
" REVISTA BRASILEIRA DE ESTATISTICA 
órgão oficial do Conselho Nacional de Estatística 

e da Sociedade Brasileira de Estatística, editado trimestralmente 
pelo Instituto ll1 asileiro de Geogt•afia e Estatística 

DIRETOR RESPONSÁVEL: WALDEMAR LOPES 

âV. FRANRLIN ROOSEVELT, 166 - TELEFONES { Redação - 42-5294 

Assinaturas - 42-7142 

Oficinas: RUA CORDOVIL, 328 - TELEFONE 30-4747 

ASSINATURA ANUAL: Cr$ 80,00 

RIO DE JANEIRO- BRASIL 

, 
SUMARIO 

GIORGIO MORTARA 

OBJETIVOS E MÉTODOS DA DEMOGRAFIA 

CASTRO BARRETTO 

O HOMEM - FATOR SUPREMO DA SEGURANÇA NACIONAL 

VULTOS DA ESTATÍSTICA BRASILEIRA 

ANTÔNIO PAULINO LIMPO DE ABREU 

DE ONTEM E DE HOjE 

BASE LEGAL DO RECENSEAMENTO GERAL DE 1950 

A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ESTATÍSTICA OFICIAL NOS 

ESTADOS UNIDOS 

ESTUDOS E SUGESTÕES 

EVOLUÇÃO PROVÁVEL DO ALFABETISMO NA POPULAÇÃO BRASILEIRA 

DURANTE O PERÍODO DE 1940 A 1950 

GIORGIO MORTARA 

AS DIMENSÕES DA EMPRÉSA E DO ESTABELECIMENTO NA INDÚSTRIA 

SALINEIRA DO RIO, GRANDE DO NORTE 

INFORMAÇÕES GERAIS 

BIBLIOGRAFIA 

LEGISLAÇÃO 

RESENHA 

127 

149 

163 

164 

184 

199 

215 

228 

235 

241 

243 



, 

INSTITUTO BRASILEIRO OE GEOGRAfiA E ESTATISTICA 
PRESIDENTE 

GENERAL DJALMA POLLI COELHO 

0 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de julho de 1934, é uma entidade de na
tureza federativa, subordinada diretamente à Preddência da República Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das 
três ordens admirdstratit•as da organização política da República e da iniciativa particular, promover e fazer executar, ou orientar tecnica~ 
mente, em regime racionalizado, o livaniamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentit·ar e coordenar as atitidades 
geográficas dentro do Pais, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro, 
Dentro do seu campo de atividades, coordena os di/mentes sert'ÍÇ08 de estatística e de geografia, fixa diretiwzs, estabelece normas técnicas, jaz 
divulgação, propõe reforma.'{, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necessárias, recla
mandu, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três ó1bitas de govêrno e os esforços cnnjugados de todos os brasileiros de boa vontade 

ESQUEMA 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes~ o do5 Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ

ficos,- e um de organização periódica- o dos Sen iço~ Censitários 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 

Nacional de E&tatística c do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orientação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de 

julho de 1934, consta de: 

Um "Órgão Administrativo", que a Secretaria-Geral 

do Consel_bo 

.. Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia-Geral, com

posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 

União, e dos Presidentes das Juntas Executivas Regionais, !epre

sentando os E8i a dos, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú

ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, com

po&ta do Presidente do Instituto, dos Diretores das cinco Repartições 

Centrais de Estatística, representando os respectivos Min,_istérios, e 

de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 

Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 

(reúne-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 

delibera "ad referendum" da Assembléia-Geral); as Juntas Executtvas 

Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variávr.l, mas guardada a possível analogia 

com a J E C (reúnem-se ordinàriamente no primeiro dia útil de 

cada quinzena) 

"Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 

isto é, "8omissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta

tísticas demográficas, estatísticas econômica&, etc ) e tantas u Co

missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores-Téc

nicos, composto de l36 membros eleitos pela. Assembléia-Geral 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

41 0rganizaçãQ Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 

de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po

lítica (Ministério da J u&tiça), Serviço de Estatística da Educação 

e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estathtica da Pre

vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís

tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta· 

tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 

cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativos 

uorganização Regional", isto é, as Repartições Centrais 

de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es-

taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 

E S T R U T U R A L 
Acre- Departamentos de Geografia e Estatística, mais os órgãos 

cooperadores: Serviço!'. e Recções de estatística especializada em 

diferentes departamentos admini&trativús regionais 

HQrganização Local", isto é, as Agências Municipais de 

Estatístiea, existentes em todos os 1-funicípios, subordinadas admi

nistrativa!Ilente à Secretaria-Geral do C N E , atraVés da res~ 

pectiva ln&petoria Regional das Agências Municipais e, tCcnica

mente, ao Departamento Estadual de Estatística 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 
coordenação, criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de marco 
de 1937, consta de: 

Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral 
do Conselho 

-'Órgãos Deliberativos'', ou sejam a Assembléia-Geral, com

posta do& membros do Diretório Central, reprc&entando a tlnião, e 

dos presidentes dos Diretório& Regionais, representando os Estado:3 

e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 

Diretório Central, composto do Presidente do Im ... tituto, do Secretário

-Geral do C N G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 

um representante especial do Minibtério da Educação ~ Saúde pelas 

instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 

do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go 

'êrno Municipal da Capital da República e de um representante do 

C N E (reúne-&e ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 

quinzena); os Diretórios Regionais, rios Estados e no Territótio do 

Acre, de composição variável, mas guardada a possível anr.logia 

com o D. C. (reúnem-se ordinàriamente uma vez por mês) 

"Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 

quantas neces5árias, e Corpo de Consultores-Técnicos, subdividido 

em Consultoria Nacional, articulada com o D C, e 21 Consultorias 

Regionais, articuladas com os respectivos D R 

B - QUADRO EXECUTIVO (COOperação federativa): 

"Organização Federal", com um Órgão executivo central, 

- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica - e órgãos 

cooperadores- Serviço5 especializados dos 1vlinistérios da Agricul

tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 

Justiça, e dos Ministério; Militares (colaboração condicionada) 

uorganização Regional", isto é, as repartições e institutos: 

que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados 

''Organização Local'',- os Diretórios Municipais, Corpos 

de lnformantes e Serviços Municipais com atividade& geográficas. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
RIO DE JANEIRO 
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Ano XII I 

, 
DE 'ESTATISTICA 

ABRIL-JUNHO, 1951 

GIORGIO MORTARA 
(Assessor-Técnico do Conselho Nacional de Estatística) 

I N.o 46 

OBJETIVOS E MÉTODOS DA DEMOGRAFIA 

SUMARIO: - Definição da Demografia e sua classificação entre as ciên
cias de observação - Etapas da pesquisa demográfica: descrição, análise, in
vestigação de relações, determinação de uniformidades, formulação de teorias. 
Interferências entre o domínio da Demografia e os de outras ciências - Caráter 
coletivamente típico dos fenômenos demográficos. - Objetivos fundamentais das 
pesquisas demográficas. Equações da população. - A observação dos fenômenos 
demográficos mediante levantamentos estatísticos. Síntese dos resultados da ob
servação em dados numéricos Objetivos da observação. Dificuldades de organi
zação e execução dos levantamentos; causas de erros. - Elaboração dos dados ob
tidos diretamente pela apuração das informações colhidas no levantamento. Ob
jetivos e formas dessa elaboração. - A interpretação dos dados sôbre os fenômenos 
demográficos: tarefas e métodos Discriminação das influências de diferentes fatô
res. - As uniformidades dos fenômenos demográficos; seus diversos tipos. Rela
ções entre os fenômenos e as condições da observação; diversos tipos dessas rela
ções: de efeito para causa, de função, de correlação. Emprêgo de processos ma
temáticos para a representação dos dois últimos tipos de relações. A coordena
ção em teorias das uniformidades verificadas. Teorias gerais e teorias especiais. 
A teoria de MALTHUS. A teoria de PEARL Teorias demográficas e princípios de 
política da população. Discriminação entre a Demografia, ciência de observação, 
e a Política Demográfica, arte de govêrno e ciência aplicada - As previsões demo
gráficas. 

A 
IMPORTANCIA do estudo científico das populações humanas, não sàmente 
como auxílio para a descrição histórica e instrumento para a determi
nação de regularidades na composição e no· desenvolvimento delas, mas 

também como fonte de informações indispensáveis para a organização da vida 
social, é universalmente reconhecida. 

A revolução demográfica verificada nos últimos cem anos, através da di
minuição da natalidade e da mortalidade nos países de civilização ocidental, das 
grandes migrações para os continentes novos, e do rápido incremento dos povos 
asiáticos, deu maior relêvo a essa importância, até suscitando teorias que apon
tam as variações quantitativas e as modificações qualitativas da população como 
fator principal, senão único, do curso da história mundial. 

Mesmo reconhecendo-se a unilateralidade dessa concepção, que despreza ou
tros fatôres essenciais do destino dos povos, não se pode negar a grande influên
cia exercida pela multiplicação ou redução dos habitantes e pelas alterações de 
seus caracteres somáticos e psíquicos, sôbre a política internacional e nacional 
e a administração interior dos países. 

Parece, portanto, útil a apresentação de uma visão de conjunto dos objetivos 
e dos métodos da Ciência da População, ou Demografia 

* * * 

2. Sôbre a definição da Demografia e a delimitação do seu domínio houve 
muitas discussões, e ainda não foi alcançado suficiente acôrdo entre os estu-
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diosos As dificuldades que se opõem a êste objetivo podem ser compreendidas 
considerando-se o caráter dessa ciência 

Como diz o próprio nome, que, conforme o étimo, significa "descrição do 
povo", a Demografia é uma ciência baseada na observação da realidade, e seu 
objetivo é o estudo de coletividades humanas Ciência concreta, portanto, ciên
cia de observação, sôbre esta classificação não surgem divergências 

Se entre as ciências de observação forem discriminados os três grandes ra
mos das ciências físicas, que estudam a natureza inanimada, das biológicas, 
que pesquisam os fenômenos da vida do organismo individual, e das sociais, que 
se dedicam à investigação das sociedades humanas, torna-se óbvia a classifica
ção da Demografia, que não trata do indivíduo isolado e sim das sociedades, 
no último ramo 

Sôbre essa classificação, entretanto, pode haver discussão, em virtude das 
interferências com os demais ramos Assuntos que para alguns autores repre
sentam apenas capítulos da Demografia, são considerados por outros como obje
tivos de ciências autônomas, ou, pelo menos, de partes de outras ciências 

Sem parar nessas controvérsias, pode-se definir a Demografia, com critério 
largo, como a ciência de observação que estuda a constituição quantitativa e 
qualitativa das coletividades humanas - "populações", na terminologia demo
gráfica - e as suas variações - ou "movimentos", nessa te11ninologia 

Delimitado o domínio, convém especificar as etapas pelas quais se desenvolve 
a pesquisa demográfica 

A primeira etapa é a que COlTesponde mais diretamente ao próprio nome 
da ciência, isto é, a da descrição Descrevem-se o estado e o movimento das 
populações, aplicando-se métodos apropriados de observação, de resumo dos le
sultados desta e de medição da extensão ou intensidade dos fenômenos obser
vados - "fenômenos demográficos" 

Estabelecidas as situações e variações, indagam-se, na segunda etapa, que 
é de análise, os fatôres que contribuem para determiná-las, procurando-se discri
minar a ação de cada um dêles 

Chega-se, assim, gradualmente, à terceira etapa, que é a da indagação das 
relações existentes entre os fenômenos demográficos e as condições de observa
ção, entre as quais podem ser discernidas três categorias principais, isto é as 
circunstâncias inerentes à constituição somática e psíquica dos componentes 
das populações e dos grupos em que elas podem ser divididas, as inerentes ao 
ambiente natmal em que vivem as populações ou os grupos, e as inerentes ao 
respectivo ambiente social 

Já na segunda etapa é evidente a passagem da descrição para a investi
gação científica, a qual se torna predominante na terceira e exclusiva na quarta 
etapa, que é a da determinação das uniformidades que eventualmente se veri
fiquem, seja nos fenômenos do estado e do movimento das populações, seja nas 
relações dêsses fenômenos entre si e com a constituição e os ambientes, natural 
e social 

A quinta e mais excelsa etapa, atingida apenas pelo cientista, que viu suces
sivamente parar no curso do caminho os numerosos auxiliares com os quais ini
ciara a sua viagem, é a da coordenação das uniformidades isoladamente deter
minadas, em teorias, onde elas aparecem como outros tantos aspectos recipro
camente conexos de uma regularidade geral, mais complexa 

A constituição somática e psíquica do homem é objetivo de pesquisas das 
ciências biológicas, portanto, quando 2 Demografia estuda as relações entre os 
fenômenos da população e os caracteres constitucionais, não sàmente depende 
do auxílio das ciências biológicas, mas também, às vêzes, invade o próprio do
mínio delas 
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o ambiente natural é objetivo de pesquisas das ciências físicas; e a Déino
grafia, indagando as relações entre os fenômenos da população e êsse ambiente, 
aproveita conhecimentos e doutrinas destas ciências 

o ambiente humano é objetivo de pesquisas das ciências sociais, cujos resul
tados constituem elementos indispensáveis para os estudos da Demografia sôbre 
as relações entre os fenômenos da população e êsse ambiente 

Determina-se, assim, tôda uma série de interferências entre o domínio rla 
Demografia e os de outras ciências. Justamente estas interferências dão origem 
às controvérsias sôbre a delimitação dêsse domínio e até sôbre a definição da 
Demografia, a que aludi acima 

Cumpre, entretanto, observar que as fronteiras entre os três grandes ramos 
das ciências de observação correspondem menos a caracteres da própria na
tureza do que a exigências da limitada capacidade do intelecto humano, e, por
tanto, não estão rigidamente fixadas nem ficam completamente fechadas Há 
ciências que podem ser consideradas pertencentes a mais de um dêsses ramos; 
por exemplo, a Geografia Humana é uma ciência ao mesmo tempo física, bioló
gica e social, a Antropologia e a Criminologia são ciências biológicas e sociais 
E a própria Demografia participa do caráter de ciência biológica, em virtude da 
profunda influência dos fatôres constitucionais sôbre os fenômenos da popu
lação, a análise desta influência constituindo uma parte essencial das pesqui
sas demográficas. 

* * * 

Os fenômenos que se encontram nos domínios das ciências de observação po
dem ser discriminados em três grandes categorias A primeira é dos "individual
mente típicos", que apresentam regularidades no caso individual, como a reação 
química pela qual dois átomos de hidrogênio e um átomo de oxigênio se reunem 
para formar a molécula d'água A segunda categoria é a dos fenômenos "cole
tivamente típicos", que apresentam regularidades apenas se forem observados 
por massas ou coletividades de casos, como a proporção dos sexos nos nascimen
tos A terceira, a dos "atípicos", que não apresentam regularidades nem isolada
mente nem coletivamente considerados, como o terremoto 

Os fenômenos demográficos pertencem à categoria dos coletivamente típi
cos, portanto, a Demografia aplica nas suas pesquisas os processos da metodo
logia estatística, ideados e desenvolvidos principalmente para servir ao estudo 
desta categoria de fenômenos Através dêsses processos, recebe o auxílio da 
Matemática e da Lógica, ciências abstratas Mesmo quando o número não apa
rece explicitamente, os elementos pelos quais a Demografia constrói seu edifí
cio científico representam, em geral, resultados de induções estatísticas, às 
vêzes controladas e estendidas pelo emprêgo do raciocínio dedutivo 

* * * 
Os objetivos fundamentais das pesquisas demográficas, das quais agora vou 

descrever sumàriamente o domínio, estão simbolizados nas chamadas "equações 
da população", que resumem, respectivamente, o estado de uma população em 
dado instante e a sua variação em dado intervalo de tempo 

Representando-se por P (X) o número dos habitantes que constituem a po
pulação existente no instante x, e por P, (x), P, (x), . , Pn (X), os números 
dos componentes dos n grupos em que a população pode. ser dividida, segundo 
dado critério (localização territorial, idade, condição econômica, etc ) , a equa
ção do estado da população apresenta-se na forma. 

p (X) = p, (X) + P, (X) + + P,. (X) 

Mantendo-se ao símbolo P (x) a mesma significação, de população exis
tente no instante x, e representando-se por N (h) os nascimentos, por M (h) 
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os óbitos, por I (h) as imigrações e por E (h) as emigrações, que se verificaram 
nessa população no intervalo de tempo h, medido a partir do instante x, pode-se 
escrever a equação do movimento da população: 

P (X+ h) == P (X) + N (h) - M (h) + I (h) - E (h). 

É claro que, se fôr considerado o conjunto da população mundial, desapa
recem do segundo membro da equação os têrmos referentes ao movimento mi
gratório. 

Equações análogas à acima podem ser estabelecidas para os diversos grupos 
em que se divide a população 

Na equação de estado de um grupo figuram como parcelas os números dos 
componentes dos subgrupos em que êle se subdivide. 

Na equação de movimento de um grupo desaparece, em alguns casos, o têrmo 
N (h) e aparecem, em geral, outros têrmos, que representam as passagens de 
indivíduos de um para outro grupo (como pelo cr.escer da idade, pela variação 
do estado conjugal, pelas migrações no âmbito da própria população observa
da, etc.). 

O problema básico da observação demográfica é justamente o de conhecer 
com suficiente aproximação os têrmos que figuram nas equações da população; 
os problemas da interpretação concernem principalmente à pesquisa dos fatôres 
que contribuem para determinar dadas configurações dessas equações 

* * * 

A observação dos fenômenos demográficos realiza-se mediante levantamen
tos estatísticos, que, por via de regra, visam a objetivos de interêsse da admi
nistração pública ou estão baseados em registros ou pesquisas que servem a êste 
interêsse. 

Um exemplo do primeiro tipo é dado pelo censo demográfico, cujo fim prin
cipal é o de fornecer à administração pública informações sôbre a composição 
quantitativa e qualitativa da população; apenas acessàriamente, e nem sempre, 
levam-se em consideração, na sua organização, desideratos de ordem científica 

O censo é um levantamento periódico, que nos países civilizados é realizado 
com intervalos regulares, em geral de dez anos, ou até de cinco 

Outros levantamentos são efetuados de maneira contínua, tais, o dos casa
mentos, de que o próprio registro constitui a condição de validade e determina 
a data, e os dos nascimentos, dos óbitos, das imigrações e das emigrações, que, 
embora efetuados em dados prazos, ficam sempre referidos à data da ocorrência. 

Há, ainda, levantamentos que, apesar de descontínuos na execução, podem 
ser considerados quase contínuos pela sua extensão; tal a estatística do recruta
mento, que abrange todos os componentes das sucessivas gerações masculinas, 
sobreviventes na idade do recrutamento. 

Além dos levantamentos regulares, realizam-se, às vêzes, levantamentos oca
sionais, que visam a fornecer elementos para a solução de problemas especiais. 
Exemplo dêsse tipo de levantamento são o censo das "favelas" no Rio de Ja
neiro, as pesquisas sôbre habitações coletivas em São Paulo, os inquéritos sôbre 
as condições de vida dos desocupados As vêzes, os levantamentos ocasionais são 
feitos apenas para suprir a falta de levantamentos regulares. 

O levantamento demográfico pode ser geral, abrangendo tôda a coletividade 
de que se quer determinar as condições, ou parcial, ficando limitado a uma parte 
dessa coletividade, escolhida de maneira a fornecer um quadro reduzido do 
todo. Para a formação dessas "amostras" aplicam-se processos de escolha ra
cional ou casual, ou em parte racional e em parte casual. Nos últimos lustros 
tomou grande extensão o uso das pesquisas por amostra, que permitem grande 
economia de tempo e de despesa e em alguns casos tornam possíveis indagações 
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mais pormenorizadas e aprofundadas do que as que se poderiam realizar consi
derando-se o conjunto da coletividade. O êxito dessas pesquisas depende da 
adoção de critérios apropriados para assegurar que a amostra represente a ima
gem reduzida, mas aproximativamente fiel, dêsse conjunto, critérios cuja de
terminação constitui o objetivo de um importante capítulo da Estatística Meto
dológica. 

* * * 

os resultados finais da observação demográfica aparecem sempre na forma 
de números, que são dados estatísticos. i!:stes dados resumem enumerações ge
rais ou especiais, indicando quantos indivíduos pertencem a uma coletividade 
(como, por exemplo, a população do Brasil em certa data) ou a diferentes grupos 
nela discriminados, segundo um caráter ou segundo vários caracteres combina
dos (como o número dos habitantes do Brasil que, nessa data, apresentavam a 
combinação de caracteres: sexo masculino, côr preta, ocupação na agricultura), 
ou representam medidas de um caráter quantitativo individual (como o salário 
de um operário) ou resumem somas de tais medidas (como a soma dos salários 
dos operários de tôda uma indústria) . 

Chega-se a êsses resultados numéricos mediante a apuração das informações 
colhidas pela observação; apuração que hoje, em geral, se opera mecânicamente 
por meio da separação e enumeração de cartões perfurados- as perfurações in
dicando pela sua localização as medidas ou modalidades dos caracteres do caso 
individual- e pela adição de dados numéricos individuais nestes representados. 

A que assuntos se referem êsses dados estatísticos? Procurarei responder a 
esta pergunta, exemplificando alguns objetivos principais da observação de
mográfica 

No que diz respeito ao estado da população, os levantamentos censitários 
visam ao conhecimento da distribuição territorial dos habitantes e da sua con
centração em aglomerações de domicílios - e, em particular, em aglomerações 
de caráter urbano - ou dispersão em habitações isoladas, chegando-se assim 
às discriminações da população em aglomerada e esparsa e em urbana e rural, 
e às medidas da intensidade do povoamento em relação à área disponível (den
sidade territorial) e da concentração em relação ao número, à área, ao volume, 
dos prédios, dos domicílios ou das peças (densidade domiciliar). 

Os levantamentos do estado da população visam, ainda, ao conhecimento da 
discriminação dos habitantes segundo caracteres individuais. Entre as inúme
ras discriminações dêsse tipo, que podem e costumam ser realizadas, lembrarei 
as segundo caracteres biológicos, como a côr, a raça ou o grupo étnico, o sexo, a 
idade, ou outros atributos somáticos ou psíquicos; segundo o lugar de nascimento 
ou de origem do recenseado, que pode servir como indício da presença neste de 
características próprias do ambiente físico e social e da constituição da popula
ção dêsse lugar; segundo caracteres dos ascendentes do rece~seado (raça, natu
ralidade, nacionalidade, etc.) ; segundo a situação do recenseado, de membro de 
uma família ou outra convivência ou de indivíduo isolado; segundo a sua posi
ção na família ou convivência (chefe de família, filho, interno no colégio, etc ) ; 
segundo as condições políticas (nacionalidade), econômicas (ocupação), inte
lectuais (instrução), religiosas. 

Todos êsses elementos servem para dar um quadro da situação existente na 
época do levantamento. Entretanto, algumas informações têm caráter retros
pectivo: tais as que se obtêm pedindo ao recenseado em que idade se casou, ou 
quantos filhos teve, ou, ao estrangeiro, há quanto tempo chegou ao país onde 
se encontra como imigrado Aos elementos principais, escolhidos de maneira 
apropriada para dar uma visão que se poderia dizer fotográfica, juntam-se, as
sim, elementos secundários, que permitem a reconstituição parcial de uma visão 
cinematográfica. Ressaltam êstes elementos em pesquisas especiais, como as 
sôbre as condições de saúde de conscritos, segurandos, EjtC., em que não somente 

I 
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se observa com cuidado o estado atual mas também se indagam acontecimentos 
anteriores (doenças sofridas pelos próprios examinados, antecedentes patoló
gicos na família, etc ) 

No que diz respeito ao movimento da população, cumpre distinguir os levan
tamentos referentes a variações na composição quantitativa e os referentes a 
variações na composição qualitativa Registrando-se um nascimento ou um óbito, 
acrescenta-se ou subtrai-se uma unidade à população, registrando-se um casa
mento ou uma mudança, toma-se apenas nota de uma modificação de circuns
tâncias (estado conjugal, localização da habitação), que não altera o número dos 
habitantes 

Os levantamentos do primeiro tipo abrangem os fenômenos do movimento 
natural ou vegetativo da população, isto é, os nascimentos e os óbitos, e os do 
movimento social ou migratório, isto é, as imigrações e as emigrações 

Apenas os nascidos vivos representam a parcela positiva do movimento na
tural da população; entretanto, por óbvias razões, registram-se também os nas
cidos mortos e, em alguns casos, embora apenas parcialmente, os abortos O 
progresso sanitário visa a reduzir as proporções destas duas últimas categorias, 
e o conhecimento da sua extensão é útil para tôda ação nesse sentido No levan
tamento dos nascimentos, são registrados, em geral, caracteres tanto dos pais 
(reprodutores) como dos filhos (reproduzidos) Os caracteres dos nascidos, em 
geral, são apenas biológicos (raça, sexo, idade uterina, pêso, dimensões), refle
tindo condições dos pais os caracteres sociais que se costuma atribuir aos filhos 
(legitimidade ou ilegitimidade do nascimento, condição econômica, etc ) Quanto 
aos caracteres dos pais, é supérfluo repetir a enumera·ção de objetivos da obser
vação, já feita acima com referência ao estado da população, cumpre acres
centar que na estatística dos nascimentos se levam em conta circunstâncias es
pecialmente conexas com a reprodução, como o número de filhos tidos anterior
mente pela mãe ou pelo casal, a duração do casamento, a idade inicial da proli
ficação, o lugar (domicílio particular, maternidade, etc ) onde ocorreu o parto, 
o caráter dêste (simples ou múltiplo) 

No levantamento dos óbitos registram-se, de um lado, circunstâncias ine
rentes ao indivíduo falecido (raça, sexo, idade, caracteres somáticos, estado con
jugal, condição social) ou ao meio em que êle vivia (localização do domicilio), 
e do outro, circunstâncias características do próprio óbito, que se resumem na 
especificação da "causa mortis", mórbida ou violenta, e do lugar em que ocor
reu o óbito 

Estão ligados por evidentes relações com os nascimentos os casamentos, e 
com os óbitos as doenças e os acidentes, sendo êstes fenômenos em muitos casos 
os antecedentes daqueles Há, portanto, paralelismos nas organizações dos res
pectivos levantamentos, os quais, entretanto, têm também objetivos autônomos, 
em vista da importância social dos fenômenos referidos A mesma observação 
vale a respeito dos levantamentos dos desquites e divórcios, conseqüentes dos 
casamentos 

Os registros do movimento migratório visam a discriminar a quantidade e 
a qualidade dos elementos que a população adquire ou perde pelas trocas de
mográficas com outras populações Além dos levantamentos das migrações ex
teriores, realizam-se levantamentos das migrações interiores, entre diversas uni
dades geográficas ou administrativas (Regiões, Estados, Províncias, Municípios, 
Distritos, e até bairros na mesma cidade). Também para os migrantes, apuram-se 
variados caracteres individuais; em geral, procura-se registrar, ainda, os luga
res de procedência e os de destino 

* * * 

A primeira vista, parece uma tarefa simples e fácil a da organização e exe
cução dos levantamentos demográficos Na realidade, porém, encontram-se difi
culdades bem árduas, e às vêzes insuperáveis. 
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A própria enumera.ção de casos individuais está sujeita, mesmo nos países 
mais adiantados, a êrros de omissão ou de repetição Não há censo demográfico 
a que não escapem numerosos habitantes e em que outros, por via de regra em 
número menor, não sejam contados duas ou mais vézes Não há registro dos nas
cimentos que abranja todos os casos efetivamente ocorridos e não há registro 
de óbitos isento de lacunas 

As omissões às vêzes dependem das próprias condições em que se deveria 
realizar o levantamento, como nos casos de pessoas que se acham em lugares 
dificilmente acessíveis ou até não conhecidos, e que pela dificuldade das comu
nicacões estão impedidas de cumprir seu dever de cooperação com a adminis
tiação pública, mesmo se estive1em conscientes dêsse dever Mas, com freqüên
cia muito maior, as omissões são devidas à falta de compreensão, que leva ao des
prêzo de obrigações impostas pela lei, como a da declaração dos nascimentos den
tro de curto p1azo Algumas vêzes essa renitência é causada pela simples igno-
1ância, mas outras vêzes reflete o propósito bem deliberado de evitar ônus fu
turos (como os de eventuais impostos, no caso do censo, e o do serviço militar, 
no caso da declaração de nascimentos masculinos), que derivarão, ou se supõe 
que possam delivar, do levantamento ou registro atual 

Os interêsses indivtduais, que, nestes casos, conspiram contra o êxito dos le
vantamentos demográficos, são um dos fatôres mais comuns não somente de la
cunas como também de erros nesses levantamentos O moreno que se quali
fica b1anco, a qua1entona que se alivia de dois lustros, a amásia que se decla1a 
casada, o charlatão que se proclama médico, o estrangeiro que se diz nacional, 
são apenas alguns exemplos, dos mais óbvios, da má influência de motivos de 
ve1dadeiro ou suposto interêsse pessoal Acentua-se essa influência quando os 
objetivos dos levantamentos incluem informações sôbre a situação e;::onômica, 
e especialmente sôbre patrimônios ou rendimentos, ou quando está em jôgo 
diretamente um interêsse material, cmno no caso do aspirante ao segmo de vida, 
que seria recusado ou deveria pagar um suplemento de prêmio se declarasse 
antecedentes patológicos suscetíveis de escaparem ao exame médico 

Os erros dependentes da influência dêsses motivos poderiam desaparecer 
num país povoado exclusivamente por fidalgos ou altruístas perfeitos, mas há 
outros enganos que mesmo nesse país utópico persistiriam, a saber, os depen
dentes de ignorância ou desconhecimento O menino que não foi registrado no 
ato do nascimento poderá tornar-se um grande sábio, mas nunca estará habili
tado a declarar com precisão a sua idade, que não conhece O velho analfabeto, 
que, pelo contrário, foi regularmente registrado, acha-se na mesma situação, em 
conseqüência da sua falta de instrução Muitos estrangeiros residentes neste 
país acreditaram que a primeira Constituição Republicana os tivesse transfor
mado "de jure" em cidadãos brasileiros e tais se declararam, em perfeita boa fé, 
na ocasião do censo de 1890 Em numerosos casos, o médico, chamado a veri
ficar a causa de óbito de alguém que faleceu sem assistência sanitária, na falta 
de informações especifica como tal a senilidade, se se tratar de um velho, ou 
o "colapso cardíaco", que pode ser o acidente terminal de inúmeras doenças 

São, também, dificilmente evitáveis as omissões de registro de casos que de
veriam ser denunciados pelos próprios autores de crimes ou contravenções, como 
homicídios, infanticídios, imigrações ou emigrações clandestinas, etc 

Outras causas de erros estão relacionadas com os interêsses ou a ignorância 
dos próprios organizadores do levantamento ou dos colaboradores na sua exe
cução Em certa cidade européia, a delegação municipal de recenseamento acres
centou, no papel, um andar a todos os prédios de um bairro e criou, no papel, de
zenas de milhares de habitantes dessa sobrelevação imaginália, para aumentar 
a população, e logo, conforme a sua idéia, realçar o prestígio da cidade Em 
certa cidade americana, um agente recenseador fêz abundantes adições, nos 
boletins de família, às proles existentes, para aumentar a sua 1emuneração, 
parte da qual seria proporcional ao número das pessoas recenseadas São, êsses, 
apenas exemplos particulares de influências adversas, cujas manifestações, in-
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felizmente, não são raras, especialmente nos países onde é mais fraca a cons
ciência dos deveres do cidadão para com a nação. 

Vê-se, portanto, que a tarefa da observação demográfica não é tão simples 
como parecia à primeira vista, antes se torna bastante complexa e exige grande 
perspicácia na organização e execução dos levantamentos, a fim de que os erros 
de observação sejam reduzidos ao mínimo possível. 

* * * 

Os dados obtidos diretamente pela apuração das informações colhidas me
diante o levantamento são da categoria estatística dos dados brutos; isto é, 
são medidas que, tomadas por si mesmas, podem apenas ser apreciadas em re
lação à respectiva unidade. 

Assim, se soubermos que no ano de 1947 foram registrados no Distrito Fe
deral 31 763 óbitos, teremos a impressão de que são muitos, deduzida da tácita 
comparação entre 31 763 e 1. Mas se êsse mesmo número nos fôsse comunicado 
como representando os óbitos ocorridos num ano em todo o Brasil, acharíamos 
que são bem poucos, incrivelmente poucos; neste caso a impressão causada pela 
referência à unidade seria sobrepujada pela quase inconsciente comparação en
tre êsse número de óbitos e o número dos habitantes do Brasil, mais de 150 
vêzes maior 

Comparações como essa, quando forem efetivamente realizadas pela apro
priada operação aritmética, levam o dado demográfico da categoria das medi
das absolutas para a das relativas. Calculando a proporção dos óbitos em rela
ção aos habitantes, já estaremos habilitados a realizar uma primeira gradua
ção de diversas populações observadas, segundo o nível da mortalidade, isto é. 
freqüência dos óbitos Razões ou proporções análogas poderão ser calculadas 
para grupos particulares de população, por exemplo, por grupos anuais de idade 
com discriminação do sexo. Obteremos, desta maneira, não sàmente taxas ge
rais de mortalidade, que são pouco apropriadas como medidas comparativas, 
porque estão sujeitas à influência da diferente composição das diversas popu
lações, mas também taxas especiais, que permitem a comparação entre grupos 
relativamente homogêneos, por exemplo, os das mulheres de 25 anos de idade, 
dessas diversas populações. 

Notar-se-á que, enquanto a taxa geral de mortalidade oferecia em um só 
número a medida do fenômeno em cada população, as taxas especiais multipli
cam as medidas, cujo número se torna igual, para cada população, ao dos gru
pos de idade nela discriminados, ficando assim impossíveis as comparações de 
conjunto 

A técnica estatística, todavia, soube encontrar um remédio para êsse incon
veniente, pois que, conhecendo-se as taxas de mortalidade, ano por ano de idade, 
de determinada população, pode-se reconstituir a ordem de eliminação, em fun
ção da idade, de uma geração hipotética, que em cada ano da sua existência 
se supõe sujeita a uma mortalidade igual à verificada na população observada. 
Essa ordem de eliminação, ou "tábua de sobrevivência", permite, por sua vez, 
o cálculo da duração média da vida que se teria nessa geração, dado perfeita
mente apropriado para sintetizar os resultados da observação. Dizendo-se, por 
exemplo, que no triênio 1939-41 a duração média da vida era de apenas 30 anos 
no Município do Recife, atingia 49 anos no de São Paulo e se aproximava de 
64 anos nos Estados Unidos, entende-se significar que seria essa a duração 
média de vida de uma geração sujeita em cada ano da sua existência a uma 
mortalidade igual, respectivamente, à verificada, no citado triênio, no Recife, 
em São Paulo e nos Estados ,Unidos. Se em vez da vida média, medida da sobre
vivência, fôr desejada uma medida da mortalidade, tomar-se-á a recíproca da 
primeira, que representa a taxa média anual de mortalidade da geração suposta, 
no curso de tôda a sua existência. 
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ilsse é apenas um exemplo das operações pelas quais se tiram dos dados 
brutos dados elaborados - razões, médias, coeficientes, etc. -, apropriados 
para a comparaçã_o das manifestações dos fenômenos demográficos em diversas 
populações, diferentes pelo número e pelos caracteres dos ~eus componentes. 
Mas é um exemplo instrutivo, porque mostra que as elaboraçoes fornecem tanto 
dados sintéticos para comparações do conjunto - no caso, além da vida média 
aritmética e da taxa de mortalidade sua recíproca, já citadas, a vida mediana, 
que corresponde à idade em que a geração se acha reduzida à metade do nú
mero inicial; a vida nop~1al, que corresponde à idade a~~lta em que se conc~n
tra maior número de obltos, etc. -, como dados anallt1cos para comparaçoes 
pormenorizadas - no caso, as taxas anuais de mortalidade e de sobrevivência, 
as proporções dos sobreviventes nos sucessivos aniversários e as dos falecidos em 
cada ano de idade, etc 

Dá-se um passo ulterior, combinando entre si elaborações referentes a fe
nômenos diversos, reciprocamente relacionados. Assim, dispondo-se, de um lado, 
da tábua de sobrevivência para o sexo feminino, e, de outro lado, das taxas de 
fecundidade ano por ano da idade, que medem a freqüência dos nascimentos 
em relação ao número das mulheres, pode-se construir uma tábua de repro
dução, a qual indica em que medida cada geração reprodutora revive na gera
ção reproduzida. No Brasil, por exemplo, esta corresponde a pouco menos do 
dôbro daquela; nos países mais afetados pela limitação voluntária da prole, 
a geração reproduzida não chega a igualar a reprodutora. 

Aplica-se um método mais simples de comparação para eliminar a influên
cia da.s diferenças de composição das diversas popu~ações, adotando-se uma com
posição-padrão e supondo-se, sucessivamente, que a intensidade do fenômeno, 
em cada grupo nesta discriminado, seja igual à verificada 11a população A, na B, 
na C, etc. Também por êsse método pode-se chegar a comparações de con
junto. Anàlogamente, por um processo que é o recíproco lógico daquele da popu
lação-padrão, mede-se a influência das diferenças de composição das diversas 
populações, adotando-se para cada grupo nestas discriminado uma intensidade
-padrão e supondo-se, sucessivamente, que essa mesma intensidade se verifique 
no respectivo grupo da população A, da B, etc., conforme a composição efe
tiva destas. 

Todo um outro conjunto de métodos tem como objetivo possibilitar compa
rações corretas, e possivelmente rápidas, entre a composição de diversas popu
lações A discriminação destas em grupos resume-se em dados proporcionais, 
como as percentagens, as medidas em que aparecem nos indivíduos caracteres 
quantitativos (intrínsecos, como a estatura ou o pêso, ou extrínsecos, como o 
número dos filhos tidos ou o salário) resumem-se nas médias e nos respectivos 
dados subsidiários (médias de desvios, etc. ) , ou nas curvas de distribuição que 
permitem ao mesmo tempo a visão de conjunto e a percepção das caracterís
ticas particulares da distribuição. Quando manifestarem suficiente regularida
de, essas curvas podem ser representadas mediante fórmulas empíricas. 

Também no estudo de fenômenos demográficos de movimento, a interpo
lação - pela qual se determinam os valores dos parâmetros de fórmulas em
píricas - ou mesmo a simples representação gráfica, eventualmente acompa
nhada pelo ajustamento, facilitam a descrição simultânea das características 
gerais e das particulares, que se manifestam na marcha de fenômenos, conside
rada em relação ao tempo ou a outras variáveis (como a freqüência dos casa
mentos, em dado ano, na população feminina, em função da idade da noiva, etc.) . 

Ao lado das médias, meios de representação exclusivamente sintética, os pro
cessos gráficos, as interpolações e os ajustamentos constituem auxílios eficazes 
da descrição dos fenômenos demográficos, em virtude do seu caráter de repre
sentações simultâneamente sintéticas e analíticas. 

* * * 
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Pela aplicação dos processos de medição, que permitem a comparação cor
reta entre as manifestações dos fenômenos demográficos em diversas popula
ções, ou em diversos grupos da mesma população, ou no mesmo grupo em épo
cas diferentes, conclui-se a etapa da descrição e se inicia a da interpretação. 

Cumpre, todavia, notar que já a descrição está orientada de acôrdo com 
as exigências da interpretação, sugeridas pela experiência anterior ou por hi
póteses que se deseja controlar Assim, discriminam-se os óbitos e os habitantes 
segundo classes anuais de idade, para o cálculo de taxas de mortalidade, por
que a experiência mostrou que a freqüência dos óbitos tende a variar em função 
da idade, sendo, entretanto, limitada essa variação no curso de um único ano 
de idade (exceto o primeiro, onde em geral a discriminação é feita por meses 
e até, no primeiro mês, por semanas), discriminam-se os associados de insti
tutos de seguro para o caso de doença segundo tipos de constituição delgada ou 
robusta (longilíneos ou brevilíneos) , para verificar se a freqüência de algumas 
doenças é realmente maior entre uns e a de outras entre os outros, como se afir
ma pelas próprias denominações vulgares dêsses tipos (temperamento tísico, tem
peramento apoplético) 

Mas, na etapa da interpretação, a pesquisa dos fatôres que influem sôbre 
o fenômeno demográfico e a determinação da sua influência tornam-se as tare
fas diretas e principais Por via de regra, essa pesquisa não precisa ser feita 
"ex novo" cada vez, pois que os estudos anteriores sôbre o mesmo fenômeno já 
indicam quais são os fatôres para os quais deve ser dirigida a atenção do intér
prete E' preciso, entretanto, que êste não se deixe dominar pela inércia, a 
qual o levaria a seguir o caminho conhecido, sem cuidar da busca de cami
nhos novos, que poderiam conduzi-lo a metas maiores ou diversas 

O que, em todo caso, se deve reiniciar cada vez é o estudo das influências 
dos diferentes fatôres Aqui também a inércia pode prejudicar a pesquisa, levan
do o intérprete a adotar, sem adequado contrôle, conclusões alcançadas pelos 
antecessores Convém, pelo contrário, manter sempre despertado o senso crí
tico, e, sem ignorar nem desprezar os resultados de pesquisas precedentes, con
trolá-los com o maior cuidado, antes de estender sua validade ao caso em exame. 

A tarefa da discriminação das influências dos diferentes fatôres é sempre 
difícil, exceto nos casos em que um dêles é absolutamente preponderante sôbre 
os demais Deriva essa dificuldade principalmente da circunstância de que, 
por via de regra, no domínio da Demografia, .fica excluída a possibilidade de 
se aplicar o instrumento mais eficaz de discriminação entre a ação de dife
rentes fatôres, ou seja, o experimento Experimenta-se com matérias inertes, 
experimenta-se com sêres vivos do reino vegetal ou do animal, mas o ser hu
mano somente em raros casos pôde ser aproveitado como "corpus vile", e nem 
sempre êsses casos honraram a humanidade 

Pois que, na observação demográfica, não se pode manter constante todo 
um conjunto de condições, fazendo-se variar apenas uma ou mais de uma con
dição, de maneira determinada pela vontade do pesquisador, como se faz no 
experimento, aplica-se, em geral, um processo sucedâneo, cindindo-se o campo 
e os resultados da observação em grupos, com o objetivo de se chegar, através 
de cisões sucessivas, à formação de grupos que difiram entre si apenas por uma 
determinada circunstância, ou combinação de circunstâncias 

Mas êsse sucedâneo do experimento é bem imperfeito, porque na prática 
se torna quase sempre impossível chegar a grupos diferentes entre si por apenas 
uma circunstância ou combinação de circunstâncias, e, de outro lado, quanto 
mais se multiplicam os grupos pelas sucessivas cisões, tanto menores ficam os 
números das observações em cada grupo, e tanto mais acentuada se torna 
a manifestação das variações não significativas ou acidentais, que disfarçam 
ou perturbam a visão das significativas 

Por via de regra, o demógrafo, como aliás em geral o intérprete de fenô
menos sociais, acha-se na situação de quem, só conhecendo uma resultante, deve 
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discriminar as componentes que contribuem para determiná-la O problema não 
admite solução rigorosa, poderá ser resolvido apenas aproximativamente e a 
solução variará segundo os conhecimentos, a inteligência e a "forma mentis" 
de quem a elabora, em suma, segundo aquêle conjunto de circunstâncias indi
viduais que os cultores da ciência resumem na denominação de "equação pes
soal" do pesquisador É claro que essas circunstâncias individuais pesam mais 
no julgamento do investigador ocasional, especialmente se êle estiver buscando 
na experiência a confirmação de alguma sua opinião já formada, ou se estiver 
material ou idealmente interessado em atingir uma conclusão antes do que 
outra Entretanto, nem o cientista profissional, animado do zêlo mais puro 
pela sua missão, se subtrai à influência dêsses fatôres pessoais, hábitos men
tais, preconceitos de escola ou de teoria, e, às vêzes, certa dose de inércia, con
tribuem para fechar até os olhos que deveriam estar mais abertos 

Pela crítica e pela discussão, que exigem liberdade plena e ilimitada nos 
domínios da ciência, retificam-se gradualmente os erros individuais de apre
ciação, ficando assim as interpretações dos fatos cada vez mais aproximadas da 
verdade, nos limites em que essa aproximação se torna possível 

considere-se um exemplo particular, o da freqüência dos óbitos, ou morta
lidade, observada em diversas populações ou em diversos grupos de população 
Quem procura interpretar os resultados da observação, indagando as causas das 
diferenças de mortalidade verificadas entre essas popula·ções ou êsses grupos, 
já sabe que elas estão conexas com fatôres inerentes ou à constituição somática 
dos habitantes ou ao ambiente físico e ao ambiente social Um cientista cuja 
vida foi dedicada às pesquisas antropométricas estará predisposto, pelo próprio 
conhecimento profundo que tem da ação dos fatôres constitucionais, a atri
buir-lhes uma parte considerável, senão a totalidade, das diferenças observadas 
Outro cientista, cultor dos estudos de Geografia em sentido lato, será propenso 
a exagerar a influência do meio físico Outro ainda, cuja atividade se desen
volveu no campo das pesquisas sociológicas, estará inclinado a discernir e sa
lientar sobretudo a influência do meio social Cada um dêles tem uma vista 
extremamente aguda no seu domínio particular, mas se torna míope, e às vêzes 
quase cego, quando se atreve a explorar outros domínios 

Essas peculiaridades de julgamento são inevitáveis Só gradualmente, atra
vés das concordâncias e discordâncias de opiniões, o trabalho de coordenação 
dos resultados das análises científicas acabará por estabelecer de maneira satis
fatória as proporções comparativas em que os diversos fatôres contribuem para 
determinar as diferenças de mortalidade 

É óbvio, aliás, que há casos em que de fato prevalece a ação dos fatôres 
constitucionais, como na comparação da mortalidade de grupos da mesma classe 
social, coetâneos e com igual duração passada do contrato de seguro de vida, 
mas diferentes pelo tipo constitucional E que há casos em que predomina a 
influência do ambiente físico, como na comparação da mortalidade em loca
lidades maláricas e em localidades saudáveis, ou em zonas de montanha e em 
zonas de planície da mesma região E que, enfim, há casos em que se torna 
preponderante a ação do ambiente social, como na comparação da mortalidade 
infantil nos bairros ricos e nos bairros pobres da mesma cidade 

O exemplo da mortalidade presta-se para ilustrar mais uma dificuldade 
que se encontra na discriminação das influências dos diferentes fatôres, a 
saber, a que surge pelas freqüentes interdependências entre êles Tôda variação 
da natalidade tende a influir sôbre a mortalidade; mas tôda variação da mor
talidade acaba por influir sôbre a natalidade O que foi efeito torna-se, por sua 
vez, causa, e vice-versa Aliás, essa dificuldade não é especial da Demografia, 
antes é comum às ciências sociais em geral, e, em parte, às biológicas e às 
físicas 

No caso particular da Demografia, a extrema complexidade e as multíplices 
interdependências dos fatôres dos fenômenos estudados tornam extremamente 
difícil a discriminação e a medição das influências dos diferentes fatôres Ne-
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nhuma opinião encontrá aceitação geral duradoura; às vêzes, conclusões que 
pareciam inabaláveis são solapadas pela crítica e pelo próprio progresso das 
pesquisas; outras, que foram abandonadas, ressurgem em nova veste, e sempre 
fervem as polêmicas em todo o domínio dessa ciência. 

É certo que essa ininterrupta ebulição em parte depende da variabilidade 
e mutabilidade da constituição do homem, unidade elementar das ciências so
ciais, em contraste com a relativa estabilidade de constituição da célula e a 
estabilidade de constituição da molécula, unidades elementares, respectivamente, 
das ciências biológicas e das físicas. A explicação que ontem correspondia à 
realidade já hoje está em parte falha, e talvez amanhã se torne insatisfatória 
e obsoleta 

* * * 

A própria descrição dos fenômenos demográficos é suficiente para pôr em 
evidência algumas uniformidades que nêles se manifestam Outras são desco
bertas e controladas apenas na etapa seguinte da pesquisa, isto é, na da inter
pretação Falo em "uniformidades" e não em "leis", para evitar tôda confusão 
com as formas de regularidade a que costumamos atribuir essa mais nobre de
nominação, as quais são regularidades de fenômenos individualmente típicos, 
válidas para o caso individual, rigorosamente, e ilimitadamente no espaço e no 
tempo; enquanto as regularidades demográficas, como tôdas as de fenômenos 
coletivamente típicos, são válidas apenas por massas de casos, aproximativa
mente, e, no que diz respeito aos fenômenos sociais, só limitadamente no tempo 
e no espaço 

Alguns tipoi) de uniformidades demográficas, que já aparecem pela simples 
descrição, concernem à marcha dos fenômenos através do tempo 

O tipo mais perfeito delas é o da chamada "estabilidade estatística", que 
se acha quase, mas não completamente, realizada nas proporções dos sexos nos 
nascimentos, fenômeno determinado em parte preponderante por fatôres bioló
gicos (parecem ser exclusivamente fatôres desta categoria os que determinam 
as proporções dos sexos nas concepções, mas as eliminações pré-natais, em con
seqüência das quais podem ficar alteradas as proporções dos sexos nos nasci
mentos, dependem em parte considerável de fatôres sociais) . As oscilações 
dessas proporções são muito semelhantes às que se verificariam nas proporções 
das extrações de bolas, realizadas com uma urna onde elas estivessem na pro
porção de 515 brancas para 485 pretas e onde fôsse mantida constante essa 
proporção repondo-se cada vez na urna a bola extraída (correspondendo a re
presentação maior ao sexo masculino) . 

Outros fenômenos apresentam oscilações moderadas em tôrno de um nível 
quase constante, mas são raros os em que essa uniformidade chega a aproxi
mar-se dos caracteres da estabilidade estatística Muitas vêzes trata-se de fe
nômenos que variam muito lentamente através do tempo, de modo que, consi
derando-se períodos curtos, êles podem parecer tendencialmente estacionários; 
porém, ampliando-se o período de observação, revelam-se os movimentos que 
dantes ficavam disfarçados pela sua própria lentidão Assim acontece com as 
taxas de mortalidade nas idades mais avancadas 

Considerados em longos prazos, êsses p1:óprios movimentos podem manifes-
tar regularidades que em outros fenômenos já aparecem no curso de intervalos 
menos amplos Tais as tendências, que consistem na persistência, ou pelo me
nos na persistente prevalência, de dado rumo na variação Um exemplo típico 
é o da tendência da mortalidade para a diminuição, nos países civilizados, du
rante os últimos cem anos; à relativa continuidade com que se realizam o pro
gresso sanitário, a difusão da instrução e o melhoramento do padrão de vida 
corresponde a constância dessa tendência. Outras uniformidades que se po
dem encontrar são as do caráter cíclico ou periódico das variações dos fenô
menos demográficos, como as que se verificam na freqüência dos casamentos 
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em relação às fases de expansão e depressão dos ciclos econômicos e as que se 
observam nos óbitos por doenças do aparelho respiratório em relação com a su
cessão das estações no curso do ano. 
· Assim como a verificação de tendências dá indício da continuidade com 

que agem alguns fatôres dos fenômenos demográficos, facilitando, pelo conhe
cimento dessa característica, a sua discriminação, a verificação de variações 
cíclicas ou periódicas restringe a busca dos respectivos fatôres entre as circuns
tâncias dotadas de tais características de ação . 

É claro, também, que, se forem verificadas variações bruscas, se limitará 
a indagação das suas causas às circunstâncias de caráter excepcional, como 
guerras, cataclismos, epidemias, ou descobrimentos de rjcas jazidas minerais, rá
pidos desenvolvimentos de indústrias, etc.; mas neste caso não há mais uni
formidade e sim alteração de uniformidades. 

A própria aproximativa constância de alguns fenômenos de movimento 
traduz-se em aproximativa constância de distribuições de caracteres. Varia 
pouco, de um ano para o outro, a proporção dos nascidos com cabelos de cada 
matiz de côr; em conseqüência, nos diversos anos, a distribuição proporcional 
dos nascidos segundo os matizes dos cabelos se mantém mais ou menos cons
tante. Varia pouco, de ano para ano, a freqüência dos casamentos das mulhe
res em cada idade; em conseqüência, apresenta mais ou menos a mesma forma, 
nos diversos anos, a distribuição por idade das noivas Anàlogamente, encon
tram-se aproximadas estabilidades das formas de distribuição, não somente 
de caracteres somáticos ou psíquicos (perímetro torácico, memória), como tam
bém de caracteres extrínsecos (produtividade do trabalho individual, renda in
dividual) , as quais dão indício da relativa estabilidade dos fatôres dêsses fenô
menos, facilitando, assim, a determinação dêstes fatôres. 

Outras uniformidades encontram-se nas relações entre as medidas dos fe
nômenos demográficos e as circunstâncias da observação Podem, de certa ma
neira, ser consideradas como um tipo especial de regularidades da marcha dos 
fenômenos através do tempo as inúmeras uniformidades que se verificam no 
desenvolvimento de fenômenos demográficos em função da idade, pois que esta 
variável representa o tempo medido a partir do instante do nascimento. As 
medidas dos caracteres somáticos e os índices quantitativos dos caracteres psí
quicos variam em relação à idade, ràpidamente na infância e na adolescência 
e lentamente nas sucessivas fases da existência, até a da extrema velhice, em 
que a variação se acelera, mas em rumo oposto do inicial. A freqüência dos 
próprios fenômenos do movimento da população varia em relação à idade: a 
mortalidadf' diminui desde o início da existência até a época da puberdade, 
aumenta depois, lentamente no comêço e com movimento acelerado em seguida, 
a fecundidade feminina, subindo a partir da idade adolescente em que se ini
cia a capacidade reprodutora, atinge em breve seu máximo, para depois dimi
nuir, até se anular na idade madura em que termina essa capacidade. As fre
qüências das diversas doenças variam diversamente em relação à idade; e o 
mesmo acontece com inúmeras formas de atividade intelectual, econômica, so
cial e antisocial (criminalidade) . As freqüências dos casamentos e das respecti
vas dissoluções, das migrações, dos acidentes e de muitos outros fenômenos va
riam, também, em relação à idade. Medindo o tempo decorrido desde o nasci
mento dos indivíduos observados, a idade indica a progressiva modificação de 
seus caracteres somáticos e psíquicos, em relação aos quais tendem a variar 
inúmeros fenômenos biológicos e sociais. Daí a importância, para o demógrafo, 
da verificação das uniformidades que se manifestam nessa variação 

Em outras uniformidades não figura nem explícita nem implicitamente o 
elemento tempo; assim, em tôdas aquelas pelas quais a medida de um fenômeno 
se relaciona com outras condições da observação. Desde a antiguidade, obser
vara-se que a morbidade e mortalidade por malária se verificam em localiàades 
próximas de águas estagnadas; mas apenas em época recente foi esclarecida a 
relação existente entre a manifestação da doença e a presença das águas. Pri-
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meiro foi verificada empiricamente uma coincidência; depois, muito mais tarde, 
ela foi esclarecida, pelo descobrimento das circunstâncias que contribuem para 
determiná-la Aliás, é isto que acontece na maior parte dos casos: começa-se 
por verificar coincidências e uniformidades e somente pouco a pouco, e nem 
sempre, se chega a descobrir os fatôres de cujas ações elas resultam 

A maior parte das relações que se encontram entre os fenômenos demo
gráficos e as condições da observação não se enquadra no esquema lógico da 
relação entre efeito e causa, nem mesmo no da função, no sentido matemático 
dessa expressão Talvez, alguns exemplos ajudem a compreender a natureza 
dessas relações 

Dividindo-se um regimento em dois grupos igualmente numerosos e homo
gêneos entre si pela composição, e aplicando-se exclusivamente aos componen
tes de um dêles a vacinação antitifóidica, poder-se-á observar, depois, o com
portamento dos dois grupos num período epidêmico Suponha-se verificar que 
a incidência da febre tifóide é maior no grupo dos não vacinados e que a du
ração e a letalidade da doença são, também, mais elevadas neste grupo Se hou
vesse relação de causa para efeito, a vacinação deveria impossibilitar a mani
festação da doença; nenhum dos vacinados seria atingido pela febre tifóide 
O que se verifica é diverso, para o caso individual não há regra, pois que um 
vacinado poderá ficar doente e um não vacinado manter-se incólume, porém, 
se forem considerados grupos numerosos de pessoas, na igualdade das demais 
condições, a freqüência e a gravidade da doença serão menores no grupo dos 
vacinados do que no dos não vacinados Tornam-se evidentes as características, 
já lembradas, das uniformidades de fenômenos coletivamente típicos, isto é, a 
validade somente por massas de casos e, ainda, apenas aproximativa, pois que, 
repetindo o experimento, obter-se-ão resultados por via de regra concordantes 
no sentido mas não coincidentes na medida 

Outro exemplo se conhecermos não somente o perímetro torácico medido 
em cada conscrito, mas também o que se observou no pai dêle quando foi exa
minado para o recrutamento, poderemos verificar que a média Y dos perímetros 
torácicos dos filhos de pais com perímetro torácico x tende a aumentar com o 
aumentar de x Pode-se dizer que êsse Y é função de x, pois que a cada valor 
da variável x corresponde unicamente determinado valor da variável Y Mas 
os perímetros torácicos individuais y dos diversos conscritos que são filhos de 
pais com perímetro torácico x não coincidem, em geral, com a sua média Y, de 
modo que a cada valor de x correspondem vários e diferentes valores de y Não 
se pode estabelecer nenhuma uniformidade para o caso particular, o filho de 
um pai de constituição delgada pode ter constituição robusta, e vice-versa; mas, 
na massa, o perímetro torácico médio dos filhos varia em função crescente do 
perímetro torácico dos pais Mais uma uniformidade estatística, portanto, ca
racterizada pela validade apenas aproximativa e só verificável em coletividades; 
uniformidade, esta, que entra no quadro das correlações demográficas, indican
do-se pelo têrmo correlação a tendência dos resultados individuais a se distri
buírem, com maior ou menor dispersão, em tôrno da linha das médias, que, sob 
algumas reservas, pode ser considerada como a representação de uma função. 
Quanto menor é a dispersão, tanto mais estreita é a correlação, no exemplo, 
se todos os y coincidissem com a média Y em correspondência a cada valor 
de x, o perímetro torácico individual do filho ficaria rigorosamente função da
quele do pai e a correlação se tornaria perfeita, só então reduzindo-se a uma 
relação funcional Vê-se que o esquema lógico da função, na sua forma mais 
limitada, não basta para representar a uniformidade verificada na distribuição 
do caráter somático dos filhos em relação ao dos pais, a qual consiste não so
mente na variação das médias parciais Y dêsse caráter em função da variável x, 
mas também na forma e na medida da dispersão dos valores individuais y em 
tôrno das respectivas médias parciais Y 

Empregam-se, todavia, largamente funções analíticas para representar a 
marcha de fenôm~nos demográficos em função de variáveis: da população de 
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um país em função do tempo; da mortalidade dos segurados em função da 
idade; do pêso individual em função da estatura, num grupo de coetâneos; do 
período econômicament: produtivo da. e:istência, e.m ~unçã? da ~uração total 
da vida, em diversos pa1ses, etc Nas mumeras apllcaçoes desse genero, a fun
ção analítica descreve apenas com aproximação, e não com precisão, a marcha 
da função estatística, sempre representada por valores de razões ou médias, dela 
divergindo, não somente por diferenças não significativas ou acidentais, mas 
também por diferenças significativas, que todavia são julgadas desprezíveis para 
0 fim da aplicação. Cumpre, ainda, notar que, sem exceção, essas funções, 
representando, como agora lembrei, razões ou médias, descrevem a marcha de 
uniformidades verificadas em massas de casos e perdem tôda significação, ou 
se afastam fortemente da realidade, se se tentar aplicá-las à descrição do caso 
individual. Assim, nos exemplos agora citados, não seria aplicável o próprio 
conceito de mortalidade ao indivíduo isolado, para quem a freqüência dos óbi
tos em cada intervalo de idade pode assumir apenas dois valores, O ou 1; e o 
pêso de um indivíduo isolado, em função da estatura, seria apenas um ponto 
na representação em coordenadas cartesianas, ponto amiúde bem distante da 
linha que representa o desenvolvimento dessa relação no grupo considerado de 
indivíduos coetâneos 

Empregam-se, também, como já lembrei, funções analíticas para represen
tar distribuições de caracteres quantitativos individuais, revelando-se pela apro
ximativa constância dos parâmetros das fórmulas empíricas a relativa estabi
lidade das formas de distribuição Em muitos casos, distribuições, segundo o ta
manho, de caracteres quantitativos individuais, podem ser representadas com 
aproximação suficiente pela curva de GAuss ou por transformadas da mesma. 
Quando fôr aplicável essa curva, o valor mais freqüente, em tôrno do qual se 
adensam os demais, é tomado como expressão da dimensão típica ou normal do 
caráter (estatura normal do conscrito, pêso normal do recém-nascido, etc ) . 
Também êste tipo de elaborações, assim como o que visa à medição do grau das 
correlações, permite pôr em evidência, ao lado das uniformidades das dimensões 
médias verificadas na massa, as uniformidades na distribuição das medidas in
dividuais em tôrno dessas médias 

* * * 

A última e mais elevada tarefa que cabe ao demógrafo, como cientista, é 
a da coordenação, em teorias, das uniformidades verificadas Teorias gerais, 
como as que procuram resumir as relações entre o desenvolvimento demográ
fico e as condições de que êle depende, ou teorias especiais, concernentes a as
pectos particulares do estado ou do movimento da população Exemplo das pri
meiras, a teoria de MALTHUS, que visa a esclarecer a dependência do desenvol
vimento quantitativo da população através do tempo, do impulso sexual, fator 
intrínseco, e das possibilidades de subsistência oferecidas pelo ambiente físico 
e social, fator extrínseco. Exemplo das segundas, a teoria da "capilaridade so
cial" de ARSENE DuMoNT, que procura explicar a difusão do costume da limi
tação da prole no casamento pela vontade de ascensão na escala social, caracte
rística do homem moderno 

Uma adequada exposição e discussão das teorias demográficas não poderia 
ser realizada nesta sinopse Entretanto, quero apenas ligeiramente apresentar 
em formulação correta a teoria de MALTHUS, amiúde profundamente deforma
da nas exposições que dela oferecem não somente seus adversários mas também 
alguns dos seus fautores 

O sábio pastor inglês, que escreveu a sua obra fundamental nos últimos anos 
do século XVIII, salienta, em primeiro lugar, duas circunstâncias de fato, ambas 
incontestáveis Uma é a de que a capacidade de reprodução do gênero humano 
excede as necessidades normais de substituição dos indivíduos eliminados pelos 
óbitos, e portanto tornaria possível um aumento ilimitado dos habitantes do 

RB E -2 
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mundo, se êles dispusessem de meios de subsistência ilimitados (entendendo-se 
"meios de subsistência" no sentido largo de meios apropriados para satisfazer 
às diversas necessidades humanas, e não no sentido restrito de alimentos) Ou
tra circunstância é a de que, apesar do domínio conseguido pelo homem sôbre 
a natureza, que lhe permite elevar a quantidade dos meios de subsistência dis
poníveis muito acima do nível marcado pela produção espontânea, há limites 
a êste aumento, de modo que êsses meios, embora multiplicando-se com o pro
gresso da técnica produtora, não podem crescer indefinidamente 

MALTHus, portanto, não contrapõe duas variações efetivas, afirmando que 
a população aumenta em progressão geométrica, enquanto os meios de subsis
tência aumentam em progressão aritmética, como lhe fazem dizer 99% dos 
estudantes e talvez 50% dos críticos da sua teoria Êle contrapõe apenas uma va
riação só virtualmente possível, da população, à variação realmente possível dos 
meios de subsistência, chegando à conclusão incontestável de que o incremento 
efetivo da população deve necessàriamente ficar abaixo do nível virtual que 
atingiria se a capacidade de reprodução fôsse totalmente aproveitada 

Essa limitação do incremento demográfico em parte é realizada voluntària
mente pela humanidade, mediante a ação de preceitos e instituições de caráter 
social (religioso, ético, jurídico, econômico) A exaltação do celibato e da cas
tidade, as condições impostas para o casamento pela lei, pela religião e pelo 
costume, exercem forte ação limitadora da procriação, especialmente nas socie
dades onde se condenam as relações sexuais extra-matrimoniais e se exige 
certa capacidade econômica para a formação de uma nova família 

Mas essas limitações voluntárias, observa MALTHUS, nem sempre bastam 
para manter o incremento demográfic0 dentro dos limites fixados pelas possi
bilidades efetivas de aumento dos meios de subsistência, e assim as populações 
tendem a se multiplicar excessivamente. 

Daí miséria, fome, epidemias, guerras: meios pelos quais a própria natu
reza impõe as limitações que a razão humana não soube conseguir Onde não 
operam suficientemente os freios preventivos, entram em ação os freios re
pressivos. 

Entristecido pelo espetáculo dos males causados pela excessiva multiplica
ção das populações - de que ainda hoje países como a índia, a China, o Japão 
e muitos outros nos oferecem uma larga visão -, MALTHUS preconizava a ex
tensão e intensificação das limitações preventivas, menos penosas para o indi
víduo, vantajosas para a coletividade, e dependentes da vontade humana, para 
se evitarem os funestos efeitos das limitações repressivas, que, escapando ao 
nosso contrôle, transcendem, com suas vastas e indiscriminadas hecatombes, 
o objetivo da eliminação apenas do excesso de população, destroem os resul
tados do trabalho de gerações e até fazem desaparecer civilizações seculares 

Note-se que essa pregação de MALTHUS não é mais obra de cientista e sim 
doutrina de moralista, enquanto marca diretrizes para o comportamento dos in
divíduos, e desígnio de estadista, enquanto fixa objetivos para a política demo
gráfica dos governos A tarefa da Demografia como ciência de observação con
clui-se com a formulação das teorias em que se resumem e se coordenam os 
resultados da observação e interpretação dos fenômenos e da determinação de 
suas uniformidades; portanto, o julgamento sôbre a doutrina malthusiana da 
conveniência de se intensificar a ação dos freios preventivos, para se evitar 
a ação dos repressivos, cabe ao moralista e ao estadista, e pode variar segundo 
os ideais que os inspiram e segundo as condições da sociedade em que êles vivem 
Com efeito, é fácil compreender que podem ser achadas convenientes normas 
morais e diretrizes políticas diversas em um país com 84 milhões de habitan
tes em menos de 400 mil quilômetros quadrados de território, como o Japão, 
e em outro com apenas 53 milhões de habitantes em mais de 8 milhões de 
quilômetros quadrados, como o Brasil 
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Mas a teoria de MALTHUS, no aspecto de verificação da tendência à neutra:.. 
lização total ou parcial dos benefícios do progresso econômico em conseqüência 
do incremento demográfico, reflete fielmente a situação que, na época em que 
êle escrevia, era quase geral nas camadas pobres dos próprios povos de civili
zação ocidental, e que ainda hoje se observa em maiorias preponderantes de 
algumas das mais numerosas populações, como as que se adensam no Este e no 
Sudeste da Ásia. 

É verdade que nos cento e cinqüenta anos decorridos desde a publicação da 
primeira edição do "Ensaio sôbre o princípio de população" se verificaram 
acontecimentos os quais pareceram desmentir o pessimismo de MALTHUS 

Entre os que dizem respeito à produção, os principais foram o rápido povoa
mento de países novos -- sobretudo das Américas e da Austrália - e o pro
gresso acelerado e ininterrupto da técnica produtora, que contribuíram para 
aumentar grandemente a disponibilidade de meios de subsistência. 

No que diz respeito à reprodução, o acontecimento mais notável ~oi o da 
progressiva e larga difusão, nos países de civilização ocidental, do costume 
da limitação voluntária da prole, especialmente no casamento 

Mas êsse aumento excepcional dos meios de subsistência - que, aliás não 
se poderá protrair indefinidamente - não contradiz a teoria malthusiana, se 
ela não fôr desfigurada na forma incorreta do contraste entre as progressões 
geométrica e aritmética, extensão ilícita de uma simples exemplificação numé
rica, talvez usada com demasiado relêvo pelo autor Com efeito, êste quis apenas 
afirmar que, em longo prazo, o limitado aumento efetivo dos meios de subsis
tência não poderia acompanhar o ilimitado incremento virtual da população, 
sem por isso excluir a possibilidade de que, em curtos períodos, o aumento rela
tivo dos meios de subsistência seja igual ou mesmo maior do que o da população 

E esta limitação voluntária dos nascimentos, cujo excesso suscitou em al
guns países o pesadelo da decadência demográfica, justamente em um período 
em que a população do globo estava crescendo com rapidez excepcional, repre
sentaria apenas um dos freios preventivos invocados por MALTHUS, embora apli
cado com métodos diversos dos que o prudente pastor aconselhava, os quais 
consistiam no atraso do casamento e na castidade entre cônjuges, e não no uso 
de processos anticoncepcionais, a cuja propaganda, com inconsciente ironia, se 
atribuiu a qualificação de neo-malthusianismo Cumpre, aliás, advertir que 
em muitas populações a diminuição da n11talidade foi precedida e acompanhada 
pela diminuição da mortalidade, ficando assim neutralizado ou atenuado o efei
to da primeira sôbre o incremento demográfico. 

* * * 

Há cêrca de trinta anos, foi lançada pelo Professor estadunidense RAYMOND 
PEARL, demógrafo eminente, outra teoria, que teve um período de voga e ainda 
hoje conta com sustentadores autorizados. Segundo êsse cientista, que corroborou a 
sua teoria com amplos experimentos sôbre animais, especialmente insetos, com 
o aumentar da densidade de uma população, ficando inalterada a disponibili
dade de meios de subsistência, tenderia a se reduzir, gradualmente, a capaci
dade de reprodução, de modo que o incremento demográfico, inicialmente rá
pido, se iria retardando progressivamente e acabaria por se anular, não po
dendo a população exceder determinado limite De acôrdo com essa teoria, a 
forma típica do desenvolvimento da população, numa sociedade onde a dispo
nibilidade de meios de subsistência se mantivesse estacionária, seria represen
tada pela curva logística, que descreve um movimento assim caracterizado. 
Cumpre lembrar que já desde 1844 fôra proposta essa curva, para o mesmo obje
tivo, pelo matemático belga VERHULST, que procurara traduzir erv fórmula uma 
teoria do grande estatístico QuETELET, seu compatriota. Mas depois essa fórmula 
ficara esquecida, até quando PEARL e seus colaboradores a adotaram e a apli-
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caram, com aparente êxito, para descrever o desenvolvimento de várias po
pulações 

Talvez haja uma parcela d.e verdade nessa teoria, no sentido de que a capa
cidade de reprodução seja antes uma variável do que uma constante biológica, 
embora nas próprias populações humanas mais miseráveis e famintas não pa
reça se manifestar um enfraquecimento dessa capacidade, como o que os expe
rimentadores de laboratório verificaram em moscas e outros insetos criados em 
condições de excessivo adensamento. Mas os desacertos de alguns epígonos do 
mestre americano, que chegaram a considerar expressão de um limite real do 
incremento demográfico o limite superior da população de um país calculado 
por simples extrapolação de um arco da curva logística empiricamente deter
minado, fizeram cair no descrédito essa teoria. A retificação que nela intro
duziu o próprio PEARL para levar em conta os efeitos do progresso da técnica 
produtora, substituindo a curva logística simples pela "generalizada", tirou à 
teoria aquela simplicidade de interpretação que lhe atraíra tantas simpatias, 
e deixou, apenas, mais um tipo de função aplicável para a descrição do in
cremento demográfico 

* • * 

Outras chamadas teorias da população são apenas doutrinas de Política De
mográfica; tal a do "optimum" de população, pela qual se afirma que em de
terminado território e em dada fase da técnica produtora o nível mais conve
niente da população é o que permite atingir o máximo bem-estar coletivo; dou
trina professada, consciente ou inconscientemente, pelos que preconizam o au
mento da população do Brasil e pelos que aconselham a diminuição da popula
ção do Japão Mas esta não é uma teoria alcançada pela Demografia, ciência 
de observação; é, apenas, a formulação de um objetivo de govêrno, sugerido 
pela verificação do mal-estar causado na vida de alguns países pela escassez de 
habitantes e na de outros pela excessiva abundância, em relação aos recursos 
disponíveis. 

Não quero diminuir, por esta advertência, a importância da Política Demo
gráfica, que também possui, em parte, caracteres de ciência - porém, ciência 
aplicada -, mas apenas ressaltar a sua distinção da Demografia. Esta, como 
ciência de observação, observa, descreve e interpreta objetivamente os fenôme
nos reais; aquela, como arte de govêrno, aproveita os resultados da pesquisa cien
tífica para agir sôbre êsses fenômenos, procurando modificá-los conforme as 
exigências inspiradas por diretrizes políticas, econômicas e sociais e, em geral, 
por ideais morais ou religiosos Variam, portanto, muito mais, no tempo e no 
espaço, os objetivos e os métodos da Política Demográfica do que as uniformi
dades do estado e do movimento da população e as teorias da Ciência Demográfica 

Verifica-se, todavia, uma série de ações e reações entre a Demografia, ciên
cia de observação, e a Política Demográfica, arte de govêrno As necessidades 
desta contribuem para promover e orientar pesquisas daquela, as observações 
e as teorias daquela fornecem bases para a definição dos fins e a escolha dos 
meios desta 

O próprio comportamento individual, que, em medida variável, está su
jeito à influência da política da população, não fica isento da influência di
reta das teorias demográficas. Divulgadas, fora do âmbito dos especialistas, 
pelo ensino superior, pela literatura, pela imprensa, pelas discussões parla
mentares; aproveitadas, amiúde em formas adulteradas, pela propaganda de 
ideais sociais ou de interêsses econômicos ou políticos, difundidas, através dos 
inúmeros canais que, na sociedade hodierna, trazem variadas informações e 
exercem multíplices influências, essas teorias acabam por ter um papel não 
desprezível na orientação do comportamento individual O exemplo mais assi-
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nalado dessa ação é o que já .lembrei, da teoria de MALTHUS, divul~a~a, : des
figurada em relação aos intuitos do autor, pela propaganda da hmltaçao da 
prole 

* * * 

Tôda ciência de observação, além de contribuir para o conhecimento de 
situações e desenvolvimentos passados, visa a prever desenvolvimentos ulte
riores e situações futuras. 

A possibilidade e o grau de aproximação dessas previsões variam não so
mente segundo o adiantamento das respectivas ciências, mas também segundo 
a natureza das regularidades que se verificam nos fenômenos por elas estu
dados. Assim, o pastor sumério e o lavrador egípcio de há 5 000 anos já sabiam 
prever com precisão as fases da lua, enquanto o meteorologista moderno ainda 
amiúde se engana na previsão do tempo para amanhã. 

Na Demografia, como salientei, são bem raras as uniformidades rigorosas 
e permanentes, e, por isso, são bem difíceis as previsões A copiosa experiência 
de insucessos neste domínio fêz comparar os autores de previsões demográficas 
aos antigos áugures. 

É claro, todavia, que não faltam possibilidades de previsão sôbre os fenô
menos que apresentam maior regularidade ou sôbre situações futuras que são 
estritamente condicionadas por situações presentes. Estamos habilitados a pre
ver com grande aproximação a proporção do sexo masculino que se verificará 
nos nascimentos de 1953, porque essa proporção se mantém quase constante 
através do tempo Já se torna muito menos aproximada e mais aleatória a es
timativa do número absoluto que atingirão êsses nascimentos, o qual poderia 
ser fortemente influenciado por eventos imprevistos. Fica ainda maior a mar
gem de êrro na previsão do número dos que sobreviverão, dessas crianças ainda 
não nascidas, no 18.0 aniversário, isto é, no início da idade militar, número 
que dependerá seja do nível da natalidade em 1953, seja dos níveis da morta
lidade nas idades da infância e da adolescência nos 18 anos seguintes. 

Pode-se diminuir a margem de êrro, limitando a previsão à fixação de um 
máximo ou de um mínimo, conforme os casos, mas dessa maneira fica muito 
diminuída a sua utilidade Se soubermos que hoje existe neste país 1 milhão 
de brasileiros natos do sexo masculino, em idade de O a 1 ano, será fácil a 
previsão de que daqui a 18 anos se poderá dispor, para o recrutamento, no má
ximo de 1 milhão de moços de 18 a 19 anos de idade Essa simples projeção 
do presente no futuro, entretanto, representa um processo bem grosseiro, es
tando baseada na hipótese absurda da ausência de óbitos nessa geração du
rante 18 anos. Daríamos mais um passo calculando o número 'previsível dos 
sobreviventes conforme duas hipóteses de mortalidade, máxima uma e míni
ma a outra, que nos conduziriam a duas estimativas-limites. Embora ainda 
incertas, essas estimativas demarcariam o intervalo em que se deveria en
contrar o número procurado, salvo acontecimentos absolutamente excepcionais. 

Para muitos objetivos de interêsse prático, do administrador público ou do 
homem de negócios, previsões dêsse gênero são suficientes Mas elas quase não 
merecem a qualificação de previsões científicas 

Tentativas mais arrojadas foram realizadas para prever a quantidade e 
a composição futura por sexo e idade da população de diversos países, não so
mente em tempos muito próximos como também em prazos de 50 anos ou mais. 

Dois métodos principais foram aplicados nessas previsões 
O primeiro método, empregado principalmente para a previsão do número 

total dos habitantes de um país ou de uma parte do seu território, é o da 
extrapolação. Com o auxílio das observações feitas no passado, determina-se 
uma fórmula empírica, que representa o desenvolvimento da população em 
função do tempo, e se supõe que sua validez se estenda ao futuro. Os resulta
dos obtidos podem ser retificados, para se levarem em conta as modificações 
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conhecidas ou previstas dos fatôres que influem sôbre o desenvolvimento da 
população considerada; por exemplo, a tendência descendente da mortalidade, 
a afluência de novas correntes imigratórias, a interrupção de antigas corren
tes emigratórias 

Nas suas formas mais elementares, êste método se reduz às hipóteses de 
que a variação da população se desenvolva conforme uma progressão aritmé
tica ou conforme uma progressão geométrica, hipóteses amiúde aplicadas nes
sas previsões Processos, em verdade, demasiado simples, mas que, empregados 
com critério prudente, podem dar resultados não piores do que os obtidos por 
fórmulas muito mais complicadas, especialmente nas previsões para curtos 
prazos Nas de longo prazo, tanto as fórmulas simples como as complicadas, em 
geral, dão resultados muito afastados da realidade 

O segundo método, a que é preferível e quase indispensável recorrer quando 
se quer estimar, além da quantidade, a composição futura da população por 
sexo e idade, está baseado em hipóteses distintas sôbre os diversos têrmos da 
~quação do movimento da população Levando em conta a experiência do pas
sado e retificando suas indicações de acôrdo com as modificações previstas na 
ação de fatôres conhecidos, procura-se estimar o próximo andamento da mor
talidade e da fecundidade (não somente no conjunto da população, mas tam
bém, e preferivelmente, por grupos de idade) , da emigração e da imigração 
Constrói-se assim, quase como um mosáico, o futuro quadro da população, dis
criminada segundo alguns caracteres principais (lembrei o sexo e a idade, mas 
é claro que o processo pode ser estendido a outros caracteres, como a raça, a 
nacionalidade local ou estrangeira, etc ) 

Êste segundo método, aparentemente mais aperfeiçoado do que o primeiro, 
resolve-se, de fato, na coordenação entre os resultados de tantas extrapola·:;ões 
particulares - eventualmente, retificadas - correspondentes aos diferentes ele
mentos da variação da população Está exposto, portanto, assim como o pri
meiro método, o da extrapolação de conjunto, à possibilidade de fortes afasta
mentos da realidade, desde que a marcha dos diferentes elementos da variação 
da população divirja da previsão Êsses afastamentos se tornam especialmente 
amplos quando ocorrem enganos em sentidos opostos na previsão dos elementos 
positivos e dos negativos da variação (quando, por exemplo, a natalidade, em 
vez de continuar a descer, como fôra previsto, sobe, e, ao mesmo tempo, a mor
talidade, em vez de parar, continua a descer) 

Deve-se, todavia, reconhecer que as profundas perturbações da vida dos 
povos causadas pelos acontecimentos dos últimos quarenta anos contribuíram 
para tornar árduo o êxito de tôda previsão demográfica, justamente num pe
ríodo em que as próprias condições políticas internacionais suscitaram maior 
interêsse para essas profecias É justo, portanto, moderar o pessimismo que po
deriam inspirar os insucessos de previsões demográficas formuladas neste pe
ríodo, e considerar que em condições políticas e sociais menos caóticas provàvel
mente seria possível aproximar-se muito mais a realidade futura, da pre
visão convenientemente elaborada 

De outro lado, não se deve esquecer que instituições de grande importância 
social funcionam baseàndo suas atividades em previsões demográficas Um 
exemplo assinalado é o do seguro de vida, cujo fundamento consiste justamente 
na previsão da mortalidade que ocorrerá no prazo de alguns lustros O segu
rador precisa estimar antecipadamente a freqüência dos óbitos que se verificarão 
em cada ano de idade na massa dos segurados, ou em grupos especiais dêles, 
para poder calcular a importância e a data dos futuros pagamentos que deverá 
fazer, elementos indispensáveis para a determinação da medida dos prêmios 
de seguro, que êle precisa cobrar O problema seria dificílimo, e talvez inso
lúvel, se o segurador precisasse formular uma previsão exata, ou muito apro
ximada De fato, êle, em geral, supõe estacionária a mortalidade em cada ano 
de idade, mas adota hipóteses diferentes para as duas categorias de ~eguros, 
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isto é, a para o caso de morte e a para o caso de sobrevivência No seguro para 
0 caso de morte, o segurador prevê taxas de mortalidade presumivelmente supe
riores às que se verificarão nos próximos lustros; se a mortalidade efetiva fôr 
inferior à suposta, isto redundará em lucro para êle. No seguro para o caso 
de sobrevivência, o segurador prevê taxas de mortalidade presumivelmente in
feriores às que se verificarão nos próximos lustros; se a mortalidade efetiva 
fôr maior, isto também lhe resultará em lucro (Abro um parêntese para 
advertir que a concorrência entre as emprêsas de seguros tende a reduzir essas 
margens de lucro, seja pela limitação das hipóteses de mortalidade, seja pela 
participação dos segurados nos lucros Mas o que importa para o nosso as
sunto é a verificação de que essas previsões, em geral, conseguem êxito satis
fatório, justamente porque não visam a estabelecer a medida exata, ou muito 
aproximada, em que se manifestará o fenômeno demográfico da mortalidade 
ou da sobrevivência (a qual varia em função da mortalidade), mas apenas a 
estabelecer um limite superior, que em raros casos será excedido, ou um limite 
inferior, que dificilmente será atingido. 

Bem mais incertas são as previsões nos seguros para os casos de acidentes, 
de invalidez e de doença, fenômenos cujas freqüências em geral estão sujeitas 
a variar através do tempo muito mais ampla e irregularmente do que as dos 
óbitos; e a margem de êrro se torna ainda maior em outras formas de seguros 
sociais, como o para o caso de desocupação, que dependem de fatôres mais com
plexos e de ação inconstante 

Nas próprias atividades administrativas, torna-se amiúde indispensável a 
realização de previsões demográficas A administração militar prevê os efe
tivos das futuras levas; a administração do ensino, os contingentes das futuras 
gerações escolares; a administração dos abastecimentos, as futuras multidões 
de consumidores Mas, mesmo nesses casos, não é indispensável uma previsão 
rigorosa, antes é suficiente uma estimativa mínima (como no caso do recru
tamento) ou máxima (como no caso dos abastecimentos), de modo que a apro
ximação procurada é, por via de regra, bem larga 

O aperfeiçoamento da técnica demográfica tornou possíveis grandes pro
gressos na descrição do passado, mas trouxe bem limitado auxílio à previsão 
do futuro, em conseqüência da extrema variedade e variabilidade dos fatôres em 
ação E não parece provável que mesmo ulteriores avanços da Ciência Demo
gráfica possam aumentar muito o grau de aproximação das suas previsões, es
pecialmente das de longo prazo 

* * * 

Em face da expos1çao que fiz dos diferentes tipos de uniformidades demo
gráficas, talvez possa surgir a pergunta: "Mas o demógrafo ignora a História? 
Não aproveita seus ensinamentos para descobrir outras regularidades, de maior 
alcance, nos fenômenos da população?" 

Procurarei responder, sem todavia envolver-me na disputa sôbre a exis
tência e a validade de leis sociológicas, tendo, aliás, já expresso implicitamente, 
acima, minha opinião acêrca dêsse assunto 

Tanto na descrição como na interpretação dos fenômenos demográficos, 
não foram ignorados nem desprezados, pelos mais abalizados cientistas, os en
sinamentos da História, os quais, antes, tiveram um papel assinalado na inspi
ração das teorias da população 

A própria teoria geral de MALTHUS pode e deve ser encarada como uma gran
de síntese histórica, antes do que como uma obra prima do raciocínio dedutivo 
E no estudo de problemas particulares nunca foi sistemàticamente esquecida a 
experiência do passado Assim - para citar apenas alguns exemplos - o povoa
mento dos continentes foi estudado nas suas fases sucessivas, relacionadas com 
os progressos da técnica da produção; a morbidade e a mortalidade de épocas 
anteriores à nossa foram cuidadosamente pesquisadas, especialmente no que diz 
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respeito às grandes epidemias; a natalidade, também, deu ocasião a muitas 
investigações, entre as quais vale a pena lembrar as referentes à limitação vo
luntária da prole na antiga Roma e aos resultados das leis imperiais que visa
ram a combater êsse costume; as grandes migrações de povos foram recons
truídas, através de uma documentação amiúde fragmentária e incerta. 

Mas a História não revela ao demógrafo verdadeiras uniformidades, nem 
mesmo na significação bastante modesta que eu atribuí a êsse têrmo, revela ape
nas vagas analogias, oriundas da ação de fatôres semelhantes, que, porém, 
operam em condições às vêzes muito diferentes 

Sem dúvida, é útil o conhecimento dessas analogias entre fatos de época~ 
já distantes e fatos dos nossos dias, sobretudo porque relembra a constância de 
certos motivos do comportamento dos homens, de certas reações a determina
das condições, de certos resultados da ação de dados fatôres. Consiste justa
mente nesse conhecimento o maior auxílio que a História pode fornecer à for
mulação de teorias demográficas 

Cumpre, ainda, recordar que a observação estatística dos fenômenos sociais, 
instrumento principal do demógrafo moderno, é apenas um dos processos de 
que se serve a observação histórica, e só tem escassa aplicação na reconstrução 
de eventos de épocas remotas porque falta a necessária documentação de in
formações numéricas. Para o historiador da época atual, os elementos estatís
ticos representam uma parte essencial do material indispensável nas suas pes
quisas. E, nos limites do possível, foi assim mesmo em outros tempos: há esta
tísticas na história da segunda guerra mundial, de CHURCHILL, mas, também, 
nos comentários da guerra gálica, de CÉSAR 

De outro lado, o demógrafo hodierno, se confia na observação estatística 
para o conhecimento do estado e do movimento das populações, abrange, po
rém, nas suas pesquisas dos fatôres e das repercussões dos fenômenos demográ
ficos, todo o vasto domínio das condições físicas, biológicas e sociais, que o his
toriador costuma percorrer com o pensamento, quando indaga as causas e as 
conseqüências dos eventos. 

Não há, portanto, oposição entre o método estatístico e o método histó
rico; há, antes, cooperação íntima, podendo-se considerar aquêle apenas como 
uma das formas dêste 

Deve, entretanto, o demógrafo resistir à sedução das generalizações apres
sadas de analogias históricas, que conduzem à proclamàção de teorias altisso
nantes, castelos aparentemente formidáveis, mas desprovidos de alicerces, que 
se desmoronam ao primeiro temporal. Doutrinas, que pretendem ser ciência e 
são apenas romance, sôbre as fases alternas de grandeza e decadência das nações, 
sôbre a semelhança entre a evolução dos povos e a dos indivíduos (os povos, tam
bém, teriam nascimento, mocidade, velhice e óbito), sôbre a circulação das elites, 
e sôbre outros aspectos da vida dos povos, atraem invariàvelmente a atenção 
de um largo público e suscitam vivazes discussões, mas, em geral, o maior in
terêsse científico que elas apresentam está na refutação que provocam os erros 
nelas contidos. Amiúde os "best-sellers" de ontem já hoje dormem esquecidos 
na poeira dos sebos 

* * * 

Não sei se consegui o objetivo, que me propusera, de dar uma idéia do 
que representa a Demografia no quadro das ciências Mas estarei satisfeito se 
esta sumária introdução ao estudo dessa disciplina despertar em algum dos lei
tores o desejo de aprofundar seus conhecimentos sôbre um domínio de im
portância tão essencial para as sociedades humanas, conhecimentos imprescindí
veis para a discussão e a solução de muitos problemas da vida nacional 
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A SEMENTE E A GERMINAÇÃO 

OR CERTO não estará fora das cogitações dos que freqüentam esta escola 

P de altos estudos, uma análise das condições biológicas e sociais do homem 
em nosso País e por isto, honrado pelo convite para vir falar-vos, ouso 

resumir o assunto do desperdício de vidas, de valores humano, que faz o Brasil, 
na sua população. 

É bem verdade que o extraordinário desenvolvimento científico e suas apli
cações técnicas se encontram à disposição das fôrças armadas, modificando pro
fundamente a arte da guerra, transferindo dos músculos para o cérebro a pre
dominância no emprêgo da fôrça que se deslocou da energia muscular para a 
moto-mecânica, mas apesar disso e por isso mesmo, o homem continua a ser 
o denominador comum de todo o poder (1). Assistimos, nêste momento, o drama 
da invasão da Coreia do Sul que, desgraçadamente, deve ser um preâmbulo da 
III Guerra Mundial, um ensaio experimental no qual o homem, a infantaria, 
apesar de tudo, continua a ser fundamental. O homem de que vos falo não é, 
entretanto, a unidade humana primitiva, mas aquela que foi elevada, pela cul
tura e por suas técnicas, a uma valorização proporcional a essas aquisições. 

Existindo uma relação entre o desenvolvimento da civilização e a capaci
dade de um povo para a utilização das suas riquezas naturais, cumpre-nos não 
somente evitar o imenso desperdício de vidas da alta letalidade, mas ainda ele
var o padrão humano no sentido somático e no sentido cultural 

Não existe meio mais seguro de avaliar o nível social, o nível de civilização 
de um povo do que o grau de proteção, os cuidados dispensados à gestante e à 
criança. Transcendem as medidas e as leis que regem o assunto o círculo das 
paixões e dos sentimentos, para assumirem a posição fundamental da própria 
sobrevivência do homem e da sociedade que êle forma. 

Essa proteção social à maternidade e à infância não somente resulta da 
maior compreensão dos valores humanos no sentido somático e cultural, como 
promana das fundas modificações que a era industrial e a intensa urbanização 
que dela resultou, impuseram à vida e à própria reprodução Foi assim que as
sistimos o declínio da mortalidade materna e infantil no Ocidente, à medida 
que marchava a evolução industrial e a sua imposição imediata - a urbani
zação das populações. Em todos os países da Europa Ocidental, que desfrutam 
hoje taxas de letalidade infantil muito baixas, morriam, há 150 anos passados, 
300 e mais por mil dos nascidos vivos, como ainda hoje continua acontecendo 
em muitos outros países do mundo 

Um fenômeno inteligível se processa, entretanto, restabelecendo natural
mente o equilíbrio demográfico: à medida que a elevação sócio-econômica de 
um povo vai dando lugar ao declínio de letalidade infantil, pouco a pouco, vai
-se observando a redução da natalidade. Muitos fatôres concorrem para que o 
melhor aproveitamento dos nascidos reduza a fertilidade inconsiderada de certas 
populações A observação dêste fenômeno social sôbre a conduta biológica do 
homem levou o Professor THOMSON a classificar tôdas as populações do mundo em 

* Conferência proferida na Escola do Estado-Maior do Exército, em 2 de setembro de 1950 
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três categorias (2) I - Baixa fertilidade e letalidade mínima; II - alta fer
tilidade e letalidade decrescente, III - alta fertidade e alta letalidade * 

No que se refere ao aproveitamento da elevada fertilidade da população 
brasileila, onde a prolificidade média anda ao redor de 6,7 por mil e o coefi
ciente de fertilidade era, ainda em 1920, de 199,24 nascidos vivos por 1 000 mu
lheres (3), encontramo-nos ao mesmo tempo incluídos nas classes II e III por
que o imenso País apresenta variados estágios culturais que vão desde "contem
porâneos primitivos", como os Xavantes, até as mais elevadas expressões da 
cultura ocidental, nas grandes cidades industriais, passando pelas imensas ilhas 
sócio-culturais das regiões de florestas onde o homem anda perdido em pontos 
demográficos, pela estepe semi-árida, de estágio pastoril, dos sertões do Leste 
e do Nordeste, pelas populações pescadoras da bacia amazônica e da fímbria 
marítima, de predominante cultura ameríndia 

Nem se diga que a tremenda letalidade da infância é inerente a essas popu
lações mais atrasadas, agravando-se o fenômeno precisamente nos povoados, 
nas vilas, nas cidades e nas capitais dos Estados, mesmo porque, nas zonas 
rurais a vida é ao mesmo tempo primitiva e instintiva, e a amamentação ma
terna empresta à criança uma prodigiosa resistência que não desfruta o des
graçado infante ao qual se arranca o seio materno, - a criança sem o leite 
humano 

Ê preciso ver com os olhos da razão e, porque não dizer, com os olhos do sen
timento, a tragédia da infância brasileira em qualquer dessas áreas demográ
ficas e em qualquer dos grupos sociais Essa tragédia começa no ventre ma
terno porque a gestação, é claro, é um fenômeno básico para o indivíduo e 
para a sociedade As sociedades pouco evoluídas, em geral, não dão g1ande im
portância a êsse período da vida humana, mas, ainda assim, entre certos povos 
tidos como muito atrasados, certos costumes e tradições protegem e arrimam 
particularmente as grávidas 

De duas células que se conjugam e cujo pêso e volumes são infinitamente 
pequenos, evolui o óvulo fecundado, crescendo durante nove meses até atin
gir 50 centímetros de comprimento e 3 800 a 4 200 gramas Essa construção bio
lógica é feita à custa dos alimentos ingeridos pelo ser maternal, e, mesmo 
quando êste não é convenientemente suprido, fornece dos seus tecidos todos 
os materiais ao feto, para o seu desenvolvimento, embora com tremenda espo
liação do próprio organismo A natureza é implacável nos seus desígnios, ela 
"despreza o indivíduo e adora a espécie", como diz ANATOLE FRANCE Representa 
portanto, a gestação, um tremendo sacrifício da mulher e tem o seu custo, pela 
redução da capacidade de trabalho, no curso da gravidez e no parto 

A queda da letalidade infantil na Inglaterra durante esta guerra total que 
tanto deveria elevá-la, deve-se à melhor nutrição do povo, diz Sir JoHN 0RR, pe
rante a "Fabian Society" (12-2-44) (4) O mesmo aconteceu para o cresci
mento das crianças no 1 o ano de vida, que foram rigorosamente medidas, nos 
períodos de 1933-36 e 1940-42, por LEWIS FANING e MILLIGAN no primeiro se
mestre de 1942, quando foi mais aguda a escassez de protídios, verificou-se uma 
baixa na curva do crescimento, voltando as cifras dos anos anteriores logo que 
se restabeleceu o equilíbrio com os fornecimentos da lei americana dos em
préstimos e arrendamentos (5) 

O melhor aproveitamento da elevada fertilidade de que ainda dispomos 
deve ser làgicamente utilizado por um país senhor de imensos vasios demo
gráficos e fazendo esforços para povoá-los Para tanto já se encontra delineado 
um programa em início de execução, norteado pelo Instituto Nacional de Pueri
cultura, mas os fatores principais para a solução progressiva do problema re
pousam na educação, na formação dos hábitos higiênicos e na elevação do nível 
sócio-econômico das populações E' indispensável formar uma disposição social, 

* Vêde CASTRO BARRETTO. "Importância Atual dos Problemas de População" - REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, no 43, julho-setembro de 1950, págs 399-413 
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uma atitude mental em favor da maternidade, como um dever social e uma con
tribuição de todos A mulher grávida tem o mais legítimo direito a assistência, 
a Nação "a ela deve tudo, precisa dar-lhe tudo" (6) E' bem verdade que a 
nossa população tem crescido muito, de 6 milhões em 1840, a mais de 50 milhões 
em 1950 Não podemos continuar a abandonar no nascedouro êsse incomparável 
valor que é o homem, ficando a esperar de imigrantes o povoamento do Brasil 

À imigração, isto é, ao excedente da imigração sôbre a emigração, durante 
um século (1840-1940), devemos um crescimento de 3,3 milhões, o que represen
ta apenas 9,35% do crescimento total da população (7) Ao crescimento indi
reto, dependente da imigração, devemos 9,63% O total do crescimento devido 
direta ou indiretamente a imigrantes representa 19% do crescimento total, en
tre 1840 e 1940 (8) O crescimento de base da população brasileira deve provir, 
e de fato provém, do próprio incremento e a taxa anual é de 2% Apresentando 
esta taxa de crescimento, somos uma das populações mais crescentes e pro
gressivas de todo mundo, o que devemos a uma elevada natalidade que ainda 
não tende a reduzir-se, a não ser de uns 10% nos grandes centros "Diminuições 
dessa ordem indicariam uma revolução nos costumes do povo brasileiro, de 
que não aparece nenhum indício, apenas nas maiores cidades observa-se mo
derada tendência para o atraso no casamento e a limitação da prole legíti
ma (9) ." A natalidade de 42 a 44 por mil excede com largueza a letalidade, 
de 22 a 24 por mil, o que não acontece a muitos países, mesmo na América La
tina, como a Argentina e o Uruguai, onde não sàmente o crescimento da popu
lação tem dependido principalmente da imigração, como também as taxas de 
natalidade vêm caindo impressionantemente A República Argentina recebeu 
maior número de imigrantes durante o período de 1840 a 1940, do que o Brasil 
sete milhões e quatrocentos mil, mas a emigração reduziu êsse número a três 
milhões e seiscentos mil, de modo que o crescimento total de sua população 
durante o século pôde ser assim calculado por MoRTARA 41,94% devidos ao cres
cimento natural, dependente da imigração, 29,03%, ao crescimento imigratório-
58% do aumento da população argentina seriam determinados direta ou indire
tamente pela imigração (10) e apenas 42% independentes desta, enquanto 81% 
do crescimento da população brasileira independeram da imigração 

Dada a situação atual do mundo, cada vez devemos contar menos com imi
grantes, demais disso, a verdadeira função do imigrante na formação nacional 
deve ser muito mais cultural do que demográfica (11) 

Não dispomos de taxas de letalidade infantil senão em algumas cidades do 
País e principalmente nas capitais dos Estados Aí vão essas taxas, que são 
sempre proporcionais ao nível sócio-econômico das populações (12) . 

São Paulo 
Belo Horizonte 
Rio de Janeiro 
Belém 
Pôrto Alegre 
Salvador 
Recife 

135,21 
157,87 
159,24 
159,24 
187,46 
201,40 
267,03 

"Não existem palavras suficientemente expressivas e enérgicas para es
tigmatizar esta calamidade que continua sem que a detenhamos, se é que não 
se agrava, nêstes ominosos tempos de pós-guerra A classificação de muito for
te que se costuma dar à letalidade infantil acima de 100 não satisfaz para ci
dades como Recife, Salvador ou Pôrto Alegre, porque a mortalidade infantil é 
nelas calamitosa; o que não é possível é continuar neste inaudito sacrifício de 
vidas e sacrifício da mulher que se estiola para perder o fruto da gestação (13) ." 

Se porém penetrarmos o País nas suas regiões de menor vitalidade econô
mica, ficaremos horrorizados com o desperdício de vidas infantis: em Natal, a 
maior base aero-naval para a defesa do País, cuja população apresenta a alta 



152 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

natalidade média de 4,4 por família, perdíamos, em 1938-39-40, respectivamente, 
301,8, 337,90 e 353,3 por mil dos nascidos vivos no primeiro ano da vida; em 2 624 
gestações, os nati-mortos foram 37,4 por mil, os abortamentos subiram a 82,7; 
por fim, diz-nos o Dr. VILLAÇA, "das 2 624 gestações apenas se aproveitam 1 445 
produtos conceptuais, o que dá uma média de 2,3 por família ou mais de 50% 
sôbre as gestações que, como frizamos atrás, dão 4,4 por unidade" (14) . As úl
timas estatísticas não revelam modificações apreciáveis :B':stes números são 
os da população em geral Nas classes muito pobres a mortalidade de O a 1 ano 
foi de 516,7 por mil e as fichas, acompanhadas até os 12 anos, revelaram que 
o total de perdas foi 622 por mil gestações ou sejam 1,6 por família, quando o 
número de prenheses dá 4,6 por unidade ou apenas 343 por mil das gestações 
foram aproveitadas! 

A EVOLUÇÃO E O CRESCIMENTO 

Não nos alongaremos em citações demográficas e em coeficientes; preferi
mos servir-vos de guia numa longa viagem imaginária através das grandes ba
cias hidrográficas, da escassa população amazônica, das imensas fronteiras com 
os países irmãos, com tôda a sua raleza demográfica; do Nordeste, com a sua 
faixa da costa superpovoada e com seus imensos sertões semi-áridos e incrivel
mente primitivos; da imensa região Leste Brasileira, com a população de mais 
de 16 milhões, dos quais 80% em produtividade mínima; por fim, das privilegia
das terras dos Estados do Sul, onde, apesar de um nível de vida mais alto, a 
mortalidade infantil é tremendamente alta, quase tanto quanto nas regiões 
mais ingratas 

O que será da criança que vingou o primeiro ano da existência dentro dessa 
tragédia biológica, mal alimentada, subnutrida, carenciada, sem a defesa que 
uma boa nutrição oferece? Quanto sofrimento e quanta espoliação na vida 
anti-higiênica e bárbara, parasitada pelos vermes ou chumbada pela malária, 
além de todos os acidentes patológicos peculiares à infância? Tudo concorre para 
que o desenvolvimento dessas crianças seja descontínuo e imperfeito, porque 
raramente recebem as quotas de protídios, de sais e de vitaminas essenciais ao 
crescimento Vivem e crescem com uma saúde precária e com o desenvolvimen
to característico dos sêres vivos que não recebem o suficiente para crescer 
Basta dizer-vos que a criança e o adolescente devem comer em proporção sem
pre muito maior que o adulto, precisam de mais protídios, mais glucídios, mais 
lipídios, muito mais minerais e muito mais vitaminas. O adolescente deve co
mer o dobro do que comem os seus pais (15) E' êste um conceito já no domí
nio popular de muitos povos. Alí estão êles, à margem da estrada ou, o que é 
pior, à margem do rio ou da lagoa, preferida naturalmente por uma tendência 
ao menor esforço: numerosos, ventrudos e anemiados por carência e por para
sitismo, ao redor da pobre mãe, por sua vez desnutrida, espoliada, envelhecida 
precocemente pelas repetidas gestações com sacrifício nutritivo 

O rancho de sapé, a casa de adôbe, o mocambo de palha de coqueiro, são 
menos maus pela própria estrutura do que pela exigüidade, má localização e au
sência de princípios higiênicos A reprodução da vida nêsses ambientes pariá
ticos fica à mercê da luta biológica pela existência, na qual o homem perdeu mui
to das suas defesas instintivas e afastou-se em muitos pontos da conduta natural. 

Embora o homem possua uma tendência gregária, a vida grupal só oferece 
vantagens quando servida por técnicas e conhecimentos da cultura urbana ou 
pelo menos norteadores da vida coletiva Sem organização, sem os elementos 
da saúde pública, sem a regularidade dos abastecimentos, sem o domínio dos 
princípios higiênicos, a vida nos povoados, nas vilas, nas pequenas cidades tor
na-se extraordinàriamente desconfortável, a saúde muito precária, tendo como 
expressão máxima a mortalidade infantil sempre muito elevada Quanto às ci
dades maiores, não poderiam existir sem êsse conjunto de circunstâncias e de 
exigências A falta de abastecimento de abundante água potável e de esgotos 
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mantêm mais ou menos endêmicas as helmintoses, as disenterias, as febres ti
fo-paratíficas, além dos sevandijas como a môsca, os mosquitos, os percevejos e 
as pulgas, vetôres de tantas doenças O tracoma só se radica onde não existe 
água potável abundante, as múltiplas afecções da pele das crianças resultam 
das carências nutritivas e da falta de higiêne cutânea 

É de ver a vida dessas crianças da fímbria dos povoados e da maioria das 
cidades do interior, as crianças das classes sociais mais baixas e mais prolíferas, 
crescendo ao léo e morrendo como moscas, "indo para o céu", na linguagem fa
talista e conformada das pobres mães ignorantes. O professor Mac LESTER diz, 
com 1 azão, que "em matéria de crescimento não se recupera o tempo perdi
do" (16) De modo que, sendo as primeiras etapas da vida as de maior desen
volvimento físico, carecem os meninos de, pelo menos, o dôbro da alimentação 
dos adultos, para servir ao intenso metabolismo do crescimento dos seus tecidos 
ÉSSe c1escimento é feito à custa dos chamados alimentos plásticos ou sejam pro
teínas animais ou vegetais, mas principalmente as primeiras que carreiam os 
amino-ácidos indispensáveis à construção dos tecidos humanos Sais minerais, 
especialmente de cálcio, fósforo, magnésio e ferro, são igualmente indispensáveis 
nesses suprimentos As vitaminas em proporções abundantes, principalmente as 
vitaminas A, complexo B, C e D, que uma alimentação monótona e pobre jamais 
fornece, são essenciais para o crescimento 

Todos os trabalhos levados a efeito no campo da nutrição e nas válias re
giões do País revelam, são somente a pobreza qualitativa das dietas onde pre
dominam os glucídios e os protídios vegetais, como a exigüidade quantitativa 
das rações A monotonia é a regra e as crianças são as maiores vítimas desta 
pobreza, já pmque o seu crescimento exige muito mais, já porque, com menor 
defesa, são as mais prejudicadas na distribuição do pouco alimento das famílias 

O mais recente e um dos mais completos inquéritos nutricionais levados a 
efeito neste País acaba de ser realizado na região de Pôrto Novo, no Estado de 
Minas Gerais Ali encontraram os pesquisadores tôdas as carências e tôda a 
fome crônica com as suas terríveis conseqüências, resultantes da ignorância, 
da escassez da produção de subsistências, da incapacidade para escolher os ali
mentos, dos maus hábitos alimentares, do elevado custo-da-vida e do seu bai
xíssimo padrão "Nenhuma das famílias submetidas a pesquisa recebeu uma 
quota satisfatória de vitamina A " "Basta dizer que duas famílias não conso
mem proteínas de origem animal e que em tôdas há uma grande predominância 
no consumo da proteína de origem vegetal sôbre as de origem animal (17) " Ca
rências de proteínas animais, de várias vitaminas, de minerais e especialmente 
de cálcio e fósforo, que afinal reduzem o peso, a estatura e a eficiência do nosso 
homem, para criar riqueza 

Éste quadro atualíssimo repete-se por quase tôdas as regiões do País, agrava
do naquelas de economia mais pobre e maior densidade demográfica, como a 
faixa costeira do Nordeste 

Como crescer o menino, o adolescente, nesse regime de subnutrição? Ani
mais e plantas crescem naturalmente à custa do que recebem do meio, para o 
seu desenvolvimento, alimentação deficiente, crescimento incompleto, solo po
bre, vegetação maninha. Há um quarto de século que alguns médicos dêste País, 
por fôrça do seu mais acurado contato com os sofrimentos e por sua condição 
de observadores especializados, vêm denunciando o grave fenômeno da subnu
trição de 80% da nossa população Os conhecimentos sôbre o assunto e os inqué
ritos levados a efeito nestes últimos anos vêm demonstrando, não somente a ex
tensão desta desgraça, como a sua projeção sôbre os índices vitais do nosso povo 
Ao invés da maledicência de então, contra o clima e os povos das regiões tropi
cais, já nos vem de fora uma análise mais justa e um juízo mais científico, 
como êste que se estampa num dos últimos números da Nutrition Reviews: 
"Um pêso inferior, um metabolismo basal baixo, a falta de ânimo e iniciativa, a 
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recusa ao esforço físico e mental e a tendência ao sono excessivo, freqüente
mente observados entre as populações tropicais, resultam em grande parte da 
subnutrição (18) " 

Não nos reportaremos, aqui, às origens históricas e sociais dêsse fenômeno 
paradoxal da subnutrição campeando em país de tanta largueza e tantas possi
bilidades ecológicas Diremos apenas que precisamos produzir mais trigo, mais 
carne, mais leite, mais queijo, mais pescado, mais frutas, mais legumes e horta
liças, não somente para exportar mais, principalmente, porém, para que cada 
brasileiro disponha de melhor quota na sua ração Para que a mulher que gesta 
várias vêzes não envelheça precocemente, como acontece à mulher do povo; 
para que as crianças, os adolescentes, tenham mais leite, mais carne, mais ovos 
para um crescimento normal; para que os adultos disponham de alimentação 
forte e equilibrada que não somente mantém a saúde, como eleva a capacidade 
de trabalho e cria a coragem e a iniciativa 

O que se verifica pelas estatísticas dos médicos escolares de todos os países 
civilizados é que os rapazes das classes mais aquinhoadas, que_ dispõem de 
melhor alimentação, crescem mais e apresentam melhor escolaridade e melhor 
rendimento E muitos outros países têm feito imenso progresso nesse sentido e 
vêm aproveitando melhor os valores humanos 

Precisamos reduzir ou mesmo substituir certos alimentos de base, como a 
mandioca e o milho, pelo trigo e pela soja, que fornecem melhores elementos 
(aminoácidos) para a constituição da molécula humana Precisamos educar o 
povo ensinando-o a alimentar-se, modificando aos poucos certos hábitos ali
mentares que nos têm feito tanto mal Precisamos incutir, através da escola, 
da pregação constante em todos os meios convenientes, a superioridade e a im
portância de certos alimentos para a saúde, o crescimento, a capacidade de 
trabalho e a euforia de um povo, e, para tanto, devemos começar pelo preparo 
dos educadores Existem, por exemplo, magníficos filmes, como aquêle da F A O 
sôbre "Arroz e Saúde", mostrando às populações asiáticas (orizófagas) a pobreza 
do arroz branco como alimento de base e as conseqüências dessa desgraça Os 
três países da América Latina que apresentam os mais baixos índices gerais de 
nutrição, são o Chile, o Perú e o Brasil, segundo os estudos da Segunda Confe
rência Latino-Americana sôbre Alimentação, reunida nesta Capital em julho 
próximo findo 

É porque ainda assim não fazemos, que perdemos até o 15 ° ano, mesmo nas 
melhores cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, 25,6% e 28,8% dos nascidos 
vivos (19) Para a população total do País as perdas até os 15 anos devem ir 
além de l/3 dos nascidos vivos Só aos 53 anos desaparecem, nos Estados Unidos, 
os 33% dos nascidos vivos da sua população Nada disto é desanimador, visto 
que a Holanda, que desfruta um dos primeiros lugares no mundo com uma vida 
média da sua população de 64 anos, encontrava-se em 1880 abaixo da situação 
do Rio de Janeiro e de São Paulo (20) 

0 SOMÁTICO E O CULTURAL 

Havendo a c1encia moderna destruído completamente o mito da superiori
dade racial, ficou demonstrado exaustivamente que o que torna um povo supe
rior não é a côr da sua pele, nem a conformação dos seus olhos ou dos seus 
cabelos, mas, sim, a cultura de que êle é portador, isto é, os "mores", os "folkways", 
as tradições, as técnicas e os conhecimentos - os valores materiais e espiri
tuais da sua cultura, demais disso, as próprias raças, num sentido rigorosa
mente biológico, não existem, dada a mestiçagem tremenda que não permite o 
isolamento em "breeds", o que os contactos e os meios de transporte modernos, 
tornando cada vez menores as distâncias do planeta, vão acentuando "O que 
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demonstra a história é que a superioridade cultural tem passado de uma raça 
ara outra, de um para outro continente, abarcando não somente raças, como 

iambém certos fragmentos de um grupo étnico que, por determinadas razões 
históricas, se encontravam neste momento favoràvelmente situadas", diz a Pro
fessora BENEDICT, da Universidade de Columbia. 

Em verdade, as boas condições somáticas dependem, antes de tudo, da boa 
nutrição, e a boa nutrição depende do meio ecológico e da capacidade cultural 
do povo para utilizá-lo; dos hábitos alimentares que incidem sôbre alimentos 
de base convenientes ao bom desenvolvimento Crescimento, boa compleição, 
capacidade de trabalho, euforia, iniciativa, ânimo, coragem, dela dependem 
o Professor RussEL WILDER chama a vitamina B, a vitamina da coragem (21) A 
experiência nos mostra que nada nos falta para atingirmos um alto nível de 
civilização, a não ser a elevação dessas condições educacionais e nutritivas, por
que os demais fatores da cultura ocidental se expressam em nosso povo com a 
maior radicação, abolindo preconceitos, unificando a crença, os costumes e a 
tradição, e fazendo-nos amar a liberdade sob a égide do cristianismo. 

"Não existem raças incapazes, inferiores, o que existe é subalimentação e 
carência nutritiva, é parasitismo intestinal e hemático e intoxicação etílica, -
é miséria fisiológica (22) " 

o grande número de conscritos da nossa mocidade, que não atinge a esta
tura e o peso normais, é o resultado de tôdas as deficiências nutritivas que os 
acompanham na sua formação desde o primeiro dia da vida; é o fruto de uma 
existência anti-higiênica que os faz portadores de parasitas e vítimas de tan
tos males evitáveis, é a conseqüência da falta de educação que não os ensina 
a preservarem a saúde, a apreciarem o valor de uma melhor conduta biológica. 

Tendes, como poucos, a oportunidade de observar êste quadro doloroso quan
do vos chegam, especialmente de certas regiões, as levas de recrutas que ides 
instruir e preparar para a defesa nacional Não é preciso ser médico para diag
nosticar a espoliação de um grande número dêsses adolescentes que se traduz 
na pequena estatura, no pêso insuficiente, na cárie dentária generalizada, en
fim, na atitude, que expressa a pobreza muscular e a fatigabilidade 

O problema não é somente nosso, mas o que impressiona e alarma é a fre
qüência, é o percentual verificado entre a nossa mocidade Os inglêses, em face 
de um elevado número de conscritos incapazes durante a mobilização total da 
Grande Guerra, instituíram um período pré-militar com as suas "nurseries" 
onde o recém-vindo recebe um tratamento especial de elevação da sua vitali
dade, no qual predomina a magnífica alimentação A nossa atual Lei do Ser
viço Militar já ensaia modestarn.ente esta medida salutar que, uma vez cum
prida, trará resultados largamen,te compensadores. 

Quando são assistidos na infância e na adolescência, quando desfrutam um 
ambiente sócio-econômico mais elevado, quando provêm de pais mais instruídos, 
embora modestos, revelam tôda capacidade no desenvolvimento, nos esportes, 
nas aquisições espirituais com que costuma se distinguir a nossa gente, em todos 
os ramos das atividades humanas São notáveis a agudeza da inteligência, a 
iniciativa e a tenacidade dos brasileiros, mesmo nas regiões mais sacrificadas, 
como provam os pontos culminàntes da nossa história civil e militar. 

Em favor do que acabamos de dizer, leia-se o testemunho do Almirante 
INGRAM, ao despedir-se dos seus comandados brasileiros, colocando-os por sua 
iniciativa, tenacidade e bravura, entre os melhores do mundo 

O futebol é um esporte de origem nórdica, lídima expressão do espírito de 
equipe, de colaboração efetiva. Pois nesse jôgo, os brasileiros, exibindo uma 
técnica e uma disciplina impecáveis, há muito se apresentam entre os melhores 
"teams" do mundo, revelando extraordinária capacidade física, responsivi
dade, combatividade, enfim, todos os dotes e requisitos para vencer nos emba-



156 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

tes coletivos. Anote-se que os "teams" brasileiros representam bem o nosso povo: 
são compostos de brancos, mestiços e negros, e o mais difícil é distinguir, nêsses 
selecionados, os mais capazes. 

* * * 

O que a guerra moderna exige do homem é realmente espantoso, já pela 
complexidade do seu armamento, já pela intelectualização dos seus processos. 
Não somente o soldado deve ser sadio, rijo e resistente para o combate dentro 
de tanques, de submarinos, de aviões; essa resistência física tem de ser elevada 
ao máximo, apurada em verdadeira elite física excepcional, adaptada em largo 
treino às exigências extremamente árduas da motorização 

A antropometria militar, como a triagem médica para a incorporação dos 
sorteados, revelam aspectos graves da situação do nosso elemento humano. A 
insuficiência de pêso e de estatura de elevadíssimo percentual dos jovens cons
critos da população de certas regiões, coincide exatamente com as áreas de grave 
subnutrição: o que se verifica, mesmo na 1 a Região Militar, é a incapacidade 
por fraqueza orgânica, fruto de subalimentação quantitativa e sobretudo qua
litativa No total dos 18 163 apresentados às comissões médicas em 1949, nesta 
Região, 6 271 foram considerados incapazes E' tão certo que as condições sócio
-econômicas das populações se espelham nessa triagem, que nos distritos de 
Copacabana, Laranjeiras, Botafogo e Petrópolis, o número de aptos se elevou a 
75%, enquanto no Município de Campos êsse percentual não foi além de 46,63 
O que revela o Serviço de Seleção Intelectual e Profissional do Exército é igual
mente significativo quanto à qualidade da população. 

Mas a isto pode-se ajuntar o estado de saúde dessas populações, onde en
demias, como a malária, as helmintoses, a esquistossomose, e já a tuberculose, se 
agravam particularmente, num cíclo fechado, com a pobreza e a subalimentação. 

É: por isto que o Relatório do Conselho Interamericano de Defesa, que foi 
apresentado na Conferência de Bogotá, dizia, com razão: " .... no momento mi
lhares deles (latino-americanos) contribuem com pouco ou nada porque, tanto do 
ponto de vista moral como material, vivem uma vida estreita, porque são insufici
entemente alimentados, e porque não possuem conhecimentos que deveriam pos
suir se quisessem tomar parte nas responsabilidades públicas" "Somente quando 
tivermos conseguido em nosso hemisfério a elevação do padrão de vida de mi
lhões de seres humanos, atualmente subvalorizados, será possível contar com 
êles para uma completa e efetiva contribuição quer como combatentes, quer 
como produtores, atrás das linhas de frente (23) " 

Não é preciso neste caso sair da Capital Federal, onde o êxodo rural lança 
continuamente dezenas de milhares de deserdados, de famílias rurais paupérri
mas e inteiramente desaparelhadas para a vida urbana, que vêm formar as fa
velas, pesando sôbre os serviços sociais, sôbre o abastecimento e criando os mais 
graves problemas da formidável criminalidade, do abandono da infância e da 
letalidade infantil, dos menores abandonados, todo o cortejo da ignorância, da 
miséria e da fome. No inquérito levado a efeito nas Favelas do Rio de Janei
ro (24) foram encontrados 34% da população com menos de 13 anos e 14% 
entre 13 e os 20 anos, isto é, quase 50% abaixo de 20 anos - o melhor dela -
a população emergente, pràticamente sem confôrto, sem assistência, sem colo
cação e dentro do meio terrível no que se refere à conduta social Ali, para cada 
100 que trabalham e ganham, existem 175 que nada percebem. 

* * * 

Se ao adolescente falta uma nutrição adequada que o deixa minguado no 
pêso e na estatura, muito mais lhe falta a escola atual para a vida atual, para 
o preparo das massas de técnicos que devemos formar para a produção agrí-
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cola e industrial, e, conseqüentemente, para a defesa nacional. O número dessas 
escolas entre nós é tão pequeno, que consideramos uma das mais· imperiosas 
necessidades desta nação o seu rápido e progressivo aumento. 

"Só assim assistiremos em breve a obra de transformação de uma grande 
massa que vive como que à margem da nossa economia Assim, produzindo mais 
e em melhores condições, não seremos um País de subcompradores (25) ." 

Já tivemos ocasião de dizer alhures que, psicologicamente, o adolescente é 
plástico, é otimista, é crédulo, e, sobretudo, olhando o futuro, pretende reformar 
e melhorar, devotando ao serviço das causas uma grande capacidade de sacri
fício. Daí, a exploração de taumaturgos velhacos e pretensos reformadores con
temporâneos, que orientam os seus maiores cuidados para a mocidade, cultivan
do místicas e despropósitos, subordinando-a absolutamente aos seus desígnios 
psicopáticos 

Plasmar a juventude ética e psicologicamente, educá-la dentro das normas 
e hábitos de vida do meio cultural, é talvez a mais elevada missão nacional, por
que representa não somente a continuidade da cultura como a base da evolu
ção de um povo (26) . 

0 RENDIMENTO SOCIAL 

o rendimento social é o resultado da contribuição que o indivíduo ou o grupo 
faz para a criação de riqueza e de progresso de uma coletividade Contribuem 
para êsse rendimento tôdas as classes da sociedade e êle se espelha no desen
volvimento, eficiência e bem-estar de cada uma delas 

As contribuições para o rendimento social são portanto variadíssimas por 
sua natureza e por seu valor, mas tôdas elas concorrem para o equilíbrio e para 
o desenvolvimento nacional. E' claro que as regiões menos desenvolvidas nas 
quais o homem pode fazer menor utilização da ecologia, por contingências his
tóricas, geográficas e culturais, contribuem muito menos para o rendimento 
social, em todos os sentidos O ideal seria, por auxílios recíprocos, por uma me
lhor distribuição de meios e recursos técnicos e financeiros, a obtenção de um 
melhor equilíbrio das contril?uições. 

A economia oferece-nos um índice expressivo: na primeiro semestre de 1950, 
o Brasil fêz exportações no valor de Cr$ 2 803 251 000,00, importando em Cr$ 
2 286 167 000,00 Nêsse total as regiões Norte e Nordeste exportaram Cr$ 
231 208 000,00 e importaram apenas Cr$ 153 605 000,00; entretanto, estas regiões, 
representando 53% da superfície do País e contando com 28% da sua população, 
contribuem apenas com 8,68% para a exportação e 6,7% para a importação. 

O rendimento social se traduz inteiramente na defesa nacional, ao serviço 
da qual se deve encontrar, em dado momento, todo o esfôrço de uma nação, 
porque a guerra moderna é integral, nela tomando parte tôda a população, 
e a mobilização é, conseqüentemente, total. 

O potencial humano mobilizável deve ser logicamente maior, onde maior fôr 
a densidade e o nível cultural da população, os seus recursos, a fim de evitar 
profundos desequilíbrios demográficos em regiões menos ricas e subpopuladas 

Os países muito avançados, dispondo de excelente organização militar, po
dem mobilizar seu potencial humano até elevadíssimos percentuais; dadas, po
rém, as nossas deficiências e as nossas possibilidades financeiras e técnicas para 
a mobilização, e especialmente para equipar, abastecer e movimentar enormes 
massas, limitamos a 4% a nossa capacidade de mobilizar para as armas, o que 
daria um efetivo de 2 152 000 (dois milhões e cento e cincoenta e dois mil 
homens) 

Se considerarmos apenas a população masculina entre 15 e 50 anos, que 
é de 12 203 598 (26a), veremos que a mobilização passaria de 17,6 dessa população 
masculina combatente. 

R.B.E.- 3 
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A população calculada do Brasil, em 1950, (26b) é de 50 milhões e 700 mil 
habitantes, cabendo às regiões fisiográficas: 

REGIÕES POPULAÇÃO PERCENTUAL MOBILIZÁVEL 

Norte. 1 820 523 3% 54 616 

Nordeste 12 257 638 4% 490 308 

Leste .. 19 204 346 4% 768 174 

Sul.. . 15 884 678 5% 794 234 

Centro Oeste 1 532 875 3% 45 986 

TOTAL. 50 700 000 - 2 153 318 

É ainda de grande importância, do ponto de vista militar, a distribuição 
proporcional da população de idade conhecida, por grupos de idade, o que de
pende da vida média dos indivíduos de uma população O grupo etário mais 
importante é situado entre 20 e 49 anos, mas o grupo de 15 a 19 representa as 
reservas imediatas para o preenchimento dos claros nas guerras contemporâ
neas, quase sempre com probabilidades de longa duração No grupo etário de o 
a 19 anos, a população brasileira, por sua elevadíssima fertilidade (1940), en
cabeça uma lista de 20 países, com 5 332 por 10 000 habitantes Nos gru
pos de 20 a 39 anos e de 40 a 59 anos, dispondo apenas de 2 930 e 1 331, respecti
vamente, cedemos êsse primeiro lugar, pois encontram-se à nossa frente, na 
América, os Estados Unidos com 3 130 e 2 095 respectivamente, e vários outros 
como a Argentina, a Venezuela, o México, a Colômbia, o Chile e o Perú 

A soma dos brasileiros do sexo masculino, nos grupos etários de 15 a 39 e 
de 40 a 59 anos numa população calculada de 50 milhões e 700 mil habitantes, 
é de 13 594 898, que é o total absoluto de potencial humano combatente da nossa 
população em 1950 e representa 26,41% da população total do País. 

Do ponto de vista da defesa nacional, aumentar a população é um impera
tivo para os países subpopulados, mas cumpre aumentá-la na quantidade e 
melhorá-la na qualidade, isto é, na eficiência do homem como soldado e na 
qualidade da mão-de-obra necessária para a defesa, na seleção intelectual e 
técnica para conduzi-la com êxito Sem dúvida encontramos na boa imigração 
um fator dêsse crescimento e um aporte de elementos culturais de aperfeiçoa
mento, mas nenhum povo consciente esperará da imigração o seu crescimento; 
por isto, insistimos em que a imigração deve ser principalmente cultural e só 
secundàriamente demográfica. 

"Já tivemos o exemplo da imigração japonesa dirigida, que se nos preten
dia impor, com o seu isolamento cultural, com a sua endogamia e as suas 
"Shindo-Remei". Uma vez mais, insistimos em afirmar o nosso empenho por 
uma imigração conveniente, uma imigração de finalidade mais cultural do 
que demográfica, porque o inconsiderado e rápido aumento da população por 
massas imigrantes, principalmente de desajustados de cultura urbana, traria 
para a Nação maiores dificuldades do que vantagens. Porque aspirar um au
mento mais rápido da população dêste País, quando ela cresce na proporção 
de mais de um milhão por ano e 40% dos brasileiros, completamente abando
nados, vivem um padrão de vida ínfimo? 

Na imigração dos séculos anteriores, predominavam os ousados, os fortes, 
os aventureiros que, em busca do ouro, da posse da terra e suas riquezas, foram 
os pioneiros que investiram contra o desconhecido, contra a barbaria do íncola. 
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A imigração atual é n. 'li to d1..:erente, não é mais espontânea, é dirigida e exi
gente, reivindicadora, e, em geral, é de cultura urbana (27) " 

Dispõe o País, apesar da sua raleza demográfica, de 50 700 000 habitan
tes (28), ou seja, metade da população da América do Sul, mas tornando-se 
a guerra cada dia mais complexa, mais técnica, mais mecanizada, exige da 
unidade humana que nela toma parte, mais preparo para fazê· la As popula
ções agrícolas têm menos possibilidades, neste particular, do que as industriais, 
mais familiarizadas com equipamentos modernos e máquinas especiais que exi
gem as tropas motorizadas, a aviação, e a engenharia militar. A população in
dustrial terá ainda de acionar tôdas as indústrias bélicas supridoras das armas 
modernas e do imenso desgaste do material de guerra. Numa palavra, não so
mente a indústria em si mesma como a própria agricultura mecanizada for
mam uma população adequada à guerra dos nossos dias, pelo preparo técnico 
de que dispõem. Não somente multiplicam a eficiência em combate como au
mentam extraordinàriamente os suprimentos exigidos em grande quantidade, 
no momento em que se desvia para as armas um alto percentual da população 
produtora 

É ainda da maior importância para o rendimento social a melhor utiliza
ção do homem em todos os sentidos e especialmente do homem de elite, ins
truído e especializado Seria da maior conveniência restringir a liberalidade 
~om que se costuma reformar e aposentar, em nações que criaram leis sociais 
intempestivas "Reduzem o potencial humano - a capacidade de trabalho da 
Nação", diz o Professor argentino GoNZÁLEz GALÉ, "de maneira perigosa e se 
aumentam os encargos que recaem sôbre os ativos, os quais, em última análise, 
são os que pagam tudo (29) . " 

"O homem é a medida de todos os valores", dizia o excelso PLATÃo. É, afinal, 
a criatura criadora, única em tôda a natureza que se aperfeiçoa e se eleva por 
êsse poder criador,- poder criador de riqueza, de bem-estar, de paz, de felicidade. 
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ANTÔNIO PAULINO LIMPO DE ABREU 

VISCONDE DE ABAETÊ 

M AGISTRADO, Presidente de província, Deputado à Assembléia-Gerai Legislativa, Pre
sidente de Câmara, Senador do Império, Presidente do Senado anos seguidos, encar
regado de delicadas missões diplomáticas no Rio da Prata, Conselheiro de Estado, 

ocupante, em várias oportunidades, de postos ministeriais - vulto eminente da vida pública 
brasileira no primeiro e no se~undo Império -, ANTÔNIO PAULINO LIMPO DE ABREU, 
Visconde de Abaeté, prestou, também, serviços à Estatística brasileira. 

Muito jovem, nos primeiros estágios de sua carreira de maAistrado, que haveria, rnais 
adiante, de alcançar os mais altos níveis, LIMPO DE ABREU, despachado como Ouvidor da 
Comarca de Paracatu, em Minas Gerais, reali$DU, em 1822, um recenseamento local, que 
incluiu não só o número de habitantes e prédios dos diversos Têrmos, como também des
crições pormenorizadas do meio físico. 

Naquela época, estendia-se a referida Comarca por extensa área da então Província 
de Minas GeraisJ abran4endo, além da sede, os Têrmos de Araxá, Desemboque, SaiAado 
e São Romão Lutando com as dificuldades resultantes da falta de comunicações, em zona 
tão distante dos centros mais desenvolvidos, e tendo de cumprir a missão de pacificação 
dos ânimos locais exaltados, que o levara até lá, nenhum dos muitos obstáculos encontrados 
desencorajou LIMPO DE ABREU de levar a cabo tarefa a bem dizer marAinal àquelas do 
seu ofício jurídico 

As Reflexões que deixou, acêrca de Paracatu, integram um dos mais curiosos e escla
recedores documentos a respeito das condições gerais de vida no interior do País Relere-se 
LIMPO DE ABREU, aí, ao clima, relêvo, distribuição das águas fluviais e lacustres, re4ime 
de chuvas, situação sanitária e outras particularidades fisiográlicas da região, bem como aos 
usos e costumes dos habitantes, atividades principais, vida religiosa - 11sem mescla de 
superstição", como assinala - e vocação pacífica e construtiva Essas Reflexões decorreram 
em grande parte dos resultados do recenseamento que, sOzinho e sem maiores recursos, 
efetuou para que melhor ficasse conhecendo tôda a zona compreendida pela Comarca e, 
também, para que, com maior certeza e seAurança, pudesse sugerir e propor às autoridades 
superiores as medidas que julgasse mais aconselháveis e oportunas para o p~ogresso local 
Denotava, já então, a larga visão do estadista, que viria a ser, e cuja profunda experiência 
e sabedoria o credenciaram aos cargos e missões de maior relêvo no BrasiJ .. Império. 

Nascido em Lisboa, em 1798, descendia LIMPO DE ABREU de prestigiosa família lusa, 
tendo sido seus pais o Tenente-Coronel de Engenharia MANOEL DO ESPÍRITO SANTO LIMPO 

e D. MARIA DA MATERNIDADE DE ABREU E OLIVEIRA 

Cedo órfão de pai, ficou sua mãe com direito a uma pensão do 4ovêmd portuAuêsJ 
pelos trabalhos publicados por seu marido, matemático de nomeada. Concedida por D. 
JoÃo VI, essa pensão devia ser paga no Rio de Janeiro, onde se achava o Príncipe Regente. 
Assim é que veio LIMPO DE ABREU, muito criança ainda, para o Brasil, na companhia da 
mãe, e aqui fêz os estudos secundários, no Seminário de São José, lindos os quais se,guiu, 
em 1815, para Coimbra, onde tirou o curso de Direito. 

Diplomado em 1820, regressou ao Brasil, nesse mesmo ano, decidido a seguir a carreira 
jurJdica, e sendo nomeado, no ano seguinte, Juiz de Fora da Vila de São João dei Rei, 
daí removido, em 1822, para a Comarca de Paracatu, onde teve ensejo de levar a eleito 
o recenseamento local, já mencionado. Fêz rápida e brilhante carreira de magistraçlo, atin .. 
gindo, ainda relativamente moço, o pôsto de Ministro do Supremo Tribunal de Justiça, 
pouco depois se aposentando 

A vida pública de LIMPO DE ABREU, entretanto, haveria de desdobrar-se por longo 
tempo ainda. Deputado à Assembléia·Geral Legislativa, em 1824, eleito pela Província 
de Minas Gerais, viu-se reeleito, sucessivamente, até a legislatura de 1843. Defensor incan .. 
sável das idéias liberais, estêve envolvido nas agitações de 1842, ocorridas em Minas e 

São Paulo Em 1847, ingressou no Senado, o qual presidiu com brilho e sabedoria durante 
largo espaço de tempo. 

Portador de inúmeras condecorações e alvo das mais altas honrarias pelos Arandes 
serviços prestados ao Paísj foi agraciado, em 1854, com o título de Visconde de Abaeté. 
ANTÔNIO PAULINO LIMPO DE ABREU faleceu em 1883, aos 85 anos de idade, cercado do 
respeito e de admiração dos contemporâneos 
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BASE LEGAL DO RECENSEAMENTO GERAL DE 1950 

A
OBRIGATORIEDADE dos censos decenais 

foi instituída, no Brasil, a 9 de setem
bro de 1870, pela Lei, n o 1 829, sancio· 

nada pelo Imperador Constitucional D PEDRO 
II, a qual estabelecia: 

"Art 1 o - De dez em dez anos proceder
-se-á ao recenseamento da população do Im
pério 

§ 1 o - O Govêrno designará o dia em que 
se há de efetuar o primeiro recenseamento, 
contando-se, porém, o prazo decenal para o 
seguinte do dia 31 de dezembro de 1870 " 

Todavia, nos dezenove anos que ainda res
taram ao Império, apenas um único recensea
mento foi realizado, a 1 o de agôsto de 1872, 
abrangendo a totalidade do território nacional 
e por isso considerado o I Recenseamento Ge
ral do Brasil 

Através do relatório apresentado a 20 de 
abril de 1872 pelo Dr 
JOAQUIM JOSÉ DE CAM• 
POS DA COSTA MEDE!• 

Foi, pois, o Decreto n o 4 856 que fixou a 
data - 1 o de agôsto de 1872 - e as normas 
para o primeiro recenseamento geral do Brasil 

Com o advento da República novos esfor
ços foram feitos pela continuidade dos levan
tamentos censitários nacionais e o Decreto n o 
331, de 12 de abril de 1890, ao fixar a exe
cução do segundo recenseamento em 31 de de
zembro do mesmo ano, pareceu atender aos 
têrmos da Lei de 1870, na qual aquela data 
surgia como marco da periodicidade decenal 

A legislação censitária adquire, pouco de
pois, maior consistência ao incorporar-se na 
primeira Constituição Republicana, de 24 de fe
vereiro de 1891, o dispositivo pelo qual ficaria 
o Govêrno Federal obrigado a proceder "ao 
recenseamento da população da República, o 
qual será revisto decenalmente" (Artigo 28, 
§ 2 O) 

A atribuição de 
"fazer o recensea
mento geral da po

ROS E ALBUQUERQUE, a 
quem coube dirigir os 
trabalhos do primei
ro recenseamento, na 
qualidade de Diretor
-Geral interino da 
Diretoria-Geral de Es
tatistica, sabe-se dos 
preparativos feitos 
para a realização do 
levantamento censi
tário de 1872, dentre 
êles os que deram 
origem à sua respec-

A DOTANDO o critério de dar publici
dade à documentação recentemente 
recolhida e sistematizada pelo Ser

viço Nacional de Recenseamento, a respei
to dos Censos até nossos dias levados a 
efeito no Brasil, a REVISTA oferece aos 
seus leitores o primeiro trabalho do gê
nero, organizado sob a orientação e res
ponsabilidade do Diretor da Divisão Técni
ca daquele órgão, Sr TULO HOSTÍLIO MON· 
TENEGRO, e compilado e redigido pelo Sr 
ALBERTO PASSOS GUIMARÃES A divulgação 
dêsse documentário tem, sobretudo, o 
objetivo de facilitar a tarefa dos organi
zadores e executores dos futuros Censos 

pulação" passaria a 
figurar, nas duas 
Constituições que 
se seguiram (Artigo 
5 o, inciso XVII, da 
Constituição de 16 
de julho de 1934, e 
Artigo 15, inciso X, 
da Constituição de 
10 de novembro de 
1937), entre as men
cionadas como da 

tiva legislação. 

"A Lei no 1 829, de 9 de setembro 1870" -
diz o citado relatório - "dispôs, no Artigo 1 °, 
que se procedesse, de dez em dez anos, ao 
recenseamento da população do Império, e que 
o Govêrno designasse o dia, em que se deve
ria efetuar o primeiro recenseamento geral, de
vendo, todavia, contar-se o prazo decenal para 
o segundo, do dia 31 de dezembro de 1870. 

O Artigo 2 o da mesma Lei autorizou o 
Govêrno a criar, na capital do Império, uma 
Diretoria-Geral de Estatística, entre cujas atri
buições foram expressamente consignadas na 
Lei a de dirigir os trabalhos do censo de todo 
o Império e a de formular os planos de cada 
ramo da Estatística 

Estava entendido, pois, que ao primeiro re
censeamento geral deveria preceder a criação 
da Diretoria-Geral de Estatística, que tinha 
de dirigir os trabalhos do censo, e assim o fêz 
o Govêrno Imperial pelo Decreto n,o 4 676, de 
14 de janeiro de 1871 

Criada e instalada a repartição, tratou ela 
desde logo de fazer os necessários estudos sô
bre o modo prático de realizar o recensea
mento em um país como o násso, tão extenso 
em território e de população tão desigual
mente disseminada 

Concluídos êsses estudos, submeteu à con
siqeração do Govêrno Imperial as suas idéias 
em um projeto de regulamento, que é, com 
as modificações que o Govêrno, em sua sabe
doria, entendeu conveniente fazer, o que bai
xou com o Decreto n.o 4 856, de 30 de dezem
bro de 1871" (REVISTA BRASILEIRA DE ES
TATiSTICA n,o 9, págs 142/143 ) 

competência privati
va da União 

Com o Deareto 
n o 2 768, de 27 de dezembro de 1897, deu-se a 
reforma da Diretoria-Geral de Estatística, que 
teve por fim adaptá-la melhor para a realiza
ção do próximo recenseamento a 31 de dezem
bro de 1900 As instruções gerais sôbre os tra
balhos dessa operação, que ficou sendo o III 
Recenseamento Geral do Brasil, foram aprova
das por Portaria de 20 de janeiro de 1900 

Já quatro anos antes os preparativos do 
Censo de 1900 eram encarados no relatório 
anual do Ministro ANTÔNIO 0LINTO DOS SANTOS 
PIRES, na parte em que se referia aos serviços 
dependentes de seu Ministério: 

"A Repartição de Estatística precisa, desde 
já, ser dotada de verba suficiente para encetar 
os trabalhos do recenseamento de 1900, sendo 
indispensável que uma reforma completa a 
coloque em situação de poder prontamente 
atender às exigências do serviço público, que 
não pode deixar de basear-se em uma boa es
tatística." 

E, novamente em 1897, o assunto era abor
dado pelo Ministro JOAQUIM MURTINHO, que 
assim se dispunha a pôr em prática as reco
mendações do Instituto Internacional de Esta
tística, a que o Govêrno brasileiro havia dado 
sua adesão, no sentido de que todos os países 
a êle fil1ados realizassem, no ano de 1900 e 



DE ONTEM E DE HOJE 165 

e se possível no mesmo dia, seus recensea
mentos de população 

"A fim de atender ao preceito constitucio
nal que manda rever, decenalmente, o recen
seamento geral da República" - dizia JoAQUIM 
MuRTINHO - "a Diretoria-Geral de Estatística 
precisa que o poder competente lhe destine 
verba para os trabalhos preliminares do censo 
de 1900 " (Recenseamento do Brasil realizado 
em 1 o de setembro de 1920, Vol I - Introdu
ção - pág 418 ) 

Depois de 1900, a periodicidade decenal foi 
interrompida e somente em 1920 teve lugar o 
IV Recenseamento Geral (3 o da República), 
não mais na data de 31 de dezembro, mas no 
primeiro dia do mês de setembro 

o Decreto n o 4 017, de 9 de janeiro de 1920, 
que autoriza o Govêrno a mandar proceder ao 
recenseamento geral da população do Brasil, 
trazia, no seu Artigo 1 o, novas determinações 
até então desconhecidas nos censos anteriores: 

"O Poder Executivo mandará proceder, no 
dia 1 o de setembro de 1920, ao recenseamento 
geral da população geral do Brasil, aprovei
tando a oportunidade para coligir também em 
todo o território da República informações de 
interêsse econômico, principalmente no que diz 
respeito á agricultura e à indústria" 

E no Artigo 2 o: 

"Os dois censos, demográfico e econômico, 
se realizarão segundo os planos organizados 
pela Diretoria-Geral de Estatística " 

o regulamento, para a execução da Lei no 
4 017, foi baixado com o Decreto n o 14 026, de 
21 de janeiro de 1920, e continha, além de 
amplos detalhes sôbre todos os aspectos da 
prática censitária, as normas pelas quais se 
iniciaria, no Pais, o levantamento dos dados 
econômicos 

Após novo intervalo de vinte anos, veio rea
lizar-se a 1 o de setembro de 1940 o V Re
censeamento Geral do Brasil Nesse período, a 
estrutura do sistema esta tistico sofreu impor
tantes modificações, através de várias leis que 
permitiram uma melhor preparação das ati
vidades dos censos de 1940 

Os aspectos mais significa ti vos da nova le
gislação censitária são descritos no Capitulo II 
do Relatório sllbre o Recenseamento de 1940, 
de que foi incumbido o Sr AFRÂNIO DE CAR
VALHO 

Começa o referido Relatório por apreciar a 
lei que deu origem ao Instituto Nacional de 
Estatística, considerando-a como o "ponto de 
partida da legislação propriamente censitária": 

"O Decreto-lei n o 24 609, de 6 de julho de 
1934, que, com o fito de unificar as estatís
ticas brasileiras, organizou o Instituto Nacio
nal de Estatística, depois de transformado em 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
confiou a êste o encargo de promover o cum
primento do dispositivo constitucional, assu
mindo a iniciativa e a responsab!l!dade dos 
recenseamentos decenais Dessa maneira, a lei 
orgânica do Instituto deu um passo decisivo 
no sentido de reanimar aquela obrigação amor
tecida e projetá-la na realidade, aderindo à 
mesma um órgão idôneo 'que haveria de res
ponder dai por diante pelo seu cumprimento. 
De acôrdo com essa atri.buição que lhe foi 
conferida, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, em 1937, assentou as medidas que 
deveria propor ao Govêrno Federal para a rea
lização do Recenseamento de 1940, fazendo-o 
na Resolução no 50, de 17 de julho, da Assem-

bléia-Geral do Conselho Nacional de Estatís
tica Acudindo a essa provocação, o Govêrno 
Federal, a seu turno, expediu o Decreto-lei 
n o 237, de 2 de fevereiro de 1938, que regula 
o inicio dos trabalhos do recenseamento geral 
da República e dá outras providências " 

Efetivamente, no seu Artigo 1 °, o Decreto
-lei no 237 estabelece que, 

"na forma do disposto no Decreto n o 24 609, 
de 6 de julho de 1934 (Artigos 1 o e 5.0 ), o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
em que se transformou o Instituto Nacional 
de Estatística, é autorizado a iniciar desde já 
os trabalhos preparatórios do Recenseamento 
Geral da República em 1940" 

E, no Artigo 3.0 : 

"Fica marcado o prazo de 90 dias a contar 
da sua instalação, para que a Comissão Censi
tária Nacional, organizada na conformidade das 
bases ora aprovadas, apresente ao Govêrno, por 
intermédio da Presidência do Instituto, o pro
jeto ou projetos da legislação censitária, pela 
qual se institua o Serviço Nacional de Recen
seamento'' 

Quanto às leis que se seguiram, diz-nos o 
Relatório de 1940: 

"Da legislação posterior, assim elaborada 
pela Comissão Censitária Nacional, destacam-se, 
pela sua importância, dois diplomas: o De
creto-lei no 969, de 21 de dezembro de 1938, 
que dispôs sôbre os recenseamentos gerais do 
Brasil, e o Decreto-lei n.o 2 141, de 15 de abril 
de 1940, que regulamenta a execução do Re
censeamento Geral de 1940 Como se vê das 
ementas, o primeiro constitui uma lei de ca
ráter geral, aplicável a todos os recenseamentos 
e o segundo uma lei de caráter especial, apli
cável apenas ao Recenseamento de 1940 Am
bos êsses diplomas, tanto o genérico, de 1938, 
como o especifico, de 1940, foram larga e cui
dadosamente discutidos pela Comissão Censi
tária Nacional, que lhes preparou os projetos 
O longo interregno que se abre entre os dois, 
em virtude do qual o segundo foi expedido 
muito próximo da data marcada para o recen
seamento, resultou da necessidade de estudar e 
determinar intercorrentemente a matéria dos 
questionários, uma vez que, conforme disposi
tivo expresso do primeiro, essa matéria deveria 
ser incluída no segundo, que lhe regulamenta 
alguns dos dispositivos finais Como, além da 
referida matéria, o regulamento deveria con
ter o que se refere à constituição dos órgãos 
centrais e regionais do Recenseamento de 1940, 
à admissão, remuneração e atribuições do pes
soal e a outras necessidades de natureza pre
mente, a sua demora preocupou naturalmente 
a Comissão Censitária Nacional, que, entre
tanto, não pôde evitá-la por estar condicio
nada à aprovação definitiva dos questionários: 
pôde apenas remediá-la parcialmente mediante 
instruções da Presidência. :ll:ste fato, mostrando 
mais uma vez o freqüente entrelaçamento dos 
episódios de uma operação censitária, merece 
ser registrado para que no futuro ou se des
ligue do regulamento a menção da matéria dos 
questionários ou se faça o projeto dêstes com 
multo maior antecedência " 

Além dos dois Decretos-básicos já mencio
nados, alguns outros dispuseram sôbre assuntos 
relacionados com as atividades censitárias, tais 
como: o de n o 782, que transforma proviso
riamente a Secção de Estatística Territorial em 
órgão central do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, no sistema dos serviços 
geográficos, sob a denominação de "Serviço 
de Coordenação Geográfica"; o de n o 796, de 
19 de outubro de 1938, incorporando novos 
membros à Comissão Censitária Nacional; o 
de no 1127, que altera a redação do Artigo 1 o 
do Decreto no 796; o de no 3 417, de 1.0 de 
julho de 1941, que completou a Comissão Cen-
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sitária Nacional com um representante do novo 
Ministério da Aeronáutica e o de n o 5 561, de 
9 de junho de 1943, que prorrogou o mandato 
da Comissão Cens!tárla Nacional até 31 de de
zembro de 1944 

Merece destaque especial, por sua Indiscu
tível influência no desenvolvimento dos traba
lhos censitários, a contribuição trazida ao Re
censeamento de 1940 pelo Decreto-lei n o 311, 
de 2 de março de 1938, que dispôs sôbre a 
divisão territorial do País Na Exposição diri
gida à Presidência da República - e que deu 
causa a tal lei - pelo Sr Presidente do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, são 
feitas referências ao estado de "desordem e 
confusão que sempre reinaram no quadro ter
ritorial do Brasil" e propostas "normas orgâ
nicas" e "medidas de emergência" para uaten
der aos objetivos da racionalidade da divisão 
administrativa e judiciária da República" 

Com efeito, a Lei n o 311 representou con
siderável avanço no domínio da delimitação 
dos quadros territoriais e trouxe maior segu
rança à técnica censltária, fornecendo elemen
tos de maior solidez para sua base geográfica 

LEGISLAÇãO DO CENSO DE 1950 

A elaboração do anteprojeto de lei sôbre o 
VI Recenseamento Geral do Brasil constituiu 
uma das funções da Comissão de Planejamento 
Censltárlo O texto, concluído no início do se
gundo trimestre de 1948, manteve os disposi
tivos básicos do Decreto-lei n o 969, de 21 de 
dezembro de 1938, atendo-se às recomendações 
emanadas de convênios e instituições inter
nacionais, a que o Govêrno brasileiro se hou
vera ligado por compromissos Além disso, con
signava à Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística as funções principais 
da Comissão Cens!tárla Nacional, restringia ao 
campo da propaganda e do preparo da opinião 
pública os objetivos das Comissões Censitárias 
Regionais e Municipais, assim corno previa o 
funcionamento do Serviço Nacional de Recen
seamento sob a direta orientação da Secretaria
-Geral do I B G E 

Ficou assim redigido o anteprojeto: 

"Dispõe sõbre a realização do VI Recen
seamento Geral do Brasil 

Faço saber que o Congresso Nacional de
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 o - O VI Recenseamento Geral do 
Brasil, previsto para 1950, será realizado na 
conformidade das disposições do Decreto-lei n.o 
969, de 21 de dezembro de 1938, com as modi
ficações estabelecidas na presente Lei 

§ 1 o - Serão realizados, em 1950, além dos 
Censos Demográfico, Agrícola, Industrial, Co
mercial, e dos Serviços, os inquéritos e levan
tamentos complementares que forem julgados 
necessários 

§ 2 o - O objeto, a extensão e a profun
didade de cada censo, bem como as unidades 
censitárias e suas características, serão determi
nados e definidos em regulamento 

Art 2 o - As atribuições conferidas à Co
missão Censitária Nacional pelo Decreto-lei n o 
969 serão exercidas pela Junta Executiva Cen
tral do Conselho Nacional de Estatística 

Parágrafo único - As Comissões Censitá
rias referidas no Artigo 8 o, letras a e b, do De
certo-lei no 969, terão por finalidade exclusiva 
auxiliar o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística nos trabalhos de propaganda do re-

censeamento e de preparação da opinião pú
blica 

Art 3 o - Será criado na Secretaria-Geral 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, em caráter transitório e com o encargo 
exclusivo de executar a operação censitária 
prevista no Artigo 1 o, o Serviço Nacional de 
Recenseamento. 

§ 1 o - o pessoal necessário à execução do 
recenseamento será admitido a título precário 
e dispensado tão logo sejam concluídas as ta
refas que lhe forem atribuídas 

§ 2 o - A admissão do pessoal ficará con
dicionada, sempre que possível e em face da 
natureza das funções ou das condições locais, 
à prévia demonstração de capacidade em prova 
pública 

§ 3 o - Nas diferentes fases da realização 
do Recenseamento poderão ser aproveitados, 
sem prejuízo das suas atribuições normais, os 
serviços permanentes de estatística que se en
contrem sob a administração direta do Ins
tituto 

§ 4 o - Poderá ainda o Instituto valer-se, 
para a realização do Recenseamento, da cola
boração especial que lhe possam prestar os 
demais órgãos integrados no seu sistema 

§ 5 o - Os servidores dos diferentes órgãos 
do Instituto, quando postos à disposição do 
Serviço Nacional de Recenseamento, poderão 
perceber, além dos vencimentos e salarios de 
seus cargos, gra t!ficações de função, nos têr
mos do que ficar previsto em regulamento. 

Art 4 o - O regulamento do Serviço Na
cional de Recenseamento, cujo projeto será 
apresentado peja Junta Executiva Central ao 
Poder Executivo, para aprovação, dentro do 
prazo de 60 dias a partir da publicação desta 
r"ei, fixará as atribuições dos diferentes órgãos 
e os direitos e deveres do pessoal a ser admi
tido, nos trabalhos censitários, nas condições 
previstas no § 1 o do Artigo 3 o. 

§ 1 o - Serão observadas no regulamento, 
dentro dos limites aconselhados pela experiên
cia brasileira, as recomendações baixadas pelo 
Instituto Interamerlcano de Estatística, relati
vamente ao Censo das Américas de 1950. 

~ 2 o - O regulamento proverá a que os 
resultados gerais e provisórios dos diferentes 
censos estejam divulgados até dois anos, no 
máximo, da data da execução do levantamento. 

Art. 5 o - As declarações prestadas para exe
cução do recenseamento terão caráter confiden
cial, nos precisos têrmos do Artigo 5.0

, e seus 
parágrafos, do Decreto-lei n o 969, de 21 de de
zembro de 1938 

Art 6 o - Os recursos necessários à exe
cução do Recenseamento Geral de 1950 serão 
consignados, a partir de 1949, no Orçamento 
Geral da União, na verba do "auxílio" atri
buído ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

Art 7 o - Esta Lei entrará em vigor na 
data da sua pÜblicação, revogadas as disposi
ções em contrário " 

As justificações das medidas sugeridas em 
seus dispositivos constaram da seguinte Expo
sição-de-Motivos encaminhada à apreciação da 
Presidência da República e que, juntamente 
com o texto do referido anteprojeto, ficou fa
zendo parte da Mensagem n o 600, de 28 de 
outubro de 1948, dirigida pelo Poder Executivo 
à Câmara dos Deputados: 

"MENSAGEM N o 600 

Excelentísslmo Senhor Presidente da Câ
mara dos Deputados 

Tenho a honra de passar às mãos de V. 
Excia, para que seja apreciada pelo Congresso 
Nacional, a Exposição em que o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística justifica o 
anexo ante-projeto de lei, que dispõe sõbre a 
realização do VI Recenseamento Geral do Brasil. 

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1948. 
(a) EURICO GASPAR DUTRA" 
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''EXPOSIÇÃO-DE-MOTIVOS 

p CJ/5 352 em 16 de agôsto de 1948 
Recenseamento 
Geral de 1950 
A sua Excelência o Senhor General de Divisão 
EURICO GASPAR DUTRA, , 
Dlgnísslmo Presidente da Republica 

senhor Presidente, 
As Constituições Brasileiras, consagrando 

convenção aceita por quase todos os países e 
ue surgiu em Congressos Internacionais de 

~statística, Incorporaram ao seu texto dispo
sitivos que determinam a realização, pelo Go
vêrno Federal, nos anos de milésimo zero, do 
recenseamento geral do País Na Carta Magna 
de 1891 foi êsse princípio estabelecido pela 
primeira vez, havendo posteriormente as Cons
tituições de 1934 e 1937 assegurado à União a 
competência exclusiva de realizar os citados le
vantamentos Sob a vigência da Carta de 1937, 
baixou o Govêrno o Decreto-lei n o 969, de 21 
de dezembro de 1938, o qual, consubstanciando 
a orientação constitucional e a tradição bra
sileira na matéria, determina a realização, de
cenalmente, no dia 1 o de setembro dos anos 
de milésimo zero, do recenseamento geral do 
Brasil 

2 A Constituição de 1946, ao contrário das 
precedentes, não faz nenhuma referência ex
pressa à competência exclusiva da União para 
realizar os recenseamentos gerais, nem deter
mina que o Govêrno Federal execute as opera
ções necessárias àquele fim nos anos de milé
simo zero Mesmo sem considerar, porém, que 
continuam em vigor os dispositivos da Consti
tuição de 1937 referentes ao assunto - por 
IsSO mesmO que, segundO PONTES DE MIRANDA, OS 
dispositivos das Constituições substituídos por 
outros que não forem com estas incompatíveis, 
continuam a produzir efeito, com fôrça de lei 
ordinária -, cabe reconhecer a l)xlstêncla, na 
atual Carta Política do Pais, de elementos que 
levam a concluir pela obrigatoriedade da ação 
da União, relativamente aos recenseamentos 
gerais 

3 O número de Deputados, em cada legis
latura, será fixado, por lei, nos têrmos do Ar
tigo 58 da Constituição, em proporção ao nú
mero de habitantes de cada Unidade Federada 
Assim sendo, é imprescindível a realização do 
censo demográfico, pelo menos de 10 em 10 
anos, visto como as estimativas populacionais 
se tornam precárias, à medida que cresce o 
intervalo entre o ano a que se refere o cálculo 
e aquêle em que foi efetivamente levantado, 
mediante coleta direta, o número de habitan
tes. Esta assertiva, comum aos especialistas na 
matéria e aos tratadistas, teve sua confirma
ção nos resultados do Censo Demográfico bra
sileiro de 1940, bastante Inferiores aos estima
dos, em face da ausência de dados exatos re
lativos a 1930, com base nas taxas lntercensl
tárlas de crescimento vegetativo relativas ao 
período 1900-1920 Fácil será concluir do ex
posto que qualquer Unidade da Federação, na 
hipótese da não realização dos censos decenals, 
poderia embargar ou pôr em dúvida os resul
tados oficialmente divulgados pelas repartições 
de estatística para servir de base à constitui
ção da Câmara dos Deputados, sem que as ci
tadas repartições tivessem meios técnicos para 
fazer prevalecer os efetivos estimados. 

4 Deixar, por outro lado, à Iniciativa das 
Unidades da Federação a execução dos levan
tamentos censltários, seria prática desaconse
lhável, não somente sob o ponto de vista téc
nico e administrativo - falta de uniformi
dade nos processos, gastos desnecessários, etc 
- como ainda, e principalmente, sob o as
pecto político, pois ficaria a organização de 
Importante parte do Poder Legislativo da Na
ção na dependência da ação dos Governos re
gionais. Há que considerar, outrossim, neste 
particular, a circunstância de que nem tôdas 
as Unidades Federadas talvez possam realizar, 
por motivos de ordem financeira ou mesmo 
pela ausência de pessoal especializado, opera
ção de tal magnitude, como é um recensea
mento de população Como argumento favorá
vel ao ponto de vista de que deve competir 
ao Govêrno Federal a realização dos censos de
mográficos, vale registrar, ainda, o fato signl-

ficatlvo de haver o ato das Disposições Consti
tucionais Transitórias, no item II do Artigo 51, 
recomendado expressamente a estimativa da 
população feita pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Esta tistica para base da fixação 
do número de deputados a ser eleito nos plei
tos suplementares e para atender ao dispos
to na própria Constituição 

5. Reconhecidos êstes pontos, e como cum
pre ao Instituto, por fôrça dos dispositivos le
gais que o criaram e organizaram, estudar as 
providências e tomar as Iniciativas pertinentes 
aos censos decenals, chegada é a oportunidade 
de solicitar aos poderes competentes da Re
pública as medidas que se tornam indispensá
veis à realização, em 1950, do VI Recensea
mento Geral do Brasil. 

6 São numerosos os motivos que determi
nam a necessidade de efetivar-se esta ampla 
e minuciosa perquirição das realidades nacio
nais. As estatísticas permanentes não podem, 
aferindo as principais características da vida 
social e econômica do Pais, atingir o grau de 
meticulosidade e a amplitude dos levantamen
tos censitários. O Brasil, desde o Recensea
mento de 1872, vem procurando acompanhar 
a tradição internacional de realização dos cen
sos decenais, embora circunstâncias diversas se 
tenham, por vêzes, oposto ao prosseguimento 
das iniciativas, limitando-as mesmo à fase pre
paratória Os prejuízos decorrentes da inexe
cução de um recenseamento têm repercussão 
profunda na vida nacional, sendo desnecessá
rio arrolar as dificuldades que a ausência de 
dados estatísticos coligidos diretamente acar
retam para a administração pública e para a 
atividade privada 

7 Não obstante, convém relembrar que a 
ordem política, bem como a ordem adminis
trativa e a econômica, gravitam em tôrno do 
lúcido reconhecimento das realidades nacionais 
em sua expressão numérica Seria ocioso re
produzir tôdas as conclusões a que, a tal res
pe~to, já chegou, em nossos dias, a ciência da 
administração Todavia, a melhor, a mais exu
berante prova da afirmativa está, precisamente, 
na· solicitação contínua e crescente de dados 
e informes estatísticos, pelos órgãos quer de 
adrn.inlstração geral, quer da administração es
pecifica, quer ainda pelos representantes do 
pov() nas Casas do Legislativo É oportuno 
salientar, a êsse respeito, que os resultados do 
Rec~nseamento de 1940 têm constituído pre
clos() manancial de Informações, a despeito de 
não haverem sido divulgados em conjunto sis
tematizado, senão em "Sinopses" de resultados 
gerais e nas próprias publicações do Instituto 
(Anuário Estatístico ão Brasil, Revista Brasileira 
ãe Estatística e Boletim Estatístico) e em série 
de comunicados que oferecem a análise e a 
interpretação dos elementos apurados. Por ou
tro lado, os inquéritos estatísticos permanentes 
têm-se desenvolvido e aperfeiçoado, aumentan
do o préstimo de suas apurações, graças ao 
apoio de base fornecida pelos dados censltárlos 
de 1920 e 1940, principalmente no que concerne 
aos algarismos populacionais, sob seus vários 
aspectos, já que os fatôres demográficos são 
de apreciação obrigatória e fundamental no 
tratamento dos problemas mais graves e ur
gentes da vida do Pais. 

8. os estudos elaborados com utilização do 
material colhido no último recenseamento, em 
particular as análises demográficas feitas pelo 
Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recen
seamento; a contribuição ao exame do proble
ma agrário brasileiro, fornecido pelos algaris
mos relativos ao número e à distribuição das 
propriedades rurais e seus limites de área, valor 
e produção; a análise das migrações internas; 
a verificação da capacidade produtiva e con
suntiva da população brasileira, e tantos ou
tros trabalhos que elucidam hoje, como ja
mais se conseguira, problemas de relevância 
indisfarçável, vem demonstrar a necessidade de 
continuar o Brasil a execução regular dos seus 
recenseamentos decenais. 

9 Na Mensagem apresentada ao Poder Le
gislativo, em 15 de março dêste ano, Vossa 
Excelência reafirma "a prudência de quem só 
deseja pisar terreno firme". Os superiores obje
tivos ali indicados refletem a idéia dominante 
de orientação perfeitamente ajustada às rea
lidades nacionais Sentir-se-ia, por isso mesmo, 
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o Instituto enfraquecido para prestar a contri
buição informativa que lhe compete, se não 
lhe fôsse facultada a utilização do precioso 
material de análise que lhe proporcionaria a 
operação censitária de 1950 

10 A necessidade do exame simultâneo de 
todos os aspectos essenciais da vida brasileira, 
ainda mais se reafirma na atual quadra de 
existência constitucional do Pais, quando o 
Govêrno da União, reconhecendo o imperativo 
da planificação geral e a urgência em aban
donar as providências parciais de intervenção, 
os contrôles restritos, que trazem desequilí
brios profundos, concentra todos os seus esfor
ços no sentido de unificar as correntes da opi
nião pública e obter a coordenação indispen
sável às medidas de ordem prática. Nesta li
nha de cogitações cumpre salientar que a 
Mensagem Presidencial, de 15 de março de 
1947, já antecipava os fundamentos técnicos da 
ação do Govêrno Federal nas atividades pla
nejadoras Referindo-se à documentação esta
tística, geográfica e censitária, acentuava Vossa 
Excelência que "os sistemas especializados re
feridos, precisam ser cada vez mais aperfeiçoa
dos e incrementados, em vista do papel rele
vante que exercem na vida de relação do apa
relho administrativo" E aduzia: "Os Censos 
periódicos, em particular, deverão ser planeja
dos, ainda, tendo em vista uma apuração sufi
cientemente rápida para que não percam a 
atualidade os elementos recolhidos" 

11 Entretanto, além dos motivos expostos, 
outros existem, Excelentlssimo Senhor Presi
dente, de ordem internacional, que, ligando-se 
ao elevado plano do entendimento e da confra
ternização continental, ditam ao Brasil a inde
clinável obrigação de realizar, em 1950, o seu 
recenseamento geral 

12 O Instituto Interamericano de Estatís
tica, ao qual o Brasil deu adesão, está empe
nhado em efetuar, em 1950, o Censo das Amé
ricas De acôrdo com o programa concertado, 
cada uma das nações americanas empenhadas 
nessa obra executará o seu próprio recensea
mento e determinará os aspectos gerais que 
deverão ser abrangidos, segundo as próprias ne
cessidades e recursos, convindo tôdas, porém, 
no uso de certas normas básicas mínimas, no 
tocante a questionários, definições e publica
ções dos resultados, com o fim de possibilitar 
a precisa comparação dos respectivos algaris
mos Para os censos demográficos, domiciliares 
e econômicos, tais normas vêm sendo fixadas 
sob os auspícios do Instituto Interamer!cano 
de Estatística, estando as da estatística agrí
cola a cargo da Organização de Alimentação e 
Agricultura das Nações Unidas (F A O ) . Vi
gora entre essas duas entidades um acôrdo de 
cooperação, no sentido de unificarem esforços 
no tocante à estatística agrícola, que figura 
entre os objetivos, tanto do censo Agrícola 
Mundial, quanto do Censo das Américas de 
1950 

13 O grande valor dêsse empreendimento 
não precisa ser ressaltado, tal o papel que de
sempenhará nas relações sociais e econômicas 
entre as nações americanas Dai o apolo irres
trito que recebeu nas seguintes reuniões inter
nacionais: Primeiro Congresso Demográfico In
teramericano, México, outubro de 1943; Segunda 
Conferência Pau-Americana de Consulta sôbre 
Geografia e Cartografia, Brasil, agôsto de 1944; 
Terceira Conferência Interamericana de Agri
cultura, Venezuela, julho-agôsto de 1945; Con
selho Interamericano de Comércio e Produ
ção, Uruguai, abril de 1947. Anteriormente, 
fôra reconhecida a necessidade de censos pe
riódicos - decenais ou mais freqüentes - nas 
Quarta e Quinta Conferências Internacionais 
dos Estados Americanos, em 1910 e 1923, res
pectivamente, e na primeira Conferência de 
Ministros e l_?iretores de Educação, em 1943 
Em sua reuniao de 29 de março de 1947 o Con
selho Econômico e Social das Nações ' Unidas, 
agindo de acôrdo com recomendações da Co
missão de Estatística (as quais haviam sido 
endossadas e suplementadas pelas da Comis
são. de População), a propósito do Censo das 
Amer!cas de 1950, acolheu com entusiasmo a 
comunicação referente às medidas tomadas e 
expressou a crença de que a experiência al
cançada com o projeto de cooperação seria de 
grande valor para todos os governos membros 

das Nações Unidas. Realmente, orientados como 
são, no mesmo sentido, os esforços do I A S I 
e das Nações Unidas, em relação aos trabalhos 
censitários de 1950, ficam, desde logo, remo
vidos, no tocante às Américas, todos os obstá
culos à realização dos censos mundiais Por 
isso mesmo, além dos trabalhos do Censo Agrí
cola, já bastante adiantados, são estudadas, no 
momento, as preliminares do Censo Demográfico 
Mundial Tudo indica, assim, que 1950 marcará 
o inicio de uma era de amplo entendimento, 
entre todos os povos, com o objetivo de me
lhor se conhecerem através dos levantamen
tos estatísticos internacionais É grato assina
lar que êsse movimento nasce e encontra o 
melhor e mais decisivo apoio no Continente 
Americano 

14 Na primeira Sessão do Comitê do Cen
so das Américas, órgão especifico instituído no 
Instituto Interamericano de Estatística, a qual 
se verificou em Washington em setembro de 
1947, e teve o comparecimento dos delegados 
brasileiros, foram aprovadas dezesseis resoluções 
da mais alta importância para o bom êxito da 
operação Da série de entendimentos e pronun
ciamentos internacionais, resulta evidente, as
sim, o interêsse despertado, em todo o Conti
nente e em outras partes do mundo, pelo Censo 
das Américas, do qual o censo brasileiro de 
1950 será parte importante, quer pela grande 
parcela territorial que representamos, quer pelo 
nosso efetivo demográfico e o desenvolvimento 
atual das nossas atividades econômicas, quer 
ainda e, quiçá, principalmente, pelo fato de já 
dispormos de um aparelhamento estatístico 
bastante eficiente, e de uma experiência cen
sitária das mais consolidadas na parte sul do 
Hemisfério. O trabalho brasileiro será de gran
de utilidade aos fins do I A S I , servindo de 
modêlo ao preparo e realização da operação em 
outras repúblicas da América menos aparelha
das ou afeitas aos serviços dessa natureza 

15 o Govêrno de Vossa Excelência, já por 
tantos títulos distinguido no tocante às reali
zações estatísticas e geográficas terá, portanto, 
prestado mais um relevante serviço ao Brasil e 
à América, realizando no Pais o Recenseamento 
Geral de 1950 

16. Atendendo a todos êsses motivos a As
sembléia-Geral do Conselho Nacional de Esta
tística, órgão superior do sistema estatístico 
brasileiro, aprovou, no dia 13 de julho, a Re
solução no 361, anexa ao presente e que, reco
nhecendo a importância de que se reveste para 
o Brasil a realização do Recenseamento Geral 
em 1950, recomenda a esta Presidência o enca
minhamento das medidas indispensáveis ao ini
cio dos trabalhos relacionados com a execução 
do grande levantamento Em atenção ao pro
nunciamento referido, tenho a honra de sub
meter à consideração de Vossa Excelência o an
teprojeto de lei que consubstancia providências 
julgadas necessárias aos trabalhos preliminares 
ao Recenseamento e às operações que se segui
rão Ligeiro confronto entre a Resolução n o 
361 da Assembléia-Geral e o anteprojeto de
monstrará que na elaboração dêste foram le
vados na devida conta todos os pontos assina
lados pelo órgão supremo da estatística brasi
leira em relação ao Recenseamento de 1950 

17 O Decreto n.o 24 609, de 6 de julho de 
1934, criando o Instituto Nacional de Estatís
tica, depois Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, conferiu-lhe atribuições amplas para 
elaborar os planos de levantamento e coorde
nar a execução de tôdas as esta tlsticas nacio
nais, inclusive censos periódicos Todavia, o De
creto-lei n o 969, de 21 de dezembro de 1938, 
já referido, que "dispõe sôbre os recenseamen
tos gerais do Brasil", regula de forma parti
cular a matéria, estabelecendo os princípios 
gerais a que se submetem ditas operações, as 
quais, nos têrmos do Artigo 1 o, se realizarão 
decenalmente no dia 1.0 de setembro dos anos 
de milésimo zero 

18 Algumas disposições dêste último ato, 
porém, relativas às bases gerais do levanta
mento e às atribuições dos órgãos dêle encar
regados, devem ser revistas e refundidas, para 
melhor se ajustarem às exigências e condições 
do atual momento 

19 Torna-se recomendável, com efeito, mo
dificar o principio de diferenciação de órgãos 
constante da citada Lei no 969, para adotar 
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istema que possibilite melhor e mais am
uFo :proveltamento da rêde de repartições h<!je 
P bordtnadas ao Instituto Com a reallzJ!-çao, 
su 1942 dos Convênios Nacionais de Estat1sttca 
~ntctpal, graças à fe!lz iniciativa de Vossa 
Excelência quando Ministro da Guerra, fo-

m transferidos à administração direta desta 
~~ttdade os serviços de estatística municipal de 
1 terêsse para a estatística e a segurança na
c~onais Assim, em decorrência das medidas pos
tas em execução a partir daquela data, encon
tram-se sob a direção do Instituto mais de 1 700 
Agências de Estatística, uma em cada Municí
pio para cuja organização e eficiência todos 
os 'esforços vêm sendo envidados Dç>tada de 
pessoal selecionado mediante prova pub!lca de 
habilitação e contando com material e eq?l
pamento de primeira qua!ldade, a extensa rede 
de órgãos coletores mantida pelo Instituto 
acha-se em condições de prestar à estatística 
braslleira colaboração ampla e ':ficaz, sen_?o de 
esperar que, em 1950, graças as providencias 
que vão sendo tomadas, possa contribuir deci
sivamente para o êxito da grande operação cen
sitária Mister se faz, por conseguinte, contar 
com a cooperação dêsses órgãos, tomando-os 
mesmo como fator básico no planejamento dos 
trabalhos censitários 

20 Ainda em decorrência dêsse critério, 
tem-se de prever, do mesmo modo, a interfe
rência das Inspetorias Regionais de Estatística 
Municipal, órgãos aos quais incumbe adminis
trar em cada Unidade Federada e em nome 
do instituto, a rêde de Agências de Estatística 
Essas Inspetorias, com pequena amp!lação dos 
seus quadros atuais, poderão exercer ativida
des que estiveram a cargo, em 1940, das Delega
elas Regionais, então criadas especialmente para 
fins censl tárlos 

21 Na esfera da administração regional, o 
Instituto encontra hoje a cooperação bem ll).als 
ampla dos Departamentos de Estatística, a êle 
subordinados tecnicamente, por fôrça da Con
venção Nacional firmada a 11 de agôsto de 
1936 os Governos Estaduais, cumprindo os 
compromissos assumidos naquele solene ato, 
têm procurado facllltar aos referidos órgãos os 
meios Indispensáveis à regular execução das 
tarefas a seu cargo Finalmente, na órbita da 
administração federal, o Instituto conta, prin
cipalmente para os trabalhos de planejamento 
censltário e sistematização dos resultados, com 
as repartições de estatística dos Ministérios da 
Justiça, Educação, Fazenda, Agricultura e Tra
balho 

22 Além dos motivos expostos, convém al
terar o texto do citado Decreto-lei n o 969, no 
sentido de dar ensejo ao cumprimento das re
comendações resultantes dos entendimentos ln
ternaclonals anteriormente mencionados 

23 O anteprojeto elaborado pelo Instituto, 
de infeto, transfere as atribuições da Comissão 
Censltárla Nacional à Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estatística, entidade 
a que estão afetas a orientação e direção su
periores das atividades do Instituto (Decreto 
n o 24 609, de 6 de julho de 1934) Com esta 
providência suprime-se um órgão colegial que, 
de certa forma, apenas representava uma am
pllação da própria Junta Executiva Central, 
allás justificável, quando da planificação dos 
censos de 1940, pela complexidade dos traba
lhos exigidos para o restabelecimento de téc
nicas e processos aos quais a operação de 1!!20, 
por fôrça dos progressos verificados no vlntê
nlo decorrido, já não oferecia bases próximas 
e atuais de referência Presente ainda é, toda
Via, a experiência censltárla de 1940, multo 
menos dlfícll se apresentando, assim, o plane
jamento e a orientação dos censos de 1950, 
como foi pôsto em evidência 

24 A criação, prevista no anteprojeto, do 
Serviço Nacional de Recenseamento, na Secre
taria-Geria! do Instituto, decorre como conse
qüência lógica, do abandono dd prlnclplo de 
diferenciação de órgãos antes mencionado, do 
que resultará ficar a cargo das repartições per
manentes do sistema estatístico nacional as 
tarefas relacionadas com o Recenseamento de 
1950 

25 Às comissões censltárlas regionais e 
municipais, a que alude o Decreto-lei n.o 969, 
o anteprojeto atribui a flnalldade exclusiva de 
auxl!lar o I B G E nos trabalhos de propa-

ganda do Recenseamento e de preparação da 
opinião púb!lca, a fim de facilitar, tanto quanto 
possível, o trabalho de coleta Ficam defini
das dêsse modo, e de maneira restrita, as fi
nalidades dessas Comissões 

26 O pessoal necessário à execução do re
censeamento será, segundo estabelece o ante
projeto, admitido a titulo precário, para dis
pensa tão logo sejam concluídas as tarefas. 
Entretanto, a admissão ficará condicionada, 
quando o determinar a natureza da função, à 
prévia demonstração de capacidade em prova 
públlca 

27 A preocupação constante em obter-se 
o máximo de economia, dentro de !lmites que 
não afetem· a integral e conveniente execu
ção dos serviços, aconselhou a inclusão dos dis
positivos do Artigo 3 o e seus parágrafos, tor
nando possíveis o auxl!lo e a colaboração dos 
órgãos Integrados no sistema do Instituto, desde 
que Isto não venha prejudicar o exercício de 
suas atribuições normais O parágrafo primeiro 
do Artigo 4 o estabelece a observância das re
comendações do Instituto Interamericano de 
Estatística, relativamente ao Censo das Améri
cas, sempre que tais recomendações se ajusta
rem ao caso brasllelro O parágrafo segundo 
do mesmo Artigo, consagrando, desde logo, prin
cípio firmado na Resolução n o 5, do Comitê 
do Censo das Américas, prescreve que os resul
tados gerais e provisórios dos diferentes levan
tamentos devem estar divulgados até dois anos, 
no máximo, da data da execução do recensea
mento São reforçadas, apesar da vigência do 
Decreto-lei n o 969 a tal respeito, as garantias 
do slgllo e o caráter confidencial das infor
mações prestadas, outro ponto das recentes re
comendações do I A S I 

28 Permita-me Vossa Excelência que fo
ca!lze, agora, já que foram esclarecidos os fun
damentos da orientação seguida na elaboração 
do anteprojeto, o custo provável da operação 
censitária de 1950 A situação atual do Pais, 
em franca fase de recuperação econômica, não 
permite, infelizmente, se possa fazer um orça
mento para trabalho a ser executado daqui a 
dois anos senão de maneira muito superficial 
e baseado em elementos precários e cuja es
tabilidade não pode ser garantida. Pareceu pre
ferível, assim, considerar os dispêndios efetua
dos com a operação de 1940 - cêrca de 160 
mllhões de cruzeiros - e com base nos mes
mos e em dados atuais que merecem confiança, 
estimar a importância que deverá ser necessá
ria para atender à rea!lzação, em 1950, dos di
ferentes censos previstos. 

29 Examinando o assunto, dentro desta 
orientação e com o objetivo de restringir as 
despesas às essencialmente indispensáveis, pa
rece a esta Presidência ser possível estimar o 
custo da execução de tôdas as operações do 
Recenseamento Geral de 1950, desde os traba
lhos preparatórios até a divulgação de resulta
dos e abrangendo os Censos Demográfico, Agrí
cola, Comercial, Industrial e dos Serviços, em 
250 mllhões de cruzeiros Causará espécie, por 
certo, o fato de ser essa importância superior 
apenas em cem mllhões de cruzeiros ao que 
foi gasto em 1940, quando é certo que o cam
po da pesquisa, em virtude do crescimento da 
população em cêrca de dez ml!hões de habi
tantes e do desenvolvimento econômico e so
cial do Pais, nos últimos anos, se terá am
pllado conslderàvelmente E isto sem considerar 
o acréscimo geral havido no custo das uti!i
das e os reajustamentos de vencimentos que se 
verificaram posteriormente a 1940 A exp!lcação 
para o fato está, de um lado, no prévio pla
nejamento de tôdas as operações e na slmpll
flcação das mesmas - com base, allás, na 
experiência adquirida em 1940 - e no apro
veitamento, por outro lado, dos meios de ação 
com que conta hoje o Instituto, para a conse
cução dos seus objetivos legais 

30 Previu-se realmente, forte redução nos 
gastos gerais de ~dmlnlstração, em vista de fi
car a cargo das repartições permanentes do 
Instituto parcela ponderável das tarefas censl
tárias É possível que o acréscimo dêsse traba
lho extraordinário exija amp!lações nos qua
dros e no equipamento das citadas repartições; 
tais modificações, todavia, sàmente serão in
troduzidas quando inteiramente Imprescindí
veis, preferindo-se o recurso a outros processos 
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para obter o máximo rendimento do aparelha
mento existente A parcela do orçamento cor
respondente à coleta, a qual representa mais 
de 61% dos gastos totais previstos, foi estabe
lecida dentro dos limites rígidos que a natu
reza da operação naturalmente estabelece Ta
refa cuja magnitude exige aparelhamento ~s
pecial, ultrapassando as possibilidades dos ór
gãos permanentes do sistema, a coleta deve ser 
remunerada na base de unidade recenseada, 
estabelecendo-se preços unitários diversos para 
os sessenta milhões de unidades que possivel
mente estarão submetidas à pesquisa Admi
tindo-se como remuneração suficiente aquela 
que correspondesse apenas ao dôbro do preço 
médio "per-capita" verificado em 1940, tería
mos as taxas de Cr$ 5,00, Cr$ 7,00 e Cr$ 9,00, 
respectivamente para os Censos Demográfico, 
Predial-Domiciliário, Agrícola, Comercial, Indus
trial e de Serviços Se considerarmos, ainda, o 
aumento geral que as utilidades sofreram de 
1940 a esta parte, será fácil concluir que são, 
realmente, reduzidas as taxas tomadas por base 
para a estimativa do custo da coleta 

31 Critério idêntico - ou seja, o de ba
sear os cálculos mais ou menos no dôbro da 
remuneração paga em 1940 - foi seguido tam
bém na estimativa do custo da codificação 
dos questionários e da perfuração dos respecti
vos cartões para apuração Em 1940, o salário 
médio de um servidor, já considerado reduzido, 
foi de cêrca de Cr$ 700,00 por mês Nos cálcu
los do custo da operação de 1950, a base fol 
de Cr$1 800,00, remuneração suficiente para os 
trabalhos de perfuração e separação e que tal
vez possibllite, ainda, a seleção de elementos 
capacitados para realizar as complexas opera
ções de codificação 

32 Nessas condições, e a menos que so
brevenha nova elevação de salários e de pre
ços, é lícito estimar, como foi dito, em 250 
milhões de cruzeiros o custo do Recenseamento 
Geral de 1950, importância esta que se distri
bui, segundo as operações às quais terá de fa
zer face e os anos de aplicação, e levados em 
conta os gastos de administração geral e uma 
percentagem mínima para eventuais, da se
guinte maneira: 

Anos 

1949 Trabalhos preparatórios, inclu
sive organização de cadastros, 
preparo de mapas censitários e 

Custo 
(Milhões 
de Cr$) 

impressão de questionários 18 
1950 Distribuição e coleta dos ques-

tionários . 160 
1951 Codificação e apuração . . 25 
1952 Codificação, apuração e sistema-

tização . . . 30 
1953 Publicação dos resultados 17 

33 Com êstes esclarecimentos, colocando
me ao inteiro dispor de Vossa Excelência para 
as informações complementares que se fizerem 
mister, submeto o assunto ao alto julgamento 
de Vossa Excelência, que se dignará decidir sô
bre a conveniência de ser expedida Mensagem 
ao Poder Legislativo, na conformidade do Ar
tigo 67 da Constituição Federal 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais pro
fundo respeito 

(a) JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES" 
Presidente 

NO CONGRESSO 

Na Câmara dos Deputados a Mensagem 
Presidencial foi, após as providências prelimi
nares, encaminhada à Comissão de Finanças 
que, aprovando os seus têrmos, emitiu o se
guinte parecer, em 16 de novembro de 1948: 

"1. A presente Mensagem Presidencial dis
põe sôbre a realização do VI Recenseamento 
Geral do Brasil em meados de 1950, estabele
cendo as normas e diretrizes a seguir 

2 A importância da matéria em foco dis
pensa maiores considerações Todos reconhecem 
na época atual que a ordem política, econô-

mica e administrativa gravita em tôrno do per
feito conhecimento das realidades nacionais 

3 A própria composição do legislativo de
pende do levantamento exato de nossa reali
dade demográfica, de vez que o número de 
representantes, em cada legislatura, deverá ser 
fixado por lei, em proporção ao número de 
habitantes de cada Unidade Federada 

4 Todos os esforços devem ser conjuga
dos, a fim de que os censos pe~iódicos tenham 
uma apuração suficientemente rápida, sem que 
percam a atualidade os elementos recolhidos 

5 A realização do Recenseamento Geral de 
1950 tem um aspecto invulgar, que merece ser 
destacado Comprometeu-se o Brasil, em sucessi
vos congressos internacionais, a realizá-lo, como 
parte do Censo das Américas, coordenado pelo 
Instituto Interamerlcano de Estatística A im
portância que assume êsse empreendimento 
dispensa maiores considerações, tal o papel que 
desempenhará, em futuro próximo, nas rela
ções econômicas e sociais entre as nações ame
ricanas 

6. A Exposição-de-Motivos do Presidente do 
I.B G E , que acompanha a Mensagem, justi
fica uma série de alterações no texto do De
creto-lei n o 969, de 21 de dezembro de 1938, 
tôdas elas tendentes à simplificação dos meios 
de preparo e realização do recenseamento Frisa 
que essa revisão se tornou indispensável não 
só para melhor ajustar a legislação às exigên
cias e condições do atual momento, como tam
bém para melhor aproveitar as experiências 
colhidas na última operação dessa natureza, 
levada a efeito em 1940 A orientação traçada 
visa o maior aproveitamento poss!vel da rêde 
de órgãos estatísticos que hoje cobre todo o 
território nacional e que obedece à orientação 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, não só atendendo ao lado financeiro, pela 
real economia que representa, como também 
pela maior eficiência que é lícito esperar do 
preparo técnico e intelectual de seu pessoal 
especializado 

7 A criação do Serviço Nacional de Recen
seamento, na Secretaria-Geral do I B G E , em 
caráter transitório e com o encargo exclusivo 
de executar a operação marcada para meados 
de 1950, decorre da adoção do princípio de se 
entregar, muito justamente, às repartições per
manentes do sistema estat!stico nacional to
dos os encargos relacionados com o próximo 
recenseamento geral. 

8 o pessoal necessário será admitido tam
bém a título precário e dispensado tão logo 
sejam concluídas as tarefas 

9 A admissão fica condicionada à prévia. 
demonstração de capacidade em prova pública 

10 Será solicitada a colaboração de todos 
os órgãos Integrantes do sistema brasileiro de 
esta tistica para realização dos censos 

11 o Artigo 4 o, § 2 o do Anteprojeto es
tabelece o prazo de dois anos para que sejam 
divulgados os resultados gerais dos levantamen
tos realizados, a fim de que não percam sua 
atualidade 

12 o plano do Recenseamento Geral, con
forme frisa a exposição, abrange os Censos 
Demográfico, Agrícola, Industrial, Comercial e 
de Serviços, além dos inquéritos e levantamen
tos complementares que forem julgados opor
tunos, por proposta da Junta Executiva Cen
tral do Conselho Nacional de Estatística, a 
qual providenciará a expedição do respectivo 
regulamento pelo Poder Executivo 

13. o anteprojeto apresentado põe em re
lêvo, à primeira vista, a preocupação de ut!li
zar ao máximo, na tarefa censitária, os órgaos 
permanentes de estatística existentes, de modo 
a permitir a realização, dentro de normas téc
nicas as mais rígidas, do penoso trabalho de 
coleta dos elementos, e a divulgação, com a 
maior brevidade, dos resultados dêsses inqué
ritos 

14 O orçamento apresentado para o custeio 
dessa extensa operação obedeceu, também, ao 
mesmo critério de obter os maiores resultados 
com o máximo de economia Apesar dos au• 
mentos consideráveis do custo-de-vida e dos 
salários, nos últimos anos, e da ampliação do 
campo da pesquisa em virtude do cresci
mento da população e do progresso verifi
cado nos setores abrangidos pelos censos eco
nômicos - a diferença entre os gastos efetua
dos na operação de 1940 e os previstos para o 
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ovo Recenseamento Geral não vai além de 
~4%. o anteprojeto condiciona a distribuição 
das verbas necessárias à execução de cadlj. uma 
das fases dos censos, nos próximos anos, de 
maneira a não sobrecarregar o orçamento da 
União em um só exercício. 

Parecer 

Somos, pois, de parecer que a Mensagem 
deve merecer a aprovação desta Comissão ·con
tudo, mister se faz uma emenda ao Artigo· 6. o, 
a fiiil de permitir a abertura de crédito especial 
para atender aos encargos correspondentes ao 
próximo ano, de vez que o orçamento geral 
para 1949 se acha em fase final. 

Emenda 

Art 6.0 - Fica aberto ao Instituto ;Brasi
leiro de Geografia e Estatística o crédito es
pecial de Cr$ 18 000 000,00 (dezoito milhões de 
cruzeiros) a título de auxílio, para ocorrer aos 
encargos do VI Recenseamento Geral do Brasil. 

Parágrafo único - Os recursos necessários 
à integral execução dessa operação serão con
signados, a partir de 1950, no Orçamento Geral 
da União, na verba do "auxílio" atribuído ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Incluída a emenda acima, somos pela 
aprovação do Projeto, nos têrmos em que se 
acha redigido 

Em 16 de novembro de 1948 - SouzA CosTA, 
Presidente - ISRAEL PINHEIRO, Relator. - RAUL 
BARBOSA - ARAMIS ATHAYDE -OSCAR CARNEIRO. 
- PEDROSO JÚNIOR - DEODORO MENDONÇA -
TOLEDO PIZA, - TRISTÃO DA CUNHA - LAURO 
MoNTENEGRO - LUIZ VIANNA. - FERNANDO Nó
BREGA, com restrições quanto à emenda do no
bre Relator. - DIOCLÉCIO DUARTE, - PoNCE DE 
ARRUDA." (Diário do Congresso Nacional, de 
18-11-1948 ) 

A emenda sugerida pela comissão de Fi
nanças, no sentido de prover aos recursos ne
cessários para atender aos encargos, nos eJÇer
cícios seguintes, obteve aprovação do plenário 
que, em sessão de 14 de dezembro de 1948, tam
bém aprovou, sem observações, o Projeto n.• 
1 221-A, que seguiu ao Senado com a seguinte 
redação final : 

"Redação final do Projeto de Lei n • 
1 221, de 1948, que dispõe sôl:>re a 
realização do VI Recenseamento Ge
ral do Brasil 

O congresso Nacional decreta: 
Art 1 o - O VI Recenseamento Geral do 

Brasil, previsto pará 1950, será realizado na 
conformidade das disposições do Decreto-lei n.0 

969, de 21 de dezembro de 1938, com as modifi
cações estabelecidas na presente lei. 

§ 1 o - Serão realizados, em 1950, além dos 
Censos Demográfico, Agrícola, Industrial, Co
mercial, e dos Serviços, os Inquéritos e levan
tamentos complementares que forem julgados 
necessários 

§ 2.o - o objeto, a extensão e a profun
, didade de cada censo, e as unidades censltá
rlás e suas característicàs, serão determinados 
e definidos em regulamento. 

Art 2.0 - As atribuições conferidas à co
missão Censltária Nacional pelo Decreto-lei n.o 
969 serão exercidas pela Junta Executiva Cen
tral do conselho Nacional de Estatística 

Parágrafo único - As comissões Censltá
rlas referidas no Artigo 8 o, letras a e b, do 
Decreto-lei no 969, terão por finalidade exclu
siva auxiliar o Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística nos trab.alhos de propaganda 
d? Recenseamento e de preparação da opinião 

~ publica 
Art 3 o - Será criado na Secretaria-Geral 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, em caráter transitório e com o encargo 
exclusivo de executar a operação censitária 
Prevista no Artigo l,o, o Serviço Nacional de 
Recenseamento · 

§ 1 o - O pessoal necessário à execução do 
Recenseamento será admitido a título precário 
e, dispensado tão logo sejam concluídas as ta
refas que lhe forem atribuídas. 

§ 2 o - A admissão do pessoal será. condi
cionada, sempre que possível e em face da na
tureza das funções ou das condições locais, à 
prévia demonstração de capacidade em prova 
pública 

§ 3 o - Nas diferentes fases da realização 
do Recenseamento poderão ser aproveitados, 
sem prejuízo das suas atribuições normais, os 
serviços permanentes de estatística que se en
contram sob a administração direta do Ins
tituto 

§ 4 o - Poderá, ainda, o Instituto valer-se, 
para a realização do Recenseamento, da cola
boração especial que lhe possam prestar os de
mais órgãos no seu sistema. 

§ 5 o - Os servidores dos diferentes órgãos 
dO Instituto, quando postos à disposição do 
Serviço Nacional de Recenseamento, poderão 
perceber, além dos vencimentos e salários de 
seus cargos, gratificações de função, nos têr
mos do que ficar previsto em regulamento 

Art 4 o - O regulamento do Serviço Na
cional de Recenseamento, cujo projeto será 
apresentado pela Junta Executivà central ao 
Poder Executivo, para aprovação, dentro do pra
zo de sessenta dias a partir da publicação 
desta lei, fixará as atribuições dos diferentes 
órgãos e os direitos e deveres do pessoal a 
ser admitido, nos trabalhos censltárlos, nas 
condições previstas no § 1.o do Artigo 3 o 

§ 1 o - Serão ·observadas no regulamento, 
dentro dos limites aconselhados pela experiên
cia brasileira, as recomendações baixadas pelo 
Instituto Interamerlcano de Estatística, relati
vamente ao Censo das Américas de 1950. 

§ 2 o - O regulamento proverá a que os re
sultados gerais e·provisórios dos diferentes cen
sos estejam divulgados até dois anos, no má
ximo, da data da execução do levantamento. 

Art. 5 o - As declarações prestadas para a 
execução do Recenseamento terão caráter con
fidencial, nos precisos têrmos do Artigo 5 o, e 
seus parágrafos, do Decreto-lei n. o 969, de 21 
de dezembro de 1938 

Art 6 o - :t aberto ao Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística o crédito especial de 
Cr$18 000 000,00 (dezoito milhões de cruzeiros), 
a título de auxílio, para ocorrer aos encargos 
dO VI Recenseamento Geral do Brasil. 

Parágrafo único -: Os recursos necessários 
à Integral execução dessa operação serão con
signados, a partir de 1950, na Verba 3 - 06 -
Auxílios, Contribuições e Subvenções, atribuída 
ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica. 

Art 7 o - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi
ções em contrário 

Sala da Comissão de Redação, dezembro de 
1948 - MANUEL DUARTE, Presidente - ToMÁS 
FoNTES - HERÓFILO AzAMBUJA - AGRÍCOLA DE 
BARROS." (Diário do Congresso Nacional, de 
15-12-1948.) 

No Senado Federal o Projeto de Lei do VI 
Recenseamento não encontrou opiniões que di
vergissem de seus objetivos fundamentais, cin
gindo-se os debates em tôrno do processo me
lhor adequado à adjudicação dos créditos ne
cessários à operação 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça, esta opinou pela constitucionalidade e 
legalidade do projeto, conforme Parecer n,o 69, 
de 27 de janeiro de 1949: 

"1 O presente Projeto originou-se de men
sagem presidencial dispondo sôbre a realização 
do VI Recenseamento Geral do Brasil em 1950 
O Projeto consubstancla medidas julgadas in
dispensáveis pelo órgão governamental espe
cializado, tôdas amplamente justificadas pela 
Presidência do I B G E., com o único obje
tivo de aproveitar a experiência adquirida no 
último recenseamento geral e utilizar ao má
ximo a extensa rêde de órgãos estatísticos que 
cobre hoje todo o território nacional, com real 
economia de pessoal e material. Dispõe ainda, 
sôbre a colaboração a ser prestada por todos 
os órgãos integrantes do sistema brasileiro de 
estatística e sôbre a criação do Serviço Nacio
nal de Recenseamento, na Secretaria-Geral do 
I.B G.E , em caráter transitório e com o en-
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cargo exclusivo de executar o próximo recen
seamento geral previsto, por acordos interna
cionais, e que deverá ser feito em 1950 

2. A Mensagem, depois de assinalar que a 
Constituição vigente não faz referência expressa 
à competência exclusiva da União para realizar 
recenseamentos gerais, conclui, acertadamente, 
que emana do dispositivo do Artigo 58 da Lei 
Magna a obrigatoriedade, por parte do Govêrno 
Federal, de realizar o levantamento demográfico 
do Pais Não será, por outro lado, possível dei
xar à iniciativa das unidades federadas o censo 
nacional, o que, além do mais, é objeto de 
entendimento internacional decorrente de nossa 
adesão ao Instituto Interamericano de Estatís
tica, empenhado em efetuar em 1950 o Censo 
das Américas 

Ante o exposto opina a Comissão pela apro
vação do Projeto em face de sua constituciona
lidade e legalidade 

Sala das Comissões, em 27 de janeiro de 
1949 - ATÍLIO VrVACQUA, Presidente e Relator 
JOAQUIM PIRES VERGNIAUD WANDERLEY 
ETELVINO LINS - ALVARO MAIA - W ALDEMAR 
PEDROSA. - FERREIRA DE S.OUSA " ( Diá1ÍO do Con
gresso Nacional, de 16-2-1949 ) 

Igualmente pela aprovação manifestou-se 
a Comissão de Finanças do Senado, em Parecer 
que tomou o n o 70, relatado pelo Senador 
IsMAR DE Góis e subscrito em 8 de fevereiro de 
1949: 

"O presente Projeto, oriundo de mensagem 
da Presidência da República, acompanhado de 
exposição-de-motivos, um documento criterio
so, elucidativo e convincente do ilustre Pre
sidente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, Embaixador JoSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, diz respeito ao VI Recenseamento Ge
ral do B1asil, a realizar-se em 1950 A Consti
tuição Federal de 18 de setembro de 1946, ao 
contrário das precedentes, nada deixou quanto 
à competência exclusiva da União para realizar 
os recenseamentos gerais, e que não exclui, 
todavia, caber ao Govêrno Federal o encargo de 
legislar a respeito, tendo em vista o objetivo, a 
natureza e o aspecto nacional de que se re
veste o assunto O próprio dispositivo constitu
cional referente à fixação do número de Depu
tados Federais, de acõrdo com o levantamento 
oficial da nossa realidade demográfica, vem 
em abono dessa tese 

2 Resta, entretanto, examinar outros as
pectos de levantamento censitário a fim de 
melhor situarmos a importância dêsse próximo 
recenseamento, cuja realização se cerca do mais 
alto valor, por isso que, na mesma época e 
dentw de princípios científicos idênticos, se 
realizará o Censo das Américas, isto é, igual 
inquérito em todos os países do Hemisfério 
Ocidental Sob a orientação técnica do Insti
tuto Interamericano de Estatística, a que de
ram adesão todos os países americanos, o pro
cessamento do Censo das Américas constitui, 
não há negar, fato de maior relevância E ao 
Brasil, que hoje apresenta, dentro do conti
nente, um dos sistemas estatísticos mais bem 
organizados, cabem responsabilidades que não 
se podem ocultar pela significação de sua po
sição nas Américas 

3 Não é êste, porém, o primeiro levanta
mento de tal monta que o Brasil realiza Ao 
contrário: constituirá êle o sexto recensea
mento geral o primeiro, realizado em 1872, 
ainda no tempo do Império, foi o marco ini
cial dêsses censos, que, infelizmente, aconte
cimentos de vária ordem impediram tivessem 
a peliodicidade decenal como era prevista O 
segundo sómente veio a realizar-se em 1890, o 
terceiro em 1900 e o quarto em 1920. Não se 
realizaram os censos de 1910 e de 1930, êste 
último suspenso, aliás em fase dos preparati
vos, já bastante adiantada, em virtude dos 
acontecimentos de outubro daquele ano Em 
1940 efetuou-se o V Recenseamento Geral do 
País, o mais amplo até então realizado não 
sómente quanto à quantidade dos aspectos in
quhidos no censo demográfico, como também 
quanto ao núme1o de censos efetuados: o 
agrícola, o industrial, o comercial, o dos trans
portes e o da prestação de serviços, além do 
demográfico 

4 É certo que, antes de 1872, se realizaram 
no País inquéritos demográficos se bem que 
sem a profundidade de uma pesquisa censitária 
Foram levantamentos baseados quase sempre 
em processos indiretos, estimando-se ou cal
culando-se a nonulação do País através de mé
tono~ c!entí~k0• da énoca on de elementos 
oriundos de fontes várias Mesmo os censos que 
antecederAm o õe 1920 ~e reRsentirR'YY\ de ce,..+.os 
senões técnico•. iá cobertos, entretanto, pelo 
inquérito censitário daquele ano, e superados, 
profundamente sunerados, pelo de 1940, o nri
meiro que se efetuou, no País, soh a vigilân
cia se não mesmo a orientacão imediata do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

5 Ao Jnstituto caberá, do mesmo morto, e 
mais imediata ou diretamente, a direção do VI 
Recenseamento G"ral, tal como se verifica do 
proieto Já constitui tal fato uma prova da 
seo;uranca, da eficiência, da garantia do inqué
rito censitário nrevisto De certo, a exhtência 
de um órgão como o Instituto fê.: falta aos 
censos anteriores, me8mo ao de 19?,0 executa
do, é certo, sob a orientação de um grande 
mestre, como era BULHÕES CARVALHO, Diretor 
àa estatística geral do País As dific11ldar!es ou 
defeitos porventura encontrados n"~te~ censos, 
suneram toda via as vantagens alcançadas É 
que os levantamentos suce~sivos, feito' dentro 
de periodicidade estabelecida, permitiram aos 
estudioso,, aos administradores, aos técnicos, o 
conhecimento mais exato da realidade nacional 
Não é inonortuno lembrar aqui que os ques
tionários devem ser mais simules e mais prá
ticos, com resnostas ao alcance de todos, di
reta ou Indiretamente É que. algumas vê7.es, 
êsses question4rios são elaborados de tal forma 
que muitos ficam confusos ou imnossih!lita
dos que o resnonrlerem, confusÃo e!'=;t.a que atinR,"e 
até mesmo aos próprios funcionários encarre
gados do serviço, com real preiuízo nara a 
verdade e para o ohietivo que se pretende atin
~ir, daria a imnerfeição dos dados coletados, 
ou omissão dos mesmos 

6 Se os levantamentos de 1872 e 1900 se 
restringiram ao censo demográ~ico, iá o de 
10?.0 anresentou extensão em nrofnndidade, que 
por st1a ve7. o de 1940 ultranas~ol1. A inrJaga
ção "quantos somos?" foi substituída como era 
natural, por ontra mais imnortante: "que va
lemos?" ne fato, como at-rás salientAmos, o 
Recenseamento Geral de 1940, pelo número de 
censos que Flhlnne-en oermitiu R rP.velac~o de 
asnectos pormenorizados ria realirlade brasi
leira niío anenas no que diz resPeito à sua po
pulaÇão, se niio ainda ao que toca à agricnl
tura, à indú<tria, ao comércio, ao' transpor
tes e à prestFtcão de serviços. É certo que em 
1020 a agricult11ra e a indúst1 ia foram ohieto 
de levantamento mas nií.o tiveram a nrofun
didade e a nor,;,_enorização, na di~criminacií.o 
dos elementos inqniridos, verificados em 1 <\40 
É de ver que, com a exnNiência de 1940 e 
ainda com a contínua melh01ia do anarelha
mento de sens órgÃos técnicos, poderá em 
1P!i0 o Institnto Brasileiro de Geografia e Es
tatí,tica efetuar êstes inquéritos com muito 
maior eficiPnein_ e nrovP.i+o nl-'1,"' n P::d" 

7 o VT 'Recenseamento Geral, a que se 
refere o proieto ora em análise, nretenti'e co
hril os asnectos demográficos, agrícola, indus
trial, comercial e dos servlcos, e ainrla os in
qnRrltos e levantamentos comolementares que 
se 1ulguem necesc::.~hios No mundo 1norlerno, a 
mdem política, sociàl, econômica e administra
tiva dependem e giram em tôrno do conheci
lnP-nto ex~lf:.o de A1H'IS realidartAs Sem a, per
quirição des~as realidades, nada se. node pla
nei ar com acê1 to e pouco se conseguirá no tra
tamento dos nroblemas mais imnortantes e ur
gentes da vida de um país Seria supérfluo, 
pois, di~er da imnm tância que terá nata a vida 
nacional, a reall.:açiio dêsse recenseamento 
Anós o de 1940, cuias resultados nos deram o 
conhecimento de nossos recursos e de nossas 
pos~ihllidades naquele ano, o Pais sofreu trans
formações profundas orig;inada' do desenvol
vimento econômico verificado neste decênio e, 
em particular, dos reflexoq que nos at.ino:ham 
com a guerra que ensangüentou o mundo de 
1939 a 1P4'i A onortunidade de conhecermos o 
ritmo de nosso progresso, forma que os recen
seamentos anteriores, pelo exame dos seus re
sultados nos permitem ver como se compor-
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tou a nossa e v oi ução nos períodos in tercensi
tários Excluídos os censos de 1872, 1890 e 1900, 
que não cobriram os setores econômicos ou so-
ciais, já poden;.os hoje fazer comparações refe
rentes aos penodos entre 1920 e 1940, como de 
futuro o podewmos fazer entre êstes e 1950 

8. Em 1920 possuía o Brasil 648 153 esta
belecimentos agropecuários, que aumentaram, 
segundo o censo de 1940, para 1 904 589. Houve 
assim um desdobramento da propriedade rural 
bem expressivo, traduzido no aumento, em nú
melOS relativos, de 194%. A á1ea total dêsses 
imóveis e1esceu de 175 104 675 hectares em 1920, 
a 197 720 247 em 1940 Outro aspecto a destacar, 
neste confwnto, é que o número de estabele
cimentos de área inferior a 100 hectares, au
mentou de 463 879 para 1 629 995 No campo 
industlial, os 13 560 estabelecimentos existentes 
em 1920, subilam pma 49 418 em 1940, de onde 
se evidencia um crescimento de 73% O capital 
emp1egado, que era de Cr$ 2 032 290 000,00 au
mentou para Cl$ 18 033 237 000,00, enquanto o 
valor ela produção ele Cr$ 3 200 670 000,00, no 
primeiro daqueles anos, foi ele Cr$ . . 
17 479 393 000,00, vinte anos depois o censo ele 
1950 irá permitir-nos, futuramente, compara
cães com êstes dois pelÍodos, e oferecerá va
Íiosos subsídios aos estudiosos - demógrafos, 
economistas, sociólogos, jornalistas, etc - para 
os estudos 1elativos à marcha de nosso desen
volvimento econômico, justamente num pe ... 
1íoclo tão perturbado como foi o do último de
cênio 

9 O Recenseamento Geral de 1950 irá mos
trai-nos êsses aspectos econômicos, igualmente 
os de1nogtáficos e sociais, possibilitando com
pawção COlll; os resultados de 1920 e 1940 e, 
quando poss1vel, com os dos censos anteriores 
A execução elo p1óximo recenseamento se fará 
clentw elas linhas mest1as do presente projeto, 
que, no fundo, apresenta modificacões, ele al
gum modo, significativas em relaÇ.ão à legis
lação que p1esidiu o Recenseamento de 1940 
Não sOmente a expetiência obtida com os censos 
de 1940, como ainda o constante aperfeiçoa
mento da o1ganização do I B G E permitiram 
n1odifica1, para n1elho1, as dil e trizes fundamen
tais ela legislação censitária Alterada em deter
nlinadas particularidades, a legislacão censitária 
anterio1 não fica, todavia, p1ejudic:icta Mantém ... 
-se vigo1ante em suas linhas fundrunentada ou 
orgânica, soflendo apenas as modificacões acon
selhadas pela prática elo último censo e indi
cadas pela expeliência dos se1 vi c os estatísticos 
no País ~ 

10. Quanto ao pessoal, sua admissão se 
ffuá de acôrdo com as necessidades e pelo pe-
1 íoclo que se fize1 necessário. Se, de um lado, 
a p1oviclência tem seus aspectos negativos, pela 
quase impossibilidade ele apwveitamento de 
elementos capazes a título p1ecário, o que 
apresenta, de certo, dificuldades, não se pode, 
por out10 lado, deixa1 de consicle1m medida de 
inequívoca necessidade É que a estabilidade 
funCional, no caso, ilia acarretar pesados ônus 
ao ,Tesouro,_ e, em particular, pela manutenção, 
apos o se1 Vlço censitálio, de u1n grosso contin ... 
gente de servidmes, além da capacidade recla
mada pelos se1 viços nmmais elo Instituto Acles
ce ainda a circunstância ele que se1 á possível 
obte1em-se melhores elementos humanos para 
as futuras tatefas elo Instituto pela seleção que 
se veuflca1a, natural, espontânea sem dificulda
de~, dos mais aptos que desta~a1ão, em ple
J~l~o da_qu~les que queila1n apenas sm funcio ... 
nanos publlcos. E sempre um pwblema de difícil 
solução para o Podm Público, a dispensa, no fim 
de cada 1ec':nseamento, elo pessoal admitido, 
embota a tt tulo precário, para o serviço elo 
c~nso C1e1nos, po1é1n, que com a prática adqui ... 
nela, possa o I. B . G E adotar um plano que 
menores dificuldades e prejuízos possam trazer 
a todos, isto é, à União e àqueles servidores 

11 Velificaclos êstes aspectos norma ti vos, 
Podemos ass1m dizer, da organização censitária, 
Pas_:;aremos. a analisar a parte financeira, ele in
te~e~se malS tmecliato pata esta Comissão O 
crecllto rc;edido é de Cr$ 18 000 000,00, e se destina 
ao exe1 mcto de 1949 Esta importância será em
pregada nos trabalhos preliminares do Recen
seamento, Inclusive organização de cadastros, 
preparo .de mapas censitários e impressão de 
questwnauos Subseqüentemente, a partir de 
1950, o orçamento da República consignará 
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as novas dotações reclamadas pela natureza 
do serviço a cargo do Instituto, em cada ano, 
assim previstas e discriminadas: 

1950 Distribuição e coleta dos 
tionários 

1951 Codificação e apuração 
1952 Codificação, apuração e 

matização 
1953 Publicação dos resultados 

ques-

siste-

Milhões 
de Cr$ 

160 
25 

30 
17 

12 Pela importância de que se reveste a 
comparação, passaremos a examinar o quanti
tativo ora pedido em relação às despesas cen
sitárias de 1940 Para o V Recenseamento Ge
ral, as despesas elevaram-se a Cr$ 155 352 000,00, 
enquanto o custo do de 1950 é calculado em 
Cr$ 250 000 000,00 Tendo-se em vista a elevação 
de salálios, a alta elos preços das utilidades, 
em particular elos materiais mais necessários 
ao censm - papel, tinta, máquinas, trabalhos 
gráficos, etc - é de convir que o aumento 
estimado se situa em plano razoável São os 
trabalhos de Impressão, distribuição e coleta 
de questionários, de codificação e de apuração 
e tabulação que 1eclamam maior dispêndio, 
ultlapassando as despesas previstas para 1950 
às velificadas em 1940, quando, nestes encar
gos, fmam gastos C1$ 89 373 000,00 Em 1e!ação 
à despesa realizada com o Censo ele 1940, a 
despesa prevista para 1950 apresenta um au
mento absoluto ele Cr$ 94 648 000,00, ou sejam, 
em nú1ne1os relativos, 61%; se levartnos em 
conta o nível percentual do aumento de salá
lios e do p1eço elas utilidades imprescindíveis 
ao censo, muito supelior àquele número, é de 
convir que a estilnativa feita assenta em u1n 
sadio e louvável clitério ele economia 

13 Selia supérfluo salientar que se torna 
indispensável à perfeita execução do Censo de 
1950 a colaboracão dos Governos Estaduais Se 
tal providência,~ ou sugestão, não se incorporou 
à lei, eleve, todavia, ser lembrada, de modo q_;te 
possa o Instituto contar com esta colaboraçao, 
que é sobremodo vantajosa e valiosa, pela li
gacão direta dos Governos Estaduais com au
toilclades, órgãos, entidades, etc, existentes no 
ámbito da respectiva jurisdição Estamos certos 
de que tal cooperação não faltará ao Institut_o, 
que, de sua parte, tem dado aos Estados nao 
sómente apreciável assistência técnica, senão 
também p1ofícuos estudos pwpo!Cionados pelos 
levantamentos estatísticos realizados Ademais 
disso elos resultados censitários muito será 
possí~el apresentar em proveito da orientação 
administrativa dos Estados É que aspectos li
gados às ag!ome1ações demográficas, à popula
cão en1 idade escolar, à distribuição dos seus 
l1úcleos industriais, às condições de sua produ
ção agropecuária e a outros, possibilitarão aos 
Gove1nos Regionais fixa1em diretlizes ma1s con
sentâneas com as respectivas necessidades e 
obse1 vadas as possibilidades de que dispõem 

14 Por outro lado, cump1e considerar que 
do censo demográfico será possível estabelecer
-se u1n confl on to com o nosso quadro e lei to1 al 
De fato sabe-se que, diante elo volume ele 
nossa p~pulação, o nosso eleitorado é quase 
insignificante numelicamente falando Com os 
dados que o censo p1oporcionar, pelos levan
tamentos 1 ela ti vos à idade e às condições de 
alfabetizacão da população, ver-se-ão as falhas 
existentes~ no alistamento eleito1al, isto é, aque
las pessoas que, estando em condições de ser 
eleito1es, fogem dêsse dever cívico, do ?UJ:?-
plimento dessa obligação para com a Patna 
É um aspecto, êsse, não sàmente de natureza 
política, mas p1ofundamente cívica, que 1ne1ece 
ap1eciaclo e providenciado no estudo que 
pwporcionar o VI Recenseamento G8lal do 
B1asil 

15 Por tudo que aqui foi exposto, opino 
pela aprovação do pwjeto, com o que estalemos 
contlibuindo pma qt1e se leve a efeito um passo 
da maior relevância na vida nacional, pelo 
muito que será proveitoso, para o País, a rea
lizacão do Recenseamento Gelai de 1950 E por
que~ assim pensamos não nos 1esta senão es
perar que dos 1esultados do Censo de 1950 se 
colham as observacões ditadas pelo que nos re
velalem os dados á apmar Sómente assim será 
possível, objetivamente, sabermos quanto so
mos, no ritmo de nosso crescimento demográ-
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fico, e mais do que isso, sobretudo, sabermos 
o que valemos Pois é justamente neste aspecto 
que sobreleva o valor do Recenseamento de 
1950: o de nos proporcionar o conhecimento 
das nossas condições existenciais, dos nossos 
recursos, das possibilidades de que somos ca
pazes, além de outros, nos setores agropecuá
rio, industrial, come1 cial e dos serviços 

Sala das Comissões, em 8 de fevereiro de 
1949 - Ivo D'AQUINO, Presidente - ISMAR DE 
GÓES, Relator -ALFREDO NEVES - DURVAL CRUZ 
- ANDRADE RAMOS - VITORINO FREIRE - VES
PASIANO MARTINS - RODOLFO DE MIRANDA 
MATIAS OLÍMPIO" (Diário do Congresso Nacional 
de 16-2-1949 ) 

Entretanto, o assunto voltaria a ser con
siderado pela Comissão de Finanças, dando en
sejo ao Parecer n o 71, de 14 de fevereiro de 
1949, assim redigido: 

"Esta Comissão julgou por bem, antes de se 
manifestar sôbre a abertura do crédito especial 
de Cr$ 18 000 000,00 (dezoito milhões de cruzei
ros) solicitados para o presente ano, baixar o 
pwcesso em diligência a fim de que pelo Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, fôsse 
disCliminada a aplicação da referida importân
cia 

Prestado o esclarecimento pedido, a discri
minação foi julgada razoável pela Comissão 

Sugere, ainda, a Comissão que, como emen
da de redação, seja o Artigo 6 o do projeto, 
assim redigido: 

"Art 6 o - Fica o Poder Executivo autori
zado a abril ao Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística o crédito especial de CrS 
18 000 000,00 (dezoito milhões de cruzeiws), para 
ocorrer aos encargos do VI Recenseamento Ge
ral do Brasil " 

Dessa forma, dá o seu parecer favorável 
Sala das Comissões, em 14 de fevereiro de 

1949 - Ivo D'AQUINo, Presidente - ISMAR DE 
GÓIS, Relator - VESPASIANO MARTINS - AL
FREDO NEVES - ANDRADE RAMOS - DURVAL CRUZ 
- VITOR!NO FREIRE. - RonOLFO DE MIRANDA -
MATIAS OLÍMPIO" (Diário do Congresso Nacional 
de 16-2-1949 ) 

Requerida urg·ência em 23 de fevereiro, o 
Projeto no 3 (1 221-A, na Câmara) foi incluído 
na Ordem do Dia de 5 de março de 1949, sendo, 
finalmente aprovado 1 

Depois de decretada pelo Congresso Nacio
nal, a Lei foi sancionada pelo Sr Presidente 
da República em 13 de março de 1949, tomando 
o n ° 651 A 23 de março de 1949, o Diário O jicial 
da República publicava-a: 

"Lei n " 651, de 13 de março de 1949 

Dispõe sôb1 e a realização do VI Recenseamento 
Getal do B1 asil 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Artigo 1 o - O VI Recenseamento Geral 

do Brasil, previsto pala 1950, será realizado na 
conformidade das disposições do DeCleto-lei n o 

969, de 21 de dezembro de 1938, com as modi
ficações estabelecidas na presente Lei 

1 Em plenálio os debates se desenvolve
ram, na sessão de 25 de fevereiro, dentro da se
guinte mdem: 

O Sr Presidente - Continua a hma do 
expediente Se mais nenhum S1 Senador de
seja usar da palavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Continuação da votação, em discussão 
única, do Projeto de Lei da Cãmara n o 3, 
de 1949, que dispõe sôbre a realização do 
VI Recenseamento Geral do Brasil (Incluí
do em virtude de urgência concedida em 
23-2-49 ) 
Quando, na última sessão, se ia proceder à 

votação da emenda no 2, verificou-se falta de 
número 

§ 1 o - Serão realizados, em 1950, além dos 
Censos Demográfico, Agrícola, Industrial, Co
mercial, e dos Serviços, os inquéritos e levan
tamentos complementares que forem julgados 
necessários 

§ 2 o - O objeto, a extensão e a profundi
dade de cada censo, e as unidades censitárias 
e suas características, serão determinados e de
finidos em regulamento 

Artigo 2 o - As atribuições conferidas à 
Comissão Censitária Nacional pelo Decreto-lei 
n o 969 serão exercidas pela Junta Executiva 
Centrai do Conselho Nacional de Estatística 

Parágrafo único - As Comissões Censitárias 
referidas no Altigo 8 o, letras a e b, do Decreto
-lei n ° 969, terão por finalidade exclusiva au
xiliar o Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística nos trabalhos de propaganda do Re
censeamento e de preparação da opinião pú
blica 

Artigo 3 o - Será criado na Secretaria-Geral 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, em ca1áter transitório e com o encargo 
exclusivo de ex e cu ta r a operação censi tária 
prevista no Artigo 1 ", o Serviço Nacional de 
Recenseamento 

§ 1 o - O pessoal necessário à execução do 
Recenseamento será admitido a título precário 
e dispensado tão logo sejam concluídas as ta-
1efas que lhe forem atribuídas 

§ 2 o - A admissão do pessoal será condi
cionada, semp1e que possível e em face da na
tureza das funções ou das condições locais, e 
prévia demonst1ação de capacidade em prova 
pública 

§ 3 o - Nas diferentes fases da realização 
do Recenseamento pode1ão ser aproveitados, sem 
sem prejuízo das suas atribuições normais, os 
serviços permanentes de estatística que se en
contrem sob a administração direta do Insti
tuto 

§ 4 o - Poderá, ainda, o Instituto valer-se, 
para a realização do Recenseamento, da co
laboração especial que lhe possam prestar os 
demais órgãos integrados no seu sistema 

§ 5 o - Os servidores dos diferentes órgãos 
do Instituto, quando postos à disposição do 
Serviço Nacional de Recenseamento, poderão 
perceber, além dos vencimentos e salários de 
seus ca1gos, gratificações de função, nos têr
mos do que ficar previsto em regulamento 

Artigo 4. 0 - O regulamento do Serviço Na
cional de Recenseamento, cujo pwjeto será 
ap1esentado peja Junta Executiva Central ao 
Poder Executivo, pa1a ap1ovação, dentlo do 
p1azo de sessenta dias a pa1tir da publicação 
desta Lei, fixará as atribuições dos diferentes 
ó1gãos e os direitos e deve1es do pessoal a se1 
admitido nos t1abalhos censitários, nas condi
ções p1evistas no parágrafo 1 o do Artigo 3 " 

§ 1 o - Serão observadas no regulamento, 
dentro dos limites aconselhados pela experiên
cia brasileila, as 1ecomendações baixadas pelo 
Instituto Interamelicano de Estatística, relati
vamente ao Censo das Américas de 1950 

§ 2 o - O regulamento prove1á a que os 
1 esul tados ge1 ais e provisórios dos dife1 entes 
censos estejam divulgados até dois anos, no 
máximo, da data da execução do levantamento 

Artigo 5." - As declarações p1estadas para 
a execucão do tecensea1nento terão caráter con
fidencia-l, nos p1 ecisos têrmos do A1 tigo 5 o, e 
seus pmágrafos, do DeclCto-lei n " 969, de 21 de 
dezemb1o de 1938 

0 S1. APOLÔNIO SALES - (Pela ordem) -
Sr P1esidente, desejava saber se a emenda no 
1 já foi votada. 

O Sr P1esidente - O Senado havia con
cedido preferência para votação da emenda 
n " 2, de autoria do Sr Senador FERREIRA DE 
SouzA 

0 Sr APOLÔNIO SALES - Sem prejuízo da 
de n. 0 1? 

O Sr Presidente - A de no 1 será votada 
oportunamente 

O Sr APOLÔNIO SALES - Agradecido a V 
Excia, Sr Presidente. 

0 Sr BERNARDES FILHO - (Pela ordem) 
Sr Presidente, poderia V Excia informar se, 
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Artigo 6 o -É aberto ao Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatistica o crédito es
pecial de Cr$ 18 000 000,00 (dezoito milhões de 
cruzeiros), a titulo de auxilio, para ocorrer aos 
encargos do VI Recenseamento Geral do Brasil 

Parágrafo único - Os recursos necessários 
à Integral execução dessa operação serão con
signados, a partir de 1950, no Orçamento Geral 
da República, na Verba 3 - 06 - Auxílios, 
contribuições e Subvenções, atrlbuida ao Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Artigo 7 o - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi
ções em contrário 

Rio de Janeiro, 13 de março de 1949; 128 • 
da Independência e 61 ° da República " 

EURICO G. DUTRA 
ADROALDO MESQUITA DA COSTA 
CORRÊA E CASTRO 

O REGULAMENTO DO CENSO 

Preparado também pela Comissão de Pla
nejamento Censltárlo, o projeto do Regula
mento que deveria ordenar e guiar a execu
ção das operações do VI Recenseamento Geral 
do Brasil foi submetido à Junta Eexecutlva 
Central e por esta aprovado, conforme Resolu
ção n • 327, de 11 de maio de 1949, tendo sido, 
depois, encanÍ!nhado ao Govêrno Nêle foram 
estabelecidas as normas que condiziam com o 
pensamento da Comissão quanto às funções 
específicas do Serviço Nacional de Recensea
mento, limitando-as, dentro do seu ponto de 
vista, exclusivamente às atividades técnicas 
Atendia-se assim, "a uma norma que parece 
tornar-se cada vez mais imperativa na execu
ção dos serviços públicos", conforme exprel')
sões do "Registro de trabalhos referentes aos 

pela lista de presença, há número suficiente 
de Senadores para a votação? 

O Sr Presidente - Acham-se presente 34 
Srs Senadores 

0 Sr BERNARDES FILHO - Obrigado a V 
Excia 

O Sr Presidente - A emenda do Senador 
FERREIRA DE SouzA teve parecer contrário e vai 
ser lida para conhecimento do Senado 

O Sr 3 o Secretário, (servindo de 1 o) , pro
cede à leitura da seguinte 

Emenda 

No 2 

Discrimine-se a verba da seguinte forma: 
I - Planejamento geral do Recenseamento, 

desde a fase de estudos dos questionários e 
Instruções ao estabelecimento dos modelos para 
publicação dos resultados - Cr$ 500 OOO,CVJ 

. II - Impressão de 15 milhões de questlo
narios do Censo Demográfico, 2,5 milhões do 
Censo Agrícola e 650 mil dos Censos Econômi
cos, aproximadamente Cr$ 300,00 o milheiro, em 
média - Cr$ 6 000 000,00 

III - Realização de um pré-censo, para 
prova dos Instrumentos de coleta e treina
mento de pessoal, abrangendo um núcleo de
mográfico de 50 000 habitantes e compreen
dendo tôdas as fases dos Censos - Cr$ . 
300 000,00 

IV - Impressão de material de expediente 
e de contrôle dos diferentes Censos - Cr$ 
1 200 000,00 

V - Distribuição dos questionários a todos 
os Municípios do País, compreendendo não só 
as despesas com embalagem, como as de frete, 
carreto, seguro, etc , de cêrca de 20 000 volu
mes - Cr$ 2 000 000,00 

VI - Instalação dos serviços na Capital 
Federal, compreendendo aluguel de pelo menos 
1000 metros quadrados durante (6) seis meses, 
equipamento, adaptações, etc - Cr$ 1 000 000,00. 

VII - Preparo de pessoal especializado, 
para as funções de chefia, compreendendo se
leção e aperfeiçoamento de sessenta (60) ser
vidores no Rio de Janeiro e cento e vinte (120) 

meses de março e abril de 1948" da Comissão 
de Planejamento Censltário. 

Em 20 de maio de 1949 o projeto subia à 
consideração do Sr. Presidente da República, 
acompanhado do seguinte ofício: 

"Tenho a honra de submeter à conside
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
Regulamento para a realização do VI Recen
seamento Geral do Brasil, aprovado, na con
formidade do que estabelece o Artigo 4 o da 
Lei n.o 651, de 13 de março do corrente ano, 
pela Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística 

2 O projeto em referência complementa as 
disposições da mencionada Lei n o 651, sem en
trar, todavia, naqueles pormenores pràprlamen
te de organização e estruturação de serviços 
usuais em regulamentos Esta orientação de
corre da circunstância de competir ao Conse
lho de Estatística, em virtude não apenas dos 
dispositivos da Lei censitária, mas também dos 
prlnciplos consubstanclados na legislação orgâ
nica do Instituto e anteriormente reconheci
dos pelo Presidente EuRICO DuTRA (despacho 
de 5 de outubro de 1946, na Exposição-de-Mo
tivos n o 881, do Diretor-Geral do Departamen
to Administrativo do Serviço Público), a apro
vação das disposições normativas para a orga
nização e o funcionamento dos órgãos da Se
cretaria-Geral da entidade Nessas condições, 
tão logo seja decretado o Regulamento, a Junta 
Executiva Central deverá reunir-se para deli
berar sôbre a constituição do Serviço Nacional 
de Recenseamento e a fixação das normas que 
devem orientar a colaboração dos demais ór
gãos do sistema do Instituto para a execução 
do plano censltário 

3 A Junta Executiva Central estabeleceu, 
no projeto do Regulamento, as datas de refe
rência dos diferentes censos que deverão ser 
realizados no próximo ano Fê-lo, contudo, de
pois de haverem sido demoradamente exami-

nos Estados e Territórios, durante um mês -
Cr$ 800 000,00. 

VIII - Instalação das Delegacias Regionais 
e funcionamento das mesmas, durante oito (8) 
meses, compreendendo pessoal e material -
Cr$ 4 000 000,00 

IX - Trabalhos preliminares, compreen
dendo atualização de cadastros em todos os: 
Municípios; levantamento de efetivos prediais 
e domiciliares; fixação de zonas censitárlas; 
organização de tábuas ltinerárias; preparo de 
mapas, plantas e cartas, etc - Cr$ 2 000 000,00. 

X - Despesas diversas, não previstas e' 
even tuals - Cr$ 200 000,00 

Sala das Sessões, em 16 de fevereiro de 1949. 
- FERREIRA DE SOUZA. 

o Sr Presidente - Em votação a emenda 
n ° 2, de autoria dO Senador FERREIRA DE SOUZA. 

0 Sr SALGADO FILHO (Para encaminhar a 
votação) - Sr Presidente, na penúltima ses
são, tive oportunidade de, na ausência do 
ilustre redator dessa emenda, dizer algumas pa
lavras no sentido de apoiá-la, porque eu havia 
sido o autor do pedido de d1!1gêncla a fim de' 
que se discriminasse a verba de dezoito milhões 
de cruzeiros para o serviço censltárlo Tive en
sejo, então, de realçar os méritos do Instituto, 
mostrando a Importância dos serviços de estatís
tica que, numa organização governamental ou 
econômica, são a base de qualquer estudo ou 
deliberação Sem estatística, hoje, nada se faz 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, superiormente administrado, vem preen
chendo grande lacuna que existia na adminis
tração federal Recebi uma carta do Secretário
-Geral daquele Instituto, cujo nome declino com 
grande simpatia e admiração, o Sr. RAFAEL XA
VIER, um grande técnico em organização e um 
patriota pelo devotamento ao serviço público 
s S supõe que as minhas considerações de
corriam do equívoco de pensar que esta dota
ção não está sujeita ao contrôle do Tribunal 
de Contas Ao contrário disso, sustentei que 
está sujeita a êsse contrôle, que, no entanto, 
deverá ser feito "a posterior!" E, coerente com 
os meus votos anteriores, mantive a opinião 
de que não é possível conceder-se tão vultosa 



;176 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

.J;lc.ll.das. a,s possíveis repercussões da campanha 
'política, que será provàvelniente desenvolvida 
em 1950, sôbre a execução da grande operação 
cens.itária Em. 1948, quando foi submetido ao 
'Govêrno· o anteprojeto de que resultou a Lei 
.n ó 651, não se poderia prever, como agora, a 
extensão e a profundidade que devem atin
gir os preparativos para as eleições de outu
bro de 1950. O Instituto, por isto mesmo, jul
ga-se no dever de ponderar, desde já, com a 
devida vênia, que se vier a ser considerada 
aconselhável a medida, esta Presidência proporá 
ao Govêrno a alteração das datas previstas, 
com a sua antecipação ou posposição às que 
constam do projeto do Regulamento 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
; Vossa Excelência os protestos do meu mais pro
fundo respeito " 

a) Josi: CARLOS DE MACEDO SOARES 
Presidente 

O projeto original teve, contudo, de sofrer 
algumas modificações sugeridas pelo Departa
mento Administrativo do Serviço Público, quan
do em estudo nesse órgão Por ofício de 27 
de junho de 1949, a Secretaria-Geral do I B 
G E manifestava-se de acôrdo com as altera
ções seguintes: substituição do artigo terceiro; 
dos parágrafos terceiro e quarto do artigo quar
to; da alínea c) do artigo quatorze e do pará
grafo terceiro do mesmo artigo; das alíneas b) 
e c) do artigo dezesseis; da alínea a) do artigo 
vinte e um; dos artigos vinte e dois e vinte e 
três; da alínea c) do artigo trinta e quatro 
e de todo o artigo trinta e sete; supressão do 
artigo trinta e três 

Além destas, outras modificações de menor 
importância foram efetuadas, como por exem-

verba sem discriminação de seu emprêgo, ainda 
mesmo quando rotulada de auxílio Assim foi 
meu voto em relação a um projeto benefician
do o Estado do Maranhão que, tendo certa 
obra a atender, pedira ao Executivo, e êste en
caminhara ao Legislativo, mensagem solicitan
do meios para execução do empreendimento 
Outros Estados pleitearam igual favor, sem 
apresentarem, no entanto, o programa daquilo 
que desejavam realizar 

O Sr JosÉ AMÉRICO - Pediria licença a V 
Excia. para ponderar que uma coisa é progra
ma, é plano, e outra a discriminação Desejo 
acrescentar que temos concedido vultosos cré
ditos especiais, sem que nenhum dêles haja 
sido sujeito a discriminação, que é feita, rigo
rosamente, de acôrdo com as exigências cons
titucionais, quando se cogita de dotação orça
mentária 

O Sr SALGADO FILHO - Não discuto, nem 
procuro estabelecer confusões entre plano e do
tação 

O Sr. SALGADO FILHO- Evidentemente; mas, 
o que desejo mostrar, é minha coerência de 
não conceder créditos globais sem saber os fins 
a que se destinam 

O Sr JosÉ AMÉRICO - Quanto aos fins, V 
Excia tem tôda razão 

0 Sr. SALGADO FILHO - Bem sei que as hi
póteses são diversas, mas o meu ponto de vista 
é o mesmo Já tendo-me manifestado no sen
tido de que não se deve conceder verba global, 
a um Estado que pede auxílio dC·3 cofres fede
rais para execução de obras, sem a competente 
discriminação, penso também que não se deve 
dá-la para ser aplicada em serviços censitários, 
sem a especificação do seu emprêgo É bem 
verdade, como diz o ilustre Secretário-Geral, 
que há necessidade de certa movimentação 
dessas verbas Mas, se isso é verdade - com 
o que estou de acôrdo - não é de todo im
possível conceder-se uma verba, em que possa 
haver a flexibilidade de que S Excia. fala; 
tratando-se, porém, de crédito vultoso como 
êsse, de dezoito milhões de cruzeiros, parte de 
uma verba de duzentos e sessenta milhões de 
cruzeiros, a ser pedida para a execução dêsse 
val)to plano censitário, reconhecidamente de 

pio: no parágrafo único do ,aJ;tigo primeiro, 
em vez de "poderão realizar-se levantamentos 
e inquéritos complementares" foi preferido "po
derão realizar-se outros levantamentos e inqué
ritos complementares"; no artigo doze, "I", em 
vez de "prestação de informações" foi prefe
rido "prestação de informação"; no artigo de
zesseis, em vez de "observando", foi preferido 
"observado" 

Havia que fazer ainda uma última modifi
cação: a que dizia respeito às datas de refe
rência No citado ofício de 27 de junho, argu
mentava-se que 

"Tendo em vista recomendação feita pelo 
Sr Presidente da República ao Presidente do 
Instituto, posteriormente ao encaminhamento 
do projeto ora em estudo nesse Departamento, 
torna-se necessária, ainda, a modificação dos 
dispositivos relativos à data " 

Depois de feitas as substituições devidas 
e de passar pelos trâmites legais, o Regula
mento do VI Recenseamento Geral do Bras!! 
foi, finalmente, aprovado por Decreto da Pre
sidência da República, sob n o 26 914, em 20 
de julho de 1949, com a seguinte redação: 

REGULAMENTO DO VI RECENSEAMENTO 
GERAL DO BRASIL 

I - DAS NORMAS GERAIS 

Dos censos e inquéritos 

Art 1 o - O VI Recenseamento Geral do 
Brasil, a ser realizado em 1950, nos têrmos da 
Lei no 651, de 13 de março de 1949, e do De-

grande neceasidade, a mim me parece mau pre
cedente a falta de discriminação 

O Sr APoLÔNio SALLES- Segundo estou in
formado pelo autor da emenda, o nobre Sena
dor FERREIRA DE SouzA, a discriminação que foi 
objeto da emenda, decorreu da resposta rece
bida do próprio Instituto, dizendo que preten
dia empregar os recursos solicitados, de acôr
do com essas normas. 

0 Sr ALOÍSIO DE CARVALHO - A informação 
foi prestada à Comissão de Finanças 

0 Sr APOLÔNIO. SALLES - E O Senador FER
REIRA DE SouzA valeu-se dela para redigir sua 
emenda V Excia há de ver, aliás de acôrdo 
com seu ponto de vista, que essa discriminação 
permite larga flexibilidaãe No item VIII, por 
exemplo, se diz: 

"Instalação das delegacias regionais e 
funcionamento das mesmas, durante oito 
meses, compreendendo pessoal e material, 
Cr$ 4 000 000,00 " 
Nesta verba estão incluídos vários itens de

vidamente especificados 
O Sr SALGADO FILHO - Vejo, com prazer, 

que o ilustre Senador aparteante, meu nobre 
amigo APOLÔNIO SALLES, está de acôrdo comigo 

0 Sr APOLÔNIO SALLES - Perfeitamente 
O sr JosÉ AMÉRrco - Penso que o nobre 

Senador APoLÔNIO SALLES não tem razão A Co-
missâo de Finanças teve necessidade de saber 
qual a aplicação dessa importância e a res
posta foi no sentido, apenas, de justificá-Ia; 
não houve propriamente discriminação o que 
houve foi a determinação de dotar os servi
ços com recursos necessários; mas isto não im
porta em discriminação 

O Sr. APOLÔNIO SALLES - Penso que não 
esclareci bem. O que pretendi deixar claro foi 
que O nobre Senador FERREIRA DE SOUZA redigiu 
a emenda 

O Sr. Presidente (Fazendo soar os tímpa
nos) - Peço licença para ponderar ao Senador 
SALGADO FILHO que os dez minutos de que dis
punha para encaminhar a votação já estão es
gotados 

0 Sr SALGADO FILHO - Quem está usando 
da palavra, no momento, não sou eu, mas pro
meto a V Excia terminar imediatamente 
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ereto-lei n o 969, de 21 de dezembro de 1938, 
compreenderá os seguintes Censos: 

a) Censo Demográfico; 
b) Censo Agrícola; 
c) Censo Industrial; 
d) Censo Comercial; 
e) Censo dos Serviços 

Parágrafo único - Além dos Censos enu
merados, poderão realizar-se outros levanta
mentos e inquéritos complementares, julga
dos oportunos ou convenientes pelo Conselho 
Nacional de Estatística. 

Artigo 2.0 - A finalidade, extensão e pro
fundidade de cada Censo, bem como as uni
dades censitárias e suas características, serão 
objeto de instruções especiais, integrantes ou 
não dos instrumentos de coleta e redigidas de 
acôrdo com o preceituado neste Regulamento 

Art 3 o -Ressalvados os casos expressos 
em que as informações devem reportar-se ao 
ano de 1949, as datas de referência dos Censos 
serão as seguintes: 1 o de janeiro para os Cen
sos Industrial, Comercial e dos Serviços; 1.• 
de julho para os Censos Demográfico e Agrí
cola 

2 Dos instrumentos de coleta 

Art 4 o - No Censo Demográfico serão usa
dos três instrumentos fundamentais: o bole
tim de família, o boletim individual e a lista 
de domicílio coletivo. 

§ 1 o -Relativamente a cada indivíduo se 
indagará, no que lhe fôr aplicável: prenome; 
sexo; idade; condição no domicílio; se se aCll.!! 
presente no domicílio, ou ausente do mesmo, 
eventual ou temporàriamente; côr; estado ci
vil; número de filhos havidos; naturalidade e 

0 Sr APOLÔNIO SALLES - Peço licença ape
nas para terminar meu aparte Estava dizendo 
que O nobre Senador FERREIRA DE SOUZA não 
apresentou emenda no sentido que se está pre
tendendo dar S Excia desejo\( apenas oferecer 
um alvitre, guiado mais pela divisão das ver
bas, aliás, de acôrdo com o próprio Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 

0 Sr SALGADO FILHO - Da discussão O que 
se deduz é que o próprio Instituto, ao encami
nhar ao Govêrno seu pedido qe verba, fêz a 
discriminação 

O Sr JosÉ AMÉRico - Fê-la para justificar 
a despesa 

0 Sr SALGADO FILHO - 0 que O Senador 
FERREIRA DE SOUZA fez foi sugerir, através de 
emenda, que se incluísse a discriminação da 
verba A medida é salutar, pois não se deve 
conceder dotação global Esto].l certo que o 
Instituto não a desviará, mas outras institui
ções poderão fazê-lo, afastando-se do fim col!
mado Daí estar eu de acôrdo com a discrimi
nação 

O Sr APoLôNIO SALLES - De acôrdo com V 
Excia 

O Sr SALGADO FILHo - Amanhã, outras 
verbas nas mesmas condições serão pedidas 
A.ssim, desde já, desejo firmar meu ponto de 
v1sta, qual o de reputar de grande utllidade 
que a discriminação faça parte do projeto. 

. 0 Sr ALOÍSIO DE CARVALHO - :É preciso 
flque bem claro não haver a menor dúvida 
quanto à idoneidade dos dirigentes do Insti
tuto, . uma das nossas instituições mais bem 
orgamzadas e cujos dirigentes são verdadeiros 
val_ores da integridade intelectual e moral do 
Pms. · 

O Sr JosÉ AMÉRico - Devemos reconhecer 
também a urgência dêsses trabalhos e evitar 
i~~;~~am retardados devido à apresentação da 

. 0 Sr SALGADO FILHO - Sôbre a alta mora-
lidade dos dirigentes dêsse Instituto posso dar 
testemunho público, pois os conheço e tenho 
grande satisfação em ver uma das obras que 
cr~~i, tão bem dirigida Meu ponto de vista está, 
allas, coerente com os votos por mim proferi
dos e que manterei no futuro 

O Sr JosÉ AMÉRICo - Peço licença para 
POnde;ar ao nobre colega que, em se tratando 
de cred1to especial, V Exciá não tem votado 
nesse sentido Os créditos especiais têm sido 
globais, quase sem exceção 

nacionalidade; língua; religião; instruçãó; ocu-
pação. , 

§ 2 o- Relativamente a cada domicilio',se 
indagará: localização;· condições dé "ocupáção; 
aluguel mensal; número de peças; ·condiçõe$ 
de higiene 

§ 3 o - Serão recenseados em cada domicí
lio, além de todos os indivíduos, seus mora
dores ou não, que nêle passarem a noite de 30 
de junho, os residentes efetivos ausentes na re" 
ferida noite. 

§ 4.0 ,- Serão igualmente recenseadas, em 
cada domicílio, as crianças cujo nascimento 
ocorrer durante a noite de 30 de junho , 

§ 5.0 - Não serão recenseadas as pessoas 
(inclusive os recém-nascidos) que falecerem 
durante o curso da referida noite 

§ 6 o - As informações relativas aos brasi
leiros pertencentes ao corpo diplomático ou 
consular e às fôrças armadas, quando em ser
viço no estrangeiro, serão coletadas por inter
médio das autoridades competentes, segundo 
instruções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, que solicitará, para êsse fim, a 
cooperação do Ministério das Relações Exte
riores 

Art 5.0 - No Censo Agrícola serão usados:· 
um questionário geral, destinado aos estabele
cimentos de exploração agrícola, pastoril ou 
mista, e tantos questionários especiais quantos 
necessários à investigação das atividades com
plementares da exploração rural 

Parágrafo único - Conforme a modalidade 
da exploraão do estabelecimento, os instrumen
tos de coleta do Censo Agrícola investigarão 
os aspectos seguintes, referidas as informa
ções ao ano de 1949, quando fôr o caso: ca
racterísticas do imóvel rural e do responsável 
pela exploração; área, segundo a utllização; 
valor da propriedade, discriminadamente quan-

0 Sr SALGADO FILHO - V Excia. tem me• 
lhor memória que eu: não posso, de pronto, 
responder-lhe 

O Sr JosÉ AMÉRico - :íl:sses créditos pas
sam pelas nossas mãos todos os dias 

0 Sr. SALGADO FILHO - Que eu tenha Sido 
relator não me recordo de haver votado no sen
tido que V Excia alega Se o fiz alguma vez, 
foi baseado na palavra do relator que decla
rava estar a verba 'devidamente discriminada 
Se o contrário aconteceu, não posso de pronto 
reconhecer ou negar 

o Sr JosÉ AMÉRICO,- É norma não haver 
discriminação, em se tratando de crédito es
pecial 

0 Sr. SALGADO FILHO - :íl:ste O meu pensa
mento Se alguma vez - não me lembro -
votei errado, o voto que agora estou proferindo 
é consciente Assim procederei sempre: quan
do se tratar de crédito global, exigirei sua dis
criminação. :íl:ste, Sr Presidente, o meu ponto 
de vista (Muito bem; multo bem) 

o Sr IsMAR DE Górs (Para encaminhar a 
votação) - Sr Presidente, fui o relator, na Co-
1!lissão de Finanças, do projeto ora em vota
ção Devo declarar, antes de tudo, que não 
assinei o requerimento de urgência e, por isso, 
sinto-me à vontade para dar alguns esclareci" 
mentes a respeito das emendas apresentadas 
pelos ilustres Senadores APOLÔNIO SALLES e 
FERREIRA DE SOUZA 

O Sr APOLÔNIO SALLES - Mesmo que V 
Excia tivesse assinado o requerimento de ur
gência, ainda assim teria autoridade moral para 
discutir, com proficiência, o assunto. 

O Sr ISMAR DE Górs -Muito obrigado a V 
Excia Analisando as emendas em conjunto, o 
Relator procurou mostrar que a verba desti
nada ao Serviço de Recenseamento é normal, 
embora periódica e que, por isso, deve constar 
dos orçamentos gerais. E se no Artigo 6 o do 
presente projeto se abre um crédito especial 
de 18 milhões de cruzeiros para ocorrer às des
pesas preparatórias dêste ano, é porque o pro
cesso se atrasou na Câmara dos Deputados 
Data de agôsto passado a exposição-de-motivos 
do I B G.E , e sàmente agora dá o projeto en
trada no Senado, nesta convocação extraordiná
ria. Procurei, no parecer, demonstrar o que é 
o I.B G E dentro dos nossos q1.1adros adminis
trativos, e citei o Artigo 24 da sua lei orgânica: 

"O importe das consignações que lhe 
estipularem os orçamentos da União, das 
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to às terras, benfeitorias, maqu1nana, veículos 
e animais; pessoal pe1manente e temporário; 
número d...,_s prinçipais máquinas agrícolas e 
maquinismos em geral; material agrícola e 
principais viaturas; despesas de custeio e ex
ploração; efetivos pecuários, em relação às di
ferentes espécies de gado; avicultura, apicul
tura e sericicultura; plantações; produção agrí
cola; atividades complementares da agricul
tura, compreendendo os ramos agrícola, extra
tivo e animal, com discliminação dos produ
tos t1ansformados e dos não transformados 

Al t 6 o - No Censo Industrial serão usa
dos: um questionário ge1al e tantos questio
nários especiais quantos necessários, destina
dos a indagações sôbre a constituição e ati
vidades das emprêsas e estabelecimentos in
dustriais 

§ 1 o - O questionário geral indagará: 

a) relativamente a cada emprêsa - tipo 
econômico; constituição jurídica; ramos explo
rados; participação dos sócios na realização do 
capital; 

b) lelativamente a cada estabelecimento -
características gerais; fôrça motriz; e, referidas 
as informacões ao ano de 1949 - volume e va
lor das matérias-primas; mate1ial de acondicio
namento; ene1gia elétlica, combustível e lubri
ficantes consumidos; volume e va101 da pwdu
ção; dmação do tlabalho; vendas e estoque dos 
pwdutos; 

unidades políticas e dos Municípios, 1 ecm
sos êsses que se conside1 arão auxílios ao 
Instituto e serão ent1 egues por quotas se
nLest1 ais adiantadas " 
E mais: 

f{que as importâncias dos crédito3 que 
forem abertos a seu favor, recursos êsses 
que tam bérn se considewr ão auxílios e se
rão pagos de unta só vez " 
Pelo A1tigo 25, a lei orgânica também rnos

tla que a vida financeira do Instituto 
"será regulada por orçamentos anuais 

aprovados pelo Conselho Nacional de Esta
tística" 

Ver\ficanlos, assin1, que a vida financeira 
do Instituto é regida de modo especial e que, 
desde 1936, a mesma fórmula é adotada É 
claro que poderíamos modificar a lei; mas, Sr 
Presidente, Cleio que deveríamos, antes de al
tera! os Altigos 24 e 25, que regulam a vida do 
Instituto, examinar tôda a sua lei orgânica e 
não derrogá-la, como se pretende, em um sim
ples dispositivo cump1e-me esclarecer, bem as
sim, que a expressão "auxílio" não deve ser en
tendida na acepção usual, ernp1egada que foi 
apenas à falta de melhor têrrno para caracte
riza! a Iorma de contlibuicão do Govê1no Fe
delal para manutencão do ·Instituto. 

O Sr APOLÔNIO SALLES - V Excia., ao que 
parece, labora em equívoco, por ausência do 
Plenário quando se votou a primeira emenda 
No momento, está em votação a segunda emen
da, 1eferente não ao crédito especial, mas a 
discriminação da verba 

O Sr ISMAR DE GÓIS - Chegarei lá Seja
-me permitido, agora, ler um trecho do Pa-
1 ecer Os nobres colegas ajuizarão 

uNo caso da realízacão de um recensea
mento, principalmente· na sua fase de or
ganização e dos trabalhos preparatórios, di
ficilmente se poderia exigir urna disclimi
nação, sem graves prejuízos para o serviço 
A complexidade do levantamento, que se 
ca1acteriza pela simultaneidade de operações 
da mais variada espécie e pela necessidade 
de conformar-se a prazos rígid{>s, sob pena 
de tornar-se mais custoso a cada momento, 
desaconselha e dificulta mesmo a fixação 
de normas orçamentárias similares às que 
se baixam para execução de trabalhos 
administrativos de rotina A distribuição de 
verbas, num serviço de tal natureza, é sem
pre suscetível de sofrer modificações Não 
quer isso dizer que a globalização do re
curso a ser concedido importe na sua apli
cação arbitrária Vemos no orçamento, 
amiúde, verbas globais que são discrimi
nadas por lei " 

c) relativamente à emprêsa e ao estabele
cimento, discriminadamente - as característi
cas que lhes são comuns, tais como: capitais 
aplicados; composição da administração e do 
pessoal empregado; despesas principais decor
rentes da exploração, destacadas as correspon
dentes aos salálios e vencimentos pagos 

§ 2. o - Os questionários especiais conterão, 
além dos elementos sumariados no parágrafo 
anterior, quesitos adicionais, variáveis em nú
mero e teor, segundo as características técni
cas dos 1amos de indústria a que forem des
tinados 

Art 7 o - No Censo Comercial serão usa
dos, pa1a indagações sõbre a constituição e 
atividades das emprêsas e Estabelecimentos, um 
questionálio geral, destinado ao comércio de 
mercadmias, e tantos questionários especiais 
quantos necessários para o comércio de imó
veis e títulos, instituições de Clêdito, seguro e 
capitalização, e atividades auxilia1es do comér
cio 

§ 1 o - O questionário geral indagará: 

a) 1elativamente a cada emp1êsa - tipo 
econô1nico; constituição j Ul ídica; classe de co
mélcio; 1amos explorados; participação dos só
cios na 1ealização do capital; 

b) relativamente a cada estabelecimento -
características gerais; e, referidas as infonna
ções ao ano de 1949 - valol das mercadorias 

Na parte orçamentária, relativa ao Ministé
rio da Educação, há infinidade de verbas globais 
discliminadas por lei 

o S1 APoLóNro SALLES - Especlficr~das po1 
lei, é o que V Excia que1 dizer 

o Sr IsMAR DE GóiS - A organização da 
vida financeila do Instituto acha-se igualmente 
a ca1go da Junta Executiva Central, constituí
da de rep1 esen tan tes de todos os Ministérios 
Mais ainda: como esclareceu o nobre Senador 
JosÉ AMÉRico, em blilhantes apartes. 

O Sr JosÉ AMÉRICO - Obrigado a V Excia. 
o S1 IsMAR DE Góis - à verba global 

não é dada aplicação arbitrária, sem que isto 
signifique ausência de prestação de contas; ao 
cont1árw, o Tlibunal de Contas recebe a verba 
discriminada, já depois de aplicada. Assim sen
do, S1 Presidente, por uma questão de ordem 
legal - porque a lei orgânica do Instituto está 
mn pleno vigor - não vejo razão, nem 1nesmo 
de mdem prática, pala a discriminação da 
verba Eis por que dei parecer contrário à 
emenda l<>.RREIRA DE SouzA. (Mllito bem). 

o Sr Presidente - Mais nenhum S1 Se
nador pedindo a palavra, vai~se procede! à 
votação Os Senhores que aprovam a emenda, 
queiram permanecer sentados (Pausa) 

Está aprovada 
o Sr APOLÔNIO SALLES (Pela ordem) - Re

queiro verificação da votação 
O Sr Presid:nte - Vai-se proceder à ve

rificação da votação, solicitada pelo Senador 
APoLôNIO SALLES Queil am levantar-se os Srs 
Senadores que votam a favor da emenda (Pau
sa) Queiram sentm-se os Srs Senadores que 
votaram a favor e levantar-se os que votam 
contra (Pausa) 

Manifestaram-se pela aprovação da emenda 
nove Srs Senadmes e contra, 20 

Não 11á númew Vai-se proceder à chamada 
Os Senhmes que apwvam a emenda res

ponderão "sim"; os que a 1ejeitam dirão "não" 
Respondem "sim" os Srs Senadores: SEVE

lUANO NUNES, CLODOMIR CARDOSO, PLÍNIO POM
PEU, FERNANDES TÁVORA, ADALBERTO RIBEIRO, ETEL
VINO LINS, APOLÔNIO SALLES, ALOYSIO DE CAR
VALHO, SALGADO FILHO (9) 

Respondem "não" os Srs Senadores: ALVARO 
MAIA, WALDEMAR PEDROSA, VICTORINO FREIRE, 
EVANDRO VIANNA, JOAQUIM PIRES, JOSÉ AMÉRICO, 
CÍCERO DE VASCONCELOS, IsMAR DE Góis, GóiS 
MoNTEIRO, PINTO ALEIX'O, HENRIQUE DE NOVAIS, 
SANTOS NEVES, ALFREDO NEVES, PEREIRA PINTO, 
BERNARDES FILHO, RODOLPHO MIRANDA, EUCLYDES 
VIEIRA, DARIO CARDOSO, LÚCIO CoRRÊA, ERNESTO 
DORNELLES ( 20) . 

O Sr Presidente - Confirmada a falta de 
"quorum", ficam adiadas as votações das ma
térias constantes da Ordem do Dia " ( Diá?io do 
Congresso Nacional de 26-2-1949 ) 
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compradas e vendidas, segundo a modalidade da 
operação e a procedência e destino das mer
cadorias; montante dos capitais aplicados; com
posição da administração e do pessoal empre
gado; despesas principais decorrentes da ex
ploração, destacadas. as correspondentes a sa
lários e vencimentos pagos 

§ 2.o - Os questionários especiais conterão, 
além dos elementos sumariados no parágrafo 
precedente e que lhes forem aplicáveis, quesi
tos adicionais, variáveis em número e teor, se
gundo as características dos ramos de comér
cio ou de atividade a que forem destinados e 
a natureza das respectivas transações. 

Art 8 o -No Censo dos Serviços serão in
quiridos, por meio de instrumentos especiais de 
coleta, aspectos característicos e essenciais da
quelas atividades que, por sua finalidade lu
crativa, são assemelháveis à indústria e ao co
mércio, embora não constituam ramos indus
triais ou comerciais pràpriamente ditos 

Art. 9 o - Além dos instrumentos gerais e 
especiais de coleta, aprovados pela Junta Exe
cutiva Central do Conselho Nacional de Esta
tística, serão utilizados formulários e impressos 
auxiliares para fins de arrolamento, contrôle, 
suplementação ou resumo das informações. 

3 Do sigilo das informações 

Art 10 - Nos têrmos da legislação em vi
gor, as informações prestadas para qualquer 
dos Censos ou inquéritos complementares se 
destinam exclusivamente a elaboração censitá
ria e, por isso: 

a) terão caráter confidencial e inviolável, 
não podendo ser objeto de divulgação que as 
individualize ou identifique, ressalvadas as que 
se destinarem expressamente a fins de cadastro; 

b) serão utlllzadas exclusivamente no pre
paro de séries estatísticas e de indicadores sô
bre a população, recursos e atividades econô
micas e sociais do País; 

c) não constituirão prova contra o infor
mante, salvo o caso de aplicação de penalida
des previstas neste Regulamento; 

d) não poderão ser vistas ou consulta das 
senão pelo pessoal do Serviço Nacional de Re
censeamento; 

e) não serão franqueadas ao conhecimento 
ou exame de nenhuma outra repartição pú
blica, entidade autárquica ou organização par
ticular, nem poderão servir a objetivos fiscais 
ou policiais 

Parágrafo único - O servidor responsável 
pela violação ou tentativa de violação do sigilo 
das informações será punido com demissão su
•mária e ficará sujeito a processo criminal, na 
forma da lei 

4 Da obrigatoriedade das informações 

Art. 11 - Os indivíduos civilmente capazes, 
domiciliados, residentes ou em trânsito no ter
ritório nacional, bem como os brasileiros au
sentes no estrangeiro e as pessoas jurídicas 
estabelecidas ou representadas no País, são obri
gadas a prestar as declarações que lhes forem 
solicitadas, para os fins do Recenseamento, in
correndo nas penas discriminadas neste Regula
mento, em caso de recusa, silêncio, sonegação, 
falsidade ou emprêgo de têrmos evasivos ou ir
reverentes 

§ 1 o - De modo geral, são obrigados a re
ceber os instrumentos de coleta e devolvê-los 
devidamente preenchidos: 

a) nos domicillos particulares - o chefe da 
família ou quem o representar; 

b) nos domicílios coletivos (estabelecimen
tos militares, embarcações, hotéis, hospedarias, 
estalagens, casas de pensão ou de cômodos, 
hospitais, enfermarias, hospícios, casas de saú
de, asilos, escolas e demais estabelecimentos e 
instituições assemelháveis) - os respectivos co
mandantes, chefes, diretores ou responsáveis; 

. c) nos estabelecimentos agropecuários, In
dustriais, comerciais, de serviços pessoais ou co
letivos, e congêneres - os proprietários, dire
tores, gerentes, inspetores, administradores, pro
curadores e encarregados 

§ 2 o 0 O informante deve assinar os ques
tionários que lhe forem distribuídos, e que 
houver de preencher ou fazer preencher 

§ 3 o - Quando o informante não souber 
ou não puder assinar, outra pessoa poderá 
fazê-lo a seu rôgo, caso que será ressalvado 
pelo preposto ou pelo recenseador 

§ 4 o - Ao recenseador cabe a obrigação de 
prestar ao informante os esclarecimentos neces
sários ao preenchimento dos formulários, ou 
efetuar o referido preenchimento, segundo as 
instruções que forem baixadas 

5 Das infrações e penalidades 

Art 12 - Nos precisos têrmos do Decreto
-lei n o 969, de 21 de dezembro de 1938, consti
tuem infrações, passíveis de aplicação das pe
nas estabelecidas: 

I - Recusa de prestação de informação 
ou silêncio quanto às declarações solicitadas 
Penas: 

a) sendo o infrator pessoa jurídica- mul
ta de duzentos a cinco mil cruzeiros, com 
intimação para apresentar, dentro de 48 ho
ras, as informações exigidas Esgotado o prazo 
e subsistindo a Infração, será aplicada nova 
multa de mil a cinco mil cruzeiros; 

b) sendo o infrator pessoa física - de
tenção pessoal, por prazo não superior a 24 ho
ras, como meio compulsório para prestar a de
claração solicitada, instaurando-se, ao cabo 
dêsse prazo, se subsistir a recusa, processo pe
nal pelo crime de desobediência 

II - Sonegação, falsidade ou emprêgo de 
têrmos evasivos ou irreverentes nas informações 
prestadas Penas: 

a) sendo o infrator pessoa jurídica - mul
ta de mil a vinte mil cruzeiros; 

b) sendo o infrator pessoa física - multa 
de cem a mil cruzeiros 

III - Recusa, por parte de emprêsa ou so
ciedade que goze de favores dos cofres públicos, 
de colaboração aos trabalhos do Recenseamento 
Pena: multa de mil a cinco mil cruzeiros 

Parágrafo único - Além das sanções refe
ridas neste Artigo, será também promovido o 
procedimento penal ou administrativo cabível 
em virtude da natureza da infração ou do 
modo pelo qual foi cometida 

Art 13 - As infrações serão apuradas me
diante autos lavrados pelos servidores que as 
verificarem 

§ 1 o - Os autos indicarão expressamente 
o loca!, dia e hora de sua lavratura, a natureza 
da Infração e a Identificação e enderêço do 
Infrator 

§ 2 o - Lavrado o auto, será o infrator no
tificado, por escrito, a apresentar defesa à auto
ridade Indicada, no prazo de cinco ( 5) dias, 
sob pena de revelia 

§ 3 o - Se o processo correr à revelia, per
derá o Infrator o direito ao pedido de reconsi
deração e ao recurso. 

§ 4. 0 - Os infratores serão sempre notifi
cados das decisões proferidas nos processos 

Art 14 - São competentes para aplicar as 
multas: 

a) os Agentes Municipais de Estatística, 
ou quem suas vêzes fizer - multa até cinco 
mil cruzeiros; 

b) os Inspetores Regionais de Esta tístlca 
Municipal - multa até dez mil cruzeiros; 

c) o Secretário-Geral do Conselho Nacio
nal de Estatística - multa até vinte mil cru
zeiros. 

§ 1 o - As multas serão recol):lldas à re
partição do Tesouro Nacional, no prazo de dez 
dias contados da notificação 

§ 2 o - Os Agentes de Estatística e os Ins
petores Regionais encaminharão o processo à 
autoridade superior, sempre que a aplicação 
da penalidade não se enquadre em sua com
petência 

§ 3. 0 - Cabe ao Secretário-Geral do Con
selho Nacional de Estatística a imposição de 
penalidades nas infrações cometidas por bra
sileiros residentes no estrangeiro ou temporà
riamente ausentes do País 

Art 15 - Quando necessário, os servidores 
censitários requisitarão o auxílio da autoridade 
policial mais próxima, para lavrar autos de fla
grantes ou para efetuar prisões, nos casos de 
desobediência, desacato e outros delitos passí
veis de pena de detenção pessoal nos têrmos 
dêste Regulamento e das leis vigentes 
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Art 16 - Das penalidades impostas por 
qualquer autoridade censitária, e observado o 
disposto no Artigo 13, § 3 o, cabem: 

a) pedido de reconsideração; 
b) recurso único à autoridade imediata

mente superior, quando indeferido o pedido de 
reconsideração 

§ 1 ° - O pedido de reconsideracão deve 
ser formulado, à autoridade que impôs a pena
lidade, no prazo de cinco ( 5) dias da notifica
ção do despacho condenatório, sob pena de 
perimir o direito de recurso 

§ 2 ° - O recurso deve ser dirigido à auto
ridade imediatamente superior a que impôs a 
penalidade, no prazo de dez (10) dias, conta
dos do despacho denegatório do pedido de re
consideração, sob pena de perda do respectivo 
direito 

§ 3 ° - Só se tomará conhecimento do re
curso se estiver provado que o infrator depo
sitou, em repartição do Tesouro Nacional, a 
importância da multa 

§ 4 o - As decisões administrativas finais, 
nos casos de recursos, cabem: 

a) aos Inspetores Regionais, quando a pe
nalidade fôr imposta por Agente de Estatística 
ou quem suas vêzes fizer; 

b) ao Secretário-Geral do Conselho Nacio
nal de Estatística, quando imposta pelo Ins
petor Regional; 

c) à Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, quando imposta pelo 
Secretário-Geral 

§ 5o -No caso de provimento de recurso, 
a repartição depositária, mediante comunica
ção da autoridade censitária competente, pro
videnciará no sentido de se1 feita a devolução 
do depósito ao autuado, no prazo de quinze 
(15) dias 

§ 6 ° - A decisão que impuser multa, uma 
vez passada em julgado, constituirá, com o 
processo respectivo, título liquido e certo para 
instrução do executivo fiscal 

Art. 17- As multas aplicadas nos têrmos 
dêste Regulamento converter-se-ão em renda 
da União, processando-se a sua arrecadação ou 
cobrança, administrativa ou judicial, de acôrdo 
com as normas em vigor para as que são im
postas pela Fazenda Nacional 

Parágrafo único - O pagamento da multa 
não isenta o infrator da obrigação de prestar 
as informações 

Art 18 - Nas infrações de natureza fun
cional, cometidas por servidor da administra
ção pública, civil ou militar, ou de instituição 
autárquica, a autoridade censitária promoverá 
a aplicação das sanções previstas na lei penal 
e representará, para os efeitos administrati
vos cabíveis, ao superior hierárquico do in
frator 

Art 19 - Na graduação das penas comi
nadas neste Regulamento, as autoridades cen
sitárias terão em vista a extensão dos danos 
causados ao Recenseamento, bem como às con
dições econômicas do infrator 

li - DA EXECUÇÃO DO RECENSEAMENTO 

1. Dos órgãos responsáveis e suas 
atribuições gerais 

Art 20 - Competem ao Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística os trabalhos 
~elativos ~o Recenseamento Geral, do plane
Jamento a publicação dos resultados 

Art 21 - Nos têrmos do Artigo 2. 0 da 
Lei no 651, de 13 de março de 1949, a Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatjstica exercerá, sem prejuízo das suas 
funçoes regimentais, as atribuições de natureza 
deliberativa relacionadas com o Recenseamento 
competindo-lhe, de modo especial: ' 

a) aprovar a proposta do orçamento das 
despesas e examinar as contas; 

b) fixar as ta belas de pessoal dos ór
gãos censitários e estabelecer as normas ge
rais para provimento dos respectivos cargos e 
funçoes; 

o) ap.rovar os instrumentos de coleta, ten
do em v1sta as normas estabelecidas neste 
Regulamento quanto a extensão e profundidade 
de cada censo; 
. ã)_ delimitar as faixas territoriais de ju-

rlsdiçao estadual duvidosa ou contestada, a 

fim de que os respectivos resultados censitá
rios possam ser destacados a qualquer tempo 
e incorporados aos da Unidade Política que 
ali estabelecer em definitivo sua jurisdição; 

e) aprovar os planos de apuração, que 
só podorão ser modificados, durante o curso 
dos trabalhos, por motivo de fôrça maior de
vidamente comprovado; 

f) fixar os planos de apresentação e pu
blicação, de maneira que os resultados preli
minares dos diferentes Censos estejam divul
gados dentro de dois anos da respectiva data 
de referência 

Art 22 - Os assuntos de interêsse do 
Recenseamento, no que competir, à Junta 
Executiva Central, serão tratados em sessões 
especiais, sem que caiba direito de voto ao 
Secretário-Geral 

Art 23 - É criado na Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, em caráter 
transitório e com o encargo exclusivo de exe
cutar o VI Recenseamento Geral da Repú
blica, o Serviço Nacional de Recenseamento 
diretamente subordinado ao Secretário-Geral' 

§ 1 o - o Serviço Nacional de Recensea
mento constitui-se dos seguintes órgãos: 

I - Divisão Técnica 
li - Divisão Administrativa 

. § 2 o - Compete à Divisão Técnica planejar, 
onentar, coordenar e controlar as tarefas téc
nicas do Recenseamento, cabendo-lhe em es
pecial: 

a) projetar os instrumentos de coleta e 
contrôle, instruções e planos de trabalho; 

b) organizar, orientar, conduzir e coor
denar a propaganda censitária e o preparo da 
opinião pública; 

c) organizar, articular e executar a -crítica 
codificação e revisão dos questionários; ' 

d) preparar e executar os planos de apu
ração mecânica; 

e) projetar os planos de divulgação dos 
resultados; 

f) emitir pareceres sôbre assuntos de na
tureza técnica 

§ 3 o - Compete à Divisão Administrativa 
planejar, orientar, coordenar e controlar as 
atividades-meios do Serviço, cabendo-lhe em 
particular: 

a) organizar as tabelas numéricas, classi
ficar as funções, estudar a lotação e a rem u
neração do pessoal e fornecer elementos para 
as propostas orçamentárias; 

b) providencial sôbre o recrutamento e 
seleção de pessoal; 

o) cooperar, com os órgãos interessados 
na elaboração de planos, instruções e progra~ 
mas para aperfeiçoamento dos servidores; 

d) estudar os assuntos relativos a direitos 
e vantagens, deveres e responsabilidades e de
mais aspectos da administração de pessoal; 

e) estudar os assuntos referentes a re
quisição, especificação, compra, entrega, rece
bimento, registro, guarda, distribuição e uti
lização do material; 

f) estudar os projetos de instalação e apa
relhamento, em cooperação com os órgãos in
teressados; 

g) organizar e realizar concorrências e 
coletas de preços e promover a aquisição do 
material necessário; 

h) administrar o edifício-sede do Serviço 
e zelar pelo seu asseio, conservação e segurança· 

i) coligir e sistematizar os elementos ne~ 
cessários à elaboração do orçamento e controlar 
a execução dêste; 

j) examinar, conferir, processar e conta
bilizar os documentos referentes às despesas 
do Recenseamento; 

l) organizar, sistematizar, controlar e fis
calizar os serviços de escrituracão contábil , 
dos órgãos regionais; ~ 

m) receber fianças, cauções e depósitos 
e efetuar pagamentos, recolhimentos e resti
tuições 

§ 4 o - Aplicar-se-ão ao Serviço Nacional 
de Recenseamento as normas administrativas 
vigentes para os demais órgãos da Secretaria
-Geral do Conselho Nacional de Estatística, 
exceto no que fôr incompatível com a natureza 
do trabalho censitário, 

§ 5 o - A Junta Executiva Central com
pletará a estrutura do Serviço e baixará o 
respectivo Regimento, tendo em vista, entre 
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outros pontos decorrentes da natureza dos 
encargos, o seguinte: 

I - Serão aproveitados, tanto quanto pos
sível, os recursos da organização permanente 
do Instituto 

II - Ao Secretário-Geral do Conselho Na
cional de Estatística, como responsável pela 
execução dos trabalhos censitários, caberão, 
além de outras implícitas ou explicitamente 
constantes da Lei, dêste Regulamento, e de 
Resoluções da Junta Executiva Central, as 
seguintes atribuições: 

a) superintender e coordenar os traba
lhos técnicos e administrativos do Recensea
mento; 

b) requisitar, admitir, contratar e \ilispen
sar o pessoal executivo do Serviço Nacional 
de Recenseamento; 

c) movimentar os recursos financeiros 
postos à sua disposição para atender aos en
cargos do Recenseamento; 

d) autorizar a aquisição do material ne
cessário aos serviços censitários, precedida, 
sempre que possível, de concorrência pública 
ou administrativa; 

e) manter entendimentos com autorida
des, instituições e emprêsas, oficiais ou par
ticulares, visando à plena execução das dis
posições dêste Regulamento, das Resoluções 
da Junta Executiva Central e da Legislação 
censitária em geral 

III - As deliberações e providências de or
dem técnica serão baseadas, obrigatoriamente, 
em parecer de órgãos de planejamento e con
sulta. 

IV - Os trabalhos do Recenseamento, em 
cada Unidade Federada, incumbirão à res
pectiva Inspetoria Regional de Estatística Mu
nicipal 

V - Os encargos relacionados com a coleta 
censitária serão atribuídos às Agências Muni
cipais de Esta tístlca, só em casos excepcionais 
podendo ser confiados a órgãos especiais do 
Serviço Nacional de Recenseamento 

Art 24 - Serão constituídas, com o fim 
exclusivo de auxiliar o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística no preparo da opinião 
pública em favor do Recenseamento. 

a) em cada Unidade Federada - uma 
Comissão Censltárla Regional, composta do DI
retor do Departamento Regional de Esta
tística, que será o seu Presidente, como re
presentante do Govêrno Regional, do Ins
petor dê Estatística Municipal e de um repre
sentante da Junta Executiva Regional do 
Conselho Nacional de Estatística, por esta de
signado; 

b) em cada Município - uma Comissão 
Censltária Municipal, sob a presidência do 
Prefeito e tendo como membros natos o Agen
te de Estatística, ou quem o substituir, e 
a autoridade judiciária local de mais alta 
categoria 

§ 1 o - As Comissões Censltárias poderão 
ter membros colaboradores, até o máximo de 
dez, escolhidos entre autoridades e cidadãos 
que possam prestar serviços à propaganda do 
Recenseamento -

§ 2 o - Os membros colaboradores das 
Comissões Censitárias serão escolhidos pela 
Comissão Censitária Regional. 

Art 25 - O exercício das funções de 
membro das Comissões Censltárias constitui 
título de benemerência pública. 

2 Do pessoal censitário 

Art 26 - A admissão do pessoal dos 
serviços censitários será condicionada, sempre 
que possível, e em face da natureza das 
funções ou das condições locais de mercado 
de trabalho, a prévia demonstração de capaci
dade em prova pública. 

Parágrafo único - A admissão será feita 
a título precário, implicando, por P~trte do 
admitido, o compromisso de servir com zêlo, 
lealdade e escrúpulo, bem assim de observar 
rigorosamente os seus deveres regulam:entares, 
sobretudo quanto ao sigilo das Informações 
censi tárias · 

Art 27 - A dispensa do pessoal censitário, 
quer por conclusão das tarefas, quer por conve
niência do serviço, não dará direito a qualquer 
ressarcimento ou à aplicação de dispositivos 

gerais sôbre estabilidade que beneficiem fun
cionários e extranumerários. 

Parágrafo único - A dispensa em virtude 
de redução de serviços será feita, em cada 
categoria funcional, na ordem inversa do me
recimento de cada servidor, apurado segundo 
a eficiência, retidão de proceder e regula
ridade da freqüência Verificada igualdade de 
condições, será mantido o servidor que tiver 
maiores encargos de família, e, em caso de 
novo empate, o servidor mais idoso. 

Art. 28 - O salário do pessoal censitário 
responde pelas indenizações e multas a serem 
satisfeitas nos têrmos das instruções que forem 
estabelecidas. 

Parágrafo único - Os servidores censi
tários são responsáveis pela conservação dos 
móveis, máquinas, objetos e utensílios en
tregues a seu uso, bem como pelo correto em
prêgo do material de consumo 

Art 29 - Aplicam-se ao pessoal censitá
rio, com as restrições impostas pela natureza 
transitória dos serviços, as normas r ela ti
vas ao pessoal do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística 

§ 1 o - As atribuições do pessoal censitário 
serão estabelecidas em função das categorias 
dos servidores 

§ 2 o - As gratificações a que se refere 
o Artigo 3 o, § 5o, da Lei no 651, serão con
cedidas, quando fôr o caso, aos servidores do 
sistema estatístico nacional investidos em 
funções de confiança ou chefi!t, para fins cen
sitários 

§ 3 o - Será levado em conta, na apuração 
do respectivo merecimento funcional, o desem
penho dado às tarefas censitárias 

3 Das disposições gerais 

Art 30 - O Conselho Nacional de Esta
tística providenciará para que sejam reduzidos 
ao mínimo em 1950, os levantamentos estatís
ticos levados a efeito pelos órgãos nêle inte
grados. 

Art 31 - A divisão do território nacional 
em setores censitários será feita em linhas 
nitidamente descritas e fàcilmente identifi
cáveis no terreno, evitando-se qualquer pos
sibilidade de coleta em duplicata ou conflito 
de jurisdição 

Parágrafo único - Para os fins do pre
sente Artigo, ter-se-á em vista a delimitação 
dos quadros urbanos e suhurbanos prevista 
no Decreto-lei n o 311, de 2 de março de 1938 

Art 32 - A circunstância de caber à 
União o ônus do Recenseamento não exclui 
qualquer contribuição material, ou mesmo es
pecificamente financeira, com que os Estados 
e Municípios queiram ampliar a sua partici
pação na obra censitária 

Art 33 ~ o Serviço Nacional de Recen
seamento gozará: 

a) de franquia postal, telegráfica, tele
fônica, radiotelegráfica e radiotelefônica nas 
rêdes oficiais, bem como das facilidades con
cedidas pelas emprêsas particulares obriga
das de qualquer forma ao serviço oficial; 

b) das facilidades de transporte terrestre, 
marítimo, fluvial e aéreo, observadas as re
duções ou a gratuidade previstas em leis, regu
lamentos ou contratos para as passagens e 
fretes concedidos a servicos públicos; 

c) da isenção de sêlo nos comprovantes 
de pagamento feitos, a título de despesas de 
locomoção, carreto e outras de pronto paga
mento, bem como de quitação de vencimentos, 
salários, ajuda de custo, diárias, gratificações 
ou qualquer outra forma de remuneração por 
prestação de serviços. 

Art 34 - Incorrerão nas penalidades pre
vistas nos dispositivos legais, regulamentares 
ou contratuais, aplicáveis ao caso, as emprê
-sas de comunicações ou de transportes que 
criarem dificuldades à utilização de seus ser
viços, quando regularmente solicitados por 
autoridade censitária. 

Art 35 - O Conselho Nacional de Esta
tística poderá, na forma que estabelecer, con
ceder distinção honorífica às pessoas físicas 
e jurídicas que prestarem serviço relevante 
ao Recenseamento 

Art 36 - Os casos omissos no presente 
Regulamento serão resolvidos pela Junta Exe-
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cutiva Central do Conselho Nacional de Es
tatistica, ressalvado o que competir, explícita 
ou implicitamente, ao Secretário-Geral do 
Conselho 

Rio de Janeiro, em 20 de julho de 1949 
ADROALDO MESQUITA DA COSTA 

(Diário Oficial de 23 de julho de 1949) 

RESOLUCóES DA ASSEMBLÉIA
-GERAL DO C N E 

Dentre as resoluções da Assembléia-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística ligadas à 
prepa1ação ou à execução do VI Recenseamento 
Geral do Brasil, duas merecem particular re
ferência 

A primeira, sob no 361, de 13 de julho de 
1948, dá as 1 azões pelas quais se evidencia v a 
a necessidade de realização, no ano de 1950, 
do VI Recenseamento Nacional: 

RESOLUÇÃO N ° 361, DE 13 DE JULHO DE 1948 

Dispõe sôb1 e a realização do Recenseamento 
Ge1al da República em 1950 

A Assembléia-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições, e 

considelando que é tladição constitucional 
brasileira a realização, pelo Govêrno Federal, 
do recenseamento geral do País, em períodos 
decenais e nos anos de milésimo zero; 

considerando que, não ot.,stante a au
sência de referência explícita ao assunto na 
atual Carta Magna da República, é de presu
mir-se a obrigatoliedade da 1ealização do re
censean1ento demogtáfico nos anos de 1nilésimo 
zero, visto a constituição da Câmara dos 
Deputados repousar no número de habitantes 
de cada Unidade da Federação e ser reconheci
do pelos mais autorizados especialistas o in
conveniente das estimativas de população rea
lizadas com base em levantamentos diretos, 
feitos em pe1iodos superiores a dez anos; 

considelando que o fato de estar a cons
tituição de importante parcela do Poder Le
gislativo Nacional na dependência de dados 
estatísticos sôbre a população do Pais exige 
fique a cargo da União a realização dos cen
sos demogláficos, pois do contrário não se 
observariam as condicões de uniformidade in
dispensáveis para assegurar integral obediên
cia ao texto constitucional; 

considerando que várias reuniões de cará
ter internacional às quais oficialmente com
pareceu o Brasil, tais como o Congresso Demo
gráfico Interamericano (México, 1943), a Se
gunda Conferência Pau-americana de Consul
tas sôbre Geografia e Cartografia (Rio de 
Janeiro, 1944), a Terceira Conferência Intel
americana de Agricultura (Caracas, 1945), o 
Conselho Interamericano de Comércio e Pro
dução (Montevidéu, 1947), as Conferências In
ternacionais de Estatística (Washington, 1947), 
e a Confe1ência Inte1nacional dos Estados 
Americanos (Bogotá, 1948), recomendam a 
realização, em 1950, do Censo Continental 
das Américas, iniciativa esta que possivel
mente se integ1ará, em face de delibera
ções recentes do Conselho Econômico, e 
Social das Nações Unidas, na execução, no 
mesmo ano, de uma operação censitária de 
amplitude mundial; 

considerando ainda que aos in te1 êsses na
cionais de ordem político-administrativa e 
econômico-social, que ditam a necessidade da 
realização do censo de 1950, como base de pla
nos de govêtno e fomento econômico, se aliam 
os cmnpromissos de ordem internacional assu
midos pelo Brasil; 

considerando, finalmente, que o Instituto, 
graças à organização que se estruturou em 
decorrência da execução dos Convênios Na
cionais de Estatística Municipal, está em con
dições de realizar a operação censitária de 
1950 sob a responsabilidade dos órgãos per
manentes de seu sistema, 

RESOLVE: 

Art 1 o - O Conselho Nacional de Es
ta tistica 1 econhece a necessidade da realização, 

em 1950, do VI Recenseamento Geral da Re
pública, não apenas em continuidade à tra
dição das operações censitárias decenais, senão 
ainda como conseqüência dos compromissos 
de natureza internacional assumidos pelo 
Brasil 

Art 2 o - o Presidente do Instituto sub
meterá à consideração do Govêrno, acompa
nhado da correspondente Exposição-de-Motivos, 
anteprojeto de lei que, reconhecendo a com
petência do Instituto para realizar o recen
seamento da República, introduza no Decre
to-lei n o 969, de 21 de dezembro de 1938, as 
alterações que se façam indispensáveis para 
permitir o aproveitamento ao máximo, em be
neficio da operação, da organização permanente 
da entidade 

Art 3 o - Na elaboração do anteprojeto 
de lei a que se refere o Artigo precedente, se
rão considerados os seguintes pontos: 

I - Será criado na Secretaria-Geral do 
Instituto, em caráter transitório e com o 
encargo exclusivo de executar a opetação censi
tária de 1950, o Serviço Nacional de Recen
seamento, prevendo-se, ainda, pata a reali
zação do citado levantamento, a cooperação 
dos órgãos permanentes de estatística 

li - As atribuições da Comissão Censitá
ría Nacional caberão à Junta Executiva Cen
tral do Conselho, restringindo-se aos trabalhos 
de propaganda e de prepa1ação da opinião 
pública as atividades das Comissões Censitá-
1 ias Regionais e Municipais 

III - Será prevista a realização dos cen
sos demográfico, ag:..ícola, industtial, comer
cial e dos serviços, bem assim a execução dos 
inquéritos e levantamentos complementares que 
forem julgados necessários 

IV - No planejamento e execução dos di
ferentes censos, serão observadas as normas 
e recomendações baixadas pelo Instituto Inter
americano de Estatística, dentto do Prog1ama 
do Censo Geral das Américas 

V - Serão determinadas providências para 
que os resultados gerais e provisórios do recen
seamento estejam divulgados até dois anos, no 
máximo, da data da execução do levantamento 

Art 4 o - As Juntas Executivas do Con
selho determinatão, dentro das respectivas ór
bitas de competência, o que fôr necessário 
para que tenham imediata execução as medidas 
preliminares ao Recenseamento de 1950 que 
forem sendo ap10vadas 

Rio de Janeiro, em 13 de julho de 1948, 
ano 13 " do Instituto - Conferido e numerado, 
Waldemar Lopes, Secretário-Assistente da As
sembléia - Visto e rubricado Rafael Xavier, 
Secretálio-Geral do Instituto - Publique-se 
José Ca1 los de Macedo Somes, Presidente do 
Instituto e do Conselho " 

A segunda, sob n o 418, de 6 de julho de 
1949, recomenda, a todos os órgãos integrantes 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, a máxima cooperação com o Serviço 
Nacional de Recenseamento e, ademais, dis
põe sôbre os trabalhos que maior atenção de
veriam met ecer: 

RESOLUÇÃO N" 418, DE 6 DE JULHO DE 1949 

Recomenda a colaboração dos 61gãos do Con
selho ao Se1 viço Nacional de Recenseamento 
e dá outras providências 

A Assembléia-Gelai do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições, e 

considerando que o Govêrno Federal, tendo 
em vista a Exposição-de-Motivos firmada pelo 
Presidente do Instituto, em cumprimento da 
recomendação constante da Resolução n o 361, 
da Assembléia-Geral, promulgou, a 13 de março 
do corrente ano, a Lei n.o 651, que dispõe sô
bre a realização do VI Recenseamento Geral 
do Brasil; 

considerando que, nos têrmos da referida 
Lei, caberá aos órgãos do sistema permanente 
do Instituto importante participação nos tra
balhos relacionados com a operação censi tá
ria, o que torna aconselhável a concentração 
dos esforços e da colaboração de todos os órgãos 
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do conselho, com o objetivo de assegurar o 
bom êxito do empreendimento; 

considerando que constituiria valioso au
xílio aos órgãos do Instituto a colaboração na 
propaganda censitária e na execução dos tra
balhos preliminares do Recenseamento, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Ficam anexados à presente Re
solução, para figurar nos Anais do Conselho, 
a Lei n.o 651, de 13 de março de 1949, que 
dispõe sôbre a realização do VI Recenseamento 
Geral do Brasil, e a Exposição-de-Motivos com 
que o Presidente do Instituto submeteu ao 
Chefe do Govêrno o respectivo anteprojeto 

Art 2.0 
- A Assembléia-Geral encarece a 

todos os órgãos integrantes do Instituto e, em 
particular, aos seus servidores, a mais ampla 
e decisiva cooperação com o Serviço Nacional 
de Recenseamento, principalmente no que con
cerne à propaganda, a fim de que lhe sejam 
propiciados os elementos indispensáveis ao êxito 
da grande operação censitária de 1950 

Art. 3 ° - Entre os trabalhos que devem 
ser realizados com a cooperação dos órgãos 
cl.o Conselho e como tarefas preliminares ao 
Recenseamento, destaca a Assembléia-Geral os 
seguintes, como merecedores de especial aten
ção: 

a) revisão dàs descrições de limites e 
divisas dos Municípios e Distritos de cada Uni
dade da Federação; 

b) arrolamento dos núcleos demográficos, 
com categoria administrativa ou não, existentes 
no País; 

c) delimitação dos quadros urbanos e su
burbanos das cidades e vilas, segundo os cri
térios estabelecidos na legislação em vigor; 

ã) levantamento do cadastro predial e 
dos logradouros das cidades e vilas; 

e) atualização e revisão do cadastro rural, 
a cargo do Serviço de Estatística da Produção, 
do Ministério da Agricultura; 

f) organização dos cadastros comercial, 
lnd ustrial e dos serviços; 

g) revisão e aperfeiçoamento das tábuas 
itinerárias • brasileiras; 

h) coleta de dados, junto às fontes pro
dutoras, sôbre preços de produtos agrope
cuários; 

i) obtenção de elementos informativos, 
como equivalência de medidas, rendimentos, 
coeficientes, etc , que possam facilitar a crí
tica dos questionários, principalmente os do 
Censo Agrícola 

Cidade do Salvador, 6 de julho de 1949, 
ano 14 o do Instituto - Conferido e numerado 
Walãemar Lopes, Secretário-Assistente da As
eembléia - Visto e rubricado Rafael Xavier, 
Secretário-Geral do Instituto. - Publique-se 
Rubens Pôrto, no exercício da Presidência da 
Assembléia" 



A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ESTATÍSTICA 
OFICIAL NOS ESTADOS UNIDOS 

I - ASPECTOS GERAIS DO SISTEMA 
ESTATíSTICO FEDERAL 

Descent1 alização das atividades 
estatísticas 

do Congresso indicam repartições diferentes para 
a coleta de informações estatísticas de caráter 
especifico, algumas destinadas a fins adminis
trativos e executivos, e outras para uso geral 
do público 

A coleta oficial de dados estatísticos, nos 
Estados Unidos, é, de modo geral, descentrali
zada e atribuída às repartições administlativas 
ou executivas, nos dive1sos setores':' Cada De

paltamento do Govêrno abrange 1epartições ou 
secções diferentes, com responsabilidades legi
mentais definidas O 

A coleta de grande parte da esta tistica fe
deral resulta de operações administrativas A 
"Social Selvice Administration", por exemplo, 
para executar os seus programas de seguro de 
compensação contla desemp1êgo, e de velhice, 
obtém dados sôbre emprêgo e fôlhas de paga
mento em indústrias protegidas e sôb1e recla-

Depa1tamento de Co-
mércio, po1 
plo, possui o 
do Censo, o 

exeln
Bureau 
Bmeau 

do Comércio Nacio
nal e Estlangeilo, a 
Administração Ae1 o
náutica Civil, e outras 
unidades administla
tivas distintas Há, 
também, ce1 to núme
ro de 1 epartições inde
pendentes, fora da 
jurisdição dos depar
tamentos, como as 
comissões regulado-
1 as ("Federal Power 
Comission", "Inter
state Commerce Co
m.ission'', ''Sectuities 
a n d Exchange Co
mission", e outws) 
No presente tlabalho 
o vocábulo leparti
ç ã o foi empregado 
com o significado de 
Bureau ou out1a uni
dade administrativa, 
dependente ou não 
de um depaltamento 
1naior 

E SPECIALMENTE depois da li Guena 
Mundial, têm aconido aos Estados 
Unidos, ano a ano, centenas de téc

nicos estatísticos de numerosas nações, 
seja paw f1 eqüência a cu1 sos de especia
lização, seja pm a estudo da 01 ganização 
estatística norte-anZ-ericana, be1n assint, e 
notadamente, dos 1 espectivos métodos de 
habalho 

Pm ece-nos necessário evidenciar que 
as pesquisas e trabalhos estatísticos, na
quele pais amigo, têm, em 1elação aos 
ó1 gãos executo1 es, uma subdivisão bem 
immessiva: ó1gãos governamentais e ó1-
gãos não oficiais, onde se incluem uni
ve1 sidades, cent1 os de estudos, conselhos 
técnicos, associações profissionais, etc 
Bem verdade é que ambas as pmtes man
têm íntima política de coopewção 

Julga a REVISTA ser bem inteJessan
tc dar aos seus leit01 es as no11nas de 01 ga
nizacão e de tuncionanzento da primeira 
pm té, isto é, da estatística oficial E fá
-lo, devidamente aut01izada, com base na 
exposição Statistical Se1 vices of the Unit
ed States Government, elaborada pela 
"Division ot Statistical Stanãmds", que 
obedece à di1 eção de STUART A RrcE 

"Mutatis mutandis", a Divisão eviden
ciada, que constitui um dos ó1 gãos impor
tantes do Gabinete do P1esidente da Re
pública, co11esponde, no que concerne aos 
encm gos de uni/o11nização, ao Conselho 
Nacional de Estatística, no Bwsi! 

têm responsabilidades 

m a ç õ e s liquidadas, 
etc ; e o "Burea u o f 
Inte1nal R e v e nu e" 
(Rendas Internas) 
obtém sua estatísti
ca sôb1e o vulto e 
fonte das rendas, das 
declarações do im
pôsto de renda 

A 1 é m disso, há 
esta tisticas que são 
coletadas, originária
mente, através da in
formação que produ
zem, tais como rela
tórios de colheita e 
pecuária, dados sô
b r e emprêgo e de
semprêgo, estatística 
de p10dução e dis-
tribuição Informa-
ções dessa natureza 
são, via de 1 egra, co
letadas por uma den-

quat10 reparti-
ções que são, primor
dialmente, de cará
ter mais estatístico 
que 1egulador ou ad
ministrativo, mas se 
acha1n instaladas em 
departamentos q u e 

específicas em vastos Qualquel atividade impmtante do govê1no 
central depende, por fôrça, de resumos informa
tivos, e assin1 as estatísticas necessálias à reali
zação das funções govetnamentais se expandi
Iam de acô1do com as necessidades de cada setor 
executivo As estatísticas são insepatáveis das 
responsabilidades executivas, quer delas resul
tem diletamente, quer sejam 1equelidas pala 
decisões administwtivas Muitos e valiados atos 

campos de âmbito nacional É o caso do "Bu
reau of Agricultura! Economics", no "Depatt
ment of Agrlculture"; do "Bureau of the Cen
sus", no "Department of Conunetce", do 
"Bmeau of Labo1 Statistics", no "Department 
of Labm"; e do "Bmeau of Mines", no "De
paltment of the Interim" 

Vêde The 01 ganization o f Statistical 
Se1vices in the United States oj Ame1ica and 
Great B1itain, por STUATIT A RICE e RICHARD 
O LANG Tese ap1esentada na 24." Sessão do 
"International Statistical Institute", em Praga, 
em 1938, e publicada no Bulletin de l' Institut 
International de Statistique, 1940, volume 30, 
3 a parte, págs 224-42 

l!:sses dados descentralizados devem ser de 
tal natureza que possam resumit-se, sumària
mente, para análise geral econômica, social ou 
comercial O encaminhamento independente 
de dezenas de programas estatísticos isolados 
conduziria a enorme confusão se não houvesse 
um órgão central coordenador, para agrupar 
as necessidades conexas das diferentes repar-



I, 

A ESTATíSTICA NA AMERICA 185 

ticões e desenvolver normas destinadas a um 
si~tema integrante de estatísticas federais As 
responsabilidades administrativas de muitas 
repartições repetem-se, pelo menos em têrmos 
gerais, e em tais casos se torna rigorosamente 
necessário tomar providências para evitar dupli
cação e desperdício 

Emp1êgo do Método de Amostragem 
e de Processos Abreviados 

Um desenvolvimento comparativamente re
cente, que muito melhorou a qualidade e dimi
nuiu o custo dos serviços estatísticos federais, é 
o progresso das técnicas de amostragem Parti
cularmente nas áreas de onde se obtêm, perià
dicamente, informações completas por meio de 
recenseamentos, os novos métodos de amostra
gem tornaram possível obter-se a intervalos 
mais freqüentes e por preço mínimo dados adi
cionais, com o auxílio dos quais podem ser 
feitas estimativas gerais fidedignas Conse
gue-se quase o grau de precisão desejada com 
o emprêgo dos métodos de amostragem uma 
vez analisadas as necessidades de informações, 
pode-se projetar uma amostra capaz de forne
cei os elementos respectivos com rapidez e 
economia 

Outro recurso que tem demonstrado espe
cial valia em pesquisas industriais é o de esta
belecerem-se limites até um nível que elimina 
a necessidade de fazer a contagem de grande 
número de pequenas firmas Tratando-se de 
utilidades, por exemplo, só é possível, muitas 
vêzes, ter informações de dez por cento dos pro
dutores, que, por sua vez, representam de oi
tenta a noventa por cento da produção total 
Salvo no caso de haver necessidade de enume
ração integral, ou de informações especiais 
sôbre pequenas firmas, o emprêgo dêsse pro• 
cesso abreviado permite a obtenção dos dados 
necessários com mais rapidez, por menos pre
ço, e com muito menos exigências para o gru
po respondente 

Sigilo sôbre Informações Individuais 

Em regra, são confidenciais tôdas as in
formações Ficam assim os informantes res
guardados contra a revelação de seus negócios 
para fins tributários, ou para os seus concor
rentes Os dados extraídos de relatórios obtidos 
confidencialmente são publicados em totais ou 
resumos, e, se o número de firmas responden
tes fôr pequeno a ponto de permitir identi
ficação individual pelo resumo, serão êles su
primidos 

Casos há em que uma segunda repartição 
precisa, e pode legalmente exigir, os mesmos 
dados sôbre estabelecimentos individuais já 
coletados confidencialmente por outra congê
nere A fim de evitar duplicação na coleta de 
estatísticas, o "Federal Reports Act" estabe
leceu condições para o fornecimento de dados 
confidenciais a outra, depois de ressalvadas de
vidamente as características sigilosas. Tão rigo
roso tem sido o sigilo sôbre informações indi
viduais que pouca relutãncia se tem registra
do, neste particular, nas firmas solicitadas a 
prestarem informações sôbre suas atividades 

Disponibilidade das Estatísticas Oficiais 

Os interessados podem, com facilidade, con
sultar as estatísticas coletadas pelo govêrno 
Onde se observam dificuldades procura-se com 
empenho removê-las Muitas repartições expe
dem regularmente pelo correio informes sôbre 
assuntos solicitados por firmas e indivíduos 
A imprensa diária, e, principalmente, a espe
cializada, como as publicações técnicas e agrí
colas, recebem comunicados 

Para pesquisas estatísticas, há, logo que 
possível, distribuição de boletins preliminares, 
de tabulações parciais ou incompletas dos da
dos, em antecipação dos resultados definiti
vos Ji:stes, quanto a muitos inquéritos perió
dicos, são encontrados regularmente em publi
cações mensais ou trimestrais, ou vêm à luz 
em relatórios especiais e aparecem, mais tarde, 
nas sínteses dos anuários Nos empreendi
mentos de vulto, como os recenseamentos, os 
resultados finais são distribuídos em volumes 
completos, ou em folhetos esparsos assinalan
do aspectos parciais da operação 

Via de regra, é gratuita a distribuição à 
imprensa de material estatístico, boletins pré
liminares, e publicações congêneres Os resul
tados finais, encadernados, bem como a maio
ria das publicações mensais, trimestrais e 
anuais dos órgãos estatísticos, e vários folhetos 
e documentos semelhantes são impressos e 
vendidos pela Imprensa Oficial a preços no
minais 

As repartições que publicam material esta
tístico em quantidade preparam catálogos da 
matéria disponível, classificados segundo o 
assunto e contendo instruções para o encami
nhamento dos pedidos Divulga, também, a 
Imprensa Oficial ("Government Printing Offi
ce"), listas de preços das publicações oficiais 

Estatísticas Oficiais e Particulares 

Contanto que sejam exatas, oportunas, 
suficientemente compreensíveis e acessíveis a 
todos, não importa se as estatísticas foram co
letadas por entidades oficiais, pessoas ou or
ganizações particulares 

Como é fácil de compreender-se, as entida
des públicas coletam a maior parte das esta
tísticas, principalmente os órgãos federais 

Alguns Estados coletam informações esta
tísticas, especialmente por intermédio das Se
cretarias de Trabalho, Indústria, e Agricultura 
Em muitos casos, o Govêrno Federal coopera 
com os Estaduais nesse campo, de modo a evi
tar duplicação de coletas Há, porém, casos, 
embora raros, em que algum Estado leva a 
efeito uma contagem completa, como um censo 
regional agrícola ou f a br!l Essas operações de 
vulto são, entretanto, executadas quase sempre 
pelo Govêrno Federal 

Freqüentemente, as associações profissio
nais - isto é, as organizações de produtores 
ou fabricantes de certos artigos, ou de distri
buidores visando interêsses comuns - coletam 
dados estatísticos Das 1 400 associações dessa 
natureza, existentes nos Estados Unidos, cêrca 
de 400 coletam estatísticas, que são obtidas, 
geralmente, dos próprios associados e a êles 
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destinadas Tais estatísticas, portanto, deixam 
muitas vêzes de incluir os dados referentes à 
produção, ou venda, dos não associados Além 
disso, êsses resultados não se encontram à dis
posição do público ou do Govêrno, com regula
ridade, na imprensa diária, nem nos órgãos 
técnicos Por outro lado, existem vinte ou mais 
associações cujos dados são completos e se 
acham disponíveis, dêles ut1lizando-se os inte
ressados, inclusive os órgãos oficiais Registra
ram-se casos em que êsses dados mereceram 
tanta fé que serviram de base para os pro
gramas de contrõle de guerra aplicados pelo 
Go vêrno Federal As estatísticas dessa na ture
za são coletadas, em grande parte, semanal ou 
mensalmente Raramente se aventmam essas 
associações a operações complexas, como as ine
rentes a censos 

Além das associações prófissionais, outras 
organizações particulares coletam dados esta
tísticos, em especial os de caráter econômico 
Funcionam em algumas universidades, escolas 
de pesquisas comerciais, que pat10cinam tais 
coletas, quase sempre sôbre assunto de inte
rêsse particular e local Algumas editôras e em
prêsas comerciais e financeiras publicam esta
tísticas correntes em válios campos importan
tes Outras coletam dados com finalidades in
formativas gerais, que ficam à disposição de 
qualquer grupo mediante contrato 

A despeito do fato de haver indicio de ex
pansão do volume de esta tístlcas coletadas por 
organizações particulares e associações profis
sionais, bem como do seu aperfeiçoamento qua
litativo, é provável que o Govêrno Federal, 
possivelmente em cooperação crescente com os 
govêrnos estaduais, continul a ser fonte prin
cipal de informações estatísticas Isto se veri
ficará sempre que a investigação estatística 
projetada fôr complexa e dispendiosa 

li - COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS 
ESTATíSTICOS 

As medidas tomadas pelo Govêrno Federal, 
visando a coordenação estatística, tiveram de
senvolvimento relativamente recente 

Salvo algumas organizações de vida efê
mera, datando a primeira de 1910, não existia 
autoridade central de espécie alguma responsá
vel pela coordenação estatística até o ano de 
1933, quando foi criado o "Central Statlstical 
Board" Mesmo então, eram restritas as fun
ções e a autmidade dêsse órgão. 

O "Central Statistlcal Board" foi incorpora
do à Presidência da República sob o titulo de 
"Division of Statistical Standards" do "Bureau 
of the Budget", pelo "Reotganization Act" de 
1939 Como integrante do Bureau do Orçamen
to, muito cresceu sua autoridade coordenado
ra, que foi reforçada ainda mais com a execu
ção do "Federal Reports Act", de 1942, que de
terminava caber ao refeildo Bureau "coorde
nar os serviços Informativos federais, a fim de 
eliminar duplicação de trabalho e reduzir o 
custo dêsses serviços, bem como diminuir o 
ônus de fornecer informações às repartições fe
derais" 

A "Division of Statistical Standards" reali
za a coordenação, primordialmente, mediante 

revisão do formulário exigido pelo "Federal Re" 
ports Act", por melo de acordos para a coleta 
e consulta de informações, e desenvolvimento 
de padrões uniformes Sua situação dentro do 
"Bureau of the Budget" oferece-lhe, também, 
oportunidades de examinar os orçamentos apre
sentados pelas repartições estatísticas Damos, 
a seguir, uma descrição sucinta dos métodos 
observados 

Revisão de Forrnulá?ios 

Exige o "Federal Reports Act" que tôdas 
as repartições, com exceção daquelas devida
mente especificadas, obtenham a aprovação do 
órgão orçamentário para qualquer modêlo de 
relatório ou questionário que tiver de ser en
viado a dez ou mais informantes Na prática, 
isto significa que é impossível coletar quais
quer dados sem o exame rigoroso e a aprovação 
do "Bureau of the Budget" As finalidades do 
exame são: evitar duplicações desnecessárias e 
despesas não justificadas, e melhorar a quali
dade e utilidade geral das estatísticas obtidas 

o Bureau mantém um arquivo de tôdas as 
fórmulas empregadas pelas repartições Cada 
questionário novo apresentado sofle um exame, 
o qual consiste em verificar se os dados dese
jados são necessários e pertinentes, e se já não 
existem em relatórios da repartição interessada 
ou de outra Certifica-se, também, o Bureau, 
no curso dêsse exame, de que o modêlo satis
faz quanto à simplicidade e às normas comer
ciais, de que é enviado ao menor número possí
vel de informantes, e de que a freqüência da 
coleta não excede as necessidades Todos os 
questionários têm prazo de existência útil, an
tes de cujo vencimento devem ser novamente 
submetidos a exame pelo Bureau, para que se 
ajuíze da continuação de sua vigência e da ne
cessidade de outras simplificações aconselha
das pela prática 

Acotdos para Coleta e Ernp1êgo em Conjunto 

Embora o "Bureau of the Budget" não 
acredite ser ptático nem econômico centralizar 
tôdas as atividades estatísticas federais numa 
só repartição, reconhece que, em muitos casos, 
torna-se desejável pôr em prática uma centra
lização de natureza muito mais limitada e se
letiva Dentro das exigências tegulamentares 
específicas de que determinadas informações 
sejam coletadas por determinadas repartições, 
é possível, muitas vêzes, conseguir que uma 
delas faça a coleta dos dados que as outras 
precisam 

A natureza dos acmdos promovidos pelo 
Bureau, visando a coleta dos dados e seu em
prego em conjunto, depende, forçosamente, das 
características dos problemas a resolver Em 
certos casos, são bastante amplos êsses acordos 
para abranger um setor de grandes dimensões 
das estatísticas federais; já em outros, limitam
-se a duas repartições e um só formulário As 
ocasiões para a realização dêsses acordos podem 
surgir do interêsse comum em determinado 
assunto, ou em determinado grupo de infor
mantes 
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Essa espécie de centralização limitada pos
sui flexibilidade suficiente para permitir a 
adaptação dos acordos às Instáveis exigências e 
responsabilidades administrativas São fatôres 
determinantes, na atribuição das responsabilida
des que cabem às repartições ao estabelecer 
acordos para coleta e emprêgo de dados, o estu
do das despesas permanentes e a aplicação final 
das Informações. 

Desenvolvimento de Padrões Uniformes 

A ausência de uniformidade nas definições, 
técnicas e processos freqüentemente dificulta a 
uma repartição o emprêgo de estatísticas coleta
das por outra A falta de uniformidade desper
diça _tempo e é dispendiosa, e, por Isso, o "Bu
reau of the Budget" encarregou-se do desenvol
vimento de padrões uniformes para uso geral 
Somente mediante a aplicação generalizada de 
técnicas, definições e classificações padroniza
das é que se pode estabelecer confronto entre os 
dados coletados por diferentes órgãos e, articu
lando-os, conseguir totais fidedignos e signi
ficativos 

Entre os padrões uniformes criados pelo 
Bureau e adotados pelas repartições Interessa
das, estão o período-padrão para fôlhas de pa
gamento e as definições-modêlo para as dife
rentes categorias de empregados nas indústrias 
manufatoras Para serem adotados êsses pa
drões, tornou-se necessário fazer grandes alte
rações em alguns sistemas em vigor, mas Isto 
possibilitou confrontos e Integrações válidos 

O "Bureau of the Budget" teve parte ativa 
no desenvolvimento das técnicas de padroniza
ção, com a!l quais podem obter-se, em qual
quer caso, informações mínimas· essenciais O 
Bureau organizou uma classificação Industrial 
padrão, que não somente melhora, muitas vêzes, 
a utilidade e comparabll1dade dos dados obti
dos por órgãos diversos, como elimina o dis
pêndio de dinheiro com pessoal especializado 
para manter classificações independentes a fim 
de a tender as suas próprias finalidades A clas
sificação do Bureau foi adotada, também, por 
diversas grandes firmas comerciais O Bureau 
completou, Igualmente, vários setores de clas
sificação de ut11!dades ora adotada por tôdas 
as repartições oficiais para descrever, registrar 
e preparar relatórios sôbre a propriedade O 
emprêgo de um sistema único de classificação, 
para o registro e comentário de assuntos com
plexos, simplifica bastante a tarefa e diminui 
o custo total porque elimina a conversão de 
uma para outra classificação sempre que as 
informações sôbre utilidades penetram noutros 
campos 

Em cooperação com as principais reparti
ções estatísticas, o "Bureau of the Budget" pre
parou uma relação de padrões para a divulga
ção de dados estatísticos ( "Standards for the 
Publicatlon of Statlstlcal Data") Com o obje
tivo de reduzir ao mínimo o campo de possíveis 
mal-entendidos e interpretações errôneas de 
esta tístlcas oficiais, a relação foi distribuída a 
tôdas as repartições federais encarregadas da 
PUblicação de estatísticas 

Revisão Orçamentária dos Programas 

Cabe ao "Bureau of the Budget" a respon" 
sabllidade pela revisão dos pedidos anuais de 
verbas apresentados pelas repartições, e pela 
recomendação das quantias a serem solicitadas 
pelo Presidente no orçamento anual submetido 
ao Congresso Esta função básica do Bureau 
proporciona-lhe oportunidades excepcionais pa
ra conhecer minuciosamente as funções e as 
atividades, atuais e em projeto, das reparti
ções Ao examinar os pedidos de verba, o Bu
reau verifica meticulosamente o programa de 
cada repartição, tanto em seu aspecto geral 
como no particular. As verbas para os progra
mas estatísticos são apreciadas em relação às 
funções e à autoridade da repartição solicitan
te, e em face de programas semelhantes de 
órgãos congêneres As responsabilidades do Bu
reau, no processo orçamentário, suplementam e 
reforçam grandemente sua autoridade na coor
denação estatística 

Consultas com Outros Grupos 

É Importante acentuar que, no exercício 
de suas funções de coordenar, analisar e aper
feiçoar o8 programas estatísticos, o Bureau de
pende conslderàvelmente do auxílio e coopera
ção de Indivíduos e de outros órgãos oficiais 
Em face da grande variedade das tarefas esta
tísticas, o Govêrno Federal dispõe de amplos 
recursos em conhecimentos profissionais O 
Bureau desempenha o papel de um ponto focal, 
onde peritos de várias repartições podem con
centrar habilidades especializadas e conheci
mento de técnicas novas, em relação a proble
mas que afetam a todos. 

É essencial, ao projetarem-se programas 
estatísticos, que sejam levados em conta os in
terêsses dos grupos não oficiais e dos órgãos do 
Govêrno Fed.eral Instituiu, portanto, o Bureau, 
várias comissões de consulta, que representam, 
de modo geral, organizações públicas e parti
culares, às quais êle consulta sôbre problemas 
específicos. Eis algumas dessas comissões: 

"Federal Committee on Economic Statis
tics" Compõe-se de representantes de 17 repar
tições, que aconselham o Bureau sôbre os pro
blemas de vulto que afetam os programas esta
tísticos Esta comissão se desdobra em subco
missões, com representantes de tôdas as repar
tições federais que possuem lnterêsses em de
terminado campo de atividade, as quais reco
mendam medidas a tomar para a coleta, aper
feiçoamento e coordenação de dados estatísti
cos em certos setores 

"Federal Committee on Internat:onal 
Statistics" Representa 23 órgãos, tendo sido 
fundada em 1946 para orientar o Bureau sôbre 
problemas de coordenação dos programas esta
tísticos federais que abrangem relações com 
organizações Internacionais ou governos estran
geiros. Serve, também, de consultor jurídico ao 
diretor da "Revlslon of Statlstical Standards" 
em suas funções de representante dos Estados 
Unidos na Comissão de Estatística das Nações 
Unidas. 

"Advisory Council on Federal Reports". 
Consiste de dois representantes de cada uma 
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de sete grandes emprêsas comerCials, e de qua
tro membros avulsos Esta Comissão foi orga
nizada por solicitação do Diretor do Orçamen
to em 1942 Sua função é aconselhar a Divisão 
de Padrões Estatísticos sôbre os métodos de 
aperfeiçoamento das normas, a fim de reduzir 
as despesas e dificuldades, bem como aumentar 
a utilidade das comunicações oficiais Funcio
na com o auxílio de um corpo executivo e de 
grande número de subcomissões, conferências 
e juntas, trabalhando de comum acôrdo com o 
pessoal da Divisão de Padrões Estatísticos 

"Labol Advisory Committee on Statisücs" 
É um grupo de representantes da "Ameri

can Federation of Labor" (A F L ) , do "Con
gless of Industrial Organizations" e das "Rail
road Brotherhoods", organizado por solicitação 
do Diretor do 01çamento, em 1945, como órgão 
consultivo da Divisão de Padrões Estatísticos, 
zelador dos interêsses do trabalho organizado, 
na elabmação dos programas estatísticos fe
delais 

A Divisão de Padrões Estatísticos também 
p1esta auxilio e cooperação às comissões clia
das com objetivos especiais por outros órgãos 
fedetais, e às comissões patrocinadas pelas otga
nizações de en1prêsas comerciais 

Em virtude da posição central que ocupa 
no sistema estatístico dos Estados Unidos, a 
Divisão de Padrões Estatísticos foi convidada 
pela "United States Statistical Office" para ser
vir de ligação entte essa repartição e grande nú
melO de ó1gãos federais Nesa qualidade, a Di
visão de Padrões Estatísticos faz a seleção das 
séries que devem figmar no Monthly Bulletin of 
Statistics e as fornece ao "Statistical Office", 
com recomendações sôbre a qualidade e opor
tunidade dos dados estatísticos fedewis pala 
fins específicos 

III - TIPOS PRINCIPAIS DE ESTATíSTICA 
ECONôMICA 

Apresentamos, a seguil, ligeiras descrições 
de estatísticas atuais em certos campos de 
maior interêsse, para se1 virem de orientação ao 
apwveitamento do material disponível nas re
partições federais '' Em cada secção há referên
cia à publicação oficial onde o assunto em es
tudo pode ser encontrado 

Estatísticas Demog1ájicas e da População 
Econômicamente Ativa 

Os dados básicos sô bre o vulto e caracte
listicas da população fmam coletados pelo Bu
reau do Censo dmante o recenseamento decenal 
de 1940 Os Iesultados pormenorizados são pu
blicados em volumes completos e, os aspectos 
específicos ou locais, em separatas ou comuni
cados 

O Bmeau do Censo obtém informações 
atualizadas sôble a população econômicamente 

Encontra-se análise muito mais ampla 
das principais estatísticas federE!is, clEJ s<:Jific .... -1as 
segundo os assuntos, no livro Govetnrnent 
Statistics tor Business Use, organizado por P 
M. STANSER e W R LEoNARD (New York: John 
Wiley & Sons, 1946) 

ativa para o relatório mensal, mediante amos
tras coletadas em 30 000 domicílios, que os seus 
agentes visitam mensalmente Uma das prin
cipais finalidades do relatório é prestar infor
mações tão atualizadas quanto possível O in
quérito abrange a semana que contém o oitavo 
dia do mês, e as estimativas nacionais do total 
da população econômicamente ativa, do emprê
go nas indústrias agrícolas e outras (inclusive 
as de conta própria), e do desemprêgo, ficam 
prontas logo após o primeilo dia do mês se
guinte Nessas estimativas, a população econô
micamente ativa é classificada segundo o sexo, 
categoria de trabalho e amplos grupos de ida
de; além disso, as pessoas em atividade são 
agrupadas em classes, segundo o número de ho
ra3 que tiabalhatam durante a semana, e, os 
desempregados, segundo a duração do desem
plêgo 

Embora o tamanho diminuto da amostra 
não permita publicação 1egular, podem ser fei
tas estimativas de outras ca1acterísticas de em
prêgo e desemp1êgo baseadas no relatório mensal 
da população econômicamente ativa As caracte
rísticas da classe dos etnpregados abrang;em itens 
da amplitude dos g1 upos, segundo ocupações e 
indústrias Periódicamente, para atender às ne
cessidades partícula! es de várias repartições do 
Govêrno, coletam-se informações especiais, co
mo os dados sôbre o estado civil de mulheles 
que ttabalham, tnigração, etc 

Dos inquéritos mensais ora em andamento, 
sómente estimativas de natmeza nacional po
dem ser obtidas Todavia, em abril de 1947, a 
amostra foi grandemente ampliada a fim de 
fornecer estimativas dêsse mês a cada um dos 
cistritos met10politanos maimes, bem como 
para apresentar dados nacionais mais minucio
sos sôbre a população em geral, a população 
econômicamen te ativa e as características de 
habitação 

Estatísticas Sôb1e Emptêgo e Trabalho 

Emprêgo não aglÍcola O HBureau of Labor 
statistics" coleta mensalmente relatórios de 
emprêgo e horas-homem de cêrca de 140 000 es
tabelecimentos, rep1esentando mais ou menos 
135 indústrias em 20 grandes grupos industriais, 
e 20 indústrias não manufatureiras, inclusive 
as de mineração, emprêsas de serviço público, 
cométcio de atacado e varejo, bem como pres
tação de serviços Dêsses relatólios, o Bureau 
p1epara estimativas mensais de emprêgo, ga
nhos médios semanais e horários, e horas-ho
mem por semana para todos os trabalhadores 
de produção, ou para os não supervisores e su
pervisO! es, classificados segundo as 135 indús
trias manufatmeiras e 20 não manufatureira~ 

o "Bureau of Labor Statistics" prepara tam
bém estimativas mensais do total do emp1êgo 
não aglÍcola, apresentando totais nacionais de 7 
glandes grupos industriais (manufatmas, mi
neração, constn1ção civil, transportes e emprê
sas públicas, comé1cio, prestação de serviços e 
diversos, e serviço público) Essas estimativas 
são obtidas de dados extraídos dos relatórios 
de 140 estabelecimentos, sôbre emprêgo públi
co federal, estadual e local, e de dados sôbre 
emprêgo coletados por órgãos federais regula-
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dores (tais como emprêgo em estradas de ferro, 
obtido da "Interstate Commerce Commission" 
e, emprêgo marítimo, da "United States Mari
time commission") As estimativas do emp1êgo 
não agrícola foram ajustadas, de tempos em 
tempos, para se adaptarem às tendências regis
tradas nos dados organizados pela "Social Se
curity Administration" em ligação com os seus 
plOgramas de seguros de compensação no de
semprêgo, velhice e sobrevivência Da~os seme
lhantes são 01ganizados pelas repartições esta
duais, em diversas das 48 unidades que se apro
veitam de informações extraídas dos relatórios 
em que se basea1am as estimativas nacionais 

Empli~go agtícola Os dados referentes ao 
emprêgo agrícola mensal de âmbito nacional 
são p1epa1ados pelo "Bureau of Agricultura! 
Economics", tomando por base Ielatórios men
sais de 20 000 ag1icu!tores em média Ajustam
-se os dados assim obtidos, de acôrdo com os 
modelos estacionais de ca1ga-tlabalho (Wolk
-Joad), estabelecidos pelos inquéritos sôbre ad
ministwção ag1íco!a, em 1936 Confrontam-se 
os índices ele emprêgo agrícola com os lecen
seamentos periódicos ele população e agricul
ttua :Este prog1ama não fotnece estimativa 
alguma de emp1êgo agrícola estadual. 

Salálios Os dados sôbre salários são cole
taclos po1 clivmsas 1epa1tições federais ligadas 
a operações ou responsabilidades administlati
vas Em geral, verifica-se muita demora entre 
o período a que se referem os dados e a sua 
publicação 

O "Bureau of Labor Statistics" coleta in
formações sôb1e o salâlio horário nas ocupa
ções-chave numa ampla variedade de indús
trias manufatmeiras e outras Inaugura-se, no 
ano fiscal de 1948, novo p10grama anual de co
leta de tsxas de salálios em localidades e in
dústlias escolhidas, devendo ser feitos, com âln
bito nacional, alguns estudos de salários na 
indústlia O "Btueau of Labor Statistics'' tam
b5nl coleta as taxas de salários sindicais ele 
cinco indústrias altamente 01ganizadas É ele 
espe1a1 que o índice de salários mbanos do 
Btueau, que se ve1n baseando, até esta data, na 
coleta, em campo, de salários profissionais, se 
transf01me em índice de ganhos horários mé
dios no1mais ele estabelecimentos, obtidos me
diante consulta postal direta 

O "Bmeau of Agricultura! Economics", em 
prog1ama novo iniciado em 1945, coleta info"
Inações tlin1estrais de uma amostra nacional 
de estabelecimentos (fazendas) sôbre os salá
lios aglicolas realmente pagos A divulgação 
clêsses dados é feita segundo a 1egião e o tipo 
de fazenda :f:sse órgão, em conexão com o seu 
PIOg1an1a ele relatólios sôb1e colheitas, ta1nbém 
coleta dados sôb1e os salários em vigor na co
Inunidade agtícola 

Out10s órgãos federais, ligados a atividades 
reguladolas, coletam informações sôbre salátios 
de indústrias especiais Conta1n-se, entre êles, 
a "Maritime Commission", a "Intmstate Com
Inerce Cominission", e a "Federal Communi
cations Commission'' 

Produtividade. As mensurações de produti
Vidade elo "Bureau of Lab01 Statistics" são re
presentadas por índices de produção horas-ho-
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rnem e por operário São medidas de relação 
entre o volume de mercadorias produzidas e 
o fator tempo de trabalho As alterações, na 
razão entre a produção e horas-homem de tra
balho, indicam o efeito conjunto de grande nú
mero de influências distintas, mas interrela
cionadas, tais como melhoramentos técnicos, 
velocidade das operações, e o suprimento de 
materiais e componentes, bem como a perícia e 
o esfôrço da equipe, a eficiência administrati· 
va, e o estado das relações trabalhistas 

Atualmente o B L S ("Bureau of Labor 
Statistics") calcula índices nacionais anuais 
de produção p01 operário e por hora-homem, 
bem como o custo unitário da mão-de-obra em 
indústrias manufatureiras selecionadas, indús
trias de mineração também selecionadas, luz e 
energia elétrica, telefone e telégrafo, transpor
te ferroviário, a vapor e agricultma Calculam
-se os índices de produção por operário divi
dindo os índices do volume físico da produção 
pelos índices de emprêgo e séries de horas se
Inanais n1édias Os índices do custo unitário da 
mão-de-obra obtêm-se dividindo os das fôlhas 
ele pagamento pelo ela produção 

O "Bureau of Labor Statistics" acha-se 
igualmente empenhado na coleta anual e no 
cálculo de dados minuciosos de produtividade 
baseados nos resultados diletos das necessida
des de horas-homem por unidade do produto 
em manufatmas selecionadas :í!:sses estudos 
abrangem, em 1947, um grupo representativo de 
cêrca de v in te indústrias man ufa tureil as, para 
muitas das quais nunca houve informações dis
poníveis sôbre produtividade As estatísticas 
referentes a cada indústria são baseadas em 
produtos ou processos típicos, e os 1e!atólios 
contêem inf01mações sôb1e tendêucias tanto da 
mão-de-obra produtiva direta, como da indire
ta, da fábrica, ou geral Há índices pane todos 
os produtos em conjunto, para grupos de pio
dutos telacionados, bem como para produtos 
e processos específicos importantes P1epmam
-se índices, também, para a maioria de indús
tlias que apresentam tendências médias, para 
companhias classificadas seg,undo a área geo
gráfica, tamanho das instalações, métodos de 
produção, integ1ação de operações manufatu
reiras e outras categorias pertinentes Em adi
tamento, os dados 1esu1tantes de inquéritos 
gerais das fábricas são apresentados em resumo 
quanto às 1e!ações entre as tendências horas-ho
mem e os fatôres imp01tantes que afetaram a 
eficiência produtora, tais como substituições de 
maquinalia, métodos de tlabalho, experiência 
1elativa do operariado e tipos de produtos 

Às vêzes, o uBureau of Labor Statistics" 
organiza, també1n, estudos pormenorizados de 
piodutividade, baseados exclusivan1ente em es
tudos ele campo, em número limitado de esta
belecimentos Dêsses t1abalhos resultam infor
mações a respeito da produção hora-homem de 
mercadorias, departamentos e operações fabris 
1epresentat!vas, especificas e importantes, exe
cutadas em cada estabelecimento Estudam-se 
p1 ofundamen te as ai terações tecnológicas ocor
ridas durante um período de anos, e afere-se o 
efeito dessas mudanças sôbre a produtividade 

Estatísticas de Acidentes na Indústria, Em 
quase tôdas as indústrias, as indenizações por 
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acidentes de trabalho (seguro social) cabem 
ao govêrno estadual e não ao federal :Este, to
davia, fornece, sôbre acidentes de trabalho, 
abundante informação estatística, colhida inde
pendentemente da administração das indeniza
ções operárias 

A "Industrial Hazards Divislon" do "Bu
reau of Labor Statlstics" organiza estatísticas 
tlimestrais e anuais sôbre a freqüência e gra
vidade dos acidentes que incapacitam para o 
trabalho, principalmente nos estabelecimentos 
fabris :Esses dados são obtidos de relatórios 
especiais apresentados a intervalos certos por 
cêrca de 50 000 estabelecimentos, reunindo 
quase 11 m!lhões de operários Anualmente, 
fazem-se estudos pormenorizados das causas 
dos acidentes em duas indústrias para deter
minar as características do acidente, riscos es
peciais, causas específicas, com referência espe ... 
cial às medidas preventivas que foram, ou po
diam ter sido, tomadas 

O "Bureau of Mines" coleta dados mensais 
sóbre acidentes fatais, e, anuais, sôb1e as causas 
e freqüência dos acidentes que incapacitam 
para o trabalho, em todos os ramos da indús
tria mineral, exceto a do petróleo e do gás 

Intetrupções de T1abalho As séries esta
tísticas sôbre interrupções de trabalho (greves 
e "lockouts"), nos Estados Unidos, remontam 
a 1881 Sôbre o assunto, há relatórios publica
dos com os títulos de "greves operárias e pa
tronais", "greves" e "interrupções de traba
lho" Encontram-se, de 1927 em diante, dados 
quase completos sôbre o número dessas inter
rupções, inclusive o total de operários a tingi
dos e as conseqüências de ociosidade resultan
te, juntamente com as várias classificações dos 
dissídios segundo as indústrias, causas, dura
ção, etc 

Não há exigência legal para comunicar-se 
ao Govêrno Federal as interrupções de traba
lho Depois de tomar conhecimento delas, 
atràvés de relatórios elaborados pelas câmaras 
de conciliação e ajustamento federais e esta
duais, e por intermédio da imprensa diária, o 
"Bureau of Labor Statistics" consegue das 
companhias e sindicatos participantes, o for
necimento voluntário de relatórios minuciosos, 
pelo correio Publicam-se mensalmente estatís
ticas sôbre o número de interrupções de tra
balho, total de operários atingidos e dias-ho
mem perdidos Os relatólios anuais contêem 
análises minuciosas da natureza, causas, dura
ção, base de liquidação, etc O Bureau p10cma 
obter informações completas a respeito de 
quaisquer greves operárias ou patronais, abran
gendo seis ou mais operários, e que durem mais 
de um turno completo de serviço 

Estatísticas da P10dução 

Obtêm-se, periodicamente, estatísticas com
pletas de tipo censitário sôbre a produção de 
estabelecimentos agrícolas e fabris, e de mi
nas Nesses mesmos setores, a intervalos menos 
freqüentes, obtêm-se, também, dados com bases 
menos amplas a fim de manter em dia as In
formações conseguidas nas enumerações inte
grais 

Produção Agrícola. O Bureau do Censo rea
liza, qüinqiienalmente, o Censo Agrícola, e ob
tém dados sôbre a área total das propriedades 
sob cultivo, bem como sôbre as colheitas especi
ficas O Censo apura, também, informes sôbre 
a produção pecuária e avícola, população pe
cuária e muitos outros aspectos da atividade 
das fazendas O recenseamento agrícola mais 
recente foi realizado em 1945 

As estimativas correntes da produção agro
pecuária, da população pecuária e das zonas de 
criação são preparadas pelo "Bureau of Agri
cultura! Economics" Baseiam-se nos relató
rios correntes enviados pelo cmreio, extraídos 
de amostras de estabelecimentos do gênero, e 
de dados outros Em março de cada ano, o 
Bureau recebe relatórios sôbre a área que os 
agricultores pretendem utilizar em quinze sa
fras principais, inclusive cereais, verduras, ba
tatas e beterraba Os dados dai extraídos são 
aproveitados para a estimativa da área total a 
ser dedicada a cada um daqueles quinze produ
tos Em junho, recebem-se dos agricultores in
formações sôbre as principais colheitas o total 
da á1 ea junto com os reia tórios acêrca da con
dição das safras em 1 o de julho serve de 
base para a previsão da produção Dai em dian
te as previsões, com base nesses relatórios, são 
preparadas mensalmente até a época da colhei
ta Terminada esta, o Bmeau obtém dados sô
bre a área da colheita e o rendimento do solo, 
bem como dados relativos a outras safras, tais 
como de frutas e castanhas Dêsses relatórios, 
fazem-se estimativas de produção para 125 sa
fras, aproximadamente, para o pais e por es
tado Olganizam-se, também, levantamentos da 
população pecuária em 1 o de janeiro, da suína 
no outono e na primavera, e estimativas men
sais, durante o ano inteiro, do abate de gado 
e da produção de laticínios e galináceos 

Produção Manufatureira Antes da guerra, 
o Bureau do Censo fazia, em anos alternados, 
o recenseamento da produção manufatureira 
Obtinha, assim, dados sôbre a quantidade e 
valor dos produ tos, sendo o valor acrescido das 
despesas resultantes com emprêgo, fôlhas de 
pagamento, consumo de materiais, estoques, 
maquinaria, etc :Esse recenseamento bienal foi 
suspenso durante a guerra, quando tomou vul
to a coleta de informações correntes, necessá
rias para a execução dos programas de produ
ção bélica Novo censo foi levantado em rela
ção ao ano de 1947 

O sistema Informativo atual do Bureau do 
Censo obtém seus dados estatísticos sôbre pro
dução ou embarques, quanto às indústrias fa
bris, em base mensal ou trimestral Novo censo 
foi levantado em relação ao ano de 1947 

Produção Mineral De dez em dez anos, 
vem sendo realizado o recenseamento das in
dústrias de mineração No último, feito em 
1940, e referente a 1939, foram obtidos dados 
sôbre a quantidade e o valor de todos os mi
nerais, número de emprêsas, minas, instala .. 
ções petrolíferas, pessoas empregadas, ordena
dos, salários, trabalho sob contrato, forneci· 
mentos, materiais e combustível usados, despe
sas para desenvolvimento, potência do equipa
mento motriz, maquinaria e equipamento ad
quirido, etc 
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0 "Bureau of Mines" publica o Minerals 
yearbook", que apresenta dados anuais refe
rentes à quantidade e ao valor de todos os mi
nerais produzidos nos Estados Unidos, assim 
como dados sôbre minerais importados e expor
tados, bem como acêrca do consumo e estoque 
de minerais importantes e da produção mine
ral estrangeira por países Também coleta e 
publica,, mensal ou trimestralmente, dados sô
bre produção, consumo, embarque e depósitos 
de minerais importantes 

índice da Produção Industrial. A diretoria 
do "Federal Reserve System" calcula um índice 
mensal de produção Industrial, com o período 
de 1935-39 igual a 100 Compõe-se êsse índice 
de duas divisões principais: produção mineral, 
contendo nove séries de produção mineral; e 
produção manufatureira, com 92 séries refe
rentes a produção manufatureira, consumo e 
embarques, e horas-homem de emprêgo ou 
horas-máquina de atividade nas indústrias ma
n ufa tureiras 

o índice da produção mineral é subdivi
dido em combustíveis e metais o da produção 
manufaturelra, em artigos duráveis e não dU
ráveis, e, também, subdividido em 16 grupos: 
ferro e aço; maquinaria; equipamento de trans
porte; metais e produtos não ferrosos; madeira 
e derivados; produtos de pedra, barro e vidro; 
tecidos e derivados; couro e derivados; produ
tos alimentícios manufaturados; bebidas alcoó
licas; produtos do fumo; papel e derivados; 
tipografias e editôras; produtos de petróleo e 
carvão; produtos químicos; e artefatos de bor
racha 

Encontram-se índices, com e sem ajusta
mento estacionai, referentes a cada série indi
vidual, bem como a cada grupo e subgrupo de 
indústrias de mineração e manufatureiras, desde 
1919 até esta data 

Estatística do Comércio Atacadista e Retalhista 

O último censo comercial, abrangendo to
dos os estabelecimentos atacadistas, retalhistas 
e de prestação de serviços, foi realizado pelo 
Bureau do Censo em 1940, Incluindo o ano de 
1939 O censo comercial proporcionou informes 
referentes ao número e vulto dos estabeleci
mentos, vendas, emprêgo, estoques, bem como 
outros dados, segundo a espécie e magnitude 
do negócio e por pequenas zonas geográficas 

O Bureau do Censo está completando um 
trabalho sôbre novos inétodos de coletar dados 
anuais e mensais, que devem abranger Infor
mações correntes em relação ao comércio reta
lhista e de serviços prestados, a fim de com
Pletar o censo comercial o novo programa 
compreende informações de zonas que repre
sentam o país Inteiro e possibilitarão a publi
cação de estimativas, em dólares, quanto a 
emprêsas retalhlstas e de prestação de servi
ços, bem como estimativas, em dólares, do total 
das vendas a retalho em determinadas cidades 
e locais escolhidos Há, também, um relató
rio mensal sôbre o volume de vendas das em
prêsas atacadistas. 

Estatísticas do Comércio Exterior 

A coleta dos documentos que servem de 
base para as estatísticas de exportação e Impor
tação é feita, nos portos, pelo "Bureau of Cus
toros" do "Treasury Department" São remeti
dos à "Foreign Trade Division", do Bureau do 
Censo, para serem tabulados, analisados e pu
blicados Os trabalhos oficiais assinalam o 
volume e o valor do comércio de importação e 
de exportação com países estrangeiros e terri
tórios não contíguos aos Estados Unidos, com 
tabelas especiais referentes às rotas comerciais 
e métodos de transporte usados 

As tabelas das mercadorias distribuem a 
exportação e a Importação entre cêrca de 2 300 
e 5 400 classes, respectivamente As classifica
ções da exportação foram convertidas nas qui
nhentas classes de Lista Mínima de Mercado
rias da Liga das Nações, desenvolvidas para 
fins de comparabilidade internacional 

Estatísticas de Transporte e Utilidades 

Os dados sôbre os setores acima são cole
tados e publicados pelas respectivas comissões 
reguladoras Assim, a "Interstate Commerce 
Commisslon" e a "Civil Aeronautics Board" 
publicam informações referentes a tráfego, ope
rações, equipamento, finanças, emprêgo e aci
dentes das emprêsas de transporte sob as suas 
jurisdições Dados idênticos em relação à in
dústria das comunicações são publicados pela 
"Federal Communicatlons Commission" A 
"Board of Engineers for Rivers and Harbors", 
no "Department of the Army", publica dados 
do tráfego nacional e estrangeiro sôbre água; 
e a "Civil Aeronautics Administration", sôbre 
aeroportos, facilidades para navegação aérea, 
vôos de emprêsas alheias à navegação aérea e 
produção de aeronaves Os dados a respeito das 
operações, equipamento, tarifas e finanças de 
emprêsas de eletricidade e gás natural são pu
blicados pela , "Federal Power Commission" 

Estatísticas de Preços 

Preços no Retalho O "Bureau of Labor 
Statistics" prepara um índice de preços de con
sumidores destinado a medir as mudanças 
de preços que pagam as famílias citadinas de 
recursos modestos por uma quantld~de fixa de 
meiCadoi'ias e serviços o índice representa um 
barômetro de preços, e não uma medida de 
alterações na quantia total gasta pelas refe
ridas famílias com despesas de manutenção 
Baseia-se em preços no retalho de alimentos, 
roupa, mobiliário, aluguéis, bem como merca
dorias e serviços diversos (tais como transporte, 
diversões, utilidades públicas, médico e dentis
ta, e diversos artigos domésticos). 

A coleta de preços para êsse índice é feita 
por agentes especializados do Bureau e contém 
cêrca de 170 itens de artigos e de serviços pres
tados; para muitos artigos, há preços de mais 
de uma qualidade Os pesos atribuídos aos dl
versos artigos e serviços resultaram de minu
cioso estudo das despesas de consumidores, du
rante o período 1934-36 :tl:sse índice, que ante
riormente a 1942 era trimestral, publica-se 
agora mensalmente. 
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Até junho de 1947, inclusive, baseavam-se 
os índices mensais no custo dos alimentos e 
combustíveis, em 56 cidades, e nos preços de 
outros artigos e serviços (exceto aluguel) , em 
34 cidades, em março, junho, setembro e de
zembro, e, em 21 cidades, nos meses interme
diários A partir de julho de 1947, o índice 
mensal terá como base os preços de alimentos, 
em 56 cidades, e de combustíveis, em 34 cida
des, e os preços de outras utilidades e serviços 
(exceto aluguel), em 18 entre 34 grandes cida
des, cada mês Em dez dessas cidades, serão 
feitos inquéritos todos os meses; as outras oito 
farão rodízio durante cada um dos meses do 
trimestre Entrarão no inquérito em cada to
mada de preços a relação completa das utili
dades e a maioria dos serviços Os aluguéis, 
nas 34 cidades, serão examinados trimestral
mente, no mínimo. 

Preços no Atacado O "Bureau of Labor 
Statistics" organiza uma lista semanal de pre
ços no atacado, tomando por base 1 700 cotações 
que constituem 890 séries de preços Essas co
tações representam os preços dos principais 
itens da produção têxtil, materiais de constru
ção, combustíveis e materiais de iluminação, 
metais e produtos metálicos, produtos quími
cos e similares, mobiliário, pr9dutos agrícolas, 
alimentos, couros crus e artigos de couro, bem 
como um grupo de materiais diversos Para a 
maioria dos artigos toma-se o preço no nível 
de distribuição, que representa a primeira tran
sação comercial Para as utilidades agrícolas, 
o preço é, em geral, o das bõlsas de mercado
rias; para roupas, aquêle que o retalhista ge
ralmente cobra 

Ao calcular o índice, pondera-se o preço de 
cada artigo com um fator que represente a 
quantidade média das vendas dessa mercadoria, 
durante o período de 1929 a 1931, segundo o 
relatório do Bureau do Censo, exceto em rela
ção aos produtos agricolas, para os quais se 
empregam as médias dos dados de 1929, 1930 e 
1931. . 

Publicam-se, mensalmente, índices e pre
ços médios para a maioria das séries usadas no 
cálculo do índice 

Preços pagos pelos agricultores O "Bureau 
of Agricultura! Economics" fornece informações 
a respeito dos preços que os agricultores pagam 
para a sua subsistência e exploração da pro
priedade O Bureau recebe cotações trimes
trais para mais de quatrocentos itens, forne
cidas por cêrca de 19 000 comerciantes indepen
dentes, estabelecidos em localidades rurais e 
agrícolas com negócios de roupas, mercearia, 
móveis, madeira, ferragens e máquinas, restau
rantes, automóveis e postos de serviço. Para os 
itens de maior importância, o Bureau assinala 
preços individuais A finalidade principal dos 
dados, porém, é servir de base para os índices 
nacionais de preços pagos pelos agricultores 
para a sua subsistência e exploração da proprie
dade Conjugam-se êsses dois num só indice de 
preços pagos, o qual é usado primordialmente 
para calcular os preços de paridade das utlll
dades agricolas, de acôrdo com as determina
ções do "Agricultura! Adjustment Act" e re
gulamentos posteriores 

Preços obtidos pelos agricultores O "Bu
reau of Agricultura! Economics" publica men
salmente a relação dos preços médios obtidos 
pelos agricultores para tôdas as utilidades 
agrícolas importantes, baseados em dados for
necidos por cêrca de 10 000 compradores e re
vendedores locais. Os preços cotados repre
sentam a média dos preços dos mercados locais 
de tõdas as qualidades e de todos os tipos de 
vendas efetuadas pelos agricultores, cêrca do 
dia 15 de cada mês os preços são apresentados 
em relação ao país, ás di visões geográficas, e 
a cada estado As séries mensais são incorpo
radas aos índices nacionais de preços dos gru
pos de utilldades e ao índice geral de preços 
obtidos pelos agricultores, o qual pode con
frontar-se com o índice de preços pagos, a fim 
de estabelecer-se a paridade geral da situação 
dos preços de utilidades agrícolas 

Preços finais do me1cado para utilidades 
agrícolas. O "Market News Service" do "Depart
ment of Agriculture", faz a coleta de informa
ções sõbre os preços finais do mercado, ou dos 
preços dos atacadistas, nos centros comerciais 
importantes, e apresenta uma resenha geral 
diária das tendências 

As cotações dadas geralmente mencionam 
um limite diário de preços para determinada 
qualidade de mercadoria, em determinado local 
Os dados são fornecidos à imprensa e estações 
de rádio, e, também, divulgados por meio de 
boletins diários, a fim de proporcionarem in
formações oportunas aos agricultores e ao pú
blico Além das cotações, os boletins noticiam 
as chegadas de produtos em determinados mer
cados, dão o vulto dos estoques e depósitos 
frigorificados, interpretam a situação dos mer
cados, fornecem elementos acêrca da movimen
tação de utilidades, etc 

Estatisticas de Construções 

A estatística federal mais importante sõbre 
atividades construtoras é representada pelas es
timativas mensais do valor do trabalho coloca
do no local São elas organizadas pelo "Depart
ment of Commerce" em conjunto com o "Bu
reau of Labor Statlstics" 

A responsabilidade pela execução das esti
mativas de construções particulares de caráter 
não residencial recai, originâriamente, sõbre a 
"Construction Division" do "Department of 
Commerce" Estão a cargo da "Division of 
Construction Statistics" do "Bureau of Labor 
Statistics" as construções financiadas pelo go
vêrno e tôdas as atividades particulares de 
construção de moradias 

As estimativas de construções não residen
ciais, com financiamento particular, tais co::no 
lojas, armazéns e fábricas, são originâriamente 
baseadas em relatórios da "F W Dodge com
pany" e "Engineering News Record" sôbre con
tratos de construção assinados As estimativas 
de construções públicas são fundadas em dado3 
fornecidos pela "Interstate Commerce Commis
sion" e outros órgãos federais reguladores, bem 
como por instituições particulares, como a "Na
tional Gas Association" e a "American Transit 
Association" 
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Grande número de órgãos federais adminis
t.am obras ou dão contratos de construção; 
outros, ainda, encarregam-se da própria cons
trução Nesse campo, os dados referentes às 
atividades constl utoras são obtidos pelo "Bu
reau of Labor Statistics", dos relatórios forne
cidos pelos respectivos ótgãos federais Os da
dos sôbre outtas atividades constt utoras dos 
govetnos estaduais e locais são obtidos de rela
tótios da "F W Dodge Company" e do "Engi
neeling News Record" 

As estimativas das atividades consttutoras 
de m01adias, inclusive do número de unidades 
iniciadas, custo médio da construção e número 
de unidades em cada estrutura, têm por base 
as licenças concedidas por cêrca de 4 000 auto
ridades Em zonas não sujeitas a licenças, fa
zem-se inquéritos na base de amostras, a fim 
de se obterem dados sôbre as atividades cons
trutoras Inquéritos idênticos também são fei
tos, nas zonas sujeitas a licenças, para deter
minar fatôres como a prop01ção de licenças 
deixadas caducar, o atraso entre a data da con
cessão e o início da obra, etc 

Estatísticas de Habitação 

O primeilo censo de habitação, realizado 
em 1940 pelo Bmeau do Censo, como parte do 
16 " Censo Decenal, forneceu amplas informa
ções sôbre as caractetísticas de habitação Por 
outro lado, as estatísticas, durante o período 
de guerra, focalizaram dados referentes às ne
cessidades administrativas de programas béli
cos específicos, tais como o contrô!e de alu
guéis e a provisão de habitações o "Bureau 
of Labor Statistics" continuou e aperfeiçoou 
sua coleção de dados em telação às alterações 
de alugúéis, empregados na compilação do ín
dice de Preços de Consumidores 

Durante o ano de 1946 e o plimeito semes
tre ele 1947, o "Bureau of Labor Statistics", a 
pedido da "Housing and Home Finance Agen
cy" (naquela t.poca "National Housing Agen
cy"), an1yliou suas estatísticas sôb1e constru
ções residenciais, a fim de organizar as esti
mativas nacionais de unidades de moradia per
manente não agrícola, concluídas e por con
cluir, e dados semelhantes em relação a 59 zo
nas isoladas O programa vigente elo "Bureau 
of Labor Statistics" fornece estimativas men
sais do número de casas iniciadas, mas a sélie 
referente às concluídas foi interrompida, e 
atanclonados, no ano fiscal ele 1948, os dados 
sô bre localidade 

Os daclos sôbre características da habita
ção, cmnpaláveis, grosso modo, co1n os que fo
tQm apmados no Censo de Habitação de 1940, 
fmam coletados em abril ele 1947 pelo Bureau 
elo Censo, em seu inquérito sôbre população 

Relatórios Financeiros Sôbre Negócios 

A situação financeira dos negócios, nos Es
tados Unidos, encena grande significação para 
muitos fins Informações teferentes ao assun
to fotam solicitadas, para estudos, quanto à 
posição relativa de filmas grandes e pequenas, 
capacidade luctativa ele indústrias diversas, 
taxa de expansão do capital e ativos líquidos, 
distribuição de rendas, razões ele ativos e lu-

cros em relação a vendas e origem de fundos 
emprestados, bem como para todos os estudos 
gerais sôbre a estabilidade da estrutura finan
ceira 

A "Securities and Exchange Commission" 
coleta dados financeiros de cêrca de 2 000 enti
dades cujas reservas estão registradas na Co
missão Representam, na maioria, emprêsas de 
grande vulto Para o período de 1936 até 1943, 
inclusive, a Comissão vem publicando dados 
financeiros anuais, relativos a entidades indi
viduais e suas afiliadas (não incluindo estra
das de ferro e outros tipos de negócios Oiga
nizados) 

Pouco antes da gueua, a "Federal Trade 
Commlssion" coletava e publicava, segundo os 
gtupos industtiais, balanços e contas ele lucros 
e peidas anuais de um grupo escolhido de cor
porações numa variedade de indústrias, inclu
sive uma amostra de grandes e pequenas enti
dades não sujeitas às exig·ências informativas 
da "Securities and Exchange Co1nn1ission" 
Essas tabelas continham dados sôbre vendas, 
custos de vendas, despesas diversas, lucros, di
videndos, ativos, passivos, valor líquido, etc 
A "Federal Trade Commission" utilizava, tan
to quanto possível, os dados exigidos das gtan
des companhias pela "Secmities and Exchange 
Commission", a fim de evitar duplicação de 
ttabalho aos respondentes elos questionários 
Durante a guerra, cessou êsse sistema em vistb 
da criação de um novo e amplo programa infor
mativo financeiro, no "Offlce of Price Admi
nistration" Os projetos atuais reclamam a vol
ta do programa de relatórios da "Federal Trade 
Commission'' 

A "Securities and Exchange Commission, 
vem, também, coletando e publicando dados 
trimestrais sôbre o capital cilculante das gran
des emprêsas selecionadas A série está sendo 
substituída por uma nova que proporcionará 
mais dados sôbre as tendências elos rendimen
tos das entidades A nova série apresentará da
dos condensados refetentes aos balanços, bem 
como lucros e perdas, e será executada em pio
grama conjunto da "Securities and Exchange 
Con1mission" e da "Federal Trade Commission" 

As informações relativas às despesas de ca
pital - atuais e futuras - são coletadas tri
mestralmente, pela "Secmities and Exchange 
Commission", de uma amostra de corporações 
arroladas, e pelo "Bureau of Foreign and Do-
1nestic Commerce", de corporações não alrola
clas, inclusive de pequenas companhias 

Amplas estatísticas financeiras sôbre emprê
sas comerciais pai ticulares encontram-se nos 
cálculos anuais do "Bureau of Internai Reve
nue", baseados nos dados sõbre taxas federais 
Toda via, restrições funcionais não permitem a 
rápida publicação de estatísticas dessa fonte 

Em obediência a regulamentos especiais 
nesses campos, coletam-se e publicam-se dados 
financeiros sôbre vários tipos especiais de ne
gócios, como os referentes a bancos de depó
sitos, estradas de ferro e transportes motori
zados 

Estatísticas Bancá1ias e Financeira~ 

Neste setor, são particulalmente abundan
tes as estatísticas elo Govêrno Federal Encon-
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traril-se dados semanais concernentes à situa
ção dos bancos da "Federal Reserve" e ligados 
aos principais fatôres bancários e monetários 
Relatórios minuciosos de balanços de todos os 
bancos comerciais e caixas econômicas são 
tabulados, semestralmente, e acrescidos de um 
ou mais relatórios de bancos associados ao "Fe
deral Reserve System" 

As declarações de rendimentos de todos os 
bancos segurados (ou seja a grande massa do 
sistema bancário) são tabuladas anualmente, 
havendo, ainda, para os bancos afiliados, uma 
tabulação adicional de um semestre 

Outras estimativas correntes, ou dados co
letados, assinalam: montantes mensais de depó
sitos bancários e dinheiro em circulação; itens 
selecionados de balanços semanais extraídos de 
um grupo uniforme de bancos associados em 
cidades principais; uma série trimestral sôbre 
créditos em prestações, concedidos a consumi
dores por bancos comerciais; séries semanais e 
mensais As tabulações trimestrais e anuais 
apresentam a estrutura do sistema bancário, 
segundo o número e classificação dos bancos, 
e alterações em virtude de suspensões, novas 
patentes, etc 

Além dêsses dados monetários e bancários, 
existem várias séries financeiras, relacionadas 
aos mercados de dinheiro e seguros, finanças do 
tesouro; repartições do govêrno dedicadas a 
emprestar dinheiro ou ao seguro de emprésti
mos, bem como de crédito a consumidores; e 
caixas econômicas e de empréstimos 

Balança de Pagamentos Inte1nacionais 

O "Department of Commerce" prepara uma 
documentação anual da balança de pagamentos 
dos Estados Unidos Abrange essa documenta
ção as transações econômicas entre os Estados 
Unidos e outros países, inclusive as "transfe
rências unilaterais", tais como doações, repara
ções, contribuições, etc, quer em dinheiro, quer 
em espécie, em geral registrando, separadamen
te, as transações com países ou zonas isoladas 
e suplementada com os dados sôbre a posição 
credora ou devedora dos Estados Unidos A sé
rie de boletins anuais sôbre a balança de paga
mentos foi interrompida depois de 1940 Será 
lançado, em breve, outro boletim relativo aos 
anos de 1940-45, reencetando-se a série anual 

Desde o início de 1946, vêm sendo publica
dos no "Survey of Current Business" relatórios 
trimestrais, que são, porém, menos minuciosos 
que os anuais De tempos em tempos, distri
buem-se boletins especiais referentes a fases 
individuais das transações internacionais dos 
Estados Unidos, o mesmo acontecendo com 
alguns comunicados relativos, especificamente, 
às transações estrangeiras 

Existem acordos para permutas de informa
ções com vários países, de modo que os Estados 
Unidos e o país visado possam trocar dados 
sôbre transações entre si, proporcionando-se 
assim elementos comprobatórios para as esti
mativas independentes e, em certos casos, im
possíveis de obtenção por outros meios 

Renda, Despesas e Economias do Consumido? 

É indispensável conhecer a distribuição da 
renda, despesas e economias do consumidor, em 

vários grupos da população, a fim de fazerem
-se estimativas aceitáveis das tendências atuais 
e previsíveis do nível do poder aquisitivo 

O mais recente inquérito, em larga escala, 
dos ganhos e gastos dos consumidores foi rea
lizado em 1936, por quatro órgãos, trabalhando 
em cooperação; êsse inquérito fundamentou-se 
numa amostra de um por cento das famílias 
censitárias do pais Desde essa época, vêm sen
do realizados di versos estudos, de alcance limi
tado e baseados em pequenas amostras cientí
ficas, em relação às economias das famílias, 
ganhos e gastos, tanto de âmbito nacional como 
no tocante a determinados grupos Nos inqué
ritos e estudos organizados pelos Bureau do 
Censo, "Bureau of Labor Statistics", e "Bureau 
of Agricultura! Economics" e "Bureau of Hu
man Nutrition and Home Ecoriomics", encon
tram-se dados sôbre a distribuição de rendas 
para os anos civis de 1944, 1945 e 1946 Uma 
série de estudos feita pela "Federal Reserve 
Board" fornece dados básicos de amplitude 
nacional sôbre os possuidores de ativos lí
quidos, em começos de 1946 e 19~7, e em 
relação às economias sôbre as rendas de 
1945 e 1946; sôbre os gastos reais dos con
sumidores de mercadolias duráveis, nos anos 
civis de 1945 e 1946; e sôbre economia projetada 
e gastos com mercadorias duráveis, durante os 
anos civis posteriores Além disso, as estatís
ticas administrativas do "Bureau of Internai 
Revenue" e a "Social Security Administratioll" 
fornecem dados básicos para a elaboração de 
estimativas da distribuição de rendas, segundo 
seu vulto As estimativas do "Department of 
Commerce" das rendas pessoais e sua partici
pação no pagamento de impostos, despesas de 
consumo e economias, servem de estrutura su
mária na qual se podem encaixar as estimati
vas de distribuição das despesas, rendas e eco
nomias 

Sob a direção do "Bureau of the Budget", 
os "Bureau of Agricultura! Economics", "Fo
reign and Domestic Commerce", e "Labor Sta
tistics" encarregaram -se da organização de es
timativas anuais da distribuição da renda dos 
consumidc~·es, segundo as classes de rendas e 
entre vários grupos da população A divisão de 
trabalho entre os três órgãos funcionais permi
te a cada um dêles tomar a si os grupos espe
ciais de população que particularmente lhe in
teressam As estimativas deverão assinalar, para 
todo o país, o número de famílias e de ganha
dores individuais, dentro de várias classes de 
renda e ganhos totais; os totais nacionais serão 
classificados de conformidade com os princi
pais grupos sócio-econômicos - tais como 
agricultores, corretores de negócios, titulares de 
ordenados ou salários - e outras categorias de 
relêvo A primeira estimativa abrangerá os anos 
civis de 1944, 1945 e 1946 e, anualmente, daí em 
diante A proporção que forem ficando pron
tas as distri JUições de rendas anuais, serão uti
lizadas na construção das estimativas anuais da 
distribuição das despesas e economias totais dos 
consumidores, entre vários grupos de população 
e classes de rendas Essa série estatística será 
preparada pelo "Bureau of Labor Statistics", 
em relação às famílias urbanas, e pelo "Bureau 
of Human Nutrition and Home Economics", 
quanto à população rural Sendo os dados bá-
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sicos referentes aos gastos e poupança domésti
cos disponíveis apenas para um número relati
vamente pequeno de famílias censitárias, as 
estimativas dos grupos sócio-econômicos, áreas 
geográficas e similares serão mais limitadas do 
que nas séries de distribuição de rendas 

Rendas e Produção Nacionais 

As mensurações das atividades econômicas 
de natureza mais ampla, organizadas pelo Go
vêrno, são as estimativas oficiais, recentemente 
revisadas, da renda nacional, produção nacional 
bruta e líquida, e outras séries do "Bureau of 
Foreign and Domestic Commerce" Baseiam-se 
essas estimativas em muitas centenas de séries 
estatísticas, inclusive dados obtidos nos censos 
demográficos, industriais, de mineração, comer
ciais, agrícolas e de construção; nas estimati
vas de renda agrícola bruta e líquida, prepa
rada pelo "Bureau of Agricultura! Economics"; 
e nos dados resultantes das operações financei
ras, reguladoras ou administrativas, das repar
tições do Govêrno, tais como o "Bureau of In
terna! Revenue", "Interstate Commerce Com
mission", "Securitles and Exchange Commis
sion", e "Social Security Administration" De 
certo modo, as estimativas da renda e produção 
nacionais e dos componentes correlacionados 
representam a coordenação das séries estatísti
cas oficiais, num amplo quadro da economia 
nacional, sob a forma de um conjunto de con
tas sociais coerentes e inter-relacionadas Para 
diversas finalidades específicas especiais, as sé
ries estatísticas existentes referem-se a períodos 
selecionados sob a forma de contas sociais em 
relação à economia em seu todo, a negócios e 
ao Govêrno, individualmente, bem como à po
pulação consumidora através das rendas e des
pesas pessoais 

A renda nacional representa a soma das 
rendas do trabalho, de investimentos e negó
cios pelas suas participações na produção vi
gente de bens e serviços, aferidos em têrmos de 
recebimentos Compõe-se de ordenados e salá
rios, compensação suplementar dos empregados 
(contribuições dos empregados para o seguro 
social, compensação de acidentes industriais), 
rendas de emprêsas não incorporadas (agrícolas 
e outras comerciais e profissionais), juros lí
quidos, rendas pessoais provenientes de alu
guéis, e lucros de emprêsas antes de serem tri
butadas (impôsto sôbre lucros, dividendos, e 
lucros não distribuídos) O "Bureau of Foreign 
and Domestlc Commerce" vem preparando, des
de 1929, estimativas anuais da renda nacional 
e de cada um dêsses componentes, e, trimes
trais, a partir do comêço de 1939 As estimativas 
anuais do total da renda nacional, englobada e 
segundo os f a tôres participantes, são classifica
das em cêrca de setenta grupos de Indústrias 

A produção, ou a despesa bruta nacional, 
é uma aferição do valor mercantil da saída de 
bens e serviços usualmente produzidos, mensu
rados em têrmos de despesas; a Ínensuração 
não faz deduções por depreciação nem abati
mentos pelo consumo comercial e institucional 
de bens duráveis A produção bruta nacional 
consiste das compras de bens e serviços efetua
das por consumidores e pelo Govêrno, de in
vestimentos domésticos brutos particulares, 

(despesas para novas construções, maquinaria 
ou equipamentos, modificações, liquidações de 
inventários comerciais, etc ) e investimentos lí
quidos estrangeiros As estimativas da produ
ção bruta nacional e de cada uma de suas par
tes componentes, tal como no caso da renda 
nacional, foram preparadas em base anual a 
partir de 1929 e, trimestral, do início de 1939 
em diante 

O Bureau prepara, também, uma série men
sal que apresenta as estimativas do total das 
rendas pessoais, o qual serve de indicador das 
atividades econômicas vigentes Essa série, que 
é uma medida aproximada do fluxo de dinheiro 
para os consumidores, compõe-se, em última 
anállse, de recebimentos de salários e ordena
dos, de outras rendas do trabalho, rendas de 
proprietários e aluguéis, juros e dividendos, e 
transferências de pagamentos do Govêrno e do 
comércio a pessoas As estimativas mensais das 
rendas pessoais e de suas partes componentes 
foram preparadas para o período a partir de 
janeiro de 1929; as anuais, com distribuição da 
renda pessoal em relação às despesas de consu
mo, impostos e economias pessoais, são repre
sentadas de 1929 em diante Os totais mensais, 
com ajustamento estacionai, das rendas pessoais 
com base anual, acham-se igualmente dispo
níveis, em relação à renda pessoal e suas partes 
componentes, para o período 1929-1946 

IV - áREAS DE RESPONSABILIDADE 

Resumem-se, a seguir, as áreas de respon
sabllldade das diversas repartições ou comis
sões: 

No D3partamento da Agricultura encon
tram-se: o "Bureau of Agricultura! Economics", 
a cujo cargo estão as estatísticas das safras, 
produção pecuária e inventários; as previsões 
das safras; beneficiamento de gêneros allmen
tícios; consumo de alimentos; população agrí
cola, mão-de-obra e salários; administração 
agrícola; valores das propriedades agrícolas, 
transferências, impostos e finanças; preços que 
os fazendeiros pagam e obtêm; rendimento 
dos estabelecimentos, etc 

A "Agricultura! Research Administration" 
abrange o "Bureau of Animal Industry" que 
elabora dados de gado abatido em matadouros 
sob fiscalização federal; sôbre incidência de 
moléstias dos animais; e planos para melhora
mento da avicultura nacional, etc O "Bureau 
of Dairy Industry" encarrega-se da produção de 
leite nas associações de aperfeiçoamento de re
banhos especializados; de relatórios sôbre a 
criação e administração de gado leiteiro O 
"Bureau of Human Nutritlon and Home Eco
nomics" dedica-se a rendas e despesas domés
ticas, e consumo de alimentos. 

A "Farm Credit Administratlon" prepara 
dados sôbre órgãos de crédito agrícola, bem 
como dos relatórios financeiros dos "Federal 
Land Banks" e de outras entidades de crédito, 
ocupando-se também das estatísticas de em
préstimos e de cooperativas agrícolas A "Far
mers Home Administratlon" organiza dados para 
os programas de auxíllo aos agricultores, inclu
sive empréstimos (produção e subsistência, 
aquisição de propriedades, instalações hidráu-
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licas), bem como de assistência na adminis
tração agrícola e doméstica 

O "Forest Service" prepara estatísticas sô
bre áreas florestais, reservas, crescimento, apli
cação e dados correlatos em bases nacional, re
gional e estadual; faz a estatística adminis
trativa das florestas nacionais, incêndios flo
restais, etc O "Office of Foreign Agricultura! 
Relations" calcula estimativas da produção es
trangeira de utilidades agrícolas concorrentes 
e complementares, e estatísticas do comércio 
internacional de artigos agrícolas importantes 

A "Production and Marketing Administra
tion" fornece informações sôbre condições de 
mercado, movimento, estoques, qualidade e 
preços de produtos agrícolas, dados financeiros 
de a1mazéns licenciados, de confmmidade com 
o "U S Warehouse Act", e de distribuidores 
de fl ut::.s frescas e verdmas 

A "Rural Electrification Administration" 
elab01a os relatórios de operações de suas co
operativas; e o "Soil Conservation Service11 re
colhe dados relacionados às medidas de conser
vação do solo 

Depa1tamento do Comé7cio 

O Bureau do Censo organiza estatísticas das 
atividades fabris e da produção de utilidades; 
beneficiamento do algodão; comércio retalhista 
e atacadista, e de serviços; c01nércio externo; 
finanças e operações dos governos estadual e 
local; justiça e crime E censos industrial, co
mercial, demográfico, de habitação e agrícola 

O "Burea u o f Foreign and Domestic Com
merce" prepara as estimativas da renda nacio
nal, produção bruta nacional, renda dos consu
nlidores e pagamentos internacionais; movi
mento das associações comerciais; inquéritos de 
negócios e tendências mensais das atividades 
nas indúst;cias 

A "Civil Aeronautics Administiation" faz as 
estatísticas das características e utilização dos 
aeroportos, vias aéreas e facilidades da navega
ção aé1ea; distribuição e utilização de aerona
ves registradas; pilotos brevetados e escolas de 
aviação; atividades fiscais e de manutenção; e 
infrações do "Civil Air Regulations" 

Depa1 tamento do In:erio1 

O "Bureau of Mines" apresenta relatórios 
sôb1e produção, consumo e estoques de mine
rais, inclusive combustíveis Ininerais, para se
tem emp1egados nos projetos de produção e 
aplicação a longo ptazo; bem como os de aci
dentes nas indústlias de minetação O "Fish 
and Wild Life Servke" inte1essa-se pela produ
ção, beneficiamento, armazenagem, transporte 
e preços dos pwdutos da indústlia da pesca, 
descatga de peixes e animais selvagens. 

O "Geological Surveyn está encarregado da 
concessão de licenças de mineração; rei a tórios 
de anendatários sôbre as operações, vendas, di
reitos de exploração da produção de terras pe
twlíferas públicas e navais, e de certas proprie
dades de índios 

Departamento da Justiça 

Tem o encargo de organizar relatórios dos 
climcs investigados pela Polícia; documenta-

ção dos registros e emprêgo de estrangeiros; 
imigração; pedidos e concessões de certifica
dos de naturalização; dados sôbre as prisões 
fedetais e órgãos criminais; transações da jus
tiça federal 

Departamento do T7 atalho 

O "Bureau of Labor Statistics" tem a seu 
cargo as estatísticas correntes sôbre emprêgo, 
ganhos, horas-homem, movimento da mão-de
-obra, acidentes na indústria, interrupções de 
trabalho, tabela de salários; acordos coletivos 
pena negociações; produtividade industrial; es
tudos da situação ocupacional; construções com 
financiamento particular e público; p1eços no 
atacado; preços no retalho e índices de preços 
de consumidores, receita e despesa da família 
e distribuição de rendas 

O "United States Employment Service" cui
da de pedidos de emprêgo, necessidades presen
tes e futuras de mão-de-obra, colocação de tra
balhadores por intermédio de repartições em
pregadoras locais, estudos de áreas industriais 
e ocupacionais 

As "Wage and Hour and Public Cont1acts 
Divisions" são respons~tveis por certificados e 
fórmulas administrativas usadas na adminis
tração da legislação sôbre salálios, horários e 
tra ball1o de crianças 

O "\Vomen's Bureau" 1ealiza estudos a res
peito das condições de trabalho e oportunida
des de emprêgo das mulheres 

O Departamento do Tesou10 organiza as 
estatísticas sôbre finanças do govêrno, finança 
internacional, compras do govêrno, dinheiro e 
metais preciosos, séries financeiras baseadas ~ 
declarações do impôsto de renda, produção de 
álcool e uso de narcóticos, etc ; bancos na
cionais 

Cabe à "Board of Governors of the Federal 
Reserve System" fazer estatísticas sôbre dinhei-
10 e transações bancárias, inclusive, especial
mente, os bancos afiliados ao "Federal Reserve 
System" e os "Federal Reserve Banks"; índices 
de produção industrial; crédito de consumido
res; atividades das lojas departamentais A 
"Civil Aeronautics Boa1d" responde pelas esta
tísticas financeiras e funcionais dos transpor
tes aéreos e desastres de aeronaves A "Federal 
Communications Commission" compete elaborar 
dados referentes aos aspectos financeiros e fun
cionais das indústrias de telefone, telégrafos e 
radiofônicas 

A "Federal Deposit Insurance Corporation" 
prepara as estatísticas bancárias, especialmente 
dos bancos segurados, seguros de depósitos e 
uniões federais de crédito A "Federal Power 
Commission" se ocupa dos dados financeiros e 
funcionais da indústria de utilidades elétricas 
e gás natural, geração de fôrça industrial e res
pectiva capacidade 

Federal SecU? ity Agency 

O "Bureau of Employees Compensation" 
tem a seu cargo as fórmulas de reclamações e 
relatórios administra ti vos sô bre acidentes de 
empregados federais, estivadores e trabalhado
res portuários, bem como a compensação dêsses 
acidente~ 
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o "Children's Bureau" faz a estatística das 
côrtes juvenis, relatórios financeiros e adminis
trativos dos· Órgãos encarregados dos serviços 
maternais e pediatras, assistência a crianças 
defeituosas e bem-estar 

o "Office of Education" organiza as estatís
ticas básicas dos sistemas escolares e estaduais, 
institutos de educação superior, escolas espe
ciais, bibliotecas públicas e escolares, empregos 
nas escolas Públicas, dados financeiros, orga
nização de currículos, etc 

o "Office of Vocational Rehabllltation" 
cuida de dados financeiros e administrativos dos 
órgãos estaduais que se ocupam do funciona
mento dos programas de assistência federal à 
reabilitação vocacional (reabilitação física e 
treinamento vocacional) o 

o "Public Health Service" é responsável 
pelos dados acêrca de diagnósticos e tratamento 
de doenças contagiosas, morbidade, inspeções, 
relatórios administrativos sôbre programas de 
treinamento, dados financeiros e administrati
vos relacionados aos programas de assistência 
federal nos setores de saúde em geral, contrôle 
de tubercolose e doenças venéreas, construção 
de hospitais, bem como estatísticas de nasci
mentos, óbitos e casamentos 

A "Social Security Administration" se en
carrega do formulário de pedidos e reclamações 
e da organização dos dados relativos às fôlhas 
de pagamento coletados pelo "Bureau of Inter
nai Revenue" e referentes ao seguro de velhice 
e sobrevivência; dados financeiros e adminis
trativos sôbre a execução dos programas de 
assistência pública federal, reclamações, paga
mentos de benefícios, salários e emprêgo das 
agências estaduais de compensação por desem
prêgo 

A "Federal Trade Commission" se ocupa 
dos relatórios administrativos de associações de 
exportação, estatísticà dos balanços financeiros 
de companhias não arroladas e estudos espe
cializados oportunos 

Federal Works Agency 

O "Office of the Administrator" prepara 
a estatística dos contratos de construção cedi
dos por arrendamento pelos órgãos estaduais e 
locais A "PUblic Roads Administration" apre
senta os dados dos órgãos rodoviários estaduais 
sôbre construção, finanças e administração de 
estradas; registro de veículos motorizados 

Housing and Home Finance Agency 

O "Housing and Home Finance Administra
tor" é responsá~el pelas estatísticas de habita
ção A "Public Housing Administration" orga
niza estatísticas funcionais de conformidade 
com o "Natural Housing Act" A "Home Loan 
Bank Board" prepara as estatísticas de emprés
timos residenciais, hipotecas e execuções, etc 

A "Interstate Commerce Commission" faz 
os relatórios administrativos dos aspectos fi
nanceiros e funcionais de estradas de ferro a 
vapor e elétricas, oleodutos, transportes flu
viais, comissádos de carga e certas classes de 
transportes rodoviários com e sem contrato 

A "Railroad Retirement Board" cuida de 
formulários para pedidos, reclamações e rela-

tórios de fôlhas de pagamento para as vanta
gens de aposentadoria e compensação de ferro-
viários · 

No setor da "Reconstruction Finance Corpo
ration" estão os pedidos e outros formulários 
administrativos usados em relação a emprésti
mos, relatórios financeiros de mutuantes e fór
mulas de reclamações destinadas a pagamento 
de prêmios para a produção de certas utilida
des A "Securities and Exchange Commission" 
encarrega-se dos formulários administrativos de 
pedido e registro de acÔrdo com a legislação de 
emprêsas de utilidade pública, inclusive os ba
lanços de companhias cujos títulos figuram 
nas bôlsas nacionais 

A "Tennessee Valley Authority" elabora re
latórios financeiros e funcionais sôbre projetos 
que lhe são subordinados e de municipalidades 
que adquirem energia da T V A , salários nas 
áreas da T V A e indústrias florestais 

A "Urüted States Civil Service Commission" 
trata de pedidos de emprêgo, escala de eficiên
cia, formulário e registro de licenças, emprêgo 
executivo federal e dados outros sôbre o fun
cionalismo federal A "United States Maritime 
Commission" elabora relatórios administrativos 
sôbre construção naval mercante, utilização e 
operação de navios, e emprêgo e salários na in
dústria marítima A "United States Tariff 
Commission" faz, mediante solicitação do Pre
sidente ou do Congresso, estatísticas da produ
ção, quantidade e valor das vendas de produtos 
químicos orgânicos sintéticos, bem como estu
dos de produção em indústrias específicas 

A "Veterana Administration" cuida de pe
didos e relatórios funcionais para benefícios a 
veteranos; pensões, seguros de vida, reajusta
mento de mesadas, serviços médicos, etc 

V - PADRONIZAÇÃO NA PUBLICrDADE 

o emprêgo crescente de estatísticas oficiais 
para determinar e avaliar projetos públicos e 
particulares torna maior a responsa bllidade dos 
órgãos estatísticos do Govêrno em manter e re
forçar a imprescindível cautela na publicação 
e apuração de dados estatísticos Aquêles que 
recorrem às estatísticas oficiais devem estar 
cientes de todos os pormenores referentes aos 
métodos empregados na elaboração dos dados, 
bem como das restrições a que êles estão su
jeitos Deve, também, ser levado em conta que 
muitos clientes de estatísticas oficiais, mor
mente os que raras vêzes as utilizam, não estão 
bem a par das suas características básicas Por 
conseguinte, os dados estatísticos devem ser 
assinalados e descritos com precisão e clareza, 
e tomadas tôdas as precauções para evitar mal
-entendidos 

Encontram-se, a seguir, as normas desti
nadas a evitar possíveis enganos e interpreta
ções errôneas dos dados estatísticos oficiais 
Foram elas organizadas pela "Division of Sta
tistical Standards" e pelo "Federal Committee 
on Economic Statistics", e representam a codi
ficação do que é considerado boa norma esta
tística, tanto oficial como particular o Em vir
tude das normas e padrões terem de ser aplica
dos a dados de várias espécies e a diversos tipos 
de publicações, relatórios isolados e séries cro
nológicas, terão de ser forçosamente amplos e 
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de caráter geral, não sendo aplicáveis a todos 
os casos os padrões particulares 

Os pontos constantes da relação seguinte 
referem-se à apresentação de dados estatísticos 
e não ao conteúdo de programas das reparti
ções Cumpre acentuar, porém, que estas de
vem reexaminar periodicamente o conteúdo do 
programa estatístico em face das necessidades 
vigentes, levando em conta as críticas e suges
tões de outros órgãos e de grupos particula
res interessados 

1 Qualquer comunicado ou publicação de 
dados estatísticos, em repetição ou isolados, 
deverá indicar claramente a natureza dos dados 
e referir-se às descrições técnicas pormenoriza
das existentes Quando se levar a efeito a re
visão de uma série efetiva, o caráter da revisão 
e sua influência sôbre a série devem ser expli
cados As descrições de séries novas ou revistas 
deverão conter, ao serem publicadas pela pri
meira vez, informações mais minuciosas, sõbre 
os métodos de apuração e qualificações quanto 
ao seu emprêgo, do que normalmente se exige 

2 Para relatórios periódicos de quaisquer 
dados, exceto os de extrema simplicidade e re
latórios isolados, deverá existir um documento 
razoàvelmente minucioso, contendo informações 
essenciais para uma avaliação técnica e perti
nente dos dados Jl:sse documento tornará pos
sível julgar-se da conveniência dos dados para 
qualquer aplicação e abrangerá Itens como os 
que se seguem: definição do que se está men
surando; tipo do informante; método de coleta; 
métodos de processo e ajustamento; pontos de 
referência; indicações de fidedignidade e exati
dão, sempre que essas qualidades possam ser sa
tisfatoriamente computadas; advertência sôbre 
restrições conhecidas; alterações das definições, 
amostras, horários e normas; avaliação da ho
mogeneidade e comparabilidade das partes 
componentes, obtidas de fontes alheias à re
partição; comparação e contraste com estatís
ticas de nome ou âmbito semelhante que pos
sam causar confusão 

3 Quando as estatísticas publicadas são 
oriundas de inquérito baseado em amostras, 
deve existir uma descrição detalhada do plano 

da amostragem e outras medidas da exatidão 
dos dados 

4 Na repartição devem existir processos 
estabelecidos e instruções normativas sõbre a 
manipulação dos dados e meios de reexaminar 
periodicamente os processos e instruções Aos 
técnicos que não pertencem à repartição devem 
ser acessíveis as informações sõbre processos 
e instruções 

5 Os cálculos finais devem, antes de pu
blicados, ser revisados na repartição pelo pes
soal conhecedor tanto do assunto como de ou
tros correlacionados no mesmo campo, a fim 
de revelarem-se erros ou inconveniências nos 
processos adotados, bem como fontes passíveis 
de Interpretações errôneas Quaisquer explica
ções que êsse exame julgar necessárias devem 
ser feitas no relatório 

6 Os comunicados de imprensa contendo 
dados estatísticos devem ser conferidos na 
repartição por técnicos habilitados, antes de 
aprovados, para assegurar que os dados estão 
convenientemente empregados e interpretados 

7 Qualquer descrição de dados calculados 
por outra repartição deve ser conferida pelo 
órgão compilador 

8 No preparo de relatórios analíticos ou 
interpretativos, o emprêgo de dados compilados 
por outra repartição deve ser conferido com a 
mesma para assegurar que o emprêgo é basea
do na devida aceitação dos dados 

9 Nas análises econômicas, deve ser feita 
uma distinção nítida entre dados reais e infe
rências e interpretações dêles extraídas; as 
fontes dos dados usados nas análises têm de 
ser indicadas, e os ajustamentos, tanto quanto 
possível, identificados e descritos. 

10 As previsões e projeções devem ser cla
ramente assinaladas e distintas das séries his
tóricas, e, sempre que possível, as condições e 
deduções serão explicadas 

11 Os relatórios analíticos e interpretati
vos deverão conter explicações a respeito de 
quaisquer diferenças nas presunções ou méto
dos, que ocasionarem aparentes contradições ou 
divergências dos dados apresentados por outras 
repartições 
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§ 1 ° PREâMBULO 

F
AR-SE-Ã no presente estudo uma pri
meira tentativa para inferir-se a marcha 
do alfabet!smo brasileiro, ano por ano, 

a partir de um recenseamento até o imediato 

Tomando por base os dados censitários de 
1940, ajustados, e o total da populaçãÓ recen
seada em 1950 (cinqüenta e dois milhões em 
números redondos, segundo a divulgação já 
feita pelo Serviço Nacional de Recenseamento), 
a previsão fixará para cada ano do decênio 
as taxas de alfabetismo: 

a) para a população até 6 anos; 
b) para a população em idade escolar 

(dos 7 aos 14 anos); 
c) para a população de 15 e mais anos; 
d) para a população total 

Em seguida, será feito o retrospecto que 
as operações censitárias já possibil!tam, no que 
toca aos aspectos referidos, incluindo-se aí a 
previsão efetuada Os resultados d(lsta inferên
cia destinam-se, principalmente, a aguardar a 
apuração do último Censo, a fim de que, pos
tos em confronto e analisados os dados censi
tários e os aqui inferidos, se obtenham as 
conclusões possíveis a respeito do método que 
se adotou, bem como do grau de precisão já 
alcançado pela estatística do ensino primário 

Essa última l!ção será muito oportuna, uma 
vez que o Ministério da Educação e o Conselho 
Nacional de Estatística estão operando em co
mum na implantação de um correto Registro 
Escolar, por meio do qual se procurou cobrir 
uma falha de base na organização do apare
lho didático nacional 

A experiência já demonstrou que os ele
mentos de registro utilizados até 1950, inclusi
ve, eram bastante falhos e se ressentiam de 
enorme êrro sistemático, no que tange à dis
tinção entre alunos novos e alunos repetentes 
Também as idades do discipulado, a freqüên
cia e as aprovações eram muito mal computa
das, embora os totais nacionais se apresentas
sem bastante verossímeis em virtude de se com
pensarem, em grande parte, os erros não sis
temáticos dos resultados parciais 

Trabalho elaborado pela Secção de Es
tudos e Anál!ses, do Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde, e apresentado ao Conselho 
Nacional de Estatística, em sua reunião come
morativa do 15 o aniversário da instalação do 
IBGE 

o Registro ora em via de implantação cor
rigirá todos êsses defeitos Feita a apuração 
do Censo de 1950, ficarão conhecidas as diver
gências entre as conclusões a que nos podem 
levar as estatísticas atuais e a real!dade veri
ficada através da contagem censitária Os es
clarecimentos obtidos fixarão igualmente os re
cursos de aferição para ajuizar-se, desde logo, 
o grau de exatidão dos primeiros resultados a 
serem colhidos pelo Registro que se está, ago
ra, começando a praticar 

* 

Duas "proposições" servirão de fundamen
to à inferência que vai aqui ser tentada De
correm de uma circunstância estatisticamen
te bastante óbvia, que poderá ser admitida sem 
demonstração É que a mortal!dade, a partir 
de uma certa data, com referência a um dado 
grupo populacional, em condições de cultura 
relativamente homogêneas, não alterará sensi
velmente, com o crescer da idade dos respecti
vos componentes, a taxa do alfabetismo que 
em tal universo se encontrar, se o mesmo não 
fôr submetido a um trabalho educativo que 
lhe transforme indivíduos analfabetos em no
vos alfabetizados 

Das duas "proposições" que são corolário 
dêsse fato, a primeira consiste em que a taxa 
de alfabetismo em grupo etário tomado nas 
condições aludidas é, muito proximamente, o 
somatório que exprimir a alfabetização anual 
a que êsse grupo houver ficado submetido no 
decurso da sua idade. 

Assim, se no ano x o grupo houver recebi
do a alfabetização expressa pela taxa a, e no 
ano x + 1 a que corresponde a taxa a', seu al
fabetismo total, resultante dêsse biênio, isto é, 
ao têrmo de x + 1, será igual a a + a' A úni
ca exceção ocorre, em virtude dO compreensí
vel motivo que será indicado no parágrafo 4 o 

b, com relação aos grupos que forem tomados 
a partir dos 7 anos, inclusive, cujo alfabetis
mo, identificado que é com a obra dos ensi
nos comum e supletivo, pouco sofre a influ
ência do esfôrço alfabetizante real!zado - em 
bem pequena escala, de resto - nas idades 
precedentes 

A segunda "proposição" preliminar afirma 
a existência de estreita correlação entre os ren
dimentos relativos do trabalho alfabetizante, 
da escola comum, em cada ano-calendário, 
quanto aos diferentes níveis etários Isto por-
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que a alfabetização levada indiscriminadamente 
a um certo grupo pluri-etário há de exprimir
-se por uma taxa global, que resultará, para 
as diferentes idades, de taxas específicas es
treita e uniformemente inter-relacionadas 

Daí decorre que, modificando o aparelho 
escolar a intensidade do seu esfôrço de alfabe
tização em um determinado ano, elevando ou 
baixando a respectiva taxa de rendimento, con
forme fôr verificado na sua expressão total 
ou parcial, em referência ao resultado do ano 
anterior, essa melhoria relativa se fará sentir 
com a mesma intensidade, isto é, de modo prà
ticamente uniforme, quanto a cada um dos 
grupos etários compreendidos na chamada 
"idade escolar" Se há, na "população escolar", 
elementos que já ultrapassaram aquela idade, 
a êles não mais dirá respeito o rendimento em 
alfabetizações; êsses contingentes, que não te
rão, aliás, vulto apreciável, hão ele encontrar-se, 

na sua totalidade ou quase totalidade, já alfa
betizados durante a idade em que pude=am 
obter a primeila inscrição escolar, a dizer, dos 

7 aos 14 anos 

Assim, conhecido o incremento proporcio
nal, positivo ou negativo, que o alfabetismo 
de uma certa idade (ou de tôdas as idades es
colares) houver obtido, em um dado ano, re
ferentemente ao que o contingente da mesma 
idade (ou de tôdas as idades escolares) conse
guiu no ano precedente, pode-se concluir que 
êsse mesmo incremento se terá verificado para 
a taxa de alfabetlsmo correspondente a cada 
um dos efetivos compreendidos na idade esco
lar, em relação ao respectivo grupo antecessor, 
isto é, de idade idêntica, no ano precedente 
M;s isto também Importa em admitir que, não 
intercorrendo sensível modificação dos hábitos 
e condições sociais de que resulta a distribui
ção do discipulado do ensino primário comum 
por idades, mantêm entre si uma relação sen
sivelmente estável as taxas pelas quais se ex
prime, anualmente, a alfabetização escolar para 
os dlferen tes grupos etários 

2 ° DADOS DEMOGRAFICOS UTILIZADOS 

Para os fins do presente trabalho convirá 
que tomemos por base a "população média" 
E por motivo que será exposto em outro pará
grafo, precisamos fixar os efetivos demográfi
cos a partir de 1935 

Nessa confmmldade, utilizaremos, até 1940, 
a série calculada por interpolação e já adotada 
em trabalho anterior dêste Serviço De 1941 em 
diante, tomaremos números calculados segun
do o crescimento aritmético, tendo em vista 
o resultado global que obteve a contagem pro
visória do Censo de 1950, pois corresponde êste 
a 1 o de julho 

Precisamos também conhecer, quanto a 
êsses efetivos demográficos, o comportamento 
e a seriação dos grupos etários que nos inte
ressam, a saber: 

- o que abrange as seis primeiras idades; 

TABELA I 

População média no período de 1935 a 1951 

ANOS 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 

MILHA
RES DE 

HABI
TANTES 

36 972 
37 767 
38 5R1 
39 410 
40 259 
41 125 
42 212 
43 300 
44 38R 

ANOS 

1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 

MILHA
RES DE 

HABI
TANTES 

45 475 
46 562 
47 650 
4R 738 
49 825 
50 912 
52 000 
53 088 

- o que corresponde a cada uma das oito 
idades imediatas; e finalmente, 

- o que reúne tôda a parte restante, isto 
é, as idades de 15 e mais anos 

Tais dados serão obtidos com o auxilio do 
repertório censitário de 1940, feitas as necessá
rias transposições para a população média, que 
é, como dissemos, o cômputo demográfico aqui 
preferido 

Ora, aproximando os efetivos etários a uti
lizar e os contingentes de alfabetizados que 
lhes correspondem, obtemos a Tabela 11 

TABELA li 

Efetivos etários, totais e alfabetizados, em 1940 
(Dados censitários não ajustados) 

EFETIVOS ETÁRIOS 

Totais Alfabetizados 

IDADES 
Por 100 

Por 100 do grupo 

Absolutos 
da po-

Absolutos 
total 

pulação corres .. 
global pon-

dente 
---------- ------ --- --~-- ---

5 anos 1 215 032 2,95 23 212 1,9 
6 » i 183 384 2,87 61 735 5,2 

Até 6 anos 8 838 066 21,43 84 947 1,0 

7 anos I 162 192 2,82 !fiO 273 12,9 
8 » I 171 662 2,84 244 362 20,9 
9 » I 026 546 2,49 314 892 30,7 

10 » 1 231 904 2,99 400 365 32,5 
11 » 991 738 2,41 404 236 40,8 
12 » I 164 533 2,82 450 236 38,7 
13 > 952 R62 2,31 428 582 45,0 
14 » 987 .543 2,39 434 722 44,0 

7 a 14 anos 8 688 480 21,07 2 827 668 32,6 

15 anos 970 750 2,35 427 754 41,1 
16 » e mais 22 739 019 55,15 9 952 236 43,8 
15 » » » 23 709 76~ 57,50 10 379 990 43,8 

Tôdas as idades 41 236 315 100.00 13 292 605 32,2 

Convindo, porém, tomar aqui, não os dados 
brutos, mas os ajustados, que corrigem as er
radas declarações censitárias, vamos buscá-los 
na publicação Estudos sóbre a Alfabetização e 
a Instrução da População do Brasil, conforme 
as Apurações do Censo Demográfico de 1940. 
É um trabalho organizado pelo Laboratório de 
Estatística (do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), sob a direção do Frofessor GroR
GIO MORTARA 
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corrigidos segundo o ajustamento efetua
do, os dados da tabela anterior se transformam 
nos que estão referidos na Tabela III 

TABELA 111 

Ajustamento de efetivos etários, alfabetizados, 
em 1940 

EFETIVOS ETÁRIOS 

Totais Alfabetizados 

IDADES 
Por 100 

Por 100 da po-

Absolutos 
da po-

Absolutos 
pulação 

pulação corres-
global pon-

dente ------- ----- --- ------ ---

5 anos 1 211 042 2,94 24 221 2,0 
6 > 1 193 299 2,89 59 665 5,0 

Até 6 anos 8 843 991 21,45 83 886 1,0 

7 anos 1175 043 2,85 152 756 13,0 
8 > 1150 903 2,79 241 690 21,0 
9 > 1 120 587 2,72 324 970 29,0 

10 > 1 094 782 2,65 372 226 34,0 
11 » 1 070 886 2,60 406 937 38,0 
12 > 1 042 812 2,53 427 553 41,0 
13 » 1 015 187 2,46 436 530 43,0 
14 > 989 814 2,40 437 498 44,2 

7 a 14 anos 8 660 014 21,00 2 800 160 32,3 

15 anos. 961 016 2,34 430 535 44,8 
16 » e mais 22 771 294 55,21 9 978 024 43,8 
15 » > > 23 732 310 57,55 10 408 559 43,9 

Tôdas as idades 41 236 315 100,00 13 292 605 32,24 

Sendo o objetivo do presente estudo a in
ferência do nível alcançado pelo alfabetismo 
brasileiro, seja em virtude da obra educativa 
famillar, seja da que ficou a cargo da escola 
primária (comum ou supletiva), durante o pe
ríodo de 1940 a 1950, fixemos logo os efetivos 
demográficos que nos vão fornecer os têrmos 
de referência São êles os dos três grupos 
etários - "até 6 anos", "de 7 a 14 anos" e 
"de 15 e mais anos", que distribuem a popu
lação total média, já consignada na Tabela I, 
para cada um dos anos abrangidos nos cômpu
tos a efetu~r :l!:sses dados acham -se registrados 
na tabela seguinte 

TABELA IV 

População média segundo os três grupos etários 
mais gerais, no período de 1940-1950 

POPULAÇÃO MÉDIA, EM GERAL 
(milhares) 

ANOS Até De 7 De 15 De 
6 a 14 e mais tôdas as 

anos anos anos idades 
------ ---- ------------
1940 8 821 8 636 23 668 41 125 
1941 9 054 8 865 24 293 42 212 
1942 9 288 9 093 24 919 43 300 
1943 9 521 9 321 25 546 44 388 
1944 9 754 9 550 26 171 45 475 
1945 9 988 9 778 26 796 46 562 
1946 10 221 10 007 27 422 47 650 
1947 10 454 10 235 28 049 48 738 
1948 10 688 10 463 28 674 49 825 
1949 10 921 10 691 29 300 50 912 
1950 11 154 10 920 29 926 52 000 
1951 11 387 11 148 30 552 53 087 

§ 3 o ESTIMATIVA SIMPLIFICADA DO SEMI
·ALFABETISMO EXISTENTE NA POPULAÇÃO 

ATÉ SEIS ANOS DE IDADE 

A alfabetização até os 6 anos é tôda (ou 
quase tôda) de origem familiar, uma vez que 
as "escolas maternais" e os "jardins da in
fância" não se destinam a alfabetizar. Decor
rente, que é, de peculiar mentalidade - re
conhecidamente pouco variável - dos grupos 
sociais mais cultos, deve aquela alfabetização 
manter-se bem próxima dos índices propor
cionais verificados no Censo de 1940 

Ora, o grupo demográfico correspondente 
aos seis primeiros anos de idade exprimia-se, 
em 1940, segundo os dados ajustados, por 
21,45% do total As taxas referentes aos sub
grupos de 5 e 6 anos eram, respectivamente, 
de 2,94 e 2,89% 

Ainda segundo os resultados ajustados, a 
alfabetização nesses agrupamentos era de 1,0%, 
para o total "até 6 anos", e de 2,0 e 5,0%, 
respectivamente, para os contingentes de 5 e 6 
anos 

Em 1920 fôra encontrada para a população 
até 6 anos uma taxa de alfabetismo igual a 
0,6% Não tendo sido ajustados os respectivos 
cômputos, pode-se, todavia, inferir que a si
tuação daquele ano em cotejo com a de 1940, 
isto é, a de 20 anos depois, apresentava um 
incremento, no vintênio, de 0,4, uma vez que 
a taxa dêsse último ano atingiu 1,0% A mé
dia anual do acréscimo seria, pois, da ordem 
de 0,002, e se tal incremento continuasse no 
decênio subseqüente - o que é pouco prová
vel dada a sua peculiar significação -, mal 
teria chegado a 1,2 

Podemos, por conseguinte, sem êrro apre
ciável, considerar constantes, até 1950, as taxas 
ajustadas que encontramos para 1940, a saber, 
2,0% para a idade "de 5 anos", 5,0% para a 
"de 6 anos" e 1,0% para o grupo geral "até 
6 anos" 

Essa plausível hipótese nos dará os prová
veis dados absolutos no decênio, como se vê 
na Tabela V 

TABELA V 

Efetivos médios dos alfabetizados até 6 anos, 
e de 5 e 6 anos separadamente, nos grupos 
demográficos correspondentes de 1940 a 1950 

I EFETIVOS TOTAIS 
EFETIVOS ALFA-

BETIZADOS I 
(milhares) (milhares) 

ANO Dos quais Dos quais 
Até 6 Até 6 
anos De 5 De 6 anos De 5 De 6 

anos anos anos anos 
----- ------ --- -----

1940 8 821 1 209 1189 83 24 J& 
1941 9 054 1 241 1 220 86 25 61 
1942 9 288 1273 1 251 83 25 63 
1943 9 521 1305 I 283 90 26 64 
1944 9 754 1 337 1 314 93 27 66 
1945 9 988 1 369 1 346 94 27 67 
1946 10 221 1401 I 377 97 28 69 
1947 10 454 1433 1 409 99 29 70 
1948 10 688 1465 1440 101 29 72 
1949 10 921 1 497 1 471 104 30 74 
1950 11154 I 529 1 503 106 31 75 



202 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

4 o ALFÁBETISMO NAS IDADES ESCOLARES 

a) Esclarecimentos preliminares: 

Vejamos agora como poderemos chegar à 
inferência da taxa de alfabetismo na população 
"de 7 a 14 anos", em determinado ano-calen
dário, utilizando os últimos dados censitários 
e os levantamentos da estatística educacional 

No ensino primário comum, a idade mé
dia das crianças que se alfabetizam - ou são 
consideradas como "sabendo ler e escrever", 
seria mais justo dizer - é a de 10 anos, uma 
vez que o fato deve exprimir-se, aproxima
damente, pelas aprovações na 1 a série Essa 
é, efetivamente, a idade mediana entre as de 
9, 10 e 11 anos, as quais recebem os contingen
tes anuais supostos alfabetizados (aprovados 
na 1 a série) , procedentes das gerações escola
rizadas com 7, 8 ou 9 anos, mas cujos compo
nentes, em geral, - devido à irregularidade 
da freqüência e às sucessivas repetições de 
série, - só são aprovados depois de três anos 
de irregular tirocínio escolar Isto, é óbvio, 
em média e aproximadamente 

Para o fim especial que se tem aqui em 
vista, e não sendo conhecida de modo exato 
a idade dos alfabet.!zados, podem considerar-se 
todos êles, cada ano, como de 10 anos, sem 
êrro apreciável E a respectiva taxa de alfabe
tização será então calculada relativamente ao 
efetivo da população média dessa idade 

Faz-sé evidente que o resultado assim ob
tido há de aproximar-se bastante da realidade, 
pois os escolares de idade real diferente da de 
10 anos, compreendidos na massa dos aprova
dos na 1 fi série, correspondem mais ou menos 
aos contingentes da geração em causa (com 10 
anos no momento) que, ou já foram alfabeti
zados anteriormente, isto é, em idade inferior, 
ou ainda o serão no futuro, com 11 anos ou 
mais E como o primeiro contingente superes
tima um pouco o grupo anteriormente apro
vado na 1 a série, enquanto o segundo contin
gente também algo subestima o grupo dos in
fantes de 10 anos que ainda vão ser no futuro 
alfabetizados, ocorre aproximada compensação 
As aprovações, pois, da 1 fi série, em um dado 
ano, exprimem com satisfatória certeza quan
tos infantes da geração de 10 anos houverem 
sido antes, foram então, ou serão depois, in
cluídos na população alfabetizada 

Dupla advertência, porém, cumpre regis
trar As aprovações na 1 a série - veja-se bem 
- não significam o número de "alfabetizados 
de 10 anos" no ano-calendário considerado, 
pois o excedem por um quantitativo igual ao 
dos infantes que, pertencentes a essa geração, 
ainda vão ter oportunidade de aprender a ler 
e escrever antes de concluída a idade escolar 
Por outro lado, - é a segunda ressalva - o 
efetivo de aprovações na 1 a série, referente a 
um discipulado que se considera formado de 
alunos de 10 anos, ainda não traduzirá preci
samente o número de alfabetizados da geração 
correspondente, quando esta passar à idade pós
-escolar Mas, se assim é, porquanto tal côm
puto não deduz os que terão de morrer antes 

dos 15 anos, nada obstante a taxa correspon
dente à relação entre as aprovações da 1 • sé~ 

rie, de um lado, e, do outro, a população de 
10 anos de idade, em um certo ano-calendário, 
servirá para exprimir com bastante aproxima
ção a quota-parte que estará alfabetizada, na 
população de 15 anos, decorrido o qüinqüê
nio necessário para que a geração em causa 
atinja, em média, o seu 15 o ano de idade, 
ou seja a primeira idade pós-escolar Isto em 
virtude de que o obituário, eliminando ao aca
so elementos alfabetizados e elementos não al
fabetizados, manterá, aproxidamente, a pro
porção originária entre os elementos da gera
ção considerada e que, aos lO anos, como con
seqüência do peculiar comportamento estatís
tico do universo escolar, se destinavam ou a 
ser ou a não ser alfabetizados na idade es

colar 

Portanto, se a alfabetização declarada nos 
recenseamentos corresponder à hipótese de tra
balho, isto é, se ela exprimir de fato, total ou 
preponderantemente, as aprovações na 1 • sé
rie do ensino primário, certo é então que a taxa 
de alfabetismo decorrente da estatística esco
lar, de acôrdo com aquêle pressuposto, quan
to ao ano de 1935, se aproximará fortemente 
da taxa idêntica encontrada pelo Censo de 
1940 no grupo etário de 15 anos Do contrário, 
o afastamento verificado, se para mais, isto é, 
deixando saldo para as supostas alfabetizações 
obtidas no tirocínio escolar, exprimirá, ou que 
uma parte dos aprovados na 1 • série dêsse 
ensino não terá sido alfabetizada realmente 
(mesmo segundo o tolerante critério usual das 
declarações do censo) , ou que os componentes 
dêsse grupo terão perdido as noções adquiridas 
na escola, a ponto de serem considerados pela 
própria família, por ocasião do Censo, como 
incluídos entre os que não sabiam ler e 
escrever Na hipótese contrária, isto é, exceden
do a taxa censitária a que a estatística do en
sino oferece segundo o critério exposto, será 
porque a hipótese sôbre o rendimento escolar 
precisará ser corrigida, ou, se não, por motivo 
de as declarações censltárias, numa certa pro
porção que ficará medida, terem incluído, como 
alfabetizados, indivíduos que freqüentaram a 
escola e nela obtiveram rudimentos de instru
ção, não obstante não haver a aprendizagem 
bastado para que fôsse conseguida a aprova
ção na 1 a série do curso 

De qualquer forma, obter-se-á, por meio 
do aludido cotejo, a mensuração em 1940, do 
fenômeno de fato interferente E assim, de
vendo a ocorrência manter-se relativamente 
estável, a medida observada prestar-se-á à de
dução, utilizando-se o movimento escolar de 
1945, da taxa de alfabetismo entre os jovens 
de 15 anos em 1950. 

Para verificar o que na realidade decorre 
do confronto entre a taxa de alfabetismo que 
se supõe resultante do trabalho escolar e a 
apurada pelo Recenseamento de 1940, organi
zemos a seguinte tabela, onde o rendimento 
do trabalho da escola comum em alfabetiza
ções é logo deduzido desde 1935 até 1950 
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TABELA VI 

População média de 10 anos, aprovações na 
v• sé~ie e taxa de alfabetização "final", em 
virtude do trabalho da escola primária comum, 

quando cada geração çonsiderada passar à 
primeira idade pós-escolar (1935/1950) 

ANOS 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
194ô 
1947 
1948 
1949 
1950 

POI,'ULAÇAO 
MEDIA DE 
10 ANOS 

DE IDADEt 
(Milhares) 

980 
1 001 
1 022 
1 044 
1 067 
1 090 
1 119 
1 147 
1 176 
1 205 
1 234 
1 263 
1 291 
1 320 
1 349 
1 378 

TAXA DE 
ALFABE
TIZAÇÃO 
"FINAL" 

APROVAÇÕES CINCO ANOS 
NA 1.• §ERIE DEPOIS (COM 

PRIMARIA 15 ANOS DE 
NO ENSINO IDADE) PARA 

COMUM• o GRUPO 
(Milhare&) MÉDIO DE 

434 
532 
534 
560 
584 
577 
585 
601 
584 
611 
628 
684 
724 
777 
822 
86g 

10 ANOS NO 
ANO X 

C%l 

44,3 
53,1 
52,3 
53.6 
54,7 
52,9 
52 3 
52,4 
49,7 
50,7 
50,9 
54,2 
56,1 
58,9 
60,0 
63,0 

Vemos, agora, que os jovens de 15 anos 
<>m l940 levaram presumivelmente, como resn~
tado do trabalho escolar a que foram subme
tidos até os 14 anos (inclusive), uma taxa de 
alfabetização igual a 44,3% Mas vimos tam
bém (Tabela III) que essa população ofere
cia a taxa global de 44,8% como expressão re
lativa do contingente constituído dos que "sa
biam ler e escrever" 

A diferença parece exprimir satisfatória 
exatidão da estatística escolar, sem embargo 
dos erros de variável sentido que ainda lhe 
são reconhecidos E revela, ao mesmo tempo, 
não só o acêrto do "ajustamento etário" rea
lizado pelo Laboratório de Estatística, mas 
ainda o cabimento da inferência efetuada no 
que concerne ao rendimento da escola, quan
to a essa geração, em indivíduos alfabetizados. 
Aquêle acréscimo de 0,5% pode ser razoàvel
mente levado à conta das alfabetizações que 
a geração em causa teria obtido não por obra 
da escola comum, proviessem elas do ensino 
doméstico acaso ocorrente no próprio decurso 
da idade escolar, ou, então, do ensino supleti
vo (quase todo êle destinado a maiores de 14 
anos) durante o primeiro ano de idade pós
-escolar 

O problema, pois, no que tange ao alfabe· 
t!smo da população em idade escolar, se coloca 
nitidamente, deixando formuladas as seguin· 
tes indagações: 

a) como se concll!ará a taxa que parece 
confirmada pelo Censo, para o alfabet!smo de 

1 Calculada com o auxílio da taxa de .• 
2,65% da população total, conforme a propor
ção encontrada para o correspondente efetivo, 
ajustado, em 1 o de setembro de 1940. 

2 Os dados relativos a 1947, 1948 e 1949 são 
provisórios; o de 1950 resulta de estimativa, 
com base no crescimento médio dos três anos 
an ter!ores. 

origem escolar, se se tiver em vista a alfabeti
zação anteriormente adquirida pelos infantes 
que ingressam na idade de 7 anos, e que é da 
ordem de 5%? 

b) como se computará o provável contin
gente da alfabetização obtida na idade escolar, 
sim, mas possivelmente resultante também da 
educação famll!ar? 

c) uma vez obtida com relativa certeza 
a taxa de alfabetização decorrente do trabalho 
da escola, como determinar os efetivos de al
fabetizados em cada qual das idades escolares, 
quanto aos sucessivos anos considerados? 

Responderá a êsses quesitos a seguinte ex
posição do método adotado 

b) Método adotado para a estimativa: 

PRIMEIRO PONTO 

As taxas de 2 e 5%, encontradas em 1940 
para exprimir a alfabetização obtida pela in
fância brasileira que naquele ano tinha res
pectivamente 5 e 6 anos de idade, não majo
ram, evidentemente, o cômputo dos alfabeti
zados pela escola primária na população que, 
depois dos 7 anos de idade, veio a cursar mais 
tarde o ensino comum Ocorre aí a excessão 
que ressalvamos, quanto à primeira "proposi
ção" formulada no parágrafo 1 o do presente 
estudo 

Dada a provável estabil!dade dessas taxas 
quanto às sucessivas gerações, e tendo em vis
ta a primeira "proposição" formulada no re
ferido parágrafo, o que se depreende é que as 
crianças de todo o Pais, por volta de 1940, re
cebiam a precoce educação famll!ar que se di
rige às últimas idades pré-~scolares, na pro
porção, quanto ao grupo de 5 anos, de 2%, e 
quanto ao grupo de 6 anos, segundo a taxa 
de 3% Corresponde esta última à diferença 
entre a taxa de 5%, que exprime todos os alfa
betizados de 6 anos, e a taxa de 2%, relativa 
aos que, dentre êstes, se teriam alfabetizado 
anteriormente, isto é, na sua total!dade (ou 
quase total!dade) aos 5 anos de idade 

Dessa conclusão, porém, ainda não seria 
lícito inferir como à primeira vista se afigu
raria razoável - que a taxa de alfabetização 
referente a cada uma das gerações que atin
giram a idade escolar em 1941 e 1942 se deva 
rebater de 5% para que passe a exprimir o 
rendimento do trabalho didático em alunos que 
obtiveram na escola as primeiras letras A ver
dade é outra 

Essa alfabetização extra-escolar, real!zada 
aos 5 e aos 6 anos de idade, não traduz uin 
contingente que concorra com os alfabetiza
dos pela escola, de tal sorte que se conservas
sem distintos os elementos de cada um dos 
grupos Pelo contrário E torna-se fàcilmente 
compreensível a razão disto É que os benefi
ciários daquela imperfeita e precoce Instru
ção, verificada quase tõda no selo das famí
lias mais cultas, não deixariam de ser manda
dos, mais tarde, à escola certamente existente 
em sua área de residência Vão essas crianças 
de fato "alfabetizar-se", ou "completar sua al
fabetização", no ensino comum Tais educan
dos - mui provàvelmente todos ou quase to
dos - passarão ulteriormente pela primeira 
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série primária, onde, uma vez aprovados, serão 
contados então como alfabetizados "por obra 
do trabalho escolar" 

Isso, por conseqüência, leva-nos à conclu
são, razoàvelmente segura, de que a alfabeti
zação pré-escolar não contribui para majorar 
sensivelmente os quantitativos, em alunos al
fabetizados, resultantes do ensino que as ge
rações em idade escolar vão receber na escola 
primária comuin 

SEGUNDO PONTO 

Uma vez inferida, para 1940, a taxa de alfa
betização, na idade de 15 anos, por obra do 
trabalho escolar realizado dos 7 aos 14 anos, a 
diferença entre essa taxa e a de todos os alfa
betizados naquela idade viria a traduzir, em 
conjunto, não só os que foram alfabetizados 
fora da escola no decurso daquelas idades, mas 
também os que receberam as primeiras letras, 
no ensino supletivo, precisamente durante o 
15 o ano de existência 

Sendo, no referido ano, de 44,3% - como 
vimos - a taxa de alfabetismo de origem es
colar (do ensino comum) e de 44,8% a de al
fabetismo geral, uma e outra cousa no que 
concerne à população de 15 ancis, verifica-se 
a taxa diferencial de 0,5% Ela exprime o alfa
betismo suplementar que terá resultado, como 
acabamos de esclarecer, ou da aprendizagem 
exclusivamente doméstica, até o têrmo da ida
de escolar, ou do ensino supletivo no decurso 
do 15 o ano de idade 

Ora, apresentando-nos o recenseamento as 
taxas de alfabetismo de cada uma das idades 
escolares, torna-se possível obter aquela rela
ção, que é pràticamente constante (conforme 
a nossa segunda "proposição" preliminar), en
tre o alfa betismo escolar de cada idade e a 
respectiva taxa final inferida com o auxílio 
da estatística educacional Mas para tanto será 
mister que se possa separar, em cada uma da
quelas taxas, a pa1 te que corresponda apenas 
à aprendizagem extra-escolar) uma vez que, 
em referênc!a a tais grupos, não interfere sen
sivelmente o ensino supletivo, destinado que 
é êste, em sua quase totalidade, à alfabetiza
ção de adultos ou de jovens de mais de 14 
anos 

Essas taxas, segundo a conclusão a que 
chegamos linhas acima, deverão estar "acumu
ladas" na taxa de alfabetização de origem ou
tra que não o ensino comum, relativa à idade 
de 15 anos Taxa essa que é, como verificamos, 
de 0,5% E assim, para resolver nosso proble
ma, tudo está agora em discriminar a parte 
dêsses 0,5% que porventura caiba ao ensino 
supletivo relativamente à idade de 15 anos, e, 
em seguida, distribuir a quota restante, atri
buída à aprendizagem extra-escolar, levando 
em conta as idades que no momento devam 
receber seus respectivos contingentes. 

Cumpre, entretanto, que obtenhamos um 
ponto de apolo para essa inferência preliminar 

A estatística do ensino supletivo ainda não 
nos pode dar mais do que a taxa média de 
alfabetização anual, decorrente do número das 
suas aprovações na 1 • série Para o período 

a que os nossos dados se devem referir, aquê
le ensino oferece-nos o aspecto geral desen
volvido na Tateia VII 

193.5 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 

TABELA VII 

Alfabetização anual do ensino supletivo 

ANOS 

PO~ULAÇÃO 
MEDIA DE 
15 E MAIS 

ANOS! 
(Milhares) 

(a) 

21 277 
21 735 
22 203 
22 686 
23 169 
23 6(l.~ 

24 293 
24 919 
25 546 
2r, 111 
26 791l 
27 422 
28 049 
2R 674 
29 300 
29 921l 
30 552 

TAXA 
DECORRENTE 

ALFABE-, DO TRABALHO 

PErg~~~~NO Alt~~~tE 
SIJPLETIYO TIZAÇÃO, 

(APROVAÇOES QUANTO AO 
NA 1.• SÉRIE) ALFABETISMO 

(Milhares) DO ANO 

(3) 

IMEDIATO' 
(b) (c) 

14 
17 
20 
w 
20 
22 
2n 
24 
21 
21 
?.4 
21 

150 
191 
193 
197 

o 06 
0,08 
0,09 
0,08 
0,08 
0,09 
0,10 
0,09 
0,08 
0,08 
o 09 
OJl 
0,.52 
0,65 
o 64 
0,61 

Evidenciado por essa Tabela que a taxa 
de alfabetização anual, resultante do ensino 
supletivo, foi bastante reduzida e estacionária 
até 1946, podemos tirar aqui uma segura con
clusão 

O incremento anual das taxas de alfabetis
mo para os sucessivos grupos demográficos das 
idades pós-escolares, se distribuirá, sim, por 
quotas diferentes para as diferentes idades, 
mas quotas de expressão muito reduzida e que 
não se afastem sensivelmente do inter-relacio
namento em que foram encontradas, no Censo 
de 1940, as respectivas taxas de alfabetismo 

Isto levará à certeza de que as taxas etá
rias de alfabetismo se terão elevado lentamen
te nos anos pós-censitários, sem que, todavia, 
se alterassem de modo significativo as relati
vas posições que elas mantinham entre si na
quele ano 

Para verificar, pois, o que se passa quanto 
à posição relativa daquelas taxas, vejamos com 
o auxílio da Tabela VIII quais as diferenças 
que se observavam entre as taxas de alfabetls
mo, em 1940, no que tange às idades desde os 
5 até os 32 anos, conforme está referido à pá
gina 24 do já citado opúsculo "Estudos", que 
inicia a série de monografias sôbre "Estatísti
ca Cultural", divulgada pelo I B G E 

1 Estimada à razão de 57,55% da popula
ção total 

2 Percentagem de b em referência ao va
lor de a no ano x + 1, exprimindo o Incremen
to, em relação ao ano anterior, advindo do 
ensino supletivo para a taxa de alfabetismo 
geral da população de 15 e mais anos 

a Estimativa 
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TABELA VIII 

Variação das taxas de alfabetismo (ajustadas), entre as sucessivas idades, 
segundo o recenseamento de 1940 

IDADES TAXA (%) DE 
ALFABETIZAÇÃO 

DIFERENÇA EM 
RELAÇÃO À 

IDADE 
ANTERIOR 

------- -------1----·--'-

5 anos 2,0 2,0 
6 » 5,0 3,0 
7 » 13,0 8,0 
8 » 21,0 8,0 
9 » 29,0 8,0 

10 » 34,0 5,0 
11 » 38,0 4,0 
12 » 41,0 3,0 
13 » 43,0 2,0 
14 » 

' 44,2 1,2 
15 » 44,q 0,6 
16 > 4fi,2 0,4 
17 > 45,4 0,2 
18 > 45,5 0,1 

Nessa seriação de valores, as variações que 
encontramos para o aumento de um ano nas 
idades acima de 15 anos resultam exclusiva• 
mente do ensino supletivo E o que ressalta 
dos números é que, em relação à idade anterior, 
as taxas de alfabetismo decrescem à razão dos 
seguintes valores distintos: 

a) 0,4, para o grupo de 16 anos; 
b) 0,2, para o grupo de 17 anos; 
c) 0,1, para cada um dos sucessivos gru-

pos de 18 a 27 anos; 
d) - 0,1, para cada qual dos demais gru-

pos, de 28 a 32 anos 

Uma vez que o incremento é acentuada
mente decllnante nas primeiras idades pós-es
colares, em que a ajfabetiza:ção é tôda ela re
conhecidamente obra do ensino supletivo (16 e 
17 anos), tem grande probabilidade de exatidão 
a hipótese de que, em relação à geração de 15 
anos, o Incremento do alfabetlsmo, devido ao 
ensino supletivo, pode ser algo superior mas 
não Inferior a 0,4% que foi o verificado, com 
essa exclusiva origem, dos 15 aos 16 anos Por 
outro lado, observamos que os jovens de 15 
anos, alfabetizados pelo ensino supletivo, pela 
educação familiar e pela própria escola comum 
em conjunto, no trânsito do 14 o para o 15 o 

ano, não ultrapassam o limite de 0,6% da po
pulação de 15 anos (diferença entre os valores 
44,8 e 44,2, na Tabela, das populações de 15 e de 
14 anos) E isto deixa um pequeno contingente, 
da ordem de 0,1% (0,6-0,5) para os possíveis 
alfabetizados ainda pela escola comum, mas ao 
completar-se a idade de 14 anos, isto é, ao 
têrmo do último ano da idade escolar 

Vamos, pois, adotar a plausível suposição 
- se acaso errada, por seguro bem próxima 
da realidade - de que a distribuição daquele 
contingente de 0,6%, s,;;;undo a origem do tra
balho educativo estranho à escola comum, se 
faça da seguinte forma: 0,1%, coli~'l rendimento 
final da escola comum; 0.4%. levados à conta 
do ensino supletivo; e 0,1%, ao crédito da.:;.•te
la particular educação doméstica que posslvel
m~nte se realize sem ulterior participação do 
trabalho escolar coumum Como, porém, essa 
última quota é um resultado que se terá acu-

R B E -6 

IDADES 

19 anos 
20 » 
21 » 
22 » 
23 » 
24 » 
25 » 
26 » 
27 » 
2S » 
29 > 
30 > 
31 » 
32 > 

TAXA(%) D~ 
ALFABETIZAÇAO 

45,6 
45,7 
45,8 
45,9 
46,0 
46,1 
46,2 
46,3 
46,4 
46,3 
46,2 
46,1 
46,0 
45,9 

DiFERENÇA EM 
RELAÇÃO À 

IDADE 
ANTERIOR 

0,1 
0,1 
0,1 
0,1 
0,1 
0,1 
0,1 
0,1 
0,1 

-0,1 
-0,1 
-0,1 
-0,1 
-0,1 

mulado, provàvelmente, durante os 4 anos mais 
avançados da Idade escolar (11 aos 14), pode
·se desprezá-la, sem êrro sensível, quando se 
pretenda fixar as taxas referentes a cada uma 
daquelas idades 

Torna-se perfeitamente admissível, assim, 
que a alfabetização extra-escolar ou doméstica 
ocorra em tão pequena escala - o que é, aliás, 
natural em uma população de baixo nível de 
cultura qual o é a comunidade brasileira -
que não chegue a trazer refôrço substancial à 
obra do ensino supletivo, medindo-se esta pelas 
taxas etárias que nos são dadas na tabela VI 
E quando êsse trabalho educativo famll!ar haja 
beneficiado as gerações de 7 a 14 anos, ou 
mesmo as de 5 e 6 anos, também aí o seu ren
dimento, via de regra, terá sido Incluído qua
se todo- com êrro pràticamente desprezível -
na alfabetização escolar, caracterizada pela 
aprovação na 1 a série Isto em virtude de 
haverem os seus beneficiários ingressado ulte
riormente na escola e ali feito pelo menos o 
exame inicial do curso 

Dessa conclusão decorre que as taxas de 
alfabetização efetiva, encontradas pelo Censo 
de 1940 para as Idades de 7 a 14 anos, podem 
ser atribuídas tôdas elas ao trabalho escolar 
em processo, do qual virão a resultar as taxas 
finais, nos anos imediatos, que a estatistica 
do ensino permite prever para Idade de 15 anos 

TERCEIRO PONTO 

As considerações precedentes já deixam en
trever qual será o melo de inferir o efetivo real 
de alfabetizados pelo trabalho do ensino co
mum para cada uma das idades escolares, em 
dado ano pós-censltárlo, quando se conheça a 
taxa que exprimir o resultado final do traba
lho da escola, nesse sentido, com referência à 
geração que, no ano em causa, houver atingi
do os 15 anos 

Realmente, levando-se em conta a segunda 
"proposição preliminar", pode ser tomado como 
certo que o trabalho didático tem suas diferen
tes fases proporcionalmente interdependentes 
quando o movimento escolar se incremente. ou 
decrementa E dai se conclui que a taxa de 
efetiva alfabetizaçãg, para o grupo de qual-
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quer idade escolar e para um certo ano proxi
mamente ulterior a 1940, está para a taxa "fi
nal" de alfabetismo que, para a geração que 
tinha 10 anos de idade um qüinqüênio antes, 
se puder Inferir em conseqüência do movimen
to escolar, assim como a taxa análoga, que o 
Censo de 1940 encontrou em relação ao grupo 
etário em causa, está para a taxa no mesmo 
Censo correspondente ao alfabetismo da popula
ção de 15 anos, - diminuída esta, porém, dos 
0,5% atribuíveis globalmente (com o ligeiro 
elastecimento acima justificado) ao resultado 
do ensino supletivo 

Isto pôsto, e uma vez obtidos, para os 
sucessivos anos considerados, e por meio das ta
xas assim deduzidas, os contingentes de alfa
betizados Integrantes dos vários grupos etários 
(na Idade escolar), o somatório dêles, coloca
do em confronto com o global quantitativo 
demográfico que lhe corresponder, dar-nos-á 
então a taxa final do alfabetismo na população 
"em idade escolar" 

c) Desenvolvimento da inferência: 

Conforme vimos pela Tabela VI, a alfabe
tização do grupo de 15 anos, que era forçoso 
levar a crédito do trabalho escolar, traduzia
-se, em 1940, pela taxa de 44,3%, de acôrdo 
com os resultados da estatística educacional de 
1935 e do Recenseamento daquele ano 

Daí em diante, as taxas de alfabetismo, 
sempre para a geração de 15 anos, e decor-

Essas taxas representavam, em referência à 
de 44,3%, verificada para 1940, as seguintes 
''razões', : 

em 1941, - 1,20; 

1942, - 1,18; 

1943, - 1,21; 

1944, - 1,23; 

1945, - 1,19; 

1946, - 1,18; 

1947, - 1,18; 

1948, - 1,12; 

1949, - 1,14; 

1950, - 1,15; 

1951, - 1,22 

Tomando-se essas "razões" como "multi
plicadores" das taxas etárias encontradas pelo 
Censo de 1940 (os resultados "ajustados", cum
pre não perder de vista, registrados na Tabela 
III), encontraremos, conforme a estável corre
lação presumida, as prováveis taxas do alfabe
tismo realmente existente em cada um dos 
grupos que correspondem às diferentes idades 
escolares, nos sucessivos anos do decênio. 

ll:sses os resultados que são exibidos na Ta
bela IX, onde se encontrarão igualmente os 
dados correlatos de 1940, bem assim as taxas 
finais do alfabetismo por obra da escola co
mum que a estatistica do ensino, na conformi
dade das premissas estabelecidas, nos permite 
fixar para cada ano do período 

TABELA IX 

Taxas da alfabetização resultante do trabalho do ensino comum, para cada uma das idades 
escolares, e também para a primeira idade pós-escolar, no decênio 1940-1950 

IDADES (Anos) 
ANOS 

7 8 9 10 11 12 13 14 15 --------------- ------- --------- -------------- ---- -------
1940 13,0 21,0 29,0 
1941 15,6 25,2 34,8 
1942 15,3 24,8 34,2 
1943 15,7 25,4 35,1 
1944 16,0 25,8 35,7 
1945 15,5 25,0 34,5 
1946 15,3 2418 34,2 
1947 15,3 24,8 34,2 
194R 14,6 23,5 32,-5 
1949 14,8 23,9 33,1 
1950 15,0 24,2 33,4 

rentemente do trabalho escolar realizado cinco 
anos antes, foram as que se seguem: 

para 1941, - 53,1%; 
1942, - 52,3%; 
1943, - 53,6%; 
1944, - 54,7%; 
1945, - 52,9%; 
1946, - 52,3%; 
1947, - 52,4%; 
1948, - 49,7%; 
1949, - 50,7%; 
1950, - 50,9%; 
1951, ~ 54,2% 

34,0 38,0 41,0 43,0 44,2 44,3 

40,8 45,6 49 2 51,6 53,0 53,1 

40,1 44,8 47,5 50,7 52,2 52,3 

41,1 46,0 49,6 52,0 53,5 53,6 

41,8 46,7 50,4 52,9 54,4 54,7 
40,5 45,2 48,8 51,2 52,6 52,9 

40,1 44,8 47,5 50,7 52,2 52,3 

40,1 44.~ 47,5 50,7 52,2 52,4 

38,1 42,6 45,9 48,2 49,5 49,7 

38,8 43,3 46,7 49,0 50,4 50,7 

39,1 43,7 47,2 49,5 50,8 50,9 

Para chegarmos à taxa que deva exprimir 
globalmente o alfabetismo da "população em 
idade escolar", teremos de calcular, primeiro, 
os correspondentes efetivos totais e os dos al
fabetizados, idade por idade, e ano a ano, a 
fim de deduzirmos para cada ano a respectiva 
média ponderada, que é o dado a obter ll:sses 
números absolutos constam da Tabela X, onde 
está feita a dedução, no que toca aos efetivos 
demográficos de cada idade, com o auxílio dos 
totais calculados na Tabela I e das taxas referi
das na Tabela III, e quanto aos contingentes 
alfabetizados, deduzindo-se dos resultados as
sim obtidos com o aplicar-se-lhes as taxas cor
respondentes da Tabela IX 
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TABELA X 

População em idade escolar e contingentes alfabetizados no decênio 1940-1950 
(T = total; A = alfabetizados) 

POPULAÇÃO MÉDIA EM IDADE ESCOLAR 

INDICAÇÃO 
(Milhares) 

7 8 9 10 11 12 13 14 7 a 14 
anos anos anos anos anos anos anos anos anos 

~--------~ ----------- ------------ ----- ----- ----

T 
A 

T 
A 

T 
A 

T 
A 

T 
A 

T 
A 

T 
A 

T 
A 

T 
A 

T 
A 

r 
\ 

..._."""'""'·"· 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

d) Resultados: 

1 172 
152 

1 203 
184 

1 234 
189 

1 265 
198 

1 296 
207 

1 327 
206 

1 358 
208 

1 389 
212 

1 420 
207 

1 451 
215 

1 482 
222 

1 147 1 119 
241 325 

1 17R 1 148 
297 399 

1 208 1 178 
300 403 

1 239 1 207 
315 424 

1 269 1 237 
327 442 

1 299 1 266 
325 437 

1 329 1 296 
330 443 

1 3()0 1 326 
337 453 

1 390 1 355 
326 410 

1 420 1 385 
339 458 

1 451 1 411 
351 472 

Conhecidas agora, para cada ano, confor
me a Tabela X, a população das oito idades 
compreendidas ent1e os 7 e os 14 anos, bem 
como a parcela dêsse efetivo demográfico que 
cortesponde aos alfabetizados, deduzem-se de 
imediato as taxas de alfabetismo de 1940 a 
1950 Tais taxas, assim, devem ter variado 
aproximadamente conf01me está referido na 
Tabela XI 

TABELA XI 

Taxa de alfabetismo na população de 7 a 14 
anos, no decênio 1940-1950 

ANOS % ANOS % 

1940 32,3 1946 38,0 
1941 38,8 1947 38,0 
1942 38,0 1948 37,3 
1943 39,1 1949 36,9 
1944 39,8 1950 31<,1 
1945 38,5 

1 090 1 069 1 040 1 012 987 8 636 
371 406 426 435 436 2 792 

1 119 1 098 1 068 1 038 1 013 8 865 
457 501 525 536 537 3 436 

1 147 1 126 1 096 1 065 1 039 9 039 
460 504 521 540 542 3 459 

1 176 1 154 1 123 1 092 1 065 9 321 
483 531 557 568 570 3 646 

1 205 1 182 1 151 1 119 1 091 9 350 
504 552 580 592 594 3 798 

1 234 1211 1 179 1 145 1 117 9 778 
500 547 575 586 588 3 764 

1 263 1 239 1 206 1 172 1 144 10 007 
506 555 573 594 597 3 806 

1 291 1 267 1 233 1 199 1 170 10 235 
518 568 586 608 611 3 893 

1 320 1 295 1 2131 1 226 

I 
1 196 10 463 

503 552 579 591 700 3 898 

1 349 1 324 1 288 1 252 1 222 10 691 
523 573 601 613 ül6 3 938 

1 378 1 352 1 316 1 279 1 248 10 920 
539 591 621 633 734 4 163 

Como se observa, houve um progresso sen
sível no rendimento de alfabetizações em 1941, 

elevando-se a respectiva taxa a 38,8%, com 
uma diferença de 6,5 (um quinto ptecisamente) 
em relação à anterior Essa melhoria, porém, se 
se conservou firmemente até 1944, quando a re
lação percentual atingiu 39,8t}ó, entrou a de
clinar nos anos seguintes Manteve-se acentua
da tendência regressiva nos últimos anos do 
decênio, ao têrmo do qual, sàmente, se verifi
cou ap1 eciável reação, expressa na taxa de 
38,1 %. a qual, em vez de ser infetior à prece
dente (36,9), excedeu-a de 1,2 (3% da taxa) 
Isto mostra que a escola ptimária brasileira, 
além de apresentar anualmente resultados va
riáveis, ora para mais ora para menos, quan-
to ao trabalho alfabetizante, não consegue rea

lizá-lo senão na proporção global, aproximada, 
de pouco mais de um têrço, quando é certo 
que, dadas as variáveis extensões do currículo, 
deveria ela fixar-se entre 2/3 e 7/8 E a êsse 
rendimento escassíssimo, pois, fica condicio
nada, mas em proporção que decai violenta
mente, em relação aos níveis superiores do 
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aproveitamento escolar, tôda a obra educativa 
do ensino elementar comum 

§ 5° ALFABETISMO NAS IDADES PóS
-ESCOLARES 

Examinemos, por fim, o que ocorre relati
vamente à população de 15 anos e mais 

Eis, em linhas gerais, o roteiro da infe
rência 

Vimos que, por obra do trabalho escolar, 
a geração de 15 anos em 1940 terá trazido, do 
octênio da idade escolar, um índice de alfa
betismo expresso pela taxa de 44,3% Como o 
recenseamento dêsse ano encontrou para essa 
geração 44,8% de alfabetizados, a diferença -
0,5% - deve ficar a crédito do trabalho educa
tivo de outra origem 

Dessa alfabetização suplementar, a parte 
que porventura houvesse sido obtida durante 
a idade escolar, tê-lo-la sido fora da escola; 
a parte restante (ou tôda ela, se a primeira 
quota não existir em volume apreciável - o 
que é bem provável) será resultado do ensino 
supletivo recebido, precisamente, no transcur
so do 15 o ano de existência Isto porque, dos 
jovens dessa idade, os que, por acaso, se hou
verem retardado nos bancos da escola comum, 
já se encontra1ão alfabetizados e, ali, apenas 
concluem o respectivo currículo 

Com apoio nessa verificação e utilizando 
as taxas seriadas na Tabela VII para a idade 
de 15 anos, torna-se determinável o número 
aproximado de alfabetizados, em todos os anos 
do decênio, na geração que atingiu a primeira 
idade pós-escolar, calculado o efetivo dêsse 
grupo segundo a taxa uniforme de 2,34% da 
população média total (dados das Tabelas III 
e I) Para cada ano do período, e a começar 
de 1941, poderemos então, no intuito de fixar 
as taxas prováveis de alfabetismo na popula
ção de 15 e mais anos, em sucessão às que fo
ram encontradas no Censo de 1940, adotar o 
seguinte método, que se1á aplicado encadeada
mente aos sucessivos anos do período: 

a) tomar por base, com a respectiva al
fabetização resultante do trabalho escolar pre
gresso, a população de 15 e mais anos, detel
minado êsse grupo, unifolmemente, na pro
porção que êle rep1esentava, segundo os dados 
ajustados da Tabela III, pma o universo de
mográfico do Pais em 1940, isto é, 57,55% da 
população total registl a da na Ta bela I Essa 
proporção conesponde, àbvlamente, ao total da 
Tabela IV, menos os dois out10s grupos gerais 
ali também destacados, a dizer, o das idades 
"até 6 anos" (21,45%) e o das idades "de 7 
a 14 anos" (21,0%); 

b) considerar o 1 emanescen te dessa popu
lação, decorrido o ano, isto é, ainda se1n os re .. 
cém-aàquiJidos elementos de 15 anos (logo, 

como população "de 16 e mais anos" no ano 
imediato), detentora, sem alteração sensível 
em conseqüência do obituário, da mesma taxa 
de alfabetização que lhe houver cabido no ano 
precedente, como grupo "de 15 e mais anos", 
em virtude do contingente total de novos al
fabetizados recebidos, e de cujo quantitativo 
resultou a situação do seu alfabetismo nesse 
ano; 

c) acrescentar a essa taxa (recebida da 
situação vigente no ano anterior) aquela que 
exprimir os alfabetizados pelo ensino supleti

vo durante o ano-calendário precedente em re
lação ao total do grupo de 15 e mais anos 
nesse mesmo ano-calendário; 

d) finalmente, elevar o resultado, assim 
obtido, da percentual sôbre o efetivo da popu
lação "de 15 e mais anos" em cada ano-calen
dário considerado, correspondente aos sobrevi
ventes - dentre os alfabetizados pela escola 
comum durante a idade escolar e já agora in
tegrados no grupo de 15 anos - que excederem 
o efetivo verificado necessário para traduzir, 
em relação ao grupo total da plimeira idade 
pós-escolar (de 15 anos), o alfabetismo com 
que houver chegado ao ano-calendário em 
causa a população de 16 anos e mais 

Pondo em prâ tica o roteiro traçado, co
mecemos desdobrando, para o período sob exa

me, os efetivos da população de 15 e mais 
anos, referindo sepa1adamente o grupo de 15 

anos e o de 16 e mais E com êsses dados po

nhamos em conflonto: 

1 o a taxa do alfabetismo, pelo trabalho 
escolal comum, na população de 15 anos no ann 

imediato; 

2 o os novos alfabetizados que a nova ge

ração de 15 anos no ano seguinte trará, do 
seu tilocínlo escolar até os 14 anos, para a 

população de 15 e mais anos; 

3 o os novos alfabetizados (aprovados na 
1" série) recebidos do ensino supletivo, no 
trânsito de um ano para out10 - contingente, 

êsse, só computável no alfabetismo do ano 

imediato; 

4 o e, finalmente, o total de novos alfabe
tizados obtidos no decurso do ano x e que irão 

reforçar o conting·ente que remanescer, no ano 
seguinte, no grupo de 16 anos e mais, consti

tuindo assim, para êsse ano (x + 1), o total 

a ser expresso na sua efetiva taxa de alfabe

tismo pala o conjunto das idades de 15 e mais 

anos 

É o que consta da Tabela :XII. 
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TABELA XII 

População de 15 e. mais anos, e novos alfabetizados que êsse contingente demográfico :-contará 
no ano imediato (x+1), quando recebida a nova geração de 15 anos e computadôs 

os alfabetizados pelo ensino supletivo no ano x · 

POPULAÇÃO MÉDIA DE 
15 E MAIS ANOS 

(Milhares) 

ANOS 

De 15 De 16 e mais Total 
anos1 anos 

(a) (b) (c) 
---------------------
1940 962 22 706 23 668 

1941 988 23 305 24 293 

1942 1 013 23 906 24 919 

1943 1 039 24 507 25 546 

1944 1 066 25 105 26 171 

1945 1 090 25 706 26 796 

1946 1 115 26 307 27 422 

1947 1 140 26 909 28 049 

1948 1 166 27 508 28 674 

1949 1 191 28 109 29 300 

1950 1 217 28 709 29 926 

1951 1 242 29 310 30 552 

Considerando, como deixamos admitido, 
que no grupo (suposto fechado) da população 
de 15 e mais anos, cujos componentes transi
tam para as idades imediatas, o obituário do 
ano não altera sensivelmente a respectiva taxa 
de alfabetização, está agora bem claro que o 
incremento de a1fabetismo, no referido grupo, 
em relação ao grupo análogo do ano preceden
te, resultará dos dois afluxos de alfabetizados 
que o universo demográfico referido vai rece
bendo (como consta da Tabela XII) e cujos 
efetivos se podem considerar ;p.êle integrados 
no fim de cada ano O primeiro, conforme 
vimos, é o que advém, para o grupo de 15 anos 
de idade, do trabalho de alfabetização real!
zado até os 14 anos, na escola - ou, em parte, 
fora dela, mas quase tôda essa parte ainda 
com o seu concurso, - sendo esta última par
cela de alcance Insignificante como ficou assi
nalado Tal contingente é dado, de acôrdo com 

1 Confrontando-se o efetivo Inicial desta 
coluna com o seu correspondente, na Tabela 
III, Infere-se que os presentes valores excedem 
~m quase nada os quantitativos reais, devido 
• aproximação da taxa segundo a qual foram 
eles calculados 

_ 
2 Estimativa à razão de 0,66% da popula

çao média de 15 e mais anos, do ano conside
rado, conforme a proporcional!dade verificada 
em 1949. 

RNE~~~~DtsLF~~ET.:.~~~~TOA p~E:AEMA 
TAXA% DE SITUAÇÃO DO ANO IMEDIATO 
ALFABETIS- (Milhares) 
MO OBTIDO 
PELA ATUA- Com a geração 

D • .I ÇÃO DO de 15 anos do 
ENSINO ano x + 1, o ensmo • 

COMUM, NA em virtude da supletivo, no , 
POPULAÇÃO alfabetização decurso de 
DE 15 ANOS, até aos 14 cada ano Total 

NO ANO anos (aplioa1ão (aorovados na 
X+ 1 de d, na 1 n série no 

mesma linha, ano x) 
sô~re a, do 

ano imediato) 
(d) (e) (f) (g) 

-----

53,1 525 22 547 

52,3 530 25 555 

53,6 557 24 581 

54,7 583 21 604 

52,9 577 21 598 

52,3 583 24 607 

52,4 597 29 626 

49,7 579 150 729 

50,7 604 191 795 

50,9 620 193 813 

54,2 673 (2) 197 870 

56,1 

o método descrito no § 4 o, b, pela taxa de al
fabetização deduzida do trabalho escolar de 
cinco anos atrás, para a geração atual de 15 
anos (aprovados na 1 • série) O outro afluxo 
provém do ensino supletivo, através do movi
mento de aprovações na 1 • série, em cada ano 
considerado Para 1940, tal como já registramos, 
êsse contingente exprimia-se aproximadamen
te, quanto à geração de 15 anos, pela taxa 
(possivelmente algo elastecida) de 0,5% de seu 
efetivo, a qual se verificou bastante satisfa
tória 

Isto pôsto, é fácil acompanhar, ano a ano, 
segundo as diferentes l!nhas da Tabela XIII, 
a dedução do contingente global com que o 
ensino, quer o comum quer o supletivo, con
tribuiu anualmente, de 1940 a 1951, para ele
var a taxa do alfabetlsmo brasileiro no grupo 
populacional de tôdas as idades pós-escolares 
(15 e mais anos) 

A dedução constante da Tabela XIII com
pleta-se pela discriminação feita na Tabela XIV, 
dos contingentes, absolutos e relativos, com 
que concorrem o ensino comum e o supletivo, 
para o incremento anual do alfabetlsmo na po
pulação de 15 e mais anos Aí se vê, como re
sultado final, a provável composição e pro
gressão do alfa betlsmo brasileiro, desde 1940 
a 1951, na população que já ultrapassou a ida
de escolar. 



TABELA XIII 

Disponibilidade anual dos alfabetizados pelo ensino comum, eXIstentes no grupo de 15 anos de 1dade, para Incrementar a taxa de alfabetismo na população de 
15 e mats anos, no decurso do decên10 intercensitárlO 

ANOS 

1941. .. ' . ' ' ' ........ ' . ' .... ' . ' . 

1942.... .. ............ ' .. .. 

1943 ................... . 

1944. 

1945 ........................... . 

1946 ... ' .. ' '.'.'.'.''.'.'.'.' .. ' 

1947 ..... '.' .... ' ..... '.' '.' .... 

1948 .................... ' .. ' .. '. 

1949 ....................... .. 

1950 .... . 

1951. ........................ .. 

TAXA % DOS 
ALFABETIZADOS NA 

POPULAÇÃO DE 
15 E MAIS ANOS, 

NO ANO x-1 

(') 

(a) 

43,9 

44,4 

44,8 

45,2 

45,7 

46,1 

46,4 

46,7 

47,3 

48,1 

49,0 

ALFABETIZADOS 
NECESSÁRIOS NO 
ANO x, E PARA 

O GRUPO DE 
15 E MAIS ANOS, 

A FIM DE QUE 
SE LHE MANTENHA 

A TAXA DE 
ALFABETIZAÇÃO 

AO NÍVEL DA DO 
ANO ANTERIOR 1 

(Milhares) 

(b) 

10 665 

11 064 

11 447 

11 829 

12 246 

12 642 

13 015 

13 419 

13 888 

14 424 

14 970 

,ALFABETIZADOS 
JA EXISTENTES NA 

POPULAÇÃO DE 
16 ANOS E MAIS, 

NO ANO x, 
SEGUNDO A TAXA 

DO ANO x-1, 
RELATIVA À 

POPULAÇÃO DE 
15 ANOS E MAIS 2 

(Milhares) 

(c) 

10 231 

10 614 

10 979 

11 347 

11 748 

12 128 

12 486 

12 874 

13 324 

13 838 

14 362 

1 Aplica_ção da taxa da coluna a desta Tabela aos dados correspondentes da coluna c da Tabela XII. 
2 Idem, idem, aos dados da coluna b da mesma Tabela XII. 
3 Dados, transpost-o,, da coluna g da aludida Tabela XII. 

REFÔRÇO DE 
ALFABETIZADOS 

NECESSÁRIOS, NA 
POPULAÇÃO DE 

15 ANOS E MAIS, 
PARA MANTER A 
MESMA TAXA_DE 

ALFABETIZAÇAO 
VERIFICADA NO 
ANO ANTERIOR 

(Milhares) 

(b-c=d) 

434 

450 

468 

482 

498 

514 

529 

545 

564 

586 

608 

TOTAL DOS NOVOS SALDO POSITIVO DE ALFABETIZADOS 
CONTINGENTES PARA O INCREMENTO DO ALFABETISMO 

ACRESCIDOS AOS NO ANO x EM RELAÇÃO A x-1, 
ALFABETIZADOS NA POPULAÇÃO DE 15 E MAIS ANOS 

REMANESCENTES NAI-------------------------------
POPULAÇÃO DE 

16 E MAIS ANOS 
(VINDA DO ANO x-1 
COMO DE 15 E MAIS) 

E RECEBIDOS NO 
TRÂNSITO PARA 

O ANO x ' 
(Milhares) 

(e) 

547 

555 

581 

604 

598 

607 

626 

729 

795 

813 

870 

(Milhares) 
(e-d=f) 

113 

105 

113 

122 

100 

93 

97 

184 

231 

227 

262 

% ' 

0,47 

0,42 

0,44 

0,47 

0,37 

0,34 

0,35 

0,64 

0,79 

0,76 

0,~6 

4 Os valores da coluna f multiplicados por 100 e div1<lidos pela correspondente popula(io de 15 c maiS anos (coluna c da Tabela XII): 
5 Para o ano de 1951 esta taxa terá pa•sarlo a 49,9. 
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ANOS I 

1941. ................................. 

1942 ................................... 

1943 ...... ·- .......................... 

1944 ................................... 

1945 ................................... 

1946 •.................................. 

1947 ................................... 

1948 ................................... 

1949 •.................................. 

1950 ................................... 

1951. .................................. 

TABELA XIV 

Desdobramento do cresCimento anual (absoluto e relativo) do alfabetismo na população de 15 
e mais anos, para o período de 1941-1951 

ALFABETIZADOS EXISTENTES A MAIS, 
RELATIVAMENTE AO TOTAL EXPRESSO NA 

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DO ANO x-1, 
QUANTO A POPULAÇÃO DE 15 E MAIS ANOS 

(Milhares) 

Na população 
Em tôda a população I 
de 15 e ma1s anos 

de 15 anos (como rendimento 
(como saldo positivo do ensmo supletivo Total 
do trabalho escolar)• no trânsito do ano x-1 

para o ano x) 

(a) I (h) (e) 

91 22 113 

80 25 105 

89 24 113 

101 21 122 

79 21 100 

69 24 93 

68 29 97 

34 150 184 

40 191 231 

34 193 227 

65 197 262 

COMPOSIÇÃO DO INCREMENTO ANUAL DA 
TAXA PERCENTUAL DO ALFABETISMO NA 

POPULAÇÃO_ DE 15 E MAIS ANOS DO ANO x, 
EM RELAÇAO A TAXA DO ANO PRECEDENTE• 

ContribUição do 
Saldo onundo do ensmo supletivo 
trabalho da escola ( sobrevmda no Total 

comum na população trânsito do ano x-1 
de 15 anos para o ano x) 

(d) 

0,38 0,09 0,47 

0,32 0,10 0,42 

0,35 0,09 0,44 

0,39 0,08 0,47 

0,29 0,08 0,37 

0,25 0,09 0,34 

0,24 0,11 0,35 

0,12 0,52 0,64 

0,14 0,65 0,79 

0,11 0,64 0,75 

0,21 0,64 0,85 

1 Igual a e da Tabela XII, conforme a referência na linha para o ano x-1, menos d da Tabela XIII, na linha do ano x. 
2 Percentagens de a, b e c desta Tabela, respectivamente, em referência à população correspondente, na coluna c da Tabela XII. 

RITMO ASCENSIONAL DA TAXA 
PERCENTUAL DE ALFABETISMO 

QUANTO À POPULAÇÃO 
DE 15 E MAIS ANOS 

Nivel anter1or Nivel médio 
rno ano x-1) alcançado no ano x 

(e) (d+e) 

43,9 44,4 

44,4 44,8 

44,8 45,2 

45,2 45,7 

45,7 46,1 

46,1 46,4 

46,4 46,8 

46,8 47,4 

47,4 48,2 

4R,2 49,0 

49,0 49,9 
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2i2 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Da consideração atenta dos números retro 
apresentados, ressalta um fato digno de nota, 
que merece não ficar na penumbra através 
da qual, geralmente, são vistas as séries tabu
lares É que a contribuição do ensino comum 
para elevar a taxa de alfabetismo na popula
ção adulta, se cresceu, e até mesmo de modo 
relativo, assumindo intensidade maior, até 
1944, certo é que, proporcionalmente, entrou 
em declínio daí por diante, e de maneira bas
tante significativa De 0,38 da unidade percen
tual, em 1941, e depois de um certo descenso 
nos anos seguintes, passou ao máximo de 0,39 
em 1944, retraindo-se progressivamente, daí por 
diante, até chegar a 0,11, em 1950, para só 
reagir no ano imediato, quando subiu a 0,21 
Enquanto isso, o alfabet!smo nacional, não 
somente não decresceu, mas aumentou Foi o 
resultado compensador - sem embargo, ex
pressão de evidente anomalia - devido à ex
tensão crescente do ensino supletivo o rendi
mento da educação de adUltos, com efeito, 
estável em tôrno de 0,1 no período de 1941 
a 1947, torna-se cinco vêzes maior em 1947, 
chegando a assumir o valor de 0,52, para vir a 
estabilizar-se em 0,65 e 0,64 nos três anos 
subseqüentes, mas paralelamente à queda brus
ca na contribuição do ensino comum, só sus
tada, em parte, já em 1951 

Para concluir êste parágrafo, convém &pro
ximar as taxas deduzidas e os valores absolu
tos que elas exprimem É o que está feito na 
Tabela XV 

TABELA XV 

População de 15 e mais anos e respectivas taxas 
de alfabetismo, no período de 1940-1950 

POPULAÇÃO MÉDIA 
TAXA DE DE 15 E MAIS ANOS 

(Milhares) ALFABE-
ANOS TIS MO 

Total Alfabetizados co~ b) 
(a) (b) 

------- ---------------
1940 23 668 (1) 10 390 (') 43,9 
1941 24 293 10 786 44,4 
1942 24 919 11 164 44,8 
1943 25 546 11 547 45,2 
1944 26 171 11 960 45,7 
1945 26 796 12 353 46,1 
1946 27 422 12 724 46,4 
1947 28 049 13 127 46,8 
1948 28 674 13 591 47,4 
1949 29 300 14 123 48,2 
1950 29 926 14 664 49,0 

§ 6 ° DEDUÇÃO DO ALFABETISMO NA 
POPULAÇÃO TOTAL 

Já estamos agora em condições de efetuar 
a síntese final que nos dê, para o período es
tudado, a previsão da taxa global do alfabe

tismo no País Bastará englobar os quantita
tivos referentes aos alfabetizados que existiam 
nos três grupos demográficos (até os 6, dos 

1 Segundo a taxa censitária ajustada 
2 Taxa censitária ajustada 

7 aos 14 e de 15 e mais de idade) e confron
tar essa soma com a população total, já fi
xada na Tabela IV 

Apresentam-se os resultados na Tabela XVI 

TABELA XVI 

Alfabetizados presumivelmente existentes na 
população brasileira, e respectiva taxa percen

tual, para os anos de 1940 a 1950 (resumo) 

NÚMERO DE ALFABETI- TAXA 
POPU- ZADOS, NA, POPULAÇÃO GLOBAL 
LAÇÃO MEDIA DE 

ANOS MÉDIA (Milhares) ALFABE-
TOTAL TISMO 

(Mi- Até IDe 7 a De 15 e c~b) Ih ares) 6 14 mais Total 
(a) anos anos anos (b) 

---- ---- --~- -------------
1940 41 125 83 2 792 10 390 13 265 32,2 
1941 42 212 86 3 436 10 786 14 308 33,9 
1942 43 300 88 3 459 11 164 14 711 34,0 
1943 44 388 90 3 646 11 547 15 283 34,4 
1944 45 475 93 3 798 11 960 15 851 34,9 
1945 46 562 94 3 764 12 353 16 211 34,8 
1946 47 650 97 3 806 12 724 16 627 34,9 
1947 48 738 99 3 893 13 127 17 119 35,1 
1948 49 825 !OI 3 898 13 591 17 590 35,3 
1949 50 912 104 3 938 14 123 18 165 35,7 
1950 52 000 106 4 163 14 664 18 933 36,4 

Como se vê, enquanto a população cresceu, 
no período, de 41 125 000 para 52 000 000 (au
mento de 26%), o contingente alfabetizado 
passou de 13 265 000 para 18 933 000 (incremen
to de 43%) Ocorreu progresso, não há dúvida; 
mas progresso de reduzida expressão social, por
que realizado numa situação ainda altamente 
deficitária Além do que, muito lento e ainda 
algo incerto foi êle, pois a marcha da al
fabetização, que os números traduzem, não só

mente cessa pràticamente na estabilização de 
certos valores em anos sucessivos, como tam
bém apresenta declínio em 1945 

§ 7 o O ALFABETISMO NO BRASIL SEGUNDO 
O RETROSPECTO CENSITARIO E A INFER:tl:N

CIA REALIZADA PARA 1950 

Servirá de remate ao presente estudo um 
breve confronto restrospectivo dos resultados 
inferidos para o Censo de 1950 com os que 
apuraram os diferentes Recenseamentos Gerais 
anteriormente realizados no Brasil, isto é, os 
de 1872, 1890, 1900, 1920 e 1940 

Os dados censitários a confrontar serão os 
que foram divulgados, nas respectivas coletâ
neas oficiais, figurando também os do Censo 
de 1940, a bem da uniformidade intercensitá
ria, sem o ajustamento utilizado nas compara
ções procedentemente efetuadas no presente 
estudo 

Aproximemos, em primeiro lugar, os dados 
demográficos brutos que mais interessam aos 
estudos do alfabetlsmo, segundo os depoimen
tos dos vários Censos Estão êles resumidos na 
Tabela XVII 
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TABELA XVII 

Distribuição da população do Brasil pelos 
principais grupos etários, segundo os recensea
mentos gerais de 1872, 1890, 1900, 1920 e 1940, 

·em confronto com a inferência preliminar 
para 1950 

POPULAÇÃO EM GERAL 

ANOS De De De 
menos de 7 7 a 14 15 e mais Total 

anos anos anos 
----------------- -----

1872 1 713 327 1 618 026 6 780 70S 10 112 061 
1890 2 889 024 3011251 8 433 640 14 333 915 
1900 4 016 175 3 670 148 9 752 111 17 438 434 
1920 6 496 306 6 582 017 17 557 282 30 635 605 
1940 8 838 066 8 688 480 23 709 769 41 236 315 
1950 11154 000 10 920 000 29 926 000 52 000 000 

os efetivos alfabetizados nos universos de
mográficos referidos constam da Tabela XVIII 

TABELA XVIII 

Alfabetizados existentes na população brasileira, 
segundo os recenseamentos gerais e a inferência 

preliminar para 1950 

POPULAÇÃO ALFABETIZADA 

ANOS De De De De 
menos de 7 7 a 14 15 e mais tôdas as 

anos anos anos idades 
------

1872 - 144 711 1419770 1 564 481 
1890 - 268 820 1 851 739 2 120 559 
1900 - 1 068 230 3 380 451 4 448 681 
1920 38 659 1 299 131 6 155 567 7 493 357 
1940 84 947 2 827 668 10 379 990 13 292 605 
1950 106 000 4 163 000 14 664 000 18 933 000 

NOTA - Provàvelmente, embora Inexpres
sivos, não teriam sido nulos os efetivos de al
fabetizados de menos de 7 anos por ocasião 
dos três primeiros recenseamentos gerais 

Dos dados referidos decorrem as taxas de 
alfabetismo para a população total e para os 
grupos "até 6 anos", "dos 7 aos 14 anos" e 
"de 15 e mais anos" Essas taxas constam da 
Tabela XIX 

TABELA XIX 

Taxas de alfabetismo na população brasileira, 
seg~ndo , os. recenseamentos gerais e a 

1nferenc1a preliminar para 1950 

TAXAS DE ALFABETISMO 
(Dados Censitários não Ajustados) 

ANOS 
Até De De De 
'6 7 a 14 15 e mais tôdas as 

anos anos anos idades ---------~--- ----- ------
1872 8,9 20,9 15,5 
1890 8,9 22,0 14,8 
1900 28,2 34,7 25,5 
1920 0,6 19,7 35,1 24,5 
1940 1,0 32,5 43,8 32,2 
1950 1,0 38,1 49,0 36,4 

Quando ao ano de 1900, os números bem 
mostram que os resultados do Censo sofreram 
suplementação inadmissível, além de técnica
mente errada, tornando-os inaceitáveis Além 

do exagêro evidente na arbitrária suplementa
ção dos supostos erros - aliás, de impossível 
medida -, ocorre ainda a superavaliação rela
tiva dos contingentes alfabetizados que deve
riam cobrir as fàlhas arbitràriamente avaliadas 

Os demais dadós do cotejo lntercensltário 
oferecem conclusões bastante significativas 

No que tange às idades escolares, - e o 
fato demonstra ampliação e melhoria dignas 
de nota no ensino primário comum - a taxa 
de 1920. (19,7%) é algo mais do dôbro da de 
1872 (8,9%), decorrido, porém, quase meio sé
culo (precisamente, 48 anos) Enquanto isso, 
no transcurso de apenas 30 anos, de 1920 a 
1950, aquela taxa quase dobrou também, pois 
atingiu 38,1% no último ano do período 

:ll:sse progresso, sob outra forma, tem a se
guinte expressão O incremento anual médio 
da taxa de alfabetismo nas idades esco~ares, 

se foi de 0,23, entre 1872 e 1920, passou a 0,64, 
no trânsito de 1920 a 1940, e a 0,56, de 1940 
a 1950 Isto dá a média geral de 0,61 para as 
três últimas décadas O incremento manteve
-se perto de três vêzes o das quase cinco dé
cadas anteriores 

Por outro lado, no que tange à popula
ção de 15 e mais anos, a taxa percentual -
aliás, a mais interessante de tôdas as que se 
podem deduzir no assunto 1 - teve o cresci
mento médio anual de 0,30 ao vir de 1872 a 
1920, quando passou de 20,9% a 35,1% Mas a 
ascensão média atinge 0,46, de 1920 a 1950, dado 
que a percentual se eleva de 35,1%, no ante
penúltimo censo, para 49,0%, expressão prová
vel do resultado obtido na operação censltãria 
ora em via de tabulação Aliás, o incremento 
anual, se foi em média de 0,44 nos 20 anos 
decorridos de 1920 a 1940, velo a exprimir-se por 
0,52 no decênio Intercalado entre 1940 e 1950 

Finalmente, a taxa global, subindo de 
15,5% em 1872 para 24,5% em 1920, acusa o In
cremento médio anual de apenas 0,19 Mas exi
be o valor, bem expressivo, de 0,40, também 
como crescimento médio anual, no transcur
so dos trinta últimos anos Nada obstante, 
nesse período, embora bastante longo, e que 
coincidiu com um Intenso esfôrço de propa
ganda e concitamento a favor da educação 
nacional, não ocorre a forte tendência ascen-

1 A taxa de "alfabetismo" deixa subenten
dida a de "analfabetismo", a qual, segundo uma 
tendência generalizada da opinião pública, é 
Interpretada como expressão de um "deflclt" 
vergonhoso, que deve desaparecer :ll:sse signi
ficado, porém, só ocorre com o analfabetismo 
da população de 15 e mais anos, o qual, com 
efeito, inexiste pràtlcamente nos países que 
possuem uma organização de ensino primário 
capaz de atuar a pleno efeito quanto à alfa
betização de tôda a população em Idade esco
lar As taxas de analfabetismo, na população 
total ou na de 7 e inals anos, mantêm parte 
do seu valor como expressão de uma certa in
cultura lncancelável, seja qual fôr a Nação 
considerada, pois se referem elas a grupos de
mográficos (o "até 7 anos" no primeiro caso, 
e o de "7 anos", no segundo), que hão de ser 
computados sempre, na sua quase totalidade, 
como "ainda não alfabetizados" No caso do 
Brasil, a quota do analfabetismo incancelável 
é da ordem de 25%, quando se considera a po
pulação total, e de 5%, quando se leva em 
conta, apenas, a população de 7 e mais anos 
Correlatamente, os respectivos "máximos" de 
alfabetização permanecem nos níveis de 75%, 
quanto à primeira das referidas taxas, e de 
95%, quanto à segunda. 
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sional que seria de esperar. l!: de 0,38 o incre
mento anual entre 1920 e 1940, e de apenas 
0,42 no último decênio. 

§ 8 ° CONSIDERAÇõES FINAIS 

A inferência que no presente estudo foi 
tentada - a primeira, no gênero, levada a 
efeito no País - aguardará, como se disse, a 
divulgação do último Recenseamento Geral do 
Brasil, realizado a 1 o de julho de 1950, e cuja 
apuração, aliás, está sendo feita com rapidez 
inédita entre nós O confronto dos seus re
sultados com os da operação censitária trar
-nos-á certamente valiosos ensinamentos 

A análise dos dados do Censo, depois de 
apurados e ajustados, nos dirá do valor do 
método de estimativa aqui ensaiado, apontan
do o caminho a seguir para que se mantenha 
em dia, daqui por diante, o cômputo anual do 
alfabetismo nacional nos seus quatro aspectos 
comumente considerados Além disso, poderá 
também fornecer úteis indicações sôbre as fa
lhas que ainda apresentem tanto o registro 
escolar como o respectivo levantamento anual 

Como quer que seja, as diferenças que fo
rem encontradas no cotejo desta estimativa 
com a realidade da situação brasileira, tal qual 
esta puder ser vista através do último recen
seamento, não é de esperar que sejam de ta
manho vulto que alterem as côres ainda es
cassamente alvissareiras do quadro que os nú
meros ora Inferidos nos exibem. 

~sses números, portanto, confirmados pelo 
Censo, ou, mesmo, divergindo em certa pro
porção da realidade, hão de ser extraordinária
mente instrutivos E já exprimam êles a si
tuação real, ou se situem a uma certa distân
cia em relação a ela, merecem de qualquer 
forma o estudo atento dos educadores e edu
caclonlstas 

Como o levantamento da estatística esco
lar aliida não é perfeito, em conseqüência, so
bretudo, da Insegurança dos registros escola
res - circunstância essa que somente agora 
está sendo corrigida, graças a uma das mais 
felizes Iniciativas do Conselho Nacional de Es
tatística- é possível (embora não seja prová
vel) que pareça um tanto larga a aproximação 
dêstes dados, quando postos em confronto com 
os que forem apresentados em definitivo pela 
apuração do recente inquérito censltárlo Tan
to mais quanto a alfabetização que o Censo 
registra para as classes menos letradas pode não 
corresponder rigorosamente à aprendizagem ex
pressa nas aprovações da primeira série do en
sino primário Vale a pena repetir o que já 
ficou dito l!: possível que um certo grupo de 
cidadãos que houverem freqüentado a escola 
primária se façam recensear como alfabetiza
dos, sem, entretanto, haverem obtido sequer 
a aprovação na série inicial do curso Mas é 
igualmente admissível a hipótese contrária 
Alguns dos aprovados - e portanto incluídos 
entre os alfabetizados, em face dos resultados 
da estatística escolar, também podem não ha
ver chegado a dominar as técnicas elementares 
da leitura e da escrita Ou, quando o tenham 
conseguido, ocorrerá ainda a eventualidade de 

que hajam regredldo, em parte apreciável, ao 
analfabetismo 

De uma forma ou de outra, no entanto, 
não haverá surprêsa em que tais contingências 
de variabilidade, em virtude de assumirem si
nais contrários, se compensem de modo quase 
completo Por outro lado, os erros dos regis
tros escolares e do competente levantamento 
variarão de sentido ao acaso, permitindo, ape
sar de tudo, suficiente exatidão (uma vez to
mado o País em conjunto) aos cômputos que 
o "Serviço de Estatística da Educação e Saúde" 
vem apurando na conformidade do disposto no 
Convênio Interadministrativo que se realizou 
em 1931, sob os aupícios ct,a Associação Brasi
leiro de Educação. 

Não é sem fundamento, por conseguinte, a 
conclusão final do presente estudo As taxas 
de alfabetismo da população brasileira, que 
vierem a ser apuradas no Censo de 1950, não 
devem afastar-se multo, e podem, mesmo, apro
ximar-se bastante, das que foram aqui infe
ridas, isto é, de 1,0% para o grupo até 6 anos, 
de 38,1% para as oito idades a que corresponde 
a obrigatoriedade da freqüência escolar (7 a 
14 anos) e de 49,0%, para o grupo geral de 15 
anos e mais 

Nesse último grupo, o alfabetlsmo brasilei
ro, no seu "grau ótimo", deve chegar pràtica ... 
mente a 100%; mas de 1940 até 1950, conse
guiu, apenas, moderado progresso - um pouco 
mais acentuado nos últimos anos - por obra 
da educação supletiva Essa última taxa, com 
efeito, devendo ter recebido, de 1950 para 1951, 
o acréscimo de 0,85, (como o mostrou a Tabe
la XIV), nem ainda em 1951 terá atingido a 
50% do "optlmum" 

E assim o Brasil ultrapassou, presumivel
mente, a metade do século, levando consigo 
uma "taxa global" de alfabetlsmo que não, Irá 
além de 36,4%, quando é certo que o limite 
dessa taxa deve ficar próximo de 75%, uma vez 
que 25% da população - como já foi esclare
cido - correspondem sempre ao grupo de o 
a 7 anos, o qual, mesmo na melhor das hipó
teses, ainda estará aguardando, cada ano, com 
o crescimento etário, a oportunidade de alfa
betizar-se 

Além disso, merece detido exame a lição 
eloqüente da Tabela XIV, conforme já ficou 
assinalado Está crescendo de modo auspicio
so a contribuição do "ensino supletivo" para 
o alfabetismo nacional. Mas êsse ensino é 
agora custeado quase todo pela União Federal 
E o fato passa a carregar-se de côres sombrias 
quando se atenta em que, a par do desenvolvi
mento daquele ensino, se está verificando, pa
ralelamente, uma lamentável e acentuada re
tração - e esta, se continuar, constituirá mais 
um descalabro da educação nacional - por 
parte do "ensino comum", que é o esfôrço 
educativo oferecido à Infância brasileira como 
um dos mais relevantes encargos sociais dos 
Estados e Municípios 

São fatos, todos êstes, já configurados de 
modo definitivo e merecedor de confiança :E 
bem certo é que não podem êles deixar de 
prender a atenção dos que respondem pelos 
destinos da República 
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1. Na indústria salineira, a localização da 
atividade extrativa depende em primeiro lugar 
daS possibil1dades oferecidas pela natureza e 
em segundo lugar de circunstâncias de caráter 
social, como a proximidade de centros habi
tados que forneçam a mão-de-obra necessária; 
de portos para o embarque do produto, ou de 
comunicações terrestres rodoviárias ou ferroviá
rias; de zonas de consumo, etc 

No Brasil, o litoral do Estado do Rio Gran
de do Norte ofereceu condições naturais espe
cialmente favoráveis e mão-de-obra e facil1da
des de comunicações suficientes para o desen
volvimento dessa indústria, que em nenhuma 
outra parte do Pais atingiu igual Importância 
Com efeito, êsse Estado contrlbultl com .. 
385 953 toneladas, ou 65,90%, para a produ
.ção média anual brasileira de sal no qüln
,qüênio 1944-48, que ascendeu a 585 622 tonela
das A produção do Rio Grande do Norte nesse 
período quase atingiu o dôbro do conjunto da 
produção de todos os demais Estados 

As emprêsas salinelras do Estado nordes
tino surgiram em épocas diversas, no curso 
de mais de três séculos No inicio, sua ati
vidade ficava limitada, como a anterior dos 
aborígenes, â colheita do produto das salinas 
naturais; mais tarde a obra do homem esten
deu, acelerou e completou a transformação pre
disposta pela própria natureza 

Nessas condições, a divisão da zona sali
neira entre as emprêsas que a exploram e en
tre os respectivos estabelecimentos (salinas) 
fica muito diferente daquela que se poderia 
realizar hoje, querendo-se fazer essa divisão 
de maneira a se obter a maior eficiência pro
dutiva As dimensões das salinas às vêzes são 
determinadas pela própria topografia da zona, 
mas freqüentemente contribuem para determi
ná-las fatôres históricos, inerentes à proprie
dade e à sua transmissão hereditária ou comer
ciai Na mesma zona encontram-se, pela ação 
dêstes fatôres, salinas pequenas ao lado de sa-

linas grandes; e amiúde uma de propriedade 
de Fulano separa duas de propriedade de Si
crano, enquanto a gestão das três salinas reu
nidas se tornaria mais econômica e conve
niente 2 

Conforme o objetivo desta série de estudos, 
examinar-se-á em primeiro lugar a situação 
de fato da distribuição das emprêsas salinei
ras e dos respectivos estabelecimentos segundo 
o tamanho, aproveitando-se os dados divulga
dos pelo Instituto Nacional do Sal 

2 Os elementos que serviram como base 
para o desenvolvimento da ação reguladora do 
Instituto do Sal foram tirados da experiência 
do qüinqüênio salinelro de julho de 1934 a 
junho de 1939, anterior à criação do Instituto 

Nesse período, a produção média anual de 
sal no Rio Grande do Norte ascendeu a 431 286 
toneladas Porém, o Instituto fêz um cálculo 
da produção virtual, atribuindo às salinas que 
foram produtivas somente em parte do qün
qüênio a produção média anual verificada no 
período da sua atividade De acôrdo com êsse 
critério, que se torna conveniente aceitar, em 
vista do objetivo do presente estudo, a produ
ção média anual subiu para 498 827 toneladas 
(correspondentes a 67,83% da produção total 
do Brasil, anàlogamente calculada, 735 360 to
neladas). 

Essa produção foi dada por 58 emprêsas 
que exerciam a indústria salineira no qüin
qüênio considerado; a produção média anual 
por emprêsa foi, portanto, de 8 600 toneladas 

Sendo de 80 o número total das salinas 
possuídas pelas referidas emprêsas, a produção 

z Um exemplo dessa distribuição pouco ra
cional das salinas é dado pela planta das sa
linas dos Municípios de Areia Branca e Mos
soró anexa à monografia de J SAMPAIO FER
NANDES, "Indústria do sal", publicada pelo 
Ministério da Agricultura, Rio de Janeiro, 1939 

1 O presente estudo faz parte de uma série de pesquisas, iniciadas pelo Laboratório de 
Estatística do Conselho Nacional de Estatística, sôbre as dimensões da emprêsa e do estabe· 
leclmento nas Indústrias brasileiras 

Colaborou no preparo do presente trabalho o Sr JoRGE DJALMA SOARES 
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TABELA I 

RIO GRANDE DO NORTE 

Distribuição das emprêsas e da respectiva produção, segundo a produção média anual 
da emprêsa individual 

(Anos salineiros 1934-35 a 1938-39) 

PRODUÇÃO MÉDIA ANUAL DA EMPRÊSA 
(Toneladas) 

----------~--~-------

Até 20. 
De mais de 20 a 50 
De mais de 50 a 100 
De mais de 100 a 200 
De mais de 200 a 500 
De mais de 500 a 1 000 
De mais de 1 000 a 5 000 
De mais de 5 000 a 10 000 
De mais de 10 000 a 15 000 
De mais de 15 000 a 20 000 
De ma" de 20 000 a 30 000 
De mai• de 30 000 ' 40 000 
Mais de 40 000 

TOTAL 

média por salina foi de 6 235 toneladas 11:ste 
dado indica dimensões médias relativamente 
grandes da saUna no Rio Grande do Norte, 
pois que no conjunto dos demais Estados pro
dutores a produção média por saUna atingiu 
apenas 292 toneladas 

A Tabela I mostra a distribuição das em
prêsas e da sua produção segundo a produ
ção média anual da emprêsa individual 

As pequenas emprêsas, com produção anual 
até 1 000 toneladas, constituem o grupo nume
ricamente mais importante, 46,50% do total, 
mas contribuem com uma quota desprezível, 
1,18%, para a produção total 

As emprêsas médias, com produção de mais 
de 1 000 a 10 000 toneladas, constituem, tam
bém, um grupo numeroso, 34,49% do total; 
a sua produçãO representa uma quota superior 
a um sexto, 17,82%, da produção total 

Muito menor é a importância numérica das 
grandes emprêsas, com produção de mais de 

EMPRÊSAS PRODUÇÃO 

Número % Toneladas % 
--~---

5 8,62 69 0,01 
2 3 45 59 0,01 
7 12,07 502 0,10 
5 8,62 704 0,14 
3 5,18 933 0,19 
5 8,62 3 622 0,73 

12 20,69 32 531 6,52 
8 13,80 56 380 11,30 
1 1,72 14 226 2,85 
1 1,72 16 187 3,25 
7 12,07 175 766 35 21 
1 1,72 30 343 6,08 
1 1,72 167 505 33 58 

58 100,00 498 827 100,00 

10 000 toneladas, que constituem apenas 
18,95% do total; mas contribuem elas com a 
quota preponderante de 81,00% para a produ
ção total 

Passando-se à análise da produção por es
tabelecimento (saUna), expõem-se na Tabela 11 
dados paralelos aos da Tabela I para as em
prêsas 

ApUcando-se o mesmo critério de agrupa
mento que foi adotado para as emprêsas, ob
tém-se a seguinte discriminação das salinas: 

pequenas, isto é, com produção anual até 
1 000 toneladas: 41,25% do número total, mas 
apenas 1,43% da produção total; 

médias, isto é, com produção anual de 
mais de 1 000 a 10 000 toneladas: 42,50% do 
número e 36,00% da produção; 

grandes, isto é, com produção anual de 
mais de 10 000 toneladas: 16,25% do número 
e 62,57% da produção 

TABELA li 

RIO GRANDE DO NORTE 

Distribuição das salinas e da respectiva produção, segundo a 
produção média anual da salina individual 

(Anos salineiros 1934-35 a 1938-39) 

PRODUÇÃO MÉDIA ANUAL DA SALINA 
SALINAS PRODUÇÃO 

(Toneladas\ Número % Toneladas % 
---~-~ ------ ------ -~---

Até 20. 5 6,25 69 0,01 
De mais de 20 a 50 3 3,75 89 0,02 
De mais de 50 a 100 9 11,25 629 0,13 
De mais de 100 a 200 6 7,50 83·1 0,17 
De mais de 200 a 500 5 6,25 1 771 0,36 
De mais de 500 a 1 000 5 6,25 3 692 0,74 
De mais de 1 000 a 5 000 18 22,50 52 425 10,51 
De mais de 5 000 a 10 000 16 20,00 127 164 25,49 
De mais de 10 000 a 15 000 8 10,00 100 641 20,18 
De mais de 15 000 a 20 000 1 1,25 16 187 3,24 
De mais de 20 000 a 30 000 3 3,75 79 582 15,95 
De mais de 30 000 a 40 000 ~ ~ - ~ 

Mais de 40 000 1 1,25 115 744 23,20 

TOTAL 80 100,00 498 827 100,00 
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A contribuição preponderante das grandes 
salinas para a produção do Rio Grande do Nor
te representa uma caracterílltica marcante da 
economia salineira dêste Estado No conjun
to dos demais Estados produtores de sal en
contra-se, no mesmo período, uma única sa
lina com produção anual superior a 10 000 to
neladas, e a sua produção representa apenas 
5,10% da produção total dêsses Estados, para 
a qual as saUnas pequenas contribuem com 
47,63% e as médias com 47,27% 

quadrados, calculada para o conjunto dos de. 
mais Estados produtores, confirma a impressão 
anterior acêrca das grandes dimensões médias 
da salina, características do Rio Grande do 
Norte 

A Tabela III mostra a distribuição das em
prêsas e da respect,iva produção, segundo a 
área de cristalização possuída pela emprêsa in
dividual Consta da mesma Tabela a discrimi
nação da produção segundo classes de área de 
cristalização 

TABELA III 

RIO GRANDE DO NORTE 

Distribuição das emprêsas e das respectivas áreas de cristalização e produção média anual, 
segundo a área de cristalização explorada pela emprêsa individual 

(Anos salineiros 1934-35 a 1938-39) 

EMPRÊSAS 
ÁREA DE 

PRODUÇÃO ÁREA DE CRISTALIZAÇÃO CRISTALIZAÇÃO 
EXPLORADA PELA EMPRÊSA 

(Metros quadrados) 
Número 

Até 1 000. .. .. 1 
De mais de 1 000 a 10 000 10 
De mais de 10 000 a 100 000 26 
De mais de 100 000 a 1 000 000 20 
Mais de 1 000 000 1 

TOTAL 58 

* * * 
3 A quantidade produzida representa an

tes um índice do que uma verdadeira medida 
das dimensões da emprêsa salineira ou da sa
lina A medida mais direta e simples destas 
dimensões é dada pela área de cristalização, 
que, em média, corresponde a um décimo da 
área total da salina a 

No qüinqüênio considerado, a área total 
de cristalização das salinas do Rio Grande do 
Norte ascendia a 8 450 220 metros quadrados, 
constituindo 40,17% da correspondente área to
tal para o Brasil, que atingia 21 037 640 me
tros quadrados 

A área de cristalização média por emprê
sa era de 145 693 metros quadra<;los 

A área de cristalização média por salina 
era de 105 628 metros quadrados A comparação 
desta média com a, de apenas 15 540 metros 

3 Proporção geralmente adotada. Veja-se, 
por exemplo, o "Relatório do Presidente" do 
Instituto Nacional do Sal, 1948, pág 23 

Metros 
% quadrados % Toneladas % 

---------
1,72 1 000 0,01 32 0,01 

17,24 44 450 0,53 1 131 0,22 
44,83 1 191 530 14,10 41 490 8,32 
34,49 5 465 740 64,68 288 668 57,87 

1,72 1 747 500 20,68 167 506 33,58 

100,00 8 450 220 100,00 498 827 100,00 

As emprêsas que possuem áreas de crista
lização até 10 000 metros quadrados constituem 
pouco menos de um quinto, 18,96%, do núme
ro total,· mas contribuem com quotas despre
zíveis tanto para a área de cristalização, 0,54%, 
como - e ainda mais - para a produção, 
2,23% 

As emprêsas com áreas de mais de 10 000 
a 100 000 metros quadrados constituem o grupo 
mais numeroso, 44,83%, mas contribuem com 
uma quota modesta, 14,10%, para a área total 
e com uma quota ainda menor, 8,32%, para a 
produção total 

As emprêsas com áreas de cristalização su
periores a 100 000 metros quadrados constituem 
mais de um têrço, 36,21%, do número total e 
contribuem com quotas preponderantes seja 
para a área de cristalização, 85,36%, seja para 
a produção, 91,45% 

Dados para as salinas, paralelos aos da Ta
bela III para as emprêsas, constam da Ta
bela IV 

TABELA IV 

RIO GRANDE DO NORTE 

Distribuição das salinas e das respectivas área de cristalização e produção média anual, 
segundo a área de cristalização da salina individual 

(Anos salineiros 1934-35 a 1938-39) 

ÁREA DE CRISTALIZAÇÃO SALINAS CRfs~~~IZ~~ÃO PRODUÇÃO 
DA SALINA 

(Metros qu~drados) 
Número % 

Metros 
% Toneladas % quadrados 

---- ----
Até 1 000. .... . .... 1 1,25 1 000 0,01 32 0,01 
De mais de 1 000 a 10 000 15 18,75 55 650 0,66 1 629 0,33 
De mais de 10 000 a 100 000 32 40,00 1 466 780 17,36 64 320 12,89 
De mais de 100 000 a 1 000 000 31 38,75 5 744 540 67,98 317 102 03,57 
Mais de 1 000 000 1 .1,25 1 182 250 13,99 115 744 23,20 

TOTAL 80 100,00 8 450 220 100,00 498 827 100,00 



218 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

As salinas com área de cristalização até 
10 000 metros quadrados, constituindo 20,00% 
do número total, possuem apenas 0,67% da 
área de cristalização total e contribuem com 
0,34% para a produção total. 

· As salinas com área de cristalização de mais 
de 10 000 a 100 000 metros quadrados constituem 
40,00% do número total e contribuem com 
17,36% para a área total e com 12,89% para a 
ptod ução total 

As salinas com área de cristalização supe
rior a 100 000 metros quadrados constituem, 
também, 40,00% do número total, mas contri
buem nas proporções muito elevadas de 
81,97% para a área total e de 86,77% para a 
produção total 

A significação das proporções referentes ao 
último grupo, quanto às grandes dimensões da 
salina, características do Rio Grande do Norte, 
é posta em maior relêvo pela comparação com 
o conjunto dos demais Estados produtores, onde 
as saUnas com área de cristalização superior a 
100 000 metros quadrados representam apenas 
2,47% do número total e contribuem apenas 
com 28,90% para a área total e com 34,45% 
para a produção total 

A razão entre a produção média anual de 
sal e a área de cristalização de salina pode 
ser tomada como índice da intensidade do ren
dimento 

Cumpre advertir que a intensidade do ren
dimento não depende somente da eficiência 
da organização, antes é determinada em parte 
considerável por fatôres naturais Decerto as 
condições topográficas e climáticas favoráveis 
contribuem para elevar o rendimento das sali
nas do Rio Grande do Norte para 590 tonela
das por hectare, enquanto no conjunto dos de
mais Estados produtores êle atinge apenas 188 
toneladas 

No próprio Rio Grande do Norte a intensi
dade do rendimento tende a variar em rela
ção à extensão da área de cristalização, pois 
que sobe de 293 toneladas por hectare nas sa
linas com área até 10 000 metros quadrados 
para 439 toneladas nas com área de mais de 
10 000 até 100 000 metros quadrados e para 625 
toneladas nas com área de mais de 100 000 
metros quadrados Discriminando-se nesse úl-

timo grupo a maior de tôdas as salinas do Es
tado (e, também, do Brasil), que é a "Conde 
Pereira Carneiro", situada no Município de 
Macau, com área de cristalização de 1182 250 
metros quadrados, verifica-se nela o rendimen
to, excepcionalmente elevado, de 979 toneladas 
por hectare; enquanto no conjunto das demais 
salinas do grupo, tôdas com áreas de mais de 
100 000 a 1 000 000 de metros quadrados, o ren
dimento médio por hectare desce para 552 toe 
neladas, excedendo todavia nitidamente a mé
dia, acima referida, do grupo das salinas com 
área de mais de 10 000 a 100 000 toneladas 

Se, em vez de classes de área, forem dis
criminadas classes de produção, fica ainda mais 
evidente a correlação direta entre as dimen
sões da salina e a intensidade do rendimento 
Cumpre, entretanto, evitar qualquer interpreta
ção apressada dessa correlação, afim de que não 
se considere totalmente causa o que em parte 
pode ser feito, visto que justamente a maior 
intensidade do rendimento por unidade de su
perfície contribui para determinar o mais ele
vado nível da produção 

Embora levando-se em conta essa adver
tência, parece lícita a afirmação de que o cál
culo da intensidade do rendimento segundo 
classes de produção confirma a tendência desta 
intensidade a aumentar com o aumento das 
dimensões da salina Com efeito, nas salinas 
com produção até 1 000 toneladas o rendimen
to médio por hectare é de 76 toneladas; nas 
com produção de mais de 1 000 a 10 000 tonela
das sobe para 531 toneladas; e nas com pro
dução de mais de 10 000 toneladas, para 755 
toneladas 

* * 

4 Das 58 emprêsas que exploravam as 
salinas do Rio Grande do Norte no qüinqüênio 
de observação, 47 possuíam apenas uma salina, 
enquanto as demais onze contavam com duas 
ou mais. 

Na Tabela V as emprêsas salineiras estão 
discriminadas segundo o número de salinas 
exploradas, sendo, também, especificada para 
cada grupo a área total de cristalização e a 
produção total 

TABELA V 

RIO GRANDE DO NORTE 

Discriminação das emprêsas e das respectivas área de cristalização e produção média anual, 
segundo o número de salinas exploradas pela emprêsa 

(Anos salineiros 1934-35 a 1938-39) 

EMPRÊSAS ÁREA DE PRODUÇÃO 
NÚMERO DE SALINAS EXPLORADAS CRISTALIZAÇÃO 

PELA EMPRÊSA 
Metros 

Número % quadrados % Toneladas % 
---------------- ---- -- -~--- ------
1 47 81,04 4 318 440 51,10 190 598 38,21 
2 5 8,62 577 780 6,84 34 119 6,84 
3 3 5,17 728 200 8,62 58 372 11,70 
4 2 3,45 1 078 300 12,76 48 233 9,67 
6 1 1,72 1 747 500 20,68 167 505 33,58 

TOTAL 58 100,00 8 450 220 100,00 498 827 100,00 
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As emprêsas possuidoras de duas ou mais 
salinas constituem apenas 18,96% do número 
total, mas dispõem de 48,90% da área de cris
talização total e contribuem com 61,79% para 
a produção total A. maior dessas emprêsas, 
explorando seis salinas, possui um quinto da 
área de cristalização e dá um têrço da pro
dução 

o rendimento médio por hectare é de 441 

toneladas para as emprêsas com uma salina; 
sobe para 590 toneladas para as com duas a 
quatro salinas e atinge o máximo de 959 to
neladas para a emprêsa com seis salinas 

Embora essas diferenças de rendimento não 
possam ser totalmente atribuídas às diferenças 
de dimensões das emprêsas, provàvelmente de
pendem delas em parte considerável 

* * 
5 A produção salineira do Rio Grande do 

Norte localiza-se principalmente no Oeste da 
costa setentrional, onde os quatro Municípios, 
consecutivamente confinantes, de Mossoró, 
Ateia Branca, Açu e Macau contribuíram com 
97,85% para a produção total do Estado no 
qüinqüênio salineiro considerado 

verificar examinando os dados abaixo, em com
paração com as distribuições constantes da 
Tabela VII 

MUNICÍPIO 

Mossoró 
Areia Branca 
Açu 
Macau 
Natal 
Macaíba 
Canguaretama 

PRODUÇÃO MÉDIA 
POR SALINA 

(Toneladas) 

10 810 
7 122 

13 123 
5 463 

92 
238 

I 119 

Entietanto, já pelo cálculo dessas médias 
ficam nitidamente discriminadas a zona do 
Norte, com salinas de grandes dimensões, e as 
do Leste, com salinas de pequenas dimensões 

A posição comparativa dos diversos Muni
cípos fica melhor caracterizada pela discrimi
nação da produção segundo grupos de tama
nho das salinas (sendo qualificadas, para êsse 
fim, "pequenas" as com produção até 1 000 to
neladas, "médias" as com produção de mais 
de 1 000 a 10 000 toneladas, e "grandes" as com 
produção superior a 10 000 toneladas) 

TABELA VI 

RIO GRANDE DO NORTE 

Núme10, área de cristalização e produção média anual das salinas, segundo os Municípios 

(Anos salinei1os 1934-35 a 1938-39) 

SALINAS 
ÁREA DE 

PRODUÇÃO 
MUNICÍPIO CRISTALIZAÇÃO 

Número % 
Metros 

% Toneladas % quadrados 
-------------------~~ ~--~ ---~ ----- ~------ ---~ 

Mossoró 15 
Areia Branca 16 
Açu 2 
Macau 34 
Natal 2 
1faca!ha 2 
Canguaretama 9 

TOTAL 80 

Outras zonas produtoras, de pequena im
portãncia, estão localizadas na costa oriental, 
correspondendo uma delas aos Municípios de 
Natal e Macaíba, na parte central dessa costa, 
e a outra ao Município de Canguaretama, no 
extremo Sul 

Resumem-se na Tabela VI os principais da
dos referentes aos diversos Municípios 

Ent1e os três Municípios grandes produto
res, ocupa o primeiro lugar, tanto pela área 
de clistalização como pela p10dução, o de Ma
cau; seguem-se, em segundo lugar, o de Mos
solá, e em terceilo, o de Areia Branca 

As grandes salinas, com produção superior 
a 10 000 toneladas, acham-se tôdas na zona se
tentrional Nesta zona, os Municípios de Mos
soró e Açu não têm pequenas salinas, com 
produção até 1 000 toneladas, mas no Municí
pio de Macau elas são numerosas e no Muni
cípio de Areia Branca há, também, algumas 
Por isso, o cálculo da ptodução média anual 
por salina não dá uma idéia completamente 
adequada das dimensões comparativas das sa
linas nos diversos Municípios, como se pode 

18,7.5 2 615 100 30,95 162 146 32,51 
20,00 1 541 950 18,25 113 053 22,84 

2,50 577 7.50 6,84 26 245 5,26 
42,50 3 201 410 37,88 1~5 754 37,24 
2,50 69 150 0,82 183 0,04 
2,50 43 750 0,52 475 0,09 

11,25 401 110 4,74 10 071 2,02 

100,00 8 450 220 100,00 498 827 100,00 

PRODUÇA_Q DAS SALINAS 
DO MUNlCIPIO ESPECIFICADO 

MUNICÍPIO Pequenasj Médias I Grandes I Em Total 

Em percentagem da 
produção total do Estado 

11ossoró - 10,80 21,71 32,51 
Areia Branca 0,10 15,14 7,60 22,84 
Açu --- 0,42 4,84 5,26 
l\.Iacau 0,39 8,43 28,42 37,24 
Natal. 0,04 - - 0,04 
r.facaíba 0,09 - - 0,09 
Cang11arrtama 0,80 1,22 - 2,02 

TOTAL 1,42 36,01 62,57 100,00 

Ficam salientadas, pelos precedentes dados, 
as contribuições das salinas grandes e médias 
dos Municípios de Macau, Mossoró e Areia 
Branca para a produção total 

Dados mais pormenorizados sôbre a distri
buição das salinas segundo a produção média 
anual no qüinqüênio salineiro considerado 
constam da tabela VII 



TABELA VII 

RIO GRANDE DO NORTE 

"' "' o 

Distribmção das salinas e da respectiva produção, segundo a produção média anual da salina Individual, por MunicípiOs 

PRODU CÃO MÉDIA 
MOSSORO AREJA BRANCA 

ANUAL DA SALINA 
!Toneladas) 

Número Produção Número Produção 

-------------- --------"--- -----

Até20"" ..... . ... - - - -

De ma1s de 20 a 50 ..... - - - -

De mats de 50 a 100 ..... - - 1 63 

De ma1s de lOOa 200 ... - - - -
De mais de 200 a 500 .. ... - - 1 417 

De mais de 500 a 1 000 .. - - - -
De mats de 1 000 a 5 000. 3 10 893 3 g 193 

De mms de 5 000 a 10 000 .. 5 12 976 8 66 350 

De maiS de 10 000 a 15 000 .. 5 62 711 3 37 930 

De mai8 de 15 000 a 20 000 ... 1 16 !87 - -

De maiS de 20 000 a 30 000 .. 1 29 379 - -

Mms de 30 000 .. ... ... - - - -

TOTAL ............ .... 15 162 1~ 3 16 113 953 

-- - "-

(Anos salinetros 1934-35 a 1938-39) tu 

AÇU MACAU NATAL 

Número Produção Número Produção Número I Produção 

------- ----" ----- -·----- -·-------

- - 5 69 - -

- - 3 sn - -
- - i 484 1 R2 

- - 4 586 1 101 

- - 2 710 - -

- - - - - -

1 2 086 s 24 189 - -
- - 3 17 838 - -
- - - - - -

- - - - - -
1 24 159 1 26 044 - -

- - 1 115 744 - -

2 26 245 34 187 753 2 183 

' I 
- "--- "--

MACA lBA CANGUARETAMA 

Número Produção Número Produção 

----- ---- ---"- ----
- - - -
- - - -
- - - -

1 147 - -

1 329 1 315 

- - 5 3 692 

- - 3 6 064 

- - - -

- - - -

- - - -
- - - -
- - - -

2 476 9 10 071 

I 

TOTAL 

Número Produção 

--------
5 69 

3 89 

9 629 

6 834 

5 1 771 

5 3 692 

18 52 425 

16 127 164 

8 100 641 

1 16 187 

3 79 582 

1 115 744 

80 498 827 
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rn 
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A intensidade da produção, em relação à 
área das salinas, varia fortemente nos diversos 
Municípios, sendo máxima nos da costa Norte 
e mínima nos da zona central da costa Leste, 
como se verifica pelas seguintes médias 

MUNICÍPIO 

Mossoró 
Areia Branca 
Açu 
Macau 
Nat<>l. 
Macaíba 
Canguaretama 

PRODUÇÃO MÉDIA 
POR HECTARE 

(ToneÍadas) 

620 
739 
454 
580 

26 
109 
251 

É possível que o menor rendimento uni
tário das salinas da costa Leste dependa em 
parte considerável de fatôres físicos (condições 
naturais menos favoráveis) antes do que de 
fatôres sociais (menor tamanho das salinas, 
inferioridade de organização, etc ) . • 

A influência da dimensão da salina sôbre 
a intensidade da produção poderia ser adequa
damente avaliada somente se fôsse possível eli-

• Acêrca das condições excepcionalmente 
favoráveis para a indústria salineira na costa 
Norte, vejam-se HANNIBAL Pôaro, A indústria 
salineira do Brasil, publicação do Ministério 
do Trabalho, Rio de Janeiro, 1941, pág. 29, e 
DIOCLÉCIO D DUARTE, A indústria extrativa do 
sal e a sua importdncia na economia nacional, 
publicação do Ministério da Agricultura, Rio 
de Janeiro, 1941, págs 91 e 92 

TABELA VIII 

RIO GRANDE DO NORTE 

Area de cristalização e produção de cada salina, segundo os Municípios 

ÁREA DE PRODUÇÃO ÁREA DE PRODUÇÃO 

MUNICÍPIO E 
CRISTAL!-

PRODUÇÃO 
MÉDIA 

MUNICÍPIO E 
CRISTAL!-

PRODUÇÃO 
MÉDIA 

ZAÇÃO POR HEC· ZAÇÃO POR HEC-
SALINA (Metros TARE SALINA (Metros TARE 

quadrados) (Toneladas) (Toneladas) quadrados) (Toneladas) (Toneladas) 
---------------------- --------

MOSSORÓ MACAU (conclnsão) 
1 55 000 4 327,10 786,75 10 4 300 64,70 150,47 
2 105 250 8 915,39 847,07 11 4 400 51,50 117,05 
3 113 000 8 257,16 730,72 12 4 900 472,50 964,29 
4 115 500 3 853,38 333,63 13 7 800 172,20 220,77 
5 123 500 10 034,78 812,53 14 9 500 76,69 80,73 
6 142 000 7 578,02 533,66 15 19 550 62,27 31,85 
7 149 350 2 712,51 181,62 16 20 500 19,35 9,44 
8 156 750 8 691,17 554,60 17 24 750 1 613,00 651,72 
9 167 500 11 547,56 689,41 18 25 200 238,00 94,44 

10 168 250 11 910,16 707,88 19 26 700 100,00 37,45 
11 180 000 14 225,99 790,33 20 27 200 53,00 19,49 
12 194 000 9 534,56 491,47 21 44 100 143,46 32,53 
13 195 500 14 992,50 766,88 22 55 500 3 024,18 544,90 
14 275 750 16 186,70 587,01 23 62 000 4 605,26 742,78 
15 473 750 29 379,18 628,14 24 64 570 4 466,15 691,68 

25 75 000 2 576,06 343,47 
TOTAL 2 615 100 162 146,16 620,04 26 105 750 5 607,60 530,27 

27 109 250 3 689,46 337,71 
AREIA BRANCA 28 126 500 6 265,95 495,33 

1 2 700 416,67 1 543,22 29 130 520 2 397,55 183,69 

2 3 100 62,50 201,61 30 141 250 5 964,49 422,26 

3 23 200 1 025,04 441,83 31 147 160 1 817,73 123,52 

4 49 000 3 724,73 760,15 32 320 810 140,80 4,39 

5 68 250 6 225,75 912,20 33 442 000 26 043,88 589,23 

6 86 250 4 443,00 515,13 34 1 182 250 115 744,35 979,02 

7 87 000 6 757,28 776,70 
TOTAL 3 201 410 185 754,19 580,23 8 92 750 8 101,96 873,53 .. 

9 102 000 12 473,32 1 222,87 NATAL 
10 104 250 9 879,95 947,72 

31 150 82,44 26,47 11 104 500 7 581,04 725,46 1 
12 115 250 9 017,38 782,42 2 38 000 100,56 26,46 
13 120 000 11 866,22 988,85 

TOTAL 69 150 183,00 26,46 14 131 700 9 499,29 721,28 
15 171 000 13 590,87 794,79 MACAÍBA 
16 281 000 9 287,81 330,53 

14 750 146,67 99,44 1 
TOTAL 1 541 950 113 952,81 739,02 2 29 000 328,80 113,38 

AÇU TOTAL 43 750 475,47 108,68 

1 46 250 2 085,75 450,97 CANGUARETAMA 
2 531 500 24 159,19 454,55 1 25 000 583,42 233,37 

TOTAL 
2 31 750 315,00 99,21 

577 750 26 244,94 454,26 3 32 610 1 766,04 541,56 

MACAU 4 35 150 748,51 212,95 
5 37 100 549,87 148,21 

1 1 000 32,00 320,00 6 41 250 2 353,32 570,50 
2 1 200 130,00 1 083,33 7 43 500 1 944,75 447,07 
3 1 400 15,00 107,14 8 71 000 865,69 121,93 
4 1 600 76,00 475,00 9 83 750 944,07 112,73 
5 1 900 27,50 144,74 
6 2 400 13,93 58,04 TOTAL 401 110 10 070,67 251,07 
7 2 950 19,23 65,19 
8 3 400 1,00 2,94 TOTAL DO 
9 4 100 29,40 71,71 ESTADO 8 450 220 498 827,24 590,31 

I 

R B E. -7 
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minar a influência dos fatôres físicos, o que 
se torna impossível Parece lícito, porém, supor 
que fique eliminada a maior parte desta in
fluência, se fôr examinada a variação do ren
dimento unitário em relação ao tamanho da 
salina em cada Município, separadamente con
siderado 

A Tabela VIII, na qual a área de cristali
zação é tomada como índice das dimensões da 
salina, permite a comparação entre os rendi
mentos das diversas salinas existentes em cada 
Município (discriminadas mediante números, 
em ordem crescente segundo a área de cris
talização) 

Apenas no Município de Macau acham-se 
representadas as diferentes classes de tamanho 
em proporções suficientes para possibilitar con
clusões seriamente fundadas Nesse Município 
o rendimento médio por hectare ascende a 
toneladas 

232 nas salinas com área de cristallzação 
até 10 000 metros quadrados, 

380 nas com área de mais de 10 000 a 100 000 
metros quadrados, 

341 nas com área de mais de 100 000 a 
1 000 000 de metros quadrados, 

979 na com área de mais de 1 000 000 de 
metros quadrados 

Apenas nos extremos da escala verifica-se 
uma diferença bem evidente: baixo rendimento 
nas salinas multo pequenas e elevado rendi
mento na muito grande Mas nas classes in
termediárias, que abrangem o vasto intervalo 
de mais de 10 000 a 1 000 000 de metros qua
drados de área de cristalização, não se percebe 
uma nítida tendência para a variação do ren
dimento unitário em correlação direta com a 
área de cristalização Aliás, mesmo entre as 
salinas muito pequenas, encontram-se grandes 
diferenças, variando os respectivos rendimentos 
médios por hectare entre o mínimo de 3 e o 
máximo de 1 083 toneladas 

No Município de Mossoró, não há salinas 
muito pequenas As variações do rendimento 
unitário não apresentam clara correlação com 
as dimensões da salina, antes três das quatro 
salinas menores apresentam rendimentos su
perimes, e três das quatro maiores, rendimen
tos inferiores à média do Município 

No Município de Areia Branca, o rendi
mento médio Por hectare é de 745 toneladas 
nas salinas com área de cristalização de mais 
de 10 000 a 100 000 metros quadrados e de 736 
toneladas nas com área de mais de 100 000 me
tros quadrados 

No Município de Canguaretama, tôdas as 
salinas pertencem à classe de área de mais de 
10 000 a 100 000 metros quadrados; os rendimen
tos por hectare variam largamente, entre o mí
nimo de 99 e o máximo de 571 toneladas 

Nos outros Municípios, o número das sali
nas é demasiado pequeno para permitir com
parações 

A impressão de conjunto deixada por essa 
análise é a de que as influências predominan
tes na determinação do rendimento da salina 
são as do ambiente físico e da eficácia de or
ganização, parecendo secundária a influência 
das dimensões da salina, salvo nos casos ex
tremos das muito pequenas e das muito 
grandes 

* 

6 Para sanear a indústria do sal, pertu
bada pelas deficiências de organização e pela 
tendência das emprêsas mais poderosas a se 
assegurar posições de monopólio, foi criado, 
pelo Decreto-Lei n o 2 300 de 10 de junho de 
1940, o Instituto Nacional do Sal, com as ta
refas de: 

manter o equilíbrio entre a produção e o 
consumo; 

sugerir aos Governos as providências apro
priadas para o melhoramento da produção; 

organizar e manter a estatística da pro
dução e do consumo; 

estabelecer a proporção de sal nacional que, 
no caso de escassez do produto, deverá adqui
rir o importador, desde que o nacional apre
sente os mesmos caracteres químicos do es
trangeiro 

Sai do quadro do presente estudo qualquer 
análise crítica da ação desenvolvida pelo Insti
tuto Torna-se, entretanto, interessante para 
o objetivo visado a análise dos efeitos dessa 
ação sôbre a distribuição da produção entre 
as diversas emprêsas e os respectivos estabe
leclmen tos Essa análise será realizada nos se
guintes parágrafos, com referência ao ano sa
linelro de 1949-50, isto é, ao período de 1 o de 
julho de 1949 a 30 de junho de 1950 

7 Para o ano sallneiro de 1949-50 o Ins
tituto fixou em 825 000 toneladas o limite da 
produção total do sal, para a venda,• no Brasil, 
atribuindo ao Estado do Rio Grande do Norte 
a quota de 55,74% dêsse total, ou sejam, 
459,855 toneladas 0 

Dentro da quota estadual, a quota percen
tual q de cada salina foi estabelecida pela 
fórmula 

q = 0,5 a+ 0,5 p, 

na qual a representa a Percentagem da 
área de cristalização da salina no total esta
dual do ano sallneiro 1949-50 e p a percenta
gem da produção média anual da salina no 
total estadual do qüinqüênio salineiro de 
1934-35 a 1938-39 1 

o número das emprêsas salineiras passou 
de 58, nesse qüinqüênio, para 87 no corrente 
ano salineiro, e o número das salina~ aumen
tou de 80 para 128 

Tendo sido reduzida a produção, de 498 827 
toneladas para 459 855, e tendo aumentado for
temente o número das emprêsas e das salinas, 
houve grande diminuição na produção média 
por emprêsa, de 8 600 para 5 286 toneladas, e 
por salina, de 6 235 para 3 593 toneladas 

5 Fica livre a produção para a formação 
de estoques 

o As quotas dos diversos Estados foram 
estabelecidas como funções da área de cristali
zação das salinas em exercício no ano sallneiro 
1949-50 e da produção média anual das salinas 
em exercício no qüinqüênio sallneiro de 1934-35 
a 1938-1939 

1 Por exemplo, a uma salina, para qual 
era a = 2,957% e p = 3,245%, foi atribuída 
a quota q = 3,101% 

A outra, para a qual era a = 1,662% e p = 
O ( pois que esta salina não fôra explorada no 
qüinqüênig referido), foi atribuída a quota 
q = 0,831% 
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TABELA IX 

RIO GRANDE DO NORTE 

Distribuição das emprêsas e da respectiva produção, segundo a produção da emprêsa individual, 
conforme a quota 

(Ano salineiro 1949-50) 

EMPRÊSAS 
PRODUÇÃO, 

PRODUÇÃO DA EMPRÊSA, SEGUNDO A QUOTA CONFORME 
(Toneladas) A QUOTA 

Número % Toneladas % 
-~--------

Até 20. 
De mais de 20 a 50 
De mais de 50 a 100 
De mais de 100 a 200 
De mais de 200 a 500 
De mais de 500 a 1 000 

1 000 a 5 000 De mais de 
De mais de 5 000 a 10 000 
De mais de 10 000 a 15 000 
De mais de 15 000 a 20 000 
De mais de 20 000 a 30 000 
De mais de 30 000 a 40 000 
Mais de 40 000 

TOTAL 

E, tendo sido aumentada a área de crista
lização, de 8 450 220 para 9 326 070 metros qua
drados, o rendimento médio por hectare dimi
nuiu, de 590 para 493 toneladas s 

Na Tabela IX apresentam-se dados para o 
ano sal!ne!lo de 1949-50, paralelos aos da Ta
bela I para os últimos anos anteriores à cria
ção do Instituto Nacional do Sal 

Em comparação com o qüinqüênio de refe
rência, aumentam as proporções das pequenas 
emprêsas, com produção até 1000 toneladas, de 

8 Cumpre lembrar que não se comparam 
as produções efetivas de dois períodos; compa
ra-se a "produção virtual" média anual do 
qüinqüênio sal!neiro de 1934-35 a 1938-39 com 
o "limite da produção para a venda" no ano 
sallneiro 1949-50 

- - - -
2 2,30 80 0,02 
7 8,05 488 0,10 

15 17,24 1 929 0,42 
9 10,34 3 071 0,67 

13 14,94 9471 2,06 
22 25,29 59 339 12,90 
8 9,19 53 190 11,57 
2 2,30 25 255 5,49 
1 1,15 17 509 3,81 
7 8,05 166 387 36,18 

- - - -
1 1,15 123 136 26,78 

87 100,00 459 855 100,00 

46,57% para 52,87% no número e de 1,18% para 
3,27% na produção 

Fica quase inalterada a proporção das 
emprêsas médias, com produção de mais de 
1 000 a 10 000 toneladas, no número total, pas
sando de 34,49% para 34,48%, mas aumenta 
de 17,82% para 24,47% a participação dêste 
grupo na produção total 

Perde terreno o grupo das grandes emprê· 
sas, com produção superior a 10 000 toneladas, 
cujas proporções se reduzem de 18,95% a 
12,65% no número e de 81,00% a 72,26% na 
produção 

Observam-se variações nos mesmos senti· 
dos passando-se ao exame da distribuição das 
salinas segundo a produção anual, constante 
da Tabela X 

TABELA X 

RIO GRANDE DO NORTE 

Distribuição das salinas e da respectiva produção, segundo a produção da salina 
individual, conforme a quota 

(Ano salineiro 1949-50) 

PRODUÇÃO, 
PRODUÇÃO DA SALINA, CONFORME A QUOTA SALINAS CONFORME 

(Toneladas\ A QUOTA 

Número % Toneladas % 
------------------------- ----------
Até 20. 1 0,78 14 0,00 
De mais de 20 a 50 4 3,13 145 0,03 
De mais de 50 a 100 11 8,59 785 0,17 
De mais de 100 a 200 24 18,75 3 233 0,70 
De mais de 200 a 500 11 8,59 3 706 0,81 
De mais de 500 a 1 000 20 15,63 15 049 3,27 
De mais de 1 000 a 5 000 28 21,87 78 086 16,98 
De IlliLis de 5 000 a 10 000 20 15,63 145 298 31,60 
De IlliLis de 10 000 a 15 000 5 3,91 58 677 12,76 
De IlliLis de 15 000 a 20 000 - - - -
De mais de 20 000 a 30 000 3 2,34 72 364 15,74 
De mais de 30 000 a 40 000 - - - -
Mais de 40 000 1 0,78 82 498 17,94 

TOTAL 128 100,00 459 855 100,00 
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Em comparação com o qüinqüênio de re
ferência ficou favorecido o grupo das peque
nas salinas, com produção até 1 000 toneladas, 
cuja proporção subiu de 41,25% para 55,47% 
do número total e de 1,43% para 4,98% da 
produção total 

A proporção numérica das salinas médias, 
com produção de mais de 1 000 a 10 000 tone
ladas, diminuiu de 42,50% para 37,50%, mas a 
sua proporção na produção aumentou de .. 
36,00% para 48,58% 

Piorou a posição relativa das grandes sali
nas, cuja proporção desceu de 16,25% para 
7,03% do número total e de 62,57% para 
46,44% da produção total. A posição absoluta 
sofreu redução ainda maior, em dependência 
da diminuição da produção, imposta pela quota 

* * 

18,96% para 32,18%, na proporção numérica; 
de 0,54% para 1,41%, na da área de cristaliza
ção; de 0,23% para 0,81, na da produção; 

para as emprêsas com área de cristalização 
de mais de 10 000 a 100 000 metros quadrados: 
diminuição de 44,83% para 41,38%, na propor
ção numérica; mas aumento de 14,10% para 
16,14%, na da área de cristalização, e de 8,32% 
para 11,61%, na da produção; 

para as emprêsas com área de cristalização 
de mais de 100 000 metros quadrados: diminui
ção de 36,21% para 26,44%, na proporção nu
mérica; de 85,36% para 82,45%, na da área de 
cristalização; de 91,45% para 87,58%, na da pro
dução 

Embora ainda preponderante, seja pela área 
possuída, seja pela produção, o grupo das em
prêsas maiores viu diminuir sensivelmente a 
sua importância 

TABELA XI 

RIO GRANDE DO NORTE 

Distribuição das emprêsas e das respectivas área de cristalização e produção, conforme a quota, 
segundo a área de cristalização explorada pela emprêsa individual 

(Ano salineiro 1949-50) 

EMPRÊSAS ÁREA DE 
PRODUÇÃO, 

ÁREA DE CRISTALIZAÇÃO CRISTALIZAÇÃO 
CONFORME 

EXPLORADA PELA EMPRÊSA 
A QUOTA 

(Metros quadrados) lv'letrlls 
Número % quadrados % Toneladas % 

-----------~~-- -------~-

Até 1 000. .. 1 
De mais de 1 000 a 10 000 27 
De mais de 10 000 a 100 000 36 
De mais de 100 000 a 1 000 000 22 
Mais de 1 000 000 1 

TOTAL 87 

8 A distribuição das emprêsas e das res
pectivas área de cristalização e produção, con
forme a quota para o ano salineiro de 1949-50, 
segundo a área de cristalização possuída pela 
emprêsa individual, consta da Tabela XI. 

Em comparação com· o qüinqüênio sali
neiro de 1934-35 a 1938-39, os dados acima mos
tram as seguintes variações de proporções: 

para as emprêsas com área de cristaliza
ção até 10 000 metros quadrados: aumento de 

1,15 1 000 0,01 39 0,01 
31,03 130 680 1,40 3 709 0,80 
41,38 I 505 140 16,14 53 393 11,61 
25,29 5 826 550 62,48 279 578 60,80 

1,15 1 862 700 19,97 123 136 26,78 

100,00 9 326 070 100,00 459 855 100,00 

A distribuição das salinas e das respecti
vas áreas de cristalização e produção, confor
me a quota para o ano salineiro de 1949-50, 
segundo a área de cristalização de salina indi
vidual, consta da Tabela XII 

Comparando-se as proporções acima com as 
verificadas no qüinqüênio de referência, ob
servam-se as seguintes variações: 

para as salinas com área de cristalização 
até 10 000 metros quadrados: aumento de 

TABELA XII 

RIO GRANDE DO NORTE 

Distribuição das salinas e das respectivas área de cristalização e produção, conforme a quota, 
segundo a área de cristalização da salina individual 

(Ano salineiro 1949-50) 

ÁREA DE 
PRODUÇÃO, 

ÁREA DE CRISTALIZAÇÃO 
SALINAS 

CRISTALIZAÇÃO 
CONFORME 

DA SALINA 
A QUOTA 

(Metros quadrados) Metros 
Número % quadrados % Toneladas % 

-------~--- ~--- ---------~--- ----- -----

Até 1 000 .. .. 2 1,56 1 370 0,01 35 0,01 
De mais de I 000 a 10 000 43 33,60 191 730 2,06 5 489 1,19 
De mais de 10 000 a 100 000 50 39,06 2 051 180 21,99 80 213 17,44 
De mais de 100 000 a I 000 000 32 25,00 5 899 540 63,26 291 620 63,42 
Mais de I 000 000 I 0,78 I 182 250 12,68 82 498 17,94 

TOTAL 128 100,00 9 326 070 100,00 459 855 100,00 
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20,00% para 35,16%, na proporção numérica; 
de 0,67% para 2,07%, na da área de cristaliza
ção; de 0,34% para 1,20%, na da produção; 

para as salinas com área de cristalização 
de mais de 10 000 a 100 000 metros quadrados: 
diminuição de 40,00% para 39,06%, na propor
ção numérica; mas aumento de 17,36% para 
21,99%. na da área de cristalização, e de 12,89% 
para 17,44%, na da produção; 

pala as salinas com área de cristalização 
de mais de 100 000 metros quad1ados: diminui
ção de 40,00% para 25,78%, na proporção nu
mérica; de 81,97% para 75,94%, na da área de 
cristalização; de 86,77% para 81,36%, na da 
produção 

Assim como a discriminação das emprêsas, 
a das salinas põe em evidência a redução ve
rificada na importância relativa dos estabele
cimentos de maiores dimensões, importância 
que entretanto se mantém preponderante 

Como já foi salientado, o rendimento mé
dio por hectme reduziu-se de 590 toneladas, 
média anual do qüinqüênio salineiro de 1934-35 
a 1938-39, para 493 toneladas no ano salineiro 
de 1949-50, pelo efeito conjunto da diminuição 
da produção total e do aumento da área de 
clistalização 

Nas salinas com área de cristalização até 
10 000 metros quadrados, o rendimento dimi
nuiu levemente, de 293 para 286 toneladas por 
hectare; mas com área de mais de 10 000 a 
100 000 metros quadrados, a diminuição foi 
maior, de 439 para 391 toneladas; nas com 
área de mais de 100 000 metros quadrados, hou
ve a maior diminuição, de 625 para 528 tone
ladas por hectare 

As circunstâncias referidas acima, que de
terminara>:J. a redução do rendimento, preju
dicaram, portanto, sobretudo as salinas que 
exploraram com maior intensidade as respecti
vas á1 eas de cristalização 

A proporção das emprêsas possuidoras de 
2 ou mais salinas aumenta levemente, em com
paração com o qüinqüênio de referência, su
bindo de 18,96% para 19,54%; a proporção das 
áreas de cristalização por elas possuídas a u
menta de 48,90% para 52,47%; porém, a pro
porção da produção por elas obtida diminui 
de 61,79% para 57,18% 

o rendimento médio por hectare passa de 
441 para 444 toneladas nas emprêsas com uma 
salina; diminui de 590 para 467 toneladas nas 
com duas a quatro salinas, e de 959 toneladas 
para 643 nas com mais de quatro salinas 

Confirma-se, pela análise dêsse agrupamen
to, a maior diminuição do rendimento nas em
prêsas que tinham rendimentos mais elevados 

10 Assim como foi feito na Tabela VI, 
para o qüinqüênio salineiro de 1934-35 a 1938-39, 
discriminam-se na Tabela XIV, para o ano 
salineiro 1949-50, os dados sôbre o número, a 
área e a produção das salinas, segundo os Mu
nicípios 

Aos quatro Municípios da costa Norte, 
acrescentam-se no corrente ano mais dois, os 
de Baixa Verde e Touros, prolongando-se assim 
a zona salineira pela parte oriental dessa costa 

A contribuição das salinas da costa Norte 
mantém-se preponderante, atingindo 95,77% 
(em comparação com 97,85% no qüinqüênio de 
referência) 

Fica inalterada a graduação dos principais 
Municípios produtores, mantendo-se em primei
ro lugar Macau, em segundo Mossorõ e em ter
ceiro Areia Branca; entretanto a participação 
proporcional dêsses Municípios na produção to
tal fica nitidamente diminuída, em beneficio 
dos Municípios menores produtores (de 37,24% 
para 30,65% a de Macau, de 32,51% para 30,65% 

TABELA XIII 

RIO GRANDE DO NORTE 

Disctiminação das emprêsas e das tespectivas área de cristalização e produção, 
segundo o número de salinas exploradas pela emptêsa 

(Ano salinei1o 1949-50) 

EMPRÊSAS ÁREA DE PRODUÇÃO 
NÚMERO CRISTALIZAÇÃO DE SALINAS EXPLORADAS 

PELA EMPRÊSA 

Número % 
Metros 

% Toneladas o;; I quadrados 
--- -- - -- - --~------------- ------ ----- ------- ------- ------ ------

1 70 
2 7 
3 4 
4 4 
8 2 

TOTAL 87 
I 

9 Continuando a expostçao de dados para 
o ano salineiro, de 1949-50, paralelos aos do 
qüinqüênio de referência, apresenta-se na Ta
bela XIII, a discriminação das emprêsas e das 
respectivas áreas de cristalização e produção, 
segundo o número das salinas exploradas pela 
emprêsa 

80,40 4 433 110 47,53 190 902 42,R2 
8,04 589 890 6,33 27 418 5,90 
4.60 473 740 5,08 24 495 5,98 
4,60 1 877 840 20,14 82 582 17,96 
2,30 I 951 490 20,92 125 458 27,28 

100,00 9 326 070 100,00 459 855 100,00 

e de Mossorõ e de 22,84% para 20,81% a de 
Areia Branca) 

Em conseqüência do forte aumento do nú
mero das salinas e da redução da produção 
total, a p10dução média por salina sofreu con
sideráveis reduções nos Municípios grandes pro
dutores da costa Norte, enquanto os Munici-
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TABELA XIV 

RIO GRANDE DO NORTE 

Número, área de cristalização e produção das salinas, segundo os Municípios 

(Ano salineiro 1949-50) 

SALINAS ÁREA DE PRODUÇÃO 

MUNICÍPIO 
CRISTALIZAÇÃO 

Número % 
Metros I % Toneladas % quadrados 

----- ----- -------------------

J\.lossoró 17 
Areia Branca 24 
Açu 3 
Macau. 66 
Baixa Verde 1 
Touros 1 
Natal. 3 
Macaíba 2 
Canguaretama 11 

TOTAL 128 

pios da costa Leste ficaram avantajados pelos 
limites de produção, relativamente elevados, 
que lhes foram atribuídos 

MUNICÍPIO 

PRODUÇÃO MÉDIA ANUAL 
POR SALINA 

(Toneladas) 

1934-35 a 
1938 39 1949-50 

-------- -----~-- -------
Mossoró 10 810 8 291 
Areia Branca 7 122 3 986 
Açu 13 123 9 357 
Macau. 5 463 2 640 
Baixa Verde 733 
Touros 743 
Natal. 92 822 
Macaíba 238 649 
Canguaretama 1 119 1 428 

Como já foi observado no § 5, essas mé
dias de produção por salina não dão idéia su
ficiente das dimensões características da salina 
nos diversos Municípios, cujas posições compa
rativas ficam Ilustradas mais adequadamente 
pela seguinte discriminação da produção se
gundo grupos de tamanho das salinas (sendo, 
como na discriminação paralela apresentada no 
§ 5, qualificadas "pequenas" as salinas com 
produção até 1 000 toneladas, "médias" as com 
produção de mais de 1 000 a 10 000 toneladas, 
e "grandes" as com produção de mais de 10 000 
toneladas) 

PRODUÇÃO DAS SALINAS 
DO MUNICÍPIO ESPECIFICADO 

MUNICÍPIO Pequenas\ Médias \ Grandes \Em total 

Em percentagem da 
produção total do Estado 

Mossoró 0,37 16,75 13,53 30,65 
Areia Branca 0,36 15,73 4,72 20,81 
Açu - 0,83 5,27 6,10 
Macau .. 2,46 12,51 22,92 37,89 
Baixa Verde 0,16 - - 0,16 
Touros 0,16 - - 0,16 
Macau 0,54 - - 0.54 
Macaíba 0,28 - - 0,28 
Canguaretama 0,65 2,76 - 3,41 

TOTAL 4,98 48,58 46,44 100,00 

13,28 2 685 450 28,79 140 950 30,65 
18,75 1 749 650 18,76 95 673 20,81 
2,35 647 950 6,95 28 072 6,10 

51,56 3 593 930 38,54 174 219 37,89 
0,78 29 800 0,32 733 0,16 
0,78 30 150 0,32 743 0,16 
2,35 96 650 1,04 2 465 0,54 
1,56 43 750 0,47 1 207 0,28 
8,59 448 740 4,81 15 703 3,41 

100,00 9 326 070 100,00 459 855 100,00 

A variação mais digna de nota, em relação 
ao qüinqüênio de referência, consiste na dimi
nuição da contribuição relativa das grandes sa
linas (de 28,42% para 22,92% da produção do 
Estado, em Macau; de 21,71% para 13,53%, em 
Mossoró; de 7,60% para 4,72%, em Areia Bran
ca; em Açu houve um pequeno aumento, de 
4,84% para 5,27%) e no correlativo aumento da 
contribuição relativa das médias salinas (no
tável especialmente em Macau, de 8,43% para 
12,51%, e em Mossoró, de 10,80% para 16,75%) 
e das pequenas salinas 

A intensidade da produção, medida pelo 
rendimento médio por hectare, diminuiu for
temente nos principais Municípios produtores, 
enquanto a distribuição das quotas permitiu 
notáveis aumentos do rendimento nos Muni
cípios menores produtores 

MUNICÍPIO 

Mossoró 
Arda Branca 
Açu 
Macau. 
Baixa Verrle 
Touros 
Natal. 
Macaíba . 
Canguar( ta ma 

PRODUÇÃO MÉDIA ANUAL 
POR HECTARE 

(Toneladas) 

1934-35 a 
1938-39 

fl20 
739 
454 
580 

26 
109 
251 

1949-50 

525 
547 
433 
4-% 
246 
246 
255 
296 
350 

A diminuição mais acentuada verifica-se no 
Município de Areia Branca, justamente o que 
tinha, e ainda tem, o rendimento máximo; e 
o maior aumento verifica-se no Município de 
Natal, que tinha o rendimento mínimo 

11 A análise dos dados coletados pelo 
Instituto Nacional do Sal, realizada nos pará
grafos anteriores, pôs em evidência algumas 
características da indústria salineira do Rio 
Grande do Norte, sede principal dessa indústria 
no Brasil 
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O fator principal da intensidade do ren
dimento das salinas, nesse Estado, consiste no 
ambiente físico, extremamente favorável na 
zona do Norte e menos favorável nas zonas do 
Leste 

As opiniões dos peritos nessa matéria con
cordam em afirmar que o rendimento médio 
unitário das áreas exploradas poderia ser au
mentado pela organização mais racional da 
exploração Entre os meios dessa racionaliza
ção, salientam-se a maior disciplina do pes
soal, a maior eficiência do trabalho individual 
e a substituição de meios mecânicos aos meios 
humanos de transporte do produto na salina 9 

Torna-se óbvio que êsses melhoramentos 
em grande parte só podem ser introduzidos em 
unidades técnicas (salinas) ou econômicas (em
prêsas) de dimensões superiores a certo mí
nimo 

E, justamente em correlação com essa ne
cessidade, ressaltam os peritos a conveniência 
de se ampliarem e retificarem as unidades 
atuais, seja pela reunião das menores delas em 
organizações cooperativas,1° seja pela divisão 
mais racional da superfície das salinas 11 

Também os inconvenientes, unânlmemente 
deplorados pelos técnicos, que se verificam no 
embarque do sal, realizado com meios primiti
vos e com custos elevados, poderiam ficar ate
nuados, e talvez eliminados, pela racionaliza
ção da organização produtora 

As análises realizadas suscitaram, na pri
meira fase, a Impressão de que o rendimento 
unitário das salinas variasse em nítida e forte 
correlação direta com as dimensões delas O 
estudo mais aprofundado, com discriminação 
das várias zonas produtoras e dos diversos Mu
nicípios, embora confirmando, em linha geral, 
a menor eficiência das salinas multo pequenas 

9 Vejam-se HANNIBAL PóRro, op cit, pág 
28, que expõe e adota as conclusões de um in
quérito a cargo de RAUL CALDAS; DrocLÉCIO 
D DUARTE, Op Cit, págs 88 a 90; J SAMPAIO 
FERNANDES, Op Cit, págs 23-24 

10 HANNIBAL PÔRTO, op cit., pág 25. 
11 HANNIBAL PôRro, op cit, pág. 28. 

e a maior eficiência das muito grandes, mos
trou que, dentro de certos limites, que podem 
ser aproximadamente marcados pelo mínimo 
de 10 000 e o máximo de 500 000 metros qua
drados de área de cristalização, as dimensões 
da salina parecem ter Influência apenas secun
dária sôbre a intensidade do rendimento 

Cumpre, entretanto, salientar que esta úl
tima conclusão está baseada na experiência de 
um período em que a organização da indústria 
salineira estava ainda bem atrasada Parece 
provável que, com a racionalização e a meca
nização da atividade produtora, esteja por ad
quirir maior relêvo a relação entre a intensi
dade do rendimento e as dimensões da salina 
e da emprêsa 

Na primeira parte do presente estudo foi 
examinada a situação que se determinara em 
regime de concorrência livre entre as emprê
sas salineiras 

A segunda parte foi dedicada ao exame da 
situação a que se chegou no décimo ano do re
gime de intervenção governamental para a dis
ciplina das atividades salineiras 

Essa intervenção contribuiu para manter 
em vida emprêsas menores, que provàvelmente 
seriam eliminadas pelas maiores na luta sem 
contrôle, favoreceu a multiplicação das emprê
sas e das salinas, e, como, ao mesmo tempo, li
mitou a produção total, teve o efeito de reduzir 
o rendimento médio por unidade de área de 
c~istalização, e de reduzi-lo sobretudo nas em
prêsas e nas salinas de maiores dimensões 

Não há dúvida de que êsse efeito, por si 
mesmo, deveria ser considerado anti-econômi
co, pois que contribui para elevar o custo uni
tário de produção Entretanto, seria injusto 
apreciar a obra do Instituto Nacional do Sal, 
desenvolvida através um decênio caracterizado 
pela sucessão de condições excepcionais (guerra, 
dificuldades de transportes, inflação, etc ) , 
unicamente com referência a êsse efeito, que 
talvez, pelo estudo mais aprofundado da econo
mia salinelra, possa afigurar-se como um mal 
menor, destinado a evitar males maiores, eco
nômicos e sociais 



INFORMAÇÕES GERAIS 

BRASIL 

O MERCADO BRASILEIRO DE CARNES 

O exame da produção brasileira de carnes, 
no período 1939-49, revela, de pronto, duas ten
dências bem definidas: decrescente de 1939 a 
1944 e crescente de 1945 a 1949; o ano de 1944 
assinala a menor produção (788 076 toneladas) 
e o de 1949, a maior de todo o período com 
1104 571 toneladas A Tabela I oferece dados da 
produção brasileira de carnes, segundo as es
pécies bovina, suína, ovina e caprina no perío
do 1939-49. A quantidade de carne produzida 

se refere aos tipos verde, frigorificada, desi
dratada, salgada, enlatada, defumada, charque 
e presunto cru, salgado, defumado, cozido e 
enlatado. 

A Tabela II especifica os valores total e 
unitários da produção de carnes, nos anos de 
1939 a 1949, segundo as espécies de gado ante
riormente citadas. É de se notar, nessa Tabela, 
a elevação dos valores 

TABELA I 

Produção brasileira de carne, segundo o número de cabeças de gado abatido e a quantidade 
produzida - 1939-49 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945. 

1946 

1947 

1948 

1949 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

BOVINOS SUÍNOS 1 OVINOS CAPRINOS TOTAL 
DA 

ANOS CARNE 
Número Carne Número Carne Número Carne Número Carne PRO-

de produzida de produzida de produzida de produzida DUZIDA 
cabeças (I) cabeças (I) cabeças (t) caberas (I) (t) 
------------------------------
4 262 811 785 580 3 758 228 286 oq5 458 892 7 421 538 145 6 175 1 085 261 

4 595 891 766 003 3 721 031 191 698 885 790 15 787 475 430 5 483 978 971 

4 751 105 781 635 4 253 022 210 050 I 017 217 16 470 815 175 7 913 1 016 068 

4 978 786 80~ 057 4 107 396 120 679 I 073 479 17 096 853 679 8 272 949 104 

4 591 846 682 943 4 524 941 134 451 I 258 878 19 566 I 021 187 lO 007 846 967 

4 035 815 625 733 4 916 555 131 542 I 273 109 19 691 1139 674 11110 788 076 

4 202 782 636 907 5 219 931 120 847 1 350 464 21 066 1134 138 11 155 789 975 

4 874 683 735 863 5 421 493 123 396 1 467 683 22 265 1182 747 11 706 893 230 

5 204 109 799 871 5 256 165 114 985 1 445 312 19 566 1 209 990 12 002 946 424 

5 828 518 910 292 5 093 951 116 622 1292 573 17 782 1 257 604 12 554 1 057 250 

6 022 521 954 664 5 072 461 119 902 1192 119 17 203 1 293 768 12 802 1104 571 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção 
1 De 1939 a 1941, está incluída a produção de toucinho verificada nos matadouros municipais 

TABELA II 

Valor total da carne produzida no Brasil, segundo a espécie de gado - 1939-49 

(Em Cr$ 1 OOO) 

DADOS NUMÉRICOS 
ANOS 

Bovinps Suínos Ovinos Caprinos Total 

I 549 377 691 085 13 195 lO 483 2 264 140 

1 651 032 472 888 30 921 10 104 2 164 945 

1 803 439 563 732 33 505 14 428 2 415 104 

2 193 392 369 471 37 813 17 344 2 618 020 

2 248 950 529 975 51 294 25 575 2 855 794 

2 594 142 675 240 56 321) 37 598 3 363 306 

3 078 538 720 366 76 606 42 959 3 918 469 

3 872 268 890 849 104 071 53 100 4 920 288 

4 507 166 1 074 658 96 300 60 529 5 738 653 

5 277 784 1 066 701 87 981 62 305 6 494 771 

6 016 407 1 146 383 86 866 68 745 7 318 401 

' 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção 
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A Tabela XII mostra a contribuição percen

tual de cada uma das quatro espécies de gado 

na produção total de carnes Nota-se a predo

minância da carne bovina cuja participação, no 

período 1942-49, nunca estêve aquém de 79%. 

Dados referentes à distribuição geográfica 

da produção nacional de carnes bovina e suí

na são oferecidos nas Tabelas IV, V, VI e VII. 

A produção de carne bovina está fortemente 

concentrada na região meridional Os Estados 

de São Paulo e Rio Grande do Sul se apresen

tam como maiores produtores Os dados per

centuais contidos na Tabela VI esclarecem bem 

êsse fato Quanto à carne suína, nota-se melhor 

distribuição. O primeiro pôsto é disputado 

entre os Estados de Minas Gerais e São Paulo 

TABELA 111 

Dados percentuais da produção brasileirà de car
nes, segundo a espécie de gado - 1939-50 

DADOS PERCENTUAIS! 
ANOS 

Bovinos Suínos2 Ovinos Caprinos 
------- ----------------
1939 72,39 26,36 0,68 0,57 
1940 78,25 19,58 1,61 0,56 
1941 76,93 20,67 1,62 0,78 
1942 84,61 12,72 1,80 0,87 
1943 80,63 15,87 2,31 1,18 
1944 7n,4o 16,69 2,50 1,41 
1945 80,62 15,3e 2,67 1,41 
1946 82,38 13,81 2,49 1,31 
1947 84,52 12,15 2,07 1,27 
1948 86,10 11,03 1,68 1,19 
1949 86,43 10,86 1,56 1,16 

FONTE - Dados da Tabela I. 
1 Produção total igual a 100%. 
2 De 1939 a 1941, está incluída a proriução de tou· 

cinho verificada nos matadouros municipai& 

TABELA IV 

Produção brasileira de carne bovina, segundo as Regiões Fisiográficas e Unidades da 
Federação - 1939-1949 

(Em toneladas) 

REGIÕES FI SI O-
GRÁFICAS E 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 UNIDADES_ DA 
FEDE RAÇA O 

-------------------------------
Norte 12 991 13 381 15184 14 315 13 368 11 780 13 241 14 050 14 681 15 571 16 429 

Guaporl> - - - - - 322 473 434 570 603 681 
Acre 445 577 677 713 835 790 913 841 883 891 954 
Amazonas 2 457 2 751 3 131 2 647 2 595 1379 1 420 2 628 2 262 2 217 2 649 
Rio Bran('o - - - - - 492 591 633 498 604 507 
Pará. 10 089 10 053 11376 10 955 9 938 8 460 9 509 9 140 10 036 10 727 11177 
Amapá - - - - - 337 335 374 432 529 461 

Nordeste 62 766 71 648 76 710 83 049 77 481 66 306 63 345 75119 89 246 99 013 101 748 

Maranhão 6 184 5 483 7 510 7 127 7 369 7 250 6 831 7 628 8 891 8 188 9 373 
Pjauí 6 174 5 783 6 241 6 375 5 994 5 095 5 098 5 689 6 659 8 221 8 488 
Ceará 13 062 17 930 21 868 24 659 19 446 15 380 14 244 17 333 21428 25 562 25 225 
Rio Grande do Norte 6 047 7 402 7 142 8 871 8 701 6 799 6071 6 376 7 505 8 605 9 354 
Paraíba. 8 970 9 257 9 014 10 383 9 869 7 329 7 092 8 140 9 437 10 341 11098 
Pernambuco 17 651 20 834 19 876 20 669 21410 20 862 19 596 24 256 28 830 31 114 31101 
Alagoas 4 678 4 959 5 059 4 965 4 692 3 591 4 413 5 697 6 496 6 982 7 109 

Leste 193 440 193106 191 944 201181 189 237 171144 186 307 210 357 221162 255 237 266142 

Sergipe 7 165 8 076 7 og9 7 357 7 712 7 622 7 617 8 750 10 010 10 331 lO 440 
Bahia .. 40 415 39 698 40 591 43 876 43 734 43 914 43 360 51 231 55 346 61 261 61616 
Minas Gerais 81 541 65 954 60 590 64 126 69 166 68 989 74 331 82 528 87 038 95 810 96 679 
Espírito Santo 3 447 3 061 4 042 3 852 4 938 4 815 5 415 6 073 5 846 6 252 6 796 
Rio de .Taneiro. 30 675 47 085 47 115 61 403 49 170 33 534 39 943 42 802 47 470 52 588 52 127 
Distrito Federal 30 197 29 232 32 517 20 567 14 517 12 270 15 641 18 973 15 452 28 995 38 484 

Sul 497 088 470 673 474 378 475 766 369 581 342 832 342 125 399 422 433 920 493 865 521 594 

São Paulo 235 780 280 096 308 173 290 030 218 266 176 121 193 035 235 268 253 762 305 153 319 727 
Paraná 9 008 9 933 12 855 13 274 13 285 11 522 13 340 16 267 19 714 21 374 23 582 
Iguaçu .. - - - - - 543 601 699 - - -
Santa Catarina 

SuÍ 
8 814 10 015 13 035 13 820 15 170 12 497 13 008 14 840 16 790 17 750 19 586 

Rio Grande do 243 486 170 629 140 315 158 642 122 860 142 149 122 141 132 348 143 654 149 588 158 699 

Centro-Oegte 19 295 17195 23 419 28 746 33 276 33 671 31 889 36 915 40 862 46 606 48 751 

Pota Porã - - - - - 4 021 3 066 4 344 - - -
Mato Grosso 9 458 9 921 12 901 13 574 17 295 13 120 12 791 14 230 21237 24 042 25 340 
Goiás 9 837 7274 10 518 15 172 15 981 16 530 16 032 18 341 19 625 22 564 23 411 

BRASIL 785 580 766 003 781 635 803 057 682 943 625 733 636 907 735 863 799 871 910 292 954 664 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção 
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TABELA V 

Produção brasileira de carne suína, segundo as Regiões Fisiográficas e Unidades da Federação 
1939-49 

(Em toneladas) 

REGIÕES FISIO-
GRÁFICAS E 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 UNIDADES _DA 
FEDERAÇAO 

-------------------------------
Norte 1 518 1 961 2157 1 009 1154 1157 1414 1 364 1 330 1 612 1 733 

Guaporé - - - - - 5 11 17 13 10 16 
Acre 112 82 91 5S 80 104 92 78 65 fl9 77 
Amazonas 237 472 315 141 164 111 138 184 151 175 238 
Rio Branco - - - - - 4 4 6 14 16 16 
Pará 1169 1407 1 751 810 910 916 1 161 1 061 1070 1320 1366 
Amapá - - - - - 17 8 18 17 22 20 

Nordeste 18 877 20 627 27 642 13141 13 875 14 995 18 235 20136 18 607 20 842 21 581 

Maranhão 1 330 1 577 1 608 669 910 962 940 1 023 969 1129 1 496 
Piauí 1944 1 836 1 806 811 1 030 1 095 1110 1 200 1 240 1 335 1434 
Ceará 4 358 4 679 6 110 2 314 1 986 2 978 4 128 4 782 4 427 4 698 4 586 
Rio Grande do i·iorte 1 337 1 368 1 995 955 882 983 1 347 1 663 1 536 1 770 1 798 
Paraíba 2 045 2 219 2 940 1 387 1 601 1 748 2 324 2 546 2 198 2 477 2 672 
Pernambuco 6 444 7 504 11 642 6 267 6 580 6 139 7 285 7 940 7 275 8 397 8 812 
Alagoas 1 419 1 444 1 541 738 886 1 090 1101 982 962 1 036 783 

Leste 114 563 85 617 78 391 36 022 40 577 37 829 37151 41 312 39 261 39 998 41 884 

Scqzipe 1 345 1 .554 1 578 760 781 875 925 1010 876 946 978 
Bahia 6 591 6 542 8 448 4 693 4 934 5 012 5 033 5 535 5 365 5 745 6 119 
Minas Gerais 99 227 70 940 58 269 24 952 28 685 26 295 25 792 27 730 26 965 27 63R 29 677 
Espírito Santo 1406 1 362 2 400 1 161 1 333 1 145 1 007 1 126 916 1 047 1179 
Rio de Janeiro. 4 490 3 422 5 802 3 625 3 109 2 835 2 830 3 062 2 868 2 793 2 945 
l iistrito Federal 1 504 1 797 1 894 831 1 735 1 6G7 1 564 2 849 2 271 1 829 9R6 

Sul 149123 81 574 98 913 68 819 76 567 75 279 61 765 58134 53171 51 496 51 999 

São Paulo 41 926 39 856 50 745 36 45G 32 215 30 251 2~ 456 25 534 19 621 22 382 25 230 
Paraná 16 738 12 774 16 440 11 781 10 530 13 824 11 648 9610 6 484 6 680 7 437 
Iguaçu .. - - - - - 358 320 - - - -
Santa Catarina 19 942 5 855 10 808 4 585 5 907 5 697 5 459 5 289 5 406 4 865 4 328 
Rio Grande do Sul 70 517 23 089 20 920 15 997 27 915 25 149 15 882 17 701 21 660 17 569 15 004 

Centro-Oeste 2 004 1 919 2 947 1 688 2 278 2 282 2 282 2 450 2 616 2 674 2 705 

Ponta Porã - - - - - 217 104 - - - -
M<!to Grosso 404 346 776 497 553 438 434 568 664 723 573 
Goi:'Ls 1 600 1 573 2171 1 191 1 725 1 627 1 744 1 882 1 952 1 951 2 132 

BRASIL 286 085 191 698 210 050 120 679 131 451 131 542 120 847 123 396 114 985 116 622 119 902 

FONTE - Serviço de Est•tística da Produção 

TABELA VI 

Dados percentuais da produção de. carne bovina, segundo os principais Estados produtores 
- 1939-49 

DADOS PERCENTUAIS 

ANOS R~ I R~ 
---------------- p~~ro ~~a~~1 -~~~~: ~:~- -~~!iro na~~~co ~!~~- __::__ 
1939 30,01 30,99 10,38 5,14 3,90 2,25 3,84 85,51 
1940 36,57 22,28 8,61 5,18 6,15 2,72 3,82 85,33 
1941 39,43 17,95 7,75 5,19 6,03 2,54 4,16 83,05 
1942 36,12 19,75 7,99 5,46 7,65 2,57 2,56 82,10 
1943 31,96 17,99 10,13 6,40 7,20 3,13 2,13 78,94 
1944 28,15 22,72 11,03 7,02 5,36 3,33 1,96 79,57 
1945 30,31 19,18 11,67 6,81 6,27 3,08 2,46 79,78 
1946 31,97 17,99 11,22 6,96 5,82 3,30 2,58 79,84 
1947 31,73 17,96 10,88 6,92 5,93 3,60 1,93 78,95 
1948 33,52 1M3 10,53 6,84 5,78 3,42 3,19 79,71 
1949 33,49 16,62 10,13 6,45 5,46 3,26 4,03 79,44 

FONTE - Dados da Tabela IV. 
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TABELA VII 

Dados percentuais da produção de carne suína, segundo os principais Estados produtores 
- 1942-49 

DADOS PERCENTUAIS 

ANOS Rio 
São Minas Grande Paraná Per- Santa Bahia Total 

Paulo Gorais nambuco Catarina do Sul 
-----~- ------------~- ~---------------

1942 30,21 20,68 
1943 24,51 21,82 
1944 23,00 19,99 
1945 23,55 21,34 
1946 20,69 22,47 
1947 17,06 23,45 
1948 19,19 23,70 
1949 21,04 24,75 

FONTE - Dados da Tabela V. 

A Tabela VIII mostra aspectos numéricos 
da exportação brasileira de carnes A tendên
ela decrescente é bem clara; enquanto em 1940 
o Pais exportava 15,13% da produção, em 1949 
os embarques representavam apenas 3,02%. 

TABELA VIII 

Exportação brasileira de carnes em geral (em 
conserva e frigorificadas) - 1940-49 

DADOS NUMÉRICOS 

ANOS 
Valor %da 

Quantidade em 
exportação 

(t) 
Cr$ 1 000 

sôbre a 
produção 

--------- ----------
1940 148 119 465 813 15,13 

1941 108 377 449 000 10,67 

1942 128 118 636 716 13,50 

1943 66 454 393 679 7,85 

1944 50 971 311 796 6,47 

1945 31 478 198 630 3,98 

1946 54 890 388 689 6,15 

1947 35 621 331 826 3,76 

194~ 44 070 439 726 4,17 

1949 33 321 310 422 3,02 

FONTE - Serviço de Estatística Econômica Financeira, 

O crescimento da produção verificada a 
partir de 1946, concomitantemente com o de
créscimo da exportação, tem determinado o au
mento de nossas disponibilidades de carnes 
Assim é que, segundo os dados da Tabela IX, 

as disponibilidades, em 1949, estiveram 29% aci
ma das de 1940, e a população estimada para 
31 de dezembro daquêle ano, ofereceu apenas 
um acréscimo de 19% em relação à verificada 
em 1940 

13,26 9,76 5,19 3,80 3,89 86,79 
21,24 8,01 5,01 4,49 3,75 88,83 
19,12 10,51 4,67 4,33 3,81 85,43 
13,14 9,64 6,03 4,52 4,16 82,38 
14,34 7,79 6,43 4,29 4,49 80,50 
13,84 5,64 6,33 4,70 4,67 80,69 
15,06 5,73 7,20 4,17 4,93 79,98 
12,51 6,20 7,35 3,61 5,10 80,56 

TABELA IX 

Disponibilidades de carnes no período 1940-1949 

DADOS NUMÉRICOS 

O i s pon i bi I idades 
ANOS 

Produção Exportação Em 

(p) (e) números 
(p- e) relativos 

(1940=100) 

---------- ----- ---- ----
1940 978 971 148 119 830 852 100 
1941 1 016 068 108 377 907 691 109 
1942 949 104 120118 820 986 99 
1943 846 967 66 454 780 513 94 
1944 78íl 076 50 971 737 105 89 
1945 789 975 31 478 758 497 91 
1946 893 230 54 890 838 340 101 
1947 946 424 35 621 910 803 110 
1948 1 057 250 44 070 1 013 180 122 
1949 1104 571 33 321 1 071 250 129 

A esta altura, tornam-se interessantes 
algumas comparações internacionais a respeito 
dos índices de consumo "per cap!ta" de carnes 
Assim, tomando-se os dados da produção dos 
principais países, exceção feita da Rússia, Chi
na e Alemanha, publicados no "Yearbook of 
Food and Agricultura! Statist!cs", relativo a 
1948, volume I, acrescidos da importação e de
duzidos da exportação, publ!caqos êstes últi
mos no volume II, obtiveram-se os seguintes 
índices que representam o consumo em quilo
gramas, por pessoa, no ano de 1947, salvo Indi
cação em contrário: 1 Nova Zelândia, 118,20; 
2 Uruguai, 114,86 (produção de 1945 e popula
ção em 1946); 3 Austrália, 90,36; 4 Estados 
Unidos, 72,19; 5 Dinamarca, 71,79 (em 1946); 

· 6 Canadá, 62,10; 7 Argentina, 49,66; 8 Chi
le (em 1946), 48,25; 9 Irlanda, 43,71; 10 Grã
-Bretanha, 42,45; 11 Suécia, 40,76; 12 Tcheco-
-Eslováquia, 35,98; 13 Suíça, 32,37; 14 União 
Sul-Africana, 26,28; 15 Bélgica, 24,87; 16 No
ruega, 24,68; 17 Brasil, 21,16, e os demais com 
índices menores. 



232 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ESTRANGEIRO 

PRODUÇÃO MUNDIAL DE CARVÃO 

O Monthly Bulletin o! Statistics, do Bureau 

de Estatística das Nações Unidas, divulga, em o 

número correspondente ao mês de abril do ano 

em curso, dados atualizados a respeito da pro

dução mundial de carvão de pedra 

Na tabela abaixo encontram-se as médias 

mensais da produção mundial, segundo os 

principais produtores, nos anos de 1937 a 1950, 

exceção feita da Rússia e da China, que não 

figuram naquela publicação 

Totalizando-se a produção média mensal, 

em 1950, de todos os países incluídos no Bulle

tin, observa-se que a liderança cabe aos Esta

dos Unidos, com 42,37% A seguir aparece a 

Grã-Bretanha, com 18,50%, e a Alemanha Oci

dental, com 9,30% A Polônia, a França e o Ja-

pão, representaram, respectivamente, 6,52%, 

5,51% e 3,22% 

No que se refere à produção da China e 
da Rússia, o Statistical Yearbook, elaborado, 

igualmente, pelo Bureau de Estatística das Na
ções Unidas, oferece dados numéricos que per
mitem a seguinte conclusão: a produçfLo chi
nesa (exclusive a da Mandchúria e a de For
mosa), em 1948, representou apenas 1,12% da 
mundial; a da Rússia (exclusive a da ilha de 
Sacallna), em 1940, 14,01% 

Convém assinalar que, à obsm vação dos da

dos da tabela, ressalta a queda da produção na 
maioria dos países europeus, em 1945, ano que 
assinalou o fim da guerra O ano de 1950, po

rém, assinala quase o mesmo nível de 1937-38, 
sendo que alguns países, como a Tcheco-Eslo
váquia e a França, chegaram a ultrapassá-lo. 



Médias mensais da produção mundial de carvão de pedra, segundo os principais países produtores - 1937-1950 

(Milhares ãe toneladas) 

PRINCIPAIS PAÍSES PRODUTORES 

ANOS I 
Áfr~ca I Amér~ca do Norte I Amér1ca do Sul I Ás1a 

Rodés.a União 
Estados do Sui-Afr1- Canadá Brasil• Chile• Índia' Indochina lndonésaa Japão Turquaa 

Sul cana1 Um dos> 

1937 ....................................... 86 1 264 1 118 37 602 64 166 2 120 192,3 114,4 3 772 192 

1938 ....................................... 87 1 326 1 002 29 835 76 170 2 400 194,6 121,4 4 057 216 

1939 ....................................... 93' 1 373 1 113 33 743 87 154 2 351 217,9 148,4 (4) 4 367 225 

1940 ...... ' ....... ' ...... ' .. ' .............. 108 1 431 1 246 38 726 111 162 2 488 208,3 167,5. 4 777 251 

1941. ...................................... 118 1 528 1 278 43 130 117 172 2 494 194,1 165,8 4 634 251 

1942 .... " ......................... ..... 130 1 671 1 327 48 612 148 179 2 492 103,6 . .. 4 515 209 

1943 ................ " .................... 148 1 685 1 224 49 201 173 189 2 160 85,0 ... 4 628 264 

1944 ............ ' ......................... 151 1 886 1 183 51 655 159 190 2 212 44,8 ... 4 111 297 

1945 ....................................... 139 1 925 1 132 47 820 173 173 2 470 19,2 25,6 1 864 310 

1946 ....................................... 134 1 940 1 230 44 938 158 164 2 516 21,8 13,1 1 698 319 

wu ...................................... 126 1 914 1 081 51 998 167 173 2 540 20,6 18,6 2 270 329 

1948 ....................................... 142 1 963 1 275 49 643 169 186 2 525 29,6 44,8 2 822 335 

1949 ....................................... 160 2 084 1 304 36 330 177 173 2 664 31,3 55,2 3 172 349 

1950 (5) .................................... 177 2 172 1 280 42 063 163 (6) 181 2 709 41,4 (7) 65,9 3 205 363 

FONl E- Monthly Bulletin oj Statistics V oi. V, n.• 4, abril de 1951. 
1 Vendas eietuadas pelos nune1ros a boca da mma. 2 Inclusive a produção de linhito. 3 1937 a Julho de 1947, antigo territóno da fndia. 4 1939 a 1945, 12mesescomeçandoa 1.0deabrildoanomencwnado. 

5 Dados SUJeitOS a retificação. (6) Jane1ro a novembro. j Jamllro a agôsto. 
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ANOS 

1937 .............. .... 

1938 ........ ...... 

1939 ............. 

1940 ...................... 

1941. ...................... 

1942 .................... 

1943 .................. 

1944 ................. .... 

1945 .................... 

1946 ........... .... 

1947 ......... 

1948 ........ 

1949 .......... .... 

1950 (10) .................... 

-

Médias mensais da produção mundial de carvão de pedra, segundo os prmc1pa1s países produtores - 1937-1950 

(Milhares de toneladas) 

PRINCIP.'I!S PAÍSES PRODUTORES 

Europa 

França I Alemanha BélgiCa Tcheco- I Esnanha Holanda ltálias Polôma Grã-Bre-
OCidental -Eslovãqma lanha• 

Al B2 

-----·--------- ·----------------
(5) g 747 2 488 1 389 174 3 696 1 114 1 193 106,0 (6) 3 018 20 354 

11 413 2 465 1 320 471 3 875 1 199 1 124 123,4 3 175 19 220 

... 2 487 1 567 551 4 096 1 105 1 072 168,7 (7) 3 864 19 588 

... 2 128 1 747 738 (8) 3 277 941 1 012 190,2 .. 18 992 

... 2 227 1 756 730 3 487 1 203 1 113 199,4 .. 17 471 

2 088 1 898 771 3 489 1274 1 027 210,1 17 353 

11 439 2 228 2 051 799 3 380 1 346 1 041 113,2 ... 16 845 

. .. 1 127 1 936 874 2 105 1 032 693 51,1 ... 16 322 

2 957 1 319 952 894 2 776 289 425 63,2 (9) 2 243 15 476 

4 495 1 898 1 178 897 3 930 658 693 97,3 3 941 16 094 

5 927 2 033 1 351 874 3 769 878 812 113,5 4 928 16 719 

7 253 2 223 1 479 869 3 608 1 047 919 81,0 5 855 17 735 

8 603 2 321 1 417 887 4 267 1 189 975 92,0 6 173 18 216 

9 230 2 275 (11) I 472 919 4 237 1 258 1 021 85,9 (li) 6 501 18 366 

- - - ---

Oceanla 

I Austrália Nova 

I Zelândia 

---- ·-----·-

1 022 82,1 

989 82,8 

1 146 88,4 

993 96,9 

1 203 99,9 

1 259 99,5 

1 197 96,4 

1 159 90,4 

1 083 81,7 

I 176 81,1 

1 256 79,2 

1 252 80,7 

1 194 79,2 

1 398 80,9 

1 Exclus1ve a produ~ão do Sarre. 2 Produção do Sarre. 3 1937-Hl45, mclusrve Veneza Giu1ia. A produção mensal de 1937, exctus1ve a de Veneza Giulia, fm de 31 mil toneladas .. 4 Exctus1ve a Irlanda do 
Norte. 5 1936. (6) 1937-1939, territóno anterwr a guerra. A Produção mensal de 1937 dentro da fronte1ra atual fm de 5 501 milhares de toneladas. 7 Janmo a JUnho. 8 Julho de 1940 a dezembro de 1944 exclus1ve 
a produção da Alsáma-Lorena. 9 Abril a dezembro. 10 Dados SUJeitos a retifica~ão. 11 JaneJro a outubro. 

~ .... 

~ 
11;1 

<: .... 
(11 .., 
> 
to 
~ 
> 
(11 .... 
t< 
11;1 .... 
~ 
> 
t:1 
l'!l 

11;1 
(11 .., 
> .., ... 
(11 .., 
.... 
o 
> 



BIBLIOGRAFIA 

NISSELSON, HAROLD - Aplicación de los 
Metodos de Muestreo en Ia Elaboración de 
Censos - Contraloria General de la Repu
blica - Bogotá, 1950. 

:tl:sse trabalho - agora apresentado em edi
cão espanhola, mercê de tradução efetuada na 
Colômbia, pela "Dirección Tecnica de los Cen
sos Nacionalesn - diz respeito às Conferências 
que o Professor NrssELsoN, nome merecedor 
do maior respeito profissional, proferiu, no Mé
xico, em novembro de 1948, no tempo de 15 
horas em 10 dias, perante assistência não es
pecializada em Estatística Matemática 

Dada a premência do tempo e a certo ca
ráter de vulgarização que imprimiu ao traba
lho, o Professor NrssELSoN evidenciou superfi
cialmente - valendo-se das suas reconhecidas 
qualidades de mestre - conceitos essenciais 
da Amostragem 

Sob o aspecto exclusivo da divulgação -
isto é, o de ministrar noções generalizadas sô
bre a Ciência da Amostragem - a obra é bem 
interessante e útil, apesar de a tradução espa
nhola, segundo nos parece, não exprimir bem 
certos pensamentos, ou juízos, do A , e con
ter passagens obscuras, bem assim erros de 
cálculo e equações ou fórmulas, incompletas 

Permitimo-nos apreciar alguns pontos, sob 
a inspiração do melhor espírito crítico, ou seja, 
o de iluminar passagens, que, tal como se acham 
expostas, podem conduzir a caminhos não de
sejados 

Dada a natureza do curso - destinado, es
pecialmente, a técnicos preocupados em proble
mas censitários - pensamos que êle deveria 
ter tido, como "ptato de resistência", o exame 
dos erros comuns a censos e a levantamentos 
por amostras, dada a respectiva importância 
em ambas as modalidades de investigações O 
A , porém, preferiu guardar silêncio nesse cru
cial ponto, embora reconheça que "há uma 
classe de erros mais importantes do que aque
la que surge da amostragem" 

As páginas 9 e seguintes, ao tratar um 
exe1nplo, o A registta que o número de amos
tras possíveis é 8, ou 28, ou 56, ou 70, segundo 
n := 1 4 Faltou aí, nessa calculação, uma 
advertência, sobremaneira importante, de que 
se está trabalhando com um processo de não 
substituição O leitor, se pouco familiarizado 
com a extração do número possível de amos
tias, poderá genmalizar o raciocínio do A, 
com o resultado indesejado de supor igual o 
número possível, quer com substituição, quer 
sem substituição 

Conseqüência dessa obscuridade é, ainda, 
a fórmula à pág 15, 

N-n "' 
N-1 n 

dada como geral, quando ela é pertinente ao 
primeiro caso, isto é, sem substituição, numa 

população finita Claro que, em se tratando 
do segundo caso, com substituição teríamos 

2 
(j

x n 

Parece-nos, além disso, que a primeira fór
mula poderia ser expressa em função duma 
aproximação, dado que N é suficientemente 
grande Teríamos, dessarte, 

2 (]"x 
n 

- (1--) 
N n 

Ainda no tocante à obscuridade é de re
gistrar o conceito formulado à pág 17, segun
do o qual um censo é o meio hábil de obter 
parâmetros fidedignos Ainda, o da pág 52, 
quando se diz que a amostragem estratificada 
não determina o número de elementos que de
vem ser tomados de cada estrato, quando é 
sabido que um dos objetivos essenciais da 
amostragem estratificada consiste, precisamen
te, em efetuar a mais eficiente ("eficiente" no 
sentido fisheriano) distribuição das unidades 
de amostragem Ainda, também, o da mesma 
pág 52, quando se registra que nem todos os 
elementos podem ter a mesma probabilidade de 
serem selecionados; sabemos, outrossim, que a 
condição essencial é a de que, no caso em foco, 
tôdas as unidades da amostra tenham igual 

probabilidade, donde EX! =!li 

Ainda quanto à amostragem estratificada, 
parece-nos necessário esclarecer que u fórmu
la da média do uni verso ( '' ) , assinalada à 
pág 52, não tem o caráter de, invariâvelmen
te, isenta de tendenciosidade ("bias") Real
mente, 

~ntxt 

M =estimativa de '' = --
~n' 

é uma estimativa consistente (e usamos, aqui, 
o conceito de consistência, de acôrdo com 
FrSHER, On the Mathernatical Foundations of 

Theoretical Statistics, "Phil Trans Royal Soe ", 
Vol A 222, 1922, págs 309-68), mas é, tam-
bém, uma estimativa tendenciosa, salvo 
quando: 

nt n, n 
a) 

Nt N2 N 

b) ~ll '" !li 

THIONET (Méthodes Statistiques Modetnes, 
"Hermann & Cie ", Paris, 1946, pág 29) e DE
MING (Sorne Themy of Sarnpling, "John Wiley 
and Sons, Inc ", New York, 1950, pág 243) 
estudam a matéria, embora silenciem quanto 
à condição b, acima 

Não seria difícil determinar a tendencio
sidade de M: 

l:ntXí l:ntXi 
E(M) -~t=E---~t=-- -!l= 

~n,. ~nt 
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Noutras passagens, a falta de clareza com
promete a plena compreensão das idéias que 
o A expõe O trabalho de tradução, realmente, 
é dos mais delicados, notadamente quando se 
cuida de obra técnica e especializada 

Não queremos Ir mais longe, todavia, em 
nosso comentário Preferimos, para concluí-lo, 
definir nossa opinião acêrca de Aplicación de 
los métodos de muestreo en la elaboración de 
censos: é uma obra de divulgação, sem altas 
pretensões, e, naquele terreno, presta bons ser
viços 

Achamos, porém, que a Amostragem, para 
ser bem compreendida e dominada - com o 
fim de, quando aplicada, oferecer resultados 
compensadores sob o aspecto da economia, da 
fidedignidade, da atualidade - impõe o aban
dono á elementarldade, como, aliás, qualquer 
processo ou método 'científico. Quando mal con
duzida, a Amostragem propicia resultados ten• 
denciosos e comumente ridículos, como, por 
exemplo, os de conhecida entidade que se de
dica a pesquisas da opinião pública, nos Esta
dos Unidos, de tão má figura nos meios cien
tíficos norte-americanos - L. C 

CANSADO, ENRIQUE - Muestreo Estadístico 
- Instituto Nacional de Estatística - Ma
drid, 1950. 

Ao apresentar o livro do Sr ENRIQUE CAN
SADo, Muestreo Estadístico, o Sr. JosÉ Ros Jr
MENO, Chefe do Serviço de Estudos do Insti
tuto Nacional de Estatística, de Madrid, e autor 
de algumas interessantes contribuições á meto
dologia estatística, põe de manifesto que o Ins
tituto nomeado vem tendo, desde a respectiva 
criação, o firme propósito de ajustar seu tra
balho a normas científicas, ou seja, o da adap
tação à Estatística Moderna A partir, todavia, 
dos instantes Iniciais, o Instituto teria enfren
tado ponderáveis dificuldades, conseqüentes á 
"Insuficiência do ensino da Estatística" na Es
panha, o que imporia àquele órgão a prepara
ção técnica e o aperfeiçoamento científico do 
seu pessoal, através de cursos específicos, no 
próprio país ou na Inglaterra e Estados 
UJ&idos 

Parece-nos adequado o registro dessa con
dição espanhola, que, aliás, não é específica 
à terra do saudoso OLEGÁRio BAi'íos, porque ge
neralizada aos países europeus e à quase tota
lidade das nações americanas, entre os quais 
o Brasil 

A substituição dos métodos clássicos nas 
In vestlgações esta tístlcas pelos processos cien
tificos modernos - com grandes vantagens sob 
os aspectos da fidedignidade, do custo, da ra
pidez - tem polarizado as atenções da maioria 
dos países, notadamente daqueles em plena 
expansão industrial Sob os auspícios do Pon
to IV, técnicos de várias nacionalidades têm 
freqüentado ou estão freqüentando e-ursos de 
especialização nos Estados Unidos, onde a Es
tatística Moderna vem merecendo o melhor 
tratamento, nas universidades, nas grandes In
dústrias, nas atividades oficiais, sob a orienta
ção de cientistas do porte de OEMING, NEYMAN, 

HANSEN, HURWITZ, SNEDECOR, MAoOW, TEPPING 
e outros mais 

Dentre os técnicos estrangeiros diploma
dos nos Estados Unidos;. está o Professor ENRI
QUE CANSADo, da Universidade Central de Ma
drid, o qual, ao retornar á Espanha, em 1949, 
ministrou um curso sôbre os fundamentos da 
Amostragem, patrocinado pelo Instituto Nacio
nal de Estatística de seu país São, agora, as 
aulas do Professor CANSADO reunidas num vo
lume de 240 páginas, publicado pelo referido 
Instituto 

Tem a obra, dessarte, um característico 
interessante: é a primeira obra sôbre Ciência 
da Amostragem editada na Espanha. 

Habituado ao magistério, o A distribuiu 
a matéria com bastante intel!gência, inspira
do sempre no propósito de objetividade Se, 
em verdade, se podem atribuir algumas falhas 
á obra, não se poderá, entretanto, negar que 
ela possui o "senso do conjunto", com a expo
sição e a discussão dos pontos essencias à com
preensão da metodologia de Amostragem em 
populações finitas e em populações infinitas, 
com ênfase necessária no estudo dos conglome
rados e dos estratos Os problemas da "menor 
variância" e do "mínimo custo" são tratados 
inteligentemente em cada situação especifica 

Sente-se na obra, vêzes seguidas, a influ
ência do estágio a que se submeteu o A no 
"Bureau of the Census", bem assim a do tra
balho de NISSELSON, Applications of sampling 
methods in the taking of censuses Compreen
ência do estágio a que se submeteu o A no 
nistrou suas aulas, em Madrid, imediatamente 
ao regresso dos Estados Unidos e sem, ainda, 
conseqüentemente, as Indispensáveis experiên
cias de laboratório em sua pátria. 

Dois pontos na obra merecem reparo es
pecial: a nomenclatura e a notação CANSADO 
usa nomenclatura absolutamente pessoal, o 
que obriga o leitor a demorar-se, a cada mo
mento, em têrmos ou expressões completamen
te novos e estranhos É que, em não havendo 
no Espanhol, como no Português, ou no Fran
cês, ou no Italiano, nomenclatura consagrada 
em Amostragem, o tratadista se vê contingen
ciado a criar vocábulos que, a seu ver, melhor 
exprimam uma expressão ou têrmo inglês Nós, 
no Brasil, bem sabemos o que significa a fal
ta de um vocabulário estatístico 

A notação de CANSADO é algo confusa 
Quis êle seguir à risca a indicação concernen
te ao uso das letras gregas nos parâmetros, e 
o das letras latinas nas estatísticas. Como isto 
nem sempre se torna possível, o A introdu
ziu símbolos de difícll aceitação e de mais 
difícil compreensão Verdade é que nem mes
mo nos tratados de lingua inglêsa há unifor
midade 

É possível que, em próxima edição, CANSA
Do adote em sua obra uma nomenclatura e 
uma notação menos Individualísticas, com o 
fim de dar-lhe aspecto mais acessível, uma vez 
que, Intrinsecamente, ela tem valor bem pon
derável Pode ela, aliás sem favor, ser inclui
da entre as boas obras sôbre Amostragem ulti
mamente aparecidas - L a 
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FELLER, WILLIA!\1 - An Introduction to Pro
bability Theory and Its Aplications 
John Wiley and Sons, Inc. - New York, 
1950 

À vista da crescente contribuição da Amos
tragem ao desenvolvimento científico moder
no, têm-se avolumado os estudos pertinentes 
à Teoria das Probabilldacles, dada a sua condi
ção de fundamento da ciência das Amost1as 
Especialmente nos Estados Unidos, estimulam
-se pesquisas concernentes àquela Teoria, ao 
tempo em que se disseminam e se aprofun
dam cmsos devotados às Ptobabilidades Con
seqüentemente, tem havido desenvolvida publi
cação ele livros sôbte o assunto, desde os que 
se citcunscrevem a campos bem definidos de 
elementaridade àqueles que, sem preocupações 
de espaço, se caracterizam pelo sentido da plO
fundidade 

A REVISTA tem, em seus últimos núme
ros, inclusive no presente, registado alguns dos 
rnais valiosos tral:.alhos sôbre probabilidade3 
apatccidos nos Estados Unidos e na Inglaterra 
E assinala, agora, o de WrLLIAM FELLER, An In
tJ ocluction to Procability Theory anà Its Appli
cations, recentemente editado pela "John 
Wiley and Sons, Inc ", de New Ymk 

De quantos volumes temos tratado, con
forme anteriormente referido, é êste, por sem 
dúvida, o que mais se preocupa com a p!o
funclidade É uma exposição pesada da Teoria 
das Probabilidades exclusiva1ncnte en1 tê11nos 
de conceitos rnatemáticos, e atinge pa1 tes bem 
profundas, con1o os eventos recouentes ou a 
teoria de MARKOFF 

A obta compreende dois volumes, havendo 
sido publicado apenas o primeiro, que é con
finado a espaços discretos e a discretas variá
veis ao acaso 

T1ata-se de trabalho de larga envergadura, 
cmno se disse, e ocupa, inegàvelmente, posição 
be1n marcante ent1e os livros, últimamente sur
giclos, sôtre Teolia das Probabilidades 

TIPPETT, L H C - Technological Applica
tions of Statistics - John l\'iley and Sons, 
Inc - Ncw Yorl<, 1950 

Tem constituído prática do "Massachu
setts Institute of Technology", de Massachu
setts, nos Estados Unidos, convidar, de tem
pos a tempos, eminentes cientistas internacio
nais pa1 a a 1 ealização de cursos intensivos e 
especializados, dedicados aos alunos daquele 
famoso estabelecimento 

Coube ao Ptofessor L H c TrPPETT - cien
tista inglês de projeção mundial, at1avés de 
suas contlibuições à Estatística, quer indivi
dualmente, quer de parcelia com R A FISHER 

- ministrar um curso sõbre aplicações tecno
lógicas da Estatística E isto se ve1 i ficou em 
setembto de 1950 

As aulas dêsse cmso - agora dado à pu
blicidade pela editôta "John Wiley and Sons, 
Inc ", de New York - obedeceram, de modo ge
ral, a dois campos especiais: a) contrôle da 
qualidade, e b) investigação e experimentação 

R B E -8 

Na primeira parte de seu cm so, o Professor 
TrPPETT preocupou-se com a mensuração da 
qualidade, a teoria do contrôle e, patticular
mente, com a amostragem de aceitação 

Na segunda parte, tlatou da teoria estatís
tica dos erros, da análise de variãncia, da aná
lise de correlação e do planejamento duma in
vestigação 

O curso teve caráter eminentemente práti
co, e o volume de qu~ ora se trata oferece 
gu:nde utilidade aos que se dedicam a aplica
ções tecnológicas da Estatística e, em especial, 
à análise da experimentação 

RICE, WILLIAM B Contra! Charts in 
Factory Management - John Wiley and 
Sons, Inc New York, 1950 

Te1n a Ciência de A1nostragem, como é sa
bido, uma de suas maiores aplicações no con
tróle de ma teria I Isto explica a existência, nas 
grandes organizações indust;liais, de laborató
rios votados a pesquisas concernentes à teo
tia das amostlas, e dos quais têm resultados 
notáveis contribuições àquela Ciência 

Muito embma os tratados teóricos de Amos
tragem cuidem do aspecto do conttôle de ma
terial - aí está, por exemplo, o de DEMING, 

Some Theory ot Sampling - não satisfazem 
integralmente, todavia, dado o caráter de ge
neralidade a que obedecem, aos interêsses es
pecíficos da indústtia Esta circunstância le
vou W A SHEWHART, em 1931, a elaborar e 
publicar Economic Cont1 ol o f Quality o f Ma
nujactw ed Product, cuja excelência é univer
sallnente Ieconhecida A obra de SHEWHART, 

todavia, foi escrita e1n tê1mos de elevada ma
temática, o que a torna de difícil compre
ensão àqueles que se não aprofundaram em 
Amostragem 

De outro lado, as publicações, sôbre con
ttôle de material, elaboradas pela "American 
Standard Association", são por demais ele
mentales Impunha-se, po1 assiln dizer, um 
têrmo médio: sob essa inspiração, WILLIAM 

RrcE organizou e publicou seu Cont7ol Charts 
in Facto1y Management, que, ràpidamente, 
atinge a 2 a edição 

É, de fato, u1na obra interessante e bastan
te útil, quer aos técnicos industriais, quer aos 
estudantes de Amostragem RrcE teve a preo
cupação de silenciar em tôrno dos fundamen
tos teóricos da sua exposição; fêz, bem ao con
tul!io, um liVlo essencialmente prático, cheio 
de el{emplos e capaz de ser bem entendido por 
quem possui, apenas, noções elementares de 

Estatística Matemática 

l\IUNROE, M E - Theory of P10bability -
McGiaw-Hill Book Company - New Yotk, 
1951. 

:ll:ste livro é conseqüência dos cursos sôbte 
Teoria das Probabilidades que o Professor M 
E MuNROE ministrou, nos últimos anos, na 
Universidade de Illinois, Estados Unidos Não 
se trata duma obra perfeitamente acessível, 
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salvo àqueles que possuem sólida b&se em 
análise matemática É, todavia, uma das me
lhores contribuições ao estudo das Probab!ll
dades, dentre as multas aparecidas nos últi
mos anos 

Embora visivelmente inspirado em GRAMÉR, 
Mathematical Methoãs ot Statistics, e em Us
PENSKY, Introãuction to Mathematical Proba
bility - circunstância, aliás, que o A honesta
mente põe em evidência - MuNROE não se li
mita a um trabalho de repetição, por assim 
dizer, mas, bem ao contrário, afirma a cada 
passo a sua cultura pessoal, o seu sólido 
"background", notadamente quando se impõe 
o espírito critico 

Há capítulos da maior significação no vo
lume ora comentado; entre êles, por exemplo, 
o dedicado a tópicos especiais de Cálculo, onde 
o A trata das funções B e y, do teorema de 
HIRLING, das exponenciais complexas e da in
tegral de sen xjx O teorema dos limites -
uma das importantes contribuições ao estu
do da Teoria das Probabllidades - é conside
rado minuciosamente Énfase especial é dada 
ao teorema de LtNDEBERG E, ao estudar a dis
tribuição de PoissoN, o A evidencia duas va
liosas Interpretações da função a r e-a h ! 

DAVID, F N Probability Theory for Sta-
tistical Methods - Cambridge t:niversity 
Press - Cambridge, 1951. 

"There is nothing new under the sun" é 
um dos conceitos de DAVID, no prefácio de sua 
obra, e ai pôsto com o fim de corroborar a 
idéia de que o Cálculo de Probabilidades não 
tem progredido multo, desde a publicação de 
Théorie ães Probabilités, por LAPLACE, em 1812 

Não há dúvida de que se trata de opinião 
extremada, de que, aliás, o próprio livro de 
DAVID dá evidência, ao estudar as funções ca
racterísticas, a teoria de LEXIS, o teorema de 
MARKOFF, O teorema de LIAPOUNOFF e multas 
outras contribuições, profundas, às probabili
dades, expressas sob o maior rigor matemático 

Havendo lecionado, durante alguns anos, 
Cálculo de Probabilidades, com o escopo de bem 
preparar estudante~ a cursos de Estatística 
Matemática, F N DAVID, da Universidade de 
Londres, adquiriu ponderável experiência -
essa experiência de que tanto se ressentem 
alguns tratadistas, donde a resultante do sa
crifício da clareza por amor à complexidade 
- e habilitou-o a elaborar um trabalho da 
maior utilidade a quem se inicia no estudo 
clen tiflco da Estatística 

Trata-se, realmente, de um livro elemen
tar, capaz de ser perfeitamente assimilado por 
quem possui, apenas, o nível, em Matemática, 
dos nossos cursos cientificos (2 • fase do ciclo 
secundário) Além da clareza da exposição, há 
abundância de prática. 

O A dá.. belo desenvolvimento ao Capítu
lo XI, "Momentos das distribuições de amos
tragem", onde estuda demoradamente a teo
ria dos valores esperados, sôbre a qual repou
sa, por assim dizer, a teoria de Amostragem. 

MADOW, WILLIAM G. - Teoria dos Levanta
mentos por Amostragem - Instituto Na
cional de Estatística - Centro de Estudos 
Econômicos - Lisboa, 1950. 

Durante as férias dos cursos que ministrou, 
em 1946 e 1947, na Faculdade de Filosofia da 
Universidade de São Paulo, o Professor WILLIAM 
G MAnow, atendendo a um convite da Socie
dade Brasileira de Estatística, realizou, nesta 
capital, uma série de conferências, sôbre a teo
ria dos levantamentos por amostragem 

Com base em apontamentos minuciosa
mente tomados no decorrer dessas preleções, 
O Engenheiro VASCO PINTO DE MAGALHÃES, per
tencente aos quadros do Instituto Nacional de 
Estatística, de Portugal, e nessa ocasião em 
missão, no Brasil, junto ao I B G E , prepa
rou e sistematizou as notas que, mais adiante 
examinadas e revistas pelo Engenheiro OCTA
vro ALEXANDER DE MORAIS, deram origem à pu
blicação 

As aulas do Professor MAnow versaram os 
aspectos essenciais do método da amostragem, 
tais como então se apresentavam, compreenden
do o estudo geral dos processos de seleção; 
amostragem simples e de conglomerados; sele
ção e depuração das fórmulas; estratificação; 
estimativas como razão de variáveis aleatórias; 
e amostragem dupla 

O volume inclui, em apêndice, um capitu
lo referente à teoria dos valores esperados 

ARROW, KENNETH J - Social Choice and 
Individual Values - John Wiley and Sons, 
Inc. - New York - 1951. 

Este livro de ARROW - que é a Monografia 
n o 12 da "Cowles Commission", da Universi
dade de Chiçago - está fadado a intensa re
percussão, não apenas pelo seu mérito intrín
seco - que não será interpretado como uma 
constante, Ill:as, bem ao contrário, como uma 
variável em amplo intervalo, uma sucessão de 
valores atribuídos em conformidade a modos 
de ver de escolas, sistemas, ou indivíduos -
mas, e principalmente, em função das idéias 
diferentes que expõe e defende 

Acha o Dr ARROW (da "Stanford Univer
sity", Califórnia) que a tendência, moderna, de 
fundamentar o problema do bem-estar econô
mico em considerações exclusivamente econô
micas, não tem sentido e, ao mesmo tempo, é 
autocontraditória E, à vista disso, segundo 
o conceito do A, é de mister reexaminar cui
dadosamente o problema, com o afastamento 
de teorias que, a seu ver, pecam pela base 

A fim de expor os seus pensamentos, o A· 
não se vale, como é comum, dos métodos de 
cálculo, mas dos métodos simbólicos da lógica 
de relações. 

Além de uma introdução - onde estão de
finidos conceitos essenciais - a obra contém 
capítulos dedicados ao exame especifico dos 
seguintes aspectos: a natureza da preferência, 
a função do bem-estar social, o principio da 
compe.nsação, o teorema da possibilidade geral 
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para as funções do bem -estar social, hipóteses 
individuais, e, finalmente, a similaridade como 
base dos julgamentos do bem-estar social 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Sinopse Preliminar do 
Censo Demográfico - Serviço Gráfico do 
I B G E - Rio de Janeiro, 1951 

Apenas decorridos nove meses da data em 
que se iniciou a coleta dos questionários do 
Censo de 1950, publicou o Serviço Nacional de 
Recenseamento a Sinopse Prelimina1 do Censo 
Dernog1ájico, que divulga os resultados da im
portante operação censitária no capítulo refe
rente à população 

Embora se trate de dados preliminares, su
jeitos, portanto, a retificações futuras, propor
cionam êles uma segura visão do crescimento 
demográfico do Brasil, dmante o útimo decê
nio, isto é, no intervalo compreendido entre 
os censos de 1940 e de 1950 

A Sinopse Preliminar insete os resultados 
demográficos dos censos gerais desde 1872 até 
1950, apresentando, na segunda, um confron
to, por Unidades Federadas, dos resultados de
mogt áficos dos censos de 1940 e 1950 Quanto 
aos dados preliminares do último censo, acham
-se êles distribuídos pelos Municípios, Distri
tos, Cidades e Vilas e Unidades da Federação 
Na Sinopse encontra1n-se, também, relações 
dos Municípios com população supelior a 50 
mil habitantes; das Cidades e Vilas com po
pulação superior a 5 mil habitantes; dos Mu
nicípios, p01 Unidades da Federação, com in
dicação do número de Distritos, da população 
total e da população da sede municipal; e, 
ainda, a população do Distrito Federal, por 
Circunscrições, segundo a situação cJ.os domi
cílios 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Divisão Territorial do 
Btasil - Setviço Gtáfico do I B G E 
Rio de Janeilo, 1951 

Em decmrência dos compromissos assumi
dos na Convenção Nacional de Estatística, ce
lebrada a 11 de agôsto de 1936 entte a União 
e as Unidades Federadas, e em cumprimento 
ao disposto no DeCl eto-lei n " 311, de 2 de 
matço de 1938, efetivou o I B G E a fixação 
dos quadros tetritotiais do País em dois qüin
'-!Üênios - 1939/43 e 1944/48 -, consoante os 
padrões recomendados pelo aludido Decreto
-lei Após fixados os quadros teuitoriais, ca
bia ainda ao Instituto divulgá-los, o que tem 
sido feito, apesar dos naturais obstáculos ofe
recidos pelo meio nacional e que sõmente o 
espírito de colaboração das autoridades públi
cas tem petmitido afastat 

Assim é que mais um volume da Divisão 
Territo1ial do B1asil vem de ser publicado, 

com vigência referida a 1 o de julho de 1950 

As informações constantes do presente vo
lume estão distribuídas por três partes distin
tas Na primeira, são apresentados quadros 
comparativos, pelos quais se podem analisar as 
mutações territoriais por que passou o País, 
no âmbito administrativo, desde 1939 até 1950 
Na segunda, são expostos os quadros da divi
são municipal e distrital de cada Unidade da 
Federação; e, na terceira parte, encontram-se 
os Distritos, por ordem alfabética e com suas 
designações subordinadas aos nomes dos Mu
nicípios de que fazem parte 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Documentos Ccnsitários 
- Rio de Janeiro, 1951. 

Com o objetivo de dar ampla divulgação 
aos estudos censitários brasileiros, está o Ser
viço Nacional de Recenseamento promovendo a 
publicação de ttabalhos do maior interêsse 
acêrca de diferentes e importantes aspectos 
das realizações censitárias no Brasil 

Dentre os Documentos Censitários já pu
blicados, figura o da Série "B", no 1, intitulado 
"Investigações Sôbre os Recenseamentos da Po
pulação Geral do Império", o qual reptoduz, 
na íntegra, o trabalho de autoria de JoAQUIM 
NoRBERTO DE SouzA E SILVA e inset to no relatório 
apresentado pelo Ministro do Império PAULINO 
JosÉ SoARES DE SouzA à Assembléia-Geral 

Na Série "C" dos Documentos Censitários, 
o n o 1 se ocupa da base legal do Censo de 
1950; o n o 2 diz respeito à da ta escolhida para 
a realização do referido Censo; e, o n ° 3, ao 
Censo Agrícola do ano passado no Distrito Fe
deral 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Estatística Agrícola N '" 
3 e 4 (Estudos de Estatística Teórica e 
Aplicada) - Serviço Gráfico do I B G E 
- Rio de Janeiro, 1950 

Prosseguindo nos estudos da série "Estatís
tica Teórica e Aplicada", elaborou o Labora
tório de Estatística do I B G E os ns 2 e 3 
dos Estudos de Estatística Agticola, relativos, 
respectivamente, aos Estados de Minas Gerais 
e Petnambuco 

Os trabalhos ora divulgados compreendem 
tt ês partes: estrutura da economia agropecuá
tia, segundo o Censo de 1940; produção agrí
cola, de 1945 a 1949; e produção extrativa ve
getal e produção florestal, de 1945 a 1948 A 
matéria estatística, de cunho especificamente 
técnico, acha-se aí tratada dentro de critérios 
que atendem, a um tempo, à observação dos 
pesquisadores especializados e à percepção clara 
e objetiva dos menos iniciados na análise es
tatística dos fenômenos apreciados 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Sinopse Estatística do 
Município do Recife - Serviço Gráfico do 
I B G E - Rio de Janeiro, 1951. 

Prosseguindo na execução do plano de pre
paro de sinopses estatísticas municipais, o Con
selho Nacional de Estatística deu inicio, com 
a publicação da Sinopse Estatística do Muni
cípio do Recite, a nova série abrangendo os 
Municípios das Capitais das Unidades da Fe
deração 

O trabalho acha-se dividido em três partes: 
aspectos históricos e geográficos, principais 
resultados do Censo de 1940 e dados estatísticos 
referentes ao triênio 1947/49 

Na primeira parte, encontra-se breve notí
cia da evolução social e política do Recife, bem 
como a descrição do território municipal Cons
ta a segunda parte de tabelas acêrca dos resul
tados censitários de 1940, compreendendo os 
aspectos demográfico, agrícola e industrial E, 
finalmente, a terceira parte, com uma coletá-

nea de dados relativos à situação social, eco
nômica e financeira do Município. 

Como apêndice, foram reproduzidas algu. 
mas das mais sugestivas fotografias da capital 
pernambucana 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATíSTI
CA DO RIO GRANDE DO SUL - Finanças 
Públicas - Pôrto Alegre, 1950 

Dando continuidade ao plano de divulgação 
da estatística regional, publicou o Departamen
to Estadual de Estatística do Rio Grande do 
Sul a separata Finanças Públicas, contendo 
dados pormenorizados acêrca da receita e des
pesa da União, do Estado e de seus Municípios 

O conjunto de tabelas apresentadas, com 
dados retrospectivos, permite apreciar a evo
lução da receita e despesa públicas, constituin
do, portanto, valioso subsídio informativo a 
respeito das finanças regionais 



LEGISLAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Resolução N ° 362, de 4 de maio de 1951 

A uto7iza o P1 esidente do Instituto a aceitar a 
doação de imóvel situado na cidade do Sa
boeito no Estado do Ceatá 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, no uso das suas atri

buições, e 

consider8.ndo que a Câ1na1a de Vereadores 
do Município de Saboeiro, em um ato de ele
vada compreensão dos objetivos dos Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal, autorizou 
a doação do imóvel onde está sediada a Agên
cia de Estatística local; 

considerando que à Junta Executiva Cen
tral, em face do que estabelece o Art 11 do 
Dccteto n ° 1 200, de 17 de novembro de 1936, 
cabe deliberar sôbre a assinatura de contlatos 
de que tedunde a aquisição, pela entidade, de 
quaisque1 bens imôveis, mediante doação, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - Fica o Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística autorizado 
a aceitar a doação que a Ptefeitma, do Mu
nicípio de Saboeiro, no Estado do Ceará, de 
acôtdo com a Lei Municipal no 77, de 26 de 
dezembro de 1950, faz ao Instituto, do imó
vel situado naquela cidade à Rua Monsenllor 
Manoel Cãmata, s/n, e no qual tem sede a 
Agência Municipal de Estatística 

Parágtafo único - O Presidente do Insti
tuto tomará as providências necessanas à 
transferência efetiva do referido imóvel para 
o patrimônio da entidade 

Al t 2 o - A Junta Executiva Cetüral ex
prime os agradecimentos do Conselho à Câ
mata de Vereadores e ao Prefeito de Saboeiro 
pela demonstração de apoio que assim deram 
às atividades do Instituto 

Recolução n ° 363, de 11 de maio de 1951 

Extingue, no quad1o pe11nanente da Sec7eta-
7ia-Gewl, o catgo de P1ocurad01 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, 

RESOLVE: 

Attigo único - Fica extinto, no Quadro 
Permanente da Secretaria-Geral do Conselho, 
o cargo, d.e ptovimento em comissão, de Pro
curador, padrão O, criado pela Resolução no 
324, de 19 de abril de 1949 

Resolução Censitária n o 21, de 20 de n1arço 
de 1951 

Dispõe sôbte o p1ovimento de junções do Ser
viço Nacional de Recenseamento 

A Junta Executiva Centtal do Conselho 
Nacional de Estatística, usando de suas atri-

buições, e 
considerando que vêm oconendo, em per

centagem sobremodo elevada, desistência dos 
candidatos convocados, nos tênnos das deli
tcrações anterimes da Junta, para as funções 
de Auxilial-Censitário do Serviço Nacional de 
Rccenseamen to; 

considerando que é necessário reg ulat, com 
antacedência, a convocação de novos auxilia
res, de modo que os trabalhos não venham 
a softer solução de continuidade; 

considerando que, de acôtdo com a legis
lação, a investidura na função de Auxiliat
-Censitálio é condicionada à habilitação em 
prova pública; 

considerando que foi realizada, em 1950, a 
prova especializada para Auxiliar-Censitário, 
cuja adequação para seleção do pessoal do 
Serviço Nacional de Recenseamento v~m sendo 
confilmada pela experiência, de maneira ine
quívoca; 

conside1ando que à refetida prova se sub
metei am 9 634 candidatos de ambos os sexos, 
dos qu:nis foram chamados, de acôrdo com de
libetação anterior da Junta, apenas 1 490 
( 15,47%), que obtiveram nota igual ou superior 
a 60; 

considetando que o estudo estatístico dos 
resultados da prova demonstra a possibilidade 
de aproveitamento, com resultados satisfatô
tios, dos candidatos que obtiveram notas com
preendidas entte 50 e 59, com o que o núme-
10 de convocados subirá, no máximo a 2 895 
(30% do total de candidatos); 

considerando, enttetanto, que convém ao 
Serviço Nacional ce Recenseamento envidar 
novos esforços no sentido de obter a colabo
tr.,ção dos candidatos mais bem ctedenciados, 

RESOLVE: 

A1 tigo 1 o - Fica o Set viço Nacional ele 
Recenseamento autotizado a reconvocar os can
diclatos que, qualificados pata adm~ssão como 
Auxiliat-Censitário, na forma de deliberações 
anteriores da Junta, não se apresentaram nos 
prazos estabelecidos ou desistiram, espontânea
mente, antes ou depois de assumir o exetcício 

Parágrafo único - Serão considetados de
finitivamente desistentes os que não se apre
sentarem no novo prazo que fôr fixado 

Artigo 2 o Reconvocados os candidatos 
de que trata o artigo precedente, as vagas 
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ainda ocorrentes serão providas mediante re
crutamento dos que obtiveram, na prova de 
Auxlliar-Censltário, notas compreendidas entre 
50 e 59, inclusive, respeitada rigorosamente a 
ordem de classificação 

Resolução Censitária n.o 22, de 22 de junho 
de 1951 

Aprova as contas referentes ao Sexto Recensea
mento Geral do Brasil no exercício de 
1950 

A Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, usando de suas atribui
ções, e 

considerando que lhe compete, de acôrdo 
com a legislação censltárla, exercer as funções 
deliberativas relacionadas com o Sexto Recen
seamento Geral do Brasil, inclusive aprovar as 
propostas de orçamento e examinar as contas 
dos responsáveis pela sua execução; 

considerando que o órgão responsável, pe
rante o Govêrno, pela execução do Recensea
mento, é o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, cujas contas, na conformidade da 
legislação orgãnica da entidade, estão sujeitas 
à aprovação da Assembléia-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística; 

considerando, por outro lado, que tôdas as 
deliberações da Junta dependem de homologa
ção da Assembléia-Geral do Conselho; 

considerando, finalmente, que a Junta apro
vou, na forma do disposto em sua Resolução 
Censltárla n ° 14, os pareceres da Comissão Es
pecial de Tomada de Contas, que reconhecem 
a regularidade das contas referentes ao Re
censeamento, sob os aspectos legais, morais e 
formais, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam aprovadas as contas 
do Serviço Nacional de Recenseamento referen
tes à aplicação dos recursos à sua disposição 
no exercício de 1950, a saber: saldo do crédito 
especial de Cr$ 18 000 000,00 aberto ao Institu
to pela Lei no 651, de 13 de março de 1949, 
e auxílio de Cr$ 150 000 000,00 atribuído ao Ins
tituto, naquele exercício, pelo Orçamento Ge
ral da República 

Parágrafo único - A aprovação da Junta 
abrange a liquidação dos Restos a Pagar do 
exercício de 1949, bem assim a transferência 
do produto das receitas extra-orçamentárias, In
clusive juros bancários, e dos saldos das dota
ções e empenhos para a conta a que se refere 
o Artigo 1 o da Resolução Censitária n o 15, de 
7 de dezembro de 1950 



RESENHA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA 

Realizou-se, no dia 2 de maio último, no 
Gabinete do Ministro da Justiça, a solenida
de da posse do General DJALMA PoLLI CoELHO 
na Presidência do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística Ao ato presidido pelo ti
tular da referida pasta, compareceram altas 
autoridades, membros da direção do I B G E , 
jornalistas e mais pessoas gradas 

Após a assinatura do têrmo de posse, usou 
da palavra o Sr Ministro NEGRÃo DE LIMA, que 
se referiu, em têrmos altamente elogiosos, à 
obra do Instituto, ressaltando a sua significa
ção para os destinos do País O titular da 
Justiça aludiu à atuação do Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES na PleSidência do 
I B G E e pôs em relêvo o acêrto do ato do 
Sr Presidente da República, escolhendo para 
substituir aquêle ilustre homem público uma 
figura de relêvo do Exército, pelo seu tirocí
nio profissional e dotes de cultura, como é o 
General DJALMA POLLI COELHO Agradecendo, 
em breves palavras, o General DJALMA PoLLI 
CoELHO manifestou os propósitos que o ani
mam no cargo a que foi conduzido pela con
fiança do Presidente GETÚLIO VARGAS, bem co
mo o seu vivo e sincero empenho de fazer 
do Instituto um aparelho cada vez mais útil 
à obra governamental 

Em seguida, na sede do I B G E , teve lu
gar a cerimônia da transmissão do cargo Com 
a presença de autoridades, jornalistas, fun
cionários graduados do Instituto e represen-

tantes do funcionalismo em geral, tomaram 
assento à mesa, no auditório do edifício-sede 
da entidade os Srs General DJALMA PoLLI CoE
LHO, RUBENS PÔRTO, Vice-Presidente em exer
CÍCiO na Presidência, JoÃo CARLOS VITAL, Prefeito 
do Distrito Federal, RAFAEL XAVIER, represen
tante do Ministério da Agricultura, Almiran
te ALVES CÂMARA, M A TEIXEIRA DE FREITAS, 

Presidente da Sociedade Brasileira de Estatís
tica e antigo Secretário-Geral do I B G E , 
Coronel EDMUNDO GASTÃO DA CUNHA, Secretá
rio-Geral do Conselho Nacional de Geografia, 
WALDEMAR LOPES, Secretário-Geral do Conse
lho Nacional de Estatística, e representantes 
de altas autoridades 

Transmitindo a Presidência do Instituto, 
falou o Sr RuBENS PônTo, seguido pelo Gene
ral DJALMA PoLLI CoELHo, que traçou as di
tetrizes a que se subordinará a sua atuação 
à frente do I B G E Discursaram, ainda, os 
Srs Coronel EDMUNDO GAsTÃO DA CUNHA, CLo
vrs MAGALHÃEs, em nome do funcionalismo do 
Conselho Nacional de Geografia, e M A TEI
XEIRA DE FREITAS, Ptesidente da Sociedade Bra
sileira de Estatística 

No mesmo dia, o General PoLLI CoELHO as
sinou os seus primeiros atos, como Presidente 
do Instituto Para substituí-lo, em seus im
pedimentos eventuais, na qualidade de Vice
-Presidente, designou o Sr RunENS PônTo, Di
retor do Serviço de Estatística Demográfica, 
Moral e Política do Ministério da Justiça e 

O ato da posse do novo Presidente do I B G E , no Ministério da Justiça, quando o 
General DJALMA PoLLI CoELHO assinava o têrmo respectivo 
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que vinha exercendo, em caráter interino, a 
Presidência da entidade Para Secretário-Ge
ral do Conselho Nacional de Geografia e do 
conselho Nacional de Estatística foram de
signados, respectivamente, os Srs Tenente
-Coronel EDMUNDO GASTÃO DA CUNHA, antigo 
Chefe do Gabinete do Diretor do Serviço Geo
gráfico dO Exército, e WALDEMAR LOPES, que 
vinha exercendo aquelas funções, interina
mente, desde janeiro dêste ano Para Chefe 
do seu Gabinete, designou o Sr MÁRIO RITTER 
NUNES, que chefiava o Serviço de Estatística 
Mllitar da Secretaria-Geral do Conselho Na
Cional de Estatística 

Foi o seguinte o discurso pron'unciado pe
lo Sr RUBENS PôRTO, ao transmitir ao Gene
ral D.rALMA PoLLI CoELHO a Presidência do 
IBGE: 

"Ao ter a honra de transmitir a Vossa 
Excelência a Presidência dos dois Conselhos 
e do Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatistica, aprazcme ressaltar a felicidade de 
escolha do Sr Presidente da República ao recair 
sôbre uma figura de relêvo há tantos anos in
tegrada na instituição 

Na nomeação do primeiro Presidente do 
então recém-criado Instituto Nacional de Es
tatística, atendeu o eminente Chefe do Go
vêrno a um alto critério político, confiando 
ao seu Ministro das Relações Exteriores Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES,' a ta
refa de aglutinar, no sistema concebido pelo 
Idealismo construtor e a larga visão patrióti
ca de MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS OS 
se~vlços esta tisticos - e mais tarde os geo
graflcos - a cargo da União, dos Estados dos 
Municípios e até de entidades privadas ' 

Em dezessete anos, a concepção do 
I B G E se cristalizou e sua obra se consoli
dou de forma a que jamais serão demasiado 
exaltados os esforços de quem honrada e pres
tigiosamente o presidiu durante três lustros, 
assim como de eminentes brasileiros, como 
Vossa Excelência, e de um corpo de técnicos 
e auxiliares, animados todos pela magnífica 
porfia de servir ao País na Estatística e na 
Geografia 

Ao retornar à posição de membro nato 
da Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, depois do exercício even
tual da presidência dêste e do órgão irmão, 
apraz-me expressar o regozijo com que vemos 
permanecer em mãos lbgeanas a direção dos 
trabalhos da entidade, cujos superiores pro
pósitos Vossa Excelência bem conhece e dos 
quais tem sido proficiente servidor 

Nesta oportunidade, Sr Presidente, , não 
poderia calar o depoimento, que devo, sôbre 
as altas qualidades dos homens com quem ti
ve a satisfação de privar mais de perto na di
reção desta Casa Se no Conselho Nacional de 
Geografia contei •com a colaboração de um 
digno e ilustre compatriota, VIRGÍLIO CoRR1lA 
FILHO, aqut;no Conselho de Estatística, encon
trei o extraordinário devotamento e as pere
grinas qualidades de WALDEMAR LOPES Vossa 
Excelência disporá, nesta instituiÇão, de um 
material humano de primeira ordem, pela ca
pacidade, pela dedicação e pelo espírito civl
CÇl, com um acervo notável de tarefas técnicas 
e· realizações cul turals 

Ao cabo de três meses de desempenho do 
honroso e feliz cargo que foi a presidência 
eventual das duas alas lbgeanas, não preten
do mais do que havê-las mantido como as re
cebi, para agora entregá-las a vossa Excelên
cia sem lhes ter entorpecido os movimentos 
nem deslustrado as tradições E o mérito de 
havê-lo conseguido não é sàmente meu, mas 
também dos dois colégios dirigentes, a cujos 
membros expresso minha homenagem e meu 
reconhecimento, e à inalterável conduta dos 
servidores, os dos quadros superiores e os mais 
modestos, das duas Secretarias como dos se
tores destacados do recenseamento e das ofi
cinas gráficas, a todos os quais reitero o meu 
aprêço a minha gratidão 

Sr Presidente: Vossa Excelência é por
tador de um nome ilustre pela atuação que 
desenvolveu na direção do órgão geográfico do 
Exército e no desempenho de importantes co
missões No I B G E , sabe Vossa Excelência 
que tem um campo vasto e fértil e, esteja 
também certo, cooperadores decididos e capa
zes, para novos e maiores serviços ao Brasil " 

Damos, a seguir, o discurso de posse do 
General D.rALMA POLLI CoELHO: 

"Nomeado Presidente do Instituto Brasilei
ro de Geografia e Estatística, por decisão do 
Exmo Sr Presidente da República, assumo 
neste momento as minhas funções, recebendo 
o cargo das mãos do meu ilustre e prezado 
amigo Dr RUBENS PôRTO Devo declarar aqui 
que, de acôrdo com as determinações do Go
vêrno, vou exercer meu novo cargo sem di
reito a quaisquer vantagens e sem prejuízo 
das funções técnicas que exercerei no Estado
-Maior das Fôrças Armadas o Isso é o que se 
contém no Decreto de minha nomeação, da
tado de 27 de abr11 último 

Julgo necessário dizer também que, de 
acôrdo com as leis vigentes, o I B G E é uma 
organização de interêsse militar, quer quanto 
ao aspecto estatístico quer quanto ao aspecto 
geográfico, motivo pelo qual, por meu inter
médio, se estabelecerá um maior vínculo en
tre os seus dois Conselhos e os estados-maio
res m1litares, conservando-se, entretanto, a au
tonomia que lhe é peculiar, dentro dos limi
tes das leis o 

Venho de servir trinta anos no Serviço 
Geográfico do Exército, do qual fui Diretor por 
mais de cinco anos Assim sendo, encaro a mi
nha investidura neste novo cargo como a con
tinuação de uma atividade técnica e adminis
trativa a que já me havia acostumado Con
tando, como conto, com uma plêlade de co
laboradores já afeitos á missão do I B G E , 
permito-me imaginar que não encontrarei di
ficuldades nas funções que dêste momento em 
dlan te passarei a exercer 

o Brasil está empenhado, desde multo tem
po, em fazer o inventário de todo o seu po
tencial humano e de todo o seu potencial ter
ritorial. Essa é a dupla e grandiosa tarefa do 
IBGE 

Na verdade, é ela uma tarefa de vastas 
proporções, não sendo muito fácil fazer aquê
les inventários, desde que queiramos fazê-los 
bem feitos, como sabemos ser do nosso dever 
fazê-los No caso de nosso Pais, extenso, Irre
gularmente povoado, em sua maior parte quen
te e úmido, eriçado de dificuldades que outros 
povos mais felizes não conhecem no mesmo 
grau, as circunstâncias de nossa a ti v idade se 
apresentam de certo modo desfavoráveis 

Estamos incluídos no rol das nações sub
-desenvolvidas, classificação que soa multo 
mal aos nossos ouvidos, por isso que fere bas
tante nosso amor próprio 

Paciência! Temos necessidade, po~ isso 
mesmo, de promover o nosso rápido desenvol
vimento e a verdade é que estamos promo
vendo êsse desenvolvimento; mas é eviden
te que devemos dar mais "momentum", mais 
impulso às nossas atividades de planejamento 

Na era dos mapas, somos uma nação qua
se sem mapas 

Na era das estatísticas, somos um pais 
que apenas de 1936 em diante, graças ao 
I B G E , começou a ter estatísticas dignas 
dêsse nome 

A civilização atual reclama, entretanto, 
por t.ôda parte, mapas e estatísticas, bem fel
tos, sem o que se torna impossível fazer pla
nejamentos, principalmente no domínio eco
nômico, que é o que mais interessa às gran
des coletividades humanas 

Essas coletividades desejam se elevar até 
o nível de vida, espiritual e material, das clas
ses que foram até aqui classes priv1legiadas 

O priv1légio de qualquer classe, seja diri
gente seja dirigida, é absurdo Tôdas são ór
gãos convergentes da humanidade, sujeitas an
tes aos deveres do qúe aos direitos 

As estatísticas se tornaram imprescindí
veis à vida social Os mapas também Os ma
pas topográficos, feitos sôbre base de fotogra
fias aéreas; de exatidão controlada por traba-
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O General D.rALMA PoLLr CozLHO ao discursa?, na auditório do edijicio-sede do I B G E , 
após ser-lhe transmitid:> o cargo de Presidente do Instituto 

lhos geodésicos, vão sendo cada dia mais ne
cessários ao nosso País, não sàmen te para se 
fazer o Inventário de nossas riquezas natu
rais em rios, cachoeiras, florestas, campos, mi
nérios de superfície, etc , mas também para 
o estudo dos problemas de conservação dos 
solos e das águas Nossos solos e nossas águas 
estão-se extinguindo ràpldamente pela erosão 
e o desflorestamento e, parece, não nos esta
mos apercebendo dessas duas imensas calami
dades 

A Estatística a'dqulrlu, como a Geografia 
já tinha desde multo adquirido, uma feição 
matemática, tornando-se, na realidade, a ma
temática do tem-estar social, segundo a fe
liz expressão de um matemático americano 

A Estatística é, entretanto, multo mais jo
vem do que a Geografia, essa outra velha dis
ciplina intimamente relacionada com o bem
-estar social 

Mas, tanto a velha Geografia como a jo
vem Estatística, atingindo a positividade, so
cializaram-se. Por Isso, passaram a ser ob
jetos de cuidados especiais por parte dos go
vernos, Inclusive do nosso, conforme se veri
fica por êste Instituto, que é, sem dúvida, 
uma de nossas mais úteis organizações de 
Estado 

o atual Presidente da República, que criou 
o I B G E , está vivamente empenhado em que 
o I B G E prossiga em seu caminho ascensio
nal e me confiou a tarefa de promover a con
tinuação do seu desenvolvimento 

Aceitando essa honrosa incumbência, aqui 
estou para Iniciar o meu esfôrço, para me de
dicar a todo trabalho que fôr necessário 

Não venho para destruir seja lá o que fôr 
Venho para continuar Venho para conservar 
aquilo que deve ser conservado e para melho
rar aquilo que merece ser melhorado 

Não trago propósitos . de inovações, ou de 
transformações, quer técnicas quer adminis
trativas As modificações que tiverem de ser 
feitas se-lo-ão depois de estudos convenientes, 
ouvidos os órgãos competentes para opinar 

Nem mesmo farei alterações no pessoal, 
além das estritamente necessárias Faço-me 
acompanhar de dois meus camaradas do Serviço 
Geográfico do Exército, que são, aliás, antigos 
colaboradores do Conselho Nacional de Geogra
fia Além dêsses, trago de fora apenas o meu 

ajudante-de-ordens, que não dará lugar a 
qualquer ônus para o I B G E 

Trago, como lema, o lema precioso de nos
Ea bandeira: 01 dem e Progresso 

Ordem, pàra o I B G E , deverá significar 
planejamento, programa, método, técnica, es
tudo, assiduidade, pontualidade, hierarquia, 
disciplina, economia, objetividade nos traba
lhos, combate ao lncompletlsmo e outras coi
sas semelhantes 

Progresso, para o I B G E , deverá signi
ficar aprimoramento de nossos conhecimen
tos, aumento contínuo de nossa produção, au
xílio constante dos que sabem mais aos que 
sabem menos, imitação judiciosa dos bons 
modelos estrangeiros, mas sàmente no que êles 
possam servir aos nossos interêsses 

Posso, portanto, resumindo, dizer-vos que 
venho para servir, para conservar melhorando 
e, sobretudo, para promover o progresso, pelo 
desenvolvimento natural da ordem 

Julgo que isso me será possível fazer com 
a colaboração que espero de todos os lbgeanos, 
desde os da mais alta categoria até os mais 
modestos De todos reclamarei o concurso 

De mim mesmo, sàmente posso vos dizer 
que estou acostumado ao trabalho. Sàmente 
me agrada, todavia, trabalhar naquilo que me 
parece útil, não a mim, que de mim não cui
do, e sim a essa nossa grande, admirável e 
querida Pátria 

O melhor trabalho será sempre o que não 
visar vantagens para seu autor e sim apenas 
o bom nome da instituição a que servir 

Conclamo, pois, o I B G E ao trabalho 
útil, impessoal e silencioso 

Aproveito a oportunidade para declarar 
que, usando das atribuições de meu cargo, es
colhi para as funções de Vice-Presidente do 
I B G E o Sr Dr RuBENS n'ALMADA HoRTA 
PôRTO, que vem de exercer a Presidência in
terinamente. Escolhi ainda para os cargos de 
Secretários-Gerais do C N E e do C N G , 
respectivamente, O Dr WALDEMAR LOPES e O 
Tenente-Coronel EDMUNDO GASTÃO DA CUNHA, 
para o cargo de Chefe do Gabinete da Presidên
cia O Dr MÁRIO RITTER NUNES, e para servir no 
Gonselho Nacional de Geografl(l., nas funções 
que lhe serão designadas pelo respectivo Secre
tário-Geral, o Tenente-Coronel LuÍs EuGÊNIO 
PEIXOTO DE FREITAS ABREU " 
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Foi o seguinte o discurso do Sr. M A. 
TEIXEIRA llE FREITAS; 

"Os destinos desta Casa não podem ser 
Indiferentes aos Estatísticos Brasileiros Não 
podem ser "res inter allos acta" para nenhum 
dêles, sem exceção, sejam quais forem os qua
drantes em que exerçam suas atividades 

A Sociedade Brasileira de Estatística, que 
a todos os nossos "Soldados dos Números" 
congrega e solidariza, é que coube, em sua se
gunda fase de existência, a tarefa de esta
belecer um largo círculo de cooperação entre 
os que se dedicam à ciência ou à técnica -
hoje tão indispensável uma quanto a ou
tra, não só a qualquer obra de progresso, se
não também à segurança nacional - da In
vestigação e análise dos fenômenos de mas
sa Coube-lhe, assim, predispor o terreno pa
ra o advento do I.B G E Mas, em justa re
tribuição, já foi à sombra e por iniciativa 
desta magnífica organização, que à própria So
ciedade se tornou possível entrar em seu ter
ceiro período de atividade, fraternalmente am
parada, e provida de recursos bastantes para 
desempenhar a sua nobre missão de solida
riedade, no selo de um quadro profissional que 
se defronta com uma grande obra científica, 
cultural, administrativa e política a realizar 

Corria-nos portanto o Imperativo de tra
zer a V Ex • desde a primeira hora da sua 
administração, quando lhe passa o supremo 
comando da entidade o nosso eminente e que
rido colega, o Dr RUBENS PôRTO, e é êsse o 
mandato que ora cumpro com honra e sa
tisfação - não apenas as homenagens da co
munidade irmã, senão também a renovada 
afirmação do constante propósito que nos ani
ma, de prestar a esta Casa, aos seus órgãos 
de direção, e à sua suprema Chefia, tôda a 
colaboração que estiver ao nosso alcance 

Assim o fazemos depois de havermos le
vado ao digníssimo antecessor de V Ex •, à 
personalidade veneranda do Embaixador JosÉ 
CARLOS llE MACEDO SOARES, O lançador desta en
tidade, o preito do mais profundo reconhe
cimento pela obra admirável a que dedicou, 
durante quinze anos, tôdas as fôrças criado
ras da inteligência ·e de um magnânimo cora
ção, trazendo-lhe com os seus altíssimos títu
los de benemerência cívica e prestígio polí
tico, o relêvo social e a ajuda financeira que 
foram necessários para superar as dificulda
des dos primeiros dias e realizar os complexos 
e difíceis objetivos que lhe foram prepostos 
pela lei criadora do Instituto e pela Conven
ção Nacional de Estatística 

Contemplando a obra insigne de MACEDO 
SoARES, levada a efeito em melo à expectativa 
exigente mas confiante da Nação, obra que 
soube atrair e mobilizar, em todo o País, um 
exército de dedicações entusiásticas à causa 
da Geografia e da Estatística; avaliando bem 
a significação ímpar dêsse infatigável, cora
joso e não descontinuado labor construtivo, a 
que o Brasil ficou devendo, em três lustros 
apenas, o instrumento de progresso que mais 
falta lhe vinha fazendo e logo se demonstrou 
ser, de fato, de atuação indispensável em be
nefício de tôdas as atividades nacionais; mas 
tendo, também, a clara consciência de que se 
tratava de obra realmente grandiosa, que não 
podia ainda estar lançada em moldes definiti
vos no transcurso de um período que vale 
apenas por instantes na vida de um povo, e 
tanto menos quanto êsses anos passaram pe
jados de obstáculos, tidos e havidos como ir
removíveis; - tudo isto bem ponderado, a to
dos nós que nos sentimos orgulhosos como 
membros da Coletividade para a qual esta so
lenidade oferece transcendente significado, era 
natural que nos ficasse daquela emocionante 
despedida, além da comovida saudade, reves
tida de gratidão e respeito cívico, uma ex
pectativa deveras ansiosa 

A obra do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística não poderia parar Nem 
abandonar os seus princípios cardeais, que lhe 
são a razão de existir. Nem abster-se de con
solidar o terreno conquistado, sem aceitar o 
risco imediato de perecimento Perigo tanto 
maior, quanto não seria somente o fracasso do 
grande ideal da nossa geração de profissionais, 

mas, já agora, nada menos que um desastre 
nacional 

Por isso mesmo, a personalidade do ho
mem escolhido para suceder a MACEDO SoARES 
- a figura dêsse homem de quem se exigia 
que fôsse como aquêle, um cientista, um ad
ministrador, um político, um diplomata e, so
bretudo, um grande patriota, traria consigo os 
prenúncios dos novos tempos da obra ibgeana 
Das qualidades dessa invulgar personalidade 
é que dependeriam decisivamente os destinos 
da instituição, e com êles em parte não pe
quena, os destinos do Brasil, de envolta com 
a consagração ou a condenação do alto pen
samento de renovação nacional que o I.B G E 
velo representar e defender Quero referir-me 
àquela fórmula, feita de inteligência e obje
tividade, a qual pode ter ao mesmo tempo a 
rijeza do aço, a harmonia geométrica do cris
tal e a nobreza e maleabilidade do ouro, e 
apela, mediante acôrdo político multilateral, 
para a cooperação lntergovernamental e a uni
dade nacional, estabelecidas por sôbre a dife
renciação regional e municipal, no que res~ 
peita à direção da coisa pública 

Permitiu a Providência Divina cedo se dis
sipasse a nossa ansiedade O Govêrno da Re
pública procurou em sã consciência política 
- procurou e encontrou - o homem em ver
dade capaz de continuar, consolidar, desen
volver e enriquecer, à feição dos acontecimen
tos, a construção que JuAREZ TÁVORA esboçou 
em 1933 e MAcEDO SoARES lançou em 1936 Se
guros eram os seus alicerces; excelentes os 
moldes E os seus "princípios", a sua "alma", 
não ocorrendo desvirtuamento, resistiram a 
tôdas as críticas, a todos os embates, a quais
quer peripécias e vicissitudes, que não falta
riam por certo a um cometimento de propor
ções e características inéditas na América -
ou no mundo, poderia talvez dizer A emprêsa 
estava talhada para desafiar o tempo, as in
compreensões e os apetites - de pessoas ou 
de grupos - que não hesitam em sacrificar 
as maiores realizações, quando estas só têm 
por objeto o verdadeiro interêsse da coletivi
dade. 

Mas a instituição, se desafiava o tempo, 
não poderia suprimi-lo Decorridos quinze 
anos, estava ainda, não podia deixar de es
tar - a não ser que se houvesse tornado um 
corpo sem alma, precocemente mumificado e 
enfaixado numa "perfeita" regulamentação -
em fase de grande vitalidade e exuberante 
crescimento Procurava ainda, laboriosa e vi
gilantemente - esta é a verdade -, os mol
des melhores para a ousada concepção polí
tica que consubstanciava, numa instabilidade 
natural mas perigosa, que lhe oferecia o flan
co a investidas possivelmente fatais à sua 
verdadeira destinação política Somente uma 
direção de grande prestígio e que lhe res
guardasse a um tempo a integridade da obra 
já realizada e a continuação do trabalho de 
expansão que haveria de revelar tôdas as vir
tualidades do sistema, - somente êsse pulso, 
prudente mas firme, poderia desviar os peri
gos que ameaçavam o audacioso sistema. 

Foi a esta grave ameaça que a investidura 
de V Ex • na presidência do Instituto veio 
felizmente conjurar Os predicados pessoais de 
V Ex •, a sua experiência dos negócios públi
cos e de condutor de homens, o seu alto e es
pecializado tlrocinlo cientifico a serviço da 
Geografia e das pesquisas sociais e políticas, 
o seu prestígio pessoal e a autoridade que 
lhe advém do alto pôsto militar a que tanto 
tem honrado, e, a par de tudo isso, a fami
liaridade que V Ex • já adquiriu com rela
ção aos nossos problemas, através da partici
pação que vem dando aos trabalhos do Con
selho-Diretor da Fundação Getúlio Vargas, -
experiência e saber, ademais disso, servidos 
por um esclarecido e vigilante patriotismo, -
eis o que foi de feição a restabelecer a tran
qüilidade sôbre os destinos do Instituto 

Temos, pois, a certeza de que o nosso 
I B G E acaba de conquistar, na pessoa do 
seu segundo dirigente, um outro seguro timo
neiro, que assegurará às suas atividades tô
das as condições de vitória 

* 
Todavia, Senhor Presidente, não afirmare

mos a V. Ex • que a tarefa lhe seja simples, 
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fácil ou tranqüila Não lhe diremos que con
quistou um leito de rosas Bem ao contrário 
Ser-lhe-á, êste, um pôsto de lutas, um "alto 
comando" que lhe exigirá as mais ágeis ini
ciativas e manobras, a par de Impávidas resis
tências e uma serena habilidade, suma pru
dência e incansável cuidado no afastar as di
ficuldades, tanto internas como externas, que 
se lhe depararão dia por dia, - que digo? -
hora por hora Porque há muitas "pedras 
no caminho" E não faltarão pedras que lhe 
sejam jogadas Nem armadilhas perigosas a 
dominar Certamente V Ex.•, homem expe
riente a serviço do bem público, conhece bem 
nossas condições sociais e políticas e não te
rá ilusões a êsse respeito 

As vicissitudes das realizações em que o 
Instituto esta empenhado, as novas condi
ções da ambiência social que êle é obrigado 
a levar em conta, a prática em linha reta dos 
princípios em que se deve apoiar para não 
trair à sua missão, a urgência das realizações 
cada vez maiores e mais difíceis que lhe são 
exigidas, fazem "desta hora", para o Institu
to, para a Geografia e a Estatística do Brasil, 
uma hora crucial Não tardará que V Ex a 
verifique, pela sua própria observação, a leal
dade desta advertência Bastará atentar em 
certos fatos a que neste momento só é pos
sível breve referência Veja V Ex a 

Condenado sem remédio estará o Institu
to se o Poder Legislativo, sinceramente dispos
to a secundar os esforços dos outros dois Po
deres, que tanto o têm amparado, não puder 
colaborar nesta magnífica emprêsa, que é uma 
abra patriótica como as que mais o forem, e 
não se dispuser a pôr cobro definitivamente 
ao movimento de leso-patriotismo, conduzido 
por mesquinhos e não honestos interêsses eco
nômicos, do qual está resultando, contra o 
Brasil, um crime inacreditável: a denúncia 
por alguns Municípios levada a efeito sob ~ 
mais infeliz inspiração, do Con vênia de Es
tatística Municipal Pois êsse Convênio devido 
à sua natureza Político-convencional 'é inde
nunciável unilateralmente Tanto m:enos po
d~ria ser rompido, quanto é certo que a de
nuncia prejudica a todos os demais com
pactuantes, e obriga a União, sob pena de 
inutilizar a Estatística Brasileira, a dar aos 
Municípios evadidos aos seus solenes compro
missos, em grave detrimento dos princípios e 
dos vínculos federativos, aquilo que dá aos de
mais mediante o cumprimento escrupuloso 
das cláusulas assentadas 

Desmerecido terá o Instituto, da missão 
altíssima a êle confiada e que começou a rea
lizar vitoriosamente, se não resolver depressa 
certos problemas que embaraçam o pleno efei
to de suas atividades Um é o que diz res
peito à regularização do Registro Civil em 
todo o País e ao seu levantamento. Outro é o 
que se refere à consolidação do Registro Es
colar, em hora feliz criado pelo Conselho Na
cional de Estatística para fins do Con vênlo 
de 1931, celebrado entre os Governos da União 
dos Estados e do Distrito Federal, sob o patro~ 
cínio da Associação Brasileira de Educação E' 
uma tarefa Ingente, pois não consiste num 
simples cadastro mas na Implantação satisfa
tória da "escrita escolar" que, para os fins 
tanto da administração como da estatística, 
deve existir em cada uma das quase cem mil 
escolas primárias do País 

Ainda outros mais são os que se prendem 
a determinados objetivos de acentuada gravi
dade e urgência, tais como, para não citar 
muitos, a regularização da Estatística Indus
trial; a elabo:ação da Balança de Pagamentos; 
a determinaçao da Renda e Riqueza Nacional· 
o cumprimento da Cláusula da Convenção d~ 
Estatística referente ao Cadastro Predial e Do
mic1!1ar das cidades; a organização do Cadas
tro Rural; o conhecimento exato, regular e 
atual das correntes interiores do comércio 

Carece também o Instituto, sob pena de 
deixar mutilado o seu esquema estrutural e 
imperfeitamente realizado o pensamento que 
o informa, seja quanto antes instituído o "ór
gão central" que lhe está faltando no que to
ca à organização federal E' o Serviço de Es
tatística das Comunicações e Transportes, que 
deve coordenar e desenvolver as atividades es
tatísticas do Ministério da Viação, dando-lhe 

no Conselho Nacional de Estatística represen
tação de igual significado relativamente aos 
demais setores ministeriais responsáveis por 
elaborações estatísticas 

Fracassará ainda o Instituto se não conse
guir realizar a pleno efeito a racionalização da 
sua própria estrutura federativa de modo que 
venha a assumir, como é lógico e tem sido acer
tadamente preconizado pelo Conselho Nacional 
de Estatística, a responsabilidade administrati
va, sem prejuízo das respectivas subordinações 
governamentivas, das chamadas "repartições 
centrais" do sistema estatístico brasileiro Uma 
vez que a eficiência dêsse aparelho depende da 
capacidade, normalidade e homogeneidade fun
cional daqueles centros de trabalho, torna-se 
óbvia a relevãncia da medida, que não deve 
mais ser protelada As enormes disparidades 
que oferecem tais repartições, em todos os sen
tidos, são de espantar E crescem de ponto no 
cotêjo entre as repartições federais e as esta
duais E' flagrante e absurda a desigualdade 
do tratamento dispensado ao funcionalismo de 
estatística, e isto entorpece e quase anula a 
eficiência da maior parte dos Departamentos Es
taduais, também êles dedicados, como "órgãos 
do Instituto" que são, à tarefa da Estatística 
Nacional 

Por outro lado, não poderá o Instituto de
senvolver e atualizar as suas pesquisas sem 
levar a efeito a criação do quadro das Agências 
Distritais de Estatística, generalizando a todo 
o País, com aperfeiçoamentos, a iniciativa que 
já pôde ser tomada no Rio Grande do Sul. 
Idêntico tropêço resulta da falta de um servi
ço rápido e seguro de comunicações e transpor
te entre as Agências-Modêlo (sub-regionais) e 
as Inspetorias Regionais de Estatística Munici
pal São estas, porém, providências que pe
dem entrosamento com a adoção das técnicas 
modernas de microfilmagem, tendo em vista a 
extração e reprodução - rápidas e fiéis - das 
cópias de que carece o Instituto em relação a 
numerosos registros de ãmbito distrital, muni
cipal e estadual. 

Ficará também o Instituto tolhido de modo 
Irremediável no impulslonamento de suas ati
vidades, e terá fracassado em um dos mais 
oportunos e honrosos objetivos que lhe deu o 
Govêrno, perdendo, ademais disso, excelente 
oportunidade de contribuir para a cultura na
cional e a educação popular, se não remover, 
de pronto e de vez, as dificuldades injustificá
veis que se vêm antepondo à construção da 
sua sede, o Edifício do Silogeu. Destina-se o 
prédio, verdadeiro "Palácio da Cultura", a ser 
um dos mais belos e úteis monumentos arqui
tetônicos da cidade, pois, além de reunir tô
das as repartições do Instituto, ora dispersas, 
mal e onerosamente Instaladas, virá permitir 
a Instalação do nosso primeiro Planetário, e o 
funcionamento de um excelente cine-teatro, a 
manutenção de uma exposição permanente de 
Geografia, Estatística, Educação e Cultura, e 
ainda a instalação condigna de tôdas as nos
sas Instituições culturais de ãmbito nacional 
que, por falta de sedes apropriadas, lutam pre
sentemente com os maiores embaraços e se 
sentem impedidas de ampliar suas atividades 
e desenvolver a obra de civilização em que es
tão empenhadas 

Outro objetivo Imperioso para que esta 
grandiosa "Casa do Brasil" funcione normal
mente e a pleno efeito, é a organização defi
nitiva e modelar dos serviços de assistência ao 
seu numeroso pessoal Os quadros do Institu
to, por exigência da missão que lhe compete, 
estão espalhados por todos os cantos do Bra
sil e já devem contar cêrca de dez milhares de 
brasileiros dedicados aos la bôres da Geografia 
e da Estatística, se contadas tôdas as institui
ções filiadas Para essa obra de assistência, há 
dificuldades sérias a vencer; mas não são elas, 
não podem ser, Insuperáveis Tanto por motivo 
de solidariedade humana quanto para aten
der à normalidade administrativa, urge a ousa
da solução que se faz mister 

E' ainda exigência Inadiável das responsa
bilidades técnicas do Instl tu to o preparo do 
material humano para renovar os quadros téc
nicos, de Esta tístlcos e Geógrafos, de que o 
próprio Instituto e inúmeras outras organiza
ções públicas e privadas precisam dispor Pou
co se tem feito nesse sentido, e entretanto o 
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progresso cie~tifico de que ao Instituto cabe a 
principal responsabilidade não será possível se 
não fôr conseguido, quanto antes, se desenvol
va, tanto nos cursos gerais, como nos especia
lizados, o ensino da Estatística Sobretudo, a 
formação universitária capaz de abastecer os 
corpos de especialistas de alto nível, tão ne
cessários ao Brasil, no campo da Estatística, 
na qualidade de analistas, docentes, planeja
dores e diretores de serviços técnicos 

A par disso, e da larga divulgação geográ
fica e estatística que não deve esmorecer e, fe
lizmente, está facilitada pelo excelente servi
ço gráfico de que dispõe o Instituto, é preciso 
tirar melhor proveito das estatísticas que o 
Brasil já possui Urge que o I B G E adestre 
os seus intérpretes e ofereça ao govêrno e ao 
público trabalhos substanciosos, onde se apre
sentem os magníficos subsídios que já se po
dem extrair da Esta tistica Brasileira, embora 
ainda incipiente, e sem embargo de não serem 
seus já volumosos repertórios conhecidos como 
mereciam, e nem mesmo dos legisladores, gover
nantes e publicistas Dizer isto é salientar a 
gravidade do imperativo que se ofe~ece à dire
ção do Instituto no que toca ao aparelhamen
to, desenvolvimento, e maior capacitação em 
pessoal bem preparado e bem pago, do admirá
vel Laboratório Estatístico a que a ciência e 
a dedicação do eminente Professor GIORGIO MoR
TARA tem sabido dar tanto brilho, mas sem que 
amda lhe hajam sido devidamente valorizados 
os esforços por meio do adequado alargamen
to dos recursos humanos e materiais a seu 
dispor 

Falharão, igualmente, as estatísticas brasi
leiras no papel orientador da vida nacional 
nos seus diferentes planos e aspectos, enquan
to não puder informar regularmente, e com 
segurança, os índices da vida local e regional, 
através dos "coeficientes de densidade" Mas 
isto pressupõe não só o conhecimento exato e 
sempre atualizado do quadro territorial brasi
leiro, nos seus diferentes circunscricionamen
tos (Distritos, Municípios, Têrmos e Comarcas, 
de um lado, e do· outro, quadros urbanos e su
burbanos e áreas rurais) Mas isto só será pos
sível se prevalecer uma ordem, uma sistemáti
ca uniforme em todo o Pais, - logo, a ser es
tabelecida por uma lei mgãnica nacional -, 
a respeito da criação de novas circunscrições, 
das mudanças de sua toponimia, dos seus li
mites, da delimitação das diferentes áreas e 
da sua representação cartográfica, de maneira 
que definitivamente se corrija o caos que rei
nava e ainda reina no Brasil a êsse respeito, 
e do qual o Pais não sairá se não prevalecer 
de vez o conjunto daquelas normas que, por 
intervenção do Instituto, foram implantadas pe
la Lei n ° 311 ll;sses dispositivos orgânicos, po
lém, que nada Impede resultem de uma lei or
dinária, também poderiam decorrer de emenda 
constitucional onde se estabelecessem com a 
maior solenidade os cânones gerais precisos. De 
qualquer for':'a, entretanto, os interêsses mais 
graves do Pais reclamam que tais normas se
jam acompanhadas de disposições correlatas no 
que tange à criação de novos Territórios e Es
tados, a fim de que o quadro político-territo
rial da República se possa desdobrar e com
pletar, mediante as divisões e associações que 
forem necessárias, mas sem o risco de se tor
nar ainda mais anômalo e monstruoso de que 
já o é, a implicar assim gravíssimo prejuízo 
para a harmonia, a segurança e o progresso 
das nossas populações Isto porque as resolu
ções de emergência, sob influências partidárias 
momentâneas, pejadas sempre de interêsses 
subal~ernos, e esquecidas, muitas vêzes, dos 
interesses superiores da Nação, inclinam-se fà
cilmente, e nem sempre desapaixonadamente, 
a soluções injustas, aberrantes de bom senso 
e que subvertem os verdadeiros interêsses do 
Pais Tais princípios - já o demonstraram â 
saciedade a Geografia, a Estatística e a Geo
política - se pedem, além do ritmo qüinqüe
nal uniforme para a revisão dos quadros rela
cionados com a órbita municipal de govêrno, 
um certo mínimo de área rural, de povoamen
to da respectiva sede e de receita pública, re
clamam por Igual, no que tange ao quadro po
litico da Federação, que a área das novas uni
dades a serem criadas, tanto quanto a das que 
sofrerem desmembramentos, não venha a fi-

car inferior a 250 000 quilômetros quadrados 
nem superior a 350 000 E estabelecem ainda 
o Imperativo de que assuma adequada inten
sidade a ação civilizadora da União quando as 
novas unidades, embora destinadas a formar 
novos Estados, forem colocadas sob sua juris
dição provisória, sob o estatuto de "Territórios" 

Finalmente, já pelos seus próprios objeti
vos como órgão informador e orientador das 
condições de progresso da Federação, já tam
bém como conseqüência dos vínculos conven
cionais que ligam a esta entidade todo o qua
dro municipal do Pais, vínculos em virtude dos 
quais as Agências de Estatística serão instru
mentos auxiliares do desenvolvimento comu
na! sob todos os aspectos, corre aos Conselhos 
dirigentes desta grande associação ou coopera
tiva de serviços - tanto públicos como priva
dos - que é o Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, o dever de cooperar Intensa
mente no grande movimento de redencão dos 
Municípios brasileiros, qual está subéntendi
do em nossa campanha municipalista Seu as
pecto plincipal será possivelmente, como mui
tos entendem, o da atribuição de maiores re
cursos financeiros aos Municípios Mas seja 
assim ou não, e para que êste mesmo bene
ficio não redunde em mal maior, é preciso, 
além dos dispositivos orgânicos nacionais que 
regulem as alterações no quadro dos Municí
pios e dêem real sentido â nominal autonomia 
que a Constituição lhes assegura, - é necessá
rio, repito, que uma grande obra de fomento 
rural, de descentralização administrativa de 
tase municipalista, de assistência às popula
ções interiores e de organização das suas con
dições de tral,alho, se desenvolva no Pais todo, 
realizando aquilo que será sem dúvida a ver
dadeila "integração" do Brasil Ao Instituto 
impõe-se, pois, o dever de uma ação desdobrada, 
rica de iniciativas, flexível, inteligente e práti
ca, no sentido de provocar, através do preparo 
da opinião pública, e do alertamento e coorde
nação das atividades variadíssimas de inúmeros 
órgãos da administração federal e estadual que 
para isso possam concorrer e, ainda, da iniciati .. 
va privada e da intervenção direta dos próprios 
órgãos ibgeanos, as providências que propiciem 
o desenvolvimento dos Municípios Essas me
didas hão de favorecer, por meio de esforços 
convergentes e solidários, a "mise en valeur" 
das áreas rurais, a organização econômica e so
cial das populações interiores, a eficiência das 
administrações municipais, a melhoria urba
nística dos próprios núcleos que formam as 
sedes distritais e municipais. Para tanto são 
inúmeros os caminhos e variadíssimos os re
cursos Um dêles é a ação informativa, edu
cadora e promotiva da Revista Brasileira dos 
Municípios Mas está bem sob os olhos de 
todos os brasileiros, Senhor Presidente, a ne
cessidade de intensificar certos meios de ação 
direta e indireta naquele sentido, conforme 
já foi patriôticamente pôsto em relêvo por su
gestões e deliberações várias dos órgãos diri
gentes do Instituto Quero referir-me, em par
ticular, à criação da Primeira Colônia-Escola, 
como padrão nacional Como foi lembrado, de
verá funcionar anexa à nossa esplêndida Uni
versidade Rural, a qual está para isso óbvia
mente qualificada. A essa iniciativa seguir-se
-ia a multiplicação dêsse instrumento admi
rável de fomento agropecuário e de desenvol
vimento social do Brasil-Interior, graças ao 
qual será possível a recuperação dos elementos 
marginais, que enxameiam miseràvelmente nas 
favelas urbanas, tanto quanto dos desajusta
dos rurais, que se encontram perdidos na imen
sidão dos nossos sertões, vivendo no abandono, 
na pobreza absoluta e no isolamento social, 
a mais triste das vidas, para infelicidade sua 
e da própria Pátria Brasileira, que lhes tem 
sido - esta é a dura verdade - a pior das 
madrastas 

Mas é bem que aluda a algo mais nestas 
brevíssimas referências Esta solenidade será 
rica de conseqüências, pois que dá ao novo di
rigente do Instituto, embora de relance, a pri
meira Idéia da realidade brasileira, qual a ve
mos nós os Estatísticos e os Geógrafos, através 
das lentes das nossas observações Que fiquem 
também sob as vistas de V. Ex a as atitudes 
e iniciativas que têm levado a solidariedade 
e a cooperação do I B G E à Campanha de 
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Educação de Adultos; ao movimento das Mis
sões Culturais Rurais; à multiplicação dos 
centros Agropecuários, cuja idéia partiu dos 
nossos quadros; à racionalização das adminis
tlações municipais; à criação dos educandá
rios rmais; à multiplicação dos centros sani
tários distritais e, finalmente, para não me 
alongar numa extensa enumeração, ao movi
mento que visa promover a Fundação dos Mu
nicípios 

Atente V Ex" em que, pteconizando esta 
última iniciativa, teve o Conselho de Esta
tística em vista que tal instituição, que se 
destina a ser apolítica e não-govetnamental 
po1 sua mesma natureza jurídica, constituilá 
sem dúvida alguma o verdadeiro instrumento 
capaz de favorecer e criar condicões de vita
lidade à olna governativa que se- deve proces
sar nos âmbitos da vida local Porque ela 
p1opicüná às administ1ações municipais ve
nhanl a te1 meios, e a dispor de condições, 
para arnpara1 eficaz1nente o esfôrço dos bra
sileiros que, nos est1eitos cüculos dos seus mo
destos "campanários", podem também reivin
dicai o direito a alguma felicidade e a con
quistá-la, fazendo dela a p1óp1ia felicidade 
da Pátlia 

Nen1 só êsse ponto, entretanto, é digno de 
retet a meditação de V Ex" sôbre os p1oble
n1as que o Conselho de Estatística equacionou 
e ma instam po1 un1a solução p1ática, no que 
se refe1 e à 1 evitalização do nosso 1n unicipalis
nlo c, de u1n 1nodo ge1al, da vida intelior bra
sileila Consiga o alvitre das "Uniões Munici
pais", que são coopmativas ou consórcios -
não apenas técnicos, ou sàmente administtati
vos, 1nas políticos no n1ais alto e completo sen
tido drt expressão - ptendm por alguns ins
tantes a atenção de V Ex a e o seu. espüito se 
clei.xatá e1npolga1 - qual aconteceu conosco 
os que participamos das delibmações que o 
Conselho adotou nesta matéria - com as pos
sibilidades inauditas que ao nosso fedmalis
tno e aos esforços de integração do Brasil, mn 
vil tude do despertar ela civilização nas legiões 
interiores, pode traze1 a adocão sistemática 
daquele gtupmnento inteunuriicipal Potque 
isto irnporta en1 estende1 sôbre todo o Brasil 
un1a 1 êde de adiantados centlos de civiliza
ção e poderosos núcleos de ação técnico-ad
lninistlativa, sob a dileção clo3 Conselhos dos 
P1efeitos 

E1n sutna, V Ex a verá que nc3te alvitre 
apoiado pelo Conselho de Estatística se resu
nle o meio 1nais simples e de ação n1ais pron
ta para dai sentido ao ptestígio, à autonomia 
e à eficiência dos governos que p1 esidem à 
nossa po1 enquanto tão apagada vida nluni
cipal 

Êsses tápidos traços, Senhor Ptesidente, de
finetn, attavés da visão panorânlica dos esque
mas estruttnais e funcionais do Instituto, u1na 
realidade complexa. Iiquísshna, de ttanscen
dentes ptoblemas, que reclamam ele todos os 
que servem à Instituição, t1abalho, muito tra
balho, inteligente e cmnpreensivo E' uma rea
lidade, porém, cheia de petspectivas empolgan
tes, que falan1 ao nosso patriotisn1o e o cotno
vem Não tardará que V Ex a a sinta ao vivo, 
a convocai tôdas as fôtças da sua inteligência 
e do seu coração, ao toma1 contacto efetivo 
com as responsabilidades que lhe estão postas 
sô bt e os 0111 bras 

Não há, afitn1o que não há, côres son1blias, 
que possan1 causal apteensões ou tnaus pressá
gios Ao conttário. tudo aqui concitatá a sua 
bravura cívica, o seu idealis1no e as inicia ti
vas cotajosas do seu senso prático. para tuna 
obta que é das mais belas, mais fecundas e 
mais úteis, a quja realizacão um hotnem de
votado ao betn da Páttia Possa ser convocado 
Essa será a grande batalha, a batalha vitoriosa 
dirigidas por V Ex" Em verdade a ptimeira 
que será ganha inctuentamente, apenas com 
as fôrças da inteligência e do cotação, cons
truindo em vez de desttuir, criando a "or
dem" para despear o "progresso", po1 um "ge
nel al técnico" das Fôrças Armadas do Brasil 
Bem vejo quanto êste pensamento será grato 
a um espilito familiarizado com a doutrina al
truísta de AUGUSTO COMTE, como O é V Ex a 

Sim, Presidente Abordadas essas dificulda
des uma a uma, com espírito de decisão, pos
tos em obra o método e a agilidade mental pe
culiares ao seu feitio de dirigente, logo serão 
encontrados os rumos segmos pata resolvê-las 
A Entidade possui recursos de ação e virtuali
dade.s que a habilitam a tlanspor todos os obs
táculos que porventura pareçam lhe embargar 
os passos 

A esta altma, V Ex" já conhece bem 
a ideologia que inspira os destinos desta 
Casa Não o surpreenderá o fato de que ela 
tenha podido realizar tão grandes coisas ao 
mesmo tempo e em peliodo tão breve Mas 
talvez un1a sutprêsa se lhe aptesente ao espí
rito Surprêsa, aliás, que V Ex" conside1a1á 
tastante grata ao seu patliotismo, desde que 
velifique quanto a orientação corajosa dos des
tinos do Instituto é capaz de repercutil nos 
p1óp1ios destinos da República, conduzindo 
consigo uma extraordinália fô1ça ascensional 

Não é sà1nente a contlibuição valiosa e 
insubstituível que os trabalhos orientados pelos 
dois Conselhos desta Casa devem levar, têm 
levado constantemente, e podem levar cada 
vez mais, corn resultados Clescentes, à obra 
ditetiv::t do Govêtno e, n1es1no, ao tneneio uas 
atividades particulates, sejam as de caráter 
econô1nico, sejam as socials ou cultutais E', 
també1n. a experiência, que se está tealizando 
aqui, dos plincípios novos, de coopetação in
teradtninisttativa, sob a inspilação dos quais 
o País não pode deixat de organizai, mn ben1 
cut to prazo, certos gtandes setores gelais da 
administração pública, e1n os quais concorr8ln 
- conc011enz. mas não conve?ge1n, se ent1egues 
a si 1nes1nas - as con1petências autônmnas das 
t1ês ót bitas ele govê1no 

Corno o letnbiOU repetiàantente o Presiden
te MACEDO SoARES e o apontou fonnaln1ente o 
conselho Nacional de Estatística, absotutalnen
te certo é que pelo 1nenos nos sen·iços de Edu
cação, de Assistência Social e Médico-Sanitá
ria, de Fo1nento Rutal, de Rodoviação e de 
Anecaclacão Fiscal, hão de sutgir - queilam 
ou não Os espíritos tilnotatos ou 1nisoneístas, 
- "sistemas nacionais" baseados nos princí
pios que o I B G E pôs em p1ática pela pli
nieila vez entre nós 

Mais algutna coisa ainda Motivo de apta
zimento patriótico e de coHlial solidariedade 
ao largo espírito de iniciativa com que os Con
selhos diligentes elo Instituto orientam suas 
atividades, resultará po1 certo da visão nítida, 
que os fatos logo clarão a V Ex a da grandiosa 
tatefa de educacão e cultma que o l B G E 
pode e deve levar a efeito por ob!a e graça da 
p1ópria 1ealização elos seus objetivos essen
cütis Editando Anuálios, Boletins, Revistas, 
Repertólios, Vocabulários, Atlas e Cartas, Con1-
pêndios, Trata dos e Sélies de Monografias Téc
nicas, ben1 assim nun1.etosíssin1.as obras avul
sas de n1atéria especializada e voltunes ilus
ttados pata fins de vulgarização e propaganda 
das coisas brasileilas; pron1ovendo cu1sos, con
fetências e 1euniões de estudo e debate; or
ganizando exposições e participando de certa
nies intmnacionais dedicados às mais nobres 
causas hu1nanas; adotando o uso do Espelan
to e coopetando na ptopagação do admilável 
idion1a neutro que se destina a ser o instru
Inento n1a1avilhoso do entendilnento e da cul
tura univetsal; colaborando com um setn nú
n1e1o de instituicões cultutais; - ao tealizat 
tudo isto, vai o' I B G E levando concurso 
inesthnável, con1 intensidade e tesultados cres
centes, à aLta do educação, ele cultura, de ciên.
cia, de ai te. attavés da qual o País há de afe
lil a sua posição e o seu c1édito etn face da 
civilização 1nundial 

Deveria tern1ina1 aqui, Senhor P1esidente 
Mas esta saudação, sôbte se1 u'a hon1enagem, 
te1ia de exptimir também o depoimento leal, 
feito por uma voz expetiente e avêssa à insin
celidade, à que ao novo lidel do Instituto de
via o sodalício irmão Por isso 1nesmo. um im
pulso que não posso dominar leva-me a dar 
às minhas palavtas u1n 1en1ate alusivo ao que 
n1ais me con1ove o patriotisn1o ao relembrar as 
petspectivas e os impe1ativos da bela obra que 
Já realizou - ou ainda precisa 1ealiza1 - esta 
instituição, mas a partir ele ag01a orientada 
pela voz de comando de V Ex "• que tam
bém conhece o tom persuasivo quando de mis-
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ter Quero referir-me ao papel que cabe ao 
Instituto no que tange diretamente à reorga
nização nacional 

O estudo das condições existenciais do País, 
estudo pelo qual respondem· de modo solidá
rio os Conselhos Nacionais de Geografia e de 
Estatística, conduz, em seqüência lógica, ao 
delineamento e configuração das soluções bá
sicas que emergem dos fatos observados com 
relação ao conjunto dos problemas da vida bra
sileira Bem interpretando a "responsabilidade 
política" que indubitàvelmente também lhes 
cabe, os dois Conselhos não têm descurado o 
dever de assinalar as lições de caráter funda
mental que decorrem das observações geográ
ficas e estatísticas São sugestões e diretivas 
que poderíamos chamar, umas, de "geopolíti
cas", outras, de "sócio-políticas" Referem ... se à 
infra-estrutura da organização nacional e su
gerem as medidas capazes de constituir o ar
cabouço estável e inabalável da segurança e 
unidade nacional, bem como de tôda a sua 
obra de civilização e cultura 

Daí que, - peço vênia para dizê-lo - me
ditando V. Ex •, Senhor Presidente, sôbre as 
sugestões já formuladas, uma das quais - a 
mudança da Capital para o Planalto Central 
- já lhe mereceu tão autorizada e veemente 
defesa -, verá V Ex a que êste Instituto não 
é apenas um maravilb,oso observatório, que ~u
do registre mas ficando alheio à intimidade e 
à economia dos fenômenos que mede e estuda 
Não Bem ao contrário, êle é um poderoso ins
trumento de reconstrução política e social 
Verá isto, V Ex • Mas vendo-o, recolherá mais 
um motivo de amor à instituição a que vai 
servir, e sentir-se-á levado - seja eu ao me
nos esta vez um bom profeta - a aderir 
de alma e coração ao "ideário cívico" do 
I B G E , tornando-se, como seu líder supre
mo, o mais autorizado e o mais entusiasta dos 
"catequistas ibgeanos" 

E no que se referir à fixação dos objetivos 
novos, que a lição dos números e das pesqui
sas geográficas forem sugerindo, V Ex • não 
hesitará igualmente, disso estamos seguros, em 
participar, com tôdas as veras do espírito e as 
luzes da sua culta inteligência, do esfôrço pa
ra encontrá-los e defini-los em têrmos certos 

Assim é preciso para que o Brasil seja le
vado, com o concurso de todos os setores do 
pensamento nacional, e segundo a compreen
são exata da realidade Q.rasileira, a fixar pro
pósitos racionalmente trdçados e expressos por 
uma consciência clara de tudo quanto em ver
dade fôr exigido pelo seu progresso, de acôrdo 
com as condições históricas do seu desenvol
vimento 

Disto havemos mister, porque há difíceis 
reformas que o Brasil precisa realizar Exigem
-nas os tremendos problemas sociais, econômi
cos e políticos, suscitados pelos erros que se 
acumularam perigosamente 

Mas já agora, Senhor Presidente, - é a 
conclusão que a todos ocorre - a solução de 
tais problemas terá de coincidir com um mo
vimento evolutivo que dê à Nação a ordem 
compatível com o novo clima histórico que está 
dominando o mundo 

A Justiça Social é o grande objetivo da 
hora presente. E' possível que a nossa gera
ção ainda venha a ter parte no grande drama 
que se aproxima - e Deus permita que se 
aproxime sem a carranca das supremas tragé
dias históricas Como quer que seja, ao Insti
tuto cuja direção V Ex.• acaba de assumir, 
estará reservado, em virtude não só das respon
sabilidades que lhe são próprias, mas ainda do 
trabalho que realizou e dos largos e generosos 
ideais que já lançou com sabedoria e prudên
cia reconhecidas de bem alto, ao I B G E 
repito - caberá, sem dúvida, um dos mais des
tacados papéis 

Pensando tudo Isto, Senhor Presidente, e 
dizendo-o alto e bom som, os Estatísticos bra
sileiros - e por certo os nossos Geógrafos os 
acompanham nessa sinceridade e confiança, 
tanto quanto nos propósitos de fraterna e cor
dial cooperação, - sentem, todos êles, sua an
siedade totalmente dissipada Os corações se 
dilatam numa expectativa de grande respeito 
e simpatia E todos se preparam, com reno
vado ânimo, e redobrado devotamento, para dar 
ao Brasil o melhor esfôrço, ao "modo lbgeano" 
Isto é, num espírito largo de compreensão e sa
crifício Pois confiam, Geógrafos e Estatísticos, 
na ação de V Ex." e pressentem que o segun
do Presidente dêste Instituto será em tudo o 
continuador esclarecido e compreensivo da obra 
de estadista cujos alicerces lançou - "mais 
perenes que o bronze" - o descortino políti
co de MACEDO SOARES, que foi também O pri
meiro Presidente efetivo, e ainda é o primeiro 
Presidente Honorário, da Sociedade que ora 
tem a honra de se dirigir a V Ex a 

Nesta hora em que se faz novamente ao 
largo a nau do nosso Instituto, neste momen
to que nos prenuncia gratamente aconteci
mentos da maior significação para o progresso 
do Brasil, conte V Ex •, Senhor General PoLLI 
CoELHO, com a compreensão o devotamento e 
o entusiasmo profissional e patriótico dos Es
tatísticos patrícios, os quais se sentem, agora 
como sempre, os irmãos - de ideal e de ação 
- dos Geógrafos do Brasil " 

DÉCIMO-QUINTO ANIVERSÁRIO DO I.B.G E 

Decorreu, no dia 29 de maio último, o dé
cimo-quinto aniversário da instalação do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, da
ta em que também se comemora, em todo o 
Brasil, o "Dia do Estatístico e do Geógrafo" 

Deu lugar a efeméride a expressivas sole
nidades, no País inteiro, por iniciativa dos De
partamentos Estaduais de Estatística, Diretó
rios Regionais de Geografia e Inspetorias Re
gionais de Estatística Municipal 

Nesta Capital, as festividades iniciaram-se 
pela manhã, com a celebração de missa gratula
tória, na Igreja Nossa Senhora do Carmo, oca
sião em que se realizou a Páscoa dos Estatís
ticos e Geógrafos, seguindo-se um "lunch", no 
restaurante do edifício-sede do Instituto, ofe
recido aos comungantes e convidados 

APROVAÇÃO DO REGULAMENTO DE ESTATÍSTICA PARA 
AS FÔRÇAS ARMADAS 

As 10,30, no auditório, realizou-se uma ses
são especial da Junta Executiva Central do 
conselho Nacional de Estatística e do Diretó
rio Central do Conselho Nacional de Geografia, 
a qual, além dos membros de ambos os Colé
gios dirigentes do Instituto, teve o compareci
mento de altas autoridades, grande número de 
funcionários dos serviços estatístico-geográficos 
e jornalistas 

A mesa, presidida pelo General GóEs MoN
TEIRo, Chefe do Estado-Maior das Fôrças Arma
das, estava assim constituída: Srs General 
D.rALMA PoLLI CoELHo, Presidente do Instituto, 
WALDEMAR LOPES, Secretário-Geral do Conselho 
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G1upo formado após a missa em ação de graças, na lg?eja de Nossa Senhora do Carmo, vendo-se, 
ao cent?o, o General DJALMA PoLLI CoELHO, Presidente do I B G E , ladeado pelo celebrante, 

Cônego JosÉ TÁVORA, e S1 M A TEIXEIRA DE FREITAS, antigo SecJetáJio-Geral do Inst,tuto 

Nacional de Estatística, Tenente-Coronel ED
MUNDO GASTÃO DA CUNHA, Secretário-Geral dO 
Conselho Nacional de Geografia, RuBENS PôRTO, 
Diretor do Serviço de Estatística Demográfica, 
Moral e Política, do Ministério da Justiça, e 
Vice-Presidente do Instituto, PÉRICLES DE CAR
VALHO, membro do Diretório Central do C N G , 
MoACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, membro da 
Junta Executiva Central do C N E , e Coronel 
LuiZ BARBOSA, do Estado-Maior das Fôrças Ar
madas Realizou-se. inicialmente, a cerimônia 
de aprovação, pelo General GóEs MoNTEIRO, do 
Regulamento de Estatística para as Fôrças Ar
madas, falando o Sr WALDEMAR LOPES, que real
çou a significação da presença do Chefe do Es
tado-Maior das Fôrças Armadas e aludiu ao 
delicado e meticuloso trabalho de que haviam 
resultado as normas fixadas naquele Regula
mento Discursando, a seguir, o General GóEs 
MoNTEIRO salientou a importância das ativida
des do I B G E , em relação à Defesa Nacional 
e à árdua missão que incumbe às Fôrças Ar
madas 

Fizeram ainda uso da palavra os Srs MoA
CIR MALHE!ROS FERNANDES SILVA e PÉRICLES DE 
CARVALHo, o primeiro em nome do Conselho 
Nacional de Estatística, e, o segundo, do Con
selho Nacional de Geografia 

Encerrando a solenidade, pronunciou o Ge
neral DJALMA POLLI COELHO O seguinte discurso: 

"A data que hoje nos congrega - motivo 
de comemorações em todo o território nacio
nal -, tem para o Presidente do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística significado 
altamente expressivo Investido nessa função 
há pouco menos de um mês, mal cuidei, nos 
primeiros momentos, que me estava reservada 
a ventura de participar, em breve prazo, da 
festa com que assinalais, anualmente, a passa
gem desta data 

Homem de trabalho, habituado, na discre
ção do ambiente em que se processou minha 
longa atividade profissional, a ponderar o sen-

tido exato das palavras, não exagero em dizer 
que me sinto realmente feliz neste instante 
Bem compreendereis, decerto, a sinceridade do 
sentimento que me empolga, nesta primeira 
festa de aniversário de que tenho a honra 
de participar, como Presidente do Instituto 

Nessas condições, cumpro o agradável de
ver de congratular-me com os Senhores Mem
bros da Junta Executiva Central do C N E. e 
do Diretório Central do C N G. pelos patrióti
cos esforcos desenvolvidos no trato e encami
nhamento dos problemas pertinentes à organi
zação estatístico-geográfica brasileira 

A vós, à vossa inestimável colaboração, tes
temunho de elevado espírito público, muito de
ve o Instituto, em cujo seio se entrosam e se 
harmonizam, sem se chocarem, as diferentes 
entidades que o integram Os frutos da cola
boração a que acabo de aludir comprovam a 
excelência do princípio que inspirou a criação 
dêste sistema de órgãos e serviços, do qual 
também participam as nossas Fôrças Armadas, 
em têrmos de mútua cooperação, reciproca
mente proveitosa 

Torno finalmente extensivas minhas felici
tações ao corpo dirigente das duas Secretarias 
e a todo o seu funcionalismo, cuja operosidade 
e dedicação desejo assinalar 

Já se tornou tradicional, nesta ilustre Ca
sa, a comemoração do 29 de maio, data em que 
também se festeja, como o sabeis, o "Dia do 
Estatístico e do Geógrafo" São naturais as 
expansões a que dá lugar o transcurso de efe
méride tão cara à nossa comunidade profis
sional Entretanto, penso não ser descabido 
afirmar que uma das maneiras de festejá-la 
consiste em balancear o que de mais impor
tante realizou o Instituto, no interregno de 
duas comemorações - a de 1950 e a atual 

Não desejo fazer-vos revelações acêrca de 
coisas que já vos são familiares Podereis, to
davia, através dêsse balanço sumaríssimo, veri
ficar não apenas o que houve de positivo no 
conjunto das atividades do Instituto, mas, in
clusive, as possíveis falhas que apresentem e 
a que se possam dar, oportunamente, nos pla
nos de trabalho em curso, adequadas correções 

No período que estamos considerando rea
lizou o Conselho Nacional de Geografia vá
rios trabalhos de campo, tendo promovido treze 
viagens de estudos, que cobriram área consi
derável do território nacional Os trabalhos 
de gabinete traduziram-se na elaboração de 
vinte e um mapas da bacia do São Francisco; 
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cinco do crescimento da população; dois da 
vegetação para a delimitação da floresta ama
zônica; e um Atlas Econômico da Bahia. Le
varam-se a efeito, ainda, estudos geomorfoló
gicos da bacia do Médio São Francisco e sôbre 
o nosso potencial demográfico, elaborando-se, 
a respeito dêstes últimos, vários cartogramas 
Dentro do período, iniciou-se a medição das 
áreas municipais correspondentes à divisão ad
ministrativa em vigor nó qüinqüênio em curso 
Um certo número de úteis trabalhos sôbre geo
grafia humana foi concluído, estando êles em 
vias de publicação 

Os trabalhos geodésicos incluíram a monta
gem de vinte tôrres, a triangulação de área 
correspondente a 14 800 quilômetros quadra
dos; o nivelamento de 3 333,67 quilômetros; a 
construção de 1 203 marcos; a medição de cin
co bases, com o comprimento total de 45,7 qui
lômetros; o estabelecimento de doze estações 
astronômicas de primeira ordem (pontos de 
LAPLAcE); e o cálculo da longitude e latitude 
de duzentas localidades 

A Carta do Brasil ao milionésimo foram 
acrescidas mais algumas fõlhas, ou sejam Ro
raima, Uaupés, Parima, Amapá e Santart\m, 
elaborando-se, ainda, em virtude de acôrdo 
entre o Conselho e o Estado do Rio de Janeiro, 
o mapa dessa Unidade da Federação, na escala 
de 1:400 000 Foram revistas e compiladas nu
merosas fôlhas de cartas, prosseguindo a revi
são de outras De maio de 1950 a esta data, 
restituíram-se, pelo processo "expedito", cêrca 
de 21 000 fotografias aéreas, verticais e oblí
quas. 

Releva notar, de outra parte, a atuação do 
Conselho no setor cultural, através da partici
pação na Quinta Assembléia-Geral do Instituto 
Pan-Amer!cano de Geografia e História reuni
do na cidade de Santiago do Chile; nb Semi
nário do Ensino de Geografia, organizado pela" 
O N U e levado a efeito em Montreal, Canadá; 
e da realização do Curso de Informações Geo
gráficas para Professôres de Nível Secundário 
As atividades de divulgação compreenderam o 
lançamento de quatro volumes da Revista Bra
sileira de Geografia, que reunem a colabora
ção de. conceituados especialistas; a edição de 
dois numeros do Boletim Geográfico e de 1,1m 
volume da Biblioteca Geográfica Brasileira, in
titulado O Homem e a Serra, de autoria do 
Professor ALBERTO RIBEIRO LAMEGO além de Vá
rias separa tas e PUblicações a vuls~s 

O grande teste a que se submeteu o Ins
tituto, com a realização, a 1 o de julho do 
ano passado, do Sexto Recenseamento Geral 
do Brasil, demonstrou que a entidade, graças 
ao aparelhamento de que dispõe e à valiosa 
experiência da operação anterior, estava à altu
ra da g1gan tesca tarefa, destinada a revelar o 
nosso potencial humano e econômico A feliz 
condução dos trabalhos de coleta, Já encerra
da, permitiu ao Conselho Nacional de Estatís
tica publlcar, nove meses depois de iniciado 
o recolhimento dos questionários do Censo De
mográfico, os resultados gerais dêsse inquérito 
para tôdas as Unidades da Federação, todos 
os Mun!cip!os e tôdas as cidades do Pais A 
divulgação da Sinopse Preliminar do Censo De
mográfico, em março último, constitui, assim, 
um atestado da eficiência da rêde de Agências 
Municipais de Estatística, mantida pelo I B. 
G E , através da qual pôde o Serviço Nacional 
de Recenseamento executar, em condições aus
piciosas, a tarefa que lhe foi cometida. Sabeis 
o que representa êsse esfôrço num país como 
o nosso, onde a concorrência de fatôres ne
gativos, l!gados ao meio e ao próprio homem 
constitui séria dificuldade aos levantamentos 
censitários 

Ainda em conexão com o Recensamento de
vo referir o trabalho de rápido preparo e pon
tual expedição, pelo Serviço Gráfico do Insti
tuto, de vult?so material de colet,., cujas quan
tidades unltar!as atingiram a elevada cifra de 
22 265 100 questionários de grande formato, rea
lização a que sàmente se poderiam propor às 
maiores organizações industriais no gênero 

Criado, em data não muito distante para 
atender às superiores finalidades do Co~selho 
no campo técnico, o Laboratório de Estatística: 
sob a chefia do eminente cientista Professor 
GIORGIO MoRTARA, já inscreve no seu acêrvo de 
realizações estudos ·da mais alta valia em tôr-

no de aspectos essenciais da realidade brasi
leira, como os que se prendem à natalidade, à 
composição da população do Brasil segundo a 
côr, à prolificidade feminina, à assimilação l!n~ 
güist!ca dos imigrantes e seus descendentes, à 
estrutura ·agropecuária do Brasil, à marcha d!t 
mortalidade no Distrito Federal Escusado é in
sistir na importância dêsses e de outros estu
dos que vêm sendo elaborados, com método e 
cunho científicos, para a avaliação do vulto e 
das tendências de nossa vida sócio-econômica·. 
De não menor relevância, também, é o papel 
que o Laboratório começa a desempenhar na 
formação de quadros técnicos para o Instituto 

A divulgação do Anuário Estatístico do B;a
sil e do Boletim Estatístico impôs à Secreta
ria-Geral do C.N E. uma atividade consubs
tanciada na sistematização, coordenação e crí
tica de grande massa de tabelas e no contacto 
com 100 secções de estatística, aproximadamen
te. Mediante paciente e comedida insistência, 
a Secretaria tem conseguido que essa ou aque
la repartição informante atualize as respect!• 
vas séries estatísticas com maior rapidez do que 
a exigida pelas necessiqades delas mesmas, 
Muitos dos órgãos que fornecem dados se sen
tem estimulados com a procura interessada dos 
elementos de que dispõem Assim, a çonstân• 
ela nas solicitações de dados vai criando o há
bito positivo .do fornecimento regular de esta
tísticas mensais e anuais O auxílio oferecido 
pela Secretaria a êsses órgãos vai a tê a assis
tência, sob a forma de planejamento de ques
tionários, organização de conjuntos tabulares, 
escôlha do material a ser apurado . e apresen
tado Em contrapartida, recebe o Instituto o 
material de que necessita para as grandes sín-
teses nacionais a seu cargo · 

Com a colaboração de outros órgãos inte
reEsados, procedeu-se à revisão do questioná
rio do Registro .Industrial, em ordem a faci
litar, tanto quanto possível, o seu rápido pre
enchimento e a favorecer ponderàvelmente a 
atualidade dos resultados obtidos Numerosos 
quesitos, referentes a indagações de interêsse 
secundário, foram suprimidos em favor da fa
cilidade e rapidez na ·prestação de informações 
consideradas essenciais E' de notar que o que
sito Ielativo a "horas trabalhadas" foi muito 
bem recebido pelos industriais, sindicatos e 
outras organizações das .classes produtoras, in
teressadas em obter informações que permitam 
calcular a atividade industrial e, ainda, as flu
tuações do emprêgo E' essa uma iniciativa de 
grande alcance para o Instituto, pois, como sa
bemos, a normalização da Estatística Indus
trial constitui objetivo a que devemos dis
pensar atenções especiais 

Não obstante a intercorrência dos trabalhos 
censitários, que absorveram grande parte das 
atividades das Agências Municipais de Esta
tística, encerrou-se, dentro do prazo pré-esta
belecido, a Décima-Quarta Campanha Estatís
tica, dando-se inicio à nova Campanha, cujos 
instrumentos de coleta, no total de 1 200 000 
formulários, já se acham distribuídos às diver
sas Inspetorias Regionais 

Empenhada no levantamento do Comércio 
Interestadual de Exportação, por vias internas, 
estatística que se completa com os elementos 
coligidos pelo Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira, relativos ao comércio de cabota
gem, pôde a Secretaria apresentar os resulta
dos dêsse inquérito no período 1946-1949 As 
omissões que nêle se notam, por parte de al
guns Estados, não puderam ser suplantadas, a 
despeito dos esforços empenhados pela Secre
taria. Paralelamente à elaboração do Código de 
Classificação de Mercadorias, para a apuração 
das correntes internas de comércio desenvolveu
-se o trabalho de elaboração do índice Alfa
bético das Mercadorias, de utilidade indiscutí
vel no levantamento dessas estatisticas 

No tocante aos Inquéritos Econômicos, o 
aumento do volume de trabalho, decorrente 
do desdobramento das emprêsas pelos ramos 
de atividade, os atrasos sensíveis no recebimen
to do material coletado nos Estados e a falta. 
de pessoal, motivada pela instab!l!dadP. da lo
tação, retardaram a execução do respectivo pro
grama de trabalho, recuperando-se, no entan
to, parte daquele atraso Tais dificuldades de
ram lugar a que fôssem sugeridas medidas de 
limitação nas investigações e alterações do pia-
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O Genewl DJALMA POLLI COELHO ao discU1 sar, por ocaswo da solenidade comemorativa do décimo
-quinto anive1Sá1io do I B G E , no auditório do edifício-sede da entidade Vêem-se, à mesa, 
sentados, da esquerda paJa a direita, OS S1S Engenheiro MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, 
1 ep1 esentante do Ministét io da Viação na Junta Executiva Central do C, N E , WALDEMAR LoPES, 

Secretá7io-Geral do C .N E , General GóES MoNTEIRo, Chefe do Estado-Maior das Fô1ças 
Armadas, Tenente-Coronel EDMUNDO GASTÃO nA CuNHA, Secretário-Geral do C N G , 

e Cotonel Luiz BARBosA, do Estado-Maio! das Fô1ças A1madas 

no inicialmente adotado, no sentido de se ob
terem resultados mais úteis, que correspondam 
aos interêsses imediatos da administração pú
blica e particular 

No setor administrativo, muitos foram os 
problemas que solicitaram a atenção da se
cretaria-Geral do C N E Em caráter expe
rimental, continuou esta a desenvolver o pla
no de organização das Inspetorias Regionais 
e das Agências Municipais de Estatística, com 
a implantação, naqueles órgãos, dos serviços de 
protocolo e arquivo, introduzindo-se ainda, pa
ra funcionar no presente exercício, o sistema 
de contrôle dos inquéritos estatísticos Efe
tuaram-se também numerosos estudos relati
vos a reformas estruturais dos órgãos da Se
Cl e tarJa, não só os da sede da repartição, mas, 
principalmente, os regionais e locais Infe
lizmente, a quase totalidade dêsses estudos es
tá, até o momento, sem aplicação, por fôrça 
da Insuficiência de recursos financeiros 

Noutro campo de suas atividades, assinala
-se o continuo e persistente esfôrço para o 
desenvolvimento da difusão técnica e cultural, 
mediante a divulgação de duas publicações tri
mestrais- a REVISTA BRASILEIRA DE ESTA
TíSTICA e a Revista Brasileira dos Municípios; 
de "comunicados" à imprensa, nos quais se 
apresentam, em forma jornalística, os resulta
dos mais 1ecentes das apurações estatísticas; de 
traduções de compêndios de estatística teórica 
e aplicada, destinados ao aperfeiçoamento do 
nível profissional dos quadros do Instituto e 
dos estudiosos em geral dessa disciplina; de 
monografias regionais e publicações diversas, 
além de trabalhos outros, de evidente Jnterês
se público Expressa, em parte, êsse movimen
to de difusão técnica e cultural do Conselho 
Nacional de Estatística o fato de haver o seu 
serviço de Biblioteca e Intercâmbio distribui
do, no exercício de 1950, o total de 509 906 
exemplares de publicações, incluindo-se aí não 
sàmente os periódicos como as publicações 
avulsas e especiais 

No período que vimos apreciando registrou
-se um acontecimento da mais alta significa
ção para o Instituto: a restauração do Depar
tamento Estadual de Estatística de São Pau
lo, que, graças ao bom-senso dos homens pú-
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blicos paulistas, voltou a integrar, assim, em 
posição proeminente, o sistema estatístico na
cional. 

Pela amplitude de sua atuação, desdobrada 
por todos os recantos do território pátrio, o 
Instituto é uma organização eminentemente 
nacional Nem sei mesmo de outra que, em 
tão curto prazo, se tenha vinculado tão pro
fundamente aos lnterêsses e aspirações de pro
gresso das populações brasileiras, notadamente 
as de nossa hinterlândla, onde a Campanha 
Munlcipalista, em boa hora impulsionada peJo 
Conselho Nacional de Estatística, repercute de 
maneira benéfica 

Cumpre-nos, a todos, por conseguinte, res
guardar essa obra; preservá-la, na sua Inte
gridade, contra aquêles perigos para os quais 
nos alertava, ainda há poucos dias, o Doutor 
MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS; aperfei
çoá-la incessantemente, para que possa dar à 
Nação as estatísticas, os mapas e cartas de 
que ela tanto necessita :ttste, o voto que to
dos fazemos, nesta hora, de corações erguidos, 
pelo I B G E e pelo Brasil 

Ocupando, desde data muito recente, a 
Presidência dêste Instituto, torno a dizer que 
me sinto hoje muito feliz ao relembrar as 
principais etapas do caminho percorrido em 
mais êste último ano E ainda mais me sinto 
feliz por nutrir a esperança de poder trabalhar, 
dentro do que me seja possível, pela prosperi
dade cada vez maior da nossa instituição e pela 
felicidade cada vez maior de todos os seus ser
vidores'' 

Ainda pela manhã, às 11 horas, foi levada 
a efeito, no auditório do Instituto de Ressegu
los do Brasil, uma hora de arte, com a parti
cipação de servidores do Instituto As 14 ho
ras, realizou-se um torneio de futebol entre 
quadros constituídos de servidores dos Conse
lhos de Estatística e de Geografia, Serviço Na
cional de Recenseamento e Serviço Gráfico 
No dia 31, teve lugar a inauguração de uma 
quadra iluminada, no Serviço Gráfico do Ins
tituto, em Parada de Lucas, com a realização 
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de partidas de volibol e basquetebol entre equi
pes representativas daqueles órgãos Promovi
do pelo Clube dos Ibgeanos, realizou-se um 
baile, no dia 3, nos salões do Clube Militar 

Assinalando a data, foi entregue à circula
ção o XI Anuário Estatístico do Brasil, rela
tivo a 1950 

A efeméride teve registro altamente ex
pressivo na imprensa de todo o País, tanto nas 
colunas editoriais e artigos assinados, como 
nas secções dedicadas a noticiário 

Foram numerosas as mensagens recebidas 
pela direção do I B G E , por motivo da pas
sagem da data aniversária de sua fundação 
Enviaram saudações e formularam votos pelo 
contínuo desenvolvimento da obra do Insti
tuto altas personalidades dos círculos políticos 
e administrativos, Mesas de Assembléias Le
gislativas e Câmaras Municipais, instituições 
culturais e científicas, altas patentes milita
res, e figuras de projeção da vida cultural do 
País 

NAS UNIDADES FEDERADAS 

Guaporé - O "Dia do Estatístico e do Geó
grafo" foi comemorado com a realização de ses
são solene, promovida pelos órgãos estatístico
-geográficos do Território, a qual teve a pre
sença da autoridades regionais, funcionários 
das repartições estatísticas e geográficas e ou
tras pessoas de representação na vida local 

Acre - As comemorações constaram de uma 
reunião dos dirigentes dos órgãos estatístico
-geográficos, presidida pelo Governado! do Ter
ritório, Tenente-Coronel AMILCAR DuTRA DE ME
NEZES, e com a presença de figuras de relêvo 
na vida administrativa e social Falaram, res
saltando a significação da data e a impor
tância da obra empreendida pelo I B G E , os 
Srs RAUL ARANTES MEIRA, Diretor do Depar
tamento de Geografia e Estatística, GARIBALDI 
BRASIL e WAGNER BRASILIENSE ELEUTÉRIO Encer
rando a solenidade, discursou o Governador 
AMILCAR DUTRA DE MENEZES, que se congratulOU 
com os presentes pelo decurso da efeméride 

Amazonas - O décimo-quinto aniversário 
da fundação do I B G E foi comemorado fes
tivamente, com a realização de uma sessão so
lene, no salão de honra da Diretoria de Educa
ção e Cultura, à qual compareceram represen
tantes do Governador do Estado e de outras 
altas autoridades, bem como membros da As
sembléia Legislativa e da Câmara Municipal 
de Manaus, dirigentes e funcionários dos ór
gãos estatísticos regionais e pessoas gradas 

Fizeram-se OUVir OS Srs NEWTON CARNEIRO 
DA CuNHA, pelo Departamento Estadual de Es
tatística, MAURY DE MACEDO, pela Inspetoria de 
Estatística Regional, e a Srta OLDINA ITUASSU, 
pelo Departamento de Educação e Cultura 

Foram aprovados votos congratulatórios da 
Assembléia Legislativa e da Câmara Municipal 
de Manaus com a Presidência do Instituto 

Rio Branco - o Serviço de Geografia e 
Estatística e a Inspetoria Regional de Esta tís
tica promoveram a realização de expressivo 
programa comemorativo do "Dia do Estatístico 
e do Geógrafo" Pela manhã, na Igreja-Matriz, 
foi celebrada missa em ação de graças As 

17 horas, na sede do Serviço de Geogrl1fia e Es
tatística, realizou-se uma sessão solene, com 
a presença do Governador JEROCÍLIO GUEIROS e 
de outras altas autoridades regionais, funcioná
rios dos órgãos estatístico-geográficos, famí
lias e pessoas gradas Em seguida, foi inaugu
rada, no mesmo local, uma exposição de grá
ficos, expressando os diferentes aspectos da 
vida do Território 

As 20 horas, o Sr DvLsoN PULCHÉRIO, da 
Inspetoria Regional de Estatística, na ocasião 
respondendo pela chefia da repartição, fêz uma 
palestra sôbre a data, a qual foi transmitida 
por meio de altos-falantes As festividades se 
encerraram às 21 horas, com uma partida de 
volibol entre os quadros "Teixeira de Frei
tas" e "General Polli Coelho" 

Pará - Solenizando o transcurso do déci
mo-quinto aniversário do Instituto, o Departa
mento Estadual de Estatística e a Inspetoria 
Regional de Estatística promoveram uma ses
são, durante a qual falou a Srta ÍTALA BE
ZERRA DA SILVEIRA, Chefe da Secção de Admi
nistração, que se referiu ao significado da 
data A seguir, o Sr BRUNO DE MENEZES, Chefe 
do Serviço de Assistência ao Cooperativismo, fêz 
uma palestra sôbre cooperativismo, tendo sido 
então lançadas as bases de uma Cooperativa de 
Consumo reunindo todo o funcionalismo da 
estatística regional 

A Câmata Municipal de Castanha! aprovou 
um voto de congratulações com o Instituto pe
lo transcurso da efeméride 

Amapá - As comemorações do "Dia do 
Estatístico e do Geógrafo" tiveram início pela 
manhã, com a celebração de missa solene, em 
ação de graças, na Catedral de Macapá Após 
a cerimônia religiosa, realizou-se, na sede do 
Diretório Regional de Geografia, uma sessão 
da Junta Executiva Regional de Estatística e 
do Diretório Regional de Geografia, à qual 
compareceram o Governado.r do Território, Ca
pitão JANARY GENTIL NUNES, e outras altas 
autoridades, bem como servidores dos órgãos 
estatístico-geográficos e famílias Foi orador 
oficial da solenidade o Professor JosÉ DE ALEN
CAR FEIJÓ BENEVIDES, membro dO Diretório Re
gional de Geografia, que focalizou o vulto dos 
serviços prestados pelo I B G E à causa de um 
melhor e maior conhecimento do País Encer
rada a solenidade, foram distribuídos aos pre
sentes folhetos impressos mimeografados sôl:re 
os resultados preliminares do Censo de 1950 no 
Território, bem como dados da exportação e 
importação, relativos ao período de 1945 a 1950 

Realizou-se, a seguir, a inauguração, no 
mesmo recinto, do retrato do Sr M A TEI
XEinA DE FREITAS, antigo Secretário-Geral do 
Instituto, tendo discursado o Sr CLOVIS PENNA 
TEIXEIRA, Inspetor Regional de Estatística En
cerrando a solenidade, fêz uso da palavra o 
Govetnador JANARY GENTIL NUNES, que real
çou aspectos da personalidade do homenageado 

A noite, O Estatístico KEPPLER NAVEGANTE 
TEIXEIRA DA MoTA pronunciou uma palestra, na 
rádio-difusora de Macapá, no curso da qual 
salientou o significado da data e teve pala
vras de agradecimento ao Govêrno e ao povo 
do Território pela colaboração que tem sido 
assegurada aos órgãos estatísticos 



RESENHA 255 

Mmanhão - As festividades tiveram início 
às 7 horas, com a celebração de missa gratula
tória, na Catedral de São Luiz Às 9 horas, 
reunilam-se, numa recepção de confraterniza
ção, os servidores do Departamento Estadual 
de Esta tistica e da Inspetoria Regional de Es
tatística 

A tarde, foi levada a efeito uma sessão so
lene da Junta Executiva Regional de Estatís
tica e do Diretório Regional de Geografia, no 
salão nobre do Depattamento de Terras, tendo 
feito uso da palavra o Engenheiro OLÍMPIO 
FIALHO e o representante do Governador do 
Estado 

Piauí - Expressivas solenidades assinala
ram o decurso do décimo-quinto aniversário 
do I B G E Pela manhã, foi rezada missa em 
ação de graças, na Igreja de São Benedito, a 
qual teve o comparecimento do Governador 
PEDRO DE ALMENDRA FREITAS e OUtras altas au

toridades, inclusive uma representação da As
sembléia Legislativa, constituída dos Deputa
dos EDSON DIAS FERREIRA, CONSTANTINO PEREIRA 

DE SOUZA, VALDEMAR RAMOS LEAL e JOSÉ SEVE
RIANO DA COSTA ANDRADE, dirigentes dOS Ólgãos 

estatístico-geográficos e grande número de pes
soas gradas 

A noite, o Secretário-Geral do Estado, Ge
nelal GAYOSO E ALMENDRA, e O Inspetor Regio
nal de Estatística, Sr ADOLFO FREJAT, fizetam 
palestras radiofônicas alusivas á data 

Comemorando a efeméride, o Prefeito do 
Município de Valença, 81 AnnoN PonTELA, san
cionou uma lei, aprovada pela Câmara Muni
cipal, a qual abte um crédito especial, destina
do à const1 ução de um p1 édio para funciona
mento da Agência Municipal de Estatística 

Ao General DJALMA PoLLI CoELHO, Presi
dente do Instituto, enviou o Governador PE
DRO DE ALMENDRA FREITAS O SegUinte telegranla : 

"Tenho a honra de congratulm-me com V 
Ex", por motivo do transcmso do décimo-quin
to aniversátio da instalação do Instituto Bra
sileilo de Geogtafia e Estatística Nesta opor
tunidade, devo declarar a v Ex a que o meu 
govêrno se sente feliz em vir ptestando sua 
colabOiação e decidido apoio às alas estatística 
e geogtáfica do Estado, através do D E E e da 
I R , e demais órgãos aos mesmos afetos 
Apraz-me ainda informar que, associando-me 
às comemorações levadas a efeito no Piauí, por 
motivo da efemétide que hoje tlanscorte, as
sisti pessoalmente à missa solene mandada ce
lebtat na Igteja-Matliz de São Benedito, e, à 
noite, em palestra que setá iuadiada, alusiva 
à data, fmá uso da palavra, em nome do Go
VêlDO, O Genetal GAYOSO E ALMENDRA, Secre
tário-Geral do Estado " 

Ceatá - A passagem do "Dia do Estatísti
co e do Geógtafo" foi assinalada, pela im
prensa local, com editoriais focalizando a im
portância dos serviços esta tistico-geográficos e 
a atuação do I B G E no sentido de mais 
completo e exato conhecimento das realidades 
do Pais 

A requerimento do Deputado VICENTE Au
GUSTO, a Assembléia Legislativa aprovou um 
voto de congratulações com a Presidência do 
Instituto Idêntico pwnunciamento teve a Câ
mara Municipal de Missão Velha 

Rio Grande do Norte - As comemorações 
se iniciaram com a realização da Páscoa dos 
Estatísticos, na Capela do Externato Salesiano 
São José A tarde, foi levada a efeito uma reu
nião da Junta Executiva Regional de Estatís
tica, que aprovou Resolução com votos de re
conhecimento ao Govêrno do Estado e ao Ins
tituto, bem como de louvor ao funcionalismo 
do Departamento Estadual de Estatística, da 
Inspetoria Regional de Estatística e aos Agen
tes Municipais de Estatística Em seguida, os 
membros da J E R E , incorporados, estiveram 
no Palácio do Govêrno, em visita ao Governa
dor DIX-SEPT RosADO MAIA 

Às 17 horas, o Govetnador DIX-SEPT Ro
SADO MAIA, acompanhado de seus auxiliares 
Imediatos, foi recepcionado na sede da Ins
petoria Regional de Esta tistica, onde já se 
achavam autoridades civis, militares e figuras 
de relêvo do Clero de Natal Fizeram-se ouvir, 
nessa ocasião, os Srs ANTÔNIO PINTO DE ME
DEIROS, Diretor do D E E , JoÃo VIEIRA LoPES, 
Inspetor Regional de Estatística, e o Gover
nador do Estado 

Uma semana antes do "Dia do Estatístico 
e do Geógrafo", teve início, na rádio-difusora 
local, uma série de palestras diárias, intitulada 
"Semana de Estudos Estatísticos", a qual es
têve a catgo dos Srs ANTÔNIO PINTO DE ME
DEIROS, JOÃO VIEIRA LOPES, ADERBAL FRANÇA, ex
-Diretor do D E E e atual Chefe de uma de 
suas Divisões, Dr ADOLFO RAMIRES, DiretO! dOS 
Serviços Técnicos do Departamento de Saúde, 
Capitão ANIBAL GURGEL DO AMARAL, do Estado
-Maior do Destacamento Misto de Natal, e es
critor LUIZ DA CÂMARA CASCUDO 

Paraíba O decurso do décimo-quinto 
anivetsálio do Instituto foi comemorado com a 
tealização de uma sessão solene da Junta Exe
cutiva Regional de Estatística e do Diretório 
Regional de Geografia, tendo os oradores res
saltado a significação e o alcance da obra de
senvolvida pelo I B G E 

Em Campina Gtande efetuou-se, na sede 
da Agência Modêlo de Estatística local, uma 
sessão comemotativa da efemélide, com a pre
sença do Prefeito ELPÍDIO JoSUÉ DE ALMEIDA e 
do Bispo Dorvi ANSELl\iO PIETRULLA, bem como 
de outras autoridades, durante a qual o Pro
fessor DunMEVAL TRIGUEIRo p1onunciou uma pa ... 
lestra, seguindo-se uma hota de arte, com a 
participação de servidores da tepartição 

Pe11wmbuco - Comemorando a data, rea
lizou -se a Páscoa dos Esta tisticos e Geógrafos, 
após celebtação de missa gratulatória, na Igte
ja do Convento de São Ftancisco 

À tal de, foram levadas a efeito provas es
POI tivas, entre conjuntos constituídos de fun
cionátios do Depat tamento Estadual de Esta
tística e da Inspetoria Regional de Estatística 

Alagoas - O "Dia do Estatístico e do Geó
grafo" foi comemoiado con1 a celebtação de 
missa gtatulatória, seguida da Páscoa dos di
rigentes e seiVidmes do Departamento Estadual 
de Estatística e da Inspet01 ia Regional de Es
tatística A Assembléia Legislativa, a requeri
mento do Deputado VIRGÍLIO BARBOSA, aprovou 
um voto de congratulações com a Presidência 
do I B G E , pelo transcurso da efeméride 
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Idêntico pronunciamento teve a Câmara 
Municipal de Maceió, por proposta do Verea
dor CLETo MARQUEs Luz 

Sergipe- O Diretor do Departamento Esta
dual de Estatística e o Inspetor Regional de Es
tatística visitaram o Govern!tdor ARNALDO RoL
LEMBERG GARCEZ, no Palácio dO Govêrno, O qual 
se congratulou com os dirigentes dos órgãos 
estatísticos do Estado pela passagem da data 

Além de uma mensagem congratulatória do 
Governador RoLLEMBERG GARCEZ ao Presidente 
do Instituto, a direção do I B G E foi distin
guida com um voto de louvor da Assembléia 
Legislativa També.m a Câmara Municipal de 
Lagarto aprovou um voto de congratulações 
pelo decurso da efeméride 

Bahia - As comemorações revestiram-se de 
acentuado brilho, tendo-se iniciado com a ce
lebração, às 9 horas, na Igreja da Piedade, 
de missa em ação de graças. A tarde, no sa
lão nobre do Instituto Histórico, realizou-se 
uma sessão solene da Junta Executiva Regio
nal de Estatística e do Diretório Regional de 
Geografia, com a presença de altas autoridades, 
jornalistas e pessoas gradas como orador ofi
cial, falou o Sr ANTÔNIO NoNATO MARQUES, Se
cretário da Agricultura, que pôs em evidência 
a atuação do I B G E no tocante ao desen
volvimento dos estudos de prospecção das ref).
lidades nacionais A seguir, discursou o Sr 
lVES ORLANDO TITO DE OLIVEIRA, Presidente da 
Associação dos Municípios da Bahia, que teceu 
elogios à cooperação do Instituto na Campanha 
Municipalista, pela própria entidade inspirada 

A Assembléia Legislativa e a Câmara Mu
nicipal de Salvador aprovaram votos de con
gratulações com a Presidência do I B G E 
Pronunciamentos da mesma natureza tiveram 
as Câmaras Municipais de Castro Alves, Con
ceição da Feira, Itabuna, !taquara, Jequié, La
ge, Lençóis, Livramento do Brumado, Pojuca, 
Santo Estevão, São Felipe, Senhor do Bonfim, 
Itapicuru, Mundo Novo, Rio Real e Santo An
tônio de Jesus 

Minas Gerais -:- O decurso do "Dia do Es
tatístico e do Geógrafo" foi assinalado com 
expressivas solenidades, as quais se iniciaram 
às 8 horas, com missa e comunhão pascal dos 
estatísticos e geógrafos, servindo-se, após, um 
"lunch", na sede da Inspetoria Regional de 
Estatística 

As 10 horas, no auditório do Departamen7 
to Geográfico, realizou-se uma sessão cívica, 
com a presença de altas autoridades, dirigen
tes e funcionários dos órgãos estatístico-geográ
ficos, jornalistas e pessoas gradas Pronunciou 
significativa oração o Sr HILDEBRANDO CLARK, 
Diretor do Departamento Estadual de Estatís
tica, seguindo-se com a palavra os Srs SAID 
FARHAT, Inspetor Regional de Estatística, e Lú
ciO DE SouzA Csuz, êste último na qualidade 
de representante do Secretário da Viação 

Ainda comemorando a data, o Departamen
to Estadual de Estatística fêz imprimir, reu
nindo em folheto, os discursos pronunciados 
por ocasião da posse do General DJALMA PoLLI 
CoELHO, na Presidência do Instituto, por êste 
e, também, pelos Srs RuBENS PôRTO e M. A. 
TEIXEIRA DE FREITAS proferidOS. 

Espírito Santo - A Junta Executiva Regio
nal de Estatística reuniu-se, em caráter espe
cial, tendo falado vários oradores, os quais sa
lientaram a significação da data e puseram em 
relêvo o valor e o sentido da obra levada a ca
bo pelo IBGE 

Na rádio-difusora local, foram realizadas 
palestras diárias, durante a semana anterior 
ao transcurso da efeméride, das quais se en
carregaram figuras representativas da vida lo
cal 

Rio de Janeiro - As comemorações tive
ram inicio com a Páscoa do Estatístico e do 
Geógrafo, realizada na Catedral de São João 
Batista, após a celebração de missa votiva, ofi
ciada pelo Bispo de Niterói, DoM JoÃo DA MATA, 
com sermão proferido pelo Monsenhor JosÉ DE 
ALMEIDA BATISTA PEREIRA, Reitor dO Seminário 
São José 

A noite, realizou-se, no Teatro Municipal, 
uma sessão solene, presidida pelo Governador 
ERNANI DO AMARAL PEIXOTO, à qual compare
ceram outras altas autoridades, estando presen
te, também, O General DJALMA POLLI COELHO, 
Presidente do Instituto Falou, nessa ocasião, 
O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, que pronun
ciOU o seguinte discurso: 

"Os observadores sociais do BrasU, tanto 
os que nos domínios da Geografia têm em vis
ta focalizar e analisar as imposições dos qua
dros telúricos à vida do homem - quero di
zer, os Geógrafos, quanto aquêles outros que, 
voltados para as atividade>; multl!árias da co
munidade social, que ocupa e trabalha, dan
do-lhe valores de civll1zação e de cultura, a 
Imensidão geográfica do território pátrio - e 
aqui já falo dos Estatísticos; êstes e aquêles, 
todos juntos, de mãos dadas, inteligências nu
minadas por um Ideal comum, e corações sin
tonizados pelos sentimentos mais sinceros de 
fraternidade humana e cívica; todos nós, que 
nos orgulhamos de formar como que o "senso
rium" da Nação, temos também, não podíamos 
deixar de ter, o "nosso dia", no decurso de ca
da ano solar. 

~sse dia, dedicado entre nós a aviventar 
a nossa consciência cívica e profissional, a 
afervorar os nossos sentimentos de zêlo pelo 
bem público, a fortalecer o nosso "espírito de 
corpo", êsse dia outro nome não poderia ter 
senão êste: "Dia dos Geógrafos e Estatísticos". 
Pois solidários labutam, no Brasil, os que fa
zem a Geografia e a Estatística E em cada 
carreira do Sol sob os signos do zodíaco, a jor
nada preferida para simbolizar a nossa fra
ternidade, a serviço da Pátria e da Humanida
de, não haveria de ser outro, também, senão 
o histórico dia 29 de maio Porque foi êste 
o dia em que se instalou, em 1936, a institui
ção criada pelo Presidente VARGAS dois anos 
antes, o então "Instituto Nacional de Estatís
tica", o qual, desde 1937, posta em prática, em 
sua plenitude, a idéia que o havia inspirado, 
se transformou no "Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística", ou seja o nosso 
"I B G E ", hoje tão ramlllar aos brasileiros 
de todos os quadrantes 

Felicíssimo alvitre! O nosso "dia" é tam
bém o "Natal" da instltufção a que nos dedi
camos A que nos dedicamos e de que nos 
orgulhamos Porque essa entidade se fêz a 
mais brasileira das organizações técnicas na
cionais No sentido, é claro, de estar presente, 
nã<;> só em espírito, mas também em corpo e 
ação, na totalidade dos nossos Municípios, en
tre os quais teceu, por via dos Convênios de 
Estatística Municipal, uma trama sutU, de in
destrutível união 

Mantendo as tôrres mais altas do "gran
de observatório", que êle bem o é, nas me
trópoles, cabeças das Unidades Federadas, o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
fêz-se igualmente mais um elo, de nobilíssimos 
fins, a lhes unir os destinos e a lhes unificar 
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a consciência de solidariedade confraterna, pa
ra uma vida e um destino comum, no seio da 
nobre Pátria Brasileira 

Ainda mais Tendo sua sede central na Ca
pital da República, de onde é dirigida a ins
tituição, não apenas pelo Govêrno Federal, mas, 
de fato, pelo acôrdo entre os propósitos dêste 
e de todos os Governos Regionais, vinculados 
entre si, para manterem cooperativamente o 
sistema sob a direção dos Conselhos de Geo
grafia e de Estatística, onde se defrontam e 
se entendem, de igual para igual, a represen
tação da União e as representações dos Esta
dos, temos também, aí, na cúpula dêsse edifí
cio magnífico, o mais perfeito modêlo em que 
se possa pensar, oferecido à prática do regime 
democrático, republicano e federativo, a que 
se submeteu em boa hora a vida brasileira 

Aí vemos a nova forma sob a qual atua o 
Instituto como poderosa fôrça de coesão na
cional, de harmonização de objetivos entre as 
várias órbitas de govêrno, de convergência ra
cional de esforços para a solução de proble
mas que põem em jôgo competências concor
rentes 

Em face dêsses problemas é bem de ver 
que as diferentes órbitas de govêrno se devem 
entrosar sem atritos, em perfeita unidade de 
ação Mas isto não subentende, não pode su
bentender, que se consttlnjam ou violentem as 
autonomias em presença, pois devem elas ser 
realidades vivas e atuantes, e não apenas sím
bolos, ou meras expressões verbais - no jô
go harmonioso das grandes fôrças que fazem a 
vida nacional 

E eis ai como o "dia" de uma classe de 
servidores públicos, além de ter o significado 
próprio que lhe dá a missão cívica sob sua 
responsabilidade, também se reveste de sentido 
político, assinalando a vitória comprovada de 
um alto pensamento de govêrno; pensamento 
que precisa dominar, e não tardará que domine, 
todos os grandes campos da administração bra
sileira onde se encontram - mas, até agora, 
sem se somar, infelizmente - as atividades le
gítimas, mas autônomas e ainda não conver
gentes como forçoso é que se tornem, da União 
Federal, dos Estados e dos Municípios 

Se êste, meus amigos, é o aspecto mais 
nobre de que se revestiu, para orgulho nosso, 
o Dia de Festa dos Estatísticos e dos Geógra
fos, que é, porém, que êle representa no cur
so diuturno das nossas preocupações profis
sionais? 

Todos os que pelo Brasil inteiro partici
pam desta festa, bem o sentem, no seu cora
ção, e bem o entendem, na clara inteligência 
das responsabilidades que lhes cabem Neste 
dia, o que fazemos é o nosso ato de "consciên
cia" Nossa numerosa comunidade, esparsa pe
los quase dois mil Municípios, que por tantos 
se reparte a nossa gente, recorda neste dia o 
labor desenvolvido no transcurso do ano que 
foi deixado para trás, indelevelmente inscrito 
nos fastos da nossa história. Lembramos, to
dos juntos, - e de que fôrça espiritual isto 
se reveste! - as dificuldades superadas, as 
vitórias àrduamente disputadas no cumpri
mento do nobilíssimo mandato. Somos os ob
servadores e primeiros intérpretes da realidade 
nacional; ouvimos as vozes profundas - con
fiantes às vêzes, mas, não raro, cheias de 
amargura, quando não de desespêro, clamando 
pelo socorro, ou pela coragem reformadora, das 
fôrças sociais que exprimem a solidariedade 
nacional Essa situação sem par de um alto 
privilégio e de uma responsabilidade imensa, 
faz de cada um de nós um pioneiro dos ideais 
populares e das realizações a que se dirigem 
os anseios de tôdas as classes Mesmo sem o 
querer, por vêzes, arrastados pela fôrça irre
sistivel de nosso dever cívico fazemo-nos 
"apóstolos" daqueles luminosos ideais de "or
dem e progresso" que, inscritos em nossa ban
deira como lema supremo da Pátria, devem fa
zer dela uma comunidade deveras inspirada 
pela fraternidade e pela justiça social, dando a 
todos os seus filhos a felicidade a que têm di
reito e oferecendo ao mundo aquêle digno 
exemplo, viril mas generoso, aquêle erguido 
padrão de organização política social e eco
nômica, que nos profetizou o gênio de ViToR 
HUGO 

Daquelas aspirações e dêsses ideais es
cutamos as vozes erguidas sem cessar por 50 
milhões de brasileiros, a dizerem-nos das suas 
lutas, das dificuldades que defrontam, do êxi
to ou do fracasso das suas iniciativas, do multo 
que sofrem e das poucas alegrias que lhes são 
deixadas Mas também a tudo vemos "em cor
po e figura", através das sínteses cartográficas 
e tabulares, e respectiva interpretação, em que 
se vão traduzindo as sucessivas etapas das ati
vidades estatísticas e geográficas 

Daí a constante renovação de fé, galhardia 
e entusiasmo em que precisa inspirar-se o tra
balho dos Geógrafos e Estatísticos Porque es
sa é a sua fôrça, - a fôrça de que dispõem 
para inspirar compreensão da parte de todos 
aquêles que representam as energias vivas da 
Pátria, na agricultura, nas indústrias, no co
mércio, nas atividades artísticas e técnicas, no 
selo das profissões liberais e nos próprios meios 
administrativos em geral E dessa compreen
são é que resultará, a verdade lhes seja dita 
sem temor, e como norma indeclinável, mas 
na certeza de que tudo irá servir da melhor 
forma aos lnterêsses superiores da coletividade 
e aos próprios destinos do País 

Daí, também, os móveis que interferem 
constantemente, no sentido de erguer o nosso 
civismo, imprimindo-lhe vigor e veemência. Se 
vemos que multa cousa pede urgente remédio, 
que são imensas as necessidades e a penúria 
do nosso povo, mas bem sabemos que escas
seiam os recursos de ação minorativa imediata, 
há, entretanto, motivos, os mais justos moti
vos, - é a nossa certeza - para que o Brasil 
confie na capacidade construtiva da sua gen
te Principalmente porque, se são excelentes 
as qualidades dos seus filhos, êstes se encon
tram na posse privilegiada de um precioso pa
trimônio geográfico, do qual - se houver tra
balho, inteligência, boa-vontade e coragem, o 
que mercê de Deus não nos há de faltar -
lhes podem advir a riqueza, o bem-estar, a cul
tura, a felicidade, enfim 

Nação sem preconceitos - nem de raça, 
nem de religião, nem de ideologia politica -
e povo sem os rancores ou os orgulhos ances
trais que as desventuras ou aventuras histó
ricas impuseram a multas das velhas civlllza
cões do antigo continente; gente liberal, aman
te da paz, que não aninha em seu coração -
não o fêz no passado e não o fará nunca 
no porvir - sentimentos egoistas, ou escondi
dos propósitos de predomínio ou liderança in
ternacional, - de outra causa não precisa o 
Brasil - é a nossa magnífica certeza profis
sional, é o dog·ma da nossa fé como Estatísti
cos e Geógrafos, - senão de conhecer o que 
existe em tôrno de nós, e o que se passa co
nosco, para agir em conseqüência, em deman
da, sempre, do melhor e do mais alto Vai 
nisso, meus Amigos e Companheiros, o nosso 
supremo estimulo Pois, bem certo é que tal 
conhecimento, de que o Brasil tanto carece, 
e para o qual é solicitado o concurso de to
dos os brasileiros sem exceção, será obtido, ou 
melhor, já está sendo obtido, em condições 
cada vez mais seguras, graças ao labor sem 
descanso e à confiança inabalável dos Geógra
fos e dos Esta tístlcos patrícios 

:t!:sse "ato de consciência", porém, graças 
ao qual avivamos os nossos sentimentos e es
timulamos o nosso entusiasmo profissional, 
também há de ser acompanhado de "atos de 
propósito" 

A nós outros, que fazemos a Geografia e a 
Estatística do Brasil, não nos é dado dormir 
sôbre os louros "Ronda feita, ronda por fa
zer " Alegramo-nos com o trabalho executa
do e entristecemo-nos quando o êxito nos re
foge Mas para nos firmarmos na decisão de 
lutar melhor no futuro, perlustrando novas 
etapas, que se alteiem aos poucos, ou reno
vando, de ânimo leve e com serena coragem, 
os esforços que nos tragam a vitória neces
sária e desejada, mas ainda fugidia 

Ora, êsse ato de consciência e a formula
ção daqueles propósitos, não nos é lícito que 
os façamos, apenas, no recesso do nosso fôro 
intimo, ou no segredo dos confessionários 
Não! Somos agentes do bem público Melhor: 
trabalhamos para criar os alicerces mesmos do 
bem público E tais alicerces estão no conhe
cimento verídico, completo, atual, da realidade 
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brasileira; conhecimento segundo o qual se 
possam orientar, com segurança, tôdas as ati
vidades públicas e privadas que trabalham em 
prol da ordem e do progresso da Nação O nos
so trabalho pode ser humilde e silencioso, sim, 
para que melhor se torne pertinaz, persuasivo 
e eficiente Mas a verificação do que deixamos 
feito e do que nos cumpre fazer, essa verifi
cação não comporta o silêncio a pretexto de 
modéstia E' preciso que falemos, e falemos 
sempre, alto e bom som, pois cumpre que nos 
julguem com justiça, e nos ajudem em sã 
consciência, não apenas todos aquêles a quem 
recorremos no cumprimento do nosso dever 
profissional, senão também, a própria opinião 
pública, que se não descuidará de nos tomar, 
sempre, contas severas 

Esta a razão por que a nossa festa, no 
dia do Estatístico e do Geógrafo, deve consti
tuir um acontecimento público Nesse dia nós 
nos julgamos a nós mesmos, inspirados pela 
máxima sinceridade Mas também pedimos e 
aceitamos, ou melhor, exigimos, um outro "ve
redictum": o da opinião pública, como expres
são da própria consciência do Povo Brasileiro 
Que essa opinião, que essa consciência, tenha 
oportunidade de verificar, de criticar, de cen
surar ou aplaudir tudo aquilo que houvermos 
feito, acertando ou errando Isto para que 
deixemos de errar no futuro e, com renovada 
fé, nos dediquemos a acertar, cada vez mais e 
melhor 

Hoje, pois, - aqui, e em todo o Brasil -
está-se procedendo a um julgamento coletivo, 
revestido de suma relevância e perfeita sin
ceridade Julgamento com o qual a bem dizer 
se encerra a grande campanha do Sexto Re
censeamento Geral da República Por isso mes
mo, para recebê-lo de ânimo erguido e con
fiante, como é preciso, procuramos celebrar a 
nossa festa, êste ano, empenhando-nos em dar
-lhe a maior significação coletiva e a maior 
notoriedade possível E' um ato cheio de es
pontaneidade, em que trepida a vida, operosa, 
alegre e confiante 

De qualquer forma, quanto a nós, temos 
que ver sempre o lado bom dos acontecimentos, 
o saldo das nossas vitórias, o prazer do de
ver cumprido, e a certeza de que tudo está 
caminhando para o alto, e para o melhor, le
vando avante um grande esfôrço realizador 
Esta comunhão de pensamentos generosos e 
de nobres propósitos faz-se a nossa fôrca Ela 
é que nos conduzirá a superar os obstáculos, 
a cobrar ânimo nos momentos difíceis a rea
lizar com perfeição crescente o nosso dever de 
cada dia 

Mas, com uma certeza, uma firmíssima 
certeza A mesma certeza, cheia de vivacidade, 
manifestada ardentemente pelo terceiro daque
les humildes obreiros, ouvidos, um a um, pelo 
filó:::ofo em férias que os observava, curioso, 
na diversidade das atitudes com que aparelha
vam pedras para uma grande construção 
Era, aquêle, o operário de fé iluminada, de 
movimentos .rápidos, atenção concentrada, fi
swnomia energica em que transparecia a ale
gria de um grande empreendimento "Que es
tava fazendo?" E presto, erguendo o busto e 
a cabeça, responde sem hesitar: "Estou cons
truindo uma catedral" Mas os companheiros 
dêle, em atitudes bem concordes com a sua 
débil fé profissional, um dizia que aquilo era 
~~para ganhar a vida", e o outro, sombrio e de
sencorajado, a desculpar-se, talvez envergonha
do, respondia que estava, simplesmente, "a 
quebrar pedras" 

Sim A nossa certeza é aquela, a do pri
meiro operário - aliás, o terceiro interrogado 
pelo filósofo, como motivo de reflexão sôbre 
a vida Nós não somos, apenas, os "contado
res" de números, nem os "riscadores" de car
tas Tampouco se nos sombreia o ânimo na 
absorvente preocupação do pão de cada dia 
Mais, muito mais, é o que fazemos, quando 
damos ao Brasil os nossos números e as nos
sas cartas Construímos nós outros tam
bém, "a nossa catedral" ' Disso estam~s cer .. 
tíssimos Das nossas mãos irá surgindo, a pau
c~ e pouco, aquela maravilhosa arquitetura que 
ha de ser a grandeza histórica dos destinos do 
Brasil 

Eis por que procuramos, nós os Estatís
ticos e os Geógrafos, que neste nosso dia as 

emoções se agitem profunda e variadamente 
"Coram populo" Queremos, sobretudo, que se 
ergam os corações, se reafirmem os propósitos, 
diante de uma visão comum, mais compreensi
va, daquilo que o dever ou a dedicação exi
girem de nós Sim. Empolgue-nos a emoção, 
agora que vemos claro o que ficou feito, e 
quais as novas posições que conquistamos, no 
milagre desta nossa solidariedade, que se de
bruça por sôbre o Brasil imenso Acima de 
tudo, queremos que nos penetre a alegria da 
fraternidade, através dessa grata aproximação 
social e espiritual, que a nós mesmos nos ofe
recemos a propósito das comemorações desta 
data Alegria, sim, meus Amigos, que nos vem 
de mil motivos, no dia de hoje, mas princi
palmente desta dupla certeza: de que o nosso 
dever é "pensar no Brasil antes de pensar 
em nós", e o nosso direito é, onde quer que 
nos encontremos, unão estarmos sós" Sendo 
muitos, - e muitos que se estimam e mútua
mente se comprometem a uma solidariedade 
perfeita, propiciando a cada qual a satisfação 
de ajudar e ser ajudado, - nisto mesmo, e por 
isso mesmo, sentimos que somos uma fôrça 
com que a comunidade brasileira deve contar, 
- energia viva que está disposta a cumprir 
a sua missão, tal qual ela deve ser cumprida 
Quero dizer, em meio à compreensão geral e 
com o auxilio de tôdas as componentes sociais 

Mobilizamos para tanto, em nosso dia de 
festa, a gama multicor dos impulsos que ele
vam, jovializam .e enobrecem a vida humana 
Com a celebração, neste dia, da nossa Pás
coa, e nas sessões comemorativas que se se
guem, vamos dos motivos religiosos aos mo
tivos cívicos Da alacridade dos comícios es
portivos, passamos à jovialidade das reuniões 
sociais E depois das emoções estéticas que 
nos proporcionam os programas de arte, vol
vemo-nos a admirar, nos most1 uários adrede 
organizados, as realizações técnicas que tradu
zem, em todos os setores da nossa atividade, 
os progressos conseguidos. 

Isto é o que, sob as formas mais variadas, 
estamos fazendo hoje, no país inteiro Outra 
causa não é o que, de maneira tão sug·estiva 
e emocionante, praticamos nesta solenidade, 
sob os auspícios e na presença, que tanto nos 
honra e desvanece, do Exmo Sr Governador 
do Estado, o qual, hoje como ontem, sempre 
timbrou em prestigiar a função social dos Es
ta tisticos e dos Geógrafos 

* * 
Mas, meus Senhores, a vossa festa apresen

ta uma nota inédita Vejo aqui algo de origi
nal e deveras empolgante Pois os ilustres di
rigentes do sistema estatístico-geográfico flu
minense pretenderam, de comum e feliz acôr
do, pôr em destaque a valia extraordinária do 
labor infatigável - por vêzes tão modesto, tão 
árduo por momentos, e sempre tão nobre e 
belo - dos Agentes Municipais de Estatística 

Inspirada idéia! . Os Agentes Municipais 
são, sem dúvida, os observadores diretos da rea
lidade que a Geografia e a Estatística preci
sam conhecer, analisar e investigar Operam 
na verdadeira intimidade, no plano mais pro
fundo da vida nacional, agindo sincronizada
mente e em perfeita solidariedade de objetivos 
e de esforços, em tôdas as células municipais 
do organismo pátrio 

Pôem os Agentes de Estatística em obra 
uma paciência inesgotável, a par daquela pru
dência exemplar, que não deve ser esquecida 
um só momento Colocam-se em plano supe
rior às lutas locais, sem jamais tomar partido, 
porque precisam obter de todos - como bons 
amigos e não como adversários ou Indiferen
tes, a quem se deva temer ou repelir, as in
formacões minudentes que é de seu dever co
lher éom veracidade e rapidez Corteses, in
fatigáveis, discretos, zelosos, agindo com méto
do e pertinácia, do seu labor admirável é que 
se há de conseguir a matéria-prima, como in
formação de base, para tôdas as elaborações 
da Estatística Política e da Geografia Huma
na, através das quais se configuram e inter
pretam os diferentes aspectos dos agrupamen
tos sociais 

Sem êles, sem os Agentes Municipais, o 
Brasil não teve, até faz pouco, senão grossei-
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ras e atrasadas mensurações da sua própria 
ambiência telúrica e social Com êles, graças 
ao seu concurso, os estudos estatísticos e geo
gráficos, tanto os de sentido nacional, como 
os de significação regional ou local, lograram 
um surto admirável, e vão-se multiplicando 
dia a dia, e assumem aquêle caráter de ver
dadeil as contribuições técnicas, umas, já infe
ridas cientificamente, outras, perfeitamente 
utilizáveis pela análise científica; contribuições 
sem as quais seria utopia pensar-se em cons
truir, com a lógica e a técnica necessárias, os 
destinos do Brasil, que não pode permanecer 
apenas con'"!-O um ''País grande", mas deve, 
quanto antes, transformar-se, de fato, em um 
"grande Pais", graças à fôrça criadora do 
seu povo 

Demonstra o mélito da obra modesta mas 
fecunda e valiosa dos Agentes de Estatística 
a vastíssima série das publicações do Institu
to Tôdas elas - repertórios numéricos, cartas 
geogiáficas ou volumes especiais de informa
ções ou investigações cientificas - resultam 
fundamentalmente das investigações realiza
das em cada um dos Municípios, no decurso 
de todos os dias do ano e durante tôdas as 
horas do dia 

Nem só Dêsses estudos já resultaram, tan
to no domínio da Sócio-política como no cam
po da Geo-política - delineamentos, planos, es
quemas de reforma, que configuraram, nitida
mente, a emprêsa ciclópica da reconstrução na
cional Na obra do Instituto estão sem dúvida 
as suas linhas mestras, que, todavia, - bem 
o podemos dizer - já se encontram na cons
ciência de todos os brasileil os Acham -se elas 
consubstanciadas nas Resolucões dos Conselhos 
cliligentes da instituição, orÍde são apontadas 
as gTandes dil e trizes para o esfm ços de recupe
ração a empregar, a fim de que o Brasil con
siga o verdadeiro "progresso", den tiO de uma 
"ordem" perfeita 

São, todos êsses, à evidência, grandes te
mas, elevados ideais, empolgantes rumos apon
tados ao trabalho de construcão definitiva da 
Pátria Biasileira Isto porque-- eis o seu se
grêdo - fo1am fixados com apoio nas suges
tões da realidade nacional, vista à luz dos da
dos colhidos pacientemente pelos Agentes de 
Esta tistica 

O abandono do intelior brasileiro; a debi
litação c1escente de que se vinha alarmante
Inente ressentindo o nosso Municipalismo, -
a esperança maior do progresso nacional; os 
sofiilnentos e a misé1ia das pouulações ruu:tis; 
os tristes e ameaçadmes movimentos migra
tórios que estão despovoando os campos e 
congestionando perigosamente as metrópoles; 
os pungentes índices de mmtalidade e morbi
dade das nossas populações; a pob1eza dos !e
cursos financeiros das con1.unas; a insuficiên
cia da obra educativa em todo o Pais; os óbices 
que impedem ao p10dutor aglicola ontenha o 
justo fruto do seu duro labm; os desequilíbrios 
territoliais, demográficos, econômicos e sócio
-culturais, que enfraquecem a vida da Federa
ção, e lhe trazem as piores ameaças - eis aí 
a triste congérie de f a tos com p10vados pelas 
campanhas esta tisticas do I B G E 

E' ta1nbém uma observação das pesquisas 
sócio-geogiáficas do Instituto o esfacelamento 
dos Municípios de maim vitalidade, e a fre
qüente criação de outlos sem condições de sub
sistência E o fato é contlistadoi e alartnan
te, porque resulta, daí, totnai-se inoperante, 
assumindo sentido apenas nominal, a autono
mia que a Constituição outorga à ó1bita mu
nicipal de govêrno A causa desta diátese polí
tica também os Conselhos do Instituto aponta
ram, fundamentando-a com a estatística mu
nicipal E' a falta da lei orgânica nacional que 
ponha côbro a essas iniciativas políticas indis
ciplinadas e vesgas, e proteja eficazmente o 
bom-senso e a regularidade com que devem ser 
realizadas as modificações do quadro circmts
cricional, administrativo e judiciário, quando 
isto corresponder, para o País, a um real in1-
peta ti v o de progresso 

Por outro lado, o trabalho dos Agentes Mu
nicipais ainda veio colocar ern re1êvo o desam
paro em que geralmente se vêem as admiuis-

trações municipais, quanto à ajuda eficaz que 
lhes deveriam levar, respeitando-lhes a auto
nomia, as órbitas superiores do Govêrno 

Foi, êsse, um impressionante depoimento, 
mas a êle, outro se juntou, não menos severo 
A carência em quase tôda a vastidão territo
rial do Pais, dos recursos da civilização, resul
ta de que êstes só se fixam em cidades adio.n
tadas. 

Eis aí o motivo por que se vê a maior par
te do Brasil ao desamparo, permanecendo pri
vadas daqueles recursos as enormes áreas onde 
as atividades e os capitais se pudessem dedicar 
ao desenvolvimento de nossa organização agrá
ria 

Outro testemunho austero dos números 
que os Agentes de Estatística vão coligindo 
dia a dia é a insuficiência, nos moldes atuais, 
de quase tôda a bem intencionada e tão ne
cessária obra de assistência ao trabalhador 

Enfim, meus Senho1es, por essa pequena 
amostra, bem se avaliará todo o mundo de im
piessionantes revelações formuladas comprova
damente pelos nossos Agentes, a Iespeito dos 
embaraços, das diáteses, das condições nega
tivas, que ento1pecem o progresso do Pais 
Sobretudo nas regiões mais remotas, é certo; 
1nas com reflexos fatais nas demais á1eas e, 
mesmo, nas próprias metiópoles, as quais de
veiiam desfrutar, era de espe1ar que desfru
tassem - mas infelizmente ainda não desfru
tam - excelentes padrões de vida 

Quem nos fala, na fmmulação final dês
ses depoimentos, é a Geografia, é a Estatísti
ca Delas é que a Nação recebe, em côres 
sombrias mas ve1dadeilas, êsses testemunhos, 
out10s tantos biados de "alerta" aos dirigen
tes da Pátlia, quanto às funestas conseqüên
cias que nos agua1 dam se nada se fizer para 
1nodificar, enérgica e ptontamente, o atual es
tado de causas Mas, meus Senhores, não se
ja esquecida aqui a justiça Em vmdade a Geo
gi afia e a Esta tistica falaram pela voz dos 
Agentes Municipais Sim, essas lições nos ad
vieram da atuação escrupulosa dos ope1o~os e 
p1 o bos se1 vidores, cujos méritos in vulgares esta 
solenidade veio ressaltar de modo inédito 

Entretanto, há mais, bem mais, a levar a 
ciédito dos que respondem pela coleta estatís
tica brasileila 

Tais advertências teriam de qualquer for
ma 1elevante alcance Mas crescem de impor
tância, e assu1nem transcendeu te significado, 
porque não são, não ficai am sendo, apenas, 
"vozes de Cassandra" Elas souberam falar tam
bém a linguagem da fé, da confiança e dos 
propósitos heróicos O silencioso labm dos 
Agentes de Estatística, a Ievelaiem os aspectos 
negativos ou deficitários da Iealidade brasilei
ra, êsse silêncio, que fala mais alto que o es
tridor das declamações demagógicas, - tal si
lêncio, na sua extraordinária "eloqüência", 
trouxe também, não podia deixar de t1azer, 
um grande sentido de construtividade Pela 
fôrça da lógica e do bom-senso, êsses aspectos 
calamitosos da vida nacional sugeriram cmn 
fô1ça ilresistível, a que nenhuma oposição se 
levantou, em parte alguma, as glandes linhas 
de ação e os 1 emédios heróicos da "obra-pri
ma política" - na expressão feliz de ALBERTo 
TôRRES - que há de ser, e precisa ser, quan
to antes, a reconst1 ução nacional Porque, por 
ela, e sà1nente por ela, se porá definitivamen
te "de pé", o Gigante que infelizmente ainda 
dorme descuidado, "pra lá pia cá", no seu 
"beiço esplêndido" 

Con1ecemos pela diretliz "nú1nero um", se
gundo a lógica dos fatos e a relevância polí
tica. 

Verificado ficou, em têrmos definitivos, que 
as melhores garantias de unidade e de se
guranca nacional só podem advir, para o Bra
sil, dá transferência da Capital da República 
para o Planalto de Formosa Essa tese lo
grou, aliás, o apoio da grande figura de esta
dista e cientista, o Exmo. General DJALMA 
PoLLI CoELHO, a quem foi dada a árdua in
cumbência cívica de continuar o esfôrço gi
gantesco do Embaixador MACEDO SoARES, em 
prol do desenvolvimento do sistema estatisti· 
co-geográfico brasileilo Longe iríamos, mas 
falta-nos o tempo, se nos detivéssemos a apre
ciar a transcendência dêsse alvitre que, êle só, 
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bastaria para dar ao Instituto uma consagra
ção definitiva Ainda outras sugestões, entre
tanto, a esta se reuniram, cada qual mais fe
liz, mais oportuna, de mais dilatadas conse
qüências para o futuro do Brasil Tôdas elas 
oriundas dêsse labor, aparentemente obscuro, 
dos pesquisadores sociais 

Vale recordá-las de relance Em primeiro 
lugar, o reajustamento territorial dos quadros 
da Federação Colocando-se segundo a mais 
feliz das fórmulas, trará êle, a tôdas as nossas 
Unidades Políticas, vantagens hnensas, sem 
uma só contra-indicação, seja por que motivo 
fôr Esse reajustamento - já o foi demonstra
do à saciedade - obedecerá à mais genuína 
inspiração do regimen federativo, e assegura
rá, em têrmos definitivos, a "equivalência geo
gráfica" e a "eqüipotência política" dos Es
tados Federados Tal alvitre, combinado ao an
terior, redimirá o Estado do Rio da sua peque
nez territorial, para integrá-lo, conforme um 
feliz esquema de "associação" política, na es
trutura de um dos Estados mais populosos, 
mais ricos e mais adiantados da Federação 

outra indicação - e esta apoiada na pró
pria experiência do Instituto - é a que pro
pugna o estabelecimento dos grandes siste
mas de cooperação inter-administrativa, por via 
dos quais se aproximará, coordenará e desen
volverá tôda aquela enorme parte da obra go
vernativa em cuja execução se devem unir, 
disciplinar e sistematizar as atividades forço
samente concorrentes da União, dos Estados e 
dos Municípios 

Ainda outra idéia lançada pelos órgãos do 
Instituto, e sempre como lição autorizada das 
pesquisas geográfico-estatísticas, é a da forma
ção das Uniões Municipais, de feição política, 
mas como superestrutura, apenas, da própria 
órbita municipalista Uma vez instituídos tais 
consórcios, segundo uma base territorial está
vel, mas sem prejuízo dos desdobramentos dos 
Municípios associados, o seu govêrno intermu
nicipal se sediará nas cidades - "chaves-de
-zona", que se devam constituir verdadeiras 
metrópoles sub-regionais, para formar-se aque
la rêde de belos e eficientes núcleos urbanos, 
não muito distanciados entre si, que se hão 
de distribuir peJo País todo, em número nun
ca inferior a duzentos Sem a existência dêsse 
saudável urbanismo interior, bem de ver, não 
será possível a verdadeira penetração do Bra
sil pelas fôrças criadoras da riqueza e da ci
vilização Amparadas sejam essas "Uniões", ou 
consórcios intermunicipais, pela "Fundação dos 
Municípios" - outro alvitre felicíssimo que 
uma Resolução do Conselho de Estatística ca
lorosamente defende; e uma vez que se reali
zem ao mesmo tempo, como aquêle órgão do 
Instituto tem propugnado, a descentralização 
dos serviços administrativos da União e dos 
Estados, de modo que suas atividades se se
diem efetivamente naquelas cidades, então ve
rá o Pais o coroamento feliz da campanha mu
nicipalista, em a qual se empenham, com tô
das as veras do patriotismo bem inspirado, os 
espíritos mais compreensivos dos problemas 
brasileiros 

A multiplicação dos Centros Agropecuários 
por todos os Municípios, e se possível, até mes
mo pelos Distritos, que são agora no Brasil 
cêrca de cinco mil, constituirá indubitàvelmen
te o meio para que, em complemento racional 
das medidas precedentes, se organize verdadei
ramente a vida rural brasileira A medida es
tá sendo lançada de modo promissor, e vale 
lembrar que partiu dos meios ibgeanos Pro
piciando a assistência ao trabalhador do cam
po; modernizando as técnicas do trabalho ru
ral; fac111tando o crédito agrícola, e o equipa
mento adequado das atividades ruricolas; arma
zenando e conservando a produção a fim de 
normalizar o abastecimento dos mercados; pro
pugnando a regularização dos transportes, -
os centros agropecuários, multiplicados con
venientemente, e tal qual a Geografia e a Es
tatística vem proclamando, revitallzarão, sem 
dúvida, a nossa economia agrária E concorre
rão, também, para conter, ou deter, o tremen
do êxodo rural, que está destruindo o organis
mo nacional Além disso, promoverão ainda o 
justo equilíbrio e a harmonização necessária 
entre as atividades agropastoris e a movimen-

tação da indústria e do comércio, como funda
mento da prosperidade e da riqueza de cada 
uma e de tôdas as regiões do País 

Para não nos estendermos demais, mas 
sem que perca em claridade o pensamento que 
desejamos fixar nesta comemoração, assinale
mos apenas, a vôo de pássaro, as principais 
outras diretivas emergentes dos estudos geo
gráficos e estatísticos, e que - talvez com cer
ta lentidão mas, sem dúvida, com extraordiná
ria segurança - vão conquistando a opinião 
pública. Quero aludir à criação do Departa
mento Técnico do Govêrno, ou Departanrento 
do Estado, destinado a funcionar como órgão 
auxiliar direto da Presidência da República; 
ainda, à revisão, segundo o melhor esquema 
lógico alvitrável, da estrutura ministerial do 
Govêrno da União; e à grande reforma do fun
cional!smo público, na base exclusiva do mé
rito e do tempo de serviço, reforma essa por 
via da qual, tão só, poderemos construir pa
cificamente a nova "ordem social'', calcada na
queles generosos "princípios" que, na palavra 
de Pro XII, justificam "as mais ousadas espe
ranças" Estas e tantas outras mais, que se
ria longo enumerar, como a racionalização or
tográfica do idioma nacional, a nacionalização 
do Registro Civil aos cuidados do próprio Ins
tituto, a iniciativa do Registro Escolar, a cria
ção das Colônias-escola, etc , foram sugestões 
práticas levadas pelo Instituto ao amplo co
nhecimento da opinião pública e que, suave 
mas firmemente, estão abrindo o seu ca
minho 

Ora, Senhores, como não há outro meio 
para salvar o Brasil do marasmo, da estagna
ção, ou mesmo do retrocesso, que o tem amea
çado; se outro remédio não há senão o de 
atender aos anseios, aos reclamos, aos impe
rativos da sua vívida realidade interior; se é 
preciso olhar para as gravíssimas necessidades 
de ordem, equilíbrio e propulsão governamen
tal; se outro recurso ou caminho não existe, 
para salvar e engrandecer o Brasil, senão o 
caminho e o conteúdo da verdade, em relação 
ao homem e no que se refere à terra, conforme 
os apontam a Geografia e a Estatística; - se 
assim é, então fique-nos a certeza de que to
do êste singelo mas luminoso ideário há de 
estar realizado um dia Creio que êsse dia não 
está longe, e já o antevejo nos planos próxi
mos da História E êsse conciso mas ambi
cioso esquema de renovação do Brasil, inferido 
das observações dos Agentes Municipais, e evan
gelizado pela Estatística apoiada na Geogra
fia, há de dar à nossa gente a fel!cidade que 
ela merece 

Porque, meus Senhores, esta é a verdade 
que, faz muito, foi dita, mas apraz-me repe
tir agora: "Faça o Brasil a Estatística que de
ve ter, e a Estatística fará o Brasil como deve 
ser,, 

* * * 
Penso que está cumprido o mandato que 

me destes 
Ai está o significado profundo, o alto sen

tido de justiça, da homenagem que o siste
ma fluminense dos Serviços Geográficos e Es
tatísticos entendeu prestar hoje, aqui e pela 
primeira vez, aos seus Agentes Municipais 

Como o fará, porém? 
Quis fazê-lo e está fazendo, num espírito 

pragmático e nobremente humano Procurou 
medir e classificar os esforços dos seus Agen
tes, propiciando desde ai o melhor meio para 
selecionar e reconhecer os seus valores E de
pois, verificando qual o melhor trabalho reali
zado, aquêle que pudesse servir de modêlo a to
dos os demais, entendeu de traduzir o seu 
aprêço aos operosos servidores municipais, 
apontando-lhes a grandeza da sua missão, e 
o alto significado da sua responsab111dade, de
pois de lhes ter facultado uma porfia, uma 
competição nobilíssima, no que tange à per
feição das respectivas tarefas E vem procla
mar, afinal, no ambiente magnífico desta so• 
lenidade, qual aquêle dentre os Agentes flu
minenses que, na "campanha" de 1950, me
lhor resultado conseguiu, tornando-se merece
dor de imitação, e credor do aprêço e reco-
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nhecimento de tôda a numerosa "família 
ibgeana". 

Tudo foi feito, no entanto, com a feição 
de uma bela Maratona Esta assembléia, com 
o prestigio da sua solenidade e do seu nobre 
idea!lsmo, vai proclamar qual o Autor da me
lhor coleta estatística municipal nos trabalhos 
do ano passado. E como lhe reconhecerá o mé
rito? Entregando à sua guarda, até o próximo 
ano, o galardão simbólico da vitória de agora 
o belo troféu ficará em mãos do "primus in
ter pares", como expressão de um êxito, de 
um grande merecimento, de sacrifícios, zêlo 
e dedicação, que solenemente se reconhecem 
Mas êsse troféu continuará a ser disputado 
Porque cada qual dos Agentes Fluminenses de 
Estatística, na mais renhida e dignificante di
ligência, timbrará em elevar o merecimento de 
seu esfôrço, zêlo e correção funcional, a pon
to de se tornar merecedor, à sua vez, de rece
ber a guarda honrosa da "taça" que será, to
dos os anos, o prêmio desta Maratona de novo 
gênero 

Com essa taça que o esforçado Agente do 
Município de Silva Jardim, o Sr ADEMAR PE
DRO XAVIER, conquistou êste ano, e lhe será 
entregue pelo Exmo. Governador do Estado, vai 
de envolta a gratidão, a estima e o mais alto 
aprêço de todos os que labutam nas fileiras do 
I B G.E. Isto traduz um sincero e alto pen
samento de justiça, valendo pela solene afir
mação de que tudo quanto no Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística se consegue 
realizar a bem do Brasil não é senão a ela
boração, o fruto amadurecido, a obra acabada, 
que se pôde executar ou obter, graças àquela 
matéria-prima preciosa, indispensável, insubs
tituivel, coligida metôdicamente e encaminhada 
aos órgãos superiores, cada ano, pelos Agentes 
Municipais de Estatística 

Honra, pois, meus Senhores ao esforçado 
companheiro que, nas !ldas da coleta estatísti
ca do Estado do Rio, se fêz um modêlo da sua 
classe, e galhardamente conquistou o direito 
de ser o primeiro guardião do belo símbolo da 
vitória Honra ao trabalhador zeloso, infati
gável, metódico, prudente patriota, que se sou
be mostrar um verdadeiro "ibgeano". 

Possa êsse símbolo, esforçado, digno e que
rido companheiro, ADEMAR PEDRO XAVIER, me
recer a ufania de teu Município, sugerir maior 
boa-vontade da parte dos teus informantes, 
servir de exemplo a todos os Agentes de Es
tatística do Brasil. 

E formUlemos votos, também, para que as 
demais Unidades da Federação não demorem 
a sua adesão a êsse movimento que o Esta
do do Rio, sob o patrocínio e inspiração de 
seu esclarecido Govêrno, e com a solidariedade 
de todos os órgãos deliberativos e executivos 
do Instituto, aqui e na Capital da República, 
acaba de iniciar, tornando ainda mais bela e 
significativa a Festa Ibgeana de 29 de maio 

Até hoje todos os Governantes do Esta
do e a unanimidade dos dirigentes dos seus 
serviços técnicos de Geografia e Estatística, sem 
uma única discrepância, ·e em continuidade 
petfeita, tudo fizeram em prol do melhor êxito 
possível para as atividades do Instituto E tu
do indica que será esta uma tradição intan
gível. 

Pois bem, é agora um grato ensejo para 
que a nossa comunidade ibgeana, pela voz do 
obscuro mandatário que escolhestes em minha 
pessoa, como estatístico e fluminense hono
rário, e muito orgulhoso de o ser, lhes ex
prima o seu profundo reconhecimento e a sua 
comovida homenagem Homenagem e reconhe
cimento extensivos a todos aquêles que, na 
atividade pública ou privada, vos ajudaram com 
a sua acolhida e compreensão. 

São nossos votos - que já constituem an
tecipadamente a mais grata expectativa - por 
que a Estatística e a Geografia fluminenses, 
sob a direção dos seus i! ustres líderes, e am
parada pelo Govêrno do Estado e por todos os 
Governos Municipais, continue a destacar-se 
pelas suas realizações. Da nossa parte, Esta
tísticos e Geógrafos do Estado do Rio - e bem 
poderíamos dizer, Estatísticos e Geógrafos do 
Brasil -, quanto a nós, os obreiros da seara 

togeitna, a nossa declaração de fé foi ontem, 
é agora e será sempre: "Para o eng~andeci
mento do Brasil não conhecemos tarefas impos
síveis, nem idéias ou alvos que, por altos de
mais, se tornem inatingíveis" Nesta convic
ção cumpriremos sempre o nosso dever, pro
curando colher os nossos louros neste festivo 
"Dia dos Geógrafos e dos Estatísticos" Salve, 
Niterói! Salve, Terra Fluminense! Salve, Bra
sil!" 

Seguiu-se uma hora de arte, da qual par
ticiparam elementos de realce nos círculos ar
tísticos e sociais da Capital fluminense 

São Paulo - A passagem do décimo-quinto 
aniversário do I B G E foi comemorado fes
tivamente com a rea!lzação de um almoço de 
confraternização, após missa em ação de gra
ças, celebrada no Santuário do Imaculado Co
ração de Maria. 

A noite, foi levada a efeito uma sessão so
lene, no auditório da Bib!loteca Municipal, 
tendo o Sr. JosÉ REIS pronunciado uma confe
rência subordinada ao tema "Geografia e Es
tatística". 

Paraná - Solenizando o decurso da efe• 
méride, foi celebrada missa gratUlatória, na 
Catedral Metropolitana, às 8 horas, seguida da 
Páscoa do Estatístico e do Geógrafo A ceri
mônia religiosa, oficiada pelo Arcebispo de Cu
ritiba, DOM MANOEL DA SILVEIRA DELBOUX, teve 
o comparecimento de altas autoridades, diri
gentes dos órgãos estatístico-geográficos e fa
mí!las As 12 horas rea!lzou-se um churrasco 
de confraternização, falando à sobremesa di
versos oradores sôbre o significado da data 

Por iniciativa de um grupo de funcioná· 
rios dos órgãos estatísticos regionais, foi fun· 
dado o Centro dos Estatísticos Paranaenses, 
cuja Diretoria, em caráter provisório até que 
sejam pub!lcados os Estatutos da nova enti
dade, ficou asim constituída: Presidente -
JoÃo OSWALDO FoNSEcA; Vice-Presidente - Au
GUSTo WALDRIGUES; Primeiro-Secretário - HAR
L VE CLÓVIS SLOCCHERE; Segundo-Secretário 
EUNICE KESIKOWSKI; Primeiro-Tesoureiro 
RICARDO MENDRY FILHO; Segundo-Tesoureiro 
RoMUALDO REICHERT; Conselho Fiscal - AR
MANDO S IWAYA, PRóSPERO G. ELOY e MARIA DE 
LOURDES ROBERT, 

Santa Catarina - Os festejos comemorati
vos do décimo-quinto aniversário do I B G E 
e da passagem do "Dia do Estatístico e do Geó
grafo" decorreram animados e em ambiente de 
alegre confraternização. Os dirigentes e servi
dores dos órgãos estatísticos, acompanhados de 
suas famí!las, levaram a efeito uma excursão 
a pontos pitorescos da Ilha de Santa Catarina 

Rio Grande do Sul - As comemorações ti
veram início às 8,30, com a celebração, na Ca
tedral Metropolitana, de missa votiva, realizan
do-se, a seguir, a Páscoa dos Estatísticos e 
Geógrafos 

As 14,30, teve lugar uma sessão extraordiná
ria da Junta Executiva Regional de Estatística, 
com a presença do representante do Governa
dor ERNESTo DoRNELLES e de outras altas au
toridades, discursando os Srs MAURÍCIO FILCH
TINER, Diretor do Departamento Estadual de 
Estatística, e RUI AMARAL PRADO, Inspetor Re
gional de Estatística As 16 horas, rea!lzou-se 
a solenidade de inauguração de uma Agência 
Distrital de Coleta Estatística, no bairro de 
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Belém Novo, durante a qual voltaram a falar 
OS Srs • MAURÍCIO FILCHTINER e RUI AMARAL 
PRADO 

A Assembléia Legislativa, por Indicação do 
Deputado Pro MULLER DA FONTOURA, aprOVOU 
um voto de congratulações com a direção do 
Instituto As Câmaras Municipais de Dom Pe
drlto, Passo Fundo e Viamão manifestaram-se 
no mesmo sentido, bem como os Prefeitos res
pectivos 

Mato Grosso - Tiveram expressivo brilho 
as festividades comemorativas do "Dia do Esta
tístico e do Geógrafo" Com a presença de 
autoridades, dirigentes e servidores dos órgãos 
esta tístlcos, famillas e pessoas gradas, foi cele
brada missa gratulatória, na Catedral Metro
politana, após a qual se realizou a Páscoa dos 
Esta tisticos e Geógrafos 

Ainda pela manhã, reuniu-se, em caráter 
extraordinário, a Junta Executiva Regional de 
Estatística, sob a Presidência do Sr MANOEL 
BoNIFÁCIO NUNES DA CUNHA, que representou 
no ato o Governador do Estado havendo dis-

cursado o Diretor do Departamento Estadual 
de Estatística, Sra HORMINDA PITALUGA DE Mou
RA, seguindo-se visita às instalações e depen
dências da aludida repartição 

A Câmara Municipal de Poconé aprovou um 
voto de congratulações pelo transcurso da efe
méride. 

A noite, pronunciou uma palestra, na rá
dlo-difusora local, o Inspetor substituto de 
Esta tístlca Regional, Sr SÍLVIO SOARES DE CAR
VALHO As 21 horas, realizou-se um sorvete-dan
çante, na sede da Associação Bancária Cuia
bana 

Goiás - As comemorações iniciaram-se às 
8 horas, com a celebração de missa em ação de 
graças, na Igreja de Nossa Senhora Auxiliadora, 
seguindo-se uma sessão solene, na sede do De
partamento Estadual de Cultura, durante a 
qual falaram OS Srs COLEMAR NATAL E SILVA, 
Presidente do Instituto Histórico e Geográfico 
de Goiás, LAFAIETE SILVEIRA, pela Inspetoria Re
gional de Estatística, e GERALDO CAMPos, Dire
tor do Departamento Estadual de Estatística 

CONSTITUCIONALIDADE DO SÊLO DE ESTATÍSTICA 

Expressiva vitória conseguiu o Conselho 
Nacional de Estatística com a confirmação, pélo 
voto unânime dos Ministros que constituem 
o plenário do Tribunal Federal de Recursos, da 
Constitucionalidade da cobrança da "quota de 
estatística" A cobrança da "quota de estatís
tica" se vinha fazendo, sem maiores dificulda
des, desde a sua criação até 1949, quando se 
levantou a suspeição de que a medida era in
constitucional A impugnação partira da Com
panhia de Cinemas do Vale do Paraíba S A , 
sediada em Taubaté e com ramificações pelos 
Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Espírito Santo, o que deu lugar a um 
executivo fiscal movido pela Prefeitura de 
Taubaté 

Em fundamentada sentença, o Juiz da 
Comarca, Doutor DURVAL PACHECO DE MATOS, 
refutou tôdas as alegações formuladas pela 
emprêsa executada, concluindo pela regularida
de da cobrança da "quota de estatística" 
Não se conformou o consórcio com a decisão 
e, por isso, agravou para o Tribunal de Justi
ça, fazendo juntar à respectiva petição pare
ceres de conhecidos juristas nacionais Verifi
cando a Consultoria Jurídica do I B G E , nesta 
ocasião, que os lnterêsses da Prefeitura e do 
Instituto estariam melhor defendidos se a 
União ingressasse, como devia, no feito, to
mou, de comum acôrdo com o Govêrno de 
Taubaté, as providências necessárias para que 
isso ocorresse O ingresso da União, com o con
seqüente desaforamento do processo, foi final
mente obtido, depois de vários Incidentes pro
cessuais no Tribunal de Justiça de São Paulo 

No Tribunal Federal de Recursos foi o 
agravo julgado, inicialmente, pela Egregia Se
gunda Turma, que, todavia, o encaminhou ao 
Tribunal Pleno, por tratar-se de discussão sô-

bre a constitucionalidade de Lei E aquêle ór
gão superior, em sessão realizada a 27 de ou
tubro, decidiu o feito, negando a inconstitu
cionalidade argüida pelo voto unânime dos Mi
nistros presentes Foi o seguinte o texto do 
registro referente ao julgamento do Tribunal 
Pleno: 

AGRAVO DE PETIÇÃO No 808- SÃO PAULO 

RELAToR: o Sr Ministro CÂNDIDO LõBo 
AGRAVANTE: Cia de Cinemas do Vale do 

Paraíta S A 
AGRAVADA: Prefeitura Municipal de Taubaté 

RELATóRIO 

Na Comarca de Taubaté, Estado de São 
Paulo, em 22 de janeiro de 1949, a Prefeitura 
Municipal pediu a citação da Cla de Cinemas 
Vale do Paraíba S A , que lhe era devedora 
de Cr$ 9 000,00, conforme se prova com os in
clusos autos, por infração do Artigo 2 o e 
seus parágrafos da Lei Municipal no 37, de 
30 de novembro de 1942, combinado com o Ar
tigo 2 o e seu parágrafo único do Artigo 52 do 
Regulamento de Arrecadação das Contribuições 
para a Caixa Nacional de Estatística, para pa
gar a referida quantia, sob pena de proceder 
à penhora A Companhia defendeu-se, alegan
do matéria de direito, e o Dr Juiz da Comar
ca, pela decisão de fls 123, "usque" fls 133, 
julgou procedente a ação e subsistente a pe
nhora Daí o agravo, minutado e contraminu
tado, para o Tribunal de Justiça de São Pau
lo Com o despacho do Presidente, a fls 204, 
mandando fôsse julgado na primeira sessão, in
terveio nos autos, a fls 205, a União Federal, 
informando ao Presidente que tinha lnterêsse 
direto no feito Diz ela: 

"A União, "considerando a urgente neces
sidade de sistematizar e regularizar em todo 
o País, com a devida eficiência, os inventários, 
os registros e levantamentos estatísticos exigi
dos pela Segurança Nacional", baixou, em 16 
de março de 1942, o Decreto-lei n o 4 181, que 
dispôs sôbre a criação de Secções de Estatística 
Militar e dá outras providências" 
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Então passa a examinar o Sr Dr Procura
dor o interêsse da União, no caso, e termina, 
a fls 209, requmendo à Colenda Turma Julga
dora que se sirva de determinar a remessa dos 
autos ao Tribunal Federal de Recmsos 

O p10cesso foi a julgamento e diz o Tribu
nal de Justiça de São Paulo: 

"Acordam, por maioria de votos, em sessão 
plenária do Tribunal de Justiça, remeter os 
autos ao Egrégio Tribunal Federal de Recursos 

Assim decide tendo em vista que a Fa
zenda Nacional, invocando seu interêsse in
terveio no feito como assistente, o que ~car
reta a competência daquele Egrégio Tribunal, 
consoante o que dispõe o Al tigo 104, no II, 
letra a, da Constituição Federal 

Não importa que a intervenção da Fazenda 
Nacional tenha se verificado após o pronuncia
mento da Egrégia Quinta Cámata, porquanto 
a lei não restlinge a assistência quanto à fase 
processual O assistente recebe a causa no es
tado em que se encontrar, como se infere do 
Art 93 do Código de Processo e ensinam os 
processualistas ( fls 223) " 

Há uma pequena retificação, que, aliás, não 
impmta em tornar sem efeito qualquer decla
tação que tenha feito no telatório. Ê a seguin
te: antes dêsse acórdão do Ttibunal Pleno 
houve o acórdão, a fls 203, da 5 a Câmara d~ 
Ttibunal de Justiça: 

"Acordatn, e1n Quinta Câmara Cível do Tii
bunal de Justiça, pm votação unãnime, 1emete1 
o~ autos para o Egrégio Tlibunal Pleno, nos 
termos do Artigo 200 da Constituição Fede-
ral '' 
(quer dizer, con1 a sentenca do Juiz de Tau
baté, a 5 a Câmata do Tribunal de Justica de 
São Paulo detetminou, por votação unãl-üme, 
remeter os autos para o Tribunal Pleno) 

pot entender esta Câtnat a set incons
titucional a cobrança, no conente exercício de 
1949, do impôsto para a Caixa Nacional de Es
tatistica, . uma_ vez que, pelo At tigo 141, § 34, 
da Constltmçao Federal, nenhum tlibuto setá 
cobtado em cada exetcício sem ptévia autoli
zação orçamentária " 

O Tribunal Pleno, então, lavrou o acórdão 
de fls 223, . delegando a competência, para o 
caso, ao Tnbunal Federal de Recu1sos não 
julgando a matéria ' 

Vietam, assim, os autos para êste Tlibunal, 
em março distribuídos ao Ministto RocHA LAGOA 

O Dr Subprocurador Getal da República 
deu o seguinte parecer: 

"Alega a Agravante, em síntese, que não 
está obrigada ao pagamento da 'quota de es
tatística", tlibuto criado pelos Municípios em 
fav01 c!o Instituto Btasileilo de Geogtafia e 
Estat~stica, em virtude de ser vedado àqueles, 
nos te11nos da Constituição, t.:.ansferir ou cedm, 
ainda que mediante acôrdo a a11ecadacão de 
impostos que lhe pe1 tença1n: bem assim Porque 
não consta do orçamento 1nunicipal a previsão 
da receita da aludida "quota de estatística" 

II - O memorial apresentado pela Agtava
da na audiência de instrução e julgamento 
fls 81, os Pareceres de eminentes j urisconsul
tos, junto ao ptocesso fls 214 e os ora apre
sentados, be1n como a ilust1ada sentença Ie
couida fls 123, demonst1am suficiente1nente 
a falta de razão da Agt avante 

III - O Município cedeu ou transferiu ao 
Instituto em referência (I B G.E ), por fôtca 
de con1prmnisso convencional livremente fif
mado, e co1no co-respectivo dos servicos estatís
ticos prestados pela entidade à comlinidade lo
cal, não a faculdade indelegável da imposicão 
da criação de tributo compreendido no campo 
da sua co1npetência e sim, tão sàmente a per-
cepção dêste" (fls 229/230) ' 

O parecer é longo Passa a examinar o fato 
e pede, por fin1, a confinnação da sentença, 
sentença que julgou subsistente a penhora 

Com o parecer do Dr Subptocurador Geral 
da República foi junta aos autos uma consul
ta, impressa na forma documental de Parecer, 
com respostas dadas pelo Dr PoNTES DE MI
RANDA, além de um outro parece1 assinado pelo 
Ministro CASTRO NUNES 

É o r ela tório 

VoTo 

O Exmo Sr Ministro CÂNDIDO Lôno (Re
latar) : - Do estudo que fiz dos autos, apreendi 
que a situação de fato e de direito é a seguinte, 
salvo melhor juízo dos meus ilustres colegas 

Na forma constante das alegações das partes 
interessadas no presente Agravo de Petição 
n." 808, de São Paulo, o Govêrno Federal, em 
1942, frente aos princípios de cooperação ad
ministrativa, autorizou o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (I B G E ) a assumir 
a administração dos serviços de estatística em 
todos os Municípios do Brasil Foram, então, 
feitos verdadeüos convênios na esfera munici
pal, ratificados por leis municipais, estaduais e 
fede1ais, escla1ecendo o "n1odus faciendi" da 
respectiva coleta, que ficou a cargo e sob a 
responsabilidade do I.B G.E Também ficou 
esclarecido que os Municípios concorreriam, 
coopetativamente, para a Caixa Nacional de Es
tatistica Municipal, para que pudessem ser 
atendidas as necessárias despesas Essa con
tribuição dos Municipios obedeceria a uma série 
de comp1omissos, porque, desde que o podm 
fedmal estatal conferiu isso aos Municípios, en1 
troca êle fixaiia certas reg1as, e assim foi fei
to Seriam os seguintes êsses compromissos: 
a) a criação de um tlibuto especial (sêlo), em 
fav01 do I B.G E, sôbre as enttaclas nas ca
sas de diversões e na base de Ct$ 0,10; b) dat 
ao I B G E poderes pata ficat com a arrecada
ção dêsse tlibuto, que, n1ediante acôrdo, seria 
depositado e movimentado no Banco do Brasil 

Assim, o denominado sêlo de estatística (é 
o nome oficial) teve a sua arrecadação iniciada 
e1n 1945, junto aos cinemas, casas de divmsões, 
etc , quando foram instaladas as Inspetorias 
Hegionais de Estatística Municipal Essas Ins
petolias eram os órgãos cont1oladores, nlunici
palmente falando, dessa arrecadação, potque a 
lei e1.a federal e, cmno todos os 1neus colegas 
sabem, o I B G E está vinculado a S Ex" 
o Sr Ptesidente da República e é êle que faz 
a administração tôda, do ponto de vista federal, 
com essa delegação de poderes aos Estados e 
dos Estados, por sua vez, aos Municípios 

Em 1948, porém, na cidade de Taubaté, 
São Paulo - por isso que, de 1945 a 1948, dú
vida nenhuma surgiu - veio o primeiro ato 
de resistência contra a arrecadacão do refmido 
sêlo de estatística É que, segundo li nos autos, 
o Departamento Jurídico da Distlibuidma de 
Filmes Cruzeilo Ltda , que é uma das subsi
diárias do convênio, indicou aos gerentes dos 
seus cinemas que suspendessem a airecadação 
daquele sêlo na ocasião em que o indivíduo 
c01nprasse entrada, por isso que entendia aquê
le Depattamento ser inconstitucional a respec
tiva cobrança~ sendo~ assün, ilegal, porque: 
1. 0 ) não havia p1évia autorização otçamentá
ria para essa cobrança; 2 °) que a cobrança dês
se impôsto violava a autonomia municipal; e 
3 ") que nenhuma era a validade jm ídica dos 
convênios de estatística tealizados pata super
visionar a cob1ança do aludido sêlo 

Sr Presidente, como vê V Ex", a matéria 
é versada, neste volumoso processo, com glande 
p1oficiência de parte a parte Basta dizar que, 
entre os advogados, está o Dr NoÉ nE AzEVEDo, 
que fêz um ttabalho de quase duzentas fôlllas 
dactilografadas 

Estou procurando, aliás com gtande esfôr
ço, sintetizar as múltiplas alegações que exis
tem no processo, e êsse espírito de síntese, no 
caso concreto, me deu muito ttabalho Assim, 
temos: 1 °) não há prévia autorização orça
mentária para cob1ança; 2 °) a cobrança dêsse 
impôsto viola a autonomia municipal; 3 °) ne
nhuma é a validade dos con vênias de esta tís
tica 

- Que aconteceu então? 

A Prefeitma Municipal, tomando conheci
lnento da 1ecusa dos cinemas em não cobrar o 
sêlo, quando da venda das tespectivas entta
das, infringindo, assim, o reg·ulamento que 
disciplinava a airecadação das contlibuições 
pata a Caixa Nacional de Estatística, aparelhou 
o presente executivo fiscal, conforme li na ini
cial, contta a executada Companhia de Cine
mas Vale do Pataíba S A 
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Opostos embargos à penhora, foi prelimi
narmente alegada a inconstitucionalidade da 
cobrança e o Juiz de Direito da Comarca de 
Taubaté, repelindo o argüição, julgou proce
dente o executivo e, em conseqüente subsiste 
a penhora, o que deu lugar para o agravo para 
o Tribunal do Estado de São Paulo que, dada 
a intervenção da União Federal no feito, se 
julgou incompetente, determinando a remessa 
dos autos a êste Tribunal Federal de Re
cursos 

O executivo fiscal teve por base o disposto 
na Lei Municipal n o 37, de 30 de novembro 
de 1942, e no Regulamento da Arrecadação das 
Contribuições para a Caixa Nacional de Esta
tística 

Estavam as coisas neste pé, quando velo a 
publicação do Decreto n o 4 181, de 16 de março 
de 1942 É que a União Federal tinha e tem 
interêsse, dado o âmbito federal dos serviços 
de estatística em todo o País, na determinação 
e fiscalização da arrecadação, sua forma, sua 
natureza, na esfera estadual e municipal Daí 
a delegação dada pelo Govêrno Federal ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(I B G E), de acôrdo com os convênios feitos 
em todos os Estados, outorgando a administra
ção às agências de esta tístlca 

Alega a agravada que vários Estados, como 
os de Sergipe, Ceará, Bahia, Minas Gerais e 
São Paulo, fizeram incluir nas leis de organi
zação municipal, já sob o regime da Consti
tuição de 1946, princípio de lei determinando 
seja o serviço de estatística executado de co
mum acôrdo com as normas estabelecidas nos 
convênios - e, então, cita os Artigos 31, 23, 
103, 104 e 20, respectivamente, das leis estaduais 
de organização dos Municípios do Estado. Faz 
notar que, nos Estados de Goiás e de Mato 
Grosso, essas determinações foram incluídas 
nas suas próprias constituições. 

Em São Paulo - o que nos interessa, por
que o agravo vem de lá -, aquela contribuição 
foi incluída "ex-v!" do Artigo 20 da Lei de Or
ganização dos Municípios do Estado 

Tôda a controvérsia tem lugar, a meu ver, 
face à lei do Município de Taubaté (Artigo 
2 °) que diz: 

"Para constituir a contribuição do Municí
pio destinada aos serviços estatísticos de cará
ter municipal, bem assim . " 
(0 Sr Ministro ARTUR MARINHO, naturalmente, 
já sorriu ao ouvir a expressão "contribuição do 
Município destinada aos serviços esta tístlcos 
nacionais de caráter municipal") 

•• bem assim aos registros, pesquisas e 
realizações necessários à segurança nacional e 
relacionados com as atividades do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta tistlca, fica cria
do, na forma convencionada, o impôsto adicio
nal de diversões, cobrável em· todo o território 
municipal em sêlo especial, fornecido pelo men
cionado Instituto " 

A alegação de inconstitucionalidade foi 
feita e desenvolvida à base do Artigo 141, § 34, 
da Constituição de 1946, que submete a co
brança de qualquer tributo à exigência de au
torização orçamentária. A referida alegação 
tem como ponto alto de sua argumentação o 
fato de que o Decreto no 4 181, de 16 de março 
de 1942, que criou os serviços de estatística 
em benefício da segurança nacional, e, por 
sua vez, encarregou o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística de executá-los, não 
poderia sobreviver ao regime constitucional vi
gente, porque viola flagrantemente a autono
mia dos Municípios, com o impor-lhes o ônus 
de cooperar e contribuir financeiramente para 
execução de serviços de feição nitidamente fe
deral, serviços que não consultam, por qual
quer forma, os interêsses tio Município 

Sr Presidente, êsse é o caso dos autos Es
tou, porém, premido por circunstâncias de or
dem regimental, circunstâncias essas que me 
obrigam a levam ao conhecimento de V. Ex •, 
em primeiro plano, e dos meus ilustres colegas, 
a questão constitucional. Se assim me refiro é 
porque o Regimento atribui à pessoa do Presi
dente a sanção ou não da iniciativa do relator, 
porque, na forma da modificação ultimamente 
feita, o Artigo 98 do R I ficou tendo esta 
redação: 

"Quando, no julgamento da Turma, verifi
car o Presidente que a maioria se inclina para 
reconhecer uma argüição explícita de incons
titucionalidade, suspenderá ... 
(só pode ser o Presidente) 

o julgamento, enviando o processo ao 
Tribunal Pleno para decidi-Ia" 

Assim, Sr Presidente, como disse e repito, 
em primeiro plano, dirijo-me a V Ex • 

o caso é êsse, Sr Presidente Tenho voto 
no mérito do agravo pronto para ser proferido, 
mas, sou forçado, pela leitura do relatório que 
fiz, a ponderar a V Ex • que, pela convenlen
cia processual e pelos detalhes que o caso apre
senta (longe de mim qualquer sugestão no sen
tido da inclinação de V Ex • - na expressão 
regimental), apenas trago os têrmos principais 
do problema para dizer que, a meu ver, seria 
de grande relevância suspender o julgamento 
para levarmos ao Tribunal Pleno a questão de 
inconstitucionalidade ou não dêsse Decreto 
Caso V Ex • assim não o entenda, estarei às 
ordens para proferir meu voto no mérito 

VOTO 

O Sr Ministro HENRIQUE D'AvtLA - Como 
acaba de ouvir a Turma, o eminente Sr Ministro 
Relator, reconhecendo que a defesa da parte 
funda-se, exclusivamente, em matéria de ín
dole constitucional, sugere a esta Presidência 
a remesa dos autos ao Tribunal Pleno, para 
que êste a aprecie como de direito 

Acolho a sugestão e suspendo o julgamento, 
na forma do Artigo 98 do Regimento Interno, 
para submeter a hipótese ao conhecimento do 
Egrégio Tribunal Pleno 

VoTo 

0 Exmo Sr. Ministro ARTUR MARINHO: -
Sr Presidente V Ex • está praticando, a ri
gor, a nova deliberação regimental do Egrégio 
Tribunal Federal de Recursos Portanto o que 
vou dizer, em breves palavras, significa apenas 
restrição à resolução em si e não à deliberação 
douta de V Ex • 

Aquela Resolução, a meu ver e "data ve
nia" do Tribunal incide em grave censura do 
Direito Digne-se V Ex • observar que se man
dou que a douta presidência 

O Exmo. Sr Ministro HENRIQUE D'AvrLA: 
Aliás, V Ex • me permite interromper? Quer
-me parecer que não interpretei bem a Resolu
ção do Tribunal, pois devia antes ter consul
tado a V Ex • Assim, retifico-me neste pon
to, para ouvir, primeiramente, V Ex • 

0 Exmo Sr Ministro ARTUR MARINHO: Não 
é a propósito dêsse ponto que quero fazer uma 
observação 

Comecei dizendo que V Ex •, dentro da 
Resolução regimental, atuou com perfeita cor
reção - é verdade e eu o reafirmo. A crítica 
construtiva - já se vê - que faço é a própria 
Resolução em si Observará V Ex • ter ficado 
estabelecido que o Presidente da Turma, êle 
próprio -, verificando que a maioria dos jul
gadores se inclina para o pronunciamento da 
Inconstitucionalidade, diga-se pois, "de mor
tis", fazendo, portanto, sondagem de tendên
cia de julgadores, remeterá o feito para o Tri
bunal Pleno ora, V Ex.• verificou quão pru
dente foi o eminente Sr. Ministro CÂNDIDO 
LôBo, relator do feito, limitando-se a brilhan
tíssima exposição da matéria, sem entretanto, 
manifestar tendência alguma que representas
se o seu voto. Criou-se, entretanto, a situação 
de impasse. V Ex •, com direito a voto, tam
bém se inclinou pela existência de uma ques
tão de inconstitucionalidade de competência 
do Tribunal Pleno É exatamente isto O Sr 
Ministro Relator e V Ex • afirmam que existe 
preliminarmente uma questão de inconstitu
cionalidade típica da competência do Tribunal 
Pleno e eu também estou de acôrdo com isso 
Não significa, entretanto - e esta é minha res
salva pessoal - que V Ex • possa ter pres
crutado ou verificado que a minha tendência 
é pró ou contra a procedência da questão le
vantada Jl:ste último é "data venta", o êrro 
grave dessa disposição regimental e que eu não 
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acatarei nunca e não consinto que quem quer 
que seja sonde a tendência do meu voto quan
to ao mérito de uma questão. Estou de com
pleto acôrdo com o voto de v Ex •, com essa 
ressalva, e assim se vai formando o legítimo 
entendimento da douta resolução regimental 
num sentido bom, isto é, no sentido de que, 
a Turma se limitará a verificar a existência ou 
não de uma questão relevante de inconstitu
cionalidade (sem empenhar voto prévio) li: 
por isso que faço essa ressalva de perfeito acôr
do com a douta deliberação de V Ex •. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a se
guinte: 

A Turma, sem discrepância de votos, deli
berou suspender o julgamento, "ex-v!" do dis
posto no Artigo 98 do Regimento Interno, com 
a redação que lhe deu a Resolução n o 42, de 
20 de julho último, para submeter a hipótese 
ao conhecimento do Tribunal Pleno Presidiu 
o julgamento o Exmo Sr Ministro HENRIQUE 
D'ÁVILA 

fRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE 

VOTO 

0 Sr. Ministro CÂNDIDO Lôno (Relator): 
Como já disse em meu relatório, a alegação 

de inconstitucionalidade foi feita à base do Ar
tigo 141, no 34 da Constituição que submete 
a cobrança de qualquer tributo à exigência da 
autorização orçamentária 

A referida alegação tem como ponto alto 
de sua argumentação o fato de que o Decreto 
n o 4 181, de 16 de março de 1942, que criou 
os serviços de esta tístlca em beneficio da Se
gurança Nacional e por sua vez encarregou o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
de executá-los, não poderá sobreviver ao regi
me constitucional vigente porque viola fla
grantemente a autonomia dos Municípios com 
o impor-lhes ônus de cooperar e contribuir fi
nanceiramente para a execução de serviço de 
feição nitidamente federal, serviço que não 
consulta de qualquer forma os interêsses do 
Município 

Está pois em causa a cobrança do denomi
nado "Sêlo de Estatística", cuja arrecadação 
é feita nas bilheterias de cinemas e casas de 
diversões em todo o território nacional atra
vés das respectivas Inspetorias Regionais de 
Estatística Municipal 

Um dos cinemas da cidade paulista de 
Taubaté não cobrou o referido sêlo e esperou o 
executivo federal que a respectiva Prefeitura 
Municipal não tardou em ajuizar e defenden
do-se alegou a inconstitucionalidade da Lei 
no 37, de 30 de novembro de 1942 e do respec
tivo Regulamento para a arrecadação das con
tribuições à Caixa Nacional de Estatística Mu
nicipal 

Afirma o argüente da inconsti tucionalldade 
que o Decreto n o 4181, de 16 de março de 
1942, que criou os serviços de estatística em 
beneficio da Segurança Nacional e encarregou 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
de ex8cUtá-los, não pode sobreviver ao regime 
constitucional vigente, porque viola flagran
temente a autonomia dos Municípios com o 
impor-lhes o ônus de cooperar e contribuir fi
nanceiramente uara a execução de serviço de 
feição nitidamente federal, serviço que não 
consulta, de qualquer forma, os interêsses do 
Município 

Aí está o cerne da argumentação da parte 
Assim, temos que a inconstitucionalidade 

calcada no Artigo 141, § 34, está vinculada no 
Decreto n o 4 181, de 16 de março de 1942, que 
criou os serviços de estatística em benefício da 
segurança nacional e lei no 37, de 30 de 
novembro de 1942, e do respectivo regulamento 
que determinaram, na esfera municipal de 
Taubaté, a maneira de ser feita a cobrança 
daquêle sêlo nos cinemas e casas de diversões 
da mesma cidade 

Eis, Sr Presidente, a controvérsia em sua 
plenitude 

Ora, segundo afirma a sentença em face 
das provas constantes dos autos, os entendi
mentos administrativos intermunicipais sempre 
,foram admitidos e por isso não podem ser ar
güidos de inconstitucionais porque a coopera
ção e acordos livremente firmados entre estas e 
a União para solucionar problemas de lnterês
se comum, não ofendem a autonomia dos res
pectivos governos contratantes O questionado 
sêlo foi criado federalmente e sua cobrança 
- autorizada em todos os Municípios às res
pectivas Prefeituras; onde a inconstitucionali
dade dessa delegação de poderes? Pois não está 
ela incluída no respectivo orçamento? Em ri
gor, até, bastaria que constasse apenas do seu 
orçamento próprio pois trata-se de uma autar
quia, de uma entidade "sul generis", paraesta
tal, que tem o objetivo de em tôdas as cidades 
do País recolher dados geográficos e estatísticos 
em bem do Brasil e seu melhor conhecimento 
através de utilíssima divulgação no País e fora 
dêle O sêlo cobrado municipalmente pelo 
I B G E., portanto, à base de 10 por cento, é 
adicional e constitui a fonte de renda para a 
manutenção de tão útil e patriótico serviço, 
serviço êsse que se iniciou até através de uma 
ótima forma por isso que foi idéia primeiro 
lançada na Convenção Nacional de Estatística 
e depois com a promulgação, em 1942, do De
creto no 4 181, por iniciativa do Govêrno Fe
deral e de acôrdo com essa lei, realizou-se a 
aprovação daquele Convênio de Estatística Mu
nicipal, onde ficaram aprovadas e ratificadas 
aquelas estipulações referentes à cobrança em 
cada cidade Foi por isso que a de Taubaté bai
xou a lei no 37, de 30 de novembro de 1942 
Assim, o Convênio foi o ponto de partida de 
tudo e de todos, pois seu único intuito foi o 
de assegurar permanentemente a uniformidade 
da execução dos serviços de estatística e a nor
malidade dos levantamentos de dados que deve
riam servir de base à Segurança Nacional 
Como, pois, impedir qualquer tentativa de vin
culação entre o Govêrno Federal, o Estadual 
e o Municipal para todos três se harmonizarem 
de outorgar entre si poderes para a arrecadação 
da renda que iria manter aquêles Importantes 
serviços? E que tem de inconstitucional a ar
recadação feita pelo Instituto e para o Institu
to através de leis municipais autorizadoras re
sultantes das deliberações tomadas pelos dele
gados na já citada Convenção? Já dissemos 
com a sentença que os entendimentos admi
nistrativos sempre foram admitidos e nunca 
foram argüidos de inconstitucionais porquanto 
essa cooperação jamais poderá ofender a au
tonomia dos respectivos governos contratantes 
e daí explicar o Dr Juiz de Direito de Tauba
té, na sentença recorrida: "O tributo foi criado 
no Município pela Lei n o 37 que dispõe que 
êsse tributo seria arrecadado pelo I B G E 
por meio de sêlo de estatística e quer criando 
êsse tributo, quer determinando a maneira de 
sua arrecadação em consonância com os go
vernos federal e estadual, o Município estava 
agindo constitucionalmente e dentro dos limites 
de sua competência E podia igualmente con
fiar essa arrecadação a uma entidade autárqui
ca Não se trata de delegação de atribuições, o 
que é vedado pelo § 2 o do Artigo 36 da Cons
tituição. Cuida-se, isso sim, de realizar atos 
administrativos de competência do Município 
e êste poderá incumbir outras repartições ou 
entidades (como aconteceu no caso em debate) 
de executar determinadas funções administra
tivas Não tem aplicação o Artigo 36 da Cons
tituição porque êle veda a delegação de atri
buições entre os três poderes da Nação, o que 
é assunto inteiramente diferente 

Resta ser reexamlnada a questão referente 
à inclusão no orçamento Nesse passo, cumpre 
salientar desde logo que tendo a lei determi
nado que o tributo seria em benefício do 
I B G E., cumprindo assim o deliberado na 
convenção, torna-se dispensável a inclusão no 
seu orçamento, pois o I B G E é um aparelho 
técnico administrativo que goza de autonomia 
financeira, na expressão da sentença, o que 
aliás, é indiscutível verdade, porque como já 
acentuei, basta que êles figurem no próprio 
orçamento do I B G E que tem inquestionà
velmente regime administrativo e financeiro 
autônomo e próprio, na forma do que dispõe o 
Artigo 23 do Decreto n o 24 60~, de 1934 
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E note-se que se o tributo não pode cons
tituir, como não constitui, renda do Estado 
porque é exclusivamente, em todo o Brasil, 
renda pertencente e prêviamente destinada ao 
I B G.E , nada há que obrigue, sob pena de 
inconstitucionalidade, que deva ela constar do 
orçamento geral, uma vez que positivamente 
ela não constitui renda do Estado 

Daí podermos afirmar que a inserção do 
tributo como aconteceu no caso, pertencente 
como é êle a autarquia, o I B.G.E, em seu 
próprio orçamento, satisfaz perfeita e cabal
mente a exigência constitucional prevista no 
Artigo 141, § 34, da nossa Carta Magna; e nes
tas condições, julgo improcedente a argüição 
de inconstitucionalidade, devendo a seguir, 
manifestar-se a Turma sõbre o mérito do re
curso 

É o meu voto, Sr Presidente 

VoTo 

O Exmo. Sr Ministro MouRÃo RussEL -
Com o Relator 

DECISÃO 

-~Julgamento do Tribunal Pleno em 19-10-50) 

Como consta da ata, a decisão foi a se
guinte: 

Por quatro votos contra três, o Tribunal 
entendeu, preliminarmente, que a publicação 
do relatório, constante do Diário da Justiça do 
dia nove, atende ao disposto no Artigo 97 do 
Regimento; (l, no mérito, depois dos votos dos 
Srs Ministros CÂNDIDo Lõao (Relator) e Mou
RÃo RussEL, pela constitucionalidade da co
brança, pediu vista o Sr Ministro ARTUR MA
RINHO Presidiu o julgamento o Sr Ministro 
CUNHA VASCONCELOS, 

VOTO 

O Sr Ministro ARTUR MARINHO - Mercê 
de pedido de vista, ex!Lminei os autos 

Cogita-se de saber se a denominada quotá 
de estatística cobrada em espécie pela Prefei
tura Municipal de Taubaté, Estado de São Pau
lo, à Companhia de Cinemas Vale do Paraíba 
S A., encontra validade jurídica básica, como 
decidiu o ilustre juiz da Comarca, Dr DuRVAL 
PACHECO DE MATOS, em brilhante sentença (flS 
123-133), mais brilhantemente sustentada (fls 
187-198), quando deu pela procedência do exe
cutivo aforado Inseriu-se no . debate da ques
tão constitucional de porte cuja síntese, abran
gedora de subcasos, tornados secundários, pode 
ser exprimida nos seguintes temas ou subgru
pos fundamentais: 

a) um alegado desrespeito à autonomia 
do Município, por ferir princípio contido na 
Constituição de 1946, ou, em têrmos do caso 
concretizado nos autos, consoante o invocado 
pela executada, ora recorrente, que o processo 
elaboratlvo de leis, regulamentos e convênios 
anteriores à referida Lei Suprema se opõem à 
ordem nova reinstltuída naquele ano, donde a 
inconstitucionalidade ou a não-legitimação 
institucional ultimada na cobrança em causa 
pela exeqüente, ora recorrida; 

b) em conseqüência, e quando não se ca
racterizasse aquêle atentado, outro se ergueria, 
mesmo na atualidade, desde que se registarla 
abandono de estatuído no § 34, do Artigo 141 
da referida Constituição 

Tal o que se tem a encarar e, enfrentando 
o problema, tomo posição 

Observa-se, com efeito, quanto à primeira 
parte da questão, que um serviço de estatística, 
empírico em outros tempos desde remotíssima 
antiguidade e sob moldes diferenciados em nos
sos dias, é uma necessidade indeclinável e cons
titui função de saliência nos Estados moder
nos, sendo pois, papel totalizante das Admi
nistrações central e regionais, quer nestas 
próprias quer nas que se funcionam em células 
A afirmativa, hoje, é do domínio da evidência 
e, exatamente porque evidentemente, prescinde 
de demonstração Entra no rol das verdades 
que alicerçam a ciência no campo de que aqui 
se trata 

E a palavra de um GEORG JELLINECK, en+ 
certo tópico de obra famosa é esta " . . et 111-
statistique politique et administrative", a se
guir explicando, fundado em autoridade de ou. 
tro, com um "celle-ci est l'exate notation des 
côtés de la vie politique et sociale qui sont 
susceptibles d'être representés par des chiftres 
(L'Etat Modern et son Droit, págs 9-10) ". 

Partindo dum ponto cujo universalismo 
se traduz no enunciado, todos os povos civili
zados se interessam forçosamente pelo assun
to. E o Estado, sob o Império da Imposição a 
lutar, encampa a Indispensabilidade daqueles 
serviços, passo "sine qua" para atividades pro
dutivas em todos os setores que o investem 
O Estado brasileiro não escaparia à regra sem 
insanidade. Ampliando o conceito do que nesse 
terreno se entenderia ao Estado do Brasil, 
tem-se, visto tudo, que se cogita do federativo, 
sem delírio separatista estanque e, com Isto; 
se concebe, no Brasil, que os serviços de esta
tística representam um dos mais flagrantes 
interêsses comuns à União e aos Estados
-membros, e, obviamente, às unidades inter
nas componentes, Isto é, Municípios - o "sub
sumem" na expressão estadual, a que se refere 
PoNTES DE MIRANDA -, OS quais, política e ter
ritorialmente ou, mais do que Isso, orgânica
mente, integram a unidade nacional como mar
co onde se começa a erigir a obra construtiva 
'.'Va sans dlre" que a União organiza seus pró
prios serviços, desde que se prescinda, nas leis, 
duma tautologia repetidora do conjunto do 
visceralmente impôsto Sempre foi advertênc 
cia explícita caber a cada Estado organizar os 
serviços de seu peculiar interêsse, o mesmo 
sendo frisado no atinente a Município. O Im
pério esboçara a tendência, quer na Carta de 
Lei de 1824, embora Incipiente no respeitante 
a exercício das funções municipais (Artigo 167-
·169, etc), e com um tanto de alargamento no 
Ato Adicional de 1834, embora leis locais alusi
vas a economia municipal tocassem às Assem
bléias provinciais, mas precedidas de propostas 
das Câmaras tocais (Artigo 10, IV, etc ) ; a 
Constituição de 1891 estatuía regerem-se os 
Estados por suas próprias Constituições, res
peitados os princípios revlslonlstas, e dera au
tonomia aos Municípios em tudo quanto tocas
se a seus peculiares In terêsses (Artigo 63 e 68, 
etc ) ; a Constituição de 1934 não discrepou, 
nem a Carta de 1937 a Isso se furtou (Artigos 
7 o, I, e 13, etc, daquela, e 8 o e 26, etc, desta); 
finalmente, a Constituição vigente, de 1946, 
ratificaria e sustentaria os mesmos pontos bá
sicos, como veremos declsõrlamente com um 
interêsse de maior 

Bem fixado que os serviços de estatística 
representam um interêsse comum à União, aos 
Estados-membros e, compreensivamente, aos 
Municípios, e sendo inequívoco que se cada uma 
daquelas entidades cuida de seus peculiares ln
terêsses, cuida, "lpso facto", dum peculiar 
quando cuida dum comum numa hipótese 
como a focalizada, - torna curlal que podem 
curar do interêsse comum em conjunto, ou em 
harmonia, ou em coordenação de atividade, so
bretudo da executória, como se ocupariam lso-. 
ladamente dum dever, em próprio O racioci· 
nio é inelutàvelmente correto Isoladamente, 
o serviço andaria, mas em vasta cópia com, 
a possibilidade de dispersões perniciosas no 
panorama abrangedor, que é o que menos in~ 
teressar!a, e seria mais dispendioso ou mais 
custoso, o que o experiente procuraria evitar 
com espírito público; em conjunto, o mesmo 
serviço se racionaliza em unidade superior . e, 
com isto, obedece a norte orientável pela ciên
cia, pel& técnica, pela · experiência expontânea 
ou adquirida, enfim por uma complexidade 
fautora que a todos mais aproveita no atingir 
fins da sociedade civil e política, da coletivi
dade ampliada em suma e da qual zela o 
Estado como função alta inocultável Isolada
mente, só por um errôneo entestamento que 
consideraria violadas autonomias, o federalis
mo se transformaria em uma incompreensão 
de princípios e dos tempos novos, confundindo 
ainda soluções políticas e soluções jurídicas, 
com isso desracionalizando não só o serviço 
mas o próprio poder, quando a racionalização 
é que se Identifica com o principio da demo
cracia, que é meio, e com o do Estado de Di-
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reito, que é freio S MIRKINE-GuETZÉVITH, até 
certo tempo uma coqueluche de intérpretes, às 
vêzes sem entendê-lo, insiste muito no proble
ma Após largo estudo, do qual se pode diver
gir em pormenores mas não em substância, sua 
síntese é esta: " . la rationalisation du 
pouvoir est de toutes les tendences du nouveau 
Droit Constitucionnel, la plus importante, c'est 
une tendance /ondamentale" e importante por
que soma saldos de bem-estar político e social 
e, pois, jurídicos, por isso mesmo, como lem
brei, "le principe de rationalisation du pou
voir s'indentijie au principe de démocratie, au 
principe de l'Etat de droit", êste defendido 
como ideal, até pelos mais empedernidos parti~ 
dários do individualismo jurídico irrevisto (ver 
Les Nouvelles Tendences du Droit Constitu
cionnel, entre outras, págs 46 e 47, ed de 1931) 

Para que o serviço de estatística fôsse le
vado a cal--o racionalmente, sob providências 
de conjunto, dentre os métodos de que lanças
sem mão o mais bem indicado seria mesmo o de 
acordos ou convênios Num como "get the facts" 
que FrNNEY arrolaria como higiene de pensa
mento (adaptativamente, "in species", pensa
mento jurídico), diríamos ser o convênio que 
exprime a tradição e conciliação, a utilidade e, 
pois, o mínimo despótico do homem e do regi
me, ne.:::;~e passo indene da mordacidade feita 
ao de 1937 por um dos mestres que, em pare
cer, apreciaram a hipótese dos autos 

A Constituição de 1934 admitia expressa
mente o processo de acôrdo, em seu Artigo 9 o, 
e a Carta de 37, que a cancelou dràsticamente, 
não o proibiria, antes o comandaria mais lenta
mente; a Lei Suprema em vigor o consagraria 
no Artigo 18, § 3 o. Os con vênias ou acordos 
num caso assim seriam e são regras de direito, 
ou normas, mesmo jurídicas, ainda que o Es
tado não interviesse para estabelecê-las no 
direito técnico ou teórico, porquanto, preexis
tentes sem metajurismo, elas se impunham 
indeclinàvelmente "per se", conforme prele
ciona DEGUrT: " n'est pas cette intervention 
qui dorme à la regle le caractere de norme iu
ridique; elle serait impuissante à le lui donner 
si elle ne l'avait pas déià par elle-même (Trai
té, t 1 o pág 97, ed de 1927)" 

Na conjuntura, as entidades do poder, con
vindo ou acordando, estariam realizando o 
direito, dileito como "a convenção sôbre o 
que se deve fazer ou não, segundo a fórmula de 
HIPPIAS, ou a pitagórica do "igual multiplicado 
pelo igual" 

Se eram permitidos acordos ou convênios, 
em 34 por fôrça da Constituição, nisso explícita, 
e em 37 da Carta cujo sistema centralizador 
dêles fazia um corolário necessàriamente de
corrente do regime que aspirara com vigor, e 
se êles foram feitos "in casu", sendo assim re
gulares antes de 1946; e se a Constituição dês
se último ano também os previu ostensivamen
te como tese (Artigo 18, § 3 o, cit ) , seria ar
bitrário entender que tais acoldos se cance
laram no comércio jurídico À objeção de que 
os convênios foram previstos entre a União e 
os Estados-membtos, ou entre êstes e aquela 
não vale, desde que as terceiras entidades in
teressadas nêle tomassem parte, nêle consen
tissem, como consentiran1 os Municípios, dando 
validade, a seu respeito, ao negócio jurídico 
verificado 

Dessa maneira, as leis e regulamentos de 
que aqui se cogita, entre outtas a municipal 
no 37, de 1942, de Taubaté, inspirados ou de
terminados por convênios ou acordos são de
nunciados, legais e éticos, necessários e provei
tosos, de interêsse superiol, são, todos, perfei
tamente eficazes O que cada entidade acor
dante e ratificante faz nada mais é do que 
cumprir o que deve ser, sem ferir a qualquer 
ponto de fundo constitucional: agindo em con
junto ou isoladamente no sentido do estabele
cido, cada uma age no domínio de seu poder e 
competência, mesmo quando dividam encargos 
tendentes ao alcance do fim de interêsse co
mum O principio da autonomia municipal 
não sofreu nem sofre qualquer menosprêzo, 
antes se o afirma e robustece 

Parece-me, Pois, em resumo ser engano in
capaz de ser encampado pelo Judiciário pre-

tender-se que a ordem nova estabelecida na 
Constituição de 1946 se opõe ao que foi feito 
anteriormente no caso debatido, e continua a 
se fazer quando, hoje, a União e os Estados po
dem encarregar funcionários seus, reciproca
mente, da execução de leis e serviços duma e 
doutros, mediante acôrdo, e quando é permitido 
a Estados-membros criar órgão de assistência 
aos Municípios, que, aliás, administram os seus 
peculiares interêsses, temperadamente, confor
me tudo se acha literalmente clausulado nos 
Artigos 18, § 3 o, 24 e 28, II dêste, daquela Lei 
Suprema E outras disposições, pretensamente 
relegadas ao olvido, se entendem drenadas no 
sentido do principal que acabo de realçar Se o 
conceito de Constituição é convidado a intervir 
nesse tema, e se êle é fonte primitiva da qual 
nasceram a arte e a sabedoria constitucionais, 
conforme pontilhou há longos anos atrás um 
sociólogo de fama mundial, revelando-se, com 
isso, um constitucionalista de verdade e não 
um curioso ledor de textos de leis básicas, só 
o excesso de doutrina, equivalente e não dou
trina, concluiria em contrário à conclusão da 
douta sentença recorrida 

Através de H J LASKI (A Grammar o! Po
litics), sabemos que SEnwrcH (Elements o f Po
litics) frisou o seguinte, transponivel para uma 
hipótese como a de nosso estudo, idêntico a ou
tro que divulgamos em trabalho de 14 anos 
passados (Sergipe Forense, pág 80, vol e 
fase 1. o) : " . a significação do sistema 
judiciário na vida ou estrutura é profunda e 
nunca aparente", donde, especificamente, ter 
eu como defeso, aqui, dar mão forte à tese da 
recorrente, embora o brilho com que a sus
tentam renomados defensores 

É como medito e julgo a primeira parte da 
questão discutida 

Relativamente à segunda parte da questão, 
a alusiva ao Artigo 141, § 34, da Lei Máxima 
de 1946, pondero: 

Para mim, é uma feliz coincidência já me 
ter manifestado, por mais de uma vez, sôbre 
o problema objeto de causa Fi-lo acidental
mente, ou ilustrativamente, em voto, perante 
êste Tribunal Preocupei-me em distinguir en
tre orçamento ou lei orçamentária, a que se 
refere o § 34 citado, e orçamento ou lei orça
mentária de autarquias, exatamente como, de
pois, vi, no caso dêstes autos, distinguir PoN
TES DE MIRANDA e ÜARLOS MAXIMILIANO, sendo 
que o primeiro daqueles, um az da ciência ju
rídica, convocou opinião altíssima sôbre o pro
blema, a de W KAHL, exatamente a que tam
bém eu lembrara explícita e anteriormente nes
ta Casa, como se registra em voto proferido há 
meses Pedi mesmo a ilustre atenção dos Srs 
Ministros, para a sutileza do tema que, um dia, 
viria à tona e, agora, vem mais pràximamente 
do que se esperaria 

Uma coisa, pois, é o orçamento estatal pró
prio ou no sentido amplo do direito; outra, o 
de autarquias O impôsto, tributo, contribui
ção, emolumento, taxa ou o que fôr, anecadá
vel pela entidade da administração descentra
lizada, constando de seu orçamento, mesmo 
com certas peculiaridades que afastem os prin
cípios tigidos da anualidade ou do da unicida
de, em têrmos, atende ao comandamento básico 
do direito e, assim, há regularidade na arreca
dação ou na cobrança Assimilam-se as previ
sões: uma, no orçamento estatal próprio, ou 
mais particularmente para a administração 
centralizada; outra, no autárquico, liberta da 
centralização, para ser autônoma Aliás, os 
pontos do direito para onde convergem as ex
plicações ontológicas e as teleológicas in ter
pretativas são as que também já tive ensejo 
de frisar no estudo a que me entreguei votan
do no recurso do mandado de segurança n o 

90, como relator, voto bem conhecido neste Tri
bunal O "poupar surprêsa do contribuinte", 
a que agora se refere CARLOS MAXIMILIANO no 
parecer de fls e fls , da ta do de 21 de dezembro 
de 1949, foi um dos motes naquele rneu voto: 
" possa surpreender ou tiranizar a al
guém", disse eu em maio de 1948 neste recinto 
e, com isso, se vão consolidando, dia a dia, 
os créditos dêsse Tribunal, mercê de adesões 
como a do referido sabedor a fundamento de 
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um de seus julgados de maior repercussão É 
que a ciência do direito não é um segredo nem 
um monopólio de indivíduos ou grupos senão 
uma estratificação de saber humano e da pro
bidade cultural de quem versá, expõe e aplica 

Conseqüentemente, isso de pretender, "in 
casu", ter sido violado o § 34 do Artigo 141 da 
Constituição é outro ponto que se esvai como 
elemento decisório que fôra favorável à recor
rente 

Somando tudo, tenho que a sentença re
corrida e sua sustentação posterior, reveladoras 
de inteligência aprimorada e cultura oportu
namente aplicada no problema dêstes autos, 
merece ser confirmada no atinente à questão 
que aqui é objeto de causa Pelo que, com o 
meu voto, dou pela constitucionalidade da co
brança a que se refere a inicial, rejeitando a 
preliminar da recorrente: o mais é com a egré
gia Segunda Turma donde vieram os autos 

Concordo, pois, com o resultado atingido 
pelo Sr Ministro Relator em seu douto voto 

VOTO 

O Exmo Sr Ministro HENRIQUE D'AVILA 
- Também rejeito a argüição, nos precisos têr-

mos dos votos proferidos pelos l::lrs Ministros 
Relator e ARTUR MARINHO 

VOTO 

o Exmo Sr Ministro DJALMA DA CUNHA 
MELo - Acompanho o relator 

VOTO 

0 Exmo Sr. Ministro ALFREDO BERNARDES 
Rejeito a argüição de inconstitucionalidade, 

de acôrdo com os votos dos Srs Ministros Re
lator e ARTUR MARINHO 

DECISÃO 

(Julgamento do Tribunal Pleno em 27-10-50) 

Como consta da ata a decisão foi a se
guinte: 

Prosseguindo-se no julgamento, o Tribunal, 
por seis votos, unanimidade dos juízes presen
tes, negou a inconstitucionalidade argüida, 
volvendo os autos à Turma, para os fins devi
dos Não tomou parte no julgamento, por mo
tivo justificado, o Sr Ministro ELMANO CRuz. 
Presidiu o julgamento o Exmo Sr Ministro 
CUNHA VASCONCELOS 

CENTENÁRIO DE AURELIANO PORTUGAL 

Decorreu, no dia 16 de junho, o centenário 
de nascimento de AURELIANO PORTUGAL, a quem 
a Estatística braslleira deve assinalados serviços, 
principalmente no setor da Bioestatística De
mógrafo, pouco depois de proclamada· a Repú
blica, em 1890, da antiga Inspetoria-Geral de 
Higiene do Distrito Federal, logo no ano se
guinte deu inicio à publicação do Anuário de 
Estatística Demógrafo-Sanitária do Rio de 
Janeiro Primeira publicação do gênero, no 
Brasil, abrange o volume além da estatística 
da mortalidade, com as especificações usuais, 
precedida de detida análise retrospectiva do 
movimento do obituário desde 1835 -. valio
so e pormenorizado estudo das causas de óbi
to mais importantes 

Por ocasião da reforma administrativa da 
Prefeitura do Distrito Federal, em 1893, cou
be a AURELIANO PORTUGAL a Chefia da Secção 
de Estatística Municipal Sendo, em 1902, ele-

vada a Secção a Subdiretoria, ocupou o pôsto 
de Subdiretor e, posteriormente, o de Di
retor-Geral do mesmo serviço Presidiu a exe
cução do Recenseamento do Distrito Federal, 
em 1906, trabalho de vulto que se encerrou com 
a publicação dos respectivos resultados, num 
volume de quatrocentas páginas de texto, ilus
trado com numerosas gravuras, plantas e dia
gramas, seguindo-se-lhe outro volume, con
tendo a estatística predial e domiciliar do Dis
trito 

Diversas homenagens foram prestadas à me
mória de AuRELIANO PoRTUGAL, ao transcurso da
quela data Na reunião do dia 22 de junho, 
da Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, o Sr. WALDEMAR LoPEs se 
OCUPOU da figura de AURELIANO PORTUGAL, pro
pondo, com aprovação da Casa, um voto de 
homenagem à memória dêsse vulto da Esta
tística brasileira 

UNIFORMIZAÇÃO ESTATíSTICA NO MINISTÉRIO 
DA FAZENDA 

Objetivando a coordenação das atividades 
estatísticas de sua pasta, segundo as normas 
do I B G E , e através do Serviço de Estatís
tica Econômica e Financeira, o Ministro HORÁ
ciO LAFER baixou, em junho último, a seguin
te Portaria : 

"O Ministro de Estado dos Negócios da Fa
zenda, usando de suas atribuições e visando 
a coordenação das atividades estatísticas do Mi
nistério, segundo as normas do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística e através do 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira, 
resolve: 

a) instituir, sob a presidência do Diretor
-Geral da Fazenda Nacional, a reunião dos Di
retores das seguintes repartições: Conselho Su
perior das Caixas Econômicas Federais, Cai
xa de Amortização, Casa da Moeda, Departa
mento Federal de Compras, Serviço de Estatís
tica Econômica e Financeira, Diretoria das 
Rendas Aduaneiras, Diretoria das Rendas In
ternas, Contadoria-Geral da República, Divisão 
do Impôsto de Renda, Conselho Técnico de 
Economia e Finanças, Recebedoria do Distrito 
Federal e Departamento Nacional do Café, com 
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o fim de promover a uniformidade nos critérios 
de apuração estatística, a identidade na siste
mática de apresentação e divulgação dos resul
tados e concordância nos totais divulgados e 
nas apreciações e análises dos mesmos resul
tados; 

b) realizar as reuniões em aprêço, ordinà
riamente, no primeiro dia útil de cada mês, 
às 15 horas, transferido para o subseqüente, 
quando recair em sábado, ou feriado nacional, 
e extraordinàriamente, sempre que fôr necessá
rio, por convocação do Presidente 

RESTABELECIDO O CONVÊNIO DE ESTATÍSTICA 
COM A PREFEITURA DE SANTOS 

A Câmara de Vereadores do Município de 
Santos, em sua sessão de 29 de março do cor
rente ano, aprovou um projeto de lei, de au
toria do Sr JoÃo GoNÇALVES NEro, mais tarde 
transformado na Lei n o 1197, de 27 de abril 
último, que autoliza o Prefeito a restabelecer 
o Convênio de Estatística Municipal, firmado 
entre aquela Prefeitura e o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Esta tistica 

E' o seguinte o texto da referida Lei: 

"Art 1 o - Fica o Prefeito Municipal 
autorizado a restabelecer com o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Esta tistica, o convênio 
para realização do serviço de estatística e re
censeamento da população, na forma e bases 

anteriormente estabelecidas pelo Decreto-lei 
Municipal no 350, de 17 de novembro de 1942. 

Art 2 o - Dentro de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da publicação desta Lei, o Pre
feito Municipal tomará tôdas as providências, 
no sentido de ser restabelecido o referido con
vênio 

Art 3 o - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi
ções em contrário, 

Em decmrência dêsse diploma legal, o Pre
feito de Santos, Sr JoAQUIM ALCAIDE VALLS, bai
xou, com data de 17 de maio, o Ato que res
tabelece o Convênio de Estatística Municipal 
entre aquela Prefeitura e o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL DO C. N. E. 

Durante o período a que se refere o pre
sente número da REVISTA, a Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatística 
continuou a reunir-se mais amiudadamente, 
solicitada pelo exame dos assuntos relacionados 
aos trabalhos de apuração e divulgação dos 
resultados do Censo de 1950 

Na reunião do dia 6 de abril sob a Presi
dência do Sr RUBENS PôRTO, o Sr SYLVIO DE 
AzEVEDO LIMA, representante dos órgãos filia
dos, comunicou que, havendo sido substitui
do na Chefia da Divisão de Cadastro e Esta
tística do Instituto Nacional do Pinho, passa
ra a sua representação, na Junta, ao seu subs
tituto Apresentou, em seguida, despedidas e 
agradeceu as atenções de que fôra alvo, no 
exercício daquelas funções O Sr TuLo Hosrí
LIO MONTENEGRO fêz distribuir, entre OS pre
sentes, exemplares da Sinopse P1eliminar do 
Censo Demog1ájico, contendo os resultados pre
liminares do censo demográfico, havendo o Sr 
AFRÂNIO MELO, Chefe da Subdivisão de Propa
ganda do Serviço Nacional de Recenseamento, 
feito uma exposição sôbre alguns aspectos dos 
aludidos resultados o Sr RuBENS PôRro con
gratulou-se com aquêle órgão pelo lançamento, 
em prazo breve, da referida publicação, salien
tando a boa impressão que iria causar tal ini
ciativa no seio da opinião pública Ainda a res
peito, faloU O Sr ALBERTO MARTINS, acentuan
dO que o fato representava um índice da efi
ciência do S N R e manifestando seus louvo
res pela apresentação gráfica da Sinopse. 

No mesmo dia, voltou a reunir-se a Jun
ta A propósito da remessa do material refe-

R B E - 10 

rente ao registro industrial para o interior do 
Pais, O Sr WALDEMAR LOPES comuniCOU que ha
Viam sido solicitadas providências, junto ao Mi
nistério da Aeronáutica, a fim de que o trans
porte fôsse efetuado pelo Correio Aéreo Na
cional, tendo o Major ÁLVARO BARBOSA, repre
sentante do referido Ministério na Casa, infor
mado que tomara o maior interêsse pelo as
sunto. 

O Sr RAUL LIMA, representante do Minis
tério da Agricultura, distribuiu entre .seus pa
res uma publicação, em edição mimeogrâfica, 
referente à indústria brasileira de cal Acêrca 
de dois recursos interpostos por firmas indus
triais, relativamente a multas que lhes haviam 
sido aplicadas pelo Serviço de Esta tistica da 
Previdência e Trabalho, a Junta aprovou um 
parecer do Conselheiro-Relator, opinando pela 
redução da penalidade imposta no caso, uma 
vez que se tratava de infratores primários; 

Novamente reuniu-se a Junta no dia 13, 
sob a Presidência do Sr. RuBENS PôRTO O Sr 
TuLo HosTíLIO MoNTENEGRo fêz distribuir, en
tre os presentes, exemplares da publicação inti
tulada Investigações sôbre os recenseamentos da 
população gewl do Impé1io, volume I da Sé
rie B dos "Documentos Censitários", e infor
mou que a Direção Técnica do Serviço Nacional 
de Recenseamento, atendendo a uma recomen
dação da própria Junta, se tem recusado a efe
tuar apurações especiais do Censo, solicitadas 
por entidades interessadas o Sr PAULO DE 
MESQUITA LARA, Diretor da Divisão Administra
tiva do S N R , distribuiu exemplares dos úl-
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tlmos números do Boletim oficial de Comuni
cações do aludido órgão 

Na reunião seguinte, realizada no dia 20 
e presidida pelo Sr. RuBENS PôRTo, manifes
tou a Junta o seu regozijo pela nomeação do 
Sr. JoÃo CARLos VITAL para o cargo de Pre
feito do Distrito Federal 0 Sr RUBENS PôRTO 
enalteceu a personalidade do Sr. JoÃo CARLOS 
VITAL, salientando suas ligações com o I B 
G. E., e lembrando os serviços pelo mesmo 
prestados nos Censos de 1920 e 1940. 

Informando que vinha sendo intensa a pro
cura, por parte de repartições, entidades e pes
soas interessadas, da Sinopse Preliminar do 
Censo Demográfico, O Sr, TULO HOSTÍLIO MoN
TENEGRO comunicou que haviam sido tomadas 
providências para que se efetuasse uma segun
da tiragem da referida publicação A respeito 
de consultas formuladas por alguns Inspetores 
Regionais de Estatlstica, quanto à divulgação 
de dados sôbre os resultados censitários regio
>!ais distribuldos por Distrito, segundo as áreas 
urbana, suburbana e rural, informou que o 
S.N R tem opinado em contrário. Por últi
mo, comunicou que recebera a agenda da IV 
Sessão do Comitê do Censo das Américas a 
realizar-se em junho próximo. 

Voltou a reunir-se a Junta no dia 27, sob 
a Presidência do Sr RUBENS PÔRTO Foi lido 
um telegrama do Sr GERMANO JARDIM, que 
se encontrava nos Estados Unidos, comunican
do haverem sido eleitos Presidente, Vice-Pre
sidente e Relator da Comissão de População 
das Nações Unidas, respectivamente, os repre
sentantes da França, do Brasil e dos Estados 
Unidos, e informando que, ao serem distribuí
dos exemplares da Sinopse Preliminar do Cen
so Demográfico, fôra registrado com o maior 
lnterêsse o fato de ter o nosso País divulgado 
com apreciável rapidez as primeiras apurações 
do Censo Demográfico 

0 Sr TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO distribUiU 
um quadro referente à área e população do 
Distrito Federal Tendo o Sr MoAciR FERNAN
DES SILVA observado a conveniência de evitar
-se referência às divergências ocorrentes na fi
xação das áreas em causa, foi a matéria ob
jeto de discussão, deliberando a Junta reser
var o assunto para estudo imediato, em vis
ta do lnterêsse de que se revestia Prosse
guindo, O Sr TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO CO
municou que o Labóratórlo de Estatística da 
Secretaria-Geral do C N E Iniciara uma sé
rie de análises dos resultados do Censo Demo
gráfico, já tendo para distribuição, em época 
oportuna, dois comunicados especiais Distri
buiu, a seguir, exemplares de nova publicação 
da série "Documentos Censitárlos", Intitulada 
Divisão do Distrito Federal em quadros urba
no, suburbano e rural, para fins censitários, 
bem como um projeto de classificação de in
dústrias 

No mesmo dia, verificou-se nova reunião, 
tendo o Sr RUBENS PônTo comunicado que o 
ato de posse do novo Presidente do Instituto, 
General DJALMA POLLI COELHO, deveria reali
zar-se no dia 2 de maio, no Ministério da Jus
tiça, seguindo-se a transmrssão do cargo, na 
sede do I B G E O Sr RAUL LIMA comunicou 
que fôra nomeado o novo Diretor do Serviço de 
Estatlstlca Econômica e Financeira, Sr. AFoN-

SO 1\I,MIRO RIBEIRO DA COSTA JÚNIOR, de qUem 
a esta tístlca brasileira poderia esperar a me
lhor e mais dedicada cooperação 

Por proposta do Sr RuBENS PôRTO, a Junta 
aprovou um voto de agradecimento ao Sr 
ALCEU BARBEDO, Sub-Procurador da República, 
pela colabora~ão inestimável que assegurara ao 
Instituto, quando em julgamento, no Tribu
nàl Federal de Recursos, um caso relativo à 
cobrança da quota de estatística, cuja cons
titucionalidade ficf,ra então plenamente reco
nhecida O Sr. RAUL LIMA distribuiu exempla
res de quadros e,tatístlcos relativos à produ
ção brasileira de oabaçu, borracha, cêra de car
naúba e caroà 

A reunião seguinte, efetuada no dia 4 de 
maio, teve a presidi-la o General DJALMA PoLLI 
CoELHo, novo Presidente do Instituto, que, ao 
dar inicio aos trabalhos, agradeceu a presen
ça dos Conselheiros ao ato de sua posse, salien
tando que esperava contar com a colaboração 
de todos para o bom êxito de sua administra
ção 

O Sr RuBENS PôRTo manifestou o desejo 
de que ficasse consignado o seu reconhecimen
to pessoal ao General DJALMA POLLI CoELHO pe
la escolha de seu nome para o cargo de VIce
-Presidente do Instituto Ressaltando que o 
Sr RuBENS PônTo se fizera merecedor de sua 
confiança pelas qualidades de inteligência e 
caráter demonstradas durante o período em 
que exercera as funções de Presidente interino 
da entidade, o General PoLLÍ CoELHO declarou 
que a escolha a que procedera se baseara ex
clusivamente no critério do mérito pessoal O 
Sr RAuL LIMA disse que os presentes eram tes
temunhas da correção, firmeza, tato e prudên
cia, com que o Sr RUBENS PÔRTo dirigira os 
trabalhos do Instituto, naquele período, e con
gratulou-se com a Presidência, em nome de 
todos, pela feliz escolha 

0 Sr WALDEMAR LOPES, qUe Vinha exercen
do as funções de Secretário-Geral interino, e 
que fôra efetivado nessas funções pelo novo 
Presidente do Instituto, fêz uma série de co
municações Inicialmente, referiu-se às provi
dências encaminhadas junto ao Itamaratl, com 
o objetivo de obter das Nações Unidas a ins
talação, nesta Capital, de um centro interna
cional de estudo e aperfeiçoamento de esta
tísticas econômicas e financeiras Referiu-se às 
medidas que vinham sendo postas em práti
ca pela Secretaria-Geral, quanto à atualização 
das Campanhas Estatísticas, e aludiu ao pró
ximo lançamento de nova edição do Anuário 
Estatístico do Brasil 

Comunicou, ainda, o Sr WALDElMAR LoPES, 
que deveria realizar-se em Washington, em ju
nho, a Primeira Sessão da Comissão de Aper
feiçoamento das Estatísticas Nacionais (C o. 
I N S ) e, em seguida, a Quarta Sessão do 
Comitê do Censo das Américas de 1950 (C 
O T A). 

Informou que, de acôrdo com as normas 
estabelecidas, deveria comparecer à última 
dessas reuniões o próprio Secretário-Geral do 
Conselho. Esclareceu, contudo, que, em vir
tude de circunstâncias óbvias, não poderia afas
tar-se do País naquela época, indicando para 
SUbstituí-lo O Sr TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO 
Prosseguindo, O Sr. WALÍlEMAR LOPES comuni
COU que o Instituto Interamerlcano de Esta-
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tística solicitara as providências cabíveis no 
sentido de obter-se a permanência do Sr 
0CTAVIO ALEXANDER DE MORAES nos EstadOS Uni
dOS, no exercício das funções de Secretário do 
comitê do Censo das Américas, sem qualquer 
ônus para o I B G E Acentuou que o refe
rido técnico conquistara posição de re!êvo na
quela instituição, disso advindo apreciável 
prestígio para a própria estatística brasileira 
no exterior Deliberou a Junta, a respeito, au
torizar a Secretaria-Geral a promover as me
didas necessárias ao atendimento da solicita
ção 

O Conselheiro CARLos ALBERTO GoNÇALVES 
informou que a Divisão Cultural do Itamarati 
se achava em entendimentos com o objetivo 
de promover uma edição em Espanhol, na Ar
gentina, da obra A Cultura Brasileira, do Pro
fessor FE~NANDO DE AZEVEDO, ressaltando que já 
estava em andamento a respectiva tradução, 
a cargo do Sr JUSTO PASTOR BENITEZ, escritor 
paraguaio A respeito, o Sr WALDEMAR LoPES 
disse que uma editôra suíça manifestara inte
rêsse pelo lançamento de uma edição em fran
cês da referida obra, o mesmo ocorrendo quan
to a uma edição em língua alemã, por parte 
de um editor da Alemanha Acrescentou que 
os entendimentos não haviam chegado a bom 
têrmo porque a direção do Instituto, atenden
do à política de rigorosa restlição nas despe
sas, não pudera concordar com as bases pro
postas 

Com um substitutivo do Sr ALBERTO MAR
TINS, foi aprovada a Resolução no 362, com a 
seguinte ementa: "Autoriza o Presidente do 
Instituto a aceitar a doação de imóvel situa
do na cidade de Saboeiro, no Estado do 
Ceará" 

Dizendo que acreditava falar, não só e:n 
seu nome pessoal, como no dos demais Con
selheiros, O Sr MOACIR FERNANDES SILVA con
gratulou-se com o Presidente por haver con
firmado no cargo, que vinha exercendo interi
namente, O Sr WALDEMAR LOPES, CUjOS atri
butos intelectuais e morais exaltou, em têrmos 
expressivos O Sr ALBERTO MARTINS declarou 
que assegurava inteira solidariedade ao pro
nunciamento do orador precedente, oferecendo 
o seu depoimento pessoal, de antigo Diretor da 
Secretaria-Gera! do Conselho, quanto ao mé
rito, dedicação e eficiência do Sr WALDEMAR 
LOPES Falou, em seguida, o Sr RUBENS PÔRTO, 
que enalteceu a personalidade do Sr WALDEMAR 
LoPES Acrescentou que, antes de deixar a Pre
sidência interina da entidade, tomara a ini
ciativa de assinar uma portaria na qual con
signava justo louvor ao Sr vVALDEMAR LOPES, 
propondo fôsse a mesma transcrita em ata 

Em aditamento a essa proposta, o Sr AL
BERTO MARTINS sugeriu fôsse levado à fé de 
oficio dO Sr WALDEMAR LOPES O lOUVOr da Jun
ta Ambas as propostas foram aprovadas pm 
unanimidade Falou, por último, o Presidente 
para declarar que, antes de conhecer o Sr 
WALDEMAR LoPES, tinha, a seu respeito, as me
lhores referências, e que não hesitara em con
vidá-lo para exercer as funções para as quais 
o designara e, ainda, que sentia prazer em 
acentuar que até então se confirmara sua ex
celente impressão quanto à capacidade e mé
ritos do novo Secretário-Geral do Conselho, sá
lientando que lhe era grato verificar o alto 

conceito em que o mesmo era tido no seio 
do órgão dirigente do C N E 0 Sr WALDEMAR 
LoPES agradeceu, emocionado, declarando que, 
no exercício de suas funções, espera v a dar de 
si tanto quanto possível para o maior êxito 
das atividades do Conselho e que tinha a cer
teza de contar com a assistência prestigiosa do 
Presidente, a valiosa colaboração de todos os 
membros da Junta e o concurso inestimável 
dos seus dedicados e leais companheiros da 
Secretarla-Ger al Ao exprimir o seu reconhe
cimento pessoal a todos os presentes, formulou 
um apêlo no sentido de que a casa o ajudasse 
a desempenhar as suas funções e mantivesse, 
em seu seio e em relação à Secretaria-Geral, 
a mesma atitude de sempre, de cordial enten
dimento e compreensão mútua, lembrando, pa
ra concluir, como apóstolo dessa idéia de cola
boração entre os homens, a figura apostolar do 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS 

No mesmo dia, verificou-se nova reunião, 
destinada ao trato de assuntos censitários Ao 
ablir a sessão, o Presidente General D.rALMA 
PoLLI CoELHO, passou a direção dos trabalhos 
ao Vice-Presidente do Instituto, Sr RuBENS 
PÔRTO O Sr TuLo HosTÍLIO MoNTENEGRo fêz 
distribuir entre os presentes mais uma publi
cação da série "Documentos Censitários", inti
tulada O Recenseamento de 1920 em Minas Ge-
1ais, bem como quadros referentes à população 
de países americanos, e à área e população dos 
Estados de Sergipe, Mato Grosso e Pará, com 
discriminação por Municípios Ressaltou o mé
rito da referida publicação, na qual se acha re
produzido o relatório do Deleg·ado do Recensea
mento de 1920 em Minas Gerais, Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, trabalho CUja leitura se re
veste do maior interêsse pelas importantes in
fmmações e considerações que apresenta 

Reuniu-se novamente a Junta, no dia 11, 
assumindo a direção dos trabalhos o Conselhei
ro CARLos ALBERTo GoNÇALVES, por ter o Presi
dente de retirar-se por motivo de fôrça maior 
Foi distribuída, pelo Sr TuLo HosTÍLIO MoNTE
NEnRo, nova publicação da série "Documentos 
Censitários", intitulada Aspectos da Propagan
da Censitá1 ia, e quadros relativos à área e po
pulação dos Estados de Pernambuco, Bahia e 
Rio Grande do Sul A esta altura, reassumiu 
a Presidência da sessão o General DJALMA PoLLI 
CoELHO Continuando com a palavra, o Sr 
TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO focalizou O esfôrço 
desenvolvido pelo Serviço Nacional de Recen
seamento, no sentido de comparabilidade da 
classificação de indústrias com a das Nações 
Unidas 

A reunião seguinte ocorreu no n1esmo dia, 
sob a Presidência do General DJALMA PoLLI 
CoELHO Fmam lidas diversas comunicações, 
dentre as quais um ofício do Major DuRVAL 
DE MAGALHÃES COELHO, comunicandO ter deixado 
o cargo de Diretor do Departamento de Geo
grafia e Estatística do Distrito Federal Foi 
aprovado, por proposta do Secretário-Geral, um 
voto de reconhecimento ao Maior MAGALHÃES 
CoELHO pela cooperação que assegurara ao 
c N E , no exercício daquelas funções 

Ainda por indicação do Secretário-Geral, a 
Junta aprovou um voto de pesar pelo faleci
mento, em Haya, do Ministro FILADELFO DE AzE
VEDO, antigo Consultor-Técnico do Conselho 
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O Sr ALBERTo MARTINS declarou que, para 
assinalar a passagem do vigésimo aniversário 
da assinatura do Convênio Interamericano pa
ra o Aperfeiçoamento e Uniformização das Es
tatísticas Educacionais e Conexas, o Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde estava empe
nhado em preparar algumas publicações sôbre 
o ensino, vida cultural e aspectos urbanísticos 
do País, com discriminação municipal. Acen
tuando a importância histórica do referido Con
vênio, o Sr RAuL LIMA congratulou-se com o 
representante do Ministério da Educação e Saú
de pela iniciativa das aludidas comemorações 
A Junta discutiu e aprovou um projeto enca
minhado pelo Secretário-Geral, o qual se trans
formou na Resolução n o 363, que "extingue, 
no quadro permanente da Secretaria-Geral, o 
cargo de Procurador". 

A reunião seguinte realizou-se no dia 18, 
sob a Presidência do General DJALMA PoLLr 
CoELHo, que se congratulou com a Junta pela 
presença do novo representante dos órgãos fi
liados, Sr WILLIAM ALFREDO MAYA, Chefe da 
Divisão de Cadastro e Estatística do Instituto 
Nacional do Pinho 

Foi llda, pelo Secretário-Geral, uma comu
nicação do Instituto Iriteramericano de Esta
tística, a respeito da organização de um Cen
tro de Treinamento de Estatísticas Econômi
cas e Financeiras, sob os auspícios daquela en
tidade e da Organização dos Estados America
nos A referida comunicação lncluia uma con
sulta sôbre se o Govêrno brasileiro se interes
saria a) em Inscrever alguns dos seus técni
cos no aludido Centro, e, b) em que o mesmo 
Centro se instalasse no Pais Manifestando a 
maior simpatia pelo plano apresentado, a Jun
ta deliberou autorizar a Presidência do Insti
tuto a encaminhar o assunto à, consideração do 
Ministério das Relações Exteriores, para que se 
examinasse a possibll!dade da instalação do 
curso no Brasil, sem ônus para o erário na
cional 

Presente O Sr AFONSO ALMIRO RIBEIRO DA 
CosTA FILHo, Diretor do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira e, nessa qualidade, re
presentante do Ministério da Fazenda na Jun
ta, o Presidente soudou-o, seguindo-se com a 
palavra o Secretário-Geral, que acentuou a ex
celente colaboração do novo membro da Casa 
ao Instituto, quando no exercício de funções 
anteriores O Sr AFoNso ALMIRO agradeceu as 
referências feitas ao seu nome, frisando o pro
pósito de cooperar na obra do sistema estatís
tico brasllelro 

o Sr. GASTÃo QuA!lTIN PINTo DE MouRA 
comunicou que o Serviço de Estatística da 
Previdência e Trabalho havia concluído o in
quérito sôbre o custo-da-vida, no Pais, em 
1949. O Sr. RAUL LIMA distribuiu entre os pre
sentes duas novas publlcações do Serviço de 
Estatística da Produção, intituladas Cadastro 
das emprêsas produtoras de carvão mineral 
existentes no Brasil e Indústria Siderúrgica e 
Metalúrgica do Brasil - Principais caractel!s
ticos das emprêsas produtoras 

No mesmo dia, e para o trato de assuntos 
censitários, voltou a Junta a reunir-se, tendo 
O Sr. TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO distribuído 
um quadro demonstrativo da conclllação entre 
o projeto de classificação de indústrias a ser 
utilizado na apuração do Censo e a "Inter-

national Standard Industrial Classlfication of 
ali Economic Actlvitles" (Parte industrial) O 
Diretor da Divisão Técnica do S N R. distri
buiu, ainda, quádros da população do Distri
to Federal, segun~do os Distritos e Circunscri
ções, bem como da área e população do Esta
do do Ceará, com discriminação municipal 
Comunicou que os resultados prel!minares do 
Censo Demográfico dos Estados Unidos, realiza
do a 1 o de abril de 1950, haviam sido divul
gados oficialmente no dia 5 de novembro do 
mesmo ano. 

Nova reunião verificou-se no dia 25, presi
dida pelo General DJALMA PoLLI COELHO O 
Sr AFoNso ALMIRO focalizou o problema ocor
rente no Ministério da Fazenda, quanto à mul
tiplicidade de órgãos elaboradores de estatls
tica, salientando o seu lnterêsse a fim de evi
tar divergências na apresentação de dados 
Louvando o empenho em tal sentido, o Secre
tário-Geral acentuou que mereceria inteiro 
apolo todo esfôrço que se fizesse com o intui
to de esta belecet-se uniformidade de cri ~iirlos 
na divulgação das estatísticas brasne:r"s Su
geriu que o Diretor do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira promovesse, pelos 
meios ao seu alcance, uma m~esa redonda com 
todos os representantes de órgãos do Ministé
rio da Fazenda, incumbidos da coleta e divul
gação de dados estatísticos Ainda com a pala
vra, o Sr WALDEMAR LoPES comunicou que o 
Prefeito de Santos, ratificando um Decreto da 
Câmara Municipal, baixara um ato pelo qual 
ficara revigorado, ali, o Convênio de Estatís
tica Municipal 

A reunião seguinte ocorreu no mesmo dia, 
dedicada a assuntos censitários o Sr TuLo 
HosTiLIO MoNTENEGRO distribuiu quadros sô
bre a área e população, com discriminação mu
nicipal, dos Estados do Rio de Janeiro e Ama
zonas, bem como uma exposição a respeito da 
critica, codificação, revisão e verificação das 
declarações do Censo Demográfico Informou 
que estava sendo ultimado o preparo da maté
ria que, como representante do Instituto, lhe 
cumpriria apresentar perante o Comitê do 
Censo das Américas de 1950 e a Comissão de 
Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacionais, em 
suas reuniões de junho, em Washington 

A Junta voltou a reunir-se no dia 1 o de 
junho, assumindo a direção dos trabalhos o 
Sr RuBENS PôllTO, na ausência eventual do 
General DJALMA PoLLI COELHO Presente à reu
nião, o Professor GIORGIO MoRTA!lA, Assessor
-Técnico do Conselho, depois de distribuir 
exemplares de dois estudos demográficos sôbre 
a mortalidade e a natalidade no Distrito Fede
ral, fêz uma exposição acêrca das conclusões 
a ·que chegata na análise dos dados respecti
vos 

0 Sr SEBASTIÃO AIRES, da Divisão Técnica 
do Serviço Nacional de Recenseamento, distri
buiu um quadro sôbre a área e a população dos 
Territórios Federais, segundo os Municípios, e 
exemplares do trabalho Base Geográfica do Re
censeamento Geral de 1950, pertencente à sé
rie "Documentos Censitárlos" 

Foram também distribuídas duas publica
ções preparadas pelo Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde e intituladas Evolução Pro
vável do Alfabetismo na população brasileira 
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durante o Período de 1940 a 1950 e Estatística 
Médio-Sanitária de 1948 

Verificou-se a reunião seguinte no dia 8, 
ainda sob a Presidência do Sr RuBENS PôRTo 
Foi lido um ofício da Assembléia Legislativa 
do Piauí, comunicando a aprovação de um vo
to de louvor à direção do Instituto e, em parti
cular, à Inspetoria Regional de Estatística, pe
lo completo êxito alcançado na execução do 
VI Recenseamento Geral do Brasil O Sr SE
BASTIÃo AIRES, da Divisão Técnica do Serviço 
Nacional de Recenseamento, fêz distribuir, en
tre os presentes exemplares da publicação In
formação sôbre o V I Recenseamento Geral do 
Brasil e um quadro sôbre a área e população 
do Paraná, segundo os Municlpios comunicou 
que O Sr TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO já trans
mitira notícias de Washington, informando 
que a rápida divulgação dos resultados preli
minares do Censo Demográfico brasileiro vi
nha causando a melhor Impressão nos meios 
técnicos norte-americanos Disse mais que a 
Sinopse Preliminar do Censo Demográfico esta
va encontrando a melhor acolhida, achando-se 
quase esgotada a primeira tiragem, de 25 mil 
exemplares 

Nova reunião verificou-se no mesmo dia, 
sob a presidência do General DJALMA PoLLI 
CoELHO Foi aprovado um voto de agradeci
mento ao Sr REMY GoRGA, pela sua dedicada 
cooperação com o Instituto, durante o longo 
período em que dirigira o Departamento Esta
dual de Estatística do Rio Grande do Sul, 
funções de que havia pouco se afastara 

A propósito do projeto de Consolidação 
das Resoluções da Assembléia-Geral do Conse
lho, o Sr WALDEMAR LOPES lembrou que o mes
mo poderia voltar ao exame do plenário, na 
próxima reunião, havendo o Sr RAUL LIMA 
sugerido que se realizasse uma sessão exclusi
vamente dedicada à matéria A Junta apro
vou a Indicação do Diretor do Serviço de Es
tatística da Produção. Após deliberar sôbre di
versos assuntos ligados à economia interna da 
entidade, a Junta impôs multas a várias fir
mas, por infração ao disposto no Decreto-lei 
no 4462 

A reunião seguinte, dedicada a assuntos 
censitários, realizou-se no dia 22, sob a pre
sidência do Sr RuBENS PôRTo, na ausência 
eventual do General DJALMA PoLLI CoELHo 

Foi aprovada a Resolução Censltária n o 22, 
com a seguinte ementa: "Aprova as contas 
referentes ao Sexto Recenseamento Geral do 
Brasil no exercício de 1950" o Sr SEBASTIÃo 
AIRES distribuiu uma relação dos Municípios 
dos Estados do Ce!j.rá, Rio Grande do Norte, 
Sergipe, Espírito Santo e Rio de Janeiro, com 
as denominações atuais e as de 1940, bem co
mo exemplares dos últimos números do Boletim 
de Comunicações do Serviço Nacional de Re
censeamento. 

No mesmo dia, reuniu-se novamente a Jun
ta, sob a Presidência do General DJALMA PoLLI 
COELHO O Sr AFONso ALMIRO comunicou que 
o Ministro da Fazenda baixara uma Portaria, 
instituindo uma reunião mensal dos diretores 
de diversos órgãos ministeriais, sob a Presi
dência do Diretor-Geral da Fazenda Nacional, 
com o fim de promover uniformidade nos cri
térios de apuração estatística, identidade na 

sistemática de apresentação e divulgação dos 
resultados, bem como concordància nos totais 
divulgados e nas apreciações e análises dos 
mesmos resultados Acentuou que a medida 
fôra tomada de acôrdo com a sugestão que re
cebera na reunião anterior da Junta Congra
tulando-se com o representante do Ministério 
da Fazenda pela referida providência, o Gene
ral DJALMA PoLLI CoELHo formulou votos para 
que ela alcançasse os melhores resultados, em 
proveito da estatística brasileira Outra comu
nicação foi feita pelo Sr RAUL LIMA, segundo 
a qual a Câmara de Comércio Argentino-Brasi
leira, com sede em Buenos Aires, inaugurara 
uma exposição de gráficos sôbre aspectos da 
vida econômica do Brasil 

O Secretário-Geral deu conta das mensa
gens e votos de congratulações recebidos, por 
motivo do aniversário do Instituto. Disse tam
bém que, em comemoração à data, o Departa
mento Estadual de Estatística, de Minas Gerais, 
lançara o quarto volume do Anuário Estatísti
co do Estado, referente a 1950 Aprovou a Jun
ta um voto de congratulações com o atual DI
retor daquele órgão, Sr HILDEBRANDO CLARK, pe
Ja referida publicação Comunicou ainda o Sr 
WALDEMAR LOPES que O Sr TULO HOSTÍLIO MoN
TENEGRO transmitira de Washington, onde se 
encontrava, a noticia de que, na constituição 
da Comissão de Aperfeiçoamento das Estatísti
cas Nacionais, fôra incluído o Brasil, na pes
soa do Secretário-Geral do Conselho Nacio
nal de Estatística, tendo sido aquêle Delegado 
brasileiro eleito Presidente da Subcomissão de 
Estatísticas Industriais. Prosseguindo, o Sr 
WALDEMAR LOPES transmitiu a Informação do 
Sr TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO, de ·que O Co
mitê do Censo das Américas de 1950 passara 
a constituir um órgão da Comissão de Aper
feiçoamento das Estatísticas Nacionais, tendo 
sido eleito membro do mesmo, e que, autoriza
do pelo Presidente do Instituto, assinara, em 
Washington, o contrato para a realização, em 
agôsto, do Seminário de Apuração Mecânica, sob 
os auspícios da F A O 

Presente à reunião, o Sr GERMANO JAR
DIM, de regresso dos Estados Unidos, aonde fô
ra participar das reuniões das Comissões de 
Estatística e de População da O N U ·, apre
sentou um r ela tório sô bre os trabalhos real!
zados em Washington. 

Voltando a falar, o Secretário-Geral tra
tou de vários assuntos relacionados à econo
mia interna da entidade, distribuindo em se
guida um comunicado do Laboratório de Esta
tística, sob o título "A mortalidade nos Muni
cípios de dez Capitais estaduais, nos anos de 
1939 a 1950" e pertenceu te à série de estudos 
demográficos daquele órgão 

A reunião seguinte efetuou-se na sede do 
Serviço Nacional de Recenseamento, assumin
do a direção dos trabalhos o Sr. RuBENS PôR
To, em virtude da ausência do General DJALMA 
PoLLI CoELHO, no momento em Belo Horizon
te, em inspeção a serviços do Instituto O Sr 
TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO fêz uma exposição 
acêrca da reunião da Comissão de Aperfeiçoa
mento das Estatísticas Nacionais, realizada na 
primeira quinzena de junho último, em 
Washington, à qual comparecera como delega-
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do do Brasil e representante do Instituto Re
feriu-se à composição definitiva da aludida 
Comissão, bem como à extinção do Comitê do 
Censo das Américas de 1950 e à Constituição 
de um subcomitê, naquela Comissão, para o 
encerramento dos trabalhos relacionados ao 
aludido Censo 

Ainda a respeito das reuniões de que par
ticipara, o Sr TuLo HosTiLro MoNTENEGRo te
ceu referências sôbre a adoção de critérios pa-

drões no levantamento das estatísticas do co
mércio exterior e na organização das estatísti
cas industriais, bem como acêrca da posição em 
que ficou o Brasil relativamente à apresenta
ção dos resultados censitários e distribuição de 
publicações, quanto ao Censo das Américas 

A Junta aprovou a Resolução Censitária 
n o 23, que "dispõe sôbre o provimento das 
funções de Auxiliar-Técnico Especializado do 
Serviço Nacional de Recenseamento" 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS REGIONAIS 

Esptrito Santo - Dando prosseguimento ao 
plano de divulgação das estatísticas do Esta
do, publicou o D E E uma coletânea de ta
belas acêrca da população pecuária espírito
-santense, no triênio 1947-49, bem como dados 
a respeito da situação industrial, movimento 
bancário, intercâmbio comercial e pecuária 

Rio Grande do Sul - Tomou posse, no 
dia 28 de maio, do cargo de Diretor do De
partamento Estadual de Estatística, o Sr MAu
Rícro FrLcHTNER, sendo-lhe transmitidas as no
vas funções pelo seu antecessor, Sr REMY 
GoRGA O ato teve o comparecimento de repre-

sentantes das altas autoridades estaduais, bem 
como do Sr RUI AMARAL PRADO, Inspetor Re
gional de Esta tistlca, funcionários dos serviços 
estatísticos regionais e grande número de pes
soas gradas 

Goiás - O Departamento Estadual de Es
tatística dedicou o número de abril dêste ano, 
do Boletim Estatístico, que publica mensal
mente, aos resultados das eleições estaduais 
realizadas em outubro de 1950 Encontram-se, 
aí, também dados referentes aos totais do elei
torado inscrito, no Estado, para as eleições de 
1933, 1934, 1945, 1947 e 1950 



RESENHA 2~5 

MINISTRO PHILADELPHO DE AZEVEDO 

0 falecimentO do Ministro PHILADELPHO DE 

AzEVEDo, ocorrido no dia 8 de maio, em Haia, 
onde representava o Brasil na Côrte Interna
cional de Justiça, veio enlutar a cultura brasi
leira, da qual era o extinto um dos valores 
mais significativos, principalmente no setor das 
letras jurídicas 

Tendo feito o curso de humanidades no In

ternato do Colégio Pedro II, e o de Ciências 
Jurídicas e Sociais na Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro, exerceu o Ministro PHILADELPHO 

DE AZEVEDO cargos da maior relevância na ad
ministração pública do País, dentre os quais 

os de Professor do Colégio Pedro II, Professo! 
e Diretor da Faculdade de Direito da Univer

sidade do Brasil, Vice-Reitor da mesma Uni
versidade, Presidente do Instituto e do Conse

lho da Ordem dos Advogados, Procurador Ge
ral do Distrito Federal e, no Govêrno do Pre
sidente JosÉ LrNHAREs, Prefeito do Distrito Fe
deral, cargo que ocupou quando já era Minis

tro do Supremo Tribunal Federal 

Foi membro, além disso, de diversas comis

sões jurídicas e, por várias vêzes, representou 

o Brasi! em congressos internacionais 

Ao Instituto Brasileiro de Geografia e Es

tatística emprestou o Ministro PHILADELPHO DE 

AZEVEDO, por muito tempo, o concurso de sua 

extraordinária cultura, tendo sido Consulto!

-Técnico do Conselho Nacional de Estatística 

no setor da Estatística Judiciária Inúmeras ho

menagens foram prestadas à sua memória, den

tre elas a do Supremo Tribunal Federal, do 

Tlibunal Federal de Recursos, do Tribunal Su

perior Eleitoral, do Tribunal de Contas, do 

Congresso Nacional e da Prefeitura do Distrito 

Federal, tendo, em relação a esta, o Prefeito 

JoÃo CARLOS VITAL mandado guardar luto oficial 

por três dias 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, em sua reunião do dia 
11 de maio, consignou um voto de profundo 
pesar pelo passamento do ilust1 e jurisconsulto 

ABRAHAM WALD 

Quando, a 13 de dezembro do ano passado, 
em companhia da espõsa, se dirigia para a in
dia - onde, a convite do "Indian Statistical 
Institute", deveria pronunciar uma série de 
conferências - o Professor ABRAHAM WALD, da 
"Columbia University", Estados Unidos, per
deu tràgicamente a vida, pois o avião em que 
viajava, em virtude de forte tempestade, foi 
de encontro a um dos picos da cordilheira Nil
giri, já em território indu, explodindo e cau
sando a morte de todos os passageiros e tri
pulação 

O Professor WALD nasceu em 1902, em Cluj, 
numa região que pertenceria no decorrer dos 
tempos, à Rússia, Hungria e Rumânia 

Após receber o grau de Doutor em Mate
máticas, na Universidade de Viena, em 1931, 
W ALD dedicou-se a pesquisas estatísticas Com 

a queda da Austria, rumou para os Estados 
Unidos, onde lecionou na "Columbia Univer
sity" e foi eleito presidente do Instituto de 
Estatística Matemática e Presidente da Asso
ciação Americana de Estatística 

Devotado aos trabalhos de laboratório, 
w ALD legou profundas contribuições à Estatís
tica Matemática, sendo seu trabalho sôbre aná
lise seqüencial considetado clássico Recente
mente, havia publicado Statistical Dec!sion 
Functions, que é, sem dúvida, um trabalho da 
mais profunda repercussão científica 

Importantes trabalhos não divulgados, de 
autoria do Professor WALD, estão sendo revis
tos, nos Estados Unidos, pelo seu assistente, J 
WoLFowrTz, e deverão ser publicados, em co

meços de 1952, em volume especial de Annals 
o f Ma thema ti cal Sta tistics 
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QUADRO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 
(Repartições Centrais em 30 ·VI -1951) 

·ORGANIZAÇÃO FEDERAL: 

Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política - Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores. 

Diretor- RUBEJ!S D'A.LMA.DA. HORTA. PORTO 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira - Ministério da Fazenda 

Diretor - A.'R'ONSO A.LMIRO 
Serviço de Estatística da Produção - Ministério da Agricultura 

Diretor- RAUL DO RitGO LIMA. 
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho - Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio · 
Diretor- GASTAO QUA.RTIN PINTO DE MOURA. 

Serviço de Estatística da Educação e Saúde -Ministério da Educação e Saúde 
Diretor - ALBERTO MARTINS 

ORGANIZAÇÃO REGIONAL: 

Território do Acre 

Território do Rio Branco 

Amazonas 

Pará 

Te~ritório do Amapá 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

E,spírito Santo 

Rio de Janeiro . 

Distrito Federal 

São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

Goiás 

Mato Grosso 

Território do Guaporé 

- Departamento de Geografia e Estatística 
Diretor - Otávio Vieira Passos 

- Serviço de Geografia e Estatística 
Diretor - Aristóteles Lima Carneird 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Leopoldo Peres Sobrinho 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Orion Klautau 

- Serviço de Geografia e Estatística 
Diretor - Clóvis Penna Teixeira 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Hipátia Ferreira 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - José Lopes dos Santos 

.. - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Thomaz Gomes da Silva 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Antônio Pinto de Medeiros 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Luís de Oliveira Periquito 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Paulo Acioli Pimentel 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor """" Marcelo Aroucha 

. -Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- José Hermenegildo da Cruz 

-Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Felippe Nery do Espírito Santo 

- Departamento Estadual de Estatística . • 
Diretor - Hildebrando Clark 

- Departamento Estadual de Estatistica 
Diretor - António Lugon 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Aldemar Alegria 

- Departamento de Geografia e Estatística 
Diretor - Guaracy Lopes de Souza Castro 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor Albano Ferreira da Costa 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Alcides Vieira Arcoverde 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Roberto Lacerda 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Remy Gorga 

- Departamento Estadual .de Estatística 
Diretor - Geraldo Campos 

- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Horminda Pitaluga de Moura 

- Serviço de Geografia e Estatística 
Diretor - Carlos Augusto de Mendonça 

Nota - Colaboram com essas repartições aproximadamente 1900 Agências Municipais de 
Estatística, além de numerosos órgãos de estatística especializada, da União, dos Estados e dos 
Municípios 
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